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RESUMO 

 

A arqueologia do saber é o livro reconhecidamente metodológico ou teórico de Foucault que 

procura estabelecer contato entre filosofia e história. Grosso modo, este livro pretende dar 

conta da relação entre análise das formações discursivas e descrição dos enunciados. Ora, 

independentemente da proposta explícita do autor, nosso estudo tem por escopo mostrar como 

a constituição do discurso da historicidade, como dominação do discurso da visão em relação 

à subordinação do discurso da miscigenação, que é eliminação do discurso da metafísica (ou 

discurso do invisível) devido à possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação 

com o discurso da metafísica, como dominação do discurso da metafísica em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, é a sustentação fundamental de A arqueologia do 

saber. O discurso da historicidade é discurso da visão como busca do ideal epistemológico-

perceptivo da visão solitária e soberana (que descarta a audição e subordina o tato) e ideal 

pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (que elimina o invisível). O discurso da 

visão é a indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do espaço (cuja função 

é a permanência no visível) que leva à descrição da especificidade (cuja função é a fixação da 

visão). O discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica (ou o discurso da 

metafísica revela o avesso do discurso da historicidade), por isso a crítica da ausência, da 

utopia e da generalidade (cuja função é a eliminação do invisível). O discurso da 

miscigenação é a harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra. O discurso da 

historicidade domina o discurso da miscigenação (através do discurso da visão), por isso o 

controle da relação, da multiplicidade, do tempo e da guerra mediante presentificação, 

espacialização e especificação: a mobilidade da multiplicidade, por exemplo, pode levá-la ao 

infinito ou ilimitado, ou à unidade (dominação do discurso da metafísica como discurso do 

invisível), por isso sua imobilização (através da especificidade como singularidade: 

propriedade da individualidade, precisão da minúcia e separação da distinção) para a fixação 

da visão (dominação do discurso da historicidade como discurso da visão). Acompanha a 

explicação da constituição do discurso da historicidade a utilização da metáfora do estrangeiro 

como seu modelo de inteligibilidade privilegiado: a vontade do estrangeiro, a apologia da 

história mediante a defesa do discurso da historicidade, é o transporte das suas heranças 

filosóficas contraditórias, a afirmação da epistemologia através do elogio do discurso da 

visão, e a negação da metafísica mediante a crítica do discurso do invisível. 
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ABSTRACT 

 

The Archaeology of Knowledge is arguably the methodological, theoretical book in whic 

Foucault seeks to establish contact between philosophy and history. Roughly speaking, this 

book seeks to outline the relationship between the analysis of discursive formations and the 

description of statements. Quite apart from the explicit proposal of the author, our study sets 

out to show how the scope of the constitution of the historical discourse as domination over 

the discourse of vision in relation to the subordination of the discourse of miscegenation, 

eliminating the discourse of metaphysics (or discourse of the invisible) due to the possibility 

of solidarity with the discourse of miscegenation, is the fundamental support of The 

Archaeology of Knowledge. The discourse of historicity is the discourse of vision as an 

epistemological ideal of the solidary vision, perceptual and sovereign (which dismisses the 

hearing and allows for the touch) and pedagogic, argumentative ideal of absolute or total 

(which removes the invisible). Speaking of vision is the inseparable presence of need and 

demand for space (whose job is to stay in the visible) that leads to the description of  

specificity (whose function is to fix the view). Discourse of historicity is the opposite of the 

discourse of metaphysics (or the discourse of metaphysics reveals the underside of the 

historicity of the discourse), hence the criticism of the absence of utopia and the mainstream 

(whose function is to eliminate the invisible). The discourse of miscegenation is the 

relationship between harmony, variety, time and war. The historicity of discourse dominates 

the discourse of miscegenation (through the discourse of vision), hence the control of the 

relationship, multiplicity, time and war through presentification, spatial and specification: the 

mobility of multiplicity, for example, can take is to the infinitive or the unlimited, or unity 

(domination of the discourse of metaphysics as speech invisible), so his detention (through 

specificity and uniqueness, of individuality ownership, accuracy and thoroughness of the 

separation of distinction) for setting the vision (domination of the discourse of speech as the 

historicity of vision). Accompanying explanation of the constitution of the historicity of 

discourse using the metaphor of the alien as their preferred model of intelligibility: the will of 

the foreigner, the glorification of history through the defense of the historicity of discourse is 

the transposition of their contradictory philosophical inheritance, the assertion of 

epistemology through praise of the discourse of vision, and the denial of metaphysics through 

the critique of the discourse of the invisible. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A arqueologia do saber é (ou parece ser) o discurso do método de Foucault1. Diante 

da abundância empírica das pesquisas que compõem o corpus foucaultiano2, é (ou parece ser) 

um texto menor, subordinado, sem objeto próprio: no intervalo entre as investigações sobre a 

doença mental, a loucura, a medicina clínica, a literatura, as ciências humanas, e os estudos 

sobre a disciplina, a prisão, a biopolítica, a governamentalidade, a sexualidade, ou no 

interstício entre o período do saber e a época do poder e da ética, é (ou parece ser) o momento 

da reflexão teórica que avalia a obra precedente3, principalmente História da loucura, 

                                                
1 Dentre os comentadores ou intérpretes que consideraram A arqueologia do saber como o discurso do método 
de Foucault, podem-se destacar Deleuze, Veyne, Machado, Merquior. Ver DELEUZE, Gilles. Um novo 
arquivista (A arqueologia do saber). In: Foucault. 2 ed. Lisboa: Vega, 1998, p. 39; VEYNE, Paul M. Foucault 
revoluciona a história. In: Como se escreve a história; Foucault revoluciona a história. 4 ed. Brasília: UnB, 
1998, p. 282; MACHADO, Roberto. Ciência e saber: a trajetória da arqueologia de Michel Foucault. 2 ed. Rio 
de Janeiro: Graal, 1988, p. 159-60; MERQUIOR, José Guilherme. Michel Foucault, ou o niilismo de cátedra. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985, p. 21, 115 e 126.    
2 O corpus foucaultiano é composto por três tipos de produção distintos, mas interligados: os livros, desde 
Doença mental e personalidade (1954, depois Doença mental e psicologia, 1962) até História da sexualidade 
III: o cuidado de si (1984), passando por Loucura e desrazão. História da loucura na idade clássica (1961, 
depois 1972), Nascimento da clínica: uma arqueologia do olhar médico e Raymond Roussel (1963), As 
palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas (1966), A arqueologia do saber (1969), A ordem 
do discurso: aula inaugural no Collège de France pronunciada em 2 de dezembro de 1970 (1971), Eu, Pierre 
Rivière, que degolei minha mãe, minha irmã e meu irmão... (1973), Vigiar e punir: nascimento da prisão 
(1975), História da sexualidade I: a vontade de saber (1976) e História da sexualidade II: o uso dos prazeres 
(1984); a coletânea de apresentações, artigos, cartas, conferências, ensaios, entrevistas, introduções, mesa-
redonda, prefácios, posfácios, resenhas, etc., desde a Introdução (ao livro de Binswanger, de 1954) até A 
tecnologia política dos indivíduos (de 1988), reunida nos Ditos e escritos (v.1: 1954-1969, v.2: 1970-1975, 
v.3: 1976-1979, e v.4: 1980-1988); e os cursos no Collège de France, na cátedra de “História dos sistemas de 
pensamento”, desde o primeiro, A vontade de saber (1970-1971) até o décimo-terceiro, A coragem da verdade 
(1982-1983), passando por Teorias e instituições penais (1971-1972), A sociedade punitiva (1972-1973), O 
poder psiquiátrico (1973-1974), Os anormais (1974-1975), “É preciso defender a sociedade” (1975-1976), 
Segurança, território, população (1977-1978), Nascimento da biopolítica (1978-1979), Do governo dos 
vivos (1979-1980), Subjetividade e verdade (1980-1981), A hermenêutica do sujeito (1981-1982) e O 
governo de si e dos outros (1982-1983). Evidentemente que o comentário e a interpretação de cada uma dessas 
produções fazem parte da história da obra foucaultiana: uma história de A arqueologia do saber, por exemplo, 
deveria levar em consideração sua recepção através dos comentários imediatos (geralmente circunscritos e 
apaixonados), passando pelos comentários mediatos (frequentemente comparativos e reflexivos), até os 
comentários perspectivistas (amiúde categóricos ou nostálgicos).   
3 Afirma Deleuze: “Pode ser que Foucault, nesta arqueologia [do saber], faça menos um discurso do seu método 
do que o poema da sua obra anterior...” (DELEUZE, G. Um..., p. 39) Mas é o próprio Deleuze quem reconhece o 
caráter metodológico de A arqueologia do saber como avaliação da obra precedente, a mistura de extração de 
conclusões metodológicas e elaboração de teoria generalizada. Ver DELEUZE, Gilles. Os estratos ou formações 
históricas: o visível e o enunciável (saber). In: Foucault..., p. 75. Veyne considera A arqueologia do saber um 
“... livro desajeitado e genial, em que o autor tomou consciência plena do que fazia e levou sua teoria até sua 
conclusão lógica...” (VEYNE, P. Foucault..., p. 282) Machado, que assinala a origem longínqua e imediata de A 
arqueologia do saber, afirma: “É um livro que, embora não se proponha construir, em sentido rigoroso, uma 
teoria ou uma metodologia da história arqueológica, tem como objetivo principal refletir sobre (...) [o] trabalho 
de pesquisa dos livros anteriores.” (MACHADO, R. Ciência..., p. 159) Ou ainda: “... [A arqueologia do saber 
é] uma análise reflexiva que, através de uma revisão crítica das pesquisas já efetuadas, pretende sistematizar 
teoricamente o que, em momentos diferentes (...) foi praticado...” (MACHADO, R. Ciência..., p. 160) Merquior 
considera A arqueologia do saber uma oscilação entre justificação e autocrítica da obra anterior. Ver 
MERQUIOR, J.G. Michel..., p. 115.      
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Nascimento da clínica e As palavras e as coisas4, mas encerra uma etapa metodológica, a 

fase da arqueologia5. É (ou parece ser) um servo humilde diante da nobreza empírica: seu 

problema é (ou parece ser) o caráter teórico ou metodológico desvinculado de conteúdo 

empírico ou contingente. 

 O escopo é justamente dar valor àquele texto que na história da recepção da obra 

foucaultiana tem (ou parece ter) estatuto negativo – e isto à revelia ou com a conivência de 

seu autor. O que move a análise de A arqueologia do saber é uma louvação pelo ínfero, na 

verdade, uma mescla de paixão contumaz pelo menosprezado e ódio ferrenho à injustiça: 

“Basta que o ódio esteja suficientemente vivo para que dele se possa extrair alguma coisa, 

uma grande alegria, sem qualquer ambivalência, não a alegria de odiar mas a alegria de querer 

destruir aquilo que mutila a vida.”6  

O paradoxo de A arqueologia do saber vem do fato de que este texto difícil7 é (ou 

parece ser) uma teoria da história mediante reflexão filosófica8 sem ser obrigatoriamente 

filosofia ou história9. Texto inclassificável cuja construção ou experimentação está na 

confluência do contato improvável (diálogo de surdos) entre filosofia e história: espécie de 

conspiração contra a solidez (“... meu discurso, longe de determinar o lugar de onde fala, evita 

o solo em que se poderia apoiar...” [AS, p. 233]), sua força nasce justamente do amálgama 

                                                
4 Sobre o livro A arqueologia do saber como avaliação da obra precedente, História da loucura, Nascimento 
da clínica e As palavras e as coisas, ver do décimo-sétimo ao vigésimo-terceiro parágrafo da “Introdução” de A 
arqueologia do saber: AS, p. 17-20. Ver também VEYNE, P. Foucault..., p. 282; MACHADO, R. Ciência..., 
p. 159-60; MERQUIOR, J.G. Michel..., p. 115.   
5 A divisão tradicional da obra de Foucault determina três fases sucessivas distintas: o período do saber, 
correspondente ao método arqueológico (de 1961, com a História da loucura, até 1969, com A arqueologia do 
saber); o período do poder, correspondente ao método genealógico (de 1971, com a aula inaugural no Collège de 
France, até 1976, com o primeiro volume da História da sexualidade); e o período da ética, correspondente ao 
método analítico-interpretativo (de meados da década de 1970 ou início da década de 1980, até 1984, com os 
volumes finais da História da sexualidade). Evidentemente cada comentador ou intérprete analisa de forma 
distinta a passagem de uma etapa à outra. Ver DELEUZE, G. Foucault...; MERQUIOR, J.G. Michel...  
6 DELEUZE, Gilles. Um novo cartógrafo (Vigiar e punir). In: Foucault..., p. 45. 
7 Ver VEYNE, P. Foucault..., p. 239. Merquior fala do “tratado metodológico ligeiramente enfadonho” e da 
“prosa laboriosa e árdua”. Ver MERQUIOR, J.G. Michel..., respectivamente p. 21 e 125.  
8 É o que parece sugerir a “Introdução” de A arqueologia do saber, já que seu objetivo é avaliar a mutação 
epistemológica ocorrida no domínio da história das ideias (ou da filosofia). Ver especialmente do décimo-
terceiro ao décimo-sétimo parágrafo: AS, p. 14-8. Machado menciona a profunda relação entre reflexão 
filosófica e análise história na epistemologia francesa. Ver MACHADO, R. Ciência..., p. 9-14.     
9 É o que parece sugerir a “Conclusão” de A arqueologia do saber, já que, num dos diálogos consigo mesmo, 
Foucault recusa explicitamente a identificação de seu discurso com a filosofia e a história e tenta definir a 
posição singular da arqueologia a partir da exterioridade das suas vizinhanças. Ver respectivamente do décimo-
primeiro ao décimo-quinto parágrafo: AS, p. 232-6. Mesmo na “Introdução” este distanciamento em relação à 
filosofia e à história já é sugerido pela incerteza ou precariedade do discurso que expõe a necessidade do método 
da definição da posição singular através da exterioridade das vizinhanças (ou definição do espaço branco da 
fala), ou ainda mediante o diálogo consigo mesmo que culmina na (famosa) crítica da moral de estado civil (ou 
defesa da liberdade de escrita). Ver respectivamente do vigésimo-terceiro ao vigésimo-quinto parágrafo: AS, p. 
19-20.  
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original de elementos filosóficos10 e históricos, daí a afirmação de que A arqueologia do 

saber é sustentada pela constituição de um discurso da historicidade que não é um discurso da 

história, nem uma filosofia da história11. 

A explicação da constituição do discurso da historicidade como dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação e como exclusão do 

discurso da metafísica é o escopo maior. No “Prólogo – Discurso da historicidade”, a análise 

dos onze aparecimentos da palavra “historicidade” mostra o funcionamento do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão, cujos elementos constitutivos são a 

presença, o espaço e a especificidade, em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, cujos elementos formadores são a relação, a multiplicidade e o tempo - a 

guerra contra o discurso da metafísica indica que este revela o avesso do discurso da 

historicidade. Na “Parte I – Discurso da visão”, a análise é dedicada à constituição e ao 

funcionamento do discurso da visão12. No “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação 

entre os sentidos”, a descrição da relação entre audição, tato e visão demonstra de que forma 

nasce o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana correlativo à 

descartabilidade da audição (e à subordinação do tato) - a análise da relação entre audição e 

visão mostra como surge o projeto de eliminação do invisível. No “Capítulo 2 – 

Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, a análise da relação interna à 

visão mostra, mediante a reciprocidade entre o funcionamento da pedagogia da visão e da 

estrutura de argumentação da constatação da visão, associada à exposição da tipologia da 

visibilidade, como o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana conduz ao 

ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total correlativo ao projeto de 

eliminação do invisível. No “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, a 

análise da necessidade da presença para o discurso da visão demonstra a tripla função da 

presença para o discurso da historicidade: a relação de harmonia da presença com o espaço e a 

                                                
10 Deleuze considera A arqueologia do saber um texto filosófico original: “... [certas pessoas] dizem de si para 
si que algo de novo, de profundamente novo nasceu em filosofia, e que essa obra tem a beleza daquilo que 
recusa: uma manhã de festa.” (DELEUZE, G. Um..., p. 19)  
11 Sobre a recusa ou a crítica da filosofia da história, ver especialmente o décimo-segundo (libertação do campo 
metodológico da história em relação à filosofia da história) e o vigésimo (domínio da história como 
questionamento das antigas filosofias da história) parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber: AS, 
respectivamente p. 13 e 18. 
12 A “Parte II – Discurso da miscigenação”, consagrada à análise da constituição e do funcionamento do discurso 
da miscigenação como relação de harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra, com um capítulo 
exclusivo dedicado à cada elemento, fica para o prosseguimento deste trabalho: o que se perde em 
meticulosidade, não se perde em realce da tese central: a explicação da constituição do discurso da historicidade 
como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação (devido à 
possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica) é plena (apenas, é uma 
história contada da perspectiva do vencedor).  
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especificidade mostra a constituição do discurso da visão, a relação de conflito da presença 

com a relação, a multiplicidade e o tempo mostra a constituição do discurso da historicidade 

como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão dominador e discurso da 

miscigenação subordinado, e a crítica da ausência mostra o projeto de eliminação do invisível 

(tributário da afirmação de que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da 

historicidade). No “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, a descrição da 

exigência do espaço para o discurso da visão demonstra a tripla função do espaço para o 

discurso da historicidade: a indissociabilidade entre espaço e presença que leva à descrição da 

especificidade mostra a constituição do discurso da visão, a relação de conflito do espaço com 

a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra mostra a constituição do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, e a crítica da utopia mostra o projeto de eliminação do invisível (tributário da 

afirmação de que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade). No 

“Capítulo 5 – Descrição da especificidade: diferença como singularidade”, a análise da 

descrição da especificidade para o discurso da visão mostra que o primeiro conceito de 

diferença do discurso da historicidade é a definição da singularidade como propriedade da 

individualidade, precisão da minúcia e distinção da separação: da relação da descrição da 

especificidade com o discurso da visão nasce a possibilidade de exclusão do discurso da 

miscigenação devido à função da descrição da especificidade como fixação da visão através 

da imobilidade da singularidade; da relação da descrição da especificidade com o discurso da 

miscigenação surge a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso 

da miscigenação devido à função da descrição da especificidade como fixação da visão 

através do controle da relação, da multiplicidade, do tempo e da guerra: a relação da descrição 

da especificidade com o discurso da historicidade mostra que o confronto maior é entre 

imobilidade da singularidade para fixação da visão e mobilidade da multiplicidade mediante 

flexibilização da relação; a função da descrição da especificidade como crítica da 

generalidade que mostra o projeto de eliminação do invisível explica que a constituição do 

discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação ocorre devido à possibilidade de solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica que é fim da possibilidade de dominação do 

discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação. Duas 

sugestões prévias de roteiro de leitura: como os dois primeiros capítulos tratam da 

constituição do discurso da visão como funcionamento endógeno (importância do elemento da 

visão para o discurso da historicidade), recomenda-se sua leitura conjunta; como os três 
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capítulos finais tratam da constituição do discurso da visão como funcionamento exógeno 

(relação de harmonia entre presença, espaço e especificidade), recomenda-se sua leitura 

conjunta, com a seguinte precisão: é preciso ler simultaneamente o antepenúltimo e o 

penúltimo capítulo (devido à analogia entre a função da necessidade da presença e a da 

exigência do espaço) e depois o último (já que a indissociabilidade entre presença e espaço 

leva à descrição da especificidade). 

A explicação da constituição do discurso da historicidade como dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação e como exclusão do 

discurso da metafísica é perpassada pela utilização da metáfora do estrangeiro como modelo 

de inteligibilidade privilegiado da constituição do discurso da historicidade13. O estrangeiro 

(não é filósofo nem historiador) que carrega suas heranças filosóficas contraditórias (reflexão 

filosófica) quer conquistar a história (teoria da história), dito de outra maneira, a vontade do 

estrangeiro (apologia da história como elogio do discurso da historicidade) implica o 

transporte de sua herança filosófica positiva (afirmação epistemológica como defesa do 

discurso da visão) e de sua herança filosófica negativa (crítica metafísica como recusa do 

discurso do invisível), quer dizer, a metáfora do estrangeiro é o duplo, ou a repetição 

diferente, que pretende dar conta do modus operandi da constituição do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação devido à possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o 

discurso da metafísica. 

Sobre a estrutura da tese, algumas observações fazem-se necessárias. Primeiro, o 

aspecto pedagógico ou critério do esclarecimento sucessivo. Cada capítulo retoma e amplia os 

antecedentes no sentido de um esmiuçamento progressivo (daí a proximidade com o próprio 

método de A arqueologia do saber dos círculos concêntricos14), de forma que as referências 

entre capítulos são amiúde supra e não infra (ficando as referências infra reservadas 

exclusivamente à organização interna de cada capítulo). E segundo, o aspecto performático ou 

critério do jogo não-intencional. As unidades básicas de análise são os parágrafos15, de modo 

                                                
13 A elaboração da metáfora do estrangeiro remete à análise simultânea da “Introdução” e da “Conclusão” de A 
arqueologia do saber: a leitura conjunta da parte inicial e da parte final do texto foucaultiano é o modo 
privilegiado de entendimento da origem e do funcionamento da metáfora do estrangeiro (como gabarito de 
inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade). Ver AS, respectivamente p. 3-20 e 225-39.  
14 Sobre o método dos círculos concêntricos como exposição característica de A arqueologia do saber, ver o 
décimo-quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o 
arquivo”: AS, p. 131-3.   
15 Parágrafo no sentido gramatical: “Seção de discurso (...) que forma sentido completo, e que usualmente se 
inicia com a mudança de linha e entrada.” (FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da 
língua portuguesa. 2 ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 1266.)  
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que a descrição da constituição do discurso da historicidade não coincide com a proposta 

explícita do autor16 (nem com aquilo que estaria implícito no texto), mas com o quadro 

articulado (daí a proximidade com o projeto da história geral como estabelecimento da relação 

entre as diferentes séries17) da especificidade do que sustenta efetivamente o texto: aqui o 

aspecto performático ou o critério do jogo não-intencional encontra o aspecto pedagógico ou 

o critério do esclarecimento sucessivo, já que o quadro articulado é o esmiuçamento 

progressivo, e vice-versa.  

O aspecto performático ou o critério do jogo não-intencional, como utilização de 

unidades básicas que não coincidem com a proposta explícita do autor, explica o uso dos 

comentadores e dos intérpretes. Na verdade, a maioria dos comentaristas, de uma maneira ou 

de outra, com distintos graus e sob diferentes aspectos, está presa da intencionalidade textual 

do autor. Daí a precariedade ou lateralidade do auxílio dos comentadores para o entendimento 

da constituição do discurso da historicidade18. De qualquer forma, o pequeno sumário da 

análise comparativa de quatro comentaristas extremamente díspares permite compreender que 

a contribuição do comentário para o entendimento da constituição do discurso da 

historicidade se dá segundo o princípio da distância salutar: quanto menor a proximidade da 

intencionalidade autoral, maior a possibilidade de auxílio, ou quanto maior a originalidade, 

menor a precariedade ou lateralidade. Se a prática do comentário pode ter alguma analogia 

com o comércio, pode-se dizer que a escolha dos comentaristas seguiu o critério do varejo e 

não do atacado: assim, o confronto entre o herdeiro infiel, o encomiasta, o herdeiro fiel e o 

antipanegirista.     

Deleuze, com seu estudo clássico Um novo arquivista (A arqueologia do saber)19, é 

o comentador que une com maestria fidelidade ao dito e legislação em causa própria, quer 

                                                
16 A proposta explícita do autor geralmente precisa de mais de um parágrafo gramatical para adquirir sentido 
completo (assim, por exemplo, a apresentação da teoria do enunciado necessita do desenvolvimento de pelo 
menos três capítulos para ser minimamente compreendida), de modo que o parágrafo “filosófico” (aquele 
frequentemente identificado pelo sinal gráfico § e que corresponde à intencionalidade do autor) não é a unidade 
básica de análise, por isso recusamos a utilização do sinal gráfico § como forma de evitar a possível confusão 
com o tradicional parágrafo “filosófico” (composto de vários parágrafos gramaticais) – mesmo que a 
organização de A arqueologia do saber não corresponda a este modelo. Sobre a exposição da teoria do 
enunciado, ver respectivamente o primeiro, o segundo e o terceiro capítulo, “Definir o enunciado”, “A função 
enunciativa” e “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 
saber: AS, p. 89-99, 100-21 e 122-36.    
17 Sobre o projeto da história geral como constituição do relacionamento entre as diferentes séries, ver o décimo 
parágrafo da “Introdução” e o décimo-oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta 
parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber: AS, respectivamente p. 11-2 e 188-9.  
18 Como o objetivo da tese não é exatamente medir a concordância da sustentação não-intencional com a 
proposta explícita do autor, o auxílio do uso dos comentadores ou intérpretes dependentes da intencionalidade 
autoral é precário ou lateral. 
19 Ver DELEUZE, G. Um..., p. 19-43. O artigo deleuziano faz parte da recepção imediata de A arqueologia do 
saber, já que originariamente de 1970, portanto seu comentário é circunscrito (e apaixonado).    
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dizer, seu comentário é uma herança infiel ou uma repetição diferente de A arqueologia do 

saber. Sua análise é fundamentalmente uma reconstrução da teoria do enunciado (portanto, 

dos cinco capítulos da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, respectivamente “Definir o 

enunciado”, “A função enunciativa”, “A descrição dos enunciados”, “Raridade, exterioridade, 

acúmulo” e “O a priori histórico e o arquivo”) a partir de um gabarito de inteligibilidade 

eminentemente triplo, composto pela aliança entre (recurso à) espacialidade, (teoria da) 

multiplicidade e (pragmática do) movimento: o enunciado é espaço (já que está associado ao 

triplo espaço colateral, correlativo e complementar), o enunciado é multiplicidade (já que 

procede por variação inerente e variável intrínseca) e o enunciado é movimento (já que sua 

mobilidade é transversal ou diagonal). Quanto à estrutura e à organização da tese, Deleuze 

ajuda a entender e corroborar as seguintes ideias: a pedagogia da visão como passagem da 

aparência ou visão horizontal imediata à visão específica ou minuciosa mediante conversão 

do olhar (já que analisa a transversalidade ou diagonalidade do enunciado como saber-ver que 

deve abandonar a lateralidade ou horizontalidade das frases e/ou a verticalidade ou 

hierarquização das proposições), o discurso da visão como identificação da efetividade (já que 

analisa a positividade ou a efetividade dos enunciados como realidade manifesta do dito), a 

vontade de visibilidade absoluta ou total como o ideal pedagógico-argumentativo do discurso 

da visão (já que analisa a raridade dos enunciados como identificação da efetividade e 

reconhecimento do limite ou da finitude), a crítica do discurso da metafísica como recusa do 

discurso do invisível (já que analisa a oposição do enunciado em relação à proposição, que 

através da formalização leva ao governo do infinito ou do ilimitado, e em referência à frase, 

que mediante interpretação leva ao comando do oculto ou do secreto), o discurso da visão 

como exigência do espaço (já que analisa o enunciado como espacial), o discurso da 

miscigenação como multiplicidade (já que analisa o enunciado como múltiplo), o discurso da 

miscigenação como relação (já que analisa o enunciado como movimento), o discurso da 

miscigenação como mobilidade da multiplicidade através da flexibilização da relação (já que 

analisa o movimento da multiplicidade como diagonalidade ou transversalidade), a 

constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação (já que analisa a multiplicidade como topológica e 

a relação ou o movimento, quer dizer, a diagonalidade ou transversalidade, como espacial, ou 

seja, já que o movimento da multiplicidade dá-se no espaço – há uma espacialização da 

miscigenação e da multiplicidade), a constituição do discurso da historicidade como 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação 

devido à possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da 
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metafísica (já que analisa a espacialização da multiplicidade e da relação como crítica à 

formalização, que envia a multiplicidade ao infinito ou ilimitado, e à interpretação, que 

remete a multiplicidade ao oculto ou secreto) e a vulnerabilidade ou fragilidade do discurso da 

miscigenação como suscetibilidade à influência tanto do discurso da historicidade quanto do 

discurso da metafísica, a partir da metáfora do estrangeiro cuja caracterização da história 

remete à ideia de animal indomável ou terra inóspita (já que analisa a exigência do espaço e a 

identificação da efetividade, ou a espacialização e a efetivação do movimento ou da 

mobilidade da multiplicidade no tempo, como controle que evita seja o envio da mobilidade 

da multiplicidade no tempo ao infinito ou ilimitado, seja sua remissão ao oculto ou secreto). 

De Deleuze, o artigo Um novo arquivista (A arqueologia do saber) deveria ser lido 

conjuntamente com Os estratos ou formações históricas: o visível e o enunciável (saber)20, 

seu complemento indispensável, já que pretende dar conta da relação entre teoria do 

enunciado e análise das formações não-discursivas, ou da constituição do saber como 

problematização do relacionamento das condições de enunciabilidade com as condições de 

visibilidade através do reconhecimento da heterogeneidade ou anisomorfia, da pressuposição 

recíproca ou do amplexo mútuo e do primado do enunciado sobre a visibilidade não-

discursiva. Neste sentido, tal texto auxilia a compreensão e a confirmação das seguintes 

ideias: a relação entre visão e audição como ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária 

e soberana correlativo da descartabilidade da audição (já que analisa o arquivo como 

audiovisual ou o enunciado como fala, condição de dizibilidade ou legibilidade, portanto 

constituição de um discurso da audição – o saber ou o estrato é analisado em função das 

condições de enunciabilidade discursiva e de visibilidade não-discursiva, daí que o gabarito 

de inteligibilidade deleuziano é outro modo de entendimento da relação entre visão e audição 

cujos ideais extremos são a fala cega, ou o audível invisível, e a visão muda, ou o visível 

inaudível; entretanto, a problemática de se saber se a voz como modelo do discurso pode 

evitar o recurso ao invisível, afinal os enunciados “... fazem ver (...) outra coisa, que não 

aquilo que dizem...”21, remete à afirmação de que a fala ou a audição deve, em última 

instância, levar à escrita ou à visão como modo de garantir a manutenção da visibilidade do 

discurso e da legibilidade do enunciado, daí a constituição do discurso da visão como ideal 

epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana, que prescinde da audição e ao mesmo 

tempo a governa), a pedagogia da visão como saber-ver ou passagem da aparência ou visão 

imediata à visão minuciosa ou específica (já que analisa o saber-ler como extração dos 

                                                
20 Ver DELEUZE, G. Os estratos..., p. 73-98. 
21 DELEUZE, G. Os estratos..., p. 97. 
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enunciados a partir da necessidade de fender ou abrir as palavras) e o discurso da 

historicidade como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (já que analisa 

a afirmação de que tudo é sempre dito em cada época como o maior princípio histórico de 

Foucault).  

Veyne, com seu estudo clássico sobre a obra foucaultiana, Foucault revoluciona a 

história22, é o comentador encomiasta que considera Foucault ao mesmo tempo filósofo, 

devido a seu materialismo, e historiador, devido a seu positivismo23: seu gabarito de 

inteligibilidade passa pela união de constatação de raridade, importância da prática e primado 

da relação. Ajuda a entender e comprovar as seguintes ideias: a pedagogia da visão como 

passagem da aparência que ilude ou da visão espontânea como evidência ou obviedade à 

visão minuciosa ou específica que esclarece ou explica (já que analisa a atenção à raridade 

como abandono da reificação dos objetos naturais ou afastamento das banalidades 

tranquilizadoras, ou desnudamento, em direção à objetivação das diferentes práticas ou à 

dissecação da realidade ou da originalidade rara), o discurso da visão como identificação da 

efetividade (já que analisa a prática ou a objetivação como aquilo que realmente se faz), o 

discurso da visão como descrição da especificidade (já que analisa a raridade como 

determinação, precisão ou exatidão da minúcia ou da peculiaridade), o discurso da 

historicidade como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (já que analisa 

a raridade como reconhecimento do limite ou da finitude ou constatação da totalidade, ou a 

afirmação de que o todo da história a cada momento faz o mundo ser o que é e as práticas da 

humanidade serem o que são), a utilização da metáfora (do estrangeiro) como modelo de 

inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade (já que analisa a passagem da 

visão espontânea à observação exata a partir da metáfora do iceberg; já que analisa a 

reificação e a negação dos objetos naturais a partir da metáfora arbórea de inspiração 

deleuziana - a construção da metáfora arbórea em A arqueologia do saber24 serve 

duplamente ao discurso da visão, já que é exigência do espaço para a garantia da permanência 

no visível e controle da relação da multiplicidade no tempo para a garantia da fixação da 

                                                
22 Ver VEYNE, P. Foucault..., p. 239-85. O artigo de Veyne faz parte da recepção mediata de A arqueologia do 
saber, já que originariamente de 1978, portanto seu comentário é reflexivo.  
23 “... Foucault é o historiador acabado, o remate da história.” (VEYNE, P. Foucault..., p. 239) Quer dizer: “É o 
primeiro historiador a ser completamente positivista.” (VEYNE, P. Foucault..., p. 239) Ou ainda: “Foucault é o 
historiador em estado puro: tudo é histórico, a história é inteiramente explicável...” (VEYNE, P. Foucault..., p. 
270) 
24 Sobre a utilização da metáfora arbórea (análise das hierarquias internas às regularidades enunciativas como 
constituição ou descrição da árvore de derivação do discurso), ver especialmente o décimo e o décimo-primeiro 
parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 
arqueologia do saber: AS, p. 167-9.  
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visão; ora, Veyne tem outro modelo de entendimento da metáfora arbórea, visto que associa 

as árvores à reificação dos objetos naturais -; e já que analisa a especificação da 

multiplicidade temporal ou a positividade da materialidade a partir da metáfora do 

caleidoscópio), o discurso da miscigenação como relação (já que analisa a prática ou a 

objetivação a partir do fazer como relação), o discurso da miscigenação como relação de 

harmonia entre relação, multiplicidade e tempo (já que analisa as diferentes práticas ou 

objetivações como sucessão de heterogeneidades), a relação de solidariedade entre ideia de 

senso comum de história e definição metafísica da história (já que analisa a reificação dos 

objetos naturais como possibilidade dos problemas dualistas), a constituição do discurso da 

historicidade como crítica ao discurso da metafísica, ou a afirmação de que o discurso da 

historicidade é o avesso do discurso da metafísica ou o discurso da metafísica revela o avesso 

do discurso da historicidade (já que analisa correlativamente o princípio de que “tudo é 

histórico” com a proposição de que “nada existe transistoricamente”), o discurso da 

miscigenação como mobilidade da multiplicidade, ou a história como animal indomável (já 

que analisa a materialidade como existência sem rosto perpetuamente agitada), a 

vulnerabilidade ou fragilidade do discurso da miscigenação como suscetibilidade ao discurso 

da metafísica e/ou ao discurso da historicidade (já que analisa a materialidade como 

possibilidade de reificação dos objetos naturais ou objetivação das diferentes práticas, ou já 

que analisa a matéria como ato sem ser ato de nada), a constituição do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão, através da descrição da especificidade ou 

imobilidade da singularidade, em relação à subordinação do discurso da miscigenação como 

mobilidade da multiplicidade (já que analisa a positividade da materialidade como 

especificação ou objetivação da multiplicidade temporal, ou nascimento de semblantes 

distintos na matéria sem rosto perpetuamente agitada) e a constituição do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão, através da descrição da especificidade, 

em relação à subordinação do discurso da miscigenação para evitar a possibilidade de 

solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica (já que analisa o 

positivismo como guerra contra a metafísica através da determinação; ou já que analisa o 

“tudo é história” correlativamente ao “nada é indeterminado” ou “nada existe 

transistoricamente” como “só existe o determinado”; ou já que analisa a objetivação da prática 

ou do fazer como resposta à reificação dos objetos naturais ou à fabricação das ficções 

metafísicas). (Observação: o encontro fundamental de Veyne com Deleuze ocorre através da 

constatação da vulnerabilidade ou fragilidade da história como discurso da miscigenação que 

sofre dominação do discurso da historicidade mediante o discurso da visão; entretanto, a 
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diferença capital está na maneira como o discurso da visão controla o discurso da 

miscigenação, ou no modo como o animal indomável é dominado: enquanto que, para 

Deleuze, o movimento da multiplicidade é espacializado, para Veyne, a materialidade sem 

rosto perpetuamente agitada é especificada.)  

Machado, com seu estudo clássico Ciência e saber: a trajetória da arqueologia de 

Michel Foucault25, é o comentador mais fiel de Foucault: a análise da trajetória da 

arqueologia a partir da comparação com a epistemologia francesa privilegia a reconstrução 

sintética de A arqueologia do saber como repetição idêntica, a partir da análise do discurso 

(como análise das formações discursivas: daí a reconstrução cronológica dos sete capítulos 

que compõem integralmente a segunda parte, “As regularidades discursivas”, respectivamente 

“As unidades do discurso”, “As formações discursivas”, “A formação dos objetos”, “A 

formação das modalidades enunciativas”, “A formação dos conceitos”, “A formação das 

estratégias” e “Observações e consequências”), da teoria do enunciado (como descrição dos 

enunciados: daí a reconstrução cronológica dos três primeiros capítulos que compõem 

parcialmente a terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, respectivamente “Definir o 

enunciado”, “A função enunciativa” e “A descrição dos enunciados”) e da definição do saber 

(daí a reconstrução não-cronológica do sexto capítulo, “Ciência e saber”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”). Algumas observações sobre esta reconstrução sintética fiel como 

repetição idêntica não-integral que procura destacar as diferenças entre a história arqueológica 

e a história epistemológica a partir da consideração metodológica sobre o conceito, a 

descontinuidade e a normatividade: a questão central é a análise do sexto capítulo, “Ciência e 

saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica” (já que lá estão as diferenças 

fundamentais entre arqueologia e epistemologia – este capítulo, inclusive, dá título ao estudo 

de Machado), entretanto os outros capítulos que compõem esta parte praticamente não são 

mencionados (afora o quarto, “Os fatos comparativos”, no que se refere à relação entre o 

discurso e o não-discurso); a “Introdução” é analisada em função da diferença entre 

documento e monumento; a reconstrução integral da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, indica que a análise das formações discursivas é primordial (ao contrário de 

Deleuze, por exemplo); a repetição parcial da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, que 

assinala certa infidelidade (a diferença do enunciado em relação à frase e à proposição é 

descrita, mas sua distinção em referência ao ato de formulação, o speech act, é apenas 

                                                
25 Ver MACHADO, R. Ciência..., principalmente p. 161-73 (sobre A arqueologia do saber). O livro de 
Machado faz parte da recepção mediata de A arqueologia do saber, já que originariamente de 1982, portanto 
seu comentário é reflexivo (e comparativo).   
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mencionada) e uma ausência (os dois últimos capítulos, “Raridade, exterioridade, acúmulo” e 

“O a priori histórico e o arquivo”, não estão presentes – ao contrário de Deleuze, novamente -

; a própria reconstrução do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, é parcial, já que 

não menciona a análise do enunciado como não visível e não oculto), indica que a descrição 

dos enunciados é secundária (eis a grande diferença entre a leitura deleuziana, que privilegia a 

novidade da teoria do enunciado, e a reconstrução machadiana, que prioriza a originalidade da 

análise do discurso); por fim, a “Conclusão” é ignorada. A utilidade da leitura machadiana 

para o entendimento da organização e da estrutura da tese é correlativa ou complementar, 

devido a seu caráter de reconstrução sintética fiel ou repetição idêntica parcial, mas não direta 

ou explícita, visto que, mesmo mostrando como o elemento da história está associado à 

reflexão filosófica, não tematiza a constituição de um discurso da historicidade (seu problema 

é a diferença entre epistemologia e arqueologia). 

Merquior, com seu estudo clássico sobre a obra foucaultiana, Michel Foucault ou o 

niilismo de cátedra26, é o comentador antipanegirista par excellence (o oposto, portanto, do 

encomiasta Veyne)27: sua crítica leva em consideração a análise das quatro palavras mais 

importantes de A arqueologia do saber, discurso (na verdade, prática discursiva), evento 

(crítica da segunda parte, “As regularidades discursivas”), enunciado e arquivo (crítica da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”) – os discursos, ou arquivos, são constituídos de 

eventos, ou enunciados. Algumas observações sobre a leitura merquioriana: apesar das 

aparências, o foco central da crítica corresponde à análise da quarta parte, “A descrição 

arqueológica” (existem rápidas alusões à “Introdução” e à “Conclusão”), já que Merquior faz 

a defesa da história das ideias contra a arqueologia do saber: neste sentido, sua leitura critica a 

posição antiobjetivista, porque defesa do imanentismo (oposição entre documento e 

monumento), anticontextualista, porque defesa do textualismo, e antiautoral, porque defesa da 

impessoalidade (ao formalismo da arqueologia, que defende a impessoalidade, a regularidade 

e a descontinuidade do discurso, opõe a metodologia da história das ideias, que prega a 

autoria, a inovação e a continuidade); para a compreensão da estrutura da tese, o destaque da 

palavra “evento” (tradução de événement) indica a importância da necessidade da presença (a 

                                                
26 Ver MERQUIOR, J.G. Michel..., principalmente p. 115-28 (o sexto capítulo, “O arquivo irônico”, é sobre A 
arqueologia do saber). O livro de Merquior faz parte da recepção perspectivista de A arqueologia do saber, já 
que originariamente de 1985, portanto seu comentário é categórico (e soturno).    
27 A ironia do antipanegirista é, por vezes, cruel ou desumana (o que é curioso para um defensor da tradição 
analítica acadêmica e do humanismo espiritualista, já que critica a “lítero-filosofia francesa” justamente devido à 
sua ironia como disfarce para a falta de rigor: talvez o sarcasmo do analítico seja perverso devido a seu mau-
humor): falando sobre a imensa quantidade de traduções brasileiras da obra foucaultiana, afirma sobre o “calvo 
Nietzsche de Saint-Germain-des-Près”: “Que, aliás – confesso com prazer -, morreu em franca evolução 
intelectual.” (MERQUIOR, J.G. Michel..., p. 10)    
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tradução brasileira “oficial” por “acontecimento” igualmente preserva o sentido da presença): 

o evento, ou acontecimento, é a aliança de (necessidade da) presença e tempo (já que o 

acontecer é uma irrupção temporal); ainda sobre o evento (ou acontecimento), Merquior 

afirma, a partir do enunciado, sua materialidade, mas também sua incorporeidade (encontro 

parcial com Veyne, que igualmente fala da materialidade sem rosto perpetuamente agitada, 

mas não da sua incorporeidade; desencontro total com Deleuze, que afirma a espacialização 

da multiplicidade em movimento; o problema da leitura merquioriana é que a materialidade é 

discursiva mas a corporeidade só pode ser não-discursiva: negação da exigência do espaço; se 

houvesse sintonia entre as leituras merquioriana e deleuziana, poder-se-ia afirmar a 

indissociabilidade entre presença e espaço); por fim, é preciso dizer que, para um defensor da 

ciência e de sua racionalidade, a partir do elogio da analiticidade, a crítica do arquivo irônico 

(“Grande parte da Arqueologia [do saber] (...) foi escrita com a tinta da ironia.”28) acaba 

sendo infundada, ou porque simplesmente opõe uma concepção à outra sem critério 

jurisdicional de decisão, levando então a escolha para o apelo ao “gosto” subjetivo do leitor (é 

o caso da análise da oposição entre história das ideias e arqueologia do saber), ou porque, 

pior, utiliza a própria ironia criticada como arma de ataque (é o caso da oposição entre ciência 

e saber, a partir da análise parcial do sexto capítulo, “Ciência e saber”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”: parece que o desespero em ver o valor racional da ciência 

supostamente questionado faz do comentarista autorizado um panfletista descuidado29: assim, 

por exemplo, a reivindicação do direito de liberdade de escrita é vista como o “fulgor de 

espirituosa petulância”30 – a ojeriza a Nietzsche e a seus “sectários” parece ter contaminado 

seus adversários mais ferrenhos, como quando o ódio se transforma em amor).                                                                                                                      

 

           

  

                                                
28 MERQUIOR, J.G. Michel..., p. 125-6. 
29 O panegirista da ciência comete um deslize grave para um apologeta da filosofia analítica. Logo após 
mencionar que Foucault parece estimular um questionamento a priori das concepções científicas, afirma: “Uma 
arqueologia do saber poderia fazer algo melhor que suspeitar do saber tão aprioristicamente.” (MERQUIOR, 
J.G. Michel..., p. 125, grifo nosso) Ora, não é uma das características peculiares da tradição analítica o rigor 
conceitual, ou a precisão na definição dos termos (aliás, a leitura merquioriana justamente critica a dificuldade 
em penetrar a “névoa das indefinições” foucaultianas, ou ironiza os “elásticos e obscuros conceitos” de A 
arqueologia do saber)? Como então explicar a leitura desatenta do sexto capítulo, que já no seu título, “Ciência 
e saber”, sugeria, e depois explicaria, principalmente no item “b”, “O saber”, a diferença entre saber e ciência? 
Seria por que o comentarista leu apenas o item “c”, “Saber e ideologia”? Das duas, uma: ou o comentarista não é 
analítico, ou o analítico não é sério.      
30 Sobre a reivindicação do direito de liberdade de escrita (que é uma crítica da moral de estado civil), ver o 
vigésimo-quinto parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber: AS, p. 20. Sobre a interpretação desta 
reivindicação como “fulgor de espirituosa petulância”, ver MERQUIOR, J.G. Michel..., p. 126.  



 28

PRÓLOGO - DISCURSO DA HISTORICIDADE 

 

A expressão “discurso da historicidade” não é compreendida gramaticalmente 

 

Na expressão “discurso da historicidade” existe a possibilidade de um mal-entendido 

representado pelo conflito entre adjunto adnominal e genitivo. Se o primeiro indica restrição31 

e o segundo possessão32, então há uma diferença de enfoque que determina fundamentalmente 

a relação entre discurso e historicidade. Não é apenas um debate gramatical sobre o privilégio 

do substantivo em detrimento do adjetivo, ou uma discussão a respeito do poder centralizador 

de uma classe de palavra específica que magnetiza as demais. Nem tampouco uma derivação 

filosófica do império gramatical para a interpretação de uma expressão como “ser do ente”. 

Aliás, as expressões “ser do ente” e “pensamento do ser” mostram exatamente a oscilação de 

forças de uma valoração que remete à gramática. Na verdade, é a relação tensa de dois 

substantivos colocados numa situação paradoxal: se na primeira expressão o substantivo “ser” 

comanda e, portanto, vigora a noção de adjunto adnominal, na segunda fórmula o mesmo 

“ser”, agora adjetivado, continua a governar, porém é o genitivo que tem o privilégio33. Em 

termos estritamente gramaticais, não há razão inequívoca que explique as decisões 

contraditórias do combate entre “ser” e “ente” ou “ser” e “pensamento”. De qualquer forma, 

mesmo uma abordagem essencialmente dual ou binária, no fundo tributária da gramática e de 

seus postulados “guerreiros”, não dá conta do discurso da historicidade que aqui analisamos34. 

 

O discurso é historicidade 

 

                                                
31 No dicionário de Aurélio, o quinto sentido, gramatical, da palavra “adjunto” corresponde ao significado de um 
termo acessório que modifica outro, principal. Ver FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário 
da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 47. E sobre o sentido gramatical de 
adjunto adnominal: “Termo de valor adjetivo que especifica ou delimita o significado de um substantivo, 
qualquer que seja a função deste.” (FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 47)   
32 No dicionário de Aurélio, o sentido gramatical de genitivo é o seguinte: “Caso de declinação de certas línguas, 
que representa, por via de regra, complemento possessivo...” (FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 845) 
33 Sobre as expressões “ser do ente” e “pensamento do ser”, ver, respectiva e comparativamente, os textos sobre 
a verdade e o humanismo: HEIDEGGER, Martin. Sobre a essência da verdade. In: Conferências e escritos 
filosóficos. São Paulo: Abril Cultural, 1979, p. 127-45; HEIDEGGER, Martin. Sobre o “humanismo”. In: 
Conferências e escritos filosóficos. São Paulo: Abril Cultural, 1979, p. 147-75. 
34 Marrou faz uma crítica aos malabarismos verbais à base de etimologia (e de gramática, poderíamos 
acrescentar) de Heidegger, responsáveis por um lirismo paroxístico, como garantia de profundidade, toleráveis 
em alemão, mas de uma puerilidade ridícula em francês, onde o sentido das palavras seria definido pelo uso e 
não pela raiz. Ver MARROU, Henri-Irénée. Do conhecimento histórico. 4. ed. Lisboa: Martins Fontes, 1975, p. 
185.   
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 O discurso é historicidade, sem qualquer dualismo ou binarismo e, portanto, não há 

combate. Quando afirmamos que o discurso é historicidade significa que não há diferença 

fundamental entre dizer discurso e/ou historicidade, já que o discurso é sempre histórico, e a 

historicidade exposição discursiva. É claro que a asserção “todo discurso é histórico, mas nem 

toda historicidade é discursiva” é verdadeira, porque há historicidade do não-discurso, mesmo 

que o seu modo de apresentação privilegiado seja através do discurso35. Assim, na expressão 

“discurso da historicidade” existe onipresença da historicidade no discurso – a onipresença é o 

modo de funcionamento da historicidade. 

 

Aparecimentos da palavra “historicidade” 

 

 Se o discurso é historicidade, então a apresentação da historicidade expõe as 

características basilares do discurso. Existem onze aparecimentos da palavra “historicidade” 

em A arqueologia do saber: seis apresentações via negativa, quer dizer, exposições nas quais 

a historicidade é alvo de crítica, e cinco apresentações via positiva, ou seja, aparecimentos em 

que a historicidade é material de construção (de uma possibilidade)36. No caso das 

apresentações via negativa, a operação de transvaloração dos valores permitirá transformar o 

alvo da crítica em material de construção. Tanto positiva quanto negativamente, os 

aparecimentos da historicidade mostram os alicerces do discurso de Foucault em A 

arqueologia do saber. Seguiremos, de forma bastante convencional, a trajetória de tais 

surgimentos segundo a cronologia dos fatos37. 

 (Antes, um breve excurso. Se utilizássemos a expressão “aparecimentos explícitos” – 

da palavra historicidade -, cairíamos na redundância de uma fórmula pleonástica. Mas a 

questão não seria apenas de ordem gramatical. A expressão “aparecimento explícito” 

                                                
35 No décimo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber, Foucault analisa o tema e a possibilidade 
de uma história geral como constituição de diferentes séries: é um projeto que historiciza o discurso e o não-
discurso, sendo que o não-discurso aparece, em última instância, através do discurso. Ver AS, p. 11-2. Ver 
também, sobre o projeto de uma história geral como historicização do discurso e do não-discurso, o décimo-
oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 
arqueologia do saber: AS, p. 188-9. Ver ainda infra o primeiro e o sexto aparecimentos da palavra 
“historicidade”.    
36 No décimo-quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O 
enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber, Foucault, ao tentar relacionar a análise das formações 
discursivas e a descrição dos enunciados, afirma que aquilo que faz não é uma teoria, mas o estabelecimento de 
uma possibilidade descritiva. É justamente neste sentido que analisamos as apresentações via positiva como 
material de construção: tentativa de estabelecimento de uma possibilidade. Ver AS, p. 131-3.  
37 O método da “cronologia dos fatos” é bastante convencional porque segue o caminho efetivo do próprio texto 
analisado, é uma espécie de repetição da trajetória do escrito. Evidentemente existem outras estratégias de 
leitura, mas a escolha de procedimento tradicional tem por princípio a máxima fidelidade à experiência de uma 
escritura em construção provisória. 
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pressupõe que exista o aparecimento implícito, o que, afinal de contas, além de ser uma 

contradição, também é o investimento de uma lógica dual ou binária que leva a aporias 

perigosas. Basta dar um exemplo. Se realmente estivéssemos comprometidos com o 

raciocínio absurdo dos aparecimentos explícitos (ou diretos) e implícitos (ou indiretos), 

precisaríamos afirmar que há um aparecimento implícito da historicidade no oitavo parágrafo 

da “Introdução” de A arqueologia do saber. Sua apresentação seria via positiva e estaria 

localizada junto à análise de um dos aspectos da primeira consequência da crítica do 

documento, a multiplicação das rupturas na história das ideias:  

(...) na história das ideias, do pensamento e das ciências, a mesma mutação 
[crítica do documento] provocou um efeito inverso [ao da história 
propriamente dita: exposição dos longos períodos]: dissociou a longa série 
constituída pelo progresso da consciência, ou a teleologia da razão, ou a 
evolução do pensamento humano; pôs em questão, novamente, os temas da 
convergência e da realização; colocou em dúvida as possibilidades da 
totalização. Ela ocasionou a individualização de séries diferentes, que se 
justapõem, se sucedem, se sobrepõem, se entrecruzam, sem que se possa 
reduzi-las a um esquema linear. Assim, apareceram, em lugar dessa 
cronologia contínua da razão, que se fazia remontar invariavelmente à 
inacessível origem, à sua abertura fundadora, escalas às vezes breves, 
distintas umas das outras, rebeldes diante de uma lei única, frequentemente 
portadoras de um tipo de história que é própria de cada uma, e irredutíveis ao 
modelo geral de uma consciência que adquire, progride e que tem memória. 
(AS, p. 9, grifo nosso) 
  

Primeiro, não aparece a palavra “historicidade”. Segundo, sua hipotética equivalência, 

implícita, “tipo de história”, gera uma discussão interminável a respeito da identificação do 

não-dito no dito. Terceiro, como não possuímos critérios irrefutáveis de verificação, as mais 

contraditórias afirmações podem ser feitas sobre a mesma passagem citada (em última 

instância, o confronto entre os extremos, a defesa da existência da historicidade e sua negação 

veemente). E quarto, o perigo é justamente a oscilação entre estes opostos e seu combate 

dogmático infundado38.) 

 

Primeiro aparecimento da palavra “historicidade”: primeira apresentação via 

negativa 

 

 O primeiro aparecimento da palavra “historicidade” está localizado no décimo 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da terceira 

consequência da crítica do documento: o tema e a possibilidade de uma história geral versus o 

                                                
38 Veremos, mais adiante, como o discurso da visão, um dos constitutivos fundamentais do discurso da 
historicidade, resolve este problema do binarismo ou da dualidade. 
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apagamento progressivo de uma história global. Sua apresentação é via negativa porque a 

historicidade aparece vinculada à história global, alvo de crítica (ver AS, p. 11-2). 

 O confronto entre a história geral e a história global está caracterizado de forma 

exemplar na apresentação da síntese de suas diferenças capitais:  

Uma descrição global cinge todos os fenômenos em torno de um centro único 
– princípio, significação, espírito, visão do mundo, forma de conjunto; uma 
história geral desdobraria, ao contrário, o espaço de uma dispersão 
[constituição da relação legítima entre as diferentes séries]. (AS, p. 12)  
 

A historicidade aparece associada a uma das hipóteses do projeto da história global:  

(...) supõe-se (...) que uma única e mesma forma de historicidade 
compreenda as estruturas econômicas, as estabilidades sociais, a inércia das 
mentalidades, os hábitos técnicos, os comportamentos políticos, e os submeta 
ao mesmo tipo de transformação (...) (AS, p. 11, grifo nosso) 
  

Para a história global, a historicidade implica remissão das diferenças, especialmente 

temporais, à unidade e mesmidade. 

 Precisamos reter pelo menos quatro informações pertinentes para a compreensão das 

características do discurso da historicidade. Primeiro, o recurso à guerra. Há um confronto 

entre os distintos projetos da história global e da história geral: aquilo que uma defende, a 

outra repudia. Esta estratégia de apresentação de Foucault corresponde a uma opção 

deliberada por um discurso guerreiro, já que seria perfeitamente possível apresentar o tema da 

história geral sem fazer referência ao projeto da história global. Mas existe uma razão para 

esta caracterização do discurso da historicidade como guerra que vai além da mera enunciação 

intencional da vontade representada pelo método da busca da “identificação pela exterioridade 

das vizinhanças”39: a necessidade da crítica constante do discurso da metafísica – e a 

diferença é guerra. Segundo, a importância do tempo. A historicidade tem relação direta com 

a temporalidade: a submissão das diferentes séries (economia, sociedade, mentalidade, 

técnica, política) ao mesmo tipo de transformação indica que a temporalidade da historicidade 

é unificante. Terceiro, o estabelecimento de relação. O funcionamento da historicidade está 

vinculado a um movimento relacional: as distintas séries estão inter-relacionadas através da 

remissão das diferenças à unidade e mesmidade. A historicidade é este mecanismo de 

unificação e mesmidade que relaciona as diferenças. Quarto, a necessidade da multiplicidade. 

A historicidade precisa do jogo do uno (mesmo) e do múltiplo (diferenças): a existência da 

multiplicidade, no fundo, é um registro basilar – e a diferença é multiplicidade. 

                                                
39 O método de definição da singularidade pela exterioridade das vizinhanças aparece no vigésimo-terceiro 
parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Ver AS, p. 19-20.   
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 Daí a transvaloração dos valores: uma hipótese positiva que surge da apresentação 

negativa do primeiro aparecimento da palavra “historicidade”. Se a historicidade, para a 

história global, é a remissão das diferenças à unidade e mesmidade, e se a história global e a 

história geral são rivais opostas, então a historicidade seria, para a história geral, o resgate da 

multiplicidade das diferenças relacionadas numa dispersão temporal40. Esta hipótese torna-se 

uma constatação com a afirmação de que a constituição das séries é a tarefa par excellence da 

história geral:  

O problema que se apresenta – e que define a tarefa de uma história geral – é 
determinar que forma de relação pode ser legitimamente descrita entre (...) 
[as] diferentes séries; que sistema vertical podem formar, qual é, de umas às 
outras, o jogo das correlações e das dominâncias; de que efeito podem ser as 
defasagens, as temporalidades diferentes, as diversas permanências; em que 
conjuntos distintos certos elementos podem figurar simultaneamente; em 
resumo, não somente que séries, mas que “séries de séries” – ou, em outros 
termos, que “quadros” – é possível constituir. (AS, p. 11-2) 
 

Portanto, a historicidade, neste seu primeiro aparecimento, é multiplicidade das diferenças 

relacionadas no espaço de uma dispersão temporal; e a diferença surge, respectivamente, 

como guerra e multiplicidade.  

 

Segundo aparecimento da palavra “historicidade”: segunda apresentação via 

negativa 

 

 O segundo aparecimento da palavra “historicidade” está situado no décimo-sexto 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da função 

conservadora que afirma a vivacidade, a continuidade e a abertura da história e denuncia o 

assassinato da mesma mediante a invasão de um discurso da diferença e da descontinuidade. 

Sua apresentação é via negativa porque a historicidade aparece vinculada à ação da função 

conservadora, mira da crítica (ver AS, p. 16-7). 

 (Breve esclarecimento topológico. A divisão oficial da “Introdução” de A arqueologia 

do saber comporta quatro partes separadas entre si pelo sinal gráfico de um asterisco – além 

disso, a terceira parte está dividida em dois blocos, separados entre si pela presença de um 

espaço branco visível (ver AS, p. 3-20). À leitura fiel a esta divisão canônica poderíamos 

associar a máxima proximidade ao texto – o que não exclui a criação de outras divisões 

                                                
40 Deveríamos acrescentar uma quinta informação para a compreensão das características do discurso da 
historicidade: a existência do espaço. Já que a história geral tem por tarefa “desdobrar o espaço de uma 
dispersão”, podemos reformular a ideia transvalorada de historicidade: multiplicidade das diferenças 
relacionadas no espaço de uma dispersão temporal. 
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conforme as distintas experiências interpretativas. Para o caso do segundo aparecimento da 

palavra “historicidade”, presente no final do primeiro bloco da terceira parte, a compreensão 

de seu contexto conforme a divisão oficial é fundamental: há uma relação de dependência que 

explica a necessidade de entendê-lo junto ao desenvolvimento de toda terceira parte (ver AS, 

p. 14-7). Já para o primeiro aparecimento da palavra “historicidade”, a necessidade da 

inserção no contexto conforme a divisão canônica não era crucial: afora a relação evidente 

entre a “terceira consequência” e sua causa, a “crítica do documento”, o tema da história geral 

versus a história global possuía autonomia explicativa.) 

 A função conservadora, que tem por finalidade garantir a soberania da consciência, 

apanágio de um pensamento antropológico, e que, por isso, defende o tema de uma história 

viva, contínua e aberta, denuncia o assassinato da história quando da utilização de um 

discurso das diferenças:  

Denunciaremos, então, a história assassinada, cada vez que em uma análise 
histórica – e sobretudo se se trata do pensamento, das ideias ou dos 
conhecimentos – virmos serem utilizadas, de maneira demasiado manifesta, 
as categorias da descontinuidade e da diferença, as noções de limiar, de 
ruptura e de transformação, a descrição das séries e dos limites. (AS, p. 16)  
 

A historicidade aparece exatamente junto a esta denúncia:  

Denunciaremos [a função conservadora, que opõe a história viva, contínua e 
aberta – defesa da soberania da consciência, do sujeito – à estrutura – 
discurso das diferenças -, denunciará] um atentado contra os direitos 
imprescritíveis da história [vivacidade, continuidade e abertura] e contra o 
fundamento de toda historicidade possível [cada vez que forem utilizadas as 
categorias da descontinuidade e da diferença, as noções de limiar, de ruptura 
e de transformação, a descrição das séries e dos limites]. (AS, p. 16, grifo 
nosso) 
 

Para a função conservadora, a historicidade é vivacidade, continuidade e abertura. 

 Precisamos destacar três características essenciais do discurso da historicidade. 

Primeiro, novamente a existência da guerra. Agora, porém, o confronto é de uma belicosidade 

extrema – basta notar a presença dos temas do assassinato e do atentado (contra direitos 

imprescritíveis)41 -: há onipresença da guerra entre função conservadora e discurso das 

diferenças através do recurso à exposição veementemente combativa – no fundo, é a batalha 

do discurso da metafísica para a destruição do discurso das diferenças. Segundo, a pertinência 

da diferença. A função conservadora denuncia o uso do discurso das diferenças para o 

entendimento da historicidade: a historicidade habitada pela diferença como multiplicidade. 

Terceiro, a recorrência do tempo. A disputa entre função conservadora e discurso das 

diferenças tem por foco central a questão do tempo para a compreensão da historicidade: para 
                                                
41 No final do décimo-sexto parágrafo há uma metáfora topológica (fortaleza vigiada e desertada) como 
instituição da guerra. Ver AS, p. 17 (linhas 27-40). 
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a primeira, a história é continuidade, para a segunda, descontinuidade – e a descontinuidade é 

diferença, portanto a diferença é tempo. 

 Se a historicidade, no primeiro aparecimento, é unidade e mesmidade e, no segundo, 

vivacidade, continuidade e abertura, então podemos perceber a relação entre os dois 

aparecimentos mediante seu recíproco entendimento metafísico: a historicidade é 

continuidade do mesmo. De maneira análoga, se a historicidade era, no primeiro 

aparecimento, por uma transvaloração dos valores, dispersão e multiplicidade, e agora é, 

mediante nova transvaloração, descontinuidade das diferenças, então igualmente podemos ver 

a ligação entre os dois aparecimentos através de sua mútua recusa metafísica: a historicidade é 

descontinuidade do múltiplo (ou dispersão da diferença). E a diferença surge, neste segundo 

aparecimento da palavra “historicidade”, como, respectivamente, multiplicidade e tempo.  

 

Terceiro aparecimento da palavra “historicidade”: primeira apresentação via 

positiva 

 

 O terceiro aparecimento da palavra “historicidade” está presente no segundo parágrafo 

do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do significado da expressão “a 

priori histórico”. Sua apresentação é positiva porque a historicidade aparece associada à 

construção do conceito de a priori histórico (ver AS, p. 146-7). 

 Na expressão “a priori histórico”, o “a priori” significa condição de realidade ou de 

existência para enunciados em um discurso específico ou particular:  

A razão para se usar esse termo um pouco impróprio é que esse a priori deve 
dar conta dos enunciados em sua dispersão, em todas as falhas abertas por 
sua não-coerência, em sua superposição e substituição recíproca, em sua 
simultaneidade que não pode ser unificada e em sua sucessão que não é 
dedutível; em suma, tem que dar conta do fato de que o discurso não tem 
apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história, e uma história 
específica que não o reconduz às leis de um devir estranho. (AS, p. 146) 
  

E o significado do “histórico” aparece mediante a emergência da historicidade:  

Além disso, o a priori não escapa à historicidade: não constitui, acima dos 
acontecimentos, e em um universo inalterável, uma estrutura intemporal; 
define-se como o conjunto das regras que caracterizam uma prática 
discursiva: ora, essas regras não se impõem do exterior aos elementos que 
elas correlacionam; estão inseridas no que ligam; e se não se modificam com 
o menor dentre eles, os modificam, e com eles se transformam em certos 
limiares decisivos. O a priori das positividades não é somente o sistema de 
uma dispersão temporal; ele próprio é um conjunto transformável. (AS, p. 
147, sublinhado nosso) 
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Na expressão “a priori histórico”, historicidade significa transformação (de um sistema de 

dispersão temporal). 

 É preciso destacar seis aspectos relevantes para o entendimento do discurso da 

historicidade. Primeiro, o recurso à guerra. O método da identificação da singularidade pela 

exterioridade das vizinhanças faz parte da constituição do conceito de a priori histórico: para 

evitar a confusão possível, uma espécie de teologia negativa deve acompanhar o trabalho do 

conceito – assim, a historicidade não é intemporalidade, mas sim transformação: no fundo, é a 

crítica ou a recusa do discurso da metafísica através da utilização transvalorada de um termo 

característico desta tradição. Segundo, a definição da diferença. A historicidade é 

transformação, portanto diferença – e a diferença é multiplicidade. Terceiro, a ligação com o 

tempo. A historicidade é transformação de sistemas de dispersão temporal, ou seja, a 

historicidade é diferenciação temporal: há um processo de multiplicação das diferenças em 

que à diferença presente na dispersão temporal (“a priori”) acrescenta-se a diferença da 

transformação da dispersão temporal (“histórico”). Quarto, a realização através da presença. 

A historicidade é constituída de acontecimentos: o acontecer é um processo temporal que 

implica presença. Quinto, a atenção à especificidade. O discurso tem uma história específica, 

portanto a historicidade é especificidade. Sexto, a instância do visível. O a priori, como 

conjunto de regras que caracterizam uma prática discursiva, não é exterior aos enunciados que 

compõem o discurso, mas imanente a eles, ou seja, a historicidade é visível: “A priori, não de 

verdades que poderiam nunca ser ditas, nem realmente apresentadas à experiência; mas de 

uma história determinada, já que é a das coisas efetivamente ditas [e, portanto, visíveis].” 

(AS, p. 146) 

 No seu terceiro aparecimento, a historicidade é definida como presença da diferença 

temporal específica visível – e a diferença é, respectivamente, multiplicidade e tempo. 

 

Quarto aparecimento da palavra “historicidade”: segunda apresentação via 

positiva 

 

 O quarto aparecimento da palavra “historicidade” está localizado no sétimo parágrafo 

do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do arquivo em sua atualidade 

incontornável. Sua apresentação é positiva porque a historicidade aparece associada à 



 36

caracterização do arquivo, peça conceitual fundamental na construção de uma possibilidade 

descritiva (ver AS, p. 150-1). 

 O arquivo, como sistema geral de formação e de transformação dos enunciados, é 

incontornável em sua atualidade:  

(...) não nos é possível descrever nosso próprio arquivo, já que é no interior 
de suas regras que falamos, já que é ele que dá ao que podemos dizer – e a 
ele próprio, objeto de nosso discurso – seus modos de aparecimento, suas 
formas de existência e de coexistência, seu sistema de acúmulo, de 
historicidade e de desaparecimento. (AS, p. 150, grifo nosso)42  
 

Entre o acúmulo e o desaparecimento, a historicidade é diferença temporal:  

(...) [a descrição ou análise do arquivo] dissipa essa identidade temporal em 
que gostamos de nos olhar para conjurar as rupturas da história; rompe o fio 
das teleologias transcendentais e aí onde o pensamento antropológico 
interrogava o ser do homem ou sua subjetividade, faz com que o outro e o 
externo se manifestem com evidência. (AS, p. 151) 
 

 Quatro características importantes do discurso da historicidade precisam ser retidas. 

Primeiro, a questão da diferença como multiplicidade. A historicidade, mediante a análise ou 

descrição do arquivo, aparece como diferença ou proliferação da multiplicidade: “Ele [o 

diagnóstico fornecido pela análise do arquivo] estabelece que somos diferença, que nossa 

razão é a diferença dos discursos, nossa história a diferença dos tempos, nosso eu a diferença 

das máscaras.” (AS, p. 151) Segundo, a impregnação do tempo. A historicidade é diferença 

essencialmente temporal. Terceiro, a necessidade da presença. A historicidade implica o 

aparecimento ou a existência do dito. Quarto, a importância da relação. A historicidade leva 

em consideração a coexistência dos ditos, ou a presença da multiplicidade em relação.   

 O quarto aparecimento da palavra “historicidade” mostra a relação direta com seu 

terceiro aparecimento: da presença da diferença temporal (específica visível) para a presença 

da diferença temporal (relacionada). E a diferença, neste quarto aparecimento da palavra 

“historicidade”, surge respectivamente como multiplicidade e tempo.   

 

Quinto aparecimento da palavra “historicidade”: terceira apresentação via 

negativa 

 

 O quinto aparecimento da palavra “historicidade” está situado no terceiro parágrafo do 

terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a exposição da contradição fundamental como 

                                                
42 Sobre o conceito de arquivo, ver do quarto ao oitavo parágrafo do quinto capítulo da terceira parte: AS, p. 148-
51.  
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elemento constitutivo da história das ideias. Sua apresentação é negativa porque a 

historicidade aparece vinculada à história das ideias criticada pela arqueologia (ver AS, p. 

173). 

 Para a história das ideias, a contradição fundamental é a lei de existência do discurso: 

(...) é a partir dela [contradição fundamental] que ele [discurso] emerge; é ao 
mesmo tempo para traduzi-la e superá-la que ele se põe a falar; é para fugir 
dela, enquanto ela renasce sem cessar através dele, que ele continua e 
recomeça indefinidamente, é por ela estar sempre aquém dele e por ele jamais 
poder contorná-la inteiramente, que ele muda, se metamorfoseia, escapa de si 
mesmo em sua própria continuidade. (AS, p. 173) 
  

A historicidade aparece, então, como lei secreta do discurso: “A contradição [fundamental] 

funciona, (...) ao longo do discurso, como o princípio de sua historicidade.” (AS, p. 173, grifo 

nosso) Para a história das ideias, a historicidade é o movimento da mudança (do discurso) 

invisível (devido à lei da contradição fundamental secreta). 

 Precisamos observar quatro características relevantes para o discurso da historicidade. 

Primeiro, a importância da presença. A historicidade é a emergência do discurso a partir da 

contradição fundamental. Segundo, o apelo à diferença. A historicidade do discurso é a 

mudança como tentativa de superação da contradição fundamental – e a diferença é 

multiplicidade. Terceiro, a necessidade do tempo. A historicidade é o movimento de mudança 

do discurso para a superação da contradição fundamental – e a diferença é tempo. Quarto, o 

recurso ao invisível. A historicidade é o movimento de mudança governado pela contradição 

como lei secreta ou oculta, portanto invisível – daí a metafísica como modelo de 

inteligibilidade da historicidade. 

 Se a historicidade é, para a história das ideias, movimento de emergência da mudança 

a partir do invisível, então, por uma transvaloração dos valores, a historicidade seria, para a 

arqueologia, presença da diferença temporal visível ou aparente. Assim, no seu quinto 

aparecimento, a historicidade aparece como presença da diferença temporal visível – e a 

diferença surge respectivamente como multiplicidade e tempo. 

 

Sexto aparecimento da palavra “historicidade”: terceira apresentação via 

positiva 

 

 O sexto aparecimento da palavra “historicidade” está presente no décimo-oitavo 

parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição arqueológica dos 
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discursos na dimensão de uma história geral. Daí a possibilidade de analisar este sexto 

aparecimento em conjunto com o primeiro. Sua apresentação é positiva porque a historicidade 

aparece associada à construção do projeto de uma história geral (ver AS, p. 188-9)43. 

 A descrição arqueológica dos discursos se desdobra na dimensão do projeto de uma 

história geral: “... procura descobrir todo o domínio das instituições, dos processos 

econômicos, das relações sociais nas quais pode articular-se uma formação discursiva...” (AS, 

p. 189) Ao contrário do primeiro aparecimento da palavra “historicidade”, agora o tema da 

história global não está presente e, portanto, a historicidade não está vinculada à apresentação 

via negativa. A historicidade, neste sexto aparecimento, faz parte do projeto de uma história 

geral:  

(...) o que ela [a descrição arqueológica dos discursos] quer revelar é o nível 
singular em que a história pode dar lugar a tipos definidos de discurso que 
têm, eles próprios, seu tipo de historicidade e que estão relacionados com 
todo um conjunto de historicidades diversas. (AS, p. 189, grifo nosso)  
 

Para a arqueologia e seu projeto de uma história geral, a historicidade é espaço da 

multiplicidade de diferenças específicas relacionadas. 

 Deste sexto aparecimento, precisamos destacar cinco características do discurso da 

historicidade. Primeiro, a constatação da multiplicidade. Existem múltiplas, diversas, 

historicidades. Segundo, a incisão da diferença. Estas múltiplas historicidades são diferentes 

entre si – a diferença é multiplicidade. Terceiro, a atenção à especificidade. A diferença entre 

as múltiplas historicidades aparece como percepção das distintas especificidades – a diferença 

é especificidade ou singularidade. Quarto, a necessidade da relação. Entretanto, as múltiplas 

historicidades específicas estão relacionadas – há uma miscigenação das diferenças44. Quinto, 

a importância do espaço. As múltiplas historicidades específicas relacionadas têm seu lugar na 

história. Assim, no seu sexto aparecimento, a historicidade é espaço da multiplicidade 

específica de diferenças relacionadas – e a diferença surge respectivamente como 

multiplicidade e especificidade. 

 

Sétimo aparecimento da palavra “historicidade”: quarta apresentação via 

negativa 

 
                                                
43 Sobre o primeiro aparecimento, ver supra “Primeiro aparecimento da palavra ‘historicidade’: primeira 
apresentação via negativa”. 
44 A miscigenação é a relação entre os distintos tipos de historicidade dos diferentes discursos, mas também a 
articulação entre as diversas historicidades do discurso e do não-discurso. Sobre a relação entre as formações 
discursivas e os domínios não-discursivos (instituições, acontecimentos políticos, práticas e processos 
econômicos), ver AS, p. 186-9.  
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 O sétimo aparecimento da palavra “historicidade” está localizado no sexto parágrafo 

do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do tema da sucessão. Sua 

apresentação é negativa porque a historicidade aparece vinculada à crítica da história 

arqueológica do discurso a dois modelos de sucessão, do ato de fala e do fluxo de consciência 

(ver AS, p. 193). 

 Para a arqueologia, a descrição histórica dos discursos deve abandonar duas formas de 

análise do fenômeno da sucessão: o modelo linear de ato da fala e o modelo de fluxo de 

consciência. Para o primeiro, “... todos os acontecimentos se sucedem, com exceção do efeito 

de coincidência e de superposição...” (AS, p. 193) Já para o segundo, o “... presente escapa 

sempre a si mesmo na abertura do futuro e na retenção do passado.” (AS, p. 193) Para a 

arqueologia, a historicidade é uma temporalidade específica relacional:  

(...) as formações discursivas não têm o mesmo modelo de historicidade que 
o curso da consciência ou a linearidade da linguagem. O discurso, pelo 
menos tal como é analisado pela arqueologia, (...) não é uma consciência que 
vem alojar seu projeto na forma externa da linguagem; não é uma língua, 
com um sujeito para falá-la. É uma prática que tem suas formas próprias de 
encadeamento e de sucessão. (AS, p. 193, grifo nosso) 
 

 É preciso reter cinco características centrais do discurso da historicidade. Primeiro, a 

presença da guerra. A necessidade da arqueologia de mostrar a singularidade através do 

confronto com as diferenças, especialmente com o discurso da metafísica (representado pelo 

modelo de fluxo de consciência), é uma estratégia belicosa – a diferenciação é um 

procedimento de guerra. Como nesta estratégia do sétimo aparecimento a crítica convive pari 

passu com a apologia, então não há necessidade de transvaloração dos valores. Daí por que 

seguem as outras características do discurso da historicidade como se de uma apresentação via 

positiva se tratasse. Segundo, a questão do tempo. A historicidade é temporalidade, aqui 

considerada em seu aspecto de sucessão: “... tenta-se mostrar como pode haver sucessão e em 

que níveis diferentes encontram-se sucessões distintas.” (AS, p. 193) Terceiro, a importância 

das diferenças (ou da diferença como multiplicidade). A historicidade é a temporalidade de 

diferentes ou múltiplas sucessões. Quarto, o cuidado com a especificidade. A historicidade é a 

temporalidade de diferentes sucessões específicas. Quinto, a necessidade de relação. A 

historicidade é a temporalidade de diferentes sucessões específicas relacionadas: a 

arqueologia faz aparecer “... as diversas formas de sucessão que se superpõem nos discursos 

(...) e a maneira pela qual se articulam as sucessões assim especificadas.” (AS, p. 193) No seu 

sétimo aparecimento, a historicidade surge como temporalidade de diferenças específicas 
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relacionadas – e a diferença, neste percurso descritivo, assume os aspectos conceituais, 

respectivamente, de guerra, de multiplicidade e de especificidade. 

 

Oitavo aparecimento da palavra “historicidade”: quarta apresentação via positiva 

 

 O oitavo aparecimento da palavra “historicidade” está situado no décimo-terceiro 

parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica ao modelo da 

homogeneidade para a análise das transformações. Sua apresentação é positiva porque a 

historicidade aparece associada à descrição das diferenças que compõem as transformações 

(ver AS, p. 199). 

 Para a arqueologia, as transformações não podem ser analisadas segundo processos 

homogêneos, como se as diferenças remetessem à instância de um único e mesmo corte: “... 

transformações contemporâneas, análogas e ligadas, não remetem a um modelo único que se 

reproduziria, diversas vezes, na superfície dos discursos e imporia a todos uma forma 

estritamente idêntica de ruptura...” (AS, p. 199) A historicidade não é unidade e mesmidade, e 

sim, ao contrário, diferenciação das diferenças, dispersão das descontinuidades. Tomada 

como objeto de análise numa remissão ao livro As palavras e as coisas, aparece como 

diferença temporal:  

(...) quando descrevemos o corte arqueológico que deu lugar à filologia, à 
história [sic] e à economia, (...) foi (...) para mostrar quais eram as diferenças 
específicas (...) [das] transformações (como, em particular, a historicidade se 
introduz, de modo peculiar, nessas três positividades, como, por conseguinte, 
sua relação com a história não pode ser a mesma, apesar de todas terem uma 
relação definida com ela). (AS, p. 199, grifo nosso)45 
 

 É preciso notar ao menos quatro características fundamentais do discurso da 

historicidade. Primeiro, a força da guerra. Mesmo sendo uma apresentação positiva da 

historicidade, existe a crítica a seu modo de aparecimento negativo como discurso da 

metafísica: assim, a transformação não remete à homogeneidade como unidade e mesmidade, 

mas à diferenciação como dispersão das descontinuidades. Segundo, a questão do tempo. A 

historicidade é temporalidade como transformação. Terceiro, a pertinência da especificidade. 

A historicidade é transformação específica. Quarto, a importância da diferença como 

multiplicidade. A historicidade é transformação de diferenças específicas. Se a historicidade 

não é unidade e mesmidade, é porque remete às múltiplas transformações de diferenças 

                                                
45 Erro de tradução: ao invés de “história” deveria ser “biologia”.    



 41

específicas. Portanto, neste seu oitavo aparecimento, a historicidade é temporalidade múltipla 

de diferenças específicas – e a diferença surge como multiplicidade. 

 

Nono aparecimento da palavra “historicidade”: quinta apresentação via negativa 

 

 O nono aparecimento da palavra “historicidade” está presente no vigésimo-sexto 

parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes limiares e sua 

cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da matemática como modelo de ciência para o entendimento da 

transposição simultânea dos distintos limiares de emergência das formações discursivas. Sua 

apresentação é negativa porque a historicidade aparece vinculada à crítica da matemática em 

relação à diferença entre aparecimento histórico e princípio de historicidade (ver AS, p. 213-

4). 

 A matemática é o discurso que transpôs ao mesmo tempo todos os limiares de 

emergência, de positividade, de epistemologização, de cientificidade e de formalização:  

A própria possibilidade de sua existência implicava que fosse considerado, 
logo de início, aquilo que, em todos os outros casos, permanece disperso ao 
longo da história: sua positividade primeira devia constituir uma prática 
discursiva já formalizada (mesmo que outras formalizações devessem, em 
seguida, ser operadas). (AS, p. 213)46  
 

A consequência é que seu surgimento tem simultaneamente valor de origem e de fundamento, 

e é justamente nesta oscilação conflituosa que aparece a historicidade: “... daí o fato de se 

examinar o começo da matemática menos como um acontecimento histórico do que a título de 

princípio de historicidade...” (AS, p. 214, grifo nosso) Para a matemática, a historicidade é 

fundamento absoluto, constituição de idealidade que remete todo acontecimento histórico à 

desvalorização, negação de sua singularidade pela repetição purificadora de um mesmo 

princípio. 

 É preciso considerar pelo menos quatro características basilares do discurso da 

historicidade. Primeiro, o mecanismo da guerra. É necessário praticar uma transvaloração dos 

valores que muda o estatuto da historicidade, da negatividade, ou desvalorização como 

metafísica, para a positividade, ou revalorização como arqueologia. Se a historicidade é, para 

a matemática, na verdade, para a metafísica, a remissão da multiplicidade e da singularidade à 

unidade e mesmidade – repetição de um único e mesmo princípio através dos distintos 

                                                
46 Sobre os limiares de positividade, de epistemologização, de cientificidade e de formalização, ver 
especialmente o vigésimo-segundo parágrafo deste sexto capítulo, item “d”, da quarta parte: AS, p. 211.  
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acontecimentos históricos -, então a historicidade deve ser, para a arqueologia, reenvio da 

unidade e mesmidade à multiplicidade e à especificidade – retorno dos acontecimentos 

históricos pelo abandono do mesmo princípio único. Segundo, o apelo da presença. A 

historicidade é retorno ao acontecimento histórico: o acontecer é a presença. Terceiro, a 

importância da especificidade. A historicidade é o acontecimento singular: busca da origem 

histórica específica – a singularidade é diferença. Quarto, a questão do tempo. A historicidade 

é a dispersão de acontecimentos singulares: temporalidade de presenças específicas – a 

diferença é, simultaneamente, tempo e multiplicidade. No seu nono aparecimento, a 

historicidade é múltipla presença temporal específica – e a diferença surge, respectivamente, 

como especificidade, tempo e multiplicidade. 

 

Décimo aparecimento da palavra “historicidade”: sexta apresentação via 

negativa 

 

 O décimo aparecimento da palavra “historicidade” está localizado no vigésimo-sexto 

parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes limiares e sua 

cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do discurso matemático como modelo de generalização para as ciências 

em relação à transposição simultânea dos diferentes limiares. Sua apresentação é negativa 

porque a historicidade aparece vinculada ao risco de homogeneização das ciências, alvo de 

crítica através do resgate das singularidades (ver AS, p. 213-4). 

 Observação preliminar: o décimo aparecimento da palavra “historicidade” deve ser 

analisado conjuntamente com o nono aparecimento em virtude não somente da mesma 

localização, mas também em função da recorrência de certas características do discurso da 

historicidade. 

 Se a matemática transpôs concomitantemente todos os limiares de emergência, 

positividade, epistemologização, cientificidade e formalização, o problema é considerá-la 

modelo para todas as ciências mediante o perigo da homogeneização:  

A matemática foi seguramente modelo para a maioria dos discursos 
científicos em seu esforço de alcançar o rigor formal e a demonstratividade; 
mas, para o historiador que interroga o devir efetivo das ciências, ela é um 
mau exemplo – um exemplo que não se poderia, de forma alguma, 
generalizar. (AS, p. 214)  
 

A historicidade, nesta generalização, significa eliminação da singularidade através do risco de 

homogeneização:  
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(...) ao tomar o estabelecimento do discurso matemático como protótipo do 
nascimento e do devir de todas as outras ciências, corre-se o risco de 
homogeneizar todas as formas singulares de historicidade, reconduzir à 
instância de um único corte todos os limiares diferentes que uma prática 
discursiva pode transpor, e reproduzir, indefinidamente, em todos os 
momentos, a problemática da origem: assim se achariam renovados os 
direitos da análise histórico-transcendental. (AS, p. 214, grifo nosso)  
 

Para a matemática, a historicidade é homogeneização. 

 Poderíamos destacar cinco características centrais do discurso da historicidade. 

Primeiro, a insistência da guerra. Há um confronto entre generalização e homogeneização 

versus singularidade ou especificidade, dito de outro modo, existe uma luta da arqueologia 

contra a metafísica. Segundo, a existência da especificidade. A historicidade é singularidade. 

Terceiro, a questão da multiplicidade. A historicidade é singularidade, a singularidade é 

diferença, e a diferença é multiplicidade – atenção à transposição dos diferentes limiares 

específicos. Quarto, a importância da presença. O nascimento das ciências, portanto sua 

presença, ocorre mediante a transposição dos diferentes limiares específicos – cada limiar é 

um nascimento, ou uma presença. Quinto, a persistência do tempo. A historicidade é 

temporalidade ou devir das diferentes singularidades. Neste décimo aparecimento, a 

historicidade é temporalidade das múltiplas presenças específicas - e a diferença surge, 

respectivamente, como especificidade e multiplicidade. 

 

Décimo-primeiro aparecimento da palavra “historicidade”: quinta apresentação 

via positiva 

 

 O décimo-primeiro aparecimento da palavra “historicidade” está situado no vigésimo-

nono parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “e”, “Os diferentes tipos de história 

das ciências”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a descrição da história arqueológica das ciências. Sua apresentação é positiva 

porque a historicidade aparece associada à construção da história arqueológica como análise 

do limiar de epistemologização (ver AS, p. 216). 

 À história arqueológica corresponde a análise do limiar de epistemologização: “... o 

ponto de clivagem entre as formações discursivas definidas por sua positividade e figuras 

epistemológicas que não são todas, forçosamente, ciências (e que, de resto, talvez jamais 

cheguem a sê-lo).” (AS, p. 216) Neste nível, o objetivo é a descrição do saber: “... o que se 

tenta revelar (...) são as práticas discursivas na medida em que dão lugar a um saber, e em que 

esse saber assume o status e o papel de ciência.” (AS, p. 216) Entretanto, ao analisar a 
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transição do saber à ciência, a história arqueológica das ciências descreve a passagem pelos 

diferentes limiares:  

Trata-se, pois, para tal análise, de traçar o perfil da história das ciências a 
partir de uma descrição das práticas discursivas; de definir como, segundo 
que regularidade e graças a que modificações, ela pôde dar lugar aos 
processos de epistemologização, atingir as normas da cientificidade e, talvez, 
chegar ao limiar da formalização. (AS, p. 216)  
 

A historicidade aparece como relação temporal entre múltiplas diferenças:  

Procurar o nível da prática discursiva na densidade histórica das ciências (...) 
significa (...) fazer aparecer entre positividades, saber, figuras 
epistemológicas e ciências, todo o jogo das diferenças, das relações, dos 
desvios, das defasagens, das independências, das autonomias, e a maneira 
pela qual se articulam entre si suas historicidades. (AS, p. 216, grifo nosso) 

 
 Devemos ressaltar sete características do discurso da historicidade47. Primeiro, a 

importância da presença. A historicidade é presença: aparecimento. Segundo, a fixação do 

espaço. A historicidade é espaço: a prática discursiva dá lugar à passagem pelos diferentes 

limiares. Terceiro, a questão do tempo. A historicidade é temporalidade: aparecimento no 

espaço da passagem pelos diferentes limiares através da indicação de defasagens. Quarto, a 

atenção à especificidade. A historicidade é singularidade: a presença no espaço da 

temporalidade indica autonomias e independências. Quinto, a existência da diferença. A 

historicidade é diferença: a presença no espaço da temporalidade específica mostra também o 

jogo das diferenças. Sexto, a existência da multiplicidade. A historicidade é multiplicidade: há 

presença no espaço da temporalidade específica de múltiplas diferenças – e a diferença é 

multiplicidade. Sétimo, a pertinência da relação. A historicidade é miscigenação: a presença 

no espaço da temporalidade de múltiplas diferenças específicas mostra o jogo das relações – 

há o projeto de articulação das diversas historicidades. Neste décimo-primeiro aparecimento, 

a historicidade é presença no espaço da temporalidade de múltiplas diferenças específicas 

relacionadas – e a diferença surge como multiplicidade. 

 

O discurso da historicidade 

 

 Os onze aparecimentos da palavra “historicidade” mostram as características basilares 

do discurso da historicidade. Se estes elementos constitutivos sustentam tal discurso, por 

                                                
47 Na verdade, deveríamos destacar oito características do discurso da historicidade, já que no início da passagem 
em que a historicidade aparece Foucault critica a interpretação de que o nível da prática discursiva na densidade 
histórica das ciências pudesse ser associado à recondução a um nível profundo e originário, ao solo da 
experiência vivida. Assim, teríamos a recorrência da guerra como aspecto central do discurso da historicidade, 
ao mesmo tempo método de identificação da singularidade mediante a exterioridade das vizinhanças e crítica ou 
recusa do discurso da metafísica. Ver AS, p. 216.  
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outro lado o discurso da historicidade mantém a consistência da estrutura argumentativa de A 

arqueologia do saber como “possibilidade descritiva”. A recapitulação dos aparecimentos, 

associada à análise dos elementos, permite identificar o funcionamento do discurso da 

historicidade. 

 A recapitulação dos onze aparecimentos da palavra “historicidade”, segundo a 

cronologia dos fatos, isto é, respectivamente do primeiro ao décimo-primeiro aparecimento, 

permite reconhecer onze definições distintas de historicidade: multiplicidade das diferenças 

relacionadas no espaço de uma dispersão temporal, descontinuidade das diferenças, 

descontinuidade do múltiplo ou dispersão da diferença (união do primeiro e do segundo 

aparecimento), presença da diferença temporal específica visível, presença da diferença 

temporal relacionada, presença da diferença temporal visível, espaço da multiplicidade 

específica de diferenças relacionadas, temporalidade de diferenças específicas relacionadas, 

temporalidade múltipla de diferenças específicas, múltipla presença temporal específica, 

temporalidade das múltiplas presenças específicas, presença no espaço da temporalidade de 

múltiplas diferenças específicas relacionadas. Se é preciso preservar a singularidade de cada 

aparecimento da palavra “historicidade” junto à trajetória da experiência de uma possibilidade 

em construção (work in progress), entretanto é peremptório notar a recorrência de certos 

elementos que sustentam o discurso da historicidade e indicam seu funcionamento efetivo. Os 

elementos são aqueles que surgiram, foram enumerados e depois analisados durante os 

aparecimentos: guerra, tempo, relação, multiplicidade, espaço, diferença, presença, 

especificidade e visibilidade. O modo de funcionamento destes elementos exige, inicialmente, 

uma repartição e, a seguir, um relacionamento, daí a afirmação de que a presença, o espaço e 

a especificidade (diferença) compõem o discurso da visão, e a relação, a multiplicidade 

(diferença) e o tempo (diferença) constituem o discurso da miscigenação: o contato entre o 

discurso da visão e o discurso da miscigenação ocorre através do confronto ou da guerra 

(diferença), e o discurso da historicidade é justamente a união tensa ou a aliança belicosa 

entre o discurso da visão e o discurso da miscigenação. 

 

Herança filosófica: crítica da metafísica 

 

 “Odeio a metafísica!”, esta poderia ser a paixão herdada da filosofia como parricídio. 

E como a metafísica é um pensamento dualista ou binarista, pode-se compreender por que há 

recusa de uma derivação filosófica do império gramatical para a interpretação de uma 
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expressão como “ser do ente” ou “pensamento do ser” (é claro que nem todo dualismo ou 

binarismo é metafísico, mas toda metafísica é dualista ou binarista, e a aliança entre gramática 

binarista e filosofia dualista é metafísica – ainda mais quando a gramática é serva da 

filosofia). A crítica da metafísica aparece principalmente através das apresentações negativas 

da palavra “historicidade” mediante o elemento da guerra. Aliás, a guerra faz parte de uma 

estratégia de diferenciação, o método do estabelecimento da singularidade pela exterioridade 

das vizinhanças – e a diferença é guerra -, cujo escopo é, em última instância, a destruição do 

discurso da metafísica (de qualquer forma, tal discurso revela sempre o avesso do discurso da 

historicidade). 

 

Apologia da história 

 

“Quero ser historiador!”, esta poderia ser a vontade do estrangeiro. Se a ideia de senso 

comum de história é “narração de mudanças”48, então o tempo, a multiplicidade e a relação 

parecem ser suas características essenciais. E o estrangeiro da história constrói um discurso da 

historicidade no qual os elementos constituintes do discurso da miscigenação predominam em 

relação àqueles que compõem o discurso da visão: em todos os aparecimentos da palavra 

“historicidade” estão presentes elementos do discurso da miscigenação, relação, 

multiplicidade ou tempo, enquanto que em uma oportunidade (no segundo aparecimento, 

descontinuidade das diferenças, descontinuidade do múltiplo ou dispersão da diferença – e a 

diferença é tempo e multiplicidade) não surge nenhum elemento do discurso da visão. Este 

predomínio do discurso da miscigenação é uma confirmação da ideia de senso comum de 

história atestada por um estrangeiro com vontade de tornar-se historiador reconhecido. Se, por 

outro lado, mas correlativamente, a ideia de senso comum de história é também “estudo do 

passado”49, então a “narração de mudanças” resgata aquilo que não tem mais presença, nem 

ocupa espaço e, portanto, deixa de ser específico, o que permite entender novamente o 

predomínio do discurso da miscigenação, mas principalmente a subordinação ou a exclusão 

do discurso da visão (e se o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da 

                                                
48 No dicionário de Aurélio, a ideia de “narração” aparece no primeiro, no nono, no décimo e no décimo-
primeiro sentido de “história”; já a ideia de “mudanças” é uma decorrência da multiplicidade de fatos narrados 
cronologicamente (nono sentido de “história”). Ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 901.   
49 No dicionário de Aurélio, a ideia de “estudo” ou “conhecimento” aparece no primeiro, no segundo, no terceiro 
e no quinto sentido de “história”, já a ideia de “passado” está presente no primeiro, no segundo, no oitavo e no 
nono sentido da palavra (a ideia de “estudo do passado” está particularmente no segundo sentido). Ver 
FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 901.     
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historicidade, então a definição metafísica da história é solidária da ideia de senso comum de 

história, já que ambas criticam ou recusam o discurso da visão).    

  

Herança filosófica: afirmação da epistemologia 

 

“Não posso abandonar a filosofia!”, este poderia ser o misto de angústia e convicção, 

uma resignação, do estrangeiro que carrega uma herança. Se o estrangeiro parece constatar o 

predomínio do discurso da miscigenação na constituição do discurso da historicidade, a 

confirmação da ideia de senso comum de história, o herdeiro, por sua vez, afirma 

epistemologicamente o discurso da visão, a negação da ideia de senso comum de história. A 

epistemologia histórica é a união tensa de uma herança e de uma novidade, a aliança belicosa 

do discurso da visão, e de seus elementos, presença, espaço e especificidade - e a diferença é 

especificidade -, e do discurso da miscigenação. 

 

O funcionamento do discurso da historicidade 

 

 O estrangeiro (“Quero ser historiador!”) é um herdeiro (“Odeio a metafísica!” e “Não 

posso abandonar a filosofia!”): por isso a negação metafísica é aplicada ao discurso da 

historicidade; por isso a afirmação epistemológica é o modo privilegiado de inteligibilidade 

da história (mediante o discurso da visão); por isso, enfim, o elogio da história acontece 

através do discurso da miscigenação – aqui, é preciso notar que a diferença é, ao mesmo 

tempo, uma herança e uma novidade que, portanto, perpassa o discurso da historicidade como 

crítica da metafísica (diferença como guerra), afirmação da epistemologia (diferença como 

especificidade) e apologia da história (diferença como multiplicidade e tempo). Por fim, é 

necessário observar que existe uma transvaloração dos valores: a construção do discurso da 

historicidade como união tensa ou aliança belicosa do discurso da visão e do discurso da 

miscigenação opera uma alteração na ideia de senso comum de história, já que os elementos 

do discurso da visão tendem a controlar aqueles que constituem o discurso da miscigenação, 

ou seja, há dominação epistemológica do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação. E esta afirmação deve ser entendida no contexto das múltiplas 

relações entre ideia de senso comum de história, discurso da historicidade e definição 

metafísica da história: quando o discurso da historicidade confirma o predomínio do discurso 

da miscigenação, há concordância com a ideia de senso comum de história (como “narração 
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de mudanças”) e a definição metafísica da história é oposta a ambos (já que o discurso da 

metafísica revela o avesso do discurso da historicidade); quando o discurso da historicidade 

confirma a dominação do discurso da visão (em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação), existe discordância com a ideia de senso comum de história (como “estudo do 

passado”) e a definição metafísica da história é solidária da ideia de senso comum de história 

(porque o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade).  
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PARTE I – DISCURSO DA VISÃO 

 

CAPÍTULO 1 – EPISTEMOLOGIA DA PERCEPÇÃO: RELAÇÃO ENTRE 

OS SENTIDOS 

 

Discurso da visão como epistemologia da percepção 

 

 Se o discurso da historicidade é constituído pela união tensa ou a aliança belicosa entre 

discurso da visão, cujos elementos formadores são a presença, o espaço e a especificidade, e 

discurso da miscigenação, composto por relação, multiplicidade e tempo50; se o discurso da 

visão domina ou controla o discurso da miscigenação, acarretando uma modificação na ideia 

de senso comum de história caracterizada pelo predomínio dos elementos constituintes do 

discurso da miscigenação, ou se a defesa da epistemologia é uma herança filosófica que 

funciona como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação51; se a crítica ou a eliminação do discurso da metafísica é uma herança 

filosófica que revela o avesso do discurso da historicidade e mostra a solidariedade da 

definição metafísica da história com a ideia de senso comum de história52; dito de outro 

modo, se a vontade do estrangeiro (“Quero ser historiador!”) implica o transporte da herança 

(“Odeio a metafísica!” e “Não posso abandonar a filosofia!”), então a abordagem do discurso 

da historicidade mediante a intervenção epistemológica aplicada ao discurso da visão, e 

acompanhada do entendimento do funcionamento da recusa metafísica, lança o 

questionamento a respeito da atuação conjunta das duas heranças filosóficas diante da história 

ou da constituição da historicidade53. Esta questão mostra que a epistemologia da percepção é 

                                                
50 Sobre a enunciação da tese da constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa 
entre discurso da visão, composto por presença, espaço e especificidade, e discurso da miscigenação, formado 
por relação, multiplicidade e tempo, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, principalmente “O 
discurso da historicidade”, mas também “Herança filosófica: afirmação da epistemologia”.   
51 Sobre a enunciação da tese da constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão 
em relação à subordinação do discurso da miscigenação cuja consequência é a alteração da ideia de senso 
comum de história caracterizada pelo predomínio dos elementos constitutivos do discurso da miscigenação, ver 
supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “O funcionamento do discurso da historicidade”. 
52 Sobre a enunciação da tese de que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, ver 
supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, principalmente “Herança filosófica: crítica da metafísica”. 
Sobre a solidariedade entre definição metafísica da história e ideia de senso comum de história como crítica ou 
exclusão do discurso da visão, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “Apologia da 
história”, mas também “O funcionamento do discurso da historicidade”.   
53 Sobre a metáfora do estrangeiro (que transporta suas heranças e pretende conquistar um novo domínio) como 
modelo de inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
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o modo de análise do discurso da visão (a perceptibilidade se dá preferencialmente como 

visibilidade) e a relação entre os sentidos é a maneira de compreensão da crítica do discurso 

da metafísica (a invisibilidade é a imperceptibilidade absoluta). Assim, o escopo é a análise 

do discurso da visão através da epistemologia da percepção como relação entre os sentidos: 

para realizar tal propósito, duas heranças filosóficas precisam agir conjuntamente, a afirmação 

epistemológica, evidentemente, e a negação metafísica; portanto, o objetivo é provar a tese da 

constituição do discurso da historicidade como discurso da visão, o que já é parte da 

modificação da ideia de senso comum de história solidária da sua definição metafísica. Uma 

ressalva, entretanto: os elementos constituintes do discurso da visão, presença, espaço e 

especificidade, e do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade e tempo, apesar de seu 

aparecimento recorrente exercendo a função de auxílio das provas, não serão tratados 

diretamente (visto que haverá um momento oportuno para eles nos próximos capítulos), 

portanto fica suspensa temporariamente a comprovação da tese da dominação do discurso da 

visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação.           

 

Sobre a expressão “epistemologia da percepção” 

 

 A expressão “epistemologia da percepção” significa análise do modo de aparecimento 

e de funcionamento dos sentidos no discurso. Dito de outro modo, a epistemologia da 

percepção aborda o discurso da historicidade mediante a pesquisa dos seus fundamentos 

perceptivos. Não se trata de um pensamento dualista ou binário cuja lógica remete à união e 

separação do inteligível e do sensível, mas do exercício de presença discursiva da audição, do 

olfato, do paladar, do tato e da visão. 

 A ideia de “epistemologia da percepção” aparece de forma exemplar numa passagem 

de A condição pós-moderna: “Acontece que administrar uma prova é fazer constatar um 

fato. Mas o que é uma constatação? O registro do fato pela vista, pelo ouvido, por um órgão 

dos sentidos?”54 “Epistemologia” é a administração das provas, a constatação dos fatos. E 

“percepção” é a existência das provas, dos fatos. Há, também, outra referência em que é 

possível entender a expressão “epistemologia da percepção”. Está localizada no quinto 

parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber, e seu contexto é a análise da segunda 

                                                                                                                                                   
historicidade”, “Herança filosófica: crítica da metafísica”, “Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação 
da epistemologia” e também “O funcionamento do discurso da historicidade”.  
54 LYOTARD, Jean-François. A condição pós-moderna. 6. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2000, p. 80.   



 51

hipótese, a forma e o tipo de encadeamento, para a definição da unidade, como grupo de 

relações, entre enunciados: descrevendo a ciência médica a partir do século XIX, Foucault 

menciona a existência de um mesmo “sistema de transcrição do que se percebe no que se diz” 

(ver AS, p. 37-8). “Epistemologia” é análise do sistema de transcrição, “percepção”, presença 

dos sentidos no discurso, como discurso. 

 Duas observações preliminares sobre a expressão “epistemologia da percepção”. 

Primeiro, a justificativa da escolha da palavra “epistemologia”. O termo “arqueologia”, 

substituto possível da epistemologia, foi descartado porque tem função específica e uso 

basilar junto à estrutura argumentativa de A arqueologia do saber55, daí a inevitável 

confusão advinda do risco de simbiose apressada. Além disso, os dois termos não são 

efetivamente intercambiáveis, já que a epistemologia está associada à percepção, enquanto a 

arqueologia remete ao saber56. Segundo, a razão da opção pelo termo “percepção”. Tanto 

“percepção” quanto “sensibilidade” podem remeter aos sentidos. Mas existem pelo menos três 

motivos para a escolha de “percepção” ao invés de “sensibilidade”: a percepção está associada 

à pesquisa epistemológica, e o uso de “sensibilidade” tem forte conotação estética; depois, há 

uma tradição de pensamento dualista, que relaciona inteligibilidade e sensibilidade, a que não 

corresponde a utilização da expressão “epistemologia da percepção”; finalmente, o uso de 

“percepção” significa maior aproximação, e consequente fidelidade, à linguagem de A 

arqueologia do saber. 

 

Sobre a relação entre os sentidos 

 

 A epistemologia da percepção aplicada à relação entre os sentidos significa que a 

análise do modo de aparecimento e de funcionamento dos sentidos no discurso da 

historicidade privilegiará a existência dos sentidos em conjunto, ou seja, não haverá descrição 

isolada dos sentidos considerados em sua autonomia, quer dizer, não existirá pesquisa de um 

determinado sentido independente dos outros. A razão para esta atitude é que os sentidos não 

                                                
55 Há dois aparecimentos exemplares da palavra “arqueologia” que mostram suas distintas funções específicas e, 
ao mesmo tempo, sua utilização basilar. Ver o sétimo parágrafo da “Introdução” e o oitavo parágrafo do quinto 
capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”: AS, p. 8 e 151, 
respectivamente. 
56 Como o próprio título do livro indica. Sobre as relações entre arqueologia e saber e a distinção ou separação 
entre arqueologia e epistemologia (para Foucault, a arqueologia está associada ao saber e a epistemologia à 
ciência), ver especialmente o sexto capítulo, “Ciência e saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”: AS, 
p. 201-22. 
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aparecem isoladamente em A arqueologia do saber. Na verdade, a única exceção é o caso da 

visão, motivo pelo qual ele será analisado à parte57. 

 É preciso esclarecer, de imediato, que o olfato e o paladar não aparecem em A 

arqueologia do saber e, portanto, não exercem nenhuma função no discurso da historicidade. 

Restam, pois, a audição, o tato e a visão. Das quatro possibilidades simples de contato, 

analisaremos as relações entre o tato e a visão, entre a audição, o tato e a visão, e entre a 

audição e a visão – esta última, de longe, a relação mais importante -, já que de fato não 

aparecem relações exclusivas entre a audição e o tato. 

 Já que existem jogos de relações entre a audição, o tato e a visão, o problema é saber 

de que tipo são estas inter-relações: igualdade ou desigualdade, dominação (ou hierarquia) e 

subordinação, comando (ou governo) e exclusão (ou dissociação). A questão não é somente 

saber se há harmonia ou conflito (ou confronto, ou combate), mas também entender os 

diferentes mecanismos de funcionamento dos distintos e diversos movimentos, preservação 

das (ou respeito às) diferenças e das especificidades ou processo de indistinção e 

indiferenciação, que caracterizam as relações entre os sentidos. 

 

Relação entre tato e visão 

 

 Destacaremos três aparecimentos da relação entre tato e visão, de acordo com a 

cronologia dos fatos: no primeiro, há relação de harmonia, como desigualdade, através da 

preservação das especificidades e das diferenças mediante hierarquia e subordinação, e 

relação de confronto, como comando e exclusão; no segundo, há relação de harmonia, como 

desigualdade, através do respeito à especificidade e à diferença; e, no terceiro, há relação de 

harmonia, como desigualdade, mediante hierarquia e subordinação, e relação de conflito, 

através de comando e exclusão. 

 Antes, um esclarecimento prévio. Existem pelo menos sete aparecimentos da relação 

entre tato e visão no contexto da relação entre visível e audível, e como a relação entre 

audição e visão é a mais fundamental dentre todos os sentidos, então analisaremos estas sete 

emergências do contato entre tato e visão justamente quando tratarmos das complexas 

relações entre visível e audível58.  

                                                
57 O discurso da visão será analisado especialmente no próximo capítulo, “Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível”. 
58 Ver infra o segundo, o quarto, o sexto, o nono, o décimo, o décimo-segundo e o décimo-terceiro aparecimento 
da relação entre visível e audível. 
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 O primeiro aparecimento da relação entre tato e visão está localizado no vigésimo-

terceiro parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a exposição 

das características peculiares do livro em relação à obra anterior (ver AS, p. 19-20). 

 Há uma constatação inicial sobre a visão da “clareza do desenho” proporcionada pelas 

críticas aos livros precedentes: “... sem as questões que me foram colocadas, sem as 

dificuldades levantadas, sem as objeções, eu, sem dúvida, não teria visto desenhar-se tão 

clara a empresa à qual, quer queira quer não, me encontro ligado de agora em diante.” (AS, p. 

19-20, grifo nosso) Mas esta visão da clareza do desenho não é total, por isso existe um tatear 

cego:  

Daí, a maneira precavida, claudicante deste texto: a cada instante, ele se 
distancia, estabelece suas medidas de um lado e de outro, tateia em direção a 
seus limites, se choca com o que não quer dizer, cava fossos para definir seu 
próprio caminho. A cada instante, denuncia a confusão possível. Declina sua 
identidade, não sem dizer previamente: não sou isto nem aquilo. (AS, p. 20, 
grifo nosso)59 
  

O tatear é um ato de incerteza na tentativa de definição do espaço da fala: “... [trata-se de] 

tentar definir esse espaço branco de onde falo, e que toma forma, lentamente, em um discurso 

que sinto como tão precário, tão incerto ainda.” (AS, p. 20)60 

 O tato aparece como tatear cego, ou tato invisível, já que representa uma condição de 

invisibilidade provisória no caminho em direção à visão total. A visão proporciona a clareza 

do desenho do espaço da fala (ou do escrito), portanto quando a clareza for absoluta (e a 

brancura do espaço for totalmente desenhada, “colorida”), não haverá necessidade do tato. 

Neste movimento do tato invisível à visão absoluta há uma relação de harmonia, como 

desigualdade, já que são preservadas as especificidades e as diferenças de cada sentido, 

mediante hierarquia e subordinação, visto que a visão é superior ao tato (o tato “serve” à 

visão), e há uma relação de conflito, como comando e exclusão, já que a visão, superior, 

descartará o tato quando seu “serviço” estiver alcançado o escopo desejado61. 

 O segundo aparecimento da relação entre tato e visão está situado no quinto parágrafo 

do quarto capítulo, “A formação das modalidades enunciativas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da 

                                                
59 Notemos que há um uso metafórico do tato que, entretanto, não exclui, mas faz parte de sua função discursiva.  
60 Notemos que a audição (fala) aparece numa relação de igualdade com a visão (escrito), mediante um processo 
de indistinção ou indiferenciação, já que o discurso precário, incerto é um livro, A arqueologia do saber, que 
evidentemente pode ser lido (fala) com a condição de que haja o escrito (visível).   
61 Esta relação de conflito entre o tato e a visão faz parte da estratégia de guerra representada pela “definição da 
singularidade através da exterioridade das vizinhanças”: o tato é o choque com a exterioridade das vizinhanças 
em direção à visão da singularidade. Ver AS, p. 19-20. 
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definição das posições do sujeito segundo sua relação com os diversos domínios ou grupos de 

objetos (ver AS, p. 59-60)62. 

 A definição das posições do sujeito de acordo com sua relação com a diversidade de 

objetos contribui para a formação de um sistema de relações que configura as modalidades de 

enunciação:  

(...) [a configuração das modalidades de enunciação deve ser] considerada 
como o relacionamento, no discurso (...), de um certo número de elementos 
distintos, dos quais uns se referiam ao status (...) [dos indivíduos], outros ao 
lugar institucional e técnico de onde falavam, outros à sua posição como 
sujeitos que percebem, observam, descrevem, ensinam, etc. (AS, p. 60, 
sublinhado nosso) 
  

Justamente nesta atenção à multiplicidade relacionada é possível definir a especificidade da 

percepção do tato e da visão: “... no discurso clínico, o médico é sucessivamente (...) o olho 

que observa, o dedo que toca...” (AS, p. 59, grifo nosso) 

 Existe uma relação de harmonia, como desigualdade entre o tato e a visão, decorrente 

do respeito à especificidade de cada sentido. E há uma necessidade de apego à multiplicidade 

específica derivada da existência da diferença. A diferença como multiplicidade é a origem do 

respeito à especificidade que gera a relação de harmonia como desigualdade entre o tato e a 

visão. 

O terceiro aparecimento da relação entre tato e visão está presente no vigésimo 

parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é um diálogo consigo 

mesmo como estratégia de guerra (ver AS, p. 238-9). 

 O interlocutor imaginário, inimigo discursivo, lamenta o fim da vida no discurso como 

esquecimento do tato e complacência da visão destituída de memória:  

Como! Tantas palavras acumuladas, tantas marcas depositadas em tantas 
folhas de papel e oferecidas a inúmeros olhares, um zelo tão grande para 
mantê-las além do gesto que as articula, uma piedade tão profunda destinada 
a conservá-las e inscrevê-las na memória dos homens – tudo isso para que 
não reste nada da pobre mão que as traçou, da inquietude que nelas 
procurava acalmar-se, e da vida acabada que só tem a elas, daqui por diante, 
para sobreviver? (AS, p. 238-9, grifo nosso) 
  

Na verdade, o tato esquecido e a visão complacente significam o lamento pela perda do 

invisível representado pelo poder da consciência do autor: “... suprimo toda interioridade 

[consciência] nesse exterior [discurso] que é tão indiferente à minha vida e tão neutro que não 

estabelece diferença entre minha vida e minha morte?” (AS, p. 239) 

 O tato, como fabricação do discurso, e a visão, como contemplação do discurso e 

remissão à memória (da ação do tato), estão a serviço da lembrança do invisível, como 
                                                
62 Neste contexto, Foucault analisa o exemplo do discurso clínico cujo surgimento abordou em Nascimento da 
clínica. 
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interioridade ou consciência. Há uma relação de harmonia, como desigualdade, mediante 

hierarquia e subordinação, já que o tato e a visão são “inferiores” ao invisível. Nesta lógica de 

funcionamento do discurso como rastro (ver AS, p. 238-9), o invisível comanda o tato, que 

oferece à visão a necessidade de remissão ou de lembrança do invisível originário63. Mas 

quando acontece a exclusão, como esquecimento do invisível, e permanece apenas a visão 

solitária, surge uma relação de conflito: a crítica ao modo de ação do interlocutor inimigo, que 

ocorre através da constatação do governo da visão soberana, a exterioridade que não remete a 

nenhuma interioridade, o discurso que ignora a vida e a morte do autor64. 

 

Relação entre audição, tato e visão 

 

 Destacaremos apenas um aparecimento da relação entre audição, tato e visão, que 

indica harmonia, como desigualdade, através da preservação da especificidade, mas também 

processo de indiferenciação ou indistinção, como igualdade65. 

 O único aparecimento da relação entre audição, tato e visão está localizado no 

vigésimo-quinto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

materialidade repetível do enunciado (ver AS, p. 117-8)66. 

 A materialidade repetível do enunciado não corresponde à materialidade sensível da 

percepção: “Sem dúvida não é uma materialidade sensível, qualitativa, apresentada sob a 

forma da cor, do som ou da solidez e esquadrinhada pela mesma demarcação espaço-temporal 

que o espaço perceptivo.” (AS, p. 117, grifo nosso) Quer dizer: “O enunciado não se 

identifica com um fragmento de matéria; mas sua identidade varia de acordo com um regime 

complexo de instituições materiais.” (AS, p. 118) Ou ainda: “... a materialidade do enunciado 

não é definida pelo espaço ocupado ou pela data da formulação, mas por um status de coisa 

ou de objeto, jamais definitivo, mas modificável, relativo e sempre suscetível de ser 

novamente posto em questão...” (AS, p. 118) Existe uma preservação da especificidade de 

cada sentido, entretanto à custa de um processo de indiferenciação ou de indistinção. Na 

                                                
63 Sobre a dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver infra comparativamente o décimo 
aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
64 Sobre a visão solitária e soberana, ver infra comparativamente o décimo-sétimo aparecimento da relação entre 
visível e audível. 
65 Na verdade, poderíamos considerar também o primeiro aparecimento da relação entre tato e visão como 
relação entre audição, tato e visão. Ver supra “Relação entre tato e visão”. 
66 A existência material é a quarta condição para que uma sequência de elementos linguísticos possa ser 
considerada e analisada como um enunciado. Ver AS, p. 115-21.  
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verdade, os três sentidos, audição, tato e visão, remetem à singularidade perceptiva do 

enunciado que é neutralizada em virtude da possibilidade da manutenção de sua identidade 

através da repetição material. O caso do livro é exemplar: “Um livro, qualquer que seja seu 

número de exemplares ou de edições, quaisquer que sejam as substâncias diversas que ele 

pode utilizar, é um lugar de equivalência exata para os enunciados, uma instância de repetição 

sem mudança de identidade.” (AS, p. 118) E a justificativa da escolha do exemplo:  

Mas aqui [caso exemplar do livro] “pequenas” diferenças [materialidade 
perceptiva singular dos sentidos] não são eficazes para alterar a identidade do 
enunciado e para fazer surgir um outro: elas estão todas neutralizadas no 
elemento geral – material, é claro, mas igualmente institucional e econômico 
– do “livro”. (AS, p. 117-8) 
 

 A relação entre audição, tato e visão é de harmonia, como desigualdade, devido à 

preservação das especificidades e, portanto, das diferenças, entretanto à custa de um processo 

de indiferenciação ou de indistinção, como igualdade, através da remissão das especificidades 

à neutralidade da repetição da percepção geral. Podemos ler esta relação entre audição, tato e 

visão como relação entre visível e audível: há também harmonia, como desigualdade, 

preservação das especificidades (cor do visível, som do audível), e como igualdade, 

indistinção ou indiferenciação (materialidade sensível, qualitativa)67. 

 

Relação entre audição e visão 

 

 A relação entre audição e visão é, de longe, a mais recorrente, complexa e importante. 

Uma análise combinatória prévia permite identificar dois tipos de relação entre audição e 

visão: harmonia – entendida como estabelecimento de igualdade ou determinação de 

desigualdade entre os sentidos - e conflito – que autoriza duas variações hierárquicas: 

dominação da audição (em relação à subordinação da visão) e dominação da visão (em 

relação à subordinação da audição). Estes quatro tipos de relação tornam-se mais 

problemáticos quando os dois sentidos são compreendidos em função de suas respectivas 

divisões internas: o audível e o inaudível (ou as condições de auditibilidade e de 

inauditibilidade), o visível e o invisível (ou as condições de visibilidade  e de invisibilidade). 

Das seis possibilidades de combinação simples, duas são internas e, portanto, ficam excluídas 

dos propósitos deste capítulo68. O conjunto das quatro inter-relações restantes, visível e 

                                                
67 Ver infra especialmente o décimo-primeiro aparecimento da relação entre visível e audível. 
68 Ver supra “Sobre a relação entre os sentidos”. A relação entre visível e invisível será analisada no próximo 
capítulo, “Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”. Já a relação entre audível e inaudível 
poderá ser elucidada em função do desenvolvimento das outras quatro relações entre audição e visão.   
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audível, visível e inaudível, invisível e audível, invisível e inaudível, aplicado às relações 

entre visão e audição, permite entender todo o jogo de relações entre os dois sentidos. 

 De maneira esquemática e geral69, poderíamos afirmar que o ideal epistemológico-

perceptivo de A arqueologia do saber é a visão soberana e solitária. Na hierarquia dos 

sentidos, a pretensa harmonia entre audição e visão, com a preservação de suas respectivas 

especificidades como desigualdade, está vinculada à possibilidade última da remissão, como 

subordinação, da audição à dominação da visão, cujo preço é a indiferenciação ou indistinção, 

como igualdade. Quanto mais distante a relação estiver do ideal, maior é a sua crítica. Assim, 

a relação entre visível e audível ainda conserva certo estatuto positivo, enquanto a relação 

entre visível e inaudível já é fruto de severo repúdio. Quando a invisibilidade exerce 

dominação em relação à visibilidade, a crítica é contundente: o caso mais grave, sem dúvida, 

é a relação entre invisível e inaudível. E todo este jogo de relações somente é possível porque 

a estratégia de guerra é um componente essencial de A arqueologia do saber70. 

 

Relação entre invisível e inaudível 

 

 É preciso esclarecer de antemão que a relação entre invisível e inaudível é a mais 

criticada de A arqueologia do saber. Isto se explica devido ao máximo afastamento do ideal 

epistemológico-perceptivo do governo soberano da visão solitária. Todos os dez 

aparecimentos da relação entre invisível e inaudível destacados mostram o conflito com o 

visível, ou então com a aliança entre visível e audível, portanto, no fundo, o maior perigo é a 

própria invisibilidade, cuja união com a inauditibilidade faz parte de uma estratégia deliberada 

e necessária, devido à possibilidade de remissão do audível ao visível, inserida num contexto 

de guerra perene.   

O primeiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível está localizado no 

décimo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da oposição 

entre a descrição do discurso e a história do pensamento (ver AS, p. 31-2). 

                                                
69 Mas aqui vale a história com cara de anedota relatada por Eribon a respeito da crítica à generalização de 
Foucault. Quando do início de um curso de “psicologia geral” na universidade de Clermont-Ferrand, Foucault 
logo previne os alunos: “A psicologia geral, como tudo que é geral, não existe.” (ERIBON, Didier. Michel 
Foucault, 1926-1984. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p. 144) 
70 Guerra entendida, simultaneamente, como identificação da singularidade através da exterioridade das 
vizinhanças e como projeto de destruição (do discurso da metafísica).  
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 Há uma crítica à história do pensamento como análise alegórica: “A análise do 

pensamento é sempre alegórica em relação ao discurso que utiliza. Sua questão, 

infalivelmente, é: o que se dizia no que estava dito?” (AS, p. 31) O funcionamento desta 

alegoria mostra a aliança entre invisível e inaudível:  

Aí [história do pensamento] (...) não se pode reconstituir um sistema de 
pensamento a partir de um conjunto definido de discursos. Mas esse conjunto 
é tratado de tal maneira que se tenta encontrar, além dos próprios enunciados, 
a intenção do sujeito falante, sua atividade consciente, o que ele quis dizer, 
ou ainda o jogo inconsciente que emergiu involuntariamente do que disse ou 
da quase imperceptível fratura de suas palavras manifestas; de qualquer 
forma, trata-se de reconstituir um outro discurso, de descobrir a palavra 
muda, murmurante, inesgotável, que anima do interior a voz que escutamos, 
de restabelecer o texto miúdo e invisível que percorre o interstício das linhas 
escritas e, às vezes, as desarruma. (AS, p. 31, grifo nosso) 
 

Notemos que a união de invisível e de inaudível (a palavra muda do texto invisível) é um caso 

de conflito como dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do visível 

audível – e há uma relação de harmonia, como desigualdade, entre visível e audível (a voz 

que escutamos percorre as linhas escritas), ou entre visão e audição, com a preservação de 

suas respectivas especificidades e diferenças71. 

 O segundo aparecimento da relação entre invisível e inaudível está situado no sétimo 

parágrafo do quarto capítulo, “A formação das modalidades enunciativas”, da segunda parte, 

“As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das 

modalidades de enunciação como espaço de exterioridade em que há a dispersão descontínua 

das posições de subjetividade e como crítica ao recurso a um sujeito transcendental (função 

sintética) e a uma subjetividade psicológica (função unificante) [ver AS, p. 61-2]. 

 A análise das modalidades de enunciação considera o discurso como espaço de 

exterioridade desvinculado do fenômeno de expressão: “Se esses planos [de dispersão 

descontínua do sujeito] estão ligados por um sistema de relações, este não é estabelecido pela 

atividade sintética de uma consciência idêntica a si, muda e anterior a qualquer palavra, mas 

pela especificidade de uma prática discursiva.” (AS, p. 61, grifo nosso) Há uma aliança entre 

invisível e inaudível (consciência muda) que combate a união entre visível e audível (prática 

discursiva) - e existe um processo de indiferenciação ou de indistinção entre visível e audível 

que mostra uma relação de harmonia como igualdade72. 

 O terceiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível está presente no décimo 

parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As 

                                                
71 Sobre a relação entre visível e audível, ver infra “Relação entre visível e audível”. 
72 Foucault menciona a dispersão descontínua dos diversos planos de onde o sujeito fala (ou lê, como remissão 
ao escrito, poderíamos acrescentar). Ver AS, p. 61-2. Ver, também, infra “Relação entre visível e audível”. 
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regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise dos sistemas 

de formação como crítica ao trabalho do pensamento (ver AS, p. 83-4). 

 A descrição dos sistemas de formação (dos objetos, das modalidades de enunciação, 

dos conceitos e das estratégias) está aquém da análise da disposição final como construção 

acabada do discurso. Entretanto, é necessário fazer uma ressalva para evitar a confusão e é 

justamente aí que aparece a relação entre invisível e inaudível: “Mas é preciso que fique claro 

que se ela [a análise dos sistemas de formação] permanece na retaguarda em relação a esta 

construção última, não é para se desviar do discurso e apelar para o trabalho mudo do 

pensamento...” (AS, p. 84, grifo nosso) A aliança entre invisível e inaudível (pensamento 

mudo) combate a união entre visível e audível (discurso como texto ou fala) – o visível e o 

audível, nesta estratégia de guerra em relação ao invisível inaudível, sofrem um processo de 

indiferenciação ou de indistinção mediante relação de harmonia como igualdade73. 

 O quarto aparecimento da relação entre invisível e inaudível está localizado no 

décimo-primeiro parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise 

das formações discursivas como permanência na dimensão do discurso versus a passagem ao 

pensamento (ver AS, p. 84-5). 

 A análise das formações discursivas se opõe à descrição que valoriza o jogo da língua 

e do pensamento. Tal descrição supõe “... sob a fina superfície do discurso, toda a massa de 

um devir em parte silencioso: (...) um ‘pré-discursivo’ que se apóia em um essencial 

mutismo.” (AS, p. 84, grifo nosso) Este pré-discursivo significaria a remissão do discurso ao 

pensamento ou a passagem do visível audível ao invisível inaudível:  

(...) essas relações [sistemáticas múltiplas], por mais que se esforcem para 
não serem a própria trama do texto, não são, por natureza, estranhas ao 
discurso. Pode-se mesmo qualificá-las de ‘pré-discursivas’, mas com a 
condição de que se admita que esse pré-discursivo pertence, ainda, ao 
discursivo, isto é, que elas não especificam um pensamento, uma consciência 
ou um conjunto de representações que seriam, mais tarde, e de uma forma 
jamais inteiramente necessária, transcritas em um discurso (...). Não 
procuramos, pois, passar do texto ao pensamento, da conversa ao silêncio, 
do exterior ao interior (...). Permanecemos na dimensão do discurso. (AS, p. 
84-5, grifo nosso)  
 

Há um combate entre a defesa do visível audível (discurso como exterioridade de um texto ou 

de uma conversa) e a crítica do invisível inaudível (pensamento ou consciência como 

interioridade silenciosa ou muda): enquanto a aliança harmoniosa entre o visível e o audível 

rechaça o invisível inaudível (e há preservação das especificidades, como desigualdade, à 

                                                
73 O processo de indiferenciação ou de indistinção entre o visível e o audível aparece mediante a afirmação do 
discurso como texto ou fala. Ver AS, p. 83-4. Ver também infra “Relação entre visível e audível”. 
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custa da possibilidade de remissão do audível ao visível, como igualdade)74, o invisível ligado 

ao inaudível precisa da relação de conflito como jogo de dominação e de subordinação, como 

constante remissão do visível audível ao invisível inaudível. 

 O quinto aparecimento da relação entre invisível e inaudível está situado no décimo-

primeiro parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da relação do 

enunciado com seu sujeito enquanto dissociação entre o sujeito do enunciado e o autor da 

formulação como produtor de intenção de significação (ver AS, p. 105-6). 

 Há uma crítica à análise interpretativa, que remete a multiplicidade de sujeitos dos 

enunciados à unidade do autor da formulação como produtor de intenção de significação:  

De uma maneira geral, parece, pelo menos à primeira vista, que o sujeito do 
enunciado é precisamente aquele que produziu seus diferentes elementos com 
uma intenção de significação. Entretanto, as coisas não são tão simples. Sabe-
se que, em um romance, o autor da formulação é o indivíduo real cujo nome 
figura na capa do livro (ainda se coloca o problema dos elementos dialogados 
e das frases que se referem ao pensamento de um personagem; ainda se 
coloca o problema dos textos publicados sob pseudônimo: e sabemos todas as 
dificuldades que esses desdobramentos suscitam para os defensores da 
análise interpretativa quando querem relacionar, de uma só vez, todas essas 
formulações ao autor do texto, ao que ele queria dizer, ao que pensava, 
enfim, ao grande discurso mudo, inaparente e uniforme sobre o qual se apóia 
toda essa pirâmide de níveis diferentes) (...) (AS, p. 106, grifo nosso) 
 

O invisível (inaparência), ligado ao inaudível (mudez), é criticado devido à função de 

dominação (unificação) exercida em relação à subordinação (da multiplicidade) do visível 

associado ao audível (texto) – há uma indiferenciação ou indistinção entre o visível (texto 

visto e lido) e o audível (texto visto e lido) como possibilidade de remissão do audível ao 

visível (texto lido porque visto)75. 

 O sexto aparecimento da relação entre invisível e inaudível está presente no décimo-

quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da dissociação 

substancial e funcional entre o sujeito do enunciado e o autor da formulação (ver AS, p. 

109)76. 

 O sujeito do enunciado não é idêntico ao autor da formulação: “... não é (...) a intenção 

significativa que, invadindo silenciosamente o terreno das palavras, as ordena como o corpo 

visível de sua intuição...” (AS, p. 109, grifo nosso) Há um combate entre a defesa do visível 

                                                
74 Ver infra “Relação entre visível e audível”. 
75 Sobre esta relação de harmonia como igualdade, mas também de conflito como dominação e subordinação, ver 
infra “Relação entre visível e audível”. 
76 Ver infra, também, comparativamente, o oitavo aparecimento da relação entre visível e audível. 
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(terreno das palavras como corpo visível) subordinado versus a crítica à dominação do 

invisível inaudível (intuição silenciosa).   

O sétimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível está localizado no 

décimo-terceiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do 

enunciado como não visível nem oculto (ver AS, p. 130-1). 

 A descrição da função enunciativa está no limite da linguagem, já que o enunciado é 

não visível nem oculto e, portanto, está na superfície do discurso:  

Mas o fato de que se pode descrever essa superfície enunciativa prova que o 
‘dado [sic] da linguagem não é a simples laceração de um mutismo 
fundamental; que as palavras, as frases, as significações, as afirmações, os 
encadeamentos de proposições não se apóiam diretamente na noite primeira 
de um silêncio (...) (AS, p. 130, grifo nosso)77 
  

O inaudível (mutismo, silêncio) aparece vinculado ao invisível como transcendência:  

A possibilidade de uma análise enunciativa, se for estabelecida, deve permitir 
erguer o suporte transcendental que uma certa forma de discurso filosófico 
opõe a todas as análises da linguagem, em nome do ser dessa linguagem e do 
fundamento em que se deveria originar. (AS, p. 131, grifo nosso)  
 

O invisível inaudível (transcendência muda ou silenciosa) é combatido pelo visível (ser da 

linguagem): o inaudível aparece subordinado à dominação do invisível – no fundo, o maior 

perigo é sempre o invisível, que necessita da aliança com o inaudível, já que a condição de 

auditibilidade pode remeter ao visível78. 

 O oitavo aparecimento da relação entre invisível e inaudível está situado no quinto 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do arquivo 

como sistema de aparecimento dos enunciados (ver AS, p. 148-9). 

 O arquivo é a presença, o visível audível: “O arquivo é, de início, a lei do que pode ser 

dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares.” 

(AS, p. 149, grifo nosso) Daí a crítica ao invisível inaudível:  

Trata-se [conceito de arquivo] (...) do que faz com que tantas coisas ditas por 
tantos homens, há tantos milênios, não tenham surgido apenas segundo as 
leis do pensamento, (...) que não sejam simplesmente a sinalização, no nível 
das performances verbais, do que se pôde desenrolar na ordem do espírito 
(...); que em lugar de serem figuras adventícias e como que inseridas, um 
pouco ao acaso, em processos mudos, nasçam segundo regularidades 
específicas (...) (AS, p. 148-9, grifo nosso)  
 

                                                
77 Erro de tradução: faltou apóstrofe após a palavra “dado”.  
78 Ver infra o décimo-quarto aparecimento da relação entre visível e audível. 
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O combate entre o visível audível (aparecimento do dito) e o invisível inaudível (pensamento 

ou espírito mudos) mostra a recusa do dualismo ou binarismo como incessante dominação do 

invisível inaudível em relação à subordinação do visível audível. 

 O nono aparecimento da relação entre invisível e inaudível está presente no quinto 

parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica da história das 

ideias como análise histórica que privilegia os temas da gênese, da continuidade e da 

totalização (ver AS, p. 158-9). 

 A história das ideias é caracterizada da seguinte forma: “Gênese, continuidade, 

totalização: eis os grandes temas da história das ideias, através dos quais ela se liga a uma 

certa forma, hoje [1969] tradicional, de análise histórica.” (AS, p. 158) Esta análise histórica 

mostra a dominação do invisível (cegueira) inaudível (surdez) em relação à subordinação do 

visível (aparência):  

Ela [história das ideias] é a análise dos nascimentos surdos [gênese], das 
correspondências longínquas, das permanências que se obstinam sob 
mudanças aparentes, das lentas formações que se beneficiam de um sem-
número de cumplicidades cegas [continuidade], dessas figuras globais que se 
ligam pouco a pouco e, de repente, se condensam na agudeza da obra 
[totalização]. (AS, p. 158, grifo nosso) 
 

 O décimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível está localizado no 

vigésimo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

função crítica do livro (ver AS, p. 238-9)79. 

 A “ingratidão” das pesquisas anteriores de Foucault, notadamente História da 

loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas, faz com que A arqueologia do 

saber seja um livro de “afastamento de dificuldades preliminares”80: “Sei o que pode haver de 

árido no fato de tratar os discursos não a partir da doce, muda e íntima consciência que aí se 

exprime, mas de um obscuro conjunto de regras anônimas.” (AS, p. 238, grifo nosso) Há uma 

crítica ao visível audível (os discursos) subordinado devido à dominação do invisível 

inaudível (muda e íntima consciência)81.                  

 

Relação entre invisível e audível 

 
                                                
79 Ver infra comparativamente o décimo-sétimo aparecimento da relação entre visível e audível. 
80 Este “afastamento de dificuldades preliminares” tem caráter metodológico e é um componente da estratégia de 
guerra de A arqueologia do saber próximo da “marcação da singularidade pela exterioridade das vizinhanças”. 
Neste sentido, ver, comparativamente, o vigésimo-terceiro parágrafo da “Introdução” e este vigésimo parágrafo 
da “Conclusão”: AS, p. 19-20, p. 238-9, respectivamente. 
81 Ver supra comparativamente o terceiro aparecimento da relação entre tato e visão. 
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 Os dois aparecimentos da relação entre invisível e audível que destacaremos mostram 

um contato como conflito em relação ao visível inaudível: há uma dominação da aliança entre 

invisível e audível em relação à subordinação da união entre visível e inaudível como 

constante remissão do segundo ao primeiro82.  

O primeiro aparecimento da relação entre invisível e audível está localizado no sexto e 

no sétimo parágrafos da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição 

crítica do documento em sua forma tradicional e da história como memória (ver AS, p. 7-8).  

O documento, como rastro decifrável, remete o visível inaudível ao invisível audível:  

(...) claro que, desde que existe uma disciplina como a História, temo-nos 
servido de documentos, interrogamo-los, interrogamo-nos a seu respeito; 
indagamos-lhes não apenas o que eles queriam dizer, mas se eles diziam a 
verdade, e com que direito podiam pretendê-lo, se eram sinceros ou 
falsificadores, bem informados ou ignorantes, autênticos ou alterados. Mas 
cada uma dessas questões e toda essa grande inquietude crítica apontavam 
para um mesmo fim: reconstituir, a partir do que dizem estes documentos – 
às vezes com meias-palavras -, o passado de onde emanam e que se dilui, 
agora, bem distante deles; o documento sempre era tratado como a linguagem 
de uma voz agora reduzida ao silêncio: seu rastro frágil mas, por sorte, 
decifrável. (AS, p. 7, grifo nosso) 
  

A história como memória é a lembrança desta audição originária: “... a de uma memória 

milenar e coletiva que se servia de documentos materiais para reencontrar o frescor de suas 

lembranças...” (AS, p. 7-8) Ou ainda: “... a história, em sua forma tradicional, se dispunha a 

‘memorizar’ os monumentos do passado, transformá-los em documentos e fazer falarem estes 

rastros que, por si mesmos, raramente são verbais, ou que dizem em silêncio coisa diversa do 

que dizem...” (AS, p. 8)83 A visão (do documento) é comandada pela busca da audição (como 

origem): o documento seria a tradução incerta de sua origem perdida, mas recuperável pela 

volta à fala esquecida. O visível inaudível (documento silencioso) deve remeter ao invisível 

audível (memória de uma voz). 

 O segundo aparecimento da relação entre invisível e audível está situado no sexto 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica ao uso dos 

temas do já-dito jamais-dito e da origem secreta como busca da continuidade para a análise do 

discurso (ver AS, p. 27-8). 

 O invisível aparece como a origem secreta: “... além de qualquer começo aparente, há 

sempre uma origem secreta – tão secreta e tão originária que dela jamais poderemos nos 

reapoderar inteiramente.” (AS, p. 28, grifo nosso) O audível surge como sopro:  

                                                
82 Ver também infra o décimo-quinto e o décimo-sétimo aparecimento da relação entre visível e audível. 
83 Sobre a diferença entre monumento e documento, ver especialmente o sétimo parágrafo da “Introdução”: AS, 
p. 8. 
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A esse tema [da origem secreta] se liga um outro, segundo o qual todo 
discurso manifesto repousaria secretamente sobre um já-dito; e que este já-
dito não seria simplesmente uma frase já pronunciada, um texto já escrito, 
mas um “jamais-dito”, um discurso sem corpo, uma voz tão silenciosa quanto 
um sopro, uma escrita que não é senão o vazio de seu próprio rastro. (AS, p. 
28, grifo nosso) 
  

A aliança de invisível e audível é a escuta do não-dito:  

O primeiro motivo [origem secreta] condena a análise histórica do discurso a 
ser busca e repetição de uma origem que escapa a toda determinação 
histórica; o outro [já-dito jamais-dito] a destina a ser interpretação ou escuta 
de um já-dito que seria, ao mesmo tempo, um não-dito. (AS, p. 28, grifo 
nosso)  
 

E a tarefa do invisível audível é a busca da continuidade do discurso: “É preciso renunciar a 

todos esses temas que têm por função garantir a infinita continuidade do discurso e sua secreta 

presença no jogo de uma ausência sempre reconduzida.” (AS, p. 28, grifo nosso) Existe a 

dominação do invisível audível (ausência como escuta do secreto) em relação à subordinação 

do visível inaudível (presença do discurso manifesto como escrita aparente). 

 

Relação entre visível e inaudível 

 

 Os quatro aparecimentos destacados da relação entre visível e inaudível indicam o 

caminho do confronto, como dominação e subordinação, com o visível audível: nos três 

primeiros, o visível inaudível aparece como outra visibilidade, sucessivamente não-discurso 

empírico, duas vezes, e não-discurso transcendental; já no último, o visível inaudível é mesma 

visibilidade, como discurso, e combate, então, a auditibilidade da visão.     

O primeiro aparecimento da relação entre visível e inaudível está localizado no 

décimo-sétimo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, 

“As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica à 

interpretação do discurso como história do referente (ver AS, p. 54-5). 

 Há um abandono da possibilidade da história do referente:  

Mas não se trata (...) de neutralizar o discurso, transformá-lo em signo de 
outra coisa e atravessar-lhe a espessura para encontrar o que permanece 
silenciosamente aquém dele, e sim, pelo contrário, mantê-lo em sua 
consistência, fazê-lo surgir na complexidade que lhe é própria. Em uma 
palavra, quer-se, na verdade, renunciar às “coisas”, “despresentificá-las”; 
conjurar sua rica, relevante e imediata plenitude, que costumamos considerar 
como a lei primitiva de um discurso que dela só se afastaria pelo erro, 
esquecimento, ilusão, ignorância ou inércia das crenças e das tradições ou, 
ainda, desejo, inconsciente talvez, de não ver e de não dizer; substituir o 
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tesouro enigmático das “coisas” anteriores ao discurso pela formação regular 
dos objetos que só nele se delineiam (...) (AS, p. 54, grifo nosso)84  
 

O visível inaudível (coisas silenciosas) é o pré-discurso como não-discurso – e há um conflito 

entre este visível inaudível, que precisa da dualidade ou do binarismo da dominação do visível 

inaudível em relação à subordinação do visível audível, e o visível audível representado pela 

permanência no discurso.     

O segundo aparecimento da relação entre visível e inaudível está situado no décimo-

nono parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica à busca do 

aquém do discurso (ver AS, p. 55-6). 

Há uma crítica à busca do aquém do discurso como retorno às próprias coisas, à 

“plenitude viva da experiência”: “Não se volta ao aquém do discurso – lá onde nada ainda foi 

dito e onde as coisas apenas despontam sob uma luminosidade cinzenta; (...) fica-se, tenta-se 

ficar no nível do próprio discurso.” (AS, p. 55, grifo nosso) Este confronto entre duas 

visibilidades, o visível das coisas e o visível do discurso, indica a diferença entre audível e 

inaudível: “Essas regras [próprias da prática discursiva] definem não a existência muda de 

uma realidade, (...) mas o regime dos objetos.” (AS, p. 56, grifo nosso) O visível audível 

(discurso) versus o visível inaudível (experiência muda de uma realidade) mostra o choque 

contra o dualismo ou binarismo que precisa do jogo de remissão entre o visível audível e o 

visível inaudível mediante hierarquia como dominação e subordinação85. 

O terceiro aparecimento da relação entre visível e inaudível está presente no oitavo 

parágrafo do sexto capítulo, “A formação das estratégias”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica ao recurso do 

aquém do discurso para a descrição das estratégias (ver AS, p. 76-7). 

A descrição das estratégias discursivas recusa a remissão ao visível inaudível como 

origem do discurso:  

É preciso notar que as estratégias (...) descritas não se enraízam, aquém do 
discurso, na profundidade muda de uma escolha ao mesmo tempo preliminar 
e fundamental. Todos esses grupamentos de enunciados que devemos 
descrever não são a expressão de uma visão do mundo que teria sido cunhada 
sob a forma de palavras (...) (AS, p. 76, grifo nosso)  
 

O visível inaudível (mudez de uma visão do mundo) está em confronto com o visível audível 

(discurso): na perspectiva criticada, é preciso jogar com a dominação do visível inaudível em 

                                                
84 Foucault admite a possibilidade da história do referente como resgate de uma experiência surda (visível 
inaudível), fazendo menção ao livro História da loucura, mesmo que tal não seja o projeto de A arqueologia 
do saber. Ver AS, p. 54-5.     
85 Ver infra o terceiro aparecimento da relação entre visível e audível. 
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relação à subordinação do visível audível; já na perspectiva defendida, existe apenas o visível 

audível.    

O quarto aparecimento da relação entre visível e inaudível está localizado no primeiro 

parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica da história das 

ideias como descrição de figuras globais (ver AS, p. 161-2). 

 Para a história das ideias, existem dois tipos de formulações, as valorizadas (novas, 

inéditas, originais, criativas) e as banais ou cotidianas (antigas, repetidas, tradicionais, 

maciças): “A cada um dos dois grupos a história das ideias atribui um status; além disso, não 

os submete à mesma análise.” (AS, p. 161) A análise das formulações banais ou cotidianas 

permite descrever uma série de figuras globais:  

(...) manifesta a história como inércia e marasmo, como lento acúmulo do 
passado e sedimentação silenciosa das coisas ditas; os enunciados devem aí 
ser tratados em massa e segundo o que têm em comum; sua singularidade de 
acontecimento pode ser neutralizada; perdem sua importância também a 
identidade de seu autor, o momento e o lugar de seu aparecimento; em 
compensação, é sua extensão que deve ser medida: até onde e até quando eles 
se repetem, por que canais se difundem, em que grupos circulam, que 
horizonte geral delineiam para o pensamento dos homens, que limites lhe 
impõem e, caracterizando uma época, como permitem distingui-la das outras. 
Descreve-se, então, uma série de figuras globais. (AS, p. 161-2, grifo nosso)  
 

O visível inaudível (sedimentação silenciosa das coisas ditas) é a neutralidade ou o 

esquecimento86 da singularidade de acontecimento ou de aparecimento em nome da unidade 

global: o visível audível (formulações do discurso) perde sua condição de auditibilidade 

(singularidade de acontecimento) devido à diluição global. É um uso quase metafórico da 

auditibilidade, como se a voz estivesse associada à singularidade e o esquecimento da audição 

à massificação global87. 

 

Relação entre visível e audível 

 

 A relação entre visível e audível é a mais importante, recorrente e complexa das 

possibilidades de relação entre audição e visão, justamente porque está na maior proximidade 

do ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana. De maneira esquemática e 

propedêutica, poderíamos afirmar que existe um conjunto relacionado de distintos contatos 

                                                
86 A descrição das figuras globais implica o restabelecimento das “solidariedades esquecidas”. Ver AS, p. 161-2. 
87 Para uma diferença de estatuto do visível inaudível, de negativo (relação com o visível audível) para positivo 
(relação com o invisível audível), ver o confronto, como dominação e subordinação, entre o visível inaudível 
(como discurso mudo) e o invisível audível (como memória de uma voz ou voz secreta), através dos dois 
aparecimentos da relação entre invisível e audível. Ver supra “Relação entre invisível e audível”.  
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que permite compreender o jogo entre visível e audível: há uma relação de harmonia, como 

desigualdade, quando ocorre um processo de preservação das especificidades e das diferenças, 

e como igualdade, quando acontece um processo de indistinção ou de indiferenciação; e a 

passagem da primeira à segunda mostra o caminho em direção à relação de confronto, como 

hierarquia que funciona mediante jogo de dominação (do visível) e de subordinação (do 

audível); e justamente através deste “resgate” da desigualdade surge o governo ou comando 

como possibilidade de exclusão, o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e 

soberana.  

É preciso um esclarecimento preliminar mediante duas observações relevantes. 

Primeiro, como a relação entre invisível e inaudível aparece vinculada ao conflito, como 

dominação e subordinação, com o visível audível, é necessário rever o primeiro, o segundo, o 

terceiro, o quarto, o quinto, o oitavo e o décimo aparecimento da relação entre invisível e 

inaudível para compreender a relação entre visível e audível. Segundo, como a relação entre 

visível e inaudível está associada ao conflito, como dominação e subordinação, com o visível 

audível, ao contrário do que uma análise meramente lógica poderia supor, em que o único 

adversário seria o invisível audível, é necessário reler os quatro aparecimentos da relação 

entre visível e inaudível para entender a relação entre visível e audível.  

O primeiro aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no nono 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação do 

projeto de descrição dos acontecimentos discursivos (ver AS, p. 30-1). 

 Após a suspensão das formas imediatas de continuidade, surge a liberação de um 

domínio para o projeto de descrição dos acontecimentos discursivos: “Trata-se de um domínio 

imenso, mas que se pode definir: é constituído pelo conjunto de todos os enunciados efetivos 

(quer tenham sido falados ou escritos), em sua dispersão de acontecimentos e na instância 

própria de cada um.” (AS, p. 30, grifo nosso) Há uma indistinção ou indiferenciação entre o 

visível (enunciados efetivos escritos) e o audível (enunciados efetivos falados), já que ambos 

são existentes (efetividade). Esta relação de harmonia, como igualdade, tem uma razão de ser: 

a possibilidade de remissão do audível ao visível, ou o governo da visão. Se o audível não 

fosse governado pelo visível, então não haveria a crítica da relação entre invisível e audível88. 

                                                
88 Desenvolveremos algumas relações entre o invisível inaudível, o invisível audível, o visível inaudível e o 
visível audível especialmente no final deste capítulo. Ver infra “Axiologia da hierarquia e estratégia de guerra”. 
De qualquer forma, ver também supra “Relação entre invisível e audível”. 
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 O segundo aparecimento da relação entre o visível e o audível está situado no décimo-

primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

primeira utilidade da supressão ou da suspensão sistemática de todas as unidades inteiramente 

aceitas ou admitidas, a restituição da singularidade de acontecimento e da descontinuidade 

temporal do enunciado (ver AS, p. 32). 

 Após a suspensão sistemática das unidades admitidas com evidência, aparece o 

enunciado como acontecimento estranho, dada sua singularidade e sua descontinuidade:  

(...) inicialmente porque está ligado, de um lado, a um gesto de escrita ou à 
articulação de uma palavra, mas, por outro lado, abre para si mesmo uma 
existência remanescente no campo de uma memória, ou na materialidade dos 
manuscritos, dos livros e de qualquer forma de registro (...) (AS, p. 32, grifo 
nosso)  
 

Existe uma preservação das especificidades do visível (gesto de escrita89: materialidade 

visual) e do audível (articulação de uma palavra: memória auditiva). Entretanto, esta relação 

de harmonia, como desigualdade, implica uma indiferenciação ou indistinção, já que visível e 

audível são “existências remanescentes”. Mas esta relação de harmonia, como igualdade, 

existe sob a condição da remissão do audível ao visível, porque o invisível audível (memória 

desvinculada da materialidade) seria fruto de crítica em nome justamente da visibilidade do 

audível (existência da memória). 

 O terceiro aparecimento da relação entre visível e audível está presente no décimo-

nono parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica à análise do 

aquém e do além do discurso (ver AS, p. 55-6). 

 A crítica ao aquém (recurso à plenitude viva da experiência: coisas) e ao além 

(descrição de um vocabulário: palavras) do discurso valoriza sua descrição imanente como 

prática:  

(...) gostaria de mostrar que os “discursos”, tais como podemos ouvi-los, tais 
como podemos lê-los sob a forma de um texto, não são, como se poderia 
esperar, um puro e simples entrecruzamento de coisas e de palavras (...); 
gostaria de mostrar, por meio de exemplos precisos, que, analisando os 
próprios discursos, vemos se desfazerem os laços aparentemente tão fortes 
entre as palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de regras, próprias da 
prática discursiva. (AS, p. 55-6, grifo nosso)  
 

Há uma indistinção ou indiferenciação entre o visível (ler o texto) e o audível (ouvir o texto), 

já que ambos remetem à visibilidade (discurso como prática). Da relação de harmonia, como 
                                                
89 Notemos que o tato (gesto de escrita) aparece vinculado à visão com ambiguidade: é uma harmonia servil, já 
que a visão governa a relação, quer dizer, no ordenamento que especifica as diferentes funções, o comando 
hierárquico corresponde à visão. 
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igualdade (leitura ou escuta do mesmo texto), à relação de governo, como desigualdade 

(escuta porque há leitura do texto que é visto), existe uma recusa do visível inaudível (como 

não-discurso)90, já que o visível (discurso) é sempre possibilidade de auditibilidade, mesmo 

quando provisoriamente inaudível91. 

 O quarto aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no nono 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a tentativa de identificação do 

enunciado e do ato de formulação mediante a definição do ato ilocutório (ver AS, p. 93-4). 

 A definição do ato ilocutório começa com um esclarecimento negativo: “É claro que 

não se visa com isso o ato material que consiste em falar (em voz alta ou baixa) e em 

escrever (à mão ou à máquina)...” (AS, p. 94, grifo nosso) Existem dois processos 

aparentemente contraditórios, mas perfeitamente coerentes: a preservação das especificidades 

do visível (escrita à mão ou à máquina92) e do audível (fala em voz alta ou baixa) e também a 

indistinção ou indiferenciação entre o visível e o audível (ato material da fala ou da escrita). 

As relações de harmonia, respectivamente como desigualdade e como igualdade, remetem, 

por sua vez, à possibilidade da subordinação do audível ao visível, ou ao governo ou comando 

da visão. 

 O quinto aparecimento da relação entre visível e audível está situado no nono 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição do ato ilocutório como 

crítica à relação entre causa e efeito (ver AS, p. 93-4). 

 A definição do ato ilocutório é a afirmação da singularidade da formulação (ou do 

enunciado93) versus o jogo do dualismo ou do binarismo da relação entre causa e efeito:  

(...) não se designa (...) o resultado eventual do que ele [o indivíduo que fala] 
disse (se convenceu ou suscitou desconfiança; se foi ouvido e se suas ordens 
foram cumpridas; se sua prece foi compreendida); descreve-se a operação 
que foi efetuada pela própria fórmula, em sua emergência: promessa, ordem, 
decreto, contrato, compromisso, constatação. O ato ilocutório (...) não é o que 
se pôde produzir, depois do próprio enunciado, no sulco que deixou atrás de 
si e nas consequências que provocou; mas sim o que se produziu pelo próprio 
fato de ter sido enunciado – e precisamente esse enunciado (e nenhum outro) 
em circunstâncias bem determinadas. (AS, p. 94, grifo nosso)  
 

Há uma dissociação entre o audível, e o jogo da condição de auditibilidade (falar/dizer e ouvir 

ou escutar) – relação entre causa e efeito -, e o visível – emergência singular. Esta relação de 

                                                
90 Ver supra o segundo aparecimento da relação entre visível e inaudível. 
91 Ver supra o primeiro aparecimento da relação entre invisível e audível. 
92 Notemos que o tato é comandado pela visão, já que o ato da escrita serve à visibilidade. 
93 Trata-se da tentativa de identificação entre o ato de formulação e o enunciado. Ver supra o quarto 
aparecimento da relação entre visível e audível. 
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confronto mostra que o ideal epistemológico-perceptivo é a visão solitária e soberana, já que 

somente através da condição de visibilidade é possível valorizar a singularidade, porque a 

condição de auditibilidade, desvinculada do visível, permitiria a relação de conflito entre 

falar/dizer e ouvir/escutar. 

 O sexto aparecimento da relação entre visível e audível está presente no décimo-

terceiro parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da 

possibilidade da análise do enunciado como existência material (ver AS, p. 96-7). 

 Após a diferenciação entre língua e enunciado94, surge o questionamento do estatuto 

do enunciado como materialidade:  

Mas basta, então, que os signos de uma língua constituam um enunciado, 
uma vez que foram produzidos (articulados, delineados, fabricados, traçados) 
de um modo ou de outro, uma vez que apareceram em um momento do 
tempo e em um ponto do espaço, uma vez que a voz que os pronunciou ou o 
gesto que os moldou lhes deram as dimensões de uma existência material? 
(...) será que esses signos, expostos, visíveis, manipuláveis, podem ser 
razoavelmente considerados como enunciados? (AS, p. 97, grifo nosso)  
 

Há um processo de indistinção ou de indiferenciação entre o visível (produção de signos 

mediante gesto que os molda95) e o audível (produção de signos através da voz que os 

pronuncia) que conduz à remissão do audível ao visível (visibilidade da existência material). 

A relação de harmonia, como igualdade, leva ao governo ou ao comando da visão. 

 O sétimo aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no décimo-

quinto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição do enunciado como 

função de existência (ver AS, p. 98-9). 

 Na definição do enunciado como função de existência aparece a indistinção ou 

indiferenciação entre visível e audível:  

O enunciado (...) é uma função de existência que pertence, exclusivamente, 
aos signos, e a partir da qual se pode decidir, em seguida, pela análise ou pela 
intuição, se eles “fazem sentido” ou não, segundo que regra se sucedem ou se 
justapõem, de que são signos, e que espécie de ato se encontra realizado por 
sua formulação (oral ou escrita). (AS, p. 98-9, grifo nosso)  
 

A relação de harmonia como igualdade (indistinção ou indiferenciação) respeita a 

desigualdade (especificidade) na medida em que é possível remeter o audível ao visível 

(relação de confronto como dominação e subordinação). 

                                                
94 Ver o início deste décimo-terceiro parágrafo: AS, p. 96-7. 
95 Notemos que o tato está subordinado ao comando da visão. 
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 O oitavo aparecimento da relação entre visível e audível está presente no décimo-

quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da dissociação 

substancial e funcional entre o sujeito do enunciado e o autor da formulação (ver AS, p. 

109)96.  

 O sujeito do enunciado é diferente do autor da formulação: “Ele não é, na verdade, 

causa, origem ou ponto de partida do fenômeno da articulação escrita ou oral de uma frase...” 

(AS, p. 109, grifo nosso) Há uma indistinção ou indiferenciação entre visível (articulação 

escrita) e audível (articulação oral) que mostra a relação de harmonia como igualdade, 

possível devido à remissão ao governo da visão. 

 O nono aparecimento da relação entre visível e audível está presente no décimo-quinto 

parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da terceira característica 

da função enunciativa, a existência de um domínio associado (ver AS, p. 109-10). 

 Um esclarecimento preliminar faz surgir a relação entre visível e audível: “Isso [a 

existência de um domínio associado] faz do enunciado algo diferente e mais que um simples 

agregado de signos que precisaria, para existir, apenas de um suporte material – superfície de 

inscrição, substância sonora, matéria moldável, incisão vazia de um traço.” (AS, p. 109-10, 

grifo nosso) Há relação de harmonia, como igualdade, quer dizer, indistinção ou 

indiferenciação – o visível, superfície de inscrição97, e o audível, substância sonora, são 

perceptíveis como materialidade, suporte material – e existe relação de confronto, como 

hierarquia e desigualdade, dominação da visão – a materialidade, suporte material, remete à 

visibilidade. 

 O décimo aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no vigésimo-

segundo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da quarta 

condição para que uma sequência de elementos linguísticos possa ser considerada como um 

enunciado, a existência material (ver AS, p. 115). 

 O enunciado é sempre materialidade: “O enunciado é sempre apresentado através de 

uma espessura material, mesmo dissimulada, mesmo se, apenas surgida, estiver condenada a 

se desvanecer.” (AS, p. 115) Daí a relação entre visível e audível:  

                                                
96 Ver supra comparativamente o sexto aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
97 Notemos que o tato, como gesto de escrita, inscrição na superfície, é comandado pela visão – na verdade, não 
é possível tocar o invisível, nem o audível, se este não estiver subordinado ao visível. 
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Poderíamos falar de enunciado se uma voz não o tivesse enunciado, se uma 
superfície não registrasse seus signos, se ele não tivesse tomado corpo em 
um elemento sensível e se não tivesse deixado marca – apenas alguns 
instantes – em uma memória ou em um espaço? Poderíamos falar de um 
enunciado como de uma figura ideal e silenciosa? (AS, p. 115, grifo nosso)  
 

A relação de harmonia, como igualdade, através da indistinção ou indiferenciação – o visível, 

espaço da superfície de registro98, e o audível, memória da enunciação da voz, como 

percepção sensível -, combate o invisível (figura ideal) inaudível (figura silenciosa). 

Entretanto, a identidade material do enunciado é variável: “As coordenadas e o status material 

do enunciado fazem parte de seus caracteres intrínsecos.” (AS, p. 115) Daí  a relação entre 

visível e audível como preservação das especificidades:  

Composta das mesmas palavras, carregada exatamente do mesmo sentido, 
mantida em sua identidade sintática e semântica, uma frase não constitui o 
mesmo enunciado se for articulada por alguém durante uma conversa, ou 
impressa em um romance; se foi escrita um dia, há séculos, e se reaparece 
agora em uma formulação oral. (AS, p. 115, grifo nosso)  
 

A relação de harmonia como desigualdade, mediante a especificidade, não é oposta à relação 

de harmonia como igualdade, já que existe a possibilidade da remissão do audível ao visível, 

como dominação da visão99. 

 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre visível e audível está situado no 

vigésimo-quinto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

materialidade repetível do enunciado. Basta rever o único aparecimento da relação entre 

audição, tato e visão100. 

 O décimo-segundo aparecimento da relação entre visível e audível está presente no 

vigésimo-sexto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do regime de 

materialidade dos enunciados (ver AS, p. 118-9). 

 A materialidade do enunciado é mais institucional do que espaço-temporal: “O regime 

de materialidade a que obedecem necessariamente os enunciados é, pois, mais da ordem da 

instituição do que da localização espaço-temporal...” (AS, p. 118) Daí a relação entre visível e 

audível respectivamente como indistinção ou indiferenciação e como preservação da 

especificidade e da diferença:  

                                                
98 Notemos que o tato está subordinado à visão. 
99 De qualquer forma, é necessário notar que a relação de harmonia como igualdade aparece vinculada à 
constatação da materialidade do enunciado, em contraposição à sua imaterialidade, e a relação de harmonia 
como desigualdade está associada à análise da identidade material variável do enunciado. Ver AS, p. 115.  
100 Ver supra “Relação entre audição, tato e visão”. 
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Um enunciado pode ser o mesmo, manuscrito em uma folha de papel ou 
publicado em um livro; pode ser o mesmo pronunciado oralmente, impresso 
em um cartaz, reproduzido por um gravador; em compensação, quando um 
romancista pronuncia uma frase qualquer na vida cotidiana, visto que a 
coloca tal qual no manuscrito que redige, atribuindo-a a um personagem, ou 
mesmo deixando-a ser pronunciada pela voz anônima que representa a do 
autor, não se pode dizer que se trate, nos dois casos, do mesmo enunciado. 
(AS, p. 118, grifo nosso)101 
  

Há relação de harmonia como igualdade, ligada à manutenção da identidade do enunciado, e 

há relação de harmonia como desigualdade, associada à mudança ou à perda da identidade do 

enunciado; nos dois casos, a dominação da visão é uma possibilidade fundamental. 

 O décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no 

sexto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado 

como não oculto (ver AS, p. 126). 

 O enunciado é não oculto: “Não oculto, por definição, já que caracteriza as 

modalidades de existência próprias de um conjunto de signos efetivamente produzidos.” (AS, 

p. 126) A descrição dos enunciados mostra a relação entre visível e audível: “A análise 

enunciativa só pode se referir a coisas ditas, a frases que foram realmente pronunciadas ou 

escritas, a elementos significantes que foram traçados ou articulados...” (AS, p. 126, grifo 

nosso) Há uma relação de harmonia, como desigualdade, já que são preservadas as 

especificidades ou as diferenças entre visível (escrita traçada)102 e audível (pronúncia 

articulada); há uma relação de harmonia, como igualdade, já que visível e audível são 

indiferenciados através do “dito”; e há uma relação de confronto, como hierarquia ou 

desigualdade, jogo de dominação e de subordinação, visto que o audível remete ao comando 

ou governo do visível. 

 O décimo-quarto aparecimento da relação entre visível e audível está situado no 

décimo-terceiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do 

enunciado como nem visível nem oculto (ver AS, p. 130-1)103. 

 O enunciado, nem visível, nem oculto, aparece no domínio de exercício de uma função 

enunciativa como presença:  

(...) entre a linguagem, tal como a lemos e ouvimos, mas também como a 
falamos, e a ausência de qualquer formulação, não há o formigamento de 
todas as coisas pouco ditas, de todas as frases em suspenso, de todos os 
pensamentos semiverbalizados, do monólogo infinito do qual emergem 

                                                
101 Notemos que o tato aparece subordinado à dominação da visão.   
102 Notemos que o tato (traço da escrita) está subordinado à dominação da visão (visibilidade do traço da escrita). 
103 Ver supra, também, comparativamente, o sétimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
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apenas alguns fragmentos; mas, antes de tudo – ou, pelo menos, antes dela 
(pois dela depende) – as condições segundo as quais se efetua a função 
enunciativa. (AS, p. 130, grifo nosso)  
 

Há relação de harmonia, como desigualdade: existe a preservação das especificidades e das 

diferenças entre visível (leitura que remete à escrita) e audível (fala). Há também relação de 

harmonia, como igualdade: existe indistinção e indiferenciação entre visível e audível como 

presença. E há relação de confronto, como hierarquia através de dominação e subordinação: a 

presença (do visível e do audível) remete à visibilidade (governo ou comando da visão). 

Notemos que entre a leitura e a escuta (condição de auditibilidade) não existe problema, 

justamente porque a escrita (visão) é a fonte da presença; já a fala, sem a presença da escrita, 

pode, de qualquer forma, remeter a ela (como visão). 

 O décimo-quinto aparecimento da relação entre visível e audível está presente no 

décimo-quarto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise dos 

enunciados no jogo de uma exterioridade como nível do “diz-se” (ver AS, p. 141-2). 

 O jogo da exterioridade é o nível do “diz-se”:  

Ela [a análise dos enunciados] situa-se, de fato, no nível do “diz-se” – e isso 
não deve ser entendido como uma espécie de opinião comum, de 
representação coletiva que se imporia a todo indivíduo, nem como uma 
grande voz anônima que falaria necessariamente através dos discursos de 
cada um; mas como o conjunto das coisas ditas, as relações, as regularidades 
e as transformações que podem aí ser observadas, o domínio do qual certas 
figuras e certos entrecruzamentos indicam o lugar singular de um sujeito 
falante e podem receber o nome de um autor. (AS, p. 141-2, grifo nosso)  
 

Há uma dissociação entre audível (fala de uma grande voz anônima) e visível (observação do 

conjunto das coisas ditas) – evidentemente o anonimato da audição é invisível, e o dito da 

visão é escrito ou, em última instância, possibilidade da remissão do audível ao visível. Esta 

relação de confronto mostra que o ideal epistemológico-perceptivo é a visão solitária e 

soberana, já que ou o audível obedece ao visível (comando ou governo da visão como 

hierarquia através de dominação e subordinação) ou o audível serve ao invisível (relação de 

combate entre visível inaudível e invisível audível) e então a relação é de combate104. 

 O décimo-sexto aparecimento da relação entre visível e audível está localizado no 

sexto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica da arqueologia 

ao modelo linear de ato da fala para a análise da sucessão (ver AS, p. 193). 

                                                
104 Ver supra “Relação entre invisível e audível”. 
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 A arqueologia analisa o fenômeno da sucessão como multiplicidade: “... tenta-se 

mostrar como pode haver sucessão e em que níveis diferentes encontram-se sucessões 

distintas.” (AS, p. 193) Daí a recusa do modelo linear de ato da fala, “... em que todos os 

acontecimentos se sucedem [tema de que a sucessão é um absoluto], com exceção do efeito de 

coincidência e de superposição...” (AS, p. 193) O discurso, para a arqueologia, é 

historicidade; a língua, para o ato da fala, é linearidade; quer dizer, há uma dissociação entre o 

visível (historicidade como escrita) e o audível (linearidade como fala). Esta relação de 

confronto mostra uma característica fundamental do ideal epistemológico-perceptivo da visão 

solitária e soberana, a diferença como multiplicidade temporal; ao contrário do funcionamento 

da condição de auditibilidade como linearidade da fala, que indica a busca da identidade como 

unicidade temporal: “O que ela [a arqueologia] suspende é o tema de que a sucessão é um 

absoluto: um encadeamento primeiro e indissociável a que o discurso estaria submetido pela 

lei de sua finitude; e também o tema de que no discurso só há uma forma e um único nível de 

sucessão.” (AS, p. 193)105 

 O décimo-sétimo aparecimento da relação entre visível e audível está situado no 

vigésimo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

função do livro como ingratidão insuportável (ver AS, p. 238-9)106. 

 A arqueologia é uma crítica insuportável:  

(...) considerando-se o que cada um quer colocar, pensa colocar de “si 
mesmo” em seu próprio discurso, quando tenta falar, o que há de 
insuportável em recortar, analisar, combinar, recompor todos os textos que 
agora voltam ao silêncio, sem que neles jamais se desenhe o semblante 
transfigurado do autor (...) (AS, p. 238, grifo nosso)  
 

Há um choque entre o audível invisível (fala de si – como interioridade) e o visível inaudível 

(texto silencioso)107, mas a dissociação fundamental é entre audição e visão, já que o ideal 

epistemológico-perceptivo é a constatação da visão solitária e soberana – e o expediente 

auditivo é uma subordinação posterior à visibilidade108. 

 O décimo-oitavo aparecimento da relação entre visível e audível está presente no 

vigésimo-primeiro parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

exposição de uma conversa consigo mesmo como crítica (ver AS, p. 239). 

                                                
105 Sobre o visível como elemento da historicidade, ver supra o sétimo aparecimento da palavra “historicidade”: 
tanto lá quanto aqui, aparece a presença da guerra (aqui, como relação de confronto entre visível e audível), a 
questão do tempo e a importância da multiplicidade (ou da diferença como multiplicidade).  
106 Ver supra comparativamente o décimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
107 Ver supra “Relação entre invisível e audível”. 
108 Ver supra comparativamente o terceiro aparecimento da relação entre tato e visão (sobre a relação entre o 
invisível como interioridade e o visível como exterioridade, e sobre a constatação do governo da visão solitária e 
soberana como ideal epistemológico-perceptivo).   
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 No diálogo de confronto com seu interlocutor discursivo coletivo, Foucault apresenta a 

relação entre visível e audível como indistinção ou indiferenciação:  

Tantas coisas em sua linguagem já lhes escaparam: eles não querem mais que 
lhes escape, além disso, o que dizem, esse pequeno fragmento de discurso – 
falado ou escrito, pouco importa – cuja débil e incerta existência deve levar 
sua vida mais longe e por mais tempo. (AS, p. 239, sublinhado nosso) 
 

Esta relação de harmonia, como igualdade (discurso falado ou escrito, tanto faz), revela a 

condição de auditibilidade como remissão ao visível:  

Não podem suportar (e os compreendemos um pouco) ouvir dizer: “O 
discurso não é a vida: seu tempo não é o de vocês; nele, vocês não se 
reconciliarão com a morte; é possível que vocês tenham matado Deus sob o 
peso de tudo que disseram; mas não pensem que farão, com tudo o que vocês 
dizem, um homem que viverá mais que ele.” (AS, p. 239, grifo nosso) 
  

A dominação ou o comando da visão em relação à subordinação da condição de auditibilidade 

(jogo entre dizer/falar e ouvir ou escutar) aparece como performatividade do próprio discurso: 

o ouvir-dizer do interlocutor imaginário coletivo remete à visão do escrito como instância de 

verificação fundamental. 

 

O ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana 

 

 A epistemologia da percepção, como relação entre os sentidos, permite caracterizar o 

discurso da historicidade como busca da visão solitária e soberana. Este ideal epistemológico-

perceptivo é o estágio superior na escala da hierarquia inter-relacional dos sentidos e sua 

disseminação como onipresença “contamina” o funcionamento do jogo de relações entre 

audição, tato e visão. 

 As relações entre tato e visão, entre audição, tato e visão, e entre audição e visão 

mostram, independentemente das suas especificidades, que a audição e o tato estão 

subordinados à dominação da visão. Assim, há uma relação de harmonia, como desigualdade, 

com a preservação das especificidades e das diferenças, que remete, no entanto, a uma 

hierarquia, como dominação e subordinação, já que o tato, ao produzir o escrito, ao 

proporcionar visibilidade, “serve” à visão, revelando sua inferioridade, daí o surgimento de 

uma relação de conflito, como comando e exclusão, quer dizer, a visão, comandando o tato, 

pode, na verdade, excluí-lo, dada sua situação de superioridade109. Já com a audição, a 

situação não é muito diferente: há uma relação de harmonia, como igualdade, mediante 

processo de indistinção ou de indiferenciação; mas esta relação, na verdade, supõe outra, de 

                                                
109 Ver supra especialmente o primeiro aparecimento da relação entre tato e visão. 
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harmonia também, entretanto como desigualdade, através da preservação das especificidades 

e das diferenças, e remete a uma relação de conflito, como dominação e subordinação, cuja 

possibilidade de transformação em governo solitário e soberano (da visão) que exclui (a 

audição) é iminente. 

 

Axiologia da hierarquia e estratégia de guerra 

 

 O jogo de contatos entre audição e visão precisa ser compreendido através do feixe 

múltiplo de relações plurais entre invisível e inaudível, invisível e audível, visível e inaudível 

e visível e audível. Há dois gabaritos de inteligibilidade sobre o funcionamento desta estrutura 

complexa: a estratégia de guerra, como confronto entre defesa e crítica, e o mecanismo da 

hierarquia, como axiologia da superioridade e da inferioridade. De acordo com este último, a 

ordem da escala de valor, do superior ao inferior, é a seguinte: visível, visível audível, visível 

inaudível, invisível audível, invisível inaudível e invisível110. E é preciso saber que quanto 

maior a distância do ideal (visão solitária e soberana), mais feroz será a crítica. Assim, 

segundo a estratégia de guerra, a intensidade da crítica é variável conforme o confronto: o 

invisível inaudível é combatido pelo visível audível (ou somente pelo visível111), o invisível 

audível pelo visível inaudível, o visível inaudível pelo visível audível, e este último pelo 

visível. Notemos que esta estratégia de guerra não pode simplesmente ser identificada com a 

lógica, senão a oposição entre visível inaudível e visível audível, por exemplo, seria 

ininteligível. Ora, é justamente por esta razão que é necessário entender o mecanismo da 

hierarquia acompanhado da estratégia de guerra, e estes dois vinculados à relação entre 

audição e visão: como a visão solitária e soberana é o ideal epistemológico-perceptivo, então 

é compreensível que correlativamente a este projeto haja a busca da eliminação da audição ou 

sua descartabilidade; então compreendemos também por que o visível inaudível é combatido 

pelo visível (e não pelo invisível, como seria “lógico”) audível. Por fim, precisaríamos 

acrescentar que o recurso às “provas” da epistemologia da percepção, como relação entre os 

sentidos, é fundamental para o pleno entendimento do conjunto de relações que a compõe, 

senão não conseguiríamos compreender por que o invisível audível é combatido pelo visível 

inaudível, mas o visível inaudível é combatido pelo visível audível: nem a lógica, nem o 

mecanismo da hierarquia, nem, finalmente, a estratégia de guerra, sozinhos ou unidos, podem 

                                                
110 Sobre a dominação do invisível em relação à subordinação do inaudível, ver supra especialmente o sétimo 
aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
111 Ver supra o sexto, o sétimo e o nono aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
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explicar razoavelmente este paradoxo, mas somente a especificidade de cada exemplo (assim, 

saberíamos que não é do mesmo visível inaudível que se trata nas duas situações de 

confronto)112. 

 

Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica 

 

 A vontade do estrangeiro (“Quero ser historiador!”) que carrega sua herança (“Odeio a 

metafísica!” e “Não posso abandonar a filosofia!”) mostra que o discurso da historicidade é 

constituído pelo discurso da visão através da epistemologia da percepção como relação entre 

os sentidos. (Afastamento duplo: da ideia de senso comum de história e da definição 

metafísica da história, porque para ambas, perspectivas solidárias, o discurso da visão é 

impossível, já que, no primeiro caso, não há visibilidade do que não tem mais presença, não 

ocupa espaço e perdeu portanto sua especificidade, e, no segundo caso, é o invisível que, de 

qualquer forma, explica a visibilidade – daí a solidariedade da ideia e da definição: a 

metafísica promete resgatar o que na verdade jamais foi explicado pela visibilidade.) Das 

múltiplas relações entre audição, tato e visão nasce o ideal epistemológico-perceptivo da visão 

solitária e soberana, e particularmente das complexas relações entre audição e visão, 

entendidas segundo os modelos de inteligibilidade da axiologia da hierarquia e da estratégia 

de guerra, surgem as diferenças capitais entre o discurso da historicidade como discurso da 

visão e o discurso da metafísica. 

 O discurso da historicidade é constituído pelo discurso da visão primeiro porque a 

visibilidade é um de seus elementos constituintes (basta rever o terceiro e o quinto 

aparecimento da palavra “historicidade”, cujas respectivas definições de historicidade são 

presença da diferença temporal específica visível e presença da diferença temporal visível113), 

depois porque os elementos formadores do discurso da historicidade, particularmente a 

                                                
112 Sobre este aparente paradoxo do visível inaudível que combate o invisível audível e que é combatido pelo 
visível audível, ou sobre a mudança de estatuto do visível inaudível, de positivo para negativo, ver supra 
“Relação entre invisível e audível”, “Relação entre visível e inaudível”, o décimo-quinto e o décimo-sétimo 
aparecimento da relação entre visível e audível. 
113 Ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “Terceiro aparecimento da palavra ‘historicidade’: 
primeira apresentação via positiva” e “Quinto aparecimento da palavra ‘historicidade’: terceira apresentação via 
negativa”. 
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presença, o espaço e a especificidade114, aparecem vinculados ao discurso da visão como 

auxiliares na confirmação das provas115.  

 O modo privilegiado de análise do discurso da visão é a epistemologia da percepção, e 

a relação entre os sentidos é o modo particular de funcionamento da epistemologia da 

percepção. Se a relação entre audição, tato e visão faz surgir o ideal epistemológico-

perceptivo da visão solitária (ou solipsista) e soberana (ou suprema), e se a relação entre 

audição e visão revela ao mesmo tempo uma axiologia da hierarquia e uma estratégia de 

guerra, é porque há um jogo de relações entre heranças e apologia: a epistemologia da 

percepção (herança filosófica) aplicada ao discurso da historicidade (apologia da história) e 

acompanhada da crítica ao discurso da metafísica (herança filosófica) mostra que a existência 

do ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana está associada à 

invisibilidade como ideal epistemológico-(im)perceptivo da metafísica, por isso na axiologia 

da hierarquia o ideal é a visão solitária e soberana (e quer-se também, correlativamente, a 

eliminação do invisível) e quanto maior a distância do ideal (a visibilidade solipsista e 

suprema) menor o valor ou maior a crítica (e quer-se dizer, concomitantemente, que quanto 

menor a proximidade do invisível, maior o valor ou menor a crítica); por isso também, na 

estratégia de guerra, o invisível é sempre o inimigo e a condição de auditibilidade e de 

inauditibilidade funciona em torno da condição de visibilidade e de invisibilidade (o audível e 

o inaudível somente adquirem posição na guerra, e status hierárquico, conforme suas relações 

com o visível e o invisível)116. O discurso da historicidade (apologia da história) é discurso da 

visão (alteração da ideia de senso comum de história solidária da sua definição metafísica) 

mediante a epistemologia da percepção (herança filosófica) como relação entre os sentidos 

que mostra o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana correlativo do 

projeto de eliminação do invisível e da descartabilidade da audição (herança filosófica: crítica 

da metafísica).  

 

 

 

 

                                                
114 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os aparecimentos da palavra “historicidade” (exceto 
o segundo). 
115 Ver supra, por exemplo, no primeiro aparecimento da relação entre tato e visão, a importância do espaço 
como auxiliar na comprovação da visibilidade (o espaço é o veículo de passagem do tato e da audição à visão).   
116 Isso explica substancialmente a mudança de estatuto do visível inaudível, de positivo (quando oposto ao 
invisível audível) para negativo (quando oposto ao visível audível) – o que não exclui, entretanto, o recurso às 
“provas” da epistemologia da percepção, ou à especificidade de cada exemplo.  
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CAPÍTULO 2 – EPISTEMOLOGIA DA PERCEPÇÃO: RELAÇÃO ENTRE 

VISÍVEL E INVISÍVEL 

 

Sobre a relação entre visível e invisível 

 

 Se o discurso da historicidade é constituído pelo discurso da visão117 (e se o modo de 

análise do discurso da visão ocorre através da epistemologia da percepção118 como contato 

entre condições de visibilidade e de invisibilidade) – cujos elementos formadores são 

presença, espaço e especificidade119 -, e se o discurso da metafísica revela o avesso do 

discurso da historicidade120; dito de outra maneira, se a vontade do estrangeiro (apologia da 

história) implica o transporte de suas heranças (afirmação epistemológica e negação 

metafísica), então existe uma via de acesso privilegiada para o entendimento da relação entre 

visível e invisível: o visível é a defesa da historicidade como epistemologia da percepção (ou: 

a vontade do estrangeiro que carrega a herança filosófica da afirmação epistemológica) e o 

invisível é a crítica da metafísica (ou: a vontade do estrangeiro que transporta a herança 

filosófica da negação metafísica) – já que o modo de contato entre as duas heranças 

filosóficas é o confronto, entende-se por que há combate entre visível e invisível, ou entre 

discurso da historicidade como discurso da visão e discurso da metafísica121. Assim, o 

objetivo é a análise do discurso da visão através da epistemologia da percepção como relação 

entre visível e invisível: nesse sentido, duas heranças atuam conjuntamente e continua-se 

                                                
117 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – 
Discurso da historicidade”, principalmente “O discurso da historicidade”, mas também “Herança filosófica: 
afirmação da epistemologia”e “O funcionamento do discurso da historicidade”. Na verdade, o início do processo 
de comprovação da tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão remonta à 
identificação da visibilidade como elemento constitutivo da historicidade. Ver supra, no “Prólogo – Discurso da 
historicidade”, “Terceiro aparecimento da palavra ‘historicidade’: primeira apresentação via positiva” 
(historicidade como presença da diferença temporal específica visível) e “Quinto aparecimento da palavra 
‘historicidade’: terceira apresentação via negativa” (historicidade como presença da diferença temporal visível).     
118 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão mediante análise da 
epistemologia da percepção, ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, 
principalmente “Discurso da visão como epistemologia da percepção”, mas também “Discurso da visão: 
apologia da história e crítica da metafísica”. 
119 Sobre a tese da constituição do discurso da visão como aliança entre presença, espaço e especificidade, ver 
supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “O discurso da historicidade”. 
120 Sobre a tese de que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, ver supra, no 
“Prólogo – Discurso da historicidade”, “Herança filosófica: crítica da metafísica”.  
121 Sobre a metáfora do estrangeiro como modelo de inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade 
(a vontade do estrangeiro é a apologia da história como discurso da miscigenação e suas heranças filosóficas são 
a afirmação epistemológica do discurso da visão e a negação metafísica como projeto de eliminação do 
invisível), ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “Herança filosófica: crítica da metafísica”, 
“Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação da epistemologia” e “O funcionamento do discurso da 
historicidade”, e também, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da 
visão como epistemologia da percepção” e “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”.   
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tentando provar a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão122. 

Uma mesma ressalva: os elementos formadores do discurso da visão, presença, espaço, 

especificidade, apesar de aparecerem recorrentemente, exercendo o papel de auxílio das 

provas, não serão abordados de maneira específica123. 

Da relembrança da epistemologia da percepção como relação entre os sentidos, quer 

dizer, da análise das relações entre audição, tato e visão (sabe-se que o olfato e o paladar não 

aparecem na epistemologia da percepção)124, especialmente das complexas, recorrentes e 

fundamentais relações entre audição e visão como contato entre condições de visibilidade (e 

de invisibilidade) e de auditibilidade (e de inauditibilidade) expresso pelas relações entre 

invisível e inaudível, invisível e audível, visível e inaudível, visível e audível mediante 

aliança do modelo de inteligibilidade da axiologia da hierarquia e da estratégia de guerra125, a 

retenção de duas observações fazem-se necessárias: primeiro, o fato de que as relações 

internas ou imanentes a cada sentido não foram descritas (e este realmente não era o 

escopo)126; segundo, a constatação de que o ideal epistemológico-perceptivo é a visão solitária 

e soberana127. Estas duas observações, respectivamente uma restrição e uma conclusão, serão 

unidas através da descrição do aparecimento e do funcionamento do ideal epistemológico-

perceptivo da visão solitária e soberana no discurso em função da análise da relação interna à 

visão como contato entre condição de visibilidade e de invisibilidade ou entre visível e 

invisível – e a inseparabilidade do ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e 

soberana de seu avesso, o projeto de eliminação do invisível, é a união das duas heranças 

filosóficas opostas, a afirmação epistemológica e a negação metafísica, aplicadas à vontade do 

estrangeiro, a apologia da história128. 

                                                
122 Sobre a comprovação da tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão, objetivo 
explícito do capítulo anterior, ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos”, especialmente “Discurso da visão como epistemologia da percepção” e “Discurso da visão: apologia 
da história e crítica da metafísica”. 
123 Sobre a mesma ressalva da utilização dos elementos formadores do discurso da visão, presença, espaço e 
especificidade, como auxiliares na comprovação das provas, mas sem tratamento direto, ver supra, no “Capítulo 
1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão como epistemologia da 
percepção” e também “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”. 
124 Sobre a tese da inexistência do olfato e do paladar na epistemologia da percepção, ver supra, no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Sobre a relação entre os sentidos”. 
125 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, especialmente “O ideal 
epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana” (sobre as relações entre audição, tato e visão) e 
“Axiologia da hierarquia e estratégia de guerra” (sobre as relações entre audição e visão). 
126 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Sobre a relação entre os 
sentidos”. 
127 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, especialmente “O ideal 
epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana”. 
128 Sobre a constituição do discurso da historicidade (vontade do estrangeiro: apologia da história) como 
inseparabilidade entre ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana (herança filosófica: 
afirmação epistemológica) e projeto de eliminação do invisível (herança filosófica: negação metafísica), ver 
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 A aliança entre o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana e a 

relação entre visível e invisível aparece mediante dois gabaritos de inteligibilidade, a 

pedagogia da visão e a constatação da visão, e uma exposição da tipologia da visibilidade. 

 A pedagogia da visão é um processo educativo do movimento do olhar. Existe uma 

trajetória que vai da cegueira ou da ilusão até a visão absoluta ou total. Da aparência, como 

ilusão ou imaginação, como horizontalidade, surge a necessidade de outra visão, diferente e 

específica, que implica uma conversão do olhar como saber-ver, visão ao mesmo tempo 

quantitativa e qualitativa, porque imposição de ver mais, com maior minúcia, visão da 

proximidade como verticalidade. Duas são as lições desta educação da visão: primeiro, a 

vontade da visão absoluta ou total como desejo de ver tudo, como necessidade da onipresença 

da visão – e podemos então entender como o ideal epistemológico-perceptivo da visão 

solitária e soberana aparece e funciona -; e segundo, a cegueira ou a invisibilidade como 

condição provisória, como imperativo de busca da visão específica e absoluta ou total – e aí 

podemos compreender como aparece e funciona a relação entre visível e invisível. 

 Esta pedagogia da visão tem um correlato na demonstratividade da argumentação 

como constatação da visão. Há uma estrutura de argumentação cuja lógica de demonstração 

segue um percurso de constatação definido: da crítica da dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível, que aparece como projeto de eliminação do invisível, à permanência 

no visível como defesa da visão solitária e soberana, até a vontade de visão absoluta ou total 

cujo perigo é a unicidade (ou igualdade) da visão. 

 Da conjunção destes dois gabaritos de inteligibilidade, a pedagogia da visão e a 

constatação da visão, é possível estabelecer uma tipologia da visibilidade. Existem três 

visibilidades reconhecidas: uma, não-discursiva, dos objetos; e duas discursivas, a primeira, 

explícita, intencional, imediata, dos signos, da horizontalidade – e percebemos a aparência 

como ilusão -, a segunda, manifesta, anônima, específica, dos enunciados, da verticalidade – e 

notamos a visão minuciosa. 

 

A pedagogia da visão 

 

 A pedagogia da visão é uma educação do olhar ou um saber-ver cujo funcionamento 

segue a trajetória da passagem da aparência ou da visão imediata como ilusão ou imaginação 

à visão diferente ou específica como necessidade de ver mais e com maior minúcia, em que a 

                                                                                                                                                   
supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão: apologia da 
história e crítica da metafísica”.  
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invisibilidade é uma condição provisória ou transitória, até a visão absoluta ou total como 

vontade de ver tudo, que carrega o perigo da unicidade da visão. O escopo é mostrar ou 

provar a disseminação epistemológica desta pedagogia da visão segundo a cronologia dos 

fatos sem recorrer à exaustividade como esgotamento: por isso, o destaque e a análise de 

dezesseis aparecimentos mediante unidades simples (parágrafos) ou blocos textuais (como 

conjuntos argumentativos exemplares).  

O primeiro aparecimento da pedagogia da visão está localizado logo no início de A 

arqueologia do saber, do primeiro ao oitavo parágrafo da “Introdução”. É um bloco textual 

como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é a dupla constatação inversa, da 

passagem da descontinuidade à continuidade na história propriamente dita e da passagem da 

continuidade à descontinuidade na história das ideias, vinculada à mesma crítica do 

documento, como descrição intrínseca versus extrínseca do monumento, cuja primeira 

consequência é justamente a exposição dos períodos longos na história propriamente dita e a 

multiplicação das rupturas na história das ideias  (ver AS, p. 3-9). 

 No primeiro parágrafo, logo no início do texto, existe a constatação de que a história 

“profissional” passou de uma abordagem tradicional voltada à descontinuidade para uma 

análise diferente associada à continuidade:  

Há dezenas de anos que a atenção dos historiadores se voltou, de preferência, 
para longos períodos, como se, sob as peripécias políticas e seus episódios, 
eles se dispusessem a revelar os equilíbrios estáveis e difíceis de serem 
rompidos, os processos irreversíveis, as regulações constantes, os fenômenos 
tendenciais que culminam e se invertem após continuidades seculares, os 
movimentos de acumulação e as saturações lentas, as grandes bases imóveis e 
mudas que o emaranhado das narrativas tradicionais recobrira com toda uma 
densa camada de acontecimentos. (AS, p. 3)  
 

No parágrafo seguinte, a constatação inversa de que a história das ideias, em sua forma 

tradicional direcionada à busca da continuidade, agora persegue a descontinuidade:  

Ora, mais ou menos na mesma época, nessas disciplinas chamadas histórias 
das ideias, das ciências, da filosofia, do pensamento e da literatura (...), 
nessas disciplinas que, apesar de seu título, escapam, em grande parte, ao 
trabalho do historiador e a seus métodos, a atenção se deslocou, ao contrário, 
das vastas unidades descritas como “épocas” ou “séculos” para fenômenos de 
ruptura. (AS, p. 4)129 
 

Daí a conclusão a que se chega no quarto parágrafo a partir do estabelecimento da relação de 

oposição entre os dois tipos de história:  

Em suma, a história do pensamento, dos conhecimentos, da filosofia, da 
literatura, parece multiplicar as rupturas e buscar todas as perturbações da 
continuidade, enquanto que a história propriamente dita, a história pura e 

                                                
129 A constatação de que a história das ideias persegue a descontinuidade ao invés da continuidade, como fora 
outrora, aparece no segundo e no terceiro parágrafos. Ver AS, p. 4-6. 
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simplesmente, parece apagar, em benefício das estruturas fixas, a irrupção 
dos acontecimentos. (AS, p. 6) 
 

Então, no quinto parágrafo, o abalo da argumentação que levava logicamente à conclusão da 

oposição entre as transformações simultâneas e inversas:  

Mas que este entrecruzamento não nos iluda. Não imaginemos, com fé nas 
aparências, que algumas das disciplinas históricas caminharam do contínuo 
ao descontínuo, enquanto que outras iam do formigamento das 
descontinuidades às grandes unidades ininterruptas; não imaginemos que, na 
análise da política, das instituições ou da economia, fomos cada vez mais 
sensíveis às determinações globais, mas sim que, na análise das ideias e do 
saber, prestamos uma atenção cada vez maior aos jogos da diferença; não 
acreditemos que, ainda uma vez, essas duas grandes formas de descrição se 
cruzaram sem se reconhecerem. (AS, p. 6-7, grifo nosso)  
 

E no sexto parágrafo a explicação deste cruzamento de reconhecimento: “Na verdade, os 

problemas colocados são os mesmos, provocando, entretanto, na superfície, efeitos inversos. 

Pode-se resumir esses problemas em uma palavra: a crítica do documento.” (AS, p. 7) A 

crítica do documento, comum à história das ideias e à história propriamente dita como recusa 

de uma forma tradicional de análise a partir da defesa de uma abordagem diferente, é o 

trabalho intrínseco (versus extrínseco, portanto dualista ou binário) do documento:  

Ora, por uma mutação que não data de hoje [1969], mas que, sem dúvida, 
ainda não se concluiu, a história mudou sua posição acerca do documento: 
ela considera como sua tarefa primordial, não interpretá-lo, não determinar se 
diz a verdade nem qual é seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no 
interior e elaborá-lo: ela o organiza, recorta, distribui, ordena e reparte em 
níveis, estabelece séries, distingue o que é pertinente do que não é, identifica 
elementos, define unidades, descreve relações. O documento, pois, não é 
mais, para a história, essa matéria inerte através da qual ela tenta reconstituir 
o que os homens fizeram ou disseram, o que é passado e o que deixa apenas 
rastros: ela procura definir, no próprio tecido documental, unidades, 
conjuntos, séries, relações. (AS, p. 7)  
 

No sétimo parágrafo, a síntese da crítica do documento como abandono da história como 

memória:  

Digamos, para resumir, que a história, em sua forma tradicional, se dispunha 
a “memorizar” os monumentos do passado, transformá-los em documentos e 
fazer falarem estes rastros que, por si mesmos, raramente são verbais, ou que 
dizem em silêncio coisa diversa do que dizem; em nossos dias [1969], a 
história é o que transforma os documentos em monumentos e que desdobra, 
onde se decifravam rastros deixados pelos homens, onde se tentava 
reconhecer em profundidade o que tinham sido, uma massa de elementos que 
devem ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, inter-relacionados, 
organizados em conjuntos. (AS, p. 8)130 
  

Por fim, no oitavo parágrafo, o retorno diferente aos três primeiros parágrafos, mediante a 

identificação da crítica do documento com os dois tipos de história: “Isso [a crítica do 

                                                
130 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
primeiro aparecimento da relação entre invisível e audível (sobre a oposição entre documento e monumento 
como dominação do invisível audível em relação à subordinação do visível inaudível).   
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documento] tem várias consequências. Inicialmente, o efeito de superfície que já se assinalou: 

a multiplicação das rupturas na história das ideias, a exposição dos períodos longos na história 

propriamente dita.” (AS, p. 8) Na verdade, o que une os dois tipos de história através da 

crítica do documento é a oposição entre uma abordagem tradicional e uma análise atual, 

crítica em relação à primeira:  

O aparecimento dos períodos longos na história de hoje [1969] não é um 
retorno às filosofias da história, às grandes eras do mundo, ou às fases 
prescritas pelo destino das civilizações; é o efeito da elaboração, 
metodologicamente organizada, das séries. Ora, na história das ideias, do 
pensamento e das ciências, a mesma mutação provocou um efeito inverso: 
dissociou a longa série constituída pelo progresso da consciência, ou a 
teleologia da razão, ou a evolução do pensamento humano; pôs em questão, 
novamente, os temas da convergência e da realização; colocou em dúvida as 
possibilidades da totalização. Ela ocasionou a individualização de séries 
diferentes, que se justapõem, se sucedem, se sobrepõem, se entrecruzam, sem 
que se possa reduzi-las a um esquema linear. (AS, p. 9) 
 

 O conjunto da argumentação composta pela crítica do documento e sua primeira 

consequência (aparição anterior e posterior à crítica) é uma pedagogia da visão. Primeiro, 

porque percorre a trajetória de ensino da visão: da aparência, como ilusão ou imaginação, até 

a visão total ou absoluta, como vontade de ver tudo, passando pela necessidade de ver mais e 

com maior minúcia, em que a invisibilidade ou a cegueira é apenas uma condição provisória, 

existe o tema do saber-ver. A conclusão da oposição irrestrita entre a história propriamente 

dita como busca da continuidade e a história das ideias como perseguição da descontinuidade 

“parece” legítima até o quarto parágrafo131; entretanto, o quinto parágrafo revela que ela é 

uma aparência como ilusão ou imaginação, já que a oposição é apenas “superficial”, e a 

crítica do documento tem por função exatamente unir os dois tipos de história. Esta é a lição 

da necessidade de ver mais, com maior minúcia: aquilo que não se vê, o invisível, é apenas a 

provisoriedade de uma condição transitória. E o erro em supor uma total separação e oposição 

entre a história propriamente dita e a história das ideias tem uma razão: a remissão do visto ao 

invisível (ainda não-visto). Surge, então, o projeto de eliminação do invisível, que é sempre 

um erro, seja devido à “pressa” da interpretação, seja devido à “prisão” da provisoriedade. 

Quando percebemos o que une a história propriamente dita e a história das ideias, a crítica do 

documento, então voltamos ao “efeito de superfície”, que opôs os dois tipos de história, 

entendido agora justamente como consequência da crítica: alcançamos a visibilidade total ou 

absoluta, porque vemos que é a mesma crítica a um modelo tradicional que permite 

compreender a razão pela qual pudéramos supor a total oposição entre os dois tipos de 

                                                
131 Não é indiferente o fato de que o sinal de um asterisco logo após o final do quarto parágrafo encerra a 
primeira divisão da “Introdução” (é o fim da fase da aparência como ilusão ou imaginação). Ver AS, p. 6.  
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história, quer dizer, o “círculo se fechou”. Esta vontade de visibilidade total ou absoluta é a 

verdadeira lição de visão. Segundo, porque existe a performatividade da visão: o que se diz, e 

o que se defende, a necessidade de passar da aparência à visão minuciosa, em que a 

invisibilidade é uma condição provisória como imperativo de ver mais, e desta à visão 

absoluta ou total, é o que se faz efetivamente. 

 O segundo aparecimento da pedagogia da visão está situado no décimo-primeiro 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

quarta consequência da crítica do documento, a análise de certo número de problemas 

metodológicos que caracterizam a história nova (ver AS, p. 12-3). 

 A história nova é caracterizada por uma série de problemas metodológicos como 

escolhas múltiplas que indicam plurais direções:  

Entre eles [certo número de problemas metodológicos], pode-se citar: a 
constituição de corpus coerentes e homogêneos de documentos (corpus 
abertos ou fechados, acabados ou indefinidos), o estabelecimento de um 
princípio de escolha (conforme se queira tratar exaustivamente a massa 
documental, ou se pratique uma amostragem segundo métodos de 
levantamento estatístico, ou se tente determinar, antecipadamente, os 
elementos mais representativos); a definição do nível de análise e dos 
elementos que lhe são pertinentes (no material estudado, pode-se salientar as 
indicações numéricas; as referências – explícitas ou não – a acontecimentos, 
a instituições, a práticas; as palavras empregadas, com suas regras de uso e os 
campos semânticos por elas traçados, ou ainda, a estrutura formal das 
proposições e os tipos de encadeamento que as unem); a especificação de um 
método de análise (tratamento quantitativo dos dados, decomposição segundo 
um certo número de traços assinaláveis, cujas correlações são estudadas, 
decifração interpretativa, análise das frequências e das distribuições); a 
delimitação dos conjuntos e dos subconjuntos que articulam o material 
estudado (regiões, períodos, processos unitários); a determinação das relações 
que permitem caracterizar um conjunto (pode tratar-se de relações numéricas 
ou lógicas; de relações funcionais, causais, analógicas; pode tratar-se da 
relação significante-significado). (AS, p. 12-3) 
  

A pedagogia da visão aparece mediante a caracterização da fase da necessidade de ver com 

minúcia e através do aceno para a vontade de visibilidade total ou absoluta. A necessidade de 

ver com minúcia é a visão específica, já que cada escolha determina a direção do olhar, e a 

visão diferente, visto que existem múltiplas direções do olhar. O inventário das múltiplas 

visões específicas diferentes, através da descrição exaustiva da complexidade (dos problemas 

metodológicos), indica a vontade de visibilidade total ou absoluta. 

 O terceiro aparecimento da pedagogia da visão está presente no vigésimo-primeiro 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

terceira observação esclarecedora, sobre a definição do método de análise histórica liberado 

do tema antropológico (ver AS, p. 18-9). 
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 A trajetória de pesquisa de Foucault, de História da loucura até A arqueologia do 

saber, passando pelo Nascimento da clínica e por As palavras e as coisas, indica o caminho 

da cegueira ao “esclarecimento”, quanto à definição do método de análise histórica isento da 

antropologia:  

As pesquisas sobre a loucura e o aparecimento de uma psicologia, sobre a 
doença e o nascimento de uma medicina clínica, sobre as ciências da vida, da 
linguagem e da economia, foram tentativas de certa forma cegas: mas elas se 
esclareciam sucessivamente, não somente porque precisavam, pouco a 
pouco, seu método, mas porque descobriram – neste debate sobre o 
humanismo e antropologia – o ponto de sua possibilidade histórica. (AS, p. 
18-9, grifo nosso) 
  

A pedagogia da visão aparece como percurso da cegueira (ou invisibilidade como condição 

provisória), passando pela necessidade de ver mais, minuciosamente, até a visibilidade total 

ou absoluta. Notemos, além disso, a importância da estratégia de guerra (debate sobre 

humanismo e antropologia) para a trajetória da pedagogia da visão132. 

 O quarto aparecimento da pedagogia da visão está localizado no primeiro parágrafo do 

segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação de uma série de 

problemas da descrição de relações legítimas entre enunciados (ver AS, p. 35). 

 Uma das séries de problemas da descrição das relações entre enunciados no campo do 

discurso mostra a visão como aparência: “... [uma série de problemas se refere] às relações 

que podem ser legitimamente descritas entre (...) enunciados, deixados em seu grupamento 

provisório e visível.” (AS, p. 35, grifo nosso) A provisoriedade desta aparência é a ilusão 

representada pela dúvida metódica como constante suspensão das evidências: “Tive o cuidado 

de não admitir como válida nenhuma dessas unidades que me podiam ser propostas e que o 

hábito punha à minha disposição.” (AS, p. 35)133 A pedagogia da visão aparece mediante o 

esclarecimento da aparência como ilusão que indica, consequentemente, a necessidade de ver 

mais e diferentemente (e neste percurso, a invisibilidade é uma condição transitória). 

 O quinto aparecimento da pedagogia da visão está situado no segundo parágrafo do 

segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da legitimidade da 

                                                
132 A estratégia de guerra é a definição da singularidade através da exterioridade das vizinhanças, mas também a 
crítica do discurso da metafísica (a própria performatividade da pedagogia da visão já é uma estratégia de 
guerra). 
133 Sobre o trabalho negativo de suspensão das unidades imediatamente aceitas, ver especialmente do segundo ao 
oitavo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As regularidades 
discursivas”: AS, p. 23-30. 
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descrição de relações entre enunciados considerados em grupamentos provisórios, familiares e 

insistentes (ver AS, p. 35-6). 

 A problematização das unidades estudadas em História da loucura, Nascimento da 

clínica e As palavras e as coisas, através da dúvida metódica134, leva à definição da 

aparência como ilusão:  

Será que [as unidades que aparecem] não passam de um reagrupamento 
retrospectivo pelo qual as ciências contemporâneas se iludem sobre seu 
próprio passado? São formas que se instauraram definitivamente e se 
desenvolveram soberanamente através do tempo? Encobrem outras unidades? 
E que espécie de laços reconhecer validamente entre todos esses enunciados 
que formam, de um modo ao mesmo tempo familiar e insistente, uma massa 
enigmática? (AS, p. 36, grifo nosso)  
 

A pedagogia da visão aparece como passagem da aparência como ilusão para a visão 

diferente, como necessidade de ver mais e com maior minúcia – e a invisibilidade é apenas 

uma condição provisória nesta trajetória. 

 O sexto aparecimento da pedagogia da visão está presente no segundo parágrafo do 

sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação do questionamento 

da eficácia descritiva das formações discursivas para a definição de unidades (ver AS, p. 78-

9). 

 A recapitulação de toda segunda parte como repetição sintética ou reconstrução 

sumária é uma pedagogia da visão. Primeiro, a lembrança da crítica da aparência como ilusão: 

“De início, eu havia questionado as unidades preestabelecidas segundo as quais escandimos 

tradicionalmente o domínio indefinido, monótono, abundante do discurso.” (AS, p. 78) 

Depois, a presença da visão diferente em que a invisibilidade é uma condição provisória:  

Entretanto – e é neste ponto que todas as análises precedentes parecem 
bastante problemáticas -, seria necessário sobrepor a essas unidades, talvez na 
verdade um pouco incertas, uma outra categoria de unidades menos visíveis, 
mais abstratas e, sem dúvida, bem mais problemáticas? (AS, p. 78, grifo 
nosso) 
  

Então, a existência da visão diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia:  

Por que, então, proceder a reagrupamentos tão duvidosos justamente no 
momento em que se problematizam aqueles que pareciam os mais evidentes? 
Que domínio novo se espera descobrir? Que relações permanecem ainda 
obscuras ou implícitas? Que transformações ainda permaneceram fora do 
alcance dos historiadores? Em suma, que eficácia descritiva se pode atribuir a 
essas novas análises? (AS, p. 78) 
  

Por fim, a vontade de visibilidade absoluta ou total:  

                                                
134 Ver o início deste segundo parágrafo. 
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Tentarei responder a todas essas perguntas mais adiante. Mas é preciso, desde 
já, responder a uma questão primordial em relação às análises ulteriores, e 
terminal em relação às precedentes: na verdade, tem-se o direito de falar de 
unidades a propósito das formações discursivas que tentei definir? O recorte 
que se propõe é capaz de individualizar conjuntos? E qual é a natureza da 
unidade assim descoberta ou construída? (AS, p. 79) 
 

 O sétimo aparecimento da pedagogia da visão está localizado no quarto parágrafo do 

primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como átomo do discurso (ver 

AS, p. 90). 

 A definição do enunciado em relação à retrospectiva crítica da análise das formações 

discursivas mostra a etapa da aparência como ilusão em função da trajetória da pedagogia da 

visão:  

À primeira vista, o enunciado aparece como um elemento último, 
indecomponível, suscetível de ser isolado em si mesmo e capaz de entrar em 
um jogo de relações com outros elementos semelhantes a ele; como um ponto 
sem superfície mas que pode ser demarcado em planos de repartição e em 
formas específicas de grupamentos; como um grão que aparece na superfície 
de um tecido de que é o elemento constituinte; como um átomo do discurso. 
(AS, p. 90, grifo nosso)  
 

O uso da expressão “à primeira vista” é a referência à aparência – que se revelará como ilusão 

diante do prosseguimento do texto como necessidade de visão diferente, ver mais e 

minuciosamente135. 

 O oitavo aparecimento da pedagogia da visão está situado no nono parágrafo do 

primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da possibilidade de reciprocidade entre a 

individualização dos enunciados e a demarcação dos atos de formulação (ver AS, p. 93-4)136. 

 Existe a suposição da identificação entre o enunciado e o ato de formulação:  

Pode-se (...) supor que a individualização dos enunciados depende dos 
mesmos critérios que a demarcação dos atos de formulação: cada ato tomaria 
corpo em um enunciado e cada enunciado seria, internamente, habitado por 
um desses atos. Existiriam um pelo outro e em uma exata reciprocidade. (AS, 
p. 94)  
 

Esta suposição surgira como aparência: “Permanece uma última possibilidade [de 

correspondência para o enunciado]: à primeira vista, a mais verossímil de todas.” (AS, p. 93, 

grifo nosso) Mas esta aparência, representada pela expressão “à primeira vista”, é uma ilusão 

                                                
135 Para acompanhar o desenvolvimento da crítica da aparência como ilusão (enunciado como átomo do 
discurso), mediante a visão diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia (enunciado como 
função de existência), ver os parágrafos seguintes até o final deste capítulo: AS, p. 91-9. 
136 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
quarto e o quinto aparecimento da relação entre visível e audível. 
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cuja crítica, como visão diferente que necessita ver mais e minuciosamente, está presente no 

parágrafo imediatamente seguinte137. 

 O nono aparecimento da pedagogia da visão está presente no décimo-quarto parágrafo 

do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de 

A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da formação do enunciado como crítica ao 

limiar de existência dos signos (ver AS, p. 97-8). 

 O enunciado não existe da mesma forma que a mera existência de signos: não basta 

“... qualquer emergência de signos no tempo e no espaço, para que um enunciado apareça e 

passe a existir.” (AS, p. 98, grifo nosso) Da aparência, como visão imediata, portanto ilusão, 

surge a necessidade da conversão do olhar como saber-ver, a visão diferente, como ver mais e 

com maior minúcia. É por isso que os exemplos de tentativa de identificação do enunciado à 

mera existência de signos são hipóteses recusadas que aparecem mediante uma expressão de 

minúcia da visão: “Olhando-se mais de perto, esses dois exemplos (caracteres de chumbo e 

signos por mim traçados) não podem ser inteiramente superpostos.” (AS, p. 97, grifo 

nosso)138 

 O décimo aparecimento da pedagogia da visão está localizado no décimo-primeiro 

parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da dissociação entre o sujeito 

do enunciado e o emissor de signos com uma intenção de significação (ver AS, p. 105-6). 

 O surgimento da possibilidade da identificação do sujeito do enunciado com o 

produtor de signos com intenção de significação ocorre através de expressão típica da 

aparência, “à primeira vista”: “De uma maneira geral, parece, pelo menos à primeira vista, 

que o sujeito do enunciado é precisamente aquele que produziu seus diferentes elementos com 

uma intenção de significação.” (AS, p. 106, grifo nosso)139 Esta aparência é uma ilusão, como 

generalização, que remete à necessidade de uma visão diferente: “Entretanto, as coisas não 

são tão simples.” (AS, p. 106) Esta visão diferente é específica, um apelo à minúcia, ver mais 

e minuciosamente:  

Sabe-se que, em um romance, o autor da formulação é o indivíduo real cujo 
nome figura na capa do livro (ainda se coloca o problema dos elementos 
dialogados e das frases que se referem ao pensamento de um personagem; 
ainda se coloca o problema dos textos publicados sob pseudônimo: e 

                                                
137 Ver o décimo parágrafo para a compreensão das razões da impossibilidade de estabelecimento de relação 
biunívoca entre o conjunto dos enunciados e o dos atos ilocutórios: AS, p. 94-5. A própria performatividade da 
pedagogia da visão no caminho do nono ao décimo parágrafo atesta esta passagem da aparência como ilusão até 
a visão diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia.  
138 Sobre os dois exemplos hipotéticos recusados, ver o décimo-terceiro e o décimo-quarto parágrafos: AS, p. 96-
8. 
139 Notemos que a aparência está vinculada diretamente à generalização como indiferenciação.   
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sabemos todas as dificuldades que esses desdobramentos suscitam para os 
defensores da análise interpretativa quando querem relacionar, de uma só 
vez, todas essas formulações ao autor do texto, ao que ele queria dizer, ao 
que pensava, enfim, ao grande discurso mudo, inaparente e uniforme sobre o 
qual se apóia toda essa pirâmide de níveis diferentes); mas, até foras dessas 
instâncias de formulação que não são idênticas ao indivíduo-autor, os 
enunciados do romance não têm o mesmo sujeito, conforme dêem, como se 
fosse do exterior, os marcos históricos e espaciais da história contada, ou 
descrevam as coisas como as veria um indivíduo anônimo, invisível e neutro, 
magicamente misturado às figuras da ficção, ou ainda dêem, como se fosse 
por decifração interior e imediata, a versão verbal do que, silenciosamente, 
experimenta um personagem. (AS, p. 106)140 
  

A partir da visão específica é possível chegar à visibilidade absoluta ou total:  

Esses enunciados, ainda que o autor seja o mesmo, ainda que só os atribua a 
si, ainda que não invente relais suplementar entre o que ele é e o texto que se 
lê, não supõem para o sujeito enunciante os mesmos caracteres; não implicam 
a mesma relação entre o sujeito e o que ele está enunciando. (AS, p. 106)  
 

A pedagogia da visão é este caminho da aparência como ilusão (associada à generalização) à 

visibilidade absoluta ou total, passando pela visão diferente como minúcia (vinculada à 

especificidade) – e a invisibilidade é apenas a provisoriedade de uma condição que desaparece 

ao final do percurso. 

 O décimo-primeiro aparecimento da pedagogia da visão está situado no décimo-quarto 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da tentativa de 

aliança entre a análise das formações discursivas e a descrição dos enunciados (ver AS, p. 

131-3). 

 A tentativa de união entre a análise das formações discursivas e a descrição dos 

enunciados é ocasião para a pedagogia da visão:  

É importante dar uma resposta a essa questão, pois é neste ponto que o 
empreendimento a que me liguei, há tantos anos, e que havia desenvolvido de 
maneira um tanto ou quanto cega, mas cujo perfil geral tento agora retomar – 
livre para reajustá-lo, livre para retificar-lhe erros ou imprudências -, deve 
fechar seu círculo. (AS, p. 131-2, grifo nosso)  
 

Em relação ao livro A arqueologia do saber, a obra anterior, especialmente História da 

loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas, representa a saída progressiva da 

cegueira em direção à visibilidade absoluta ou total (o “fechamento do círculo”, cuja 

possibilidade é anunciada através da tentativa de união entre a análise das formações 

                                                
140 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
quinto aparecimento da relação entre invisível e inaudível (sobre como a crítica à interpretação, expressão da 
dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do visível audível, está associada à crítica à 
aparência como necessidade da visão diferente e minuciosa, quer dizer, a análise interpretativa é a ilusão que 
aparece e que precisa da minúcia da visão como apelo à especificidade).     
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discursivas e a descrição dos enunciados). Antes, porém, deste “fechamento do círculo”, 

existe a necessidade da minúcia da visão, mediante o esclarecimento do procedimento:  

Não procedo por dedução linear, mas por círculos concêntricos, e vou ora na 
direção dos mais exteriores, ora na dos mais interiores: partindo do problema 
da descontinuidade no discurso e da singularidade do enunciado (tema 
central), procurei analisar, na periferia, certas formas de grupamentos 
enigmáticos; mas os princípios de unificação com que me deparei, e que não 
são nem gramaticais, nem lógicos, nem psicológicos e que, por conseguinte, 
não podem referir-se nem a frases, nem a proposições, nem a representações, 
exigiram que eu voltasse, para o centro, ao problema do enunciado e que 
tentasse elucidar o que é preciso entender por enunciado. (AS, p. 132, grifo 
nosso) 
 

Justamente este método por círculos concêntricos permitirá alcançar a visibilidade absoluta ou 

total:  

E considerarei, não que eu tenha construído um modelo teórico rigoroso, mas 
que tenha liberado um domínio coerente de descrição – do qual, se não 
estabeleci o modelo, pelo menos abri e preparei a possibilidade – se tiver 
conseguido “fechar o círculo” e mostrar que a análise das formações 
discursivas está bem centrada na descrição do enunciado em sua 
especificidade. Em suma, se tiver conseguido mostrar que as dimensões 
próprias do enunciado é que estão utilizadas na demarcação das formações 
discursivas. (AS, p. 132-3, grifo nosso)141 
  

O próprio método de A arqueologia do saber, quer dizer, sua performatividade, é uma 

pedagogia da visão: aquilo que aparece precisa sempre da busca da minúcia para que haja a 

visibilidade absoluta ou total (o “fechamento do círculo”). E cada círculo remete ao mesmo 

procedimento, tanto internamente, quanto em relação aos outros círculos: é por isso que o 

primeiro círculo (a análise das formações discursivas) está associado ao segundo (a descrição 

dos enunciados) e os dois ao terceiro (a aplicação da união entre análise das formações 

discursivas e descrição dos enunciados à história das ideias)142. 

 O décimo-segundo aparecimento da pedagogia da visão está presente no vigésimo-

primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, 

“O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do 

estabelecimento de uma positividade (ver AS, p. 144). 

                                                
141 Para entender o estabelecimento efetivo da aliança entre a análise das formações discursivas e a descrição dos 
enunciados é preciso ver os parágrafos seguintes, do décimo-quinto até o vigésimo: AS, p. 133-6.  
142 Este décimo-quarto parágrafo é de uma importância capital para o entendimento de toda estrutura de 
argumentação de A arqueologia do saber, não só porque elucida o método (procedimento por círculos 
concêntricos), mas também porque permite compreender a relação entre as partes que compõem o livro. A união 
da segunda parte, “As regularidades discursivas”, em que são definidas as formações discursivas, e da terceira 
parte, “O enunciado e o arquivo”, em que existe a definição do enunciado, permite a aplicabilidade da 
arqueologia (que é justamente a aliança entre análise das formações discursivas e descrição dos enunciados) à 
história das ideias, na quarta parte, “A descrição arqueológica”. Há uma pedagogia da visão, como caminho da 
aparência como ilusão ou cegueira até a visibilidade absoluta ou total, passando pela visão diferente como 
minúcia, que atravessa cada parte e possibilita também entender a relação entre as partes. 
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 A aliança entre a análise das formações discursivas e a descrição dos enunciados e a 

relação entre raridade, exterioridade e acúmulo permitem estabelecer uma positividade:  

Analisar uma formação discursiva é (...) tratar um conjunto de performances 
verbais, ao nível dos enunciados e da forma de positividade que as 
caracteriza; ou, mais sucintamente, é definir o tipo de positividade de um 
discurso. Se substituir a busca das totalidades pela análise da raridade, o tema 
do fundamento transcendental pela descrição das relações de exterioridade, a 
busca da origem pela análise dos acúmulos, é ser positivista, pois bem, eu sou 
um positivista feliz, concordo facilmente. (AS, p. 144)  
 

O estabelecimento da positividade é uma pedagogia da visão que remete à etapa da cegueira: 

“E não estou desgostoso por ter, várias vezes (se bem que de maneira ainda um pouco cega), 

empregado o termo positividade para designar, de longe, a meada que tentava desenrolar.” 

(AS, p. 144, grifo nosso) Novamente, a obra anterior de Foucault corresponde à ilusão de uma 

aparência cega que precisou ver mais através da visão minuciosa para chegar à visibilidade 

absoluta ou total – quer dizer, em A arqueologia do saber, a positividade assume sua 

definição de forma explícita e literalmente visível, seja em relação à obra anterior, seja em 

função de sua trajetória interna. 

 O décimo-terceiro aparecimento da pedagogia da visão está localizado no segundo 

parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

separação e da diferença entre análise arqueológica e história das ideias (ver AS, p. 156). 

 A medição da eficácia descritiva da arqueologia oscila entre a descoberta da novidade 

e a remissão ao já existente – e a aparência é dúvida: “Agi como se descobrisse um domínio 

novo e como se, para descrevê-lo, tivesse necessidade de medidas e marcos inéditos. Mas, na 

verdade, não me alojei exatamente no espaço que se conhece bem, e há muito, sob o nome de 

‘história das ideias’?” (AS, p. 156) Se, de fato, a arqueologia faz parte da história das ideias, 

então o arqueólogo é um historiador das ideias envergonhado ou presunçoso – e a aparência é 

fuga: “Se minha intenção tivesse sido não desviar os olhos dele [do espaço da história das 

ideias], será que nele não encontraria, já preparado e analisado, tudo que buscava? No fundo, 

talvez eu não passe de um historiador das ideias, mas envergonhado ou, se quiserem, 

presunçoso.” (AS, p. 156, grifo nosso) A explicação da vergonha ou da presunção mostra que 

a aparência é ilusão:  

Um historiador das ideias que quis renovar inteiramente sua disciplina; que 
desejou, sem dúvida, dar-lhe o rigor que tantas outras descrições, bastante 
próximas, adquiriram recentemente; mas que, incapaz de modificar realmente 
a velha forma de análise, incapaz de fazer com que transpusesse o limiar da 
cientificidade (quer porque tal metamorfose jamais seja possível, quer porque 
não tenha tido forças para operar ele mesmo essa transformação), declara, 
para iludir, que sempre fez e quis fazer outra coisa. (AS, p. 156, grifo nosso)  
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A aparência (de novidade) é uma ilusão (já que remete ao já existente como tentativa de 

renovação fracassada): “Toda essa nova nebulosidade serviu para esconder o fato de que 

permanecemos na mesma paisagem, ligados a um velho solo gasto até a miséria.” (AS, p. 156, 

grifo nosso) Mas então a reafirmação da aparência inicial (arqueologia como novidade) 

mostra que o verdadeiro perigo da ilusão seria justamente identificar arqueologia e história 

das ideias: “Eu não teria o direito de estar tranquilo enquanto não me separasse da ‘história 

das ideias’, enquanto não mostrasse em que a análise arqueológica se diferencia de suas 

descrições.” (AS, p. 156) A pedagogia da visão é a possibilidade de identificação do perigo da 

ilusão da aparência, que somente ocorre quando há minúcia da visão diferente como 

necessidade de ver mais143. 

 O décimo-quarto aparecimento da pedagogia da visão está situado no segundo 

parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição das 

originalidades mediante o problema metodológico da sequência (ver AS, p. 162-3). 

 Para a história das ideias, a descrição das originalidades supõe que a sequência seja 

homogeneidade:  

Essa descrição das originalidades, se bem que pareça evidente, coloca dois 
problemas metodológicos bem difíceis: o da semelhança e o da sequência. 
Supõe, na verdade, que se possa estabelecer uma espécie de grande série 
única em que cada formulação seja datada segundo marcos cronológicos 
homogêneos. (AS, p. 162-3, grifo nosso)  
 

Esta aparência, como evidência, é uma ilusão combatida pela necessidade da visão diferente, 

da minúcia e da especificidade:  

Mas, se olharmos mais de perto, será que foi da mesma forma e na mesma 
linha temporal que Grimm, com sua lei das mutações vocálicas, precedeu 
Bopp (que a citou, a usou, lhe deu aplicações e lhe impôs ajustamentos) e que 
Coeurdoux e Anquetil-Duperron (constatando analogias entre o grego e o 
sânscrito) anteciparam a definição das línguas indo-européias e precederam 
os fundadores da gramática comparativa? (AS, p. 163, grifo nosso)144  
 

Então, mediante a minúcia da visão que combate a ilusão da aparência, surge a possibilidade 

da visibilidade absoluta ou total:  

A precedência não é um dado irredutível e primeiro; não pode desempenhar o 
papel de medida absoluta que permitiria avaliar qualquer discurso e distinguir 
o original do repetitivo. Não basta a demarcação dos antecedentes para 

                                                
143 É em função da necessidade de ver mais, minuciosamente, como visão diferente, que os próximos quatro 
capítulos da quarta parte serão dedicados à diferenciação entre arqueologia e história das ideias, em relação à 
determinação de novidade (“O original e o regular”), à análise das contradições (“As contradições”), às 
descrições comparativas (“Os fatos comparativos”) e à demarcação das transformações (“A mudança e as 
transformações”). Ver AS, p. 171-200. 
144 Este tema da gramática geral tem relação direta com As palavras e as coisas.  
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determinar uma ordem discursiva: ela se subordina, ao contrário, ao discurso 
que se analisa, ao nível que se escolhe, à escala que se estabelece. 
Estendendo o discurso ao longo de um calendário e dando uma data a cada 
um de seus elementos, não se obtém a hierarquia definitiva das precedências 
e das originalidades; esta só se refere aos sistemas dos discursos que tenta 
valorizar. (AS, p. 163) 
 

 O décimo-quinto aparecimento da pedagogia da visão está presente no segundo 

parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da mudança na 

visão das coisas (ver AS, p. 191). 

 A passagem do primeiro ao terceiro parágrafo mostra o caminho da pedagogia da 

visão, da apresentação das críticas à arqueologia (aparência como ilusão), a sincronia das 

positividades e a instantaneidade das substituições145, à resposta às críticas (visibilidade 

absoluta ou total)146, passando pela minúcia da visão como menção da necessidade de ver 

mais: “É preciso, no entanto, observar as coisas mais de perto.” (AS, p. 191, grifo nosso) 

 O décimo-sexto aparecimento da pedagogia da visão está localizado no décimo 

parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo 

mesmo como apresentação da vantagem secundária e da vantagem maior do jogo de 

incompreensões e de deslocamentos (ver AS, p. 231-2). 

 No diálogo consigo mesmo, o interlocutor como inimigo discursivo estabelece um 

jogo coerente de deslocamentos e de incompreensões147 que comporta duas vantagens. A 

vantagem secundária:  

(...) poder dirigir-se em diagonal a todas as formas de estruturalismos que é 
preciso tolerar – e às quais já foi preciso ceder tanto – e lhes dizer: “Vejam a 
que vocês se exporiam se tocassem nos domínios que ainda são os nossos; os 
procedimentos que vocês adotam, e que talvez tenham em outro lugar alguma 
validade, aí reencontrariam logo seus limites; eles deixariam escapar todo o 
conteúdo concreto que vocês queriam analisar; vocês seriam obrigados a 
renunciar a seu empirismo prudente; e vocês cairiam, contra a vontade, em 
uma estranha ontologia da estrutura. Tenham, pois, a prudência de se manter 
nos domínios que, sem dúvida, conquistaram, mas que fingiremos, de agora 
em diante, haver concedido a vocês, já que nós próprios fixamos-lhes os 
limites.” (AS, p. 231, grifo nosso)  
 

Depois, a vantagem maior:  

(...) ela consiste, é claro, em mascarar a crise em que estamos envolvidos há 
muito tempo e cujo âmbito não pára de crescer: crise em que estão 
comprometidas a reflexão transcendental com a qual se identificou a filosofia 
desde Kant; a temática da origem, da promessa do retorno pela qual evitamos 
a diferença de nosso presente; um pensamento antropológico que consagra 

                                                
145 Ver o primeiro parágrafo: AS, p. 190-1. 
146 Ver do terceiro ao sexto parágrafo (para primeira resposta): AS, p. 191-3; e do sétimo ao décimo-quinto 
parágrafo (para segunda resposta): AS, p. 194-200. 
147 Sobre os quatro componentes do jogo de incompreensões e de deslocamentos, ver o nono parágrafo: AS, p. 
230-1. 
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todas as interrogações à questão do ser do homem, e permite evitar a análise 
da prática; todas as ideologias humanistas; e – enfim e sobretudo – o status 
do sujeito. É esse debate que você sonha mascarar e de que espera, creio, 
desviar a atenção, prosseguindo os jogos agradáveis da gênese e do sistema, 
da sincronia e do devir, da relação e da causa, da estrutura e da história. (AS, 
p. 231-2, sublinhado nosso)  
 

A aparência é a ilusão (crise mascarada pela vantagem secundária) que necessita da visão 

diferente (crise desmascarada pela vantagem maior) como minúcia: há uma conversão do 

olhar como necessidade de ver mais e com maior minúcia – a própria performatividade do 

texto é uma pedagogia da visão. 

 Sobre a pedagogia da visão, é preciso ver infra também o terceiro, o quarto, o quinto, o 

sexto, o oitavo, o nono, o décimo-primeiro, o décimo-quarto, o décimo-sexto, o décimo-

oitavo e o décimo-nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão; e 

o segundo, o quarto e o quinto aparecimento da tipologia da visibilidade.  

 

A estrutura de argumentação da constatação da visão 

 

 A estrutura de argumentação da constatação da visão é uma mecânica de 

funcionamento que tem etapas sucessivas encadeadas: da crítica da dominação do invisível 

em relação à subordinação do visível nasce o projeto de eliminação do invisível; resta, então, 

a defesa da permanência no visível como visão solitária e soberana148 que coincide com a 

identificação da efetividade, quer dizer, a constatação do visível como efetivo, dito ou escrito 

(o audível remete, em última instância, ao visível149); a seguir, surge a possibilidade da visão 

absoluta ou total através do reconhecimento do limite ou da finitude, ou seja, o visível efetivo 

é limitado ou finito, daí a totalidade do visível; por fim, aparece o perigo da unicidade da 

visão como reconhecimento da igualdade, isto é, a totalidade do visível é a mesma para todos. 

A demonstração não exaustiva da disseminação desta estrutura de argumentação da 
                                                
148 Esta estrutura de argumentação da constatação da visão, da crítica da dominação do invisível em relação à 
subordinação do visível como nascimento do projeto de eliminação do invisível cuja consequência é a defesa da 
permanência no visível como visão solitária e soberana, corresponde ao movimento conclusivo do “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”: é a união das duas heranças filosóficas, a afirmação 
epistemológica e a negação metafísica, aplicadas à apologia da história (ver supra especialmente “Discurso da 
visão: apologia da história e crítica da metafísica”). A verificação e a crítica da dominação do invisível em 
relação à subordinação do visível já apareceram diante da análise da relação entre os sentidos, mais 
especificamente quando do contato entre audição e visão (ver supra “Relação entre invisível e inaudível”, 
“Relação entre invisível e audível” e o décimo, o décimo-quinto e o décimo-sétimo aparecimento da relação 
entre visível e audível). A defesa da permanência no visível como visão solitária e soberana já aparecera diante 
da análise da relação entre os sentidos, por exemplo quando do contato entre tato e visão (ver supra o primeiro e 
o terceiro aparecimento da relação entre tato e visão), mas especificamente quando do contato entre audição e 
visão (ver supra principalmente “Relação entre visível e audível”).      
149 Outra constatação ou conclusão advinda do “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos” (ver supra especialmente “Relação entre visível e audível”). 
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constatação da visão segundo a cronologia dos fatos privilegiará a análise de vinte e um 

aparecimentos como unidades simples (parágrafos) ou como blocos textuais (conjuntos 

argumentativos exemplares).         

O primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

localizado no sexto e no sétimo parágrafos da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da crítica do documento (ver AS, p. 7-8). 

 A história, em sua forma tradicional, considerava o documento como rastro decifrável 

do passado:  

(...) [o objetivo era] reconstituir, a partir do que dizem estes documentos – às 
vezes com meias-palavras -, o passado de onde emanam e que se dilui, agora, 
bem distante deles; o documento sempre era tratado como a linguagem de 
uma voz agora reduzida ao silêncio: seu rastro frágil mas, por sorte, 
decifrável. (AS, p. 7) 
  

Neste sentido, a história é memória:  

Digamos, para resumir, que a história, em sua forma tradicional, se dispunha 
a “memorizar” os monumentos do passado, transformá-los em documentos e 
fazer falarem estes rastros que, por si mesmos, raramente são verbais, ou que 
dizem em silêncio coisa diversa do que dizem (...) (AS, p. 8)  
 

A história como memória, que trata o documento como rastro decifrável, representa a 

dominação do invisível (documento) em relação à subordinação do visível (monumento)150. 

Este mecanismo de dominação e de subordinação é combatido pela crítica do documento:  

Ora, por uma mutação que não data de hoje [1969], mas que, sem dúvida, 
ainda não se concluiu, a história mudou sua posição acerca do documento: 
ela considera como sua tarefa primordial, não interpretá-lo, não determinar se 
diz a verdade nem qual é seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no 
interior e elaborá-lo: ela o organiza, recorta, distribui, ordena e reparte em 
níveis, estabelece séries, distingue o que é pertinente do que não é, identifica 
elementos, define unidades, descreve relações. O documento, pois, não é 
mais, para a história, essa matéria inerte através da qual ela tenta reconstituir 
o que os homens fizeram ou disseram, o que é passado e o que deixa apenas 
rastros: ela procura definir, no próprio tecido documental, unidades, 
conjuntos, séries, relações. (AS, p. 7)  
 

Aqui, a história é materialidade:  

(...) em nossos dias [1969], a história é o que transforma os documentos em 
monumentos e que desdobra, onde se decifravam rastros deixados pelos 
homens, onde se tentava reconhecer em profundidade o que tinham sido, uma 
massa de elementos que devem ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, 
inter-relacionados, organizados em conjuntos. (AS, p. 8)151  
 

                                                
150 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
primeiro aparecimento da relação entre invisível e audível (sobre a dominação do invisível em relação à 
subordinação do visível como dominação do invisível audível, o documento, e subordinação do visível inaudível, 
o monumento).   
151 Ver, também, sobre a história como materialidade, o final do sexto parágrafo: AS, p. 8.  
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A história como materialidade, que trata o documento intrinsecamente, significa a eliminação 

do invisível (documento) e a permanência no visível (monumento). A luta entre história como 

memória e história como materialidade também aparece como oposição entre arqueologia e 

história:  

Havia um tempo em que a arqueologia, como disciplina dos monumentos 
mudos, dos rastros inertes, dos objetos sem contexto e das coisas deixadas 
pelo passado, se voltava para a história e só tomava sentido pelo 
restabelecimento de um discurso histórico; poderíamos dizer, jogando um 
pouco com as palavras, que a história, em nossos dias [1969], se volta para a 
arqueologia – para a descrição intrínseca do monumento. (AS, p. 8)  
 

Há um movimento que corresponde à estrutura de argumentação da constatação da visão: da 

dominação do invisível em relação à subordinação do visível para a eliminação do invisível e 

a permanência no visível como visão solitária e soberana152. 

 O segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

situado no décimo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da terceira consequência da crítica do documento, o tema e a possibilidade de uma 

história geral (ver AS, p. 11-2). 

 A apresentação do projeto de uma história geral é a busca da visibilidade absoluta ou 

total:  

O problema que se apresenta – e que define a tarefa de uma história geral – é 
determinar que forma de relação pode ser legitimamente descrita entre essas 
diferentes séries [economia, instituição, ciência, religião, literatura, etc.]; que 
sistema vertical podem formar, qual é, de umas às outras, o jogo das 
correlações e das dominâncias; de que efeito podem ser as defasagens, as 
temporalidades diferentes, as diversas permanências; em que conjuntos 
distintos certos elementos podem figurar simultaneamente; em resumo, não 
somente que séries, mas que “séries de séries” – ou, em outros termos, que 
“quadros” – é possível constituir. (AS, p. 11-2)  
 

A história geral é a vontade de visibilidade absoluta ou total: busca do quadro do visível 

discursivo (ciência, religião, literatura, etc.) e não-discursivo (economia, instituição, etc.). 

Este projeto recusa e combate o tema da história global: “Uma descrição global cinge todos os 

fenômenos em torno de um centro único – princípio, significação, espírito, visão do mundo, 

forma de conjunto; uma história geral desdobraria, ao contrário, o espaço de uma dispersão.” 

(AS, p. 12)153 O tema da história global representa a dominação do invisível (espírito 

unificador) em relação à subordinação do visível (fenômenos visíveis discursivos e não-

                                                
152 Ver supra comparativamente o primeiro aparecimento da pedagogia da visão (sobre a verificação e a crítica 
da dominação do invisível em relação à subordinação do visível como nascimento do projeto de eliminação do 
invisível cuja consequência é a permanência no visível como visão solitária e soberana, em correspondência com 
a etapa da necessidade de ver mais e com maior minúcia em que a invisibilidade é uma condição provisória).   
153 Ver, também, sobre o tema da história global, o início do décimo parágrafo: AS, p. 11. 
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discursivos)154, portanto a história geral pretende eliminar o invisível (unidade do espírito) e 

permanecer no visível (dispersão do espaço). 

 O terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

presente do segundo ao décimo-quarto parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do 

discurso”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. É 

um bloco textual como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é, em primeiro lugar, 

a apresentação do trabalho negativo de suspensão das formas prévias, certas ou imediatas de 

continuidade (do segundo ao oitavo parágrafo), mediante libertação do jogo de noções, tais 

como tradição, influência, desenvolvimento e evolução, mentalidade ou espírito (segundo 

parágrafo); inquietação diante de certos recortes ou agrupamentos familiares, os tipos, as 

formas ou os gêneros de discurso (terceiro parágrafo); suspensão das unidades do livro 

(quarto parágrafo) e da obra (quarto e quinto parágrafos); renúncia de dois temas ligados e 

opostos, a origem secreta e originária e o já-dito jamais-dito (sexto parágrafo); exposição da 

função e do escopo do trabalho negativo de manutenção da suspensão (sétimo e oitavo 

parágrafos); em segundo lugar, como consequência do trabalho negativo, a análise do projeto 

de descrição dos acontecimentos discursivos (do nono ao décimo-quarto parágrafo), através 

da exposição da oposição da descrição do discurso à análise da língua (nono parágrafo) e à 

história do pensamento (décimo parágrafo); da apresentação das utilidades do trabalho 

negativo de suspensão, sendo a primeira, a restituição da singularidade de acontecimento e da 

descontinuidade do enunciado (décimo-primeiro parágrafo), a segunda, a possibilidade de 

apreensão de formas de regularidade ou de tipos de relações na instância do acontecimento 

enunciativo (décimo-segundo parágrafo), e a terceira, a possibilidade de descrição de outras 

unidades (décimo-terceiro parágrafo); da definição de um recorte provisório como região 

inicial, as ciências humanas (décimo-quarto parágrafo) – ver AS, p. 23-34.      

O esclarecimento do uso da descontinuidade na análise histórica como problema 

teórico para a história das ideias155 começa, no segundo parágrafo, com um trabalho negativo 

de libertação de todo um jogo de noções (tradição, influência, desenvolvimento e evolução, 

mentalidade ou espírito) que tem por função diversificar o tema da continuidade:  

É preciso pôr em questão (...) essas sínteses acabadas, esses agrupamentos 
que, na maioria das vezes, são aceitos antes de qualquer exame, esses laços 
cuja validade é reconhecida desde o início; é preciso desalojar essas formas e 

                                                
154 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o primeiro aparecimento da palavra “historicidade” 
(sobre como a historicidade, vinculada ao tema da história global, aparece como redução da multiplicidade à 
unidade, ou dominação do invisível em relação à subordinação do visível, por isso sua apresentação é via 
negativa e suas características basilares surgem mediante o método da transvaloração dos valores – a 
apresentação e o método correspondem, respectivamente, à eliminação do invisível e à permanência no visível). 
155 Ver o primeiro parágrafo: AS, p. 23. 
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essas forças obscuras pelas quais se tem o hábito de interligar os discursos 
dos homens; é preciso expulsá-las da sombra onde reinam. E ao invés de 
deixá-las ter valor espontaneamente, aceitar tratar apenas, por questão de 
cuidado com o método e em primeira instância, de uma população de 
acontecimentos dispersos. (AS, p. 24, grifo nosso)  
 

Existe uma pedagogia da visão como saída da sombra, quer dizer, abandono da aparência 

como ilusão (noções que têm por tarefa diversificar o tema da continuidade) e necessidade de 

visão diferente (aceitação de uma população de acontecimentos dispersos). E esta pedagogia 

da visão também é uma estrutura de argumentação da constatação da visão: a recusa do jogo 

do invisível e do visível ou da dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível156, como eliminação do invisível, e a permanência no visível, como visão solitária e 

soberana. 

 O trabalho negativo de suspensão das formas prévias de continuidade prossegue no 

terceiro parágrafo, com a inquietação diante de certos recortes ou agrupamentos familiares, a 

distinção dos tipos ou gêneros de discursos (ciência, literatura, filosofia, religião, história, 

ficção, política, etc. – ver AS, p. 24-5), e também no quarto parágrafo, com o questionamento 

das unidades imediatas do livro e da obra (ver AS, p. 25-6). A mesma pedagogia da visão 

como passagem da aparência, como ilusão (formas prévias de continuidade), para a visão 

diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia, em que a invisibilidade da 

visão diferente é apenas uma condição provisória em relação à vontade de visibilidade 

absoluta ou total (trabalho negativo de suspensão). E a mesma estrutura de argumentação da 

constatação da visão, em que a crítica à dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível (a lógica de funcionamento das formas prévias de continuidade) ocorre como tentativa 

de eliminação do invisível (trabalho negativo de suspensão) e como permanência no visível – 

visão solitária e soberana (visão diferente como necessidade de ver mais e minuciosamente). 

Em relação à unidade imediata do livro e da obra, por exemplo, primeiro existe sua 

apresentação como aparência ou como dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível:  

Aparentemente, pode-se apagá-las [as unidades imediatas do livro e da obra] 
sem um extremo artifício? Não são elas apresentadas da maneira mais exata 
possível? Individualização material do livro que ocupa um espaço 
determinado, que tem um valor econômico e que marca por si mesmo, por 
um certo número de signos, os limites de seu começo e de seu fim; 
estabelecimento de uma obra que se reconhece e que se delimita, atribuindo 
um certo número de textos a um autor. (AS, p. 25, grifo nosso)  
 

                                                
156 Ver, especialmente, a crítica às noções de mentalidade ou espírito, em que a soberania de uma consciência 
coletiva (dominação do invisível) funciona como princípio de unidade e de explicação de fenômenos 
simultâneos ou sucessivos (subordinação do visível) de uma determinada época: AS, p. 24.    
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Então, a visão diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia ou a busca da 

eliminação do invisível e a permanência no visível (invisibilidade provisória): “E, no entanto, 

assim que são observadas um pouco mais de perto, começam as dificuldades.” (AS, p. 25, 

grifo nosso)157 

 A análise crítica da obra como unidade imediata, certa e homogênea, no quinto 

parágrafo (ver AS, p. 26-7), é uma pedagogia da visão e uma estrutura de argumentação da 

constatação da visão:  

Na verdade, se se fala com tanto prazer e sem maiores questionamentos sobre 
a “obra” de um autor, é porque a supomos definida por uma certa função de 
expressão. Admite-se que deve haver um nível (tão profundo quanto é 
preciso imaginar) no qual a obra se revela, em todos os seus fragmentos, 
mesmo os mais minúsculos e os menos essenciais, como a expressão do 
pensamento, ou da experiência, ou da imaginação, ou do inconsciente do 
autor, ou ainda das determinações históricas a que estava preso. Mas vê-se 
logo que tal unidade, longe de ser apresentada imediatamente, é constituída 
por uma operação; que essa operação é interpretativa (já que decifra, no 
texto, a transcrição de alguma coisa que ele esconde e manifesta ao mesmo 
tempo) (...) (AS, p. 27, grifo nosso)  
 

Da aparência, como ilusão ou imaginação (obra como expressão do pensamento do autor), 

para a visão diferente (obra não é unidade imediata, certa e homogênea), através da 

necessidade de ver mais e com maior minúcia (trabalho negativo de suspensão da evidência 

da obra), a pedagogia da visão. Da dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível (operação interpretativa) à eliminação do invisível e à permanência no visível 

(trabalho negativo de suspensão da obra como unidade imediata, certa e homogênea), a 

estrutura de argumentação da constatação da visão. 

 O trabalho negativo de suspensão prossegue, no sexto parágrafo, com a crítica de dois 

temas ligados e opostos, a origem secreta e originária e o já-dito jamais-dito, que têm por 

função garantir a continuidade (irrefletida) do discurso (ver AS, p. 27-8)158:  

O primeiro motivo [origem secreta e originária] condena a análise histórica 
do discurso a ser busca e repetição de uma origem que escapa a toda 
determinação histórica; o outro [já-dito jamais-dito] a destina a ser 
interpretação ou escuta de um já-dito que seria, ao mesmo tempo, um não-
dito. (AS, p. 28)159  
 

Nos dois temas há dominação do invisível (origem secreta ou oculta e originária ou vazia; já-

dito jamais-dito não-dito) em relação à subordinação do visível (começo aparente; discurso 

                                                
157 No restante deste quarto parágrafo o esclarecimento da crítica à unidade imediata do livro representa a visão 
diferente (como necessidade de ver mais e com minúcia) e a eliminação do invisível como permanência no 
visível. O mesmo processo ocorrerá no quinto parágrafo em relação à crítica da unidade imediata da obra. Ver: 
AS, p. 25-7.   
158 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
segundo aparecimento da relação entre invisível e audível. 
159 Sobre o funcionamento dos dois temas, ver o início deste sexto parágrafo: AS, p. 27-8.   
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manifesto ou tudo que se diz). Notemos que para a origem secreta, o começo aparente é uma 

ilusão (a aparência é uma ilusão) que remete ao oculto (portanto, invisível); já para a 

pedagogia da visão, o jogo entre visível e invisível (remissão do começo aparente à origem 

secreta) é uma ilusão (a aparência é uma ilusão) que aponta, ao contrário, para a necessidade 

da visão diferente, minuciosa, como permanência no visível e eliminação do invisível. Então 

surge a crítica aos dois temas relacionados:  

É preciso renunciar a todos esses temas que têm por função garantir a infinita 
continuidade do discurso e sua secreta presença no jogo de uma ausência 
sempre reconduzida. É preciso estar pronto para acolher cada momento do 
discurso em sua irrupção de acontecimentos [sic], nessa pontualidade em que 
aparece e nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, 
esquecido, transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem 
longe de todos os olhares, na poeira dos livros. (AS, p. 28, grifo nosso)160  
 

A recusa do jogo do invisível e do visível (jogo entre ausência e presença), quer dizer, a 

eliminação do invisível, ocorre como permanência no visível (acolhida da irrupção de 

acontecimento, da pontualidade de aparecimento). Notemos que “aquilo que aparece” pode 

ser aparência (então, remete à ilusão do jogo entre invisível e visível) ou aparecimento (e aí 

implica a permanência no visível como eliminação do invisível). Esta visão solitária e 

soberana é específica (irrupção ou pontualidade), um apelo à singularidade: para a pedagogia 

da visão, a visão diferente é específica, como necessidade de minúcia. Por fim, a menção ao 

“discurso escondido bem longe de todos os olhares na poeira dos livros” é um traço de ironia 

da pedagogia da visão: a minúcia da visão específica exige paciência na busca da vontade de 

visibilidade absoluta ou total (e a poeira precisa ser eliminada através da coragem de um gesto 

visual e olfativo), e não preguiça da remissão do visível ao invisível (assim, a poeira somente 

crescerá na proporção da recusa em ver cada vez mais como conforto e segurança do apoio da 

incontestável invisibilidade). 

 A análise crítica das formas prévias de continuidade como manutenção em suspensão, 

no sétimo parágrafo, questiona o valor das unidades aceitas com evidência (ver AS, p. 29): 

“Será preciso tomá-las [as unidades aceitas] por ilusões, construções sem legitimidade, 

resultados mal alcançados?” (AS, p. 29, grifo nosso) A resposta a tal pergunta indica o 

caminho de uma pedagogia da visão:  

Trata-se, de fato, de arrancá-las de sua quase-evidência, de liberar os 
problemas que colocam; reconhecer que não são o lugar tranquilo a partir do 
qual outras questões podem ser levantadas (sobre sua estrutura, sua 
coerência, sua sistematicidade, suas transformações), mas que colocam por si 
mesmas todo um feixe de questões (Que são? Como defini-las ou limitá-las? 
A que tipos distintos de leis podem obedecer? De que articulação são 
suscetíveis? A que subconjuntos podem dar lugar? Que fenômenos 

                                                
160 Erro de tradução: ao invés de “acontecimentos” deveria ser “acontecimento”.   
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específicos fazem aparecer no campo do discurso?). Trata-se de reconhecer 
que elas talvez não sejam, afinal de contas, o que se acreditava que fossem à 
primeira vista. (AS, p. 29, grifo nosso)  
 

Existe a passagem da aparência como ilusão (unidades aceitas com evidência, à primeira 

vista) à visão diferente como especificidade (aparecimento de fenômenos específicos no 

campo do discurso), como necessidade de ver mais e com minúcia. 

 O trabalho negativo de suspensão, no oitavo parágrafo, aceita as unidades inteiramente 

formadas com o objetivo imediato de fazer a sua crítica (ver AS, p. 29-30):  

Aceitarei os conjuntos que a história me propõe apenas para questioná-los 
imediatamente; para desfazê-los e saber se podemos recompô-los 
legitimamente; para saber se não é preciso reconstituir outros; para recolocá-
los em um espaço mais geral que, dissipando sua aparente familiaridade, 
permita fazer sua teoria. (AS, p. 30, grifo nosso)  
 

Explicitamente, há uma pedagogia da visão: passagem da aparência como ilusão (dissipar 

aparente familiaridade dos conjuntos unitários aceitos) à visão diferente como necessidade de 

ver mais e com maior minúcia – o questionamento das unidades formadas procura saber se 

elas “... não são, em sua individualidade aceita e quase institucional, o efeito de superfície de 

unidades mais consistentes.” (AS, p. 30, grifo nosso) 

 A partir do trabalho negativo de suspensão das formas imediatas de continuidade, 

surge, no nono parágrafo, o projeto de descrição dos acontecimentos discursivos (ou da 

população de acontecimentos no espaço do discurso em geral) – ver AS, p. 30-1: “Trata-se de 

um domínio imenso, mas que se pode definir: é constituído pelo conjunto de todos os 

enunciados efetivos (quer tenham sido falados ou escritos), em sua dispersão de 

acontecimentos e na instância própria de cada um.” (AS, p. 30, grifo nosso) A ideia de limite 

(conjunto de todos os enunciados efetivos) implica a possibilidade da visibilidade absoluta ou 

total. E a ideia de efetividade (conjunto de todos os enunciados efetivos: falados ou 

escritos161) estabelece a permanência no visível, a visão solitária e soberana. Quer dizer, de 

acordo com a estrutura de argumentação da constatação da visão, é porque existe a 

permanência no visível (ideia de efetividade) que há a possibilidade da visibilidade absoluta 

ou total (ideia de limite). A diferenciação entre descrição dos acontecimentos discursivos e 

análise da língua (sistema para enunciados possíveis: conjunto finito de regras que autoriza 

número infinito de desempenhos) permite compreender melhor o funcionamento da vontade 

de visibilidade absoluta ou total:  

                                                
161 Lembremos que o audível (fala) é efetivo porque remete, em última instância, ao visível (escrita). Ver supra 
especialmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” a “Relação entre visível e 
audível”.  
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O campo dos acontecimentos discursivos (...) é o conjunto sempre finito e 
efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas que tenham sido 
formuladas; elas bem podem ser inumeráveis e podem, por sua massa, 
ultrapassar toda capacidade de registro [sic] de memória, ou de leitura: elas 
constituem, entretanto, um conjunto finito. (AS, p. 30-1, grifo nosso)162  
 

A vontade de visibilidade absoluta ou total é possível porque existe efetivamente 

(permanência no visível) o limite ou a finitude. E a invisibilidade é apenas uma condição 

provisória (a dificuldade de leitura devido à imensidão da massa finita de registros) diante da 

possibilidade efetiva da vontade de visibilidade absoluta ou total – segundo o ensinamento da 

pedagogia da visão, é preciso sempre ver mais, e minuciosamente, até o limite de ver tudo. 

Esta visibilidade absoluta ou total como recurso à minúcia da visão aparece explicitamente 

diante da exposição da questão central do projeto de descrição dos acontecimentos 

discursivos: “A descrição de acontecimentos do discurso coloca uma (...) questão (...) 

diferente [da análise da língua]: como apareceu um determinado enunciado, e não outro em 

seu lugar?” (AS, p. 31, grifo nosso)163 A visão diferente do específico (aparecimento de um 

determinado enunciado) indica que, na verdade, há uma vontade de visibilidade absoluta ou 

total da especificidade. 

 A análise da oposição entre a descrição do discurso e a análise do pensamento, no 

décimo parágrafo, mostra a recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível como eliminação do invisível (ver AS, p. 31-2)164: “A análise do pensamento é sempre 

alegórica em relação ao discurso que utiliza. Sua questão, infalivelmente, é: o que se dizia no 

que estava dito?” (AS, p. 31) E mostra também, como consequência desta estrutura de 

argumentação da constatação da visão, a permanência no visível como visão solitária e 

soberana: “A questão pertinente a uma tal análise [do campo discursivo] poderia ser assim 

formulada: que singular existência é esta que vem à tona no que se diz e em nenhuma outra 

parte?” (AS, p. 31-2, grifo nosso) E este visível, conforme a pedagogia da visão, é a visão 

específica (existência singular), como necessidade de minúcia (o que se diz). 

 Após a apresentação das duas primeiras utilidades do trabalho negativo de manutenção 

da suspensão das unidades admitidas com evidência, a restituição ao enunciado de sua 

singularidade de acontecimento e de sua descontinuidade, e a possibilidade de apreensão de 

formas de regularidade ou de tipos de relações junto à instância do acontecimento 

enunciativo, respectivamente no décimo-primeiro e no décimo-segundo parágrafos (ver AS, p. 

                                                
162 Erro de tradução: faltou vírgula após “registro”. 
163 Sobre a questão pertinente à análise da língua, ver o final deste nono parágrafo: AS, p. 31.  
164 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
primeiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível e o primeiro aparecimento da relação entre visível e 
audível. 
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32-3), aparece o terceiro interesse, no décimo-terceiro parágrafo (ver AS, p. 33): “Eis o 

terceiro interesse de tal descrição dos fatos de discurso: libertando-os de todos os 

grupamentos considerados como unidades naturais, imediatas e universais, temos a 

possibilidade de descrever outras unidades, mas, dessa vez, por um conjunto de decisões 

controladas.” (AS, p. 33) A análise de outras unidades implica a descrição de relações que 

remetem à invisibilidade como condição provisória: “Contanto que se definam claramente as 

condições, poderia ser legítimo constituir, a partir de relações corretamente descritas, 

conjuntos que não seriam arbitrários, mas que, entretanto, teriam permanecido invisíveis.” 

(AS, p. 33, grifo nosso) Estas relações não são aquelas da aparência como ilusão:  

Certamente, essas relações jamais teriam sido formuladas, por elas mesmas, 
nos enunciados em questão (diferentemente, por exemplo, dessas relações 
explícitas que são colocadas e ditas pelo próprio discurso, quando assume a 
forma do romance, ou quando se inscreve numa série de teoremas 
matemáticos). (AS, p. 33, grifo nosso)  
 

Para a pedagogia da visão, a aparência como ilusão (relações explícitas das unidades aceitas) 

remete à visão diferente (descrição de outras unidades) e a invisibilidade é uma condição 

provisória (conjuntos que teriam permanecido invisíveis) neste percurso. Além disso, estas 

relações não-explícitas, mas provisoriamente invisíveis, recusam a dominação do invisível em 

função da subordinação do visível através da eliminação do invisível e da permanência no 

visível como apelo à visão diferente, da minúcia:  

Elas [as relações corretamente descritas], entretanto, não constituiriam, de 
maneira alguma, uma espécie de discurso secreto, animando, do interior, os 
discursos manifestos; não é, pois, uma interpretação dos fatos enunciativos 
que poderia trazê-los à luz, mas a análise de sua coexistência, de sua 
sucessão, de seu funcionamento mútuo, de sua determinação recíproca, de 
sua transformação independente ou correlativa. (AS, p. 33, grifo nosso)  
 

Para a estrutura de argumentação da constatação da visão, a crítica à dominação do invisível 

em relação à subordinação do visível (discurso secreto que anima do interior os discursos 

manifestos) ocorre como eliminação do invisível (recusa da interpretação) e como 

permanência no visível (trazer à luz os fatos enunciativos). 

 No décimo-quarto parágrafo, existe a definição de certo recorte provisório como 

região inicial da análise do discurso (ver AS, p. 33-4): “... o conjunto dos enunciados que 

escolheram como ‘objeto’ o sujeito dos discursos (seu próprio sujeito)...” (AS, p. 34)165 A 

necessidade do recorte provisório ocorre devido a uma impossibilidade prática: “Fora de 

cogitação (...) está o fato de se poder descrever, sem limites, todas as relações que possam 

assim aparecer [diante da análise da coexistência dos enunciados].” (AS, p. 33, grifo nosso) 

                                                
165 São os discursos que definem as ciências do homem. Ver o décimo-quinto parágrafo: AS, p. 34.   
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Para a estrutura de argumentação da constatação da visão, a vontade de visibilidade absoluta 

ou total aparece como possibilidade real (devido ao limite da totalidade dos aparecimentos) e 

como impossibilidade prática (visto que há uma imensa quantidade de aparecimentos que 

perfazem o limite da totalidade). Daí por que razão existe uma pedagogia da visão como 

necessidade constante de ver cada vez mais e, no limite, ver tudo, e uma estrutura de 

argumentação da constatação da visão que leva necessariamente à vontade de visibilidade 

absoluta ou total, já que a permanência no visível como visão solitária e soberana implica o 

reconhecimento do limite ou da finitude da efetividade (que conduz justamente à 

possibilidade da visibilidade absoluta ou total). 

 O quarto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

localizado no quinto parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise 

crítica da segunda hipótese para a definição de um grupo de relações entre os enunciados, sua 

forma e seu tipo de encadeamento (ver AS, p. 37-8). 

 Para tentar definir a unidade de um conjunto de enunciados através do caráter 

constante da enunciação, o exemplo escolhido foi o da medicina clínica166: “Pela primeira 

vez, a medicina não se constituía mais de um conjunto de tradições, de observações, de 

receitas heterogêneas, mas sim de um corpus de conhecimentos que supunha uma mesma 

visão das coisas...” (AS, p. 38, sublinhado nosso) Mesmo que esta tentativa seja um fracasso, 

devido à constatação da unidade (conjunto de regras) através da multiplicidade espacial 

heterogênea e da transformação temporal dispersa167, o exemplo serve como alerta para a 

identificação do perigo da vontade de visibilidade absoluta ou total, tanto na pedagogia da 

visão, quanto na estrutura de argumentação da constatação da visão. Se a visão da totalidade 

(ver tudo) for atingida, na pedagogia da visão, ou se a visão do limite ou da finitude da 

efetividade for alcançada, na constatação da visão, então surgirá o perigo da unicidade da 

visão, porque a totalidade implica igualdade como unicidade (a visão de tudo é a mesma visão 

para todos, ou todos aqueles que viram tudo, viram a mesma coisa) – independente da vontade 

de visibilidade absoluta ou total ser específica (justamente a minúcia é um componente desta 

educação ou desta argumentação que levam ao perigo da unicidade da visão). 

 O quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

situado no oitavo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, 

                                                
166 O exemplo da medicina clínica é uma referência ao livro anterior Nascimento da clínica. 
167 Ver o restante deste quinto parágrafo e também o sexto parágrafo: AS, p. 38-9.  
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“As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a generalização 

da formação discursiva dos objetos (ver AS, p. 50-1). 

 Há uma proposta de generalização da formação dos objetos a partir da análise do 

discurso psiquiátrico do século XIX:  

Generalizemos: o discurso psiquiátrico, no século XIX, caracteriza-se não 
por objetos privilegiados, mas pela maneira pela qual forma seus objetos, de 
resto muito dispersos. Essa formação é assegurada por um conjunto de 
relações estabelecidas entre instâncias de emergência, de delimitação e de 
especificação. Diremos, pois, que uma formação discursiva se define (pelo 
menos quanto a seus objetos) se se puder estabelecer um conjunto 
semelhante; se se puder mostrar como qualquer objeto do discurso em 
questão aí encontra seu lugar e sua lei de aparecimento; se se puder mostrar 
que ele pode dar origem, simultânea ou sucessivamente, a objetos que se 
excluem, sem que ele próprio tenha que se modificar. (AS, p. 50-1, grifo 
nosso)168 
 

A generalização é a passagem da síntese do específico (discurso psiquiátrico do século XIX) à 

possibilidade do geral (estabelecimento de um conjunto semelhante, mesma formação 

discursiva dos objetos): justamente nesta passagem surge o conflito entre especificidade e 

generalização. E neste conflito identificamos a pressa da vontade de visibilidade absoluta ou 

total como perigo da unicidade da visão. Aqui, o perigo é a esperança de que da visão total da 

especificidade (primeiro aparecimento do perigo) se possa chegar à mesma visão específica 

total da própria totalidade (segundo aparecimento do perigo). A estrutura de argumentação da 

constatação da visão, que leva necessariamente ao perigo da unicidade da visão como 

igualdade, já que a visão total do específico é a própria possibilidade da visão total (a 

permanência no visível é o reconhecimento do limite ou da finitude da efetividade), precisa da 

pedagogia da visão, como necessidade de ver cada vez mais, com minúcia, até o limite de ver 

tudo, para a confirmação de sua validade. 

 O sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

presente no segundo parágrafo do quarto capítulo, “A formação das modalidades 

enunciativas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise do status dos indivíduos que proferem o discurso (ver AS, p. 57-8). 

 A análise da figura do médico, exemplo retirado de Nascimento da clínica, permite 

afirmar, ao mesmo tempo, a generalidade e a singularidade:  

Esse status dos médicos é, em geral, bastante singular em todas as formas de 
sociedade e de civilização: ele não é, quase nunca, um personagem 
indiferenciado ou intercambiável. A fala médica não pode vir de quem quer 
que seja; seu valor, sua eficácia, seus próprios poderes terapêuticos e, de 
maneira geral, sua existência como fala médica não são dissociáveis do 

                                                
168 Sobre a análise do exemplo da psicopatologia do século XIX, retomado de História da loucura, como 
modelo para a generalização da formação discursiva dos objetos, ver os sete primeiros parágrafos deste terceiro 
capítulo: AS, p. 46-50.     
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personagem, definido por status, que tem o direito de articulá-lo, 
reivindicando para si o poder de conjurar o sofrimento e a morte. (AS, p. 58, 
sublinhado nosso)  
 

O processo de generalização (em geral, todas as formas, de maneira geral), mesmo levando à 

constatação das singularidades (status singular), revela a vontade de visibilidade absoluta ou 

total como possibilidade de conflito com a visão específica, já que existe o perigo da 

unicidade da visão:  

Mas sabe-se também que esse status foi profundamente modificado na 
civilização ocidental, no final do século XVIII e no início do século XIX, 
quando a saúde das populações tornou-se uma das normas econômicas 
requeridas pela sociedade industrial. (AS, p. 58)  
 

A vontade de visibilidade absoluta ou total é a tentativa de preservação da visão específica 

diante do projeto de ver tudo, já que, para a estrutura de argumentação da constatação da 

visão, a vontade de visibilidade absoluta ou total é uma necessidade lógica, e para a pedagogia 

da visão, a visão específica é uma etapa educacional. O perigo da unicidade da visão acontece 

quando da visão específica se chega à visão absoluta ou total: o processo de generalização (do 

exemplo específico à aplicação geral, e do exemplo específico ao uso de categorias 

generalizantes – política, economia, sociedade) é o exemplo deste caminho. 

 O sétimo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

localizado no décimo-segundo parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição do nível pré-conceitual (ver AS, p. 68-9).  

 A definição do nível pré-conceitual é a crítica do recurso ao invisível, portanto, a 

eliminação do invisível:  

O nível “pré-conceitual” que assim destacamos não remete nem a um 
horizonte de idealidade nem a uma gênese empírica das abstrações. De um 
lado, não é um horizonte de idealidade colocado, descoberto ou instaurado 
por um gesto fundador – e de tal forma originário que escaparia a qualquer 
inserção cronológica; não é, nos confins da história, um a priori inesgotável, 
ao mesmo tempo na retaguarda, porque escaparia a qualquer começo, a 
qualquer reconstituição genética, e afastado, porque jamais poderia ser 
contemporâneo de si mesmo em uma totalidade explícita. (AS, p. 68-9)169  
 

O objetivo é a permanência no visível como visão solitária e soberana:  

Na verdade, colocamos a questão ao nível do próprio discurso que não é mais 
tradução exterior, mas lugar de emergência dos conceitos; não associamos as 
constantes do discurso às estruturas ideais do conceito, mas descrevemos a 
rede conceitual a partir das regularidades intrínsecas do discurso (...) (AS, p. 
69, grifo nosso)  
 

Portanto, a permanência no visível é correlativa da eliminação do invisível:  

                                                
169 Notemos que a expressão “totalidade explícita” corresponde à visibilidade absoluta ou total.  
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Por isso mesmo não é mais necessário apelar para os temas da origem 
indefinidamente recuada e do horizonte inesgotável: a organização de um 
conjunto de regras, na prática do discurso, mesmo se ela não constitui um 
acontecimento tão fácil de ser situado quanto uma formulação ou uma 
descoberta, pode, no entanto, ser determinada no elemento da história (...) 
(AS, p. 69, grifo nosso)  
 

A eliminação do invisível como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação 

do visível e a permanência no visível como visão solitária e soberana fazem parte da mesma 

estrutura de argumentação da constatação da visão:  

O “pré-conceitual” assim descrito, em lugar de delinear um horizonte que 
viria do fundo da história e se manteria através dela, é, pelo contrário, no 
nível mais “superficial” (no nível dos discursos), o conjunto das regras que aí 
se encontram efetivamente aplicadas. (AS, p. 69)170 
 

 O oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

situado no quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição da 

análise dos enunciados como nível específico de descrição (ver AS, p. 125). 

 A vontade de visibilidade absoluta ou total encontra uma limitação na análise dos 

enunciados:  

Vê-se, em particular, que a análise dos enunciados não pretende ser uma 
descrição total, exaustiva da “linguagem” ou de “o que foi dito”. Em toda 
densidade resultante dos [sic] performances verbais, ela se situa num nível 
particular que deve ser separado dos outros, caracterizado em relação a eles e 
abstraído. (AS, p. 125, grifo nosso)171  
 

A análise dos enunciados é a busca da visão diferente:  

Ela não toma o lugar de uma análise lógica das proposições, de uma análise 
gramatical das frases, de uma análise psicológica ou contextual das 
formulações: constitui uma outra maneira de abordar as performances 
verbais, de dissociar sua complexidade, de isolar os termos que aí se 
entrecruzam e de demarcar as diversas regularidades a que obedecem. (AS, p. 
125, grifo nosso)  
 

Esta visão diferente é a necessidade da visão específica como minúcia: “A análise dos 

enunciados corresponde a um nível específico de descrição.” (AS, p. 125, grifo nosso) A 

busca da visão diferente como visão específica mostra que existe uma vontade de visibilidade 

absoluta ou total da especificidade. 

 O nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

presente do quinto ao décimo-terceiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. É um 

bloco textual como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é a análise do enunciado 

                                                
170 Notemos que a ideia de efetividade está associada à permanência no visível como visão solitária e soberana.   
171 Erro de tradução: ao invés de “dos” deveria ser “das”.  
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como não visível e não oculto (quinto parágrafo): em primeiro lugar, não oculto (do sexto ao 

oitavo parágrafo), como análise histórica fora de qualquer interpretação (sexto parágrafo), 

como crítica aos efeitos de desdobramento ou de redobramento e de desdobramento ou de 

recalcamento do enunciado (sétimo parágrafo), e como diferença entre ausência, característica 

de uma regularidade enunciativa, e significação oculta (oitavo parágrafo); em segundo lugar, 

não visível (do nono ao décimo-segundo parágrafo), como análise do nível enunciativo como 

proximidade (nono parágrafo), como exposição das razões para a proximidade, a primeira, a 

quase-invisibilidade do “há” (décimo parágrafo), a segunda, a remissão da estrutura 

significante sempre à outra coisa (décimo-primeiro parágrafo), e a terceira, a suposição do 

enunciado pelas outras análises da linguagem sem que elas tenham jamais de mostrá-lo 

(décimo-segundo parágrafo); a análise do nível enunciativo, como nem oculto, nem visível, 

no limite da linguagem (décimo-terceiro parágrafo) – ver AS, p. 125-31.    

 A análise do enunciado como não visível e não oculto começa, no quinto parágrafo, 

com a definição da verticalidade do olhar (ver AS, p. 125-6): “A descrição dos enunciados se 

dirige, segundo uma dimensão de certa forma vertical, às condições de existência dos 

diferentes conjuntos significantes [frase, proposição, ato de formulação].” (AS, p. 125, grifo 

nosso) Esta visão vertical (existência vertical) se opõe à horizontalidade do olhar:  

Descrever um enunciado não significa isolar e caracterizar um segmento 
horizontal, mas definir as condições nas quais se realizou a função que deu a 
uma série de signos (não sendo esta forçosamente gramatical nem 
logicamente estruturada) uma existência, e uma existência específica. (AS, p. 
125, grifo nosso)  
 

Esta visão horizontal corresponde à aparência como ilusão, por isso a remissão à visão 

vertical como especificidade (existência específica). Entretanto, esta visão específica, como 

apelo à minúcia, não é a remissão ao invisível:  

Daí um paradoxo: ela [a descrição dos enunciados] não tenta contornar as 
performances verbais para descobrir, atrás delas, ou sob sua superfície 
aparente, um elemento oculto, um sentido secreto que nelas se esconde, ou 
que através delas aparece sem dizê-lo; e, entretanto, o enunciado não é 
imediatamente visível; não se apresenta de forma tão manifesta quanto uma 
estrutura gramatical ou lógica (mesmo se esta não estiver inteiramente clara, 
mesmo se for muito difícil de elucidar). (AS, p. 125-6, grifo nosso)  
 

A visão vertical é a permanência no visível e a eliminação do invisível como dominação do 

invisível em relação à subordinação do visível: “O enunciado é, ao mesmo tempo, não visível 

e não oculto.” (AS, p. 126) O paradoxo da visão vertical (do enunciado) é que ela não é a 

aparência (não visível), mas não é o invisível (não oculto): segundo a pedagogia da visão (não 

visível), a aparência como ilusão (visão horizontal) leva à visão específica como necessidade 
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de ver mais e com maior minúcia (visão vertical), e conforme a estrutura de argumentação da 

constatação da visão (não oculto), a permanência no visível implica a eliminação do invisível. 

 A análise do enunciado como não oculto, no sexto parágrafo, mostra a permanência no 

visível (ver AS, p. 126):  

Não oculto, por definição, já que caracteriza as modalidades de existência 
próprias de um conjunto de signos efetivamente produzidos. A análise 
enunciativa só pode se referir a coisas ditas, a frases que foram realmente 
pronunciadas ou escritas, a elementos significantes que foram traçados ou 
articulados – e, mais precisamente, a essa singularidade que as faz existirem, 
as oferece à observação, à leitura, a uma reativação eventual, a mil usos ou 
transformações possíveis, entre outras coisas, mas não como as outras coisas. 
Só pode se referir a performances verbais realizadas, já que as analisa ao 
nível de sua existência: descrição das coisas ditas, precisamente porque 
foram ditas. (AS, p. 126, grifo nosso)172  
 

A permanência no visível (existência das coisas ditas) é real porque existe a efetividade 

(signos efetivamente produzidos) e, portanto, o limite ou a finitude que, por sua vez, 

proporciona a possibilidade da visibilidade absoluta ou total. Correlativo à permanência no 

visível, há o projeto de eliminação do invisível:  

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas que se mantém fora 
de qualquer interpretação: às coisas ditas, não pergunta o que escondem, o 
que nelas estava dito e o não-dito que involuntariamente recobrem, a 
abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas que as habitam; mas, ao 
contrário, de que modo existem, o que significa para elas o fato de se terem 
manifestado, de terem deixado rastros e, talvez, de permanecerem para uma 
reutilização eventual; o que é para elas o fato de terem aparecido – e 
nenhuma outra em seu lugar. Desse ponto de vista, não se reconhece nenhum 
enunciado latente: pois aquilo a que nos dirigimos está na evidência da 
linguagem efetiva. (AS, p. 126, grifo nosso)  
 

A eliminação do invisível (versus interpretação) como recusa da dominação do invisível em 

relação à subordinação do visível (não-dito que comanda dito) é a permanência no visível 

(análise histórica: evidência da linguagem efetiva) como visão solitária e soberana (existência, 

manifestação ou aparecimento do dito) que permite a identificação da visão específica 

(singularidade da existência do dito). 

 A análise do enunciado como crítica aos efeitos de desdobramento ou de 

redobramento e de desdobramento ou de recalcamento aparece no sétimo parágrafo (ver AS, 

p. 126-7). Primeiro, a exposição dos efeitos de desdobramento e de redobramento:  

Sabemos – e, talvez, desde que os homens falam – que as coisas, muitas 
vezes, são ditas umas pelas outras; que uma mesma frase pode ter, 
simultaneamente, duas significações diferentes; que um sentido manifesto, 
aceito sem dificuldade por todos, pode encobrir um segundo, esotérico ou 
profético, que uma decifração mais sutil ou apenas a erosão do tempo 
acabarão por descobrir; que sob uma formulação visível pode reinar uma 

                                                
172 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível.   
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outra que a comande, desordene, perturbe, lhe imponha uma articulação que 
só a ela pertence; enfim, que, de um modo ou de outro, as coisas ditas dizem 
bem mais que elas mesmas. (AS, p. 126-7, grifo nosso)  
 

Depois, a crítica:  

Mas, de fato, esses efeitos de redobramento ou de desdobramento, esse não-
dito que se encontra dito, apesar de tudo, não afetam o enunciado, pelo 
menos como foi aqui definido. A polissemia – que autoriza a hermenêutica e 
a descoberta de um outro sentido – diz respeito à frase e aos campos 
semânticos que ela utiliza: um único e mesmo conjunto de palavras pode dar 
lugar a vários sentidos e a várias construções possíveis; ele pode ter, 
entrelaçadas ou alternadas, significações diversas, mas sobre uma base 
enunciativa que permanece idêntica. (AS, p. 127) 
  

Os efeitos de desdobramento e de redobramento representam o jogo do visível e do invisível 

como dominação do invisível em relação à subordinação do visível. A base enunciativa 

idêntica significa a permanência no visível e a eliminação do invisível com seu jogo de 

dominação e de subordinação. A seguir, surge a crítica aos efeitos de desdobramento e de 

recalcamento (ou de repressão):  

Da mesma forma, a repressão de uma performance verbal por outra, sua 
substituição ou sua interferência, são fenômenos que pertencem ao nível da 
formulação (mesmo se têm incidências sobre as estruturas linguísticas ou 
lógicas); mas o próprio enunciado não é afetado, pelo desdobramento ou 
pelo recalcamento, já que é a modalidade de existência da performance 
verbal tal como foi efetivada. O enunciado não pode ser considerado como o 
resultado cumulativo ou a cristalização de vários enunciados flutuantes, 
apenas articulados, que se rejeitam entre si. O enunciado não é assombrado 
pela presença secreta do não-dito, das significações ocultas, das repressões; 
ao contrário, a maneira pela qual os elementos ocultos funcionam e podem 
ser restituídos depende da própria modalidade enunciativa (...) (AS, p. 127, 
grifo nosso)  
 

Os efeitos de desdobramento e de recalcamento (ou de repressão) representam a dominação 

do invisível (presença secreta do não-dito, significações ocultas) em relação à subordinação 

do visível (enunciado como dito). Sua crítica, quer dizer, o projeto de eliminação do invisível, 

ocorre através da permanência no visível (enunciado como modalidade de existência da 

performance verbal tal como foi efetivada). A efetividade (o dito) implica o limite ou a 

finitude, daí a possibilidade da visibilidade absoluta ou total. 

 A distinção entre não-dito e ausência, no oitavo parágrafo, é fundamental para o 

entendimento da efetividade e do limite ou da finitude (ver AS, p. 127-8):  

(...) a todas essas modalidades do não-dito que podem ser demarcadas sobre 
o campo enunciativo [efeitos de desdobramento e de redobramento e de 
desdobramento e de recalcamento ou de repressão], é necessário, sem dúvida, 
acrescentar uma ausência, que, ao invés de ser interior, seria correlativa a 
esse campo e teria um papel na determinação de sua própria existência. Pode 
haver – e, sem dúvida, sempre há – nas condições de emergência dos 
enunciados, exclusões, limites ou lacunas que delineiam seu referencial, 
validam uma única série de modalidades, cercam e englobam grupos de 
coexistência, impedem certas formas de utilização. Mas não se deve 
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confundir, nem em seu status, nem em seu efeito, a ausência característica de 
uma regularidade enunciativa e as significações encobertas pelo que se 
encontra formulado. (AS, p. 127-8)  
 

O não-dito está associado ao jogo do visível e do invisível, portanto à possibilidade e ao 

infinito ou ao ilimitado. A ausência, ao contrário, está associada à eliminação do invisível e à 

permanência no visível, portanto à efetividade e ao limite ou à finitude que autorizam a 

visibilidade absoluta ou total. 

 A análise do nível enunciativo como proximidade, ou a análise do enunciado como 

não visível, no nono parágrafo, mostra a necessidade da visão diferente (ver AS, p. 128):  

É necessária uma certa conversão do olhar e da atitude para poder reconhecê-
lo [o enunciado] e considerá-lo em si mesmo. Talvez ele seja tão conhecido 
que se esconde sem cessar; talvez seja como essas transparências familiares 
que, apesar de nada esconderem em sua espessura, não são apresentadas com 
clareza total. (AS, p. 128, grifo nosso)  
 

Para a pedagogia da visão, a visão diferente é a busca da minúcia: “O nível enunciativo se 

esboça em sua própria proximidade.” (AS, p. 128) A visão diferente é a procura por ver mais, 

com maior minúcia (proximidade), a busca da especificidade. Para a estrutura de 

argumentação da constatação da visão, a permanência no visível (proximidade) é uma 

necessidade. 

 A exposição da primeira razão do nível enunciativo como proximidade, ou do 

enunciado como não visível, a quase-invisibilidade do “há”, no décimo parágrafo, indica o 

caminho de uma pedagogia da visão, a busca da visão diferente como minúcia, e a estrutura 

de argumentação da constatação da visão como permanência no visível (ver AS, p. 128):  

(...) o enunciado não é uma unidade ao lado – acima ou abaixo – das frases 
ou das proposições; está sempre dentro de unidades desse gênero, ou mesmo 
em sequências de signos que não obedecem a suas leis (e que podem ser 
listas, séries ao acaso, quadros); caracteriza não o que nelas se apresenta ou a 
maneira pela qual são delimitadas, mas o próprio fato de serem apresentadas 
e a maneira pela qual o são. (AS, p. 128)  
 

A existência é a prova da permanência no visível e da eliminação do invisível: “Ele [o 

enunciado] tem essa quase-invisibilidade do ‘há’, que se apaga naquilo mesmo do qual se 

pode dizer: ‘há tal ou tal coisa’.” (AS, p. 128) 

 A exposição da segunda razão do nível enunciativo como proximidade, ou do 

enunciado como não visível, a remissão da estrutura significante da linguagem sempre a outra 

coisa, no décimo-primeiro parágrafo, indica a dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível (ver AS, p. 128-9): “A linguagem parece sempre povoada pelo outro, 

pelo ausente, pelo distante, pelo longínquo; ela é atormentada pela ausência. Não é ela o lugar 

de aparecimento de algo diferente de si e, nessa função, sua própria existência não parece se 
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dissipar?” (AS, p. 128) A recusa deste jogo do visível e do invisível (relação entre 

aparecimento da linguagem e ausência), como projeto de eliminação do invisível, aparece 

como permanência no visível e como necessidade de busca de uma visão diferente:  

Ora, se queremos descrever o nível enunciativo, é preciso levar em 
consideração justamente essa existência; interrogar a linguagem, não na 
direção a que ela remete, mas na dimensão que a produz; negligenciar o 
poder que ela tem de designar, de nomear, de mostrar, de fazer aparecer, de 
ser o lugar do sentido ou da verdade e, em compensação, de se deter no 
momento – logo solidificado, logo envolvido no jogo do significante e do 
significado – que determina sua existência singular e limitada. (AS, p. 128-9, 
grifo nosso) 
 

Para a pedagogia da visão, a visão diferente é a necessidade de ver mais e com maior minúcia, 

a busca da especificidade (existência singular). Para a estrutura de argumentação da 

constatação da visão, a permanência no visível, como visão solitária e soberana, é a 

possibilidade da visibilidade absoluta ou total, como reconhecimento do limite (existência 

limitada), através exatamente da visão específica. 

 A exposição da terceira razão da quase-invisibilidade do enunciado, ou do enunciado 

como não visível, a sua suposição pelas outras análises da linguagem sem necessidade de 

mostrá-lo, no décimo-segundo parágrafo, indica a permanência no visível como finitude (ou 

limite) que permite a visibilidade absoluta ou total (ver AS, p. 129-30):  

Para que a linguagem possa ser tomada como objeto, decomposta em níveis 
distintos, descrita e analisada, é preciso que haja um “dado enunciativo” que 
será sempre determinado e não infinito: a análise de uma língua se efetua 
sempre a partir de um corpus de discursos e textos; a interpretação e a 
revelação das significações implícitas repousam sempre em um grupo 
delimitado de frases; a análise lógica de um sistema implica a reescrita, em 
uma linguagem formal, de um conjunto dado de proposições. (AS, p. 129, 
sublinhado nosso)  
 

Para a estrutura de argumentação da constatação da visão, a permanência no visível através do 

reconhecimento da finitude ou da determinação (dado enunciativo sempre determinado e não 

infinito) é a possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total. A importância 

fundamental da permanência no visível como anterioridade mostra o recurso dispensável ao 

invisível como secundário:  

Quanto ao nível enunciativo, encontra-se cada vez neutralizado: seja porque 
se defina somente como uma amostra representativa que permite liberar 
estruturas indefinidamente aplicáveis; seja porque se esconda em uma pura 
aparência, atrás da qual deve aparecer a verdade de uma outra fala; seja 
porque valha como uma substância indiferente que serve de suporte a 
relações formais. O fato de ser sempre indispensável para que a análise possa 
ocorrer lhe tira toda pertinência em relação à própria análise. (AS, p. 129)  
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A permanência no visível e a eliminação do invisível como dominação do invisível em 

relação à subordinação do visível constituem a possibilidade da vontade de visibilidade 

absoluta ou total porque permitem o reconhecimento da finitude:  

Se acrescentarmos a isso que todas essas descrições só se podem efetivar 
quando elas próprias constituem conjuntos finitos de enunciados, 
compreenderemos, concomitantemente, por que o campo enunciativo as 
envolve de todas as maneiras, por que elas não podem liberar-se dele e por 
que não podem tomá-lo diretamente como tema. Considerar os enunciados 
em si mesmos não será buscar, além de todas essas análises e em um nível 
mais profundo, um certo segredo ou uma certa raiz da linguagem que elas 
teriam omitido. É tentar tornar visível e analisável essa transparência tão 
próxima que constitui o elemento de sua possibilidade. (AS, p. 129-30, grifo 
nosso) 
 

E esta passagem do jogo de dominação e de subordinação do visível e do invisível à 

permanência no visível e à correlativa eliminação do invisível como possibilidade da vontade 

de visibilidade absoluta ou total é uma pedagogia da visão como caminho da aparência como 

ilusão (dominação do invisível em relação à subordinação do visível) à visão diferente como 

necessidade de ver mais e com maior minúcia (permanência no visível como visão solitária e 

soberana e eliminação do invisível através da identificação da efetividade), até a busca da 

visão total como tentativa de ver tudo (vontade de visibilidade absoluta ou total devido ao 

reconhecimento do limite ou da finitude). 

 A análise do nível enunciativo como nem oculto nem visível, no décimo-terceiro 

parágrafo, mostra a recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível 

(descrição transcendental) através da permanência no visível (análise enunciativa como 

aparecimento do ser da linguagem) como busca da verticalidade do olhar (cruzamento da 

direção) – ver AS, p. 130-1173:  

A linguagem, na instância de seu aparecimento e de seu modo de ser, é o 
enunciado; como tal, se apóia em uma descrição que não é nem 
transcendental, nem antropológica. A análise enunciativa não prescreve para 
as análises linguísticas ou lógicas o limite a partir do qual elas deveriam 
renunciar e reconhecer sua impotência; ela não marca a linha que fecha seu 
domínio; mas se desenrola em outra direção que as cruza. A possibilidade de 
uma análise enunciativa, se for estabelecida, deve permitir erguer o suporte 
transcendental que uma certa forma de discurso filosófico opõe a todas as 
análises da linguagem, em nome do ser dessa linguagem e do fundamento em 
que se deveria originar. (AS, p. 131, grifo nosso)174 
 

 O décimo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

localizado no décimo-nono parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da 

                                                
173 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-quarto aparecimento da relação entre visível e audível. 
174 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
sétimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível (sobre como o suporte transcendental está associado à 
aliança entre invisível e inaudível).  
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terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição de discurso (ver AS, p. 135-6). 

 A definição do discurso permite entender a permanência no visível (existência) como 

reconhecimento do limite (número limitado de enunciados) que autoriza a vontade de 

visibilidade absoluta ou total: “... [o discurso] é constituído de um número limitado de 

enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condições de existência.” (AS, p. 

135, grifo nosso) 

 O décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 

visão está situado do primeiro ao oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. É um bloco textual como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é a análise 

do efeito de raridade (do primeiro ao oitavo parágrafo): crítica da análise do discurso sob o 

duplo signo da totalidade e da pletora (segundo parágrafo); busca do estabelecimento de uma 

lei de raridade (terceiro parágrafo), como princípio de rarefação (quarto parágrafo), definição 

de um sistema limitado de presenças (quinto parágrafo), descrição de posição singular (sexto 

parágrafo) e explicação da unificação em totalidades e da multiplicação dos sentidos (sétimo 

parágrafo); análise da raridade como lei da pobreza enunciativa (oitavo parágrafo) – ver AS, 

p. 137-9.   

 A análise do discurso sob o duplo signo da totalidade (como unidade) e da pletora 

(como multiplicidade), no segundo parágrafo, apresenta a dominação do invisível em relação 

à subordinação do visível segundo dois modelos opostos e complementares, a pletora dos 

múltiplos significantes em relação ao significado único e a pletora do significado em relação a 

um significante único (ver AS, p. 137). Sobre o primeiro modelo:  

Substitui-se (...) a diversidade das coisas ditas por uma espécie de grande 
texto uniforme, ainda jamais articulado e que, pela primeira vez, traz à luz o 
que os homens haviam “querido dizer”, não apenas em suas palavras e seus 
textos, seus discursos e seus escritos, mas nas instituições, práticas, técnicas e 
objetos que produzem. Em relação a esse “sentido” implícito, soberano e 
comunitário, os enunciados, em sua proliferação, aparecem em 
superabundância, já que é apenas a ele que todos remetem e só ele constitui 
sua verdade: pletora dos elementos significantes em relação a esse 
significado único. (AS, p. 137, grifo nosso) 
 

O invisível (texto uniforme jamais articulado, sentido implícito, significado único) comanda 

(sentido soberano, remissão dos enunciados ao sentido implícito como à sua verdade) o 

visível (diversidade das coisas ditas, proliferação dos enunciados em sua superabundância, 

pletora dos elementos significantes). Sobre o segundo modelo:  

Mas já que esse sentido primeiro e último brota através das formulações 
manifestas, já que se esconde sob o que aparece e secretamente o desdobra, 
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é que cada discurso encobria o poder de dizer algo diferente do que ele dizia 
e de englobar, assim, uma pluralidade de sentidos: pletora do significado em 
relação a um significante único. (AS, p. 137, grifo nosso) 
 

O invisível (sentido secreto que se esconde, pletora do significado) comanda (sentido primeiro 

e último) o visível (formulações manifestas, o que aparece, significante único). Nos dois 

modelos, a relação entre visível (significante) e invisível (significado), ou o jogo entre uno e 

múltiplo, autoriza a indefinição como ilimitado: “Assim estudado, o discurso é, ao mesmo 

tempo, plenitude e riqueza indefinida.” (AS, p. 137, grifo nosso) A dominação do invisível 

em relação à subordinação do visível funciona segundo a lógica da indefinição ou do 

ilimitado, já que a constante remissão ao invisível tem por característica justamente a 

incapacidade de verificação. 

 A apresentação da lei de raridade, no terceiro parágrafo, mostra que a análise do 

discurso através dos enunciados e das formações discursivas é exatamente recusa da 

dominação do invisível em relação à subordinação do visível (ver AS, p. 138):  

A análise dos enunciados e das formações discursivas abre uma direção 
inteiramente oposta [ao jogo da totalidade e da pletora]: ela quer determinar o 
princípio segundo o qual puderam aparecer os únicos conjuntos significantes 
que foram enunciados. Busca estabelecer uma lei de raridade. (AS, p. 138, 
grifo nosso)  
 

Esta lei de raridade, o aparecimento dos únicos conjuntos significantes que foram enunciados, 

é a permanência no visível como identificação da efetividade. 

 A análise da lei de raridade como princípio de rarefação, no quarto parágrafo, mostra 

que a permanência no visível é uma necessidade (ver AS, p. 138):  

Ela [a lei de raridade] repousa no princípio de que nem tudo é sempre dito; 
em relação ao que poderia ser enunciado em língua natural, em relação à 
combinatória ilimitada dos elementos linguísticos, os enunciados (por 
numerosos que sejam) estão sempre em déficit; a partir da gramática e do 
tesouro vocabular de que se dispõe em dada época, relativamente poucas 
coisas são ditas em suma. Vamos, então, procurar o princípio da rarefação ou, 
pelo menos, do não preenchimento do campo das formulações possíveis, tal 
como é aberto pela língua. (AS, p. 138)  
 

O princípio de rarefação (poucas coisas ditas) é a permanência no visível. 

 A análise da lei de raridade como definição de um sistema limitado de presenças, no 

quinto parágrafo, mostra que a permanência no visível é, ao mesmo tempo, a eliminação do 

invisível e o reconhecimento do limite (ver AS, p. 138): “Estudam-se os enunciados no limite 

que os separa do que não está dito, na instância que os faz surgirem à exclusão de todos os 

outros.” (AS, p. 138, grifo nosso) A definição de um sistema limitado de presenças, como 

permanência no visível (surgimento do dito), eliminação do invisível (separação ou exclusão 
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do não dito) e reconhecimento do limite (limite do surgimento do dito), é a possibilidade da 

visibilidade absoluta ou total. 

 A análise da lei de raridade como definição de posição singular, no sexto parágrafo, 

apresenta a eliminação do invisível e a permanência no visível como espaço que permite a 

identificação da efetividade e o reconhecimento do limite (ver AS, p. 138):  

(...) não supomos que, sob enunciados manifestos, alguma coisa permaneça 
oculta e subjacente. Analisamos os enunciados, não como se estivessem no 
lugar de outros enunciados caídos abaixo da linha de emergência possível, 
mas como estando sempre em seu lugar próprio. Recolocamo-los em um 
espaço que seria inteiramente aberto e que não comportaria nenhuma 
reduplicação. Não há texto embaixo, portanto nenhuma pletora. O domínio 
enunciativo está, inteiro, em sua própria superfície. Cada enunciado ocupa 
aí um lugar que só a ele pertence. (AS, p. 138, grifo nosso) 
 

A permanência no visível como espaço (enunciados manifestos em seu lugar próprio), 

associada à eliminação do invisível (reduplicação como texto embaixo, oculto, subjacente, 

abaixo da linha de emergência possível), à identificação da efetividade e ao reconhecimento 

do limite (o domínio enunciativo está inteiro em sua própria superfície), é a definição da 

singularidade:  

A descrição não consiste pois, a propósito de um enunciado, em reconhecer 
o não-dito cujo lugar ele ocupa; (...) mas, pelo contrário, que posição 
singular ocupa, que ramificações no sistema das formações permitem 
demarcar sua localização, como ele se isola na dispersão geral dos 
enunciados. (AS, p. 138, grifo nosso) 
 

Esta visão espacial singular tem relação com a pedagogia da visão, na medida em que a visão 

diferente é a busca da minúcia, portanto da especificidade ou da singularidade, e traz consigo 

o perigo da unicidade da visão, já que a singularidade da visão espacial implica o 

reconhecimento da igualdade, quer dizer, a mesma única visão (todos veem a mesma coisa 

justamente devido à singularidade da visão espacial). 

 A análise da lei de raridade como explicação da unificação em totalidades e da 

multiplicação dos sentidos, no sétimo parágrafo, permite compreender como o jogo do visível 

e do invisível surge da própria raridade do visível (ver AS, p. 138-9): “Por serem raros os 

enunciados, recolhemo-los em totalidades que os unificam e multiplicamos os sentidos que 

habitam cada um deles.” (AS, p. 139) 

 A análise da raridade como lei da pobreza enunciativa, no oitavo parágrafo, mostra 

que a permanência no visível como identificação da efetividade é correlativa da eliminação do 

invisível (ver AS, p. 139):  

Diferentemente de todas essas interpretações cuja própria existência só é 
possível pela raridade efetiva dos enunciados, mas que entretanto não tomam 
conhecimento dela, e, ao contrário, tomam como tema a compacta riqueza do 
que é dito, a análise das formações discursivas se volta para essa raridade; 
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toma-a por objeto explícito; tenta determinar-lhe o sistema singular; e, ao 
mesmo tempo, dá conta do fato de que pôde haver interpretação. (AS, p. 139, 
grifo nosso) 
 

A permanência no visível (pobreza) permite compreender o jogo de dominação e de 

subordinação do invisível e do visível (interpretação):  

Interpretar é uma maneira de reagir à pobreza enunciativa e de compensá-la 
pela multiplicação do sentido; uma maneira de falar a partir dela e apesar 
dela. Mas analisar um [sic] formação discursiva é procurar a lei de sua 
pobreza, é medi-la e determinar-lhe a forma específica. (AS, p. 139)175 
 

Este visível é espacial: “... [o valor dos enunciados] não é definido por sua verdade, não é 

avaliado pela presença de um conteúdo secreto; mas caracteriza o lugar deles...” (AS, p. 139, 

grifo nosso) A associação entre a eliminação do invisível e a permanência no visível leva ao 

reconhecimento do limite ou da finitude:  

(...) o discurso deixa de ser o que é para a atitude exegética: tesouro 
inesgotável de onde se pode tirar sempre novas riquezas, e a cada vez 
imprevisíveis; (...) ele aparece como um bem – finito, limitado, desejável, útil 
– que tem suas regras de aparecimento e também suas condições de 
apropriação e de utilização (...) (AS, p. 139, grifo nosso) 
 

Este reconhecimento do limite ou da finitude autoriza a possibilidade da visibilidade absoluta 

ou total e carrega consigo o perigo da unicidade da visão – já que a visão de tudo é a mesma 

visão para todos. 

 O décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 

visão está presente do nono ao décimo-quarto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. É um bloco textual como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é a análise 

dos enunciados na forma sistemática da exterioridade (do nono ao décimo-quarto parágrafo): 

crítica do tema histórico-transcendental como oposição entre interior e exterior (nono 

parágrafo); análise enunciativa como procura da exterioridade paradoxal (décimo parágrafo); 

busca do exterior com três suposições: exterioridade como domínio prático (décimo-primeiro 

parágrafo), como campo anônimo (décimo-segundo parágrafo) e como recusa do tempo do 

pensamento ou da temporalidade da consciência (décimo-terceiro parágrafo); análise dos 

enunciados como jogo de uma exterioridade sem referência a um cogito (décimo-quarto 

parágrafo) – ver AS, p. 139-42.   

 A análise crítica do tema histórico-transcendental como oposição entre exterior e 

interior, no nono parágrafo, mostra a dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível (ver AS, p. 139-40):  

                                                
175 Erro de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”. 
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Em geral, a descrição histórica das coisas ditas é inteiramente atravessada 
pela oposição do interior e do exterior, e inteiramente comandada pela tarefa 
de voltar dessa exterioridade – que não passaria de contingência ou pura 
necessidade material, corpo visível ou tradução incerta – em direção ao 
núcleo essencial da interioridade. Empreender a história do que foi dito é 
refazer, em outro sentido, o trabalho da expressão: retomar enunciados 
conservados ao longo do tempo e dispersos no espaço, em direção ao segredo 
interior que os precedeu, neles se depositou e aí se encontra (em todos os 
sentidos do termo) traído. (AS, p. 139-40, grifo nosso) 
 

O invisível (segredo interior), comandando (trabalho da expressão) o visível (exterior como 

coisas ditas, como corpo visível), é a subjetividade fundadora:  

Assim se encontra libertado o núcleo central da subjetividade fundadora, que 
permanece sempre por trás da história manifesta e que encontra, sob os 
acontecimentos, uma outra história, mais séria, mais secreta, mais 
fundamental, mais próxima da origem, mais ligada a seu horizonte último (e, 
por isso, mais senhora de todas as suas determinações). (AS, p. 140, grifo 
nosso) 
 

Este é justamente o tema histórico-transcendental, como dominação do invisível (história 

secreta da subjetividade fundadora) em relação à subordinação do visível (história manifesta 

dos acontecimentos).      

 A descrição da análise enunciativa como exterioridade paradoxal, no décimo 

parágrafo, mostra que o paradoxo da exterioridade é a inexistência de interioridade (ver AS, p. 

140-1):  

Desse tema [histórico-transcendental da oposição entre exterior e interior] a 
análise enunciativa tenta liberar-se, para restituir os enunciados à sua pura 
dispersão; para analisá-los em uma exterioridade sem dúvida paradoxal, já 
que não remete a nenhuma forma adversa de interioridade (...) (AS, p. 140) 
 

A relação entre exterior e interior, como remissão do primeiro ao segundo, é a dominação do 

invisível (transcendental interior) em relação à subordinação do visível (histórico exterior). O 

projeto de eliminação do invisível recusa este jogo entre visível e invisível através da 

permanência no visível como exterioridade que não é neutralidade, mas existência dos 

acontecimentos:  

Sem dúvida, seria melhor falar de “neutralidade” que de exterioridade; mas 
essa palavra remete demasiado facilmente a uma suspensão de crença, a um 
desaparecimento ou a uma colocação entre parênteses de qualquer posição de 
existência, enquanto o que importa é reencontrar o exterior onde se repartem, 
em sua relativa raridade, em sua vizinhança lacunar, em seu espaço aberto, os 
acontecimentos enunciativos. (AS, p. 140-1, grifo nosso) 
 

 A busca do exterior como domínio prático, no décimo-primeiro parágrafo, mostra a 

recusa da dominação do invisível (constituições transcendentais: pensamento ou consciência) 

em relação à subordinação do visível (local empírico de acontecimentos), como eliminação do 

invisível (vestígio), e a permanência no visível (domínio prático) – ver AS, p. 141:  
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Essa tarefa [busca do exterior] supõe que o campo dos enunciados não seja 
descrito como uma “tradução” de operações ou de processos que se 
desenrolam em algum outro lugar (no pensamento dos homens, em sua 
consciência ou em seu inconsciente, na esfera das constituições 
transcendentais); mas que seja aceito, em sua modéstia empírica, como local 
de acontecimentos, de regularidades, de relacionamentos, de modificações 
determinadas, de transformações sistemáticas; em suma, que seja tratado não 
como resultado ou vestígio de outra coisa, mas como um domínio prático que 
é autônomo (...) e que pode se pode descrever em seu próprio nível (...) (AS, 
p. 141, grifo nosso) 
 

Notemos que o outro lugar, pensamento ou consciência (dominação do invisível), é nenhum 

lugar, utopia (eliminação do invisível), e o local empírico de acontecimentos (permanência no 

visível) é o único lugar, disperso e múltiplo. 

A busca do exterior como campo anônimo, no décimo-segundo parágrafo, apresenta a 

eliminação do invisível (subjetividade transcendental), como dominação do invisível 

(subjetividade soberana) em relação à subordinação do visível (domínio enunciativo), e a 

permanência no visível (campo anônimo dos enunciados como lugar possível dos sujeitos 

falantes) – ver AS, p. 141:  

Ela [busca do exterior] supõe (...) que esse domínio enunciativo não tome 
como referência nem um sujeito individual, nem alguma coisa semelhante a 
uma consciência coletiva, nem uma subjetividade transcendental; mas que 
seja descrito como um campo anônimo cuja configuração defina o lugar 
possível dos sujeitos falantes. Não é mais preciso situar os enunciados em 
relação a uma subjetividade soberana, mas reconhecer, nas diferentes formas 
da subjetividade que fala, efeitos próprios do campo enunciativo. (AS, p. 141, 
grifo nosso) 
 

Notemos, de novo, que a utopia funciona segundo a dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível (passagem do domínio enunciativo à subjetividade transcendental 

soberana), e que a permanência no visível é a persistência espacial (campo enunciativo 

anônimo como lugar possível dos sujeitos falantes). 

 A busca da exterioridade como recusa do tempo do pensamento ou da temporalidade 

da consciência, no décimo-terceiro parágrafo, mostra o projeto de eliminação do invisível (o 

campo dos enunciados não obedece à temporalidade da consciência como a seu modelo 

necessário) mediante recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível 

(o tempo dos discursos não é a tradução em uma cronologia visível do tempo obscuro do 

pensamento) – ver AS, p. 141:  

Ela [busca do exterior] supõe (...) que em suas transformações, em suas séries 
sucessivas, em suas derivações, o campo dos enunciados não obedeça à 
temporalidade da consciência como a seu modelo necessário. Não se deve 
esperar (...) poder escrever uma história das coisas ditas que seria, de pleno 
direito, ao mesmo tempo em sua forma, em sua regularidade e em sua 
natureza, a história de uma consciência individual ou anônima, de um 
projeto, de um sistema de intenções, de um conjunto de metas. O tempo dos 
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discursos não é a tradução, em uma cronologia visível, do tempo obscuro do 
pensamento. (AS, p. 141, grifo nosso) 
 

 A análise dos enunciados como jogo da exterioridade, no décimo-quarto parágrafo, 

recusa a referência a um cogito que representa a dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível (oculto soberano comanda dito) – ver AS, p. 141-2176: “Não coloca a 

questão de quem fala, se manifesta ou se oculta no que diz, quem exerce tomando a palavra 

sua liberdade soberana, ou se submete sem sabê-lo a coações que percebe mal.” (AS, p. 141, 

grifo nosso) A permanência no visível é o nível do “diz-se”, que deve ser entendido como “... 

o conjunto das coisas ditas, as relações, as regularidades e as transformações que podem aí 

ser observadas, o domínio do qual certas figuras e certos entrecruzamentos indicam o lugar 

singular de um sujeito falante e podem receber o nome de um autor.” (AS, p. 141-2, grifo 

nosso) Este visível (conjunto das coisas ditas como lugar singular de um sujeito falante) é o 

exterior como espaço: “ ‘Não importa quem fala’, mas o que ele diz não é dito de qualquer 

lugar. É considerado, necessariamente, no jogo de uma exterioridade.” (AS, p. 142)177 

 O décimo-terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está localizado no sétimo parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação do primeiro princípio da análise arqueológica (ver AS, p. 159). 

 A apresentação do primeiro princípio da análise arqueológica mostra a eliminação do 

invisível, com o jogo da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, e a 

permanência no visível: 

A arqueologia busca definir não os pensamentos, as representações, as 
imagens, os temas, as obsessões que se ocultam ou se manifestam nos 
discursos; mas os próprios discursos, enquanto práticas que obedecem a 
regras. Ela não trata o discurso como documento, como signo de outra coisa, 
como elemento que deveria ser transparente, mas cuja opacidade importuna é 
preciso atravessar frequentemente para reencontrar, enfim, aí onde se mantém 
a parte, a profundidade do essencial; ela se dirige ao discurso em seu volume 
próprio, na qualidade de monumento. Não se trata de uma disciplina 
interpretativa: não busca um “outro discurso” mais oculto. Recusa-se a ser 
“alegórica”. (AS, p. 159)178 

                                                
176 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-quinto aparecimento da relação entre visível e audível (sobre como o invisível associado ao audível é 
combatido pelo ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana). 
177 Sobre a exterioridade como projeto de eliminação do invisível (tema do fundamento transcendental) que 
aparece como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível (descrição de um conjunto 
de enunciados em referência à interioridade de um pensamento) e como permanência no visível (descrição da 
dispersão das relações de exterioridade), ver também o vigésimo-primeiro parágrafo deste quarto capítulo: AS, p. 
144. 
178 Sobre o discurso como documento (dominação do invisível em relação à subordinação do visível) e como 
monumento (eliminação do invisível e permanência no visível como visão solitária e soberana), ou sobre a 
crítica do documento (passagem da dominação do invisível em relação à subordinação do visível para a 
permanência no visível), ver também o sexto e o sétimo parágrafos da “Introdução”: AS, p. 7-8. Neste sentido, 
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O projeto de eliminação do invisível (discurso como documento, interpretação, alegoria) 

significa a recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível 

(pensamentos ocultos que comandam o discurso, passagem da opacidade importuna do 

discurso à transparência profunda do essencial). E a permanência no visível (discurso 

enquanto prática, discurso como monumento, em seu volume ou sua opacidade próprios) é a 

visão solitária e soberana. 

 O décimo-quarto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está situado no décimo parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das 

hierarquias internas às regularidades enunciativas como descrição de uma árvore de derivação 

do discurso (ver AS, p. 167-8). 

 A afirmação da regularidade do enunciado é a permanência no visível como visão 

solitária e soberana: “Todo o campo enunciativo é, ao mesmo tempo, regular e vigilante: é 

insone...” (AS, p. 168, grifo nosso) Tanto para a pedagogia da visão quanto para a estrutura de 

argumentação da constatação da visão, a insônia é a condição perceptivo-visual perfeita: seja 

porque facilita a busca da visão diferente como minúcia, cujo escopo é a vontade de ver tudo, 

seja porque assume a permanência no visível, como identificação da efetividade e como 

reconhecimento do limite ou da finitude, que leva à possibilidade da vontade de visibilidade 

absoluta ou total. Se a insônia é a condição da vontade de visibilidade absoluta ou total, então 

a permanência no visível como visão solitária e soberana deve receber a adição de outra 

caracterização, a onipresença da visão ou o panoptismo. 

 O décimo-quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está presente do primeiro ao quinto parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da 

quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. É um bloco textual 

como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é, em primeiro lugar, a análise crítica 

da história das ideias como relação entre coerência e contradição (do primeiro ao quarto 

parágrafo): busca da lei de coerência do discurso (primeiro parágrafo), apresentação da 

coerência como supressão da contradição (segundo parágrafo), análise da contradição 

fundamental (terceiro parágrafo) e exposição dos dois níveis de contradição, o das aparências 

e o dos fundamentos (quarto parágrafo); e, em segundo lugar, a apresentação da análise 

                                                                                                                                                   
ver supra comparativamente o primeiro aparecimento da relação entre invisível e audível (no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”), o primeiro aparecimento da pedagogia da visão e o 
primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.   
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arqueológica das contradições como descrição imanente de objetos (quinto parágrafo) – ver 

AS, p. 171-5.     

 A análise crítica da história das ideias como procura da lei de coerência do discurso 

através da busca da unidade oculta, no primeiro parágrafo, mostra a dominação do invisível 

em relação à subordinação do visível (ver AS, p. 171): “Ela [a história das ideias] se 

encarrega de encontrar, em um nível mais ou menos profundo, um princípio de coesão que 

organiza o discurso e lhe restitui uma unidade oculta.” (AS, p. 171, grifo nosso) O invisível 

(princípio de coesão como unidade oculta) comanda o visível (discurso): “Somos obrigados a 

supô-la [a coerência como unidade oculta] para reconstituí-la, e só estaremos seguros de havê-

la encontrado se a tivermos perseguido de bem longe e por muito tempo.” (AS, p. 171, grifo 

nosso) 

 A análise crítica da coerência como supressão da contradição, no segundo parágrafo, 

mostra a dominação do invisível em relação à subordinação do visível (ver AS, p. 172-3):  

Sob todas essas formas [temáticas ou sistemáticas, explícitas ou não, 
individuais ou coletivas], a coerência assim descoberta desempenha sempre o 
mesmo papel: mostrar que as contradições imediatamente visíveis não são 
mais que um reflexo de superfície; e que é preciso reconduzir a um foco 
único esse jogo de fragmentos dispersos. A contradição é a ilusão de uma 
unidade que se oculta ou que é ocultada: só tem seu lugar na defasagem 
existente entre a consciência e o inconsciente, o pensamento e o texto, a 
idealidade e o corpo contingente da expressão. De qualquer forma, a análise 
deve suprimir, sempre que possa, a contradição. (AS, p. 172-3, grifo nosso)  
 

O invisível (foco único, unidade oculta ou ocultada, pensamento, idealidade) comanda 

(recondução do jogo de fragmentos dispersos a um foco único) o visível (contradições 

imediatamente visíveis como reflexo de superfície, jogo de fragmentos dispersos, texto, corpo 

contingente da expressão). 

 A análise crítica da contradição fundamental, no terceiro parágrafo, mostra a relação 

entre visível e invisível como jogo de dominação e de subordinação (ver AS, p. 173), já que a 

contradição fundamental funciona “... como lei fundadora e secreta que justifica todas as 

contradições menores e lhes dá um fundamento sólido: modelo, em suma, de todas as outras 

oposições.” (AS, p. 173, grifo nosso) A contradição fundamental (invisível) comanda o 

discurso (visível):  

(...) é a partir dela [contradição fundamental como lei secreta] que ele 
[discurso] emerge; é ao mesmo tempo para traduzi-la e superá-la que ele se 
põe a falar; é para fugir dela, enquanto ela renasce sem cessar através dele, 
que ele continua e recomeça indefinidamente, é por estar sempre aquém dele 
e por ele jamais poder contorná-la inteiramente, que ele muda, se 
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metamorfoseia, escapa de si mesmo em sua própria continuidade. (AS, p. 
173, grifo nosso)179 
 

 A análise crítica dos dois níveis de contradição da história das ideias, das aparências e 

dos fundamentos, no quarto parágrafo, apresenta o jogo de dominação e de subordinação da 

relação entre visível e invisível (ver AS, p. 173-4):  

A história das ideias reconhece, pois, dois níveis de contradições: o das 
aparências, que se resolve na unidade profunda do discurso, e o dos 
fundamentos, que dá lugar ao próprio discurso. Em relação ao primeiro nível 
de contradição, o discurso é a figura ideal que se deve separar de sua 
presença acidental, de seu corpo demasiado visível; em relação ao segundo, o 
discurso é a figura empírica que as contradições podem assumir, e cuja 
aparente coesão devemos destruir para reencontrá-las, afinal, em sua irrupção 
e violência. (AS, p. 173, grifo nosso)  
 

O invisível (unidade profunda, figura ideal ou fundamental) comanda o visível (aparência, 

presença acidental como corpo visível, figura empírica): “O discurso é o caminho de uma 

contradição a outra: se dá lugar às que vemos, é que obedece à que oculta.” (AS, p. 173, grifo 

nosso) Quer dizer, o invisível (oculto) é a lei do visível. 

 A análise arqueológica das contradições como descrição imanente de objetos, no 

quinto parágrafo, mostra o projeto de eliminação do invisível como recusa da dominação do 

invisível em relação à subordinação do visível e a permanência no visível (ver AS, p. 174-5):  

Para a análise arqueológica, as contradições não são nem aparências a 
transpor, nem princípios secretos que seria preciso destacar. São objetos a 
serem descritos por si mesmos, sem que se procure saber de que ponto de 
vista se podem dissipar ou em que nível se radicalizam e se transformam de 
efeitos em causas. (AS, p. 174, grifo nosso) 
 

Esta permanência no visível (objetos descritos por si mesmos), correlativa da eliminação do 

invisível (aparências a transpor, princípios secretos a destacar), mostra a relação entre visão e 

espaço: “Em relação a uma história das ideias que desejaria fundir as contradições na unidade 

seminoturna de uma figura global, ou transmutá-las em um princípio geral, abstrato e 

uniforme de interpretação ou de explicação, a arqueologia descreve os diferentes espaços de 

dissensão.” (AS, p. 175) A arqueologia é a permanência no visível (como espaço) que 

combate a história das ideias como jogo de dominação e de subordinação da relação entre 

visível e invisível (remissão das contradições visíveis à unidade de figura global invisível, ou 

transformação das contradições visíveis em princípio geral, abstrato e uniforme – portanto 

invisível – de interpretação ou de explicação). 

                                                
179 Ver supra comparativamente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o quinto aparecimento da palavra 
“historicidade” (terceira apresentação via negativa) – sobre como a historicidade aparece vinculada ao invisível 
e, através de uma transvaloração dos valores, mostra a visibilidade como característica sua fundamental.    
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 O décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está localizado do terceiro ao sexto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da 

quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. É um bloco textual 

como conjunto argumentativo exemplar. Seu contexto é a análise arqueológica como 

comparação limitada e regional (do terceiro ao sexto parágrafo), daí a comparação limitada e 

regional (terceiro parágrafo) como exclusão deliberada e metódica (quarto parágrafo), como 

singularidade e multiplicidade (quinto parágrafo) e como efeito multiplicador (sexto 

parágrafo) – ver AS, p. 181-3.   

 A análise da comparação como limitada e regional, no terceiro parágrafo, estabelece a 

possibilidade da visibilidade absoluta ou total (ver AS, p. 181): “A comparação (...) é sempre 

limitada e regional. Longe de querer fazer aparecerem formas gerais, a arqueologia procura 

desenhar configurações singulares.” (AS, p. 181, grifo nosso) A permanência no visível 

propicia o reconhecimento do limite que, por sua vez, autoriza a possibilidade da vontade de 

visibilidade absoluta ou total como especificidade (desenho de configurações singulares); 

quer dizer, há uma vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade – para a 

pedagogia da visão, a busca da visão diferente é a procura da visão específica, da minúcia – e 

é justamente daí que surge o perigo da unicidade da visão, já que o fato de todos verem a 

mesma coisa (visibilidade absoluta ou total da especificidade, ver tudo minuciosamente) 

como visão solitária e soberana proíbe a interpretação como remissão ao invisível. 

 A análise da comparação limitada como exclusão deliberada e metódica, no quarto 

parágrafo, mostra que o reconhecimento do limite é fruto de uma opção (ver AS, p. 181-2): 

“Não só admito que minha análise seja limitada, mas quero que seja assim e lho imponho.” 

(AS, p. 182) Somente há possibilidade de reconhecer o limite porque existe permanência no 

visível correlativa à eliminação do invisível:  

As relações que descrevi valem para definir uma configuração particular 
[região de interpositividade]; não são signos para descrever, em sua 
totalidade, a fisionomia de uma cultura [espírito ou ciência de uma época]. É 
a vez de os amigos da Weltanschauung ficarem decepcionados: cuido que a 
descrição que encetei não seja do mesmo tipo da deles. (AS, p. 182) 
 

O objetivo da exclusão deliberada e metódica é a eliminação do invisível que autoriza, então, 

a vontade de visibilidade absoluta ou total, da especificidade (região de interpositividade 

como configuração particular), mas que carrega consigo o perigo da unicidade da visão. 

 A análise da comparação limitada e regional como multiplicidade, no quinto 

parágrafo, significa que a permanência no visível implica a busca da minúcia (ver AS, p. 182-

3):  
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Tais redes [interdiscursivas] não são, pois, em número previamente definido, 
só a prova da análise pode mostrar se existem e quais existem (isto é, quais 
são suscetíveis de serem descritas). Além disso, cada formação discursiva 
não pertence (de qualquer forma não pertence necessariamente) a um único 
desses sistemas, mas entra simultaneamente em diversos campos de relações 
em que não ocupa o mesmo lugar e não exerce a mesma função (...) (AS, p. 
183) 
 

A permanência no visível é a prova da análise da existência (das redes interdiscursivas). O 

apelo à multiplicidade (cada formação discursiva entra simultaneamente em diversos campos 

de relações em que varia seu lugar e sua função), como prerrogativa própria da pedagogia da 

visão no sentido da necessidade da visão diferente como busca da minúcia, indica a 

possibilidade de plurais visibilidades absolutas ou totais de diferentes especificidades. 

 A análise da comparação arqueológica como efeito multiplicador, no sexto parágrafo, 

apresenta a permanência no visível como critério da prova de existência (ver AS, p. 183): “O 

horizonte ao qual se dirige a arqueologia não é, pois, uma ciência, uma racionalidade, uma 

mentalidade, uma cultura; é um emaranhado de interpositividades cujos limites e pontos de 

cruzamentos não podem ser fixados de imediato.” (AS, p. 183) E também como pedagogia da 

visão no sentido da busca da visão diferente através da minúcia e da especificidade:  

A arqueologia: uma análise comparativa que não se destina a reduzir a 
diversidade dos discursos nem a delinear a unidade que deve totalizá-los, mas 
sim a repartir sua diversidade em figuras diferentes. A comparação 
arqueológica não tem um efeito unificador, mas multiplicador. (AS, p. 183, 
grifo nosso)  
 

O efeito unificador é a dominação do invisível em relação à subordinação do visível (redução 

da diversidade dos discursos visíveis à unidade totalizadora invisível). O efeito multiplicador 

é a vontade de visibilidade absoluta ou total das especificidades (repartição da diversidade dos 

discursos em figuras diferentes). 

 O décimo-sétimo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está presente no nono parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item b, “O saber”, da 

quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise das positividades como antecedente (da ciência) – ver AS, p. 205-6. 

 A análise das positividades é a descrição da prática discursiva: “Analisar positividades 

é mostrar segundo que regras uma prática discursiva pode formar grupos de objetos, 

conjuntos de enunciações, jogos de conceitos, séries de escolhas teóricas.” (AS, p. 205) Os 

elementos formados (objetos, enunciações, conceitos e escolhas teóricas) são o antecedente: 

“Formam o antecedente do que se revelará e funcionará como um conhecimento ou uma 

ilusão, uma verdade admitida ou um erro denunciado, uma aquisição definitiva ou um 
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obstáculo superado.” (AS, p. 205-6) Este antecedente é a recusa da dominação do invisível em 

relação à subordinação do visível:  

Vê-se bem que esse antecedente não pode ser analisado como um dado, uma 
experiência vivida – ainda inteiramente engajada no imaginário ou na 
percepção – que a humanidade, no curso de sua história, teria tido que 
retomar na forma de sua racionalidade, ou que cada indivíduo deveria 
atravessar por conta própria, se quisesse reencontrar as significações ideais 
que aí estão introduzidas ou ocultas. (AS, p. 206, grifo nosso) 
 

O antecedente não é um pré-conhecimento ou um estágio arcaico no movimento do 

conhecimento imediato (do visível não-discursivo ao visível discursivo: importância da 

experiência vivida) à apoditicidade (do visível discursivo ao invisível não-discursivo como 

comando do invisível: relevância das significações ideais ocultas). O antecedente é a 

permanência no visível, e a eliminação do invisível, como prática discursiva:  

(...) trata-se dos elementos que devem ter sido formados por uma prática 
discursiva, para que, eventualmente, se constituísse um discurso científico, 
especificado não só por sua forma e seu rigor, mas também pelos objetos de 
que se ocupa, os tipos de enunciação que põe em jogo, os conceitos que 
manipula e as estratégias que utiliza. (AS, p. 206) 
 

Há eliminação do invisível, através da recusa do jogo de dominação e de subordinação do 

visível e do invisível (fundação do comando do invisível, a intenção de idealidade, na 

experiência vivida do visível), e a permanência no visível (visível como dito): 

Assim, a ciência não se relaciona com o que devia ser vivido, ou deve sê-lo, 
para que seja fundada a intenção de idealidade que lhe é própria; mas sim 
com o que devia ser dito – ou deve sê-lo – para que possa haver um discurso 
que, se for o caso, responda a critérios experimentais ou formais de 
cientificidade. (AS, p. 206, grifo nosso) 
 

 O décimo-oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está localizado no quarto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto 

é o diálogo consigo mesmo como crítica à transcendência do discurso (ver AS, p. 226-7). 

 O interlocutor como inimigo discursivo critica a análise do discurso de Foucault 

devido ao abandono da dominação do invisível (iniciativa e liberdade) em relação à 

subordinação do visível (discurso): “Foi assim que você [Foucault] quis reduzir as dimensões 

próprias do discurso, abandonar sua irregularidade específica, ocultar o que ele pode 

comportar de iniciativa e de liberdade, compensar o desequilíbrio que instaura na língua: 

você quis fechar essa abertura.” (AS, p. 226, grifo nosso)180 A resposta de Foucault é a recusa 

do jogo de dominação e de subordinação do invisível e do visível como eliminação do 

invisível (transcendência): “Você tem razão: ignorei a transcendência do discurso...” (AS, p. 

226, grifo nosso) Para isso, defende a permanência no visível: afirma que o escopo da análise 

                                                
180 A crítica do inimigo discursivo está presente no terceiro parágrafo da “Conclusão”: AS, p. 226.    
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do discurso era “... mostrar que, ao lado dos métodos de estruturação linguística (ou dos de 

interpretação), podia-se estabelecer uma descrição específica dos enunciados, de sua 

formação e das regularidades próprias do discurso.” (AS, p. 226, grifo nosso) Notemos que a 

interpretação é a dominação do invisível em relação à subordinação do visível (envio do dito, 

visível, ao não-dito, invisível), a descrição específica dos enunciados é a visão diferente como 

apelo à minúcia (pedagogia da visão) e as regularidades próprias do discurso são a 

permanência no visível. 

 O décimo-nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 

está situado no sétimo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

o diálogo consigo mesmo como crítica da dominância histórico-transcendental (ver AS, p. 

228-9). 

 O sétimo parágrafo é um duplo do sexto, como passatempo, já que Foucault recusa a 

interpretação: “Permita-me, como passatempo, é claro – porque, como você [interlocutor 

discursivo] bem sabe, não tenho inclinação particular para a interpretação – dizer-lhe como 

compreendi seu discurso de há pouco.” (AS, p. 228, grifo nosso)181 A interpretação, como 

dominação do invisível em relação à subordinação do visível, é a estratégia da preguiça: para 

a pedagogia da visão, é a recusa em ver mais e minuciosamente, para a estrutura de 

argumentação da constatação da visão, é o abandono da vontade de visibilidade absoluta ou 

total. É justamente “interpretando” (na verdade, há um deslocamento como passagem do que 

aparece, o discurso do inimigo discursivo no sexto parágrafo, para a necessidade da visão 

diferente, a “interpretação” de Foucault no sétimo parágrafo182) o discurso do interlocutor 

discursivo que Foucault faz a crítica da dominação do invisível (transcendental) em relação à 

subordinação do visível (histórico):  

Será a ela [delimitação transcendental] (...) – e estaremos firmemente 
decididos a jamais renunciar a isto -, que colocaremos a questão da origem, 
da constituição inicial, do horizonte teleológico, da continuidade temporal. 
Será este pensamento, que (...) se efetiva como nosso, que manteremos na 
dominância histórico-transcendental. (AS, p. 229, grifo nosso) 
 

 O vigésimo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão está 

presente no oitavo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o 

diálogo consigo mesmo como libertação da história do pensamento de sua sujeição 

transcendental (ver AS, p. 230). 

                                                
181 Sobre o sexto parágrafo, como discurso do interlocutor discursivo, ver AS, p. 227-8.  
182 Foucault desenvolve uma estratégia de diálogo com o interlocutor discursivo que defende o comando do 
invisível através da colocação em prática ou da performatividade da própria pedagogia da visão como 
movimento da aparência como ilusão (a dominação do invisível em relação à subordinação do visível) à visão 
diferente como necessidade de ver mais e com minúcia (eliminação do invisível e permanência no visível). 
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 A libertação da história do pensamento de sua sujeição transcendental é o projeto de 

eliminação do invisível como dominação do invisível em relação à subordinação do visível: 

Tratava-se de analisar tal história [do pensamento] em uma descontinuidade 
que nenhuma teleologia reduziria antecipadamente: demarcá-la em uma 
dispersão que nenhum horizonte prévio poderia tornar a fechar; deixar que 
ela se desenrolasse em um anonimato a que nenhuma constituição 
transcendental imporia a forma do sujeito; abri-la a uma temporalidade que 
não prometeria o retorno de nenhuma aurora. Tratava-se de despojá-la de 
qualquer narcisismo transcendental; era preciso libertá-la da esfera da 
origem perdida e reencontrada em que estava presa: era preciso mostrar que a 
história do pensamento não podia ter o momento revelador do momento 
transcendental (...) (AS, p. 230, grifo nosso) 
 

 O vigésimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 

visão está localizado no décimo-segundo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como recusa de identificação com os rótulos 

de filosofia e de história do pensamento (ver AS, p. 232-3). 

 O interlocutor discursivo obriga Foucault a dar a identificação de seu discurso, história 

ou filosofia183. O inimigo discursivo afirma que se o discurso de Foucault é um positivismo 

ingênuo, então não pode enfrentar a força do pensamento transcendental, e se for uma 

interrogação radical, então não escapa à interrogação transcendental. A estratégia é clara: “Ou 

não nos atinge, ou nós o reivindicamos.” (AS, p. 232) Aí está a força do invisível: é 

incontestável. Se a permanência no visível (positivismo) é ingenuidade, então a remissão ao 

comando do invisível (pensamento transcendental) é impossibilidade de contestação. A 

questão é que a defesa do invisível quer o resguardo da contestação e a defesa da permanência 

no visível aceita o confronto: no primeiro caso, há conforto na preguiça, no segundo, coragem 

na busca da visibilidade total ou absoluta como possibilidade de verificação. A resposta de 

Foucault é a recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível: “É um 

discurso sobre discursos, mas não pretende neles encontrar uma lei oculta, uma origem 

recoberta que só faltaria libertar...” (AS, p. 233, grifo nosso) Ou ainda: “Tal discurso não tem 

por papel dissipar o esquecimento, reencontrar no âmago das coisas ditas, e onde elas se 

calam, o momento de seu nascimento (quer se trate de sua criação empírica ou do ato 

transcendental que lhes dá origem)...” (AS, p. 233, grifo nosso) E continua: “... ao invés de 

procurar, no que foi dito, o outro discurso oculto, que permanece o mesmo (ao invés, portanto, 

de ele [discurso de Foucault] fazer, sem interrupção, de alegoria e de tautologia), opera sem 

cessar as diferenciações: é diagnóstico.” (AS, p. 233) Portanto, o discurso de Foucault, como 

recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível (lei oculta do discurso, 

                                                
183 A intervenção do interlocutor discursivo está localizada no décimo-primeiro parágrafo da “Conclusão”: ver 
AS, p. 232. 
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origem das coisas ditas como ato transcendental, dito como remissão ao oculto: alegoria) - 

através do projeto de eliminação do invisível (transcendental) e da permanência no visível 

(discurso) como visão solitária e soberana -, não é nem filosofia, nem história do pensamento: 

“Se a filosofia é memória ou retorno da origem, o que faço não pode, de modo algum, ser 

considerado como filosofia, e se a história do pensamento consiste em tornar a dar vida a 

figuras semi-apagadas, o que faço não é, tampouco, história.” (AS, p. 233) 

 

Tipologia da visibilidade 

 

 A apresentação da tipologia da visibilidade serve como complemento adicional ao 

esclarecimento da pedagogia da visão e da estrutura de argumentação da constatação da visão. 

A análise de apenas seis aparecimentos, segundo a cronologia dos fatos e através das unidades 

simples (parágrafos), tem por objetivo ressaltar as instâncias educativas e demonstrativas 

vinculadas às condições de visibilidade (e de invisibilidade) segundo a hierarquia de valor: da 

recusa do invisível, passando pela crítica da visibilidade não-discursiva explícita (o visível 

audível ou inaudível) e da visibilidade discursiva horizontal (explícita, direta, imediata, 

consciente, intencional), até a defesa da visibilidade discursiva vertical (prática, imanente, 

anônima). Neste sentido, a descrição da tipologia da visibilidade também é um complemento 

ao entendimento das relações entre audição e visão de acordo com os contatos entre invisível 

e inaudível, invisível e audível, visível e inaudível e visível e audível segundo o modelo de 

inteligibilidade da axiologia da hierarquia e da estratégia de guerra acompanhado da análise 

da especificidade de cada exemplo184.       

O primeiro aparecimento da tipologia da visibilidade está localizado no décimo-

segundo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

distinção entre relações primárias ou reais, secundárias ou reflexivas e discursivas (ver AS, p. 

52). 

 As relações primárias são aquelas estabelecidas entre instituições, técnicas, formas 

sociais, etc. São exteriores ao discurso (e independentes deste) e representam a visibilidade 

não-discursiva explícita:  

(...) elas nem sempre podem ser sobrepostas às relações que são formadoras 
de objetos: as relações de dependência que podem ser assinaladas nesse nível 

                                                
184 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, especialmente 
“Axiologia da hierarquia e estratégia de guerra”. 
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primário não se exprimem, forçosamente, no relacionamento que torna 
possíveis objetos de discurso. (AS, p. 52) 
 

Distintas destas dependências reais, as relações secundárias são internas ao discurso, mas não 

reproduzem “... o jogo das relações que tornam possíveis e sustentam os objetos do 

discurso...” (AS, p. 52) Representam a visibilidade discursiva explícita. As relações 

discursivas são distintas das duas outras, anteriores, já que representam a visibilidade 

discursiva prática:  

Assim se abre todo um espaço articulado de descrições possíveis: sistema das 
relações primárias ou reais, sistema das relações secundárias ou reflexivas, 
e sistema das relações que podem ser chamadas propriamente de discursivas. 
O problema é fazer com que apareça a especificidade dessas últimas e seu 
jogo com as outras duas. (AS, p. 52) 
 

 O segundo aparecimento da tipologia da visibilidade está situado no décimo-sexto 

parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da avaliação do projeto 

inicial de procura da unidade do discurso junto à multiplicidade dos objetos (ver AS, p. 53-4). 

 A análise do exemplo da psicopatologia, extraído de História da loucura, permite 

distinguir a visibilidade discursiva explícita da visibilidade discursiva imanente:  

(...) tínhamos usado, a título de marco, uma “unidade” como a 
psicopatologia: se tivéssemos querido fixar-lhe uma data de nascimento e um 
domínio preciso, teria sido necessário, sem dúvida, reencontrar o 
aparecimento da palavra, definir a que estilo de análise ela poderia aplicar-se 
e como se estabeleceria sua separação, por um lado, da neurologia e, por 
outro, da psicologia. O que se descobriu foi uma unidade de um outro tipo, 
que não tem provavelmente as mesmas datas, nem a mesma superfície, nem 
as mesmas articulações, mas que pode dar conta de um conjunto de objetos 
para os quais o termo psicopatologia não passava de uma rubrica reflexiva, 
secundária e classificatória. (AS, p. 53) 
 

Para a pedagogia da visão, a aparência (visibilidade discursiva explícita, referente às relações 

secundárias ou reflexivas) é uma ilusão que remete à visão diferente (visibilidade discursiva 

imanente, referente às relações propriamente discursivas) como necessidade de ver mais. 

 O terceiro aparecimento da tipologia da visibilidade está presente no primeiro 

parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

busca de uma lei de emergência sucessiva ou simultânea de conceitos discordantes (que não 

seja uma sistematicidade lógica) – ver AS, p. 63. 

 A busca de uma lei de emergência sucessiva ou simultânea de conceitos discordantes é 

uma alternativa ao abandono da sistematicidade lógica dos conceitos que não seja uma 

entrega à aparência de desordem dos conceitos. A sistematicidade lógica é a visibilidade 

discursiva explícita comandada pela invisibilidade da virtualidade dedutiva, e a emergência, 
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sucessiva ou simultânea, de conceitos discordantes é a visibilidade discursiva imanente (do 

aparecimento):  

Não se poderia encontrar uma lei que desse conta da emergência sucessiva 
ou simultânea de conceitos discordantes? Não se pode encontrar entre eles 
um sistema de ocorrência que não seja uma sistematicidade lógica? Antes de 
querer repor os conceitos em um edifício dedutivo virtual, seria necessário 
descrever a organização do campo de enunciados em que aparecem e 
circulam. (AS, p. 63, grifo nosso) 
 

 O quarto aparecimento da tipologia da visibilidade está localizado no sexto parágrafo 

do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica à construção interna dos 

conceitos para a descrição do sistema de sua formação como pré-conceitual (ver AS, p. 66-7). 

 A descrição do sistema de formação conceitual é uma crítica à visibilidade discursiva 

explícita (direta e imediata, manifesta): “A descrição de semelhante sistema [de formação 

conceitual] não poderia valer por uma descrição direta e imediata dos próprios conceitos.” 

(AS, p. 66, grifo nosso) E um apelo à visibilidade discursiva imanente (anônima):  

Colocamo-nos na retaguarda em relação a esse jogo conceitual manifesto; e 
tentamos determinar segundo que esquemas (de seriação, de grupamentos 
simultâneos, de modificação linear ou recíproca) os enunciados podem estar 
ligados uns aos outros em um tipo de discurso (...). Esses esquemas permitem 
descrever – não as leis de construção interna dos conceitos, não sua gênese 
progressiva e individual no espírito de um homem – mas sua dispersão 
anônima através de textos, livros e obras (...) (AS, p. 66-7, grifo nosso) 
 

Notemos que a visibilidade discursiva explícita (interna) é consciente, intencional e 

progressiva; já a visibilidade discursiva imanente é anônima e impessoal. Esta visibilidade 

discursiva imanente (anônima) é o pré-conceitual: “Tal análise refere-se (...) em um nível de 

certa forma pré-conceitual, ao campo em que os enunciados podem coexistir e às regras às 

quais esse campo está submetido.” (AS, p. 67) Para a pedagogia da visão, existe a passagem 

da aparência como ilusão (visibilidade discursiva explícita, manifesta, direta e imediata) à 

visão diferente como necessidade de ver mais e com maior minúcia (visibilidade discursiva 

imanente e anônima). 

 O quinto aparecimento da tipologia da visibilidade está situado no sétimo parágrafo do 

quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do exemplo da gramática 

geral para o entendimento do pré-conceitual (ver AS, p. 67). 

 A análise dos quatro esquemas teóricos que caracterizam a gramática geral nos séculos 

XVII e XVIII, estudados em As palavras e as coisas, indica a recusa do modelo de passagem 

da aparência como ilusão (visibilidade discursiva manifesta) à invisibilidade:  
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Esses quatro esquemas – atribuição, articulação, designação e derivação – 
não designam conceitos efetivamente utilizados por gramáticos clássicos; não 
permitem tampouco reconstituir, acima de diferentes obras de gramática, 
uma espécie de sistema mais geral, mais abstrato, mais pobre, mas que 
descobriria, por isso mesmo, a compatibilidade profunda desses sistemas 
aparentemente opostos. (AS, p. 67, grifo nosso) 
 

Para a pedagogia da visão, a passagem da aparência como ilusão (visibilidade discursiva 

manifesta, consciente: conceitos efetivamente utilizados) não é uma remissão à invisibilidade 

ou à generalidade através da abstração (reconstituição, acima da visibilidade discursiva 

manifesta, de sistema mais geral, mais abstrato, que descobriria a compatibilidade profunda), 

mas sim a busca da visão diferente (visibilidade discursiva imanente, anônima) mediante 

minúcia e especificidade. 

 O sexto aparecimento da tipologia da visibilidade está presente no terceiro parágrafo 

do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é o questionamento da eficácia 

descritiva das formações discursivas para a definição de unidades (ver AS, p. 79). 

 Os distintos discursos comportam uma dispersão de elementos:  

(...) essa própria dispersão (...) pode ser descrita, em sua singularidade, se 
formos capazes de determinar as regras específicas segundo as quais foram 
formados objetos, enunciações, conceitos, opções teóricas: se há unidade, ela 
não está na coerência visível e horizontal dos elementos formados; reside, 
muito antes, no sistema que torna possível e rege sua formação. (AS, p. 79, 
grifo nosso) 
 

Existe crítica da visibilidade horizontal (que é a visibilidade discursiva manifesta, explícita) e 

defesa da visibilidade vertical (que é a visibilidade discursiva imanente, anônima – do sistema 

regular de formação). Sobre a oposição entre visibilidade horizontal e vertical, ver supra 

comparativa e complementarmente o nono aparecimento da estrutura de argumentação da 

constatação da visão. 

 

Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e constatação 

argumentativa 

 

 A recapitulação do funcionamento da pedagogia da visão e da estrutura de 

argumentação da constatação da visão permite compreender uma série de relações que ajudam 

a esclarecer a tipologia da visibilidade. O escopo é mostrar como há reciprocidade, apesar das 

diferenças, entre a pedagogia e a constatação, quer dizer, o que uma possui de processual (e 

de projeto), a outra tem de demonstração (e de prova). 
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 A pedagogia da visão começa com a identificação e a crítica da aparência como ilusão. 

A constatação da visão inicia através da identificação e da crítica da dominação do invisível 

em relação à subordinação do visível. A aparência que ilude é o jogo de dominação e de 

subordinação do visível e do invisível, a constante remissão do visível ao comando do 

invisível: a visibilidade discursiva horizontal é aquela que ilude porque faz o jogo do envio do 

visível ao invisível. 

 A pedagogia da visão busca a visão diferente como especificidade: a única maneira de 

combater a aparência ilusória é através da necessidade de ver mais e com maior minúcia – a 

procura da quantidade é uma opção pela qualidade. A pedagogia recusa o invisível mediante o 

mesmo gesto que aceita a invisibilidade apenas como condição provisória no caminho da 

procura de mais visão com maior minúcia. A constatação da visão, após a identificação do 

jogo de dominação e de subordinação do visível e do invisível, assume o projeto de 

eliminação do invisível, a que corresponde a visão diferente como necessidade de ver mais e a 

aceitação da invisibilidade como condição provisória, e defende a permanência no visível, 

como visão solitária (desvinculada dos outros sentidos) e soberana (dissociada do invisível), a 

que corresponde a visão específica como necessidade de ver com maior minúcia. A 

identificação da efetividade, como aquilo que realmente foi dito ou escrito (o visível ou o 

visível audível), é, no mesmo gesto, eliminação do invisível e permanência no visível, e visão 

diferente e/ou específica como necessidade de ver mais e com maior minúcia. Esta visão 

diferente e a permanência no visível efetivo são a busca da visibilidade discursiva vertical. 

Uma observação: já que há possibilidade da visibilidade não-discursiva, é preciso afirmar que 

a escolha da permanência no visível discursivo (como visível/escrito ou como visível 

audível/dito – lembremos que o audível/dito remete, em última instância, ao visível/escrito185) 

exclui a referência ao visível não-discursivo, das coisas ou dos objetos (o inaudível, par 

excellence)186 – é preciso relembrar que A arqueologia do saber é um livro sobre a relação 

entre a análise das formações discursivas (análise do discurso) e a descrição dos enunciados 

(teoria do enunciado)187. 

                                                
185 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, principalmente “Relação 
entre visível e audível”. 
186 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Relação entre visível e 
inaudível”. 
187 O desenvolvimento de A arqueologia do saber, afora sua “Introdução” e sua “Conclusão” (que, aliás, 
deveriam ser lidas em conjunto, dada uma série de ressonâncias peculiares), é a busca da relação, na quarta parte, 
“A descrição arqueológica”, entre a análise das formações discursivas, da segunda parte, “As regularidades 
discursivas”, e a descrição dos enunciados, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”. A segunda divisão, letra 
“B”, do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, mais especificamente o décimo-quarto 
parágrafo, estabelece esta possibilidade de união de maneira explícita. Ver AS, p. 131-3.  
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 A pedagogia da visão, como processo de busca da visão diferente ou específica através 

da necessidade de ver mais e com maior minúcia, é a vontade de ver tudo, procura da 

visibilidade absoluta ou total. A constatação da visão, como reconhecimento do limite ou da 

finitude proporcionado pela identificação da efetividade da permanência no visível (ao 

contrário do invisível, abstrato, portanto infinito e ilimitado188, o visível tem uma efetividade 

que autoriza o reconhecimento do limite ou da finitude - do escrito ou do dito), é a 

possibilidade da visão absoluta ou total. A vontade da pedagogia é a possibilidade da 

constatação. E é justamente desta conjunção da vontade com a possibilidade que surge o 

perigo da unicidade da visão, como se a totalidade levasse à igualdade, como se do fato de 

todos verem tudo, alcançarem a visão absoluta ou total, a consequência fosse a mesma visão. 

O fato de a visão diferente ser específica não altera a situação, ao contrário, já que a busca da 

minúcia ou a atenção à efetividade tende a facilitar o acordo, ou a reconhecer a igualdade 

como visibilidade absoluta ou total da especificidade189.  

 

Discurso da historicidade como vontade de visão absoluta ou total 

 

 A apologia da história é a união de duas heranças filosóficas opostas, a defesa da 

epistemologia e a crítica da metafísica: por isso, o discurso da historicidade é discurso da 

visão como eliminação do invisível, quer dizer, a abordagem da relação entre visível e 

invisível como epistemologia da percepção mediante o gabarito de inteligibilidade do 

processo pedagógico e da estrutura de argumentação, aliado à exposição da tipologia da 

visibilidade, mostra que a visão absoluta ou total é o escopo do discurso da historicidade, ao 

mesmo tempo seu ideal educativo e sua vontade demonstrativa – se da relação entre os 

sentidos surge o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana190, da relação 

interna à visão como contato entre visível e invisível nasce o ideal pedagógico-argumentativo 

da visão absoluta ou total. 

 O discurso da historicidade (apologia da história) é discurso da visão (herança 

filosófica da afirmação epistemológica) não apenas porque a visibilidade é um de seus 

                                                
188 Ver supra o nono e o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 
(sobre a relação do invisível com o infinito ou a indefinição e/ou o ilimitado). 
189 Ver supra o oitavo e o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão 
(sobre a visão ou visibilidade absoluta ou total da especificidade).  
190 Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, especialmente “O ideal 
epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana”. 
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elementos constitutivos191, nem somente porque os elementos formadores do discurso da 

historicidade vinculados ao discurso da visão, presença, espaço e especificidade, são 

auxiliares na confirmação das provas192, mas também porque a eliminação do invisível 

(herança filosófica da negação metafísica) é seu projeto. Se o discurso da visão, analisado 

mediante processo pedagógico, mostra performaticamente que a invisibilidade é uma 

condição provisória no caminho da aparência como ilusão à visibilidade absoluta ou total, ou 

revela que a própria aparência ou a visão horizontal é uma ilusão justamente quando e porque 

remete constantemente ao invisível193, e se o discurso da visão, abordado através de 

constatação argumentativa, mostra que a eliminação do invisível é uma etapa lógica na 

construção da estrutura que leva à visão absoluta ou total, então, nos dois casos, o discurso da 

historicidade é discurso da visão como vontade de visibilidade absoluta ou total, já que o 

processo pedagógico é correlativo da constatação argumentativa.    

                                                
191 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o terceiro e o quinto aparecimento da palavra 
“historicidade”. Ver supra também, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, 
“Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”.  
192 Sobre como o espaço, por exemplo, ao mesmo tempo elemento constituinte do discurso da historicidade (ver 
supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o primeiro, o sexto e o décimo-primeiro aparecimento da palavra 
“historicidade”) e associado ao discurso da visão, auxilia a confirmação das provas (quer dizer, demonstra a 
existência do discurso da visão na constituição do discurso da historicidade), ver supra o décimo-primeiro, o 
décimo-segundo e o décimo-quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. Sobre a 
primeira demonstração da tese de que os elementos formadores do discurso da historicidade associados ao 
discurso da visão são auxiliares na confirmação da prova da constituição do discurso da historicidade como 
discurso da visão (exemplo do espaço), ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos”, “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”.   
193 Ver supra o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a diferença 
entre aparecimento como presença e aparência como ilusão). 
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CAPÍTULO 3 – VISÃO ABSOLUTA OU TOTAL: NECESSIDADE DA 

PRESENÇA  

 

Sobre a presença  

 

O discurso da historicidade é discurso da visão como ideal epistemológico-perceptivo 

da visão solitária e soberana194 e como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou 

total195 (e o discurso da historicidade é crítica do discurso da metafísica como projeto de 

eliminação do invisível196), quer dizer, a vontade do estrangeiro (a apologia da história) é 

transporte das heranças (a afirmação epistemológica e a negação metafísica) – e o combate 

entre as heranças estabelece que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da 

historicidade197. Se o discurso da historicidade está associado ao elemento da presença198, e o 

discurso da historicidade é discurso da visão (mas também discurso da miscigenação), então é 

preciso mostrar como a presença aparece e funciona vinculada ao discurso da visão 

(demonstração da relação de harmonia entre visão e presença como primeira explicação da 

repartição do discurso da historicidade em discurso da visão199: a presença pertence ao 

                                                
194 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão cujo ideal epistemológico-
perceptivo é a visão solitária e soberana, ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre 
os sentidos”, “O ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana” e “Discurso da visão: apologia da 
história e crítica da metafísica” (tal tese é a conclusão do primeiro capítulo). 
195 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão cujo ideal pedagógico-
argumentativo é a visão absoluta ou total, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível”, “Discurso da historicidade como vontade de visão absoluta ou total” (tal tese é a conclusão 
do segundo capítulo). 
196 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica mediante 
projeto de eliminação do invisível, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, o quinto aparecimento 
da palavra “historicidade” (terceira apresentação via negativa), no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: 
relação entre os sentidos”, “Axiologia da hierarquia e estratégia de guerra” e “Discurso da visão: apologia da 
história e crítica da metafísica”, e, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível”, “Discurso da visão: reciprocidade entre processo 
pedagógico e constatação argumentativa” e “Discurso da historicidade como vontade de visão absoluta ou total”.  
197 Sobre a tese do discurso da metafísica como revelação do avesso do discurso da historicidade, ver supra, no 
“Prólogo – Discurso da historicidade”, “Herança filosófica: crítica da metafísica”, no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão como epistemologia da percepção” e 
“Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”, e, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível” e “Discurso da historicidade como 
vontade de visão absoluta ou total”.  
198 Sobre o elemento da presença como constitutivo do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o terceiro, o quarto, o quinto, o nono, o décimo e o décimo-primeiro aparecimento da 
palavra “historicidade” (historicidade como, respectivamente, presença da diferença temporal específica visível, 
presença da diferença temporal relacionada, presença da diferença temporal visível, múltipla presença temporal 
específica, temporalidade das múltiplas presenças específicas e presença no espaço da temporalidade de 
múltiplas diferenças específicas relacionadas).  
199 Sobre a tese da repartição do discurso da historicidade em discurso da visão (e discurso da miscigenação), ver 
supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O discurso da historicidade”. 
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discurso da visão) e relacionada aos outros elementos do discurso da historicidade 

(demonstração da relação de harmonia entre presença, espaço e especificidade como segunda 

explicação da repartição do discurso da historicidade em discurso da visão: a presença, o 

espaço e a especificidade constituem o discurso da visão200; e demonstração da relação de 

conflito da presença com a relação, a multiplicidade e o tempo como explicação da repartição 

do discurso da historicidade em discurso da visão e discurso da miscigenação: o discurso da 

historicidade é constituído pela união tensa ou a aliança belicosa entre discurso da visão e 

discurso da miscigenação201). Assim, o escopo é mostrar, em primeiro lugar, a relação entre 

presença e discurso da visão através da forma como a pedagogia da visão e principalmente a 

(estrutura de argumentação da) constatação da visão reivindicam a necessidade da presença, e, 

em segundo lugar, mostrar a relação entre a presença e os outros elementos do discurso da 

historicidade, espaço e especificidade (demonstração da relação de harmonia que prova a tese 

da constituição do discurso da visão como relação entre presença, espaço e especificidade), 

relação, multiplicidade e tempo (demonstração da relação de conflito que prova a tese da 

constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso 

da visão e discurso da miscigenação). Lembremos que o estrangeiro inverte a ideia de senso 

comum de história, do predomínio do discurso da miscigenação em relação ao discurso da 

visão, justamente porque afirma uma herança, a epistemologia aplicada ao discurso da visão, 

e rejeita outra, a metafísica, solidária da ideia de senso comum de história, como recusa do 

discurso da visão: ora, isso explica a união tensa ou a aliança belicosa entre discurso da visão 

e discurso da miscigenação202 – o que será demonstrado mediante a constatação da relação de 

conflito entre a presença e os elementos do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade 

e tempo.      

 

Terminologia da presença 

                                                
200 Sobre a tese da constituição do discurso da visão como relação (de harmonia) entre presença, espaço e 
especificidade (repartição do discurso da historicidade), ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O 
discurso da historicidade”.  
201 Sobre a tese (principal) da constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa 
entre discurso da visão, cujos elementos são presença, espaço e especificidade, e discurso da miscigenação, cujos 
elementos são relação, multiplicidade e tempo, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O discurso 
da historicidade”. 
202 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade, união tensa ou aliança belicosa entre discurso da 
visão e discurso da miscigenação, como consequência da inversão da ideia de senso comum de história, do 
predomínio do discurso da miscigenação em relação ao discurso da visão, solidária da sua definição metafísica 
como recusa ou possibilidade de eliminação do discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – Discurso da 
historicidade”, principalmente “Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação da epistemologia” e “O 
funcionamento do discurso da historicidade”.  
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 A presença está associada à visão: há relação de harmonia entre presença e discurso da 

visão, ou o discurso da visão é constituído pela necessidade da presença (a presença pertence 

ao discurso da visão). De acordo com a pedagogia da visão, a procura da visão diferente ou 

específica como exigência de ver com maior minúcia203 é necessidade da presença. Segundo a 

estrutura de argumentação da constatação da visão, a permanência no visível como visão 

solitária e soberana204 é necessidade da presença. A busca da visão diferente ou específica 

como procura da minúcia e a permanência no visível como visão solitária e soberana estão 

vinculadas à identificação da efetividade: o visível é efetivo, o efetivo é específico205, daí a 

tríplice caracterização da necessidade da presença como garantia da permanência no visível, 

através da procura da visão específica, ou da identificação da efetividade.  

A presença está vinculada ao discurso da visão através da relação de harmonia com o 

espaço e a especificidade: há indissociabilidade entre presença e espaço (presença no espaço, 

espaço da presença: a presença sempre ocorre no espaço, o espaço é sempre ocasião de 

presença) – e ambos garantem a permanência no visível ou a identificação da efetividade -; e 

a necessidade da presença ou a indissociabilidade entre presença e espaço levam à descrição 

da especificidade (a presença e o espaço são sempre específicos) – e a permanência no visível 

é procura da visão específica ou identificação da efetividade. A presença está associada aos 

outros elementos do discurso da historicidade, relação, multiplicidade e tempo (discurso da 

miscigenação) mediante relação de conflito devido à possibilidade de solidariedade do 

discurso da miscigenação com o discurso da metafísica206.  

A demonstração da necessidade da presença para o discurso da visão (como pedagogia 

e como constatação) mediante relação de harmonia com o espaço e a especificidade – e 

também a relação de conflito da presença com a relação, a multiplicidade e o tempo -, eis o 

escopo almejado: para isso, será necessário analisar a terminologia própria da presença, cuja 

                                                
203 Sobre a pedagogia da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”, especialmente “A pedagogia da visão”. 
204 Sobre a estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível”, especialmente “A estrutura de argumentação da constatação da 
visão”. 
205 Sobre a relação entre permanência no visível como visão solitária e soberana e identificação da efetividade (o 
visível é efetivo) e sobre a relação entre permanência no visível como visão solitária e soberana, visão específica 
como necessidade de ver com maior minúcia e identificação da efetividade (o efetivo é específico), ver supra, no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, respectivamente “A estrutura de 
argumentação da constatação da visão” e “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e 
constatação argumentativa”. 
206 O discurso da miscigenação, a que corresponde a ideia de senso comum de história, é solidário da definição 
metafísica da história justamente como recusa ou possibilidade de eliminação do discurso da visão, por isso a 
relação de conflito entre a presença e os elementos do discurso da miscigenação.  
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axiologia remete ao critério da recorrência, assim os termos mais repetidos são 

acontecimento, aparecimento (de longe, o mais recorrente), existência, emergência e 

surgimento – mas também, menos recorrentes, já que sua atuação é mais pontual, entretanto 

funcionalmente relevantes, já que também exercem o papel de prova (da necessidade da 

presença), irrupção (histórica), (constituição de) incisão, aparição, emissão, ato de 

(aparecimento), nascimento, presente/atualidade, formação, manifestação, transformação, 

derivação, substituição, instauração, aparência, origem, começo, gênese (histórica), 

permanência/conservação, ser (ontologia), instituição, apresentação, incidência, 

realização/realidade, produção, ocorrência, efetivação/efetuação, dito (coisas ditas), empiria 

(figura empírica) ou contingência, determinação (histórica), fato (enunciativo), mostrar-se, 

exterioridade, materialidade. Apresentaremos, conforme a cronologia dos fatos, de modo 

pormenorizado (mas não exaustivo), com o intuito de comprovar a disseminação fundamental, 

noventa e três aparecimentos desta terminologia da presença, de acordo com a seguinte 

sequência: análise do acontecimento, do aparecimento, da existência, da emergência e, por 

fim, do surgimento – e os termos menos recorrentes serão analisados em função dos termos 

mais repetidos. 

 

Presença como acontecimento 

 

 

 Para começar, dentre os termos mais recorrentes da presença, o acontecimento 

(l’événement). Analisaremos dezessete aparecimentos da presença como acontecimento, 

destacando, por um lado, sua relação (de harmonia) com o discurso da visão, através do 

contato com a pedagogia da visão e, principalmente, com a estrutura de argumentação da 

constatação da visão, e, por outro lado, sua relação (de harmonia) com os outros elementos do 

discurso da visão, espaço, através da indissociabilidade, e especificidade, e sua relação (de 

conflito) com os elementos do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade e tempo.   

O primeiro aparecimento da presença como acontecimento está localizado no sexto 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da renúncia 

dos temas que garantem a continuidade do discurso (ver AS, p. 27-8). 

 A renúncia aos temas que garantem a continuidade do discurso é a permanência no 

visível como presença (e espaço):  
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É preciso renunciar a todos esses temas [origem secreta e originária, e dito já-
dito como jamais-dito ou não-dito] que têm por função garantir a infinita 
continuidade do discurso e sua secreta presença no jogo de uma ausência 
sempre reconduzida. É preciso estar pronto para acolher cada momento do 
discurso em sua irrupção de acontecimentos [sic], nessa pontualidade em que 
aparece (...) (AS, p. 28, grifo nosso)207 
 

A presença é o acontecimento como irrupção (relação entre presença e tempo: tempo da 

presença, presença no tempo) e o aparecimento na pontualidade (relação entre presença e 

espaço: presença no espaço - indissociabilidade entre presença e espaço, já que a presença 

sempre acontece no espaço).    

O segundo aparecimento da presença como acontecimento está situado no nono 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação do 

projeto de descrição dos acontecimentos discursivos como oposição à análise da língua (ver 

AS, p. 30-1). 

 A suspensão das formas imediatas de continuidade tem como consequência a liberação 

de um domínio para a análise: “Trata-se de um domínio imenso, mas que se pode definir: é 

constituído pelo conjunto de todos os enunciados efetivos (quer tenham sido falados ou 

escritos), em sua dispersão de acontecimentos e na instância própria de cada um.” (AS, p. 30, 

grifo nosso) A presença é o acontecimento (do enunciado). O enunciado é efetivo (falado ou 

escrito, audível ou visível, e audível/falado como possibilidade de remissão ao 

visível/escrito208), quer dizer, a presença é o acontecimento como efetividade ou permanência 

no visível (acontecimento do enunciado efetivo ou visível). O domínio liberado é o do 

conjunto de todos os enunciados efetivos como acontecimentos, ou seja, porque há 

efetividade (permanência no visível como presença) existe totalidade (visão absoluta ou total): 

a presença dos enunciados como acontecimentos efetivos autoriza a vontade de visibilidade 

absoluta ou total209. Os enunciados efetivos, como acontecimentos, estão dispersos, quer 

                                                
207 Erro de tradução: ao invés do plural “acontecimentos” deveria ser o singular “acontecimento”. Ver supra 
comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo 
aparecimento da relação entre invisível e audível (sobre como o invisível audível, a ausência como escuta do 
secreto, domina o visível inaudível, a presença do discurso manifesto como escrita aparente). Ver supra também 
no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da 
estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre como a permanência no visível e a consequente 
eliminação do invisível estão associados à importância da presença e à busca da visão específica como 
necessidade de minúcia).    
208 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento 
da relação entre visível e audível (sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível como 
possibilidade de remissão do audível ao governo da visão).  
209 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre como a efetividade como 
permanência no visível e o limite ou a totalidade autorizam a vontade de visibilidade absoluta ou total). 
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dizer, há relação entre presença (acontecimentos dos enunciados efetivos) e multiplicidade 

(dispersão dos acontecimentos) – de qualquer forma, a dispersão ou multiplicidade é 

controlada pela totalidade ou vontade de visão absoluta ou total, já que a dispersão de 

acontecimento dos enunciados refere-se à totalidade dos enunciados efetivos. Os enunciados 

considerados em sua instância própria indicam a singularidade de cada um, ou seja, existe 

relação entre presença (enunciados como acontecimentos efetivos) e especificidade ou 

singularidade (propriedade da instância de cada um). Caracterizemos de outro modo o 

domínio imenso liberado à análise: “... o material que temos a tratar, em sua neutralidade 

inicial, é uma população de acontecimentos no espaço do discurso em geral. Aparece, assim, 

o projeto de uma descrição dos acontecimentos discursivos...” (AS, p. 30, sublinhado nosso) 

A presença é o acontecimento (discursivo - do enunciado) e o aparecimento. Existe relação 

entre presença (acontecimento) e multiplicidade (população): população de acontecimentos 

discursivos. Há relação entre presença (acontecimento) e espaço (discurso): os enunciados 

acontecem no discurso (presença no espaço, espaço da presença, indissociabilidade entre 

presença e espaço). O projeto de descrição dos acontecimentos discursivos aparece a partir da 

neutralidade inicial proporcionada pela suspensão das formas imediatas de continuidade: a 

presença é o aparecimento. A comparação entre análise da língua e descrição dos 

acontecimentos discursivos permite distinguir o projeto de descrição: “O campo dos 

acontecimentos discursivos (...) é o conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas 

sequências linguísticas que tenham sido formuladas...” (AS, p. 30-1, grifo nosso) A presença 

é o acontecimento (discursivo). Há relação entre presença (acontecimento), espaço (campo) e 

multiplicidade – o espaço da presença múltipla, o campo dos acontecimentos discursivos – e 

existe a identificação da efetividade (quer dizer, do espaço da presença múltipla como efetivo, 

o campo dos acontecimentos discursivos é efetivo) que permite o reconhecimento da finitude 

ou do limite (espaço da presença múltipla como finito ou limitado, o campo dos 

acontecimentos discursivos é sempre finito e limitado) como autorização da vontade de 

visibilidade absoluta ou total210. A questão fundamental da descrição dos acontecimentos do 

discurso é: “... como apareceu um determinado enunciado, e não outro em seu lugar?” (AS, 

p. 31, grifo nosso) A presença (acontecimento, aparecimento) é sempre singular ou específica 

(um determinado, e não outro) e espacial (em seu lugar). A relação entre presença, 

especificidade e espaço permite caracterizar a permanência no visível como busca da visão 

                                                
210 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre como o reconhecimento do limite ou 
da finitude autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total).  
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específica (necessidade de minúcia): a visão solitária e soberana é sempre singular porque fixa 

a presença no espaço211. Daí o risco da imobilidade do olhar: a especificidade da visão que 

fixa a presença no espaço. 

 O terceiro aparecimento da presença como acontecimento está localizado no décimo-

primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da primeira 

utilidade da manutenção em suspensão das unidades admitidas, a restituição da singularidade 

de acontecimento do enunciado (ver AS, p. 32). 

 A manutenção em suspensão das unidades admitidas tem por objetivo a restituição da 

singularidade de acontecimento do enunciado:  

(...) a supressão sistemática das unidades inteiramente aceitas permite, 
inicialmente, restituir ao enunciado sua singularidade de acontecimento (...); 
faz-se, assim, com que ele surja em sua irrupção histórica; o que se tenta 
observar é essa incisão que ele constitui, essa irredutível – e muito 
frequentemente minúscula – emergência. (AS, p. 32, grifo nosso) 
 

A presença é o acontecimento, o surgimento, a irrupção histórica, a constituição de incisão, a 

emergência - do enunciado. Há relação entre presença e especificidade: singularidade de 

acontecimento, irredutível emergência (do enunciado) – todo acontecimento é singular, toda 

emergência é irredutível (a presença é sempre específica):  

Por mais banal que seja, por menos importante que o imaginemos em suas 
consequências, por mais facilmente esquecido que possa ser após sua 
aparição, por menos entendido ou mal-decifrado que o suponhamos, um 
enunciado é sempre um acontecimento que nem a língua nem o sentido 
podem esgotar inteiramente. (AS, p. 32, grifo nosso) 
 

A presença é a aparição, o acontecimento (do enunciado).  

Trata-se de um acontecimento estranho, por certo: inicialmente porque está 
ligado, de um lado, a um gesto de escrita ou à articulação de uma palavra, 
mas, por outro lado, abre para si mesmo uma existência remanescente no 
campo de uma memória, ou na materialidade dos manuscritos, dos livros e 
de qualquer forma de registro; em seguida, porque é único como todo 
acontecimento, mas está aberto à repetição, à transformação, à reativação (...) 
(AS, p. 32, grifo nosso) 
 

A presença é o acontecimento (estranho do enunciado), a existência (remanescente do 

enunciado). O audível (articulação de uma palavra) e o tátil (gesto de escrita) estão vinculados 

ao visível (existência remanescente na materialidade de qualquer forma de registro212: relação 

entre presença, espaço e tempo – a presença é permanência no visível: o visível precisa da 
                                                
211 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a relação entre a busca da visão 
específica como necessidade de minúcia e a vontade de visibilidade absoluta ou total). 
212 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
segundo aparecimento da relação entre visível e audível. Ver supra também, no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos”, “Relação entre audição, tato e visão”. 
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presença e a presença é sempre visibilidade). Existe relação entre presença e especificidade: 

acontecimento único (do enunciado).      

 O quarto aparecimento da presença como acontecimento está situado no décimo-

segundo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da segunda 

utilidade da manutenção em suspensão das unidades admitidas, a possibilidade da apreensão 

de outras formas de regularidade ou de outros tipos de relações (ver AS, p. 32-3). 

 A segunda utilidade da suspensão das unidades admitidas é a possibilidade da 

descrição de relações discursivas e não-discursivas: “Fazer aparecer, em sua pureza, o espaço 

em que se desenvolvem os acontecimentos discursivos (...) é tornar-se livre para descrever, 

nele e fora dele, jogos de relações.” (AS, p. 33, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

espaço) e o acontecimento (discursivo). Há relação entre presença, espaço e miscigenação: a 

presença do espaço (aparecimento do espaço discursivo) e o espaço da presença (espaço em 

que se desenvolvem os acontecimentos discursivos) – indissociabilidade entre presença e 

espaço - remetem à descrição de jogos de relações discursivas (entre enunciados e entre 

grupos de enunciados) e não-discursivas: “... relações entre enunciados ou grupos de 

enunciados e acontecimentos de uma ordem inteiramente diferente (técnica, econômica, 

social, política).” (AS, p. 33, grifo nosso) O não-discursivo é presença (acontecimento), ou 

seja, visível (audível ou inaudível), e a possibilidade de relação entre as duas visibilidades 

(discursiva e não-discursiva) ocorre mediante remissão última ao visível discursivo213. 

 O quinto aparecimento da presença como acontecimento está localizado no vigésimo-

quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do regime de 

materialidade repetível do enunciado (ou da diferença entre enunciação e enunciado) – ver 

AS, p. 116-7. 

 A enunciação é singular: “A enunciação é um acontecimento que não se repete; tem 

uma singularidade situada e datada que não se pode reduzir.” (AS, p. 116, grifo nosso) A 

enunciação é a relação entre presença (acontecimento), especificidade (singularidade), espaço 

(situação) e tempo (data): “Diremos que há enunciação cada vez que um conjunto de signos 

for emitido. Cada uma dessas articulações tem sua individualidade espaço-temporal.” (AS, p. 

116, grifo nosso) A enunciação é a fixação da presença (emissão de signos) no espaço e no 

tempo como singularidade (individualidade), cujo risco é a imobilidade do olhar. O enunciado 

                                                
213 A tese de que o visível não-discursivo remete, em última instância, ao visível discursivo foi enunciada no 
“Prólogo – Discurso da historicidade” (ver supra “O discurso é historicidade”).  
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é repetível: “Ora, o próprio enunciado não pode ser reduzido a esse simples fato [sic] da 

enunciação, pois ele pode ser repetido apesar de sua materialidade...” (AS, p. 117, grifo 

nosso)214 A repetibilidade do enunciado é a sua diferença em relação à enunciação, entretanto 

ele possui materialidade, por isso a relação entre presença (acontecimento), espaço 

(materialidade), tempo e especificidade também é fundamental. Tanto enunciação quanto 

enunciado são visíveis (materiais), daí a importância da presença (como acontecimento) – no 

espaço. 

 O sexto aparecimento da presença como acontecimento está situado no vigésimo-

oitavo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo de utilização do 

enunciado como princípio de variação de sua identidade (ver AS, p. 120). 

 A repetibilidade (manutenção da identidade) do enunciado se opõe à singularidade da 

enunciação mediante a definição do espaço (campo de utilização): “A constância do 

enunciado, a manutenção de sua identidade através dos acontecimentos singulares das 

enunciações, seus desdobramentos através da identidade das formas, tudo isso é função do 

campo de utilização no qual ele se encontra inserido.” (AS, p. 120, sublinhado nosso) Para a 

enunciação, a presença (acontecimento) é sempre singular – relação entre presença e 

especificidade. Para o enunciado, a presença (acontecimento) depende do espaço (campo de 

utilização) – relação entre presença e espaço. 

 O sétimo aparecimento da presença como acontecimento está localizado no segundo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a fixação do vocabulário (definição 

de performance verbal ou linguística e de formulação) – ver AS, p. 123-4. 

 Há relação entre as definições de performance verbal ou lingüística e de formulação:  

Se aceitarmos chamar performance verbal, ou talvez melhor performance 
linguística, todo conjunto de signos efetivamente produzidos a partir de uma 
língua natural (ou artificial), poderemos chamar formulação o ato individual 
(ou, a rigor, coletivo) que faz surgir [sic], em um material qualquer e segundo 
uma forma determinada, esse grupo de signos: a formulação é um 
acontecimento que, pelo menos de direito, é sempre demarcável segundo 
coordenadas espaço-temporais, que pode ser sempre relacionada a um autor, 
e que eventualmente pode constituir, por si mesma, um ato específico (...) 
(AS, p. 123, sublinhado nosso)215 
 

A definição de performance verbal ou linguística estabelece a relação entre identificação da 

efetividade (portanto, necessidade da presença, quer dizer, permanência no visível) – signos 

                                                
214 Problema de tradução: ao invés de “fato” deveria ser “acontecimento”.  
215 Problema de tradução: ao invés de “surgir” deveria ser “aparecer”.  
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efetivamente produzidos - e reconhecimento do limite ou da finitude através da totalidade 

(todo conjunto de signos efetivamente produzidos) -, daí a possibilidade da vontade de 

visibilidade absoluta ou total. A definição de formulação estabelece a presença como ato de 

aparecimento, como acontecimento. Esta presença tem relação com o espaço e o tempo, e 

com a especificidade: acontecimento (aparecimento) ou ato específico demarcável segundo 

coordenadas espaço-temporais. 

 O oitavo aparecimento da presença como acontecimento está situado no décimo-

sétimo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da remanência 

dos enunciados (ver AS, p. 143). 

 A remanência dos enunciados se opõe ao retorno à formulação como acontecimento 

passado: “Essa análise [enunciativa das formas específicas de acúmulo] supõe que os 

enunciados sejam considerados na remanência que lhes é própria e que não é a do retorno 

sempre possível ao acontecimento passado da formulação.” (AS, p. 143) A formulação é a 

presença (acontecimento) e somente é possível retornar a ela (portanto, ela é visível) 

justamente porque tem presença (acontecimento). A remanência (dos enunciados) é a 

permanência na visibilidade, é a presença: há relação entre presença, especificidade e tempo, 

já que a remanência (presença no tempo) dos enunciados é própria (específica).  

 O nono aparecimento da presença como acontecimento está localizado no quarto 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de arquivo 

(ver AS, p. 148). 

 A definição de arquivo estabelece relação entre presença e espaço:  

(...) temos na densidade das práticas discursivas sistemas que instauram os 
enunciados como acontecimentos (tendo suas condições e seu domínio de 
aparecimento) e coisas (compreendendo sua possibilidade e seu campo de 
utilização). São todos esses sistemas de enunciados (acontecimentos de um 
lado, coisas de outro) que proponho chamar de arquivo. (AS, p. 148, 
sublinhado nosso) 
 

O arquivo é a relação entre presença (enunciado como acontecimento – e/ou aparecimento) e 

espaço (enunciado como coisa: campo de utilização), quer dizer, só há presença no espaço e o 

espaço é presença (por isso a presença do espaço e o espaço da presença são indissociáveis) – 

a permanência no visível é esta necessidade da presença e, consequentemente, do espaço. 

 O décimo aparecimento da presença como acontecimento está situado no quinto 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 
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enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de arquivo 

(ver AS, p. 148-9). 

 A análise da definição de arquivo expõe a terminologia da presença:  

Trata-se (...) do que faz com que tantas coisas ditas por tantos homens, há 
tantos milênios, (...) [tenham surgido] tenham aparecido graças a todo um 
jogo de relações que caracterizam particularmente o nível discursivo; (...) 
nasçam segundo regularidades específicas (...) (AS, p. 148-9, grifo nosso) 
 

A presença é o surgimento, o aparecimento ou o nascimento (de tantas coisas ditas) – o 

nascimento específico é a relação entre presença e especificidade. Continua a definição de 

arquivo: “O arquivo é, de início, a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento 

dos enunciados como acontecimentos singulares.” (AS, p. 149, grifo nosso)216 Existe relação 

entre presença (aparecimento como acontecimento) e especificidade (singularidade): 

aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares - a presença é sempre 

específica. Depois, o arquivo como sistema de enunciabilidade:  

O arquivo não é o que protege, apesar de sua fuga imediata, o acontecimento 
do enunciado e conserva, para as memórias futuras, seu estado civil de 
foragido; é o que, na própria raiz do enunciado-acontecimento e no corpo em 
que se dá, define, desde o início, o sistema de sua enunciabilidade. (AS, p. 
149, sublinhado nosso) 
 

Há indissociabilidade entre presença (enunciado-acontecimento) e espaço (corpo em que se 

dá) – notemos que a caracterização do espaço ocorre como corporeidade. A seguir, o arquivo 

como sistema de funcionamento: “O arquivo não é, também, o que recolhe a poeira dos 

enunciados que novamente se tornaram inertes e permite o milagre eventual de sua 

ressurreição; é o que define o modo de atualidade do enunciado-coisa; é o sistema de seu 

funcionamento.” (AS, p. 149, sublinhado nosso) O modo de atualidade do enunciado-coisa (o 

arquivo como sistema de seu funcionamento) é a presença como presente. Por fim, o arquivo 

“... é o que diferencia os discursos em sua existência múltipla e os especifica em sua duração 

própria.” (AS, p. 149, sublinhado nosso) Há relação entre presença (existência) e 

multiplicidade: arquivo diferencia os discursos em sua existência múltipla (presença 

múltipla)217. Existe relação entre presença, multiplicidade, tempo e especificidade: arquivo 

especifica os discursos em sua duração própria (presença múltipla no tempo específico)218. 

                                                
216 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
oitavo aparecimento da relação entre invisível e inaudível (especificamente sobre a relação entre necessidade da 
presença e permanência no visível audível). 
217 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os 
aparecimentos da palavra “historicidade”. 
218 Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade”, o sexto, o sétimo, 
o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”. Sobre a diferença como tempo, ver supra no 
“Prólogo – Discurso da historicidade”, o segundo, o terceiro, o quarto, o quinto e o nono aparecimento da 
palavra “historicidade”.  
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 O décimo-primeiro aparecimento da presença como acontecimento está localizado no 

sexto parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de arquivo 

(ver AS, p. 149-50). 

 O arquivo define um nível particular: “... o de uma prática que faz surgir uma 

multiplicidade de enunciados como tantos acontecimentos regulares, como tantas coisas 

oferecidas ao tratamento e à manipulação.” (AS, p. 150, grifo nosso) A presença (surgimento, 

acontecimento) está relacionada à multiplicidade (de enunciados): visão de múltiplas 

presenças. Continua a definição do nível particular do arquivo: “... entre a tradição e o 

esquecimento, ele [o arquivo] faz aparecerem as regras de uma prática que permite aos 

enunciados subsistirem e, ao mesmo tempo, se modificarem regularmente. É [sic] o sistema 

geral da formação e da transformação dos enunciados.” (AS, p. 150, sublinhado nosso)219 O 

arquivo é a presença como aparecimento (das regras de uma prática) e como formação (dos 

enunciados). Há relação entre presença e tempo: formação e subsistência (quer dizer, presença 

e permanência no tempo), mas também transformação ou modificação (presença no tempo). O 

arquivo é um instrumento conceitual da visibilidade (da permanência no visível) porque 

garante presença (permanente). 

 O décimo-segundo aparecimento da presença como acontecimento está situado no 

primeiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica da 

história das ideias como reencontro da linha contínua de uma evolução e como descrição de 

uma série de figuras globais (ver AS, p. 161-2). 

 A história das ideias distingue duas categorias de formulações, as antigas (repetidas, 

tradicionais, banais) e as novas (inéditas, originais) – as criações são aquelas “... que 

aparecem pela primeira vez...” (AS, p. 161, grifo nosso) A presença é o aparecimento. O 

grupo das formulações banais (como descrição de uma série de figuras globais)  

(...) manifesta a história como inércia e marasmo (...); os enunciados devem 
aí ser tratados em massa e segundo o que têm em comum; sua singularidade 
de acontecimento pode ser neutralizada; perdem importância também a 
identidade de seu autor, o momento e o lugar de seu aparecimento (...) (AS, 
p. 161-2, grifo nosso) 
 

A presença é manifestação (da história), acontecimento (há relação entre presença e 

especificidade: singularidade de acontecimento) e aparecimento (existe relação entre 

                                                
219 Erro de tradução: não há grifo de “É” no original. 
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presença, espaço e tempo: momento e lugar de aparecimento)220. Ainda sobre as formulações 

originais (como reencontro da linha contínua de uma evolução): “No primeiro caso 

[reencontro da linha contínua de uma evolução através das criações], a história das ideias 

descreve uma sucessão de acontecimentos de pensamento; (...) reconstituímos a emergência 

das verdades ou das formas...” (AS, p. 162, grifo nosso) A presença é o acontecimento e a 

emergência. Há relação entre presença e tempo: sucessão de acontecimentos. Uma breve 

observação: como há uma crítica da história das ideias, a terminologia da presença aparece 

como oposição ao funcionamento da própria história das ideias mediante a defesa da 

arqueologia: assim, a presença como acontecimento não deve ser entendida em função do 

pensamento (remissão ao invisível), mas sim em virtude do discurso (permanência no 

visível)221. 

 O décimo-terceiro aparecimento da presença como acontecimento está localizado no 

quarto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia 

como definição das regras de formação de um conjunto de enunciados a partir do nível de 

embreagem dos acontecimentos (ver AS, p. 191-2). 

 A arqueologia estabelece a relação entre o discurso e o não-discurso:  

A arqueologia define as regras de formação de um conjunto de enunciados. 
Manifesta, assim, como uma sucessão de acontecimentos pode, na própria 
ordem em que se apresenta, tornar-se objeto de discurso, ser registrada, 
descrita, explicada, receber elaboração em conceitos e dar a oportunidade de 
uma escolha teórica. A arqueologia analisa o grau e a forma de 
permeabilidade de um discurso: apresenta o princípio de sua articulação com 
uma cadeia de acontecimentos sucessivos; define os operadores pelos quais 
os acontecimentos se transcrevem nos enunciados. (AS, p. 191-2, grifo 
nosso)222 
 

A presença é o acontecimento (e a manifestação): o visível (do discurso e do enunciado) e o 

visível audível ou inaudível (do exterior). Há relação entre presença, miscigenação e tempo: 

articulação do discurso com uma cadeia de acontecimentos sucessivos.  

A arqueologia não nega a possibilidade de enunciados novos em correlação 
com acontecimentos “exteriores”. Sua tarefa é mostrar em que condições 
pode haver tal correlação entre eles, e em que ela consiste precisamente 

                                                
220 Sobre a descrição de uma série de figuras globais como perda da especificidade, ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto aparecimento da relação entre visível e 
inaudível. 
221 É o mesmo método da transvaloração dos valores adotado diante da análise dos aparecimentos da palavra 
“historicidade” segundo a apresentação via negativa. Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o 
primeiro, o segundo, o quinto, o sétimo, o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.  
222 A transcrição da sucessão de acontecimentos (exteriores, não-discursivos) nos enunciados (ou no discurso) 
confirma a tese de que o não-discursivo aparece e funciona como discurso, ou a visibilidade não-discursiva 
somente aparece e funciona como visibilidade discursiva. Ver supra o quarto aparecimento da presença como 
acontecimento.        
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(quais são seus limites, forma, código, lei de possibilidade). Não evita a 
mobilidade dos discursos que os faz agitarem-se ao ritmo dos 
acontecimentos; tenta libertar o nível em que ela se desencadeia – o que se 
poderia chamar o nível de embreagem dos acontecimentos [sic]. (Embreagem 
que é específica para cada formação discursiva (...) (AS, p. 192, sublinhado 
nosso)223 
 

A relação entre os enunciados (visível como presença discursiva) e os acontecimentos 

exteriores (visível como presença não-discursiva) ocorre através da embreagem ou 

mobilidade que é específica, ou seja, há relação entre presença, especificidade, miscigenação 

e tempo. 

 O décimo-quarto aparecimento da presença como acontecimento está situado no nono 

parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

distinção de diversos planos de acontecimentos possíveis na densidade do discurso (ver AS, p. 

195-6). 

 A arqueologia, como diferenciação da multiplicidade das diferenças, estabelece a 

diversidade das presenças:  

A arqueologia (...) distingue, na própria densidade do discurso, diversos 
planos de acontecimentos possíveis: plano dos próprios enunciados em sua 
emergência singular; plano de aparecimento dos objetos, dos tipos de 
enunciação, dos conceitos, das escolhas estratégicas (ou das transformações 
que afetam as que já existem); plano da derivação de novas regras de 
formação a partir de regras já empregadas – mas sempre no elemento de uma 
única e mesma positividade; finalmente, em um quarto nível, plano em que se 
efetua a substituição de uma formação discursiva por outra (ou do 
aparecimento e do desaparecimento puro e simples de uma positividade). 
Tais acontecimentos, de longe os mais raros, são para a arqueologia os mais 
importantes: somente ela, de qualquer forma, pode fazê-los aparecerem. Mas 
eles não são o objeto exclusivo de sua descrição; seria errado acreditar que 
comandam imperativamente, [sic] todos os outros e que induzem, nos 
diferentes planos que puderam ser distinguidos, rupturas, análogas e 
simultâneas. Todos os acontecimentos que se produzem na densidade do 
discurso não se apóiam uns nos outros. (AS, p. 195-6, grifo nosso)224 
 

Há uma hierarquia no uso da terminologia da presença: do comando do acontecimento à 

cadeia de suas substituições, emergência, aparecimento, transformação, existência, derivação, 

formação, substituição, aparecimento/desaparecimento. Há relação entre presença e espaço: a 

presença ocorre no espaço, os diversos planos de acontecimentos distintos aparecem na 

densidade do discurso (indissociabilidade entre presença e espaço). Existe relação entre 

presença e especificidade: cada presença é específica (emergência singular dos enunciados), a 

                                                
223 A tradução optou pela convenção gramatical (“embreagem dos acontecimentos”) ao invés do neologismo 
(“embreagem acontecimental”) que, de acordo com o tratamento filosófico específico aqui realizado, o destaque 
da terminologia da presença, seria mais conveniente.   
224 Erro de tradução: não deveria haver vírgula após “imperativamente”.    
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distinção tem por escopo justamente mostrar a diferença como especificidade225 – assim, o 

visível é a presença da especificidade226. Há relação entre presença e tempo: a presença como 

transformação, derivação e substituição indica presença no tempo. A terminologia da presença 

que segue o comando do acontecimento segundo a lógica das substituições prossegue: 

Certamente, o aparecimento de uma formação discursiva se correlaciona, 
muitas vezes, com uma vasta renovação de objetos, formas de enunciação, 
conceitos e estratégias (princípio que não é, entretanto, universal: a 
Gramática geral se instaurou no século XVII sem muitas modificações 
aparentes na tradição gramatical); mas não é possível fixar o conceito 
determinado ou o objeto particular que manifesta, repentinamente, sua 
presença. Não é preciso, pois, descrever semelhante acontecimento segundo 
as categorias que podem convir à emergência de uma formulação ou ao 
aparecimento de uma palavra nova. Inútil fazer a esse acontecimento 
perguntas como: “Quem é o autor? Quem falou? Em que circunstâncias e em 
que contexto? Animado por que intenções e tendo que projetos?” O 
aparecimento de uma nova positividade não é assinalado por uma frase nova 
– inesperada, surpreendente, logicamente imprevisível, estilisticamente 
desviante – que viria inserir-se em um texto e anunciaria quer o começo de 
um novo capítulo, quer a intervenção de um novo locutor. Trata-se de um 
acontecimento de tipo totalmente diferente. (AS, p. 196, grifo nosso) 
 

Assinalemos que esta hierarquia (do acontecimento em relação ao aparecimento, à 

instauração, à aparência, à manifestação, à emergência) é específica, ou seja, não funciona 

segundo uma lógica invariável ou constante. E notemos que o acontecer implica presença no 

tempo. 

 O décimo-quinto aparecimento da presença como acontecimento está localizado no 

décimo parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da 

arqueologia como análise das transformações diversas (ver AS, p. 196-7). 

 A análise das transformações diversas é uma descrição das distintas presenças:  

É necessário definir precisamente em que consistem (...) [as] modificações: 
substituir a referência indiferenciada à mudança – ao mesmo tempo 
continente geral de todos os acontecimentos e princípio abstrato de sua 
sucessão – pela análise das transformações. O desaparecimento de uma 
positividade e a emergência de uma outra implica diversos tipos de 
transformações. Indo das mais particulares às mais gerais, pode-se e deve-se 
descrever como se transformaram os diferentes elementos de um sistema de 
formação (...); como se transformaram as relações características de um 
sistema de formação (...); como as relações entre diferentes regras de 
formação foram transformadas (...); como, enfim, se transformam as relações 
entre diversas positividades (...) (AS, p. 196-7, sublinhado nosso) 
 

                                                
225 Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, 
o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”. 
226 A permanência no visível é a necessidade da presença como especificidade: daí por que na pedagogia da 
visão a busca da visão diferente é a procura da visão específica, minuciosa, e na estrutura de argumentação da 
constatação da visão a permanência no visível como visão solitária e soberana remete à identificação da 
efetividade. Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” 
respectivamente “A pedagogia da visão” e “A estrutura de argumentação da constatação da visão”. 
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A presença é o acontecimento, a transformação e a emergência. Existe relação entre presença, 

especificidade, multiplicidade e tempo: definir precisamente as modificações como análise 

das transformações ou do desaparecimento de uma positividade e da emergência de outra 

como transformações diversas: há uma exigência de especificação da multiplicidade das 

presenças no tempo, quer dizer, a permanência no visível requer a visão diferente como 

específica227 (a diferença é especificidade228) até a possibilidade da visão absoluta ou total da 

especificidade229 (a visão da totalidade dos acontecimentos é uma visão específica – notemos 

que a multiplicidade é controlada pela totalidade). 

 O décimo-sexto aparecimento da presença como acontecimento está situado no 

vigésimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes 

limiares e sua cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da repartição dos diferentes limiares no tempo (ver AS, p. 

211-2). 

 A repartição dos diferentes limiares, de positividade, de epistemologização, de 

cientificidade e de formalização, no tempo é singular: “Trata-se, de fato, de acontecimentos 

cuja dispersão não é evolutiva: sua ordem singular é um dos caracteres de cada formação 

discursiva.” (AS, p. 212, grifo nosso) A instauração do limiar no tempo é um acontecimento 

singular: relação entre presença (acontecimento), especificidade (singular) – a presença é 

sempre específica - e tempo. 

 O décimo-sétimo aparecimento da presença como acontecimento está localizado no 

vigésimo-sexto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes 

limiares e sua cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da matemática como única prática discursiva que transpôs de 

uma só vez os diferentes limiares (ver AS, p. 213-4). 

 A matemática foi a única prática discursiva que transpôs de uma só vez o limiar de 

positividade, de epistemologização, de cientificidade e de formalização: “A própria 

possibilidade de sua existência implicava que fosse considerado, logo de início, aquilo que, 

                                                
227 Sobre o conflito entre especificação, como procura da visão minuciosa, e generalização, como risco de 
realização do jogo do invisível e do visível através do comando do invisível (é o caso da mudança como 
generalização e abstração: ela faz o jogo de dominação do invisível em relação à subordinação do visível), ver 
supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o quinto 
e o sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
228 Sobre a diferença como especificidade, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, o sexto, o sétimo, 
o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”, e, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível”, “A pedagogia da visão”. 
229 Sobre a visão absoluta ou total da especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o oitavo e o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão.  
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em todos os outros casos, permanece disperso ao longo da história: sua positividade primeira 

devia constituir uma prática discursiva já formalizada...” (AS, p. 213, grifo nosso) A presença 

é a existência. Houve uma série de consequências desta transposição simultânea dos limiares:  

Daí o fato de ser sua instauração ao mesmo tempo tão enigmática (tão pouco 
acessível à análise, tão fechada na forma do começo absoluto) e tão 
valorizada (já que vale, concomitantemente, como origem e como 
fundamento); (...) daí o fato de se examinar o começo da matemática menos 
como um acontecimento histórico do que a título de princípio de 
historicidade; daí, enfim, o fato de se relacionar, no caso de todas as outras 
ciências, a descrição de sua gênese histórica, de suas tentativas e de seus 
fracassos, de sua tardia abertura, com o modelo meta-histórico de uma 
geometria que emerge súbita e definitivamente das práticas triviais da 
agrimensura. (AS, p. 213-4, grifo nosso) 
 

A terminologia da presença aparece como instauração (origem), começo (acontecimento 

histórico), gênese histórica (emergência)230. A adoção do modelo da matemática traz o risco 

da homogeneização: “Mas ao tomar o estabelecimento do discurso matemático como 

protótipo do nascimento e do devir de todas as outras ciências, corre-se o risco de 

homogeneizar todas as formas singulares de historicidade...” (AS, p. 214, grifo nosso) A 

presença (nascimento) e o tempo (devir) estão associados à especificidade (singularidade) – a 

presença no tempo é específica. Por fim, a diferença entre matemática e história: 

A matemática foi seguramente modelo para a maioria dos discursos 
científicos em seu esforço de alcançar o rigor formal e a demonstratividade; 
mas, para o historiador que interroga o devir efetivo das ciências, ela é um 
mau exemplo – um exemplo que não se poderia, de forma alguma, 
generalizar. (AS, p. 214, grifo nosso) 
 

A história é a identificação da efetividade, portanto a necessidade da presença (e cada 

presença é específica ou singular); a matemática, como modelo formal, é a possibilidade da 

generalização (ou da homogeneidade), ou seja, recusa da especificidade (ou da singularidade), 

portanto da presença, ou da efetividade, por isso da história, enfim da permanência no visível 

como busca da visão específica231. 

 A presença como acontecimento está associada também à presença como 

aparecimento (ver infra primeiro e vigésimo-quinto surgimento), como existência (ver infra 

primeiro e décimo-oitavo aparecimento) e como emergência (ver infra segundo 

aparecimento); à crítica da ausência (ver infra primeiro e décimo aparecimento) e à relação 

                                                
230 Sobre a importância da terminologia da presença para a defesa do discurso da historicidade, ver supra no 
“Prólogo – Discurso da historicidade” o nono aparecimento da palavra “historicidade”. 
231 Sobre a importância da presença para a defesa do discurso da historicidade e sobre o conflito entre 
especificidade e generalização como homogeneização, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o 
décimo aparecimento da palavra “historicidade”. Ver supra também no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o quinto e o sexto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão, e o décimo-quinto aparecimento da presença como acontecimento (sobre o conflito entre 
especificidade e generalidade). 
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entre presença e espaço como indissociabilidade entre presença e espaço (ver infra terceiro 

aparecimento). 

 

Presença como aparecimento 

 

O termo recorrente mais repetido para caracterizar a presença é o aparecimento 

(l’apparaître). Analisaremos quarenta surgimentos da presença como aparecimento, 

evidenciando as relações da presença com o discurso da visão (relação de harmonia), através 

da pedagogia da visão e especialmente da estrutura de argumentação da constatação da visão, 

com o espaço (mediante indissociabilidade) e a especificidade (relação de harmonia entre os 

elementos constitutivos do discurso da visão), e com a relação, a multiplicidade e o tempo 

(relação de conflito com os elementos constitutivos do discurso da miscigenação).   

O primeiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no décimo-

quarto parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de um 

recorte provisório como região inicial para a análise (ver AS, p. 33-4). 

 Primeiro, uma constatação anterior ao estabelecimento do recorte provisório como 

região inicial:  

Fora de cogitação (...) está o fato de se poder descrever, sem limites, todas as 
relações [entre enunciados] que possam (...) aparecer. É preciso, numa 
primeira aproximação, aceitar um recorte provisório: uma região inicial que a 
análise revolucionará e reorganizará se houver necessidade. (AS, p. 33-4, 
grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento. Há relação entre presença, espaço e miscigenação: 

aparecimento das relações entre enunciados a partir de um recorte provisório como região 

inicial (presença da miscigenação no espaço limitado)232. Depois, a escolha da região inicial:  

Por um lado, é preciso, empiricamente, escolher um domínio em que as 
relações corram o risco de ser numerosas, densas e relativamente fáceis de 
descrever: e em que outra região os acontecimentos discursivos parecem estar 
mais ligados uns aos outros, e segundo relações mais decifráveis, senão nesta 
que se designa, em geral, pelo termo ciência? (AS, p. 34, grifo nosso) 
 

A presença é o acontecimento. Há relação entre presença, espaço e miscigenação: 

acontecimentos discursivos ligados uns aos outros na região designada como ciência 

                                                
232 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre o reconhecimento do limite, a partir 
da presença no espaço, como possibilidade da visão absoluta ou total). 
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(presença miscigenada no espaço). A seguir, outro critério para a escolha do recorte 

provisório: 

Mas, por outro lado, como se dar o máximo de chances de tornar a apreender, 
em um enunciado, não o momento de sua estrutura formal e de suas leis de 
construção, mas o de sua existência e das regras de seu aparecimento, a 
menos que nos dirijamos a grupos de discursos pouco formalizados, onde os 
enunciados não pareçam se engendrar necessariamente segundo regras de 
mera sintaxe? (AS, p. 34, grifo nosso) 
 

A presença é a existência e o aparecimento. A permanência no visível significa a necessidade 

da presença (como aparecimento - e também como acontecimento e existência). 

 O segundo surgimento da presença como aparecimento está situado no quarto 

parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

constatação da multiplicidade dos objetos como formulação da lei de sua repartição (ver AS, 

p. 37). 

 A busca da unidade do discurso ocorre através da constatação das regras da 

multiplicidade dos objetos: “A relação característica que permitiria individualizar um 

conjunto de enunciados (...) seria (...) a regra de emergência simultânea ou sucessiva dos 

diversos objetos que aí são nomeados, descritos, analisados, apreciados ou julgados?” (AS, p. 

37, grifo nosso) A presença é a emergência. Há relação entre presença, tempo e 

multiplicidade: emergência simultânea ou sucessiva dos diversos objetos. Assim, a unidade 

do discurso seria “... o jogo das regras que tornam possível, durante um período dado, o 

aparecimento dos objetos...” (AS, p. 37, grifo nosso) A presença é o aparecimento (dos 

objetos, proporcionado pelo jogo das regras) – e há relação entre presença e tempo: 

aparecimento dos objetos durante um período dado. 

 O terceiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no décimo-

primeiro parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a recapitulação das 

quatro tentativas, dos quatro fracassos e das quatro hipóteses que se revezam (ver AS, p. 42-

3). 

 Primeiro, há uma constatação: “Eis-me, pois, em presença de quatro tentativas, de 

quatro fracassos e de quatro hipóteses que se revezam.” (AS, p. 42, grifo nosso) As quatro 

tentativas eram procedimentos de redução da multiplicidade à unidade; os quatro fracassos 

foram verificações da inexistência da unidade devido à insistência da multiplicidade 
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irredutível; e as quatro hipóteses eram a busca da lei das multiplicidades233. Quer dizer, a 

presença é a performatividade: a permanência no visível é o apelo à presença – a 

recapitulação do revezamento das quatro tentativas, dos quatro fracassos e das quatro 

hipóteses é a representificação da presença, é a confirmação de que aquilo que se defende (a 

permanência no visível como necessidade da presença) é o que se faz (através da própria 

visibilidade da presença – aqui, representificada). A hipótese da procura da lei das 

multiplicidades indica também a presença: “Daí a ideia de descrever essas dispersões [dos 

objetos, das formulações, dos conceitos e das possibilidades estratégicas]; (...) detectar uma 

regularidade [entre esses elementos]: uma ordem em seu aparecimento sucessivo...” (AS, p. 

43, grifo nosso) A presença é o aparecimento (dos diferentes elementos: objetos, formulações, 

conceitos, estratégias). Há relação entre presença, tempo e multiplicidade: aparecimento 

sucessivo dos múltiplos/diferentes elementos – a diferença é multiplicidade234.      

 O quarto surgimento da presença como aparecimento está situado no primeiro 

parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da formação dos objetos 

(através do exemplo da psicopatologia do século XIX) – ver AS, p. 46-7. 

 A constatação do surgimento de múltiplos objetos (não-discursivos) leva à busca de 

seu funcionamento (discursivo): “Pode-se estabelecer a regra a que seu aparecimento [dos 

múltiplos objetos] estava submetido? (...). Qual foi seu regime de existência enquanto objetos 

de discurso?” (AS, p. 47, grifo nosso) A presença é o aparecimento e a existência (do visível 

não-discursivo e discursivo – e o visível não-discursivo aparece e funciona como visibilidade 

discursiva235). Há relação entre presença e multiplicidade: aparecimento de múltiplos objetos 

como existência discursiva. 

 O quinto surgimento da presença como aparecimento está localizado no segundo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da demarcação das 

superfícies de emergência dos objetos de discurso (ver AS, p. 47). 

 O estabelecimento das regras de aparecimento como regime de existência dos objetos 

tem por tarefa a demarcação das superfícies de emergência dos objetos: “Seria preciso 
                                                
233 As tentativas, os fracassos e as hipóteses foram aplicados sucessivamente aos objetos, aos tipos de 
enunciação, aos conceitos e às escolhas estratégicas. Ver, respectivamente, do terceiro ao décimo parágrafo do 
segundo capítulo da segunda parte: AS, p. 36-42. O décimo-primeiro parágrafo “repete” este processo.   
234 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra especialmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” 
todos os aparecimentos da palavra “historicidade”. 
235 Sobre o aparecimento e o funcionamento do visível não-discursivo como visível discursivo (ou da remissão 
da visibilidade não-discursiva à visibilidade discursiva), ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O 
discurso é historicidade”, o quarto e o décimo-terceiro aparecimento da presença como acontecimento. 



 158

inicialmente demarcar as superfícies primeiras de sua emergência [dos objetos]: mostrar onde 

podem surgir...” (AS, p. 47, sublinhado nosso) A presença é a emergência, o surgimento (do 

visível, audível ou inaudível, que é não-discursivo). Há relação entre presença e espaço: a 

presença do espaço (superfície) é o espaço da presença (de emergência) – indissociabilidade 

entre presença e espaço. As superfícies de emergência são específicas: “Essas superfícies de 

emergência não são as mesmas nas diferentes sociedades, em diferentes épocas e nas 

diferentes formas de discurso.” (AS, p. 47, sublinhado nosso) Ou seja, as superfícies de 

emergência ou de aparecimento (ver AS, p. 47) são organizadas “... de modo específico...” 

(AS, p. 47, grifo nosso) Há relação entre presença, espaço e especificidade:  

Nesses campos de diferenciação primeira, nas distâncias, descontinuidades e 
limiares que então se manifestam, o discurso (...) encontra a possibilidade de 
limitar seu domínio, de definir aquilo de que fala, de dar-lhe o status de 
objeto – ou seja, de fazê-lo aparecer, de torná-lo nomeável e descritível. (AS, 
p. 47, sublinhado nosso) 
 

A presença é a manifestação, o aparecimento, o espaço é o campo, o domínio, e a 

especificidade a diferenciação. 

 O sexto surgimento da presença como aparecimento está situado no oitavo parágrafo 

do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a generalização do exemplo do 

discurso psiquiátrico do século XIX para o entendimento da formação discursiva dos objetos 

(ver AS, p. 50-1)236. 

 O discurso psiquiátrico do século XIX formou seus objetos através de uma série de 

relações que funcionaram como regra: “Essa formação [dos objetos] é assegurada por um 

conjunto de relações estabelecidas entre instâncias de emergência, de delimitação e de 

especificação.” (AS, p. 50, grifo nosso) A presença é a emergência. A generalização do 

exemplo do discurso psiquiátrico do século XIX tem por escopo o estabelecimento de 

critérios para a identificação de qualquer formação discursiva de objetos:  

Diremos, pois, que uma formação discursiva se define (pelo menos quanto a 
seus objetos) se se puder estabelecer um conjunto semelhante [de relações 
entre instâncias de emergência, de delimitação e de especificação]; se se 
puder mostrar como qualquer objeto do discurso em questão aí encontra seu 
lugar e sua lei de aparecimento; se se puder mostrar que ele pode dar origem, 
simultânea ou sucessivamente, a objetos que se excluem, sem que ele próprio 
tenha que se modificar. (AS, p. 50-1, grifo nosso)237 
 

A presença é o aparecimento, o nascimento - a própria formação. Existe relação entre 

presença e espaço: na instância de emergência o objeto encontra seu lugar e sua lei de 
                                                
236 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
237 Problema de tradução: ao invés de “origem” deveria ser “nascimento”. 
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aparecimento. Há relação entre presença, espaço, multiplicidade e tempo: a instância de 

emergência pode dar nascimento simultânea ou sucessivamente a (múltiplos) objetos. 

 O sétimo surgimento da presença como aparecimento está localizado no segundo 

parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

organização do campo de enunciados como formas de sucessão para a formação dos conceitos 

(ver AS, p. 63-4). 

 A formação dos conceitos depende das formas de sucessão dos enunciados: o que vai 

“... reger o aparecimento e a recorrência dos conceitos (...) é a disposição geral dos 

enunciados e sua seriação em conjuntos determinados...” (AS, p. 64, grifo nosso) Ou seja, há 

“... um conjunto de regras para dispor em série enunciados, um conjunto obrigatório de 

esquemas  de dependências, de ordem e de sucessões em que se distribuem os elementos 

recorrentes que podem valer como conceitos.” (AS, p. 64) A presença é o aparecimento. Há 

relação entre presença, tempo e especificidade: aparecimento (dos conceitos) de acordo com a 

seriação ou a sucessão (dos enunciados) em conjuntos determinados. 

 O oitavo surgimento da presença como aparecimento está situado no décimo-primeiro 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a recapitulação da recusa dos modelos 

gramaticais, lógicos e analíticos para a individualização dos enunciados (ver AS, p. 95-6). 

 A recusa do modelo analítico para a individualização do enunciado permite mostrar, 

entretanto, a importância da presença: “... para a análise dos atos de linguagem, [o enunciado] 

aparece como o corpo visível no qual eles se manifestam.” (AS, p. 95-6, grifo nosso) A 

presença é o aparecimento e a manifestação. Há relação entre presença, espaço e visão: 

somente existe permanência no visível porque o enunciado tem presença no espaço – 

aparecimento como corpo visível (o espaço é caracterizado pela corporeidade) -, quer dizer, 

(na verdade) a indissociabilidade entre presença e espaço garante a permanência no visível. 

 O nono surgimento da presença como aparecimento está localizado no décimo-terceiro 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é o questionamento do enunciado como 

existência material (ver AS, p. 96-7). 

 Há um questionamento da identificação do enunciado com a mera produção de signos 

(existência material):  

Mas basta, então, que os signos de uma língua constituam um enunciado, 
uma vez que foram produzidos (articulados, delineados, fabricados, traçados) 
de um modo ou de outro, uma vez que apareceram em um momento do 
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tempo e em um ponto do espaço, uma vez que a voz que os pronunciou ou o 
gesto que os moldou lhes deram as dimensões de uma existência material? 
Será que as letras do alfabeto por mim escritas ao acaso, em uma folha de 
papel, como exemplo do que não é um enunciado, será que os caracteres de 
chumbo utilizados para imprimir os livros – e não se pode negar sua 
materialidade que tem espaço e volume -, será que esses signos, expostos, 
visíveis, manipuláveis, podem ser razoavelmente considerados como 
enunciados? (AS, p. 97, grifo nosso)238 
 

A presença é a existência material, o aparecimento. Há relação entre presença, tempo e espaço 

(e visão): aparecimento (dos signos visíveis) em um momento do tempo e em um ponto do 

espaço – ora, a permanência no visível é assegurada justamente pela presença. 

 O décimo surgimento da presença como aparecimento está situado no décimo-quinto 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como função 

vertical de existência (ver AS, p. 98-9)239. 

 Existe a definição do enunciado como função vertical de existência: “... ele [o 

enunciado] não é em si mesmo uma unidade, mas sim uma função [vertical de existência] que 

cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis e que faz com que apareçam, com 

conteúdos concretos, no tempo e no espaço.” (AS, p. 99, grifo nosso) A presença é o 

aparecimento (e a existência). Há relação entre presença, especificidade, tempo e espaço: 

aparecimento de conteúdos concretos (o concreto é sempre singular) no tempo e no espaço – a 

busca da visão diferente (neste caso, a verticalidade) é a procura da minúcia, daí por que o 

concreto é específico. 

 O décimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

oitavo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição do nível 

enunciativo (ver AS, p. 105).  

 A descrição do nível enunciativo deve ser feita “... pela análise das relações entre o 

enunciado e os espaços de diferenciação, em que ele mesmo faz aparecer as diferenças.” 

(AS, p. 105, grifo nosso) A presença é o aparecimento (das diferenças). Há relação entre 

presença, espaço e multiplicidade: aparecimento das diferenças nos espaços de diferenciação 

– diferença como multiplicidade240. 

                                                
238 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sexto aparecimento da 
relação entre visível e audível (sobre como a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível leva à 
remissão do audível ao governo ou comando do visível).  
239 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
sétimo aparecimento da relação entre visível e audível.  
240 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os onze 
aparecimentos da palavra “historicidade”. 
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 O décimo-segundo surgimento da presença como aparecimento está situado no 

décimo-nono parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição do campo 

enunciativo como critério para que uma sequência de elementos linguísticos seja um 

enunciado (ver AS, p. 112-3). 

 Uma série de signos (ou uma sequência de elementos linguísticos), para ser enunciado, 

precisa de um campo associado (ou um campo enunciativo): “Pode-se dizer, de modo geral 

[sic] que uma sequência de elementos linguísticos só é enunciado se estiver imersa em um 

campo enunciativo em que apareça como elemento singular.” (AS, p. 113, grifo nosso)241 A 

presença é o aparecimento. Há relação entre presença, espaço e especificidade: aparecimento 

(do enunciado) como singularidade no espaço (campo enunciativo). 

 O décimo-terceiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

vigésimo-sétimo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da identidade 

do enunciado submetida a um grupo de condições e de limites impostos pelo conjunto dos 

outros enunciados no meio dos quais figura, pelo domínio no qual podemos utilizá-lo ou 

aplicá-lo e pelo papel ou função que deve desempenhar (ver AS, p. 119). 

 A identidade do enunciado está associada a um campo de estabilização:  

Os esquemas de utilização, as regras de emprego, as constelações em que 
podem desempenhar um papel, suas virtualidades estratégicas, constituem 
para os enunciados um campo de estabilização que permite, apesar de todas 
as diferenças de enunciação, repeti-los em sua identidade; mas esse mesmo 
campo pode, também, sob as identidades semânticas, gramaticais ou formais, 
as mais manifestas, definir um limiar a partir do qual não há mais 
equivalência, sendo preciso reconhecer o aparecimento de um novo 
enunciado. (AS, p. 119, sublinhado nosso) 
 

A presença é o aparecimento (de um novo enunciado) – e a manifestação (das identidades 

semânticas, gramaticais ou formais). Há relação entre presença e espaço: o aparecimento (do 

enunciado) sempre ocorre no espaço (campo - de estabilização) – indissociabilidade entre 

presença e espaço. 

 O décimo-quarto surgimento da presença como aparecimento está situado no 

vigésimo-nono parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado 

como possibilidade de repetição (ver AS, p. 120-1). 

 O enunciado possui a capacidade de repetição:  

                                                
241 Problema de tradução: faltou vírgula após “geral”. 
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Demasiado repetível para ser inteiramente solidário com as coordenadas 
espaço-temporais de seu nascimento (é algo diverso da data e do local de seu 
aparecimento), demasiado ligado ao que o envolve e o suporta para ser tão 
livre quanto uma pura forma (é algo diferente de uma lei de construção 
referente a um conjunto de elementos), ele é dotado de uma certa lentidão 
modificável, de um peso relativo ao campo em que está colocado, de uma 
constância que permite utilizações diversas, de uma permanência temporal 
que não tem a inércia de um simples traço, e que não dorme sobre seu próprio 
passado. (AS, p. 120-1, grifo nosso) 
 

A presença é o nascimento, o aparecimento e a permanência (do enunciado). Há relação entre 

presença, espaço e tempo: coordenadas espaço-temporais de nascimento, ou data e local de 

aparecimento (do enunciado); permanência temporal (do enunciado) no campo em que está 

colocado.  

 O décimo-quinto surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

trigésimo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado 

como objeto específico diante da materialidade repetível que caracteriza a função enunciativa 

(ver AS, p. 121). 

 A materialidade repetível caracteriza o enunciado como objeto específico: “Essa 

materialidade repetível que caracteriza a função enunciativa faz aparecer o enunciado como 

um objeto específico...” (AS, p. 121, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

enunciado). Há relação entre presença (do enunciado) e especificidade (como objeto 

específico). Sobre a identidade do enunciado:  

Ao invés de ser uma coisa dita de forma definitiva (...) o enunciado, ao 
mesmo tempo em que surge em sua materialidade, aparece com um status, 
entra em redes, se coloca em campos de utilização, se oferece a transferências 
e a modificações possíveis, se integra em operações e em estratégias onde sua 
identidade se mantém ou se apaga. (AS, p. 121, sublinhado nosso) 
 

A presença é o surgimento (da materialidade), o aparecimento (com um status) – do 

enunciado. Existe relação entre presença e espaço: surgimento ou aparecimento (do 

enunciado) em campos de utilização – indissociabilidade entre presença e espaço. 

 O décimo-sexto surgimento da presença como aparecimento está situado no terceiro 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação de uma possibilidade 

descritiva (ver AS, p. 124). 

 A definição do enunciado e do discurso242 pertence à apresentação de uma 

possibilidade descritiva independente da gramática, da lógica e da filosofia analítica: “... 

gostaria de fazer aparecer uma possibilidade descritiva, esboçar o domínio ao qual ela é 
                                                
242 Ver o segundo parágrafo do terceiro capítulo da terceira parte: AS, p. 123-4. 
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suscetível, definir seus limites e sua autonomia.” (AS, p. 124, grifo nosso) A presença é o 

aparecimento (de uma possibilidade descritiva). Há relação entre presença, espaço e 

especificidade: aparecimento do domínio (de uma possibilidade descritiva) como definição de 

sua autonomia. 

 O décimo-sétimo surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

décimo-terceiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do 

nível enunciativo, nem visível nem oculto, no limite da linguagem (ver AS, p. 130-1). 

 O nível enunciativo, nem visível nem oculto, está no limite da linguagem: “Ele define 

a modalidade de seu aparecimento: antes sua periferia que sua organização interna, antes sua 

superfície que seu conteúdo.” (AS, p. 130, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

enunciado). Existe relação entre presença e espaço: aparecimento na superfície (presença do 

espaço, espaço da presença, indissociabilidade entre presença e espaço). A superfície 

enunciativa é o local da presença: “... o súbito aparecimento de uma frase, o lampejo do 

sentido, o brusco índice da designação, surgem sempre no domínio de exercício de uma 

função enunciativa...” (AS, p. 130, grifo nosso) A presença é o aparecimento (de uma frase), o 

surgimento (de uma frase, do sentido, da designação)243. Num diálogo consigo mesmo, o 

interlocutor discursivo de Foucault estabelece uma crítica à presença (e ao espaço, 

consequentemente) através do resgate da transcendência como ausência: “Sabe que você 

somente descreveu alguns caracteres de uma linguagem cuja emergência e modo de ser são, 

em suas análises, inteiramente irredutíveis [à transcendência]?” (AS, p. 131, grifo nosso) A 

presença é a emergência e o modo de ser (ontologia) - da linguagem. A resposta de Foucault é 

a crítica da transcendência como ausência, portanto, a afirmação da presença como ontologia:  

A linguagem, na instância de seu aparecimento e de seu modo de ser, é o 
enunciado; como tal, se apóia em uma descrição que não é nem 
transcendental, nem antropológica. (...). A possibilidade de uma análise 
enunciativa, se for estabelecida, deve permitir erguer o suporte transcendental 
que uma certa forma de discurso filosófico opõe a todas as análises da 
linguagem, em nome do ser dessa linguagem e do fundamento em que se 
deveria originar. (AS, p. 131, grifo nosso)244 
 

A presença é o aparecimento e o modo de ser (da linguagem como enunciado), o ser (da 

linguagem) e seu fundamento (ontologia), portanto, recusa da ausência (como transcendência) 

                                                
243 Sobre a presença como permanência no visível (e como garantia da relação entre visível e audível), ver supra 
no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo-quarto aparecimento da 
relação entre visível e audível. 
244 Sobre o discurso filosófico cujo suporte transcendental remete à ausência como aliança entre invisível e 
inaudível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sétimo 
aparecimento da relação entre invisível e inaudível.  
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– ora, este confronto entre defesa da presença e crítica da ausência é a luta da permanência no 

visível (como necessidade da presença) e contra a dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível (como recurso constante à ausência), daí o projeto de eliminação do 

invisível (portanto, da ausência)245. 

 O décimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento está situado no terceiro 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da busca 

do estabelecimento de uma lei de raridade (ver AS, p. 138). 

 Há uma busca de estabelecimento de uma lei de raridade: “A análise dos enunciados e 

das formações discursivas abre uma direção (...): ela quer determinar o princípio segundo o 

qual puderam aparecer os únicos conjuntos significantes que foram enunciados. Busca 

estabelecer uma lei de raridade.” (AS, p. 138, grifo nosso) A presença é o aparecimento (dos 

conjuntos significantes enunciados). Existe relação entre presença e especificidade: 

aparecimento dos únicos conjuntos significantes enunciados. A constatação da especificidade 

é a identificação da efetividade como reconhecimento do limite ou da finitude: daí que a 

permanência no visível como necessidade da presença autoriza a vontade de visibilidade 

absoluta ou total246. 

 O décimo-nono surgimento da presença como aparecimento está localizado no oitavo 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da raridade 

efetiva dos enunciados (ver AS, p. 139). 

 Há uma oposição entre a análise das formações discursivas e a interpretação:  

Diferentemente de todas essas interpretações cuja própria existência só é 
possível pela raridade efetiva dos enunciados, mas que entretanto não tomam 
conhecimento dela, e, ao contrário, tomam como tema a compacta riqueza do 
que é dito, a análise das formações discursivas se volta para essa raridade; 
toma-a por objeto explícito; tenta determinar-lhe o sistema singular; e, ao 
mesmo tempo, dá conta do fato de que pôde haver interpretação. (AS, p. 139, 
grifo nosso) 
 

                                                
245 Lembremos que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade. Ver supra, no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão como epistemologia da 
percepção”, “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”, e no “Capítulo 2 – Epistemologia 
da percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível” e “Discurso da 
historicidade como vontade de visão absoluta ou total”. Ver supra também no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão.   
246 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a identificação da efetividade como 
permanência no visível). 
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A presença é a existência (verbo haver) - das interpretações. A existência da raridade efetiva 

dos enunciados como objeto explícito indica que a identificação da efetividade é a 

permanência no visível como necessidade da presença. Existe relação entre presença e 

especificidade: raridade efetiva dos enunciados como sistema singular – a permanência no 

visível, como identificação da efetividade, através da necessidade da presença, é a procura da 

visão específica247. A interpretação é a multiplicação do sentido248, a análise das formações 

discursivas a pobreza enunciativa: “... analisar um [sic] formação discursiva é procurar a lei 

de sua pobreza, é medi-la e determinar-lhe a forma específica. É, pois, em um sentido, pesar o 

‘valor’ dos enunciados. Esse valor (...) caracteriza o lugar deles...” (AS, p. 139, grifo 

nosso)249 Há relação entre presença, especificidade e espaço: pobreza (enunciativa) específica 

localizada250. Para a análise das formações discursivas, o discurso  

(...) aparece como um bem – finito, limitado, desejável, útil – que tem suas 
regras de aparecimento e também suas condições de apropriação e de 
utilização; um bem que coloca, por conseguinte, desde sua existência (e não 
simplesmente em suas “aplicações práticas”), a questão do poder (...) (AS, p. 
139, grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento (do discurso como um bem, de suas regras e de suas condições 

de apropriação e de utilização) e a existência (do discurso como um bem). O aparecimento do 

discurso como bem finito, limitado estabelece o reconhecimento do limite ou da finitude 

como permanência no visível ou como necessidade da presença que autoriza a vontade de 

visão absoluta ou total251. 

 O vigésimo surgimento da presença como aparecimento está situado no sétimo 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do arquivo 

como não descritível em sua totalidade e incontornável em sua atualidade (ver AS, p. 150-1). 

 O arquivo é incontornável em sua atualidade:  

(...) não nos é possível descrever nosso próprio arquivo, já que é no interior 
de suas regras que falamos, já que é ele que dá ao que podemos dizer – e a 
ele próprio, objeto de nosso discurso – seus modos de aparecimento, suas 

                                                
247 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
248 Sobre a interpretação como jogo da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver supra 
no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento 
da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
249 Problema de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”.  
250 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a permanência no visível como 
recurso ao espaço). 
251 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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formas de existência e de coexistência, seu sistema de acúmulo, de 
historicidade e de desaparecimento. (AS, p. 150, grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento, a existência (do que podemos dizer). A própria atualidade, 

como diferença, é a presença: 

A análise do arquivo comporta, pois, uma região privilegiada: ao mesmo 
tempo próxima de nós, mas diferente de nossa atualidade, trata-se da orla do 
tempo que cerca nosso presente, que o domina e que o indica em sua 
alteridade; é aquilo que, fora de nós, nos delimita. A descrição do arquivo 
desenvolve suas possibilidades (e o controle de suas possibilidades) a partir 
dos discursos que começam a deixar justamente de ser os nossos; seu limiar 
de existência é instaurado pelo corte que nos separa do que não podemos 
mais dizer e do que fica fora de nossa prática discursiva (...) (AS, p. 150-1, 
grifo nosso) 
 

A presença é a atualidade, o presente (incontornável para a análise do arquivo), e a existência 

(do limiar que nos separa do que não podemos mais dizer). Há relação entre presença, espaço 

e tempo: arquivo como análise de região caracterizada pelo tempo que cerca nosso presente – 

a busca da delimitação ou do corte desta região é a procura do reconhecimento do limite ou da 

finitude (que autoriza a visão absoluta ou total), e o tempo é diferença252. A análise do arquivo 

serve como diagnóstico do presente, porque “... faz com que o outro e o externo se 

manifestem com evidência.” (AS, p. 151, grifo nosso) A presença é a manifestação (do outro e 

do externo, portanto, da diferença)253. 

 O vigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

quinto parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição 

arqueológica como procura do estabelecimento da regularidade dos enunciados (ver AS, p. 

164-5). 

 A descrição arqueológica procura estabelecer a regularidade dos enunciados: 

“Regularidade (...) designa, para qualquer performance verbal (extraordinária ou banal, única 

em seu gênero ou mil vezes repetida), o conjunto das condições nas quais se exerce a função 

enunciativa que assegura e define sua existência.” (AS, p. 165, grifo nosso) A presença é a 

existência (da performance verbal). “A regularidade, assim entendida, (...) especifica um 

campo efetivo de aparecimento.” (AS, p. 165, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

enunciado). Há relação entre presença, espaço e especificidade: especificação de um campo 

efetivo de aparecimento. A presença (aparecimento) é efetiva, quer dizer, existe permanência 

                                                
252 Sobre a diferença como tempo, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o segundo, o terceiro, o 
quarto (especialmente), o quinto e o nono aparecimento da palavra “historicidade”. 
253 Ver supra comparativamente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o quarto aparecimento da palavra 
“historicidade” (sobre a impregnação do tempo e a necessidade da presença como elementos constitutivos 
fundamentais do discurso da historicidade). 
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no visível através da identificação da efetividade como necessidade da presença. A presença 

(aparecimento) surge no espaço (campo): há indissociabilidade entre presença e espaço – a 

presença sempre ocorre no espaço, o espaço é sempre local de presença. A presença 

(aparecimento) efetiva no espaço (campo) é (sempre) específica – a permanência no visível 

como identificação da efetividade é a busca da visão específica. 

 O vigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento está situado no 

quinto parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

descrição dos diferentes espaços de dissensão (ver AS, p. 174-5). 

 A arqueologia analisa os diferentes espaços de dissensão através da descrição da 

contradição: “... definimos o lugar em que se dá [a contradição]; fazemos aparecer a 

ramificação da alternativa; localizamos a divergência e o lugar em que os (...) discursos se 

justapõem.” (AS, p. 175, grifo nosso) A presença é o aparecimento (da ramificação da 

alternativa). Há relação entre presença e espaço: o aparecimento da ramificação da alternativa 

ocorre através da localização do lugar da divergência ou da justaposição dos discursos (espaço 

da presença, presença no espaço, indissociabilidade entre presença e espaço)254. 

 O vigésimo-terceiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

terceiro parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da comparação como 

limitada e regional (ver AS, p. 181). 

 A comparação é sempre limitada e regional: “Tratava-se de fazer aparecer um 

conjunto bem determinado de formações discursivas, que têm entre si um certo número de 

relações descritíveis.” (AS, p. 181, grifo nosso) A presença é o aparecimento (de um conjunto 

de formações discursivas). Há relação entre presença e especificidade: aparecimento de um 

conjunto bem determinado (quer dizer, específico) de formações discursivas – a permanência 

no visível á a procura da visão específica255. 

 O vigésimo-quarto surgimento da presença como aparecimento está situado no oitavo 

parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

                                                
254 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-quinto 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a importância do espaço para a 
permanência no visível). 
255 Ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre como da 
procura da visão específica é possível alcançar a visão absoluta ou total da especificidade como perigo da 
unicidade da visão). 
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arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da arqueologia 

como libertação do jogo das analogias e das diferenças (ver AS, p. 184). 

 A arqueologia tem por escopo a libertação do jogo das analogias e das diferenças: “O 

que esta [a arqueologia] quer libertar é (...) – mantidas a especificidade e a distância das 

diversas formações discursivas -, o jogo das analogias e das diferenças, tais como aparecem 

no nível das regras de formação.” (AS, p. 184, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

jogo das analogias e das diferenças no nível das regras de formação). Há relação entre 

presença e especificidade: o aparecimento do jogo das analogias e das diferenças preserva a 

especificidade das diversas formações discursivas. 

 O vigésimo-quinto surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

décimo-quinto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da 

arqueologia como definição de formas específicas de articulação entre formações discursivas 

e domínios não-discursivos (ver AS, p. 186). 

 A arqueologia determina a relação entre o discurso e o não-discurso através da 

definição de formas específicas de articulação: “A arqueologia faz (...) com que apareçam 

relações entre formações discursivas e domínios não-discursivos (instituições, acontecimentos 

políticos, práticas e processos econômicos).” (AS, p. 186, grifo nosso) A presença é o 

aparecimento (das relações entre discurso e não-discurso) e o acontecimento (político). Há 

uma visibilidade discursiva e outra não-discursiva (audível ou inaudível): esta última remete, 

em última instância, à primeira (já que as relações entre discurso e não-discurso aparecem 

como discurso)256. Existe relação entre presença e miscigenação: aparecimento das relações 

entre formações discursivas e domínios não-discursivos.  

 O vigésimo-sexto surgimento da presença como aparecimento está situado no décimo-

sétimo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

articulação do discurso com práticas não-discursivas (ver AS, p. 187-8). 

 A arqueologia recusa a análise simbólica e a análise causal:  

Se a arqueologia aproxima o discurso (...) de um certo número de práticas é 
para descobrir relações muito menos “imediatas” que a expressão [análise 
simbólica], mas muito mais diretas que as de uma causalidade [análise 
causal] substituída pela consciência dos sujeitos falantes. (AS, p. 187) 
 

Para a arqueologia,  
                                                
256 Sobre a remissão da visibilidade não-discursiva à visibilidade discursiva, ver supra o quarto e o décimo-
terceiro aparecimento da presença como acontecimento, e o quarto surgimento da presença como aparecimento. 
Ver supra também, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O discurso é historicidade”. 
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(...) umas [simbolizações] e outras [causalidades] só podem ser demarcadas 
uma vez definidas as positividades em que aparecem e as regras segundo as 
quais essas positividades foram formadas. O campo de relações que 
caracteriza uma formação discursiva é o lugar de onde as simbolizações e os 
efeitos podem ser percebidos, situados e determinados. (AS, p. 187, grifo 
nosso) 
 

A presença é o aparecimento (das regras de formação das positividades). Há relação entre 

presença, espaço e miscigenação: o campo de relações que caracteriza uma formação 

discursiva é o lugar de aparecimento das regras de formação das positividades. A arqueologia 

estabelece a relação entre o discurso e práticas não-discursivas: “Ela [a arqueologia] quer 

mostrar (...) como e por que ela [a prática – política] faz parte de suas condições [do discurso] 

de emergência, de inserção e de funcionamento.” (AS, p. 187, grifo nosso) A presença é a 

emergência (do discurso através de sua relação com a prática – política). 

 O vigésimo-sétimo surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

terceiro parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica da 

sincronia das formações discursivas (ver AS, p. 191). 

 A resposta à crítica da sincronia das formações discursivas ocorre através da 

suspensão do calendário das formulações: “... a suspensão tem precisamente por fim fazer 

aparecerem relações que caracterizam a temporalidade das formações discursivas e a 

articulam em séries, cujo entrecruzamento não impede a análise.” (AS, p. 191, grifo nosso) A 

presença é o aparecimento (de relações que caracterizam a temporalidade das formações 

discursivas e a articulam em séries). Há relação entre presença, miscigenação e tempo: 

aparecimento de relações que caracterizam a temporalidade das formações discursivas e a 

articulam em séries (presença da miscigenação como tempo). 

 O vigésimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento está situado no sexto 

parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da sucessão para a 

história arqueológica do discurso (ver AS, p. 193).  

 A arqueologia recusa o tema da sucessão como um absoluto e da unicidade da 

sucessão: “Ela [a arqueologia] substitui esses temas [do absoluto e da unicidade] por análises 

que fazem aparecer, ao mesmo tempo, as diversas formas de sucessão que se superpõem nos 

discursos (...) e a maneira pela qual se articulam as sucessões assim especificadas.” (AS, p. 
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193, grifo nosso)257 A presença é o aparecimento (da diversidade da sucessão e de sua 

articulação). Há relação entre presença, multiplicidade, especificidade, tempo e miscigenação: 

aparecimento da diversidade específica das sucessões articuladas258: “... tenta-se mostrar 

como pode haver sucessão e em que níveis diferentes encontram-se sucessões distintas.” (AS, 

p. 193, grifo nosso) A presença é a existência (verbo haver) – da sucessão. Existe relação 

entre presença, multiplicidade, especificidade e tempo: existência de múltiplas (distintas) 

sucessões (tempo) específicas (diferentes) – há um movimento de especificação da 

multiplicidade que corresponde à definição da diferença como multiplicidade e 

especificidade259. 

 O vigésimo-nono surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

décimo-quinto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

arqueologia como desarticulação da sincronia dos cortes e da unidade abstrata da mudança e 

do acontecimento (ver AS, p. 200). 

 A desarticulação da sincronia dos cortes e da unidade abstrata da mudança e do 

acontecimento tem como consequência a seguinte definição da época clássica:  

A época [sic] clássica, que foi frequentemente mencionada nas análises 
arqueológicas, não é uma figura temporal que impõe sua unidade e sua forma 
vazia a todos os discursos; é o nome que se pode dar a um emaranhado de 
continuidades e de descontinuidades, de modificações internas às 
positividades, de formações discursivas que aparecem e desaparecem. (AS, 
p. 200, grifo nosso)260 
 

A presença é o aparecimento (de formações discursivas). Existe relação entre presença e 

tempo: o aparecimento (e o desaparecimento) de formações discursivas ocorre mediante um 

emaranhado de continuidades e de descontinuidades (presença no tempo). 

 O trigésimo surgimento da presença como aparecimento está situado no quinto 

parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “a”, “Positividades, disciplinas, ciências”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise do exemplo de Histoire de la folie para a crítica da tentativa de estabelecimento de 

                                                
257 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-sexto aparecimento da relação entre visível e audível (sobre o visível associado à multiplicidade 
temporal versus o audível associado à unicidade absoluta). 
258 Ver supra complementarmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sétimo aparecimento da palavra 
“historicidade” (sobre a questão do tempo, a importância da diferença como multiplicidade, o cuidado com a 
especificidade e a necessidade da relação para o discurso da historicidade). 
259 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os 
aparecimentos da palavra “historicidade”. Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.  
260 Problema de tradução: ao invés de “época” deveria ser “idade”. A época clássica, como recurso temporal, foi 
utilizada em História da loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas.  
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relação biunívoca entre as disciplinas instituídas e as formações discursivas (ver AS, p. 202-

3). 

 A comprovação da impossibilidade do estabelecimento de relação biunívoca entre as 

disciplinas instituídas e as formações discursivas ocorre através do exemplo de Histoire de la 

folie: “A questão central da Histoire de la folie era o aparecimento, no início do século XIX, 

de uma disciplina psiquiátrica.” (AS, p. 202, sublinhado nosso) A presença é o aparecimento 

(da disciplina psiquiátrica):  

(...) o que a tornou possível na época em que apareceu, o que determinou 
essa grande mudança na economia dos conceitos, das análises e das 
demonstrações, foi todo um jogo de relações entre a hospitalização, a 
internação, as condições e os procedimentos da exclusão social, as regras da 
jurisprudência, as normas do trabalho industrial e da moral burguesa, em 
resumo, todo um conjunto que caracteriza, para essa prática discursiva, a 
formação de seus enunciados (...) (AS, p. 202, grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento (da disciplina psiquiátrica), a formação (dos enunciados da 

prática discursiva composta pelo jogo de relações). Há relação entre presença, tempo e 

miscigenação: aparecimento (da prática discursiva) na época através de um jogo de relações 

(formação de seus enunciados). Entretanto,  

(...) essa prática não se manifesta somente em uma disciplina de status e 
pretensão científicos; encontramo-la igualmente empregada em textos 
jurídicos, em expressões literárias, em reflexões filosóficas, em decisões de 
ordem política, em propósitos cotidianos, em opiniões. A formação 
discursiva cuja existência a disciplina psiquiátrica permite demarcar não lhe é 
coextensiva; ao contrário, ela a excede amplamente e a cerca de todos os 
lados. (AS, p. 202, sublinhado nosso) 
 

A presença é a manifestação (da prática discursiva em uma disciplina de pretensão científica), 

a existência (da formação discursiva através da disciplina psiquiátrica). Além disso,  

(...) recuando no tempo e procurando o que pôde preceder nos séculos XVII e 
XVIII a instauração da psiquiatria, percebeu-se que não havia nenhuma 
disciplina anterior (...). Entretanto, apesar da ausência de qualquer disciplina 
instituída, uma prática discursiva com sua regularidade e consistência era 
empregada. (AS, p. 202-3, grifo nosso) 
 

A presença é a instauração (da psiquiatria), a instituição (de qualquer disciplina). Assim, não 

há possibilidade de estabelecimento de relação biunívoca entre as disciplinas instituídas e as 

formações discursivas: “Temos, então, na época clássica, uma formação discursiva e uma 

positividade perfeitamente acessíveis à descrição, às quais não corresponde nenhuma 

disciplina definida que se possa comparar à psiquiatria.” (AS, p. 203) Notemos que o critério 

para a impossibilidade de identificação de relação biunívoca entre disciplina instituída e 

formação discursiva é justamente a presença: porque existe formação discursiva a que não 

corresponde nenhuma disciplina instituída é que não há possibilidade de identificação de 
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relação biunívoca – ou seja, a permanência no visível como necessidade da presença é o 

critério que define a acessibilidade à descrição da relação. 

 O trigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

décimo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “b”, “O saber”, da quarta parte, 

“A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

definição de saber (ver AS, p. 206-7). 

 Há definição de saber em função da formação dos conceitos: “... um saber é (...) o 

campo de coordenação e de subordinação dos enunciados em que os conceitos aparecem, se 

definem, se aplicam e se transformam...” (AS, p. 206-7, grifo nosso) A presença é o 

aparecimento (dos conceitos). Existe relação entre presença e espaço: os conceitos aparecem 

(presença) no campo de coordenação e de subordinação dos enunciados (no espaço) – 

indissociabilidade entre presença e espaço. 

 O trigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento está situado no 

décimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “b”, “O saber”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

diferença entre saber e ciência (ver AS, p. 208).  

 O saber envolve a ciência: “As ciências – pouco importa (...) a diferença entre os 

discursos que têm presunção ou status de cientificidade e os que apresentam realmente seus 

critérios formais – aparecem no elemento de uma formação discursiva, tendo o saber como 

fundo.” (AS, p. 208, sublinhado nosso) A presença é a apresentação (de critérios formais de 

cientificidade) e o aparecimento (das ciências na formação discursiva como saber). Daí os 

questionamentos sobre a relação entre ciência e saber: “... que local e papel pode ter uma 

região de cientificidade no território arqueológico em que se delineia? Segundo que ordens e 

que processos se dá a emergência de uma região de cientificidade em uma formação 

discursiva determinada?” (AS, p. 208, grifo nosso)261 A presença é a emergência (de uma 

região de cientificidade). Há relação entre presença, espaço e especificidade: emergência 

(presença) de uma região (espaço) de cientificidade no território (espaço) arqueológico ou em 

uma formação discursiva dada (especificidade). 

 O trigésimo-terceiro surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

vigésimo-primeiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “c”, “Saber e 

ideologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do funcionamento ideológico de uma ciência (ver AS, p. 211). 

                                                
261 Problema de tradução: ao invés de “determinada” deveria ser “dada” – mesmo que o “dado” preserve o 
sentido da especificidade.  
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 O funcionamento ideológico de uma ciência remete à formação discursiva: “Estudar o 

funcionamento ideológico de uma ciência para fazê-lo aparecer (...) é colocá-la novamente 

em questão como formação discursiva...” (AS, p. 211, grifo nosso) A presença é o 

aparecimento (do funcionamento ideológico de uma ciência). 

 O trigésimo-quarto surgimento da presença como aparecimento está situado no 

vigésimo-nono parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes tipos 

de história das ciências”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a descrição da história arqueológica (ver AS, p. 216).  

 A história arqueológica aborda o limiar de epistemologização: “... o se tenta revelar, 

na história arqueológica, são as práticas discursivas na medida em que dão lugar a um saber, 

e em que esse saber assume o status e o papel de ciência.” (AS, p. 216) A história das 

ciências, para a arqueologia, tem por objetivo “... mostrar como a instauração de uma ciência, 

e eventualmente sua passagem à formalização, pode ter encontrado sua possibilidade e sua 

incidência em uma formação discursiva e nas modificações de sua positividade.” (AS, p. 216, 

grifo nosso) A presença é a instauração (de uma ciência) e sua incidência (em uma formação 

discursiva). Assim, há relação entre ciência e saber:  

Procurar o nível da prática discursiva na densidade histórica das ciências (...) 
significa (...) fazer aparecer entre positividades, saber, figuras 
epistemológicas e ciências, todo o jogo das diferenças, das relações, dos 
desvios, das defasagens, das independências, das autonomias, e a maneira 
pela qual se articulam entre si suas historicidades [sic]. (AS, p. 216, grifo 
nosso)262 
 

A presença é o aparecimento (dos múltiplos jogos de relações entre positividades, saber, 

figuras epistemológicas e ciências). Existe relação entre presença, multiplicidade, 

miscigenação e especificidade: aparecimento de múltiplos jogos de relações (desvios, 

defasagens, independências, autonomias) entre positividades, saber, figuras epistemológicas e 

ciências, e articulação de suas historicidades próprias263. 

 O trigésimo-quinto surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

trigésimo-quinto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “f”, “Outras 

arqueologias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do saber político na direção dos comportamentos, das lutas, dos conflitos, 

das decisões e das táticas (ver AS, p. 220-1). 

                                                
262 Problema de tradução: faltou acrescentar “próprias” após “historicidades”. 
263 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o décimo-primeiro aparecimento da palavra 
“historicidade” (sobre a importância da presença, a atenção à especificidade, a existência da multiplicidade e a 
pertinência da relação ou miscigenação para o discurso da historicidade).  
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 A arqueologia poderia fazer uma análise sobre o saber político: “Tentaríamos ver se o 

comportamento político de uma sociedade, de um grupo ou de uma classe, não é atravessado 

por uma prática discursiva determinada e descritível.” (AS, p. 220) Este saber político seria 

analisado na direção das lutas:  

Em lugar de analisá-lo (...) na direção da episteme a que pode dar lugar, 
analisaríamos esse saber na direção dos comportamentos, das lutas, dos 
conflitos, das decisões e das táticas. Faríamos aparecer, assim, um saber 
político que não é da ordem de uma teorização secundária da prática e que 
não é, tampouco, uma aplicação da teoria. (...). Inscreve-se, logo de início, no 
campo das diferentes práticas em que encontra, ao mesmo tempo, sua 
especificação, suas funções e a rede de suas dependências. (AS, p. 220-1, 
sublinhado nosso) 
 

A presença é o aparecimento (do saber político como prática). Há relação entre presença, 

espaço e especificidade: aparecimento do saber político (presença) no campo das práticas 

(espaço) em que encontra sua especificação (especificidade). 

 O trigésimo-sexto surgimento da presença como aparecimento está situado no 

trigésimo-sexto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “f”, “Outras 

arqueologias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a descrição da arqueologia como análise do saber orientada para a episteme (ver 

AS, p. 221-2). 

 A arqueologia questiona a ciência para realizar a análise do saber: “Foi interrogando as 

ciências, sua história, sua estranha unidade, sua dispersão e suas rupturas, que o domínio das 

positividades pôde aparecer; foi no interstício dos discursos científicos que se pôde apreender 

o jogo das formações discursivas.” (AS, p. 222, grifo nosso) A presença é o aparecimento (do 

domínio das positividades). Há relação entre presença e espaço: aparecimento do domínio das 

positividades (presença do espaço, espaço da presença - indissociabilidade entre presença e 

espaço). 

 O trigésimo-sétimo surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

quarto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo 

consigo mesmo como crítica da transcendência e da diacronia do discurso (ver AS, p. 226-7).  

 À crítica da recusa da transcendência do discurso264, Foucault responde com a defesa 

da imanência do discurso:  

Se falei de um discurso, (...) foi (...) para fazer aparecer, na densidade das 
performances verbais, a diversidade dos níveis possíveis de análise; para 
mostrar que (...) podia-se estabelecer uma descrição específica dos 

                                                
264 Para a crítica da recusa da transcendência do discurso, estabelecida pelo interlocutor discursivo de Foucault, 
ver o terceiro parágrafo da “Conclusão”: AS, p. 226. Ver supra também no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
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enunciados, de sua formação e das regularidades próprias do discurso. (AS, 
p. 226, grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento (da diversidade dos níveis possíveis de análise) – há relação 

entre presença e multiplicidade – e a formação (dos enunciados) – existe relação entre 

presença e especificidade: descrição específica da formação dos enunciados265. À crítica da 

diacronia (da simultaneidade) do discurso266, Foucault responde com a defesa da história 

como multiplicidade dispersa:  

(...) não neguei a história; mantive em suspenso a categoria geral e vazia da 
mudança para fazer aparecerem transformações de níveis diferentes; recuso 
um modelo uniforme de temporalização para descrever, a propósito de cada 
prática discursiva, suas regras de acúmulo, exclusão, reativação, suas formas 
próprias de derivação e suas modalidades específicas de conexão em 
sequências diversas [sic]. (AS, p. 227, grifo nosso)267 
 

A presença é o aparecimento (de transformações de níveis diferentes). Há relação entre 

presença, multiplicidade, especificidade e tempo: aparecimento de transformações como 

descrição dos modos específicos de embreagem de cada prática discursiva em sucessões 

diversas. 

 O trigésimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento está situado no 

décimo-primeiro parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o 

diálogo consigo mesmo como questionamento da identidade do discurso (ver AS, p. 232). 

 O interlocutor discursivo, defensor do pensamento transcendental, acusa o discurso de 

Foucault de positivismo ingênuo:  

Se você [Foucault] não fez nada além de uma análise empírica consagrada ao 
aparecimento e à transformação dos discursos, se você descreveu conjuntos 
de enunciados, figuras epistemológicas, as formas históricas de um saber, 
como pode escapar à ingenuidade de todos os positivismos? (AS, p. 232, 
grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento (dos discursos). Há uma cadeia de termos que remete à 

permanência no visível, como visão solitária e soberana, através da necessidade da presença: 

empirismo, aparecimento, história e positivismo. 

 O trigésimo-nono surgimento da presença como aparecimento está localizado no 

décimo-quarto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o 

diálogo consigo mesmo como esclarecimento da arqueologia (ver AS, p. 234-5). 

                                                
265 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a permanência no 
visível como procura da visão específica). 
266 Para a crítica da diacronia (da simultaneidade) do discurso, realizada pelo inimigo discursivo de Foucault, ver 
o terceiro parágrafo da “Conclusão”: AS, p. 226. 
267 Problema de tradução: ao invés de “suas modalidades específicas de conexão em sequências diversas” deveria 
ser “seus modos específicos de embreagem em sucessões diversas”. 
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 A arqueologia tem relação com formas científicas de análise: a gramática gerativa é, 

para ela, uma análise-conexa:  

(...) criticando, na massa das coisas ditas, o enunciado definido como função 
de realização da performance verbal, ela se destaca de uma pesquisa que teria 
como campo privilegiado a competência linguística: enquanto tal descrição 
constitui um modelo gerador para definir a aceitabilidade dos enunciados, a 
arqueologia tenta estabelecer regras de formação para definir as condições de 
sua realização (...) (AS, p. 234-5, sublinhado nosso) 
 

A presença é a realização (da performance verbal como enunciado) e a formação (regras de 

formação dos enunciados). A arqueologia tem relação, também, com disciplinas (teorias que 

respondem a critérios de rigor), tais como, respectivamente, a epistemologia e a sociologia 

(que são, para ela, espaços correlativos):  

(...) tentando fazer aparecer as regras de formação dos conceitos, os modos 
de sucessão, encadeamento e coexistência dos enunciados, ela se depara com 
o problema das estruturas epistemológicas; estudando a formação dos 
objetos, os campos nos quais emergem e se especificam, estudando também 
as condições de apropriação dos discursos, se depara com a análise das 
formações sociais. (AS, p. 235, grifo nosso)  
 

A presença é o aparecimento (das regras de formação dos conceitos) – e a própria formação 

(dos conceitos). Há relação entre presença e tempo: aparecimento dos modos de sucessão dos 

enunciados. A presença é a formação e a emergência (dos objetos). Existe relação entre 

presença, espaço e especificidade: emergência dos objetos nos campos em que se especificam 

(presença específica no espaço). 

 O quadragésimo surgimento da presença como aparecimento está situado no vigésimo 

parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo 

mesmo como afastamento de dificuldades preliminares (ver AS, p. 238-9). 

 O afastamento de dificuldades preliminares é a ingratidão da pesquisa: “O que há de 

desagradável em fazer aparecer os limites e as necessidades de uma prática no lugar em que 

tínhamos o hábito de ver desenrolarem-se, em pura transparência, os jogos do gênio e da 

liberdade.” (AS, p. 238, grifo nosso)268 A presença é o aparecimento (dos limites e das 

necessidades da prática discursiva). 

 A presença como aparecimento está vinculada também à presença como 

acontecimento (ver supra primeiro, segundo, quarto, sétimo, nono, décimo, décimo-primeiro, 

décimo-segundo e décimo-quarto aparecimento), como existência (ver infra sexto, oitavo, 

                                                
268 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
terceiro aparecimento da relação entre tato e visão (sobre a crítica da dominação do invisível em relação à 
subordinação do visível e do tato), o décimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível (sobre a crítica 
da dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do visível audível) e o décimo-sétimo 
aparecimento da relação entre visível e audível (sobre o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e 
soberana).   
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décimo-primeiro e décimo-quinto aparecimento) e como emergência (ver infra primeiro e 

quarto aparecimento); à crítica da ausência (ver infra quinto e nono aparecimento) e à relação 

entre presença e espaço como indissociabilidade entre presença e espaço (ver infra primeiro 

aparecimento). 

 

Presença como existência 

 

 Outro termo recorrente para caracterizar a presença é a existência (l’existence). 

Analisaremos vinte e seis aparecimentos da presença como existência, ressaltando, 

primeiramente, a relação (de harmonia) da presença com o discurso da visão mediante o 

contato com a pedagogia da visão e a estrutura de argumentação da constatação da visão, a 

seguir, a relação (de harmonia) da presença com o espaço (indissociabilidade) e a 

especificidade, e com a relação, a multiplicidade e o tempo (relação de conflito com o 

discurso da miscigenação).    

O primeiro aparecimento da presença como existência está localizado no décimo 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da oposição 

entre descrição do discurso e história do pensamento (ver AS, p. 31-2). 

 A descrição do discurso, ao contrário da história do pensamento, que é sempre 

alegoria269, é imanência:  

(...) trata-se de compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua 
situação [sic]; de determinar as condições de sua existência, de fixar seus 
limites da forma mais justa, de estabelecer suas correlações com os outros 
enunciados a que pode estar ligado, de mostrar que outras formas de 
enunciação exclui. (...) deve-se mostrar por que não poderia ser outro 
[discurso], como exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e 
relacionado a eles, um lugar que nenhum outro poderia ocupar. (AS, p. 31, 
grifo nosso)270 
 

A presença é o acontecimento e a existência (do enunciado). Há relação entre presença, 

especificidade e espaço: singularidade de acontecimento ou de existência (do enunciado), 

lugar que nenhum outro (discurso) poderia ocupar (exclusão). “A questão pertinente a uma tal 

análise poderia ser assim formulada: que singular existência é esta que vem à tona no que se 

                                                
269 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento 
da relação entre invisível e inaudível (sobre o funcionamento da história do pensamento como dominação da 
aliança entre invisível e inaudível em relação à subordinação do visível audível) e no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão (sobre o funcionamento da história do pensamento como dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível). 
270 Problema de tradução: ao invés de “situação” deveria ser “acontecimento”.  
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diz e em nenhuma outra parte [sic]?” (AS, p. 31-2, grifo nosso)271 A presença é a existência 

(do dito). Existe relação entre presença, especificidade e espaço: singular existência (a 

presença é sempre específica) do dito como lugar (a presença é sempre espacial) – a 

permanência no visível é assegurada pela presença (e pela presença no espaço: 

indissociabilidade entre presença e espaço) como especificidade, quer dizer, procura da visão 

específica como minúcia272. 

 O segundo aparecimento da presença como existência está situado no décimo-segundo 

parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de 

formação discursiva e de regras de formação (ver AS, p. 43-4). 

 A formação discursiva, como descrição da regularidade entre objetos, tipos de 

enunciação, conceitos e escolhas temáticas, está relacionada à definição de regras de 

formação: “As regras de formação são condições de existência (mas também de coexistência, 

de manutenção, de modificação e de desaparecimento) em uma dada repartição discursiva 

[objetos, modalidade de enunciação, conceitos, escolhas temáticas].” (AS, p. 43-4, grifo 

nosso) A presença é a existência (dos objetos, das modalidades de enunciação, dos conceitos e 

das escolhas temáticas enquanto formação discursiva). 

 O terceiro aparecimento da presença como existência está localizado no sétimo 

parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber.  Seu contexto é a análise da 

individualização de um sistema de formação como caracterização de um discurso ou de um 

grupo de enunciados pela regularidade de uma prática (ver AS, p. 81-2). 

 Os sistemas de formação são imanentes ao discurso:  

Esses sistemas [de formação] (...) residem no próprio discurso; ou antes (já 
que não se trata de sua interioridade e do que ela pode conter, mas de sua 
existência específica e de suas condições) em suas fronteiras, nesse limite em 
que se definem as regras específicas que fazem com que exista como tal. 
(AS, p. 81-2, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (do discurso). Há relação entre presença e especificidade: existência 

específica (do discurso). A presença (como existência) está em oposição à ausência (como 

interioridade) – é a permanência no visível como visão específica que recusa o recurso ao 

invisível. 

                                                
271 Problema de tradução: ao invés de (em nenhuma outra parte” deveria ser “em nenhum outro lugar”. 
272 Ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 O quarto aparecimento da presença como existência está situado no décimo-segundo 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica do limiar do enunciado 

como limiar de existência dos signos (ver AS, p. 96). 

 O questionamento do enunciado é o de seu limiar como existência dos signos:  

(...) seria necessário admitir que há enunciado desde que existam vários 
signos justapostos – e por que não, talvez? – desde que exista um e somente 
um. O limiar do enunciado seria o limiar de existência dos signos. Entretanto, 
(...) as coisas não são tão simples, e o sentido que é preciso dar a uma 
expressão como “a existência dos signos” precisa ser elucidado. Que 
queremos dizer quando afirmamos que há signos, e que basta que haja signos 
para que haja enunciado? Que status singular atribuir a esse “há”? (AS, p. 
96, sublinhado nosso) 
 

A presença é a existência (verbo haver) - dos signos, do enunciado. Há relação entre presença 

e especificidade: a singularidade da existência (verbo haver) é o enunciado. 

 O quinto aparecimento da presença como existência está localizado no décimo-quinto 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como função 

vertical de existência (ver AS, p. 98-9)273. 

 A definição do enunciado implica presença: “O enunciado (...) é uma função de 

existência que pertence, exclusivamente, aos signos...” (AS, p. 98-9, grifo nosso) A presença é 

a existência (dos signos como enunciado) – permanência no visível assegurada pela 

necessidade da presença274. 

 O sexto aparecimento da presença como existência está situado no sétimo parágrafo do 

segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é análise do referencial do enunciado (ver AS, p. 103-5).  

 O referencial do enunciado implica presença:  

Está (...) [um enunciado] ligado a um “referencial” que não é constituído de 
“coisas”, de “fatos”, de “realidades”, ou de “seres”, mas de leis de 
possibilidade, de regras de existência para os objetos que aí se encontram 
nomeados, designados ou descritos, para as relações que aí se encontram 
afirmadas ou negadas. O referencial do enunciado forma o lugar, a condição, 
o campo de emergência, a instância de diferenciação dos indivíduos ou dos 
objetos, dos estados de coisas e das relações que são postas em jogo pelo 
próprio enunciado; define as possibilidades de aparecimento e de delimitação 
do que dá à frase seu sentido, à proposição seu valor de verdade. (AS, p. 104, 
grifo nosso) 
 

                                                
273 Ver supra comparativamente o décimo surgimento da presença como aparecimento. 
274 Sobre a presença (do enunciado) como visível ou audível (formulação escrita ou oral), ver supra no “Capítulo 
1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sétimo aparecimento da relação entre visível e 
audível. 
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A presença é a existência, a emergência, o aparecimento. Há relação entre presença e espaço: 

referencial do enunciado como lugar ou campo de emergência (do que é posto em jogo pelo 

próprio enunciado) – espaço da presença, presença no espaço, indissociabilidade entre 

presença e espaço. 

 O sétimo aparecimento da presença como existência está localizado no décimo-quinto 

parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da terceira característica 

da função enunciativa, a existência de um domínio associado (ver AS, p. 109-10).  

 A apresentação da terceira característica da função enunciativa expõe a necessidade da 

presença: “Terceira característica da função enunciativa: ela não pode se exercer sem a 

existência de um domínio associado.” (AS, p. 109, grifo nosso) A presença é justamente a 

existência (de um domínio associado)275. Há relação entre presença e espaço: existência de 

domínio associado (presença do espaço – indissociabilidade entre presença e espaço).  

 O oitavo aparecimento da presença como existência está situado no vigésimo-segundo 

parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da quarta condição para 

que uma sequência de elementos linguísticos possa ser considerada e analisada como um 

enunciado, a existência material (ver AS, p. 115). 

 A exposição da quarta condição da função enunciativa mostra a importância da 

presença: “... para que uma sequência de elementos linguísticos possa ser considerada e 

analisada como um enunciado, é preciso que ela preencha uma quarta condição: deve ter 

existência material.” (AS, p. 115, grifo nosso) A presença é a existência (material): 

“Poderíamos falar de enunciado se uma voz não o tivesse enunciado, se uma superfície não 

registrasse seus signos, se ele não tivesse tomado corpo em um elemento sensível e se não 

tivesse deixado marca – apenas alguns instantes – em uma memória ou em um espaço?” (AS, 

p. 115, grifo nosso)276 Há relação entre presença e espaço: superfície de registro dos signos, 

corpo em um elemento sensível, marca em um espaço: “O enunciado é sempre apresentado 

através de uma espessura material, mesmo dissimulada, mesmo se, apenas surgida [sic], 

estiver condenada a se desvanecer.” (AS, p. 115, grifo nosso)277 A presença é o aparecimento, 

                                                
275 Sobre a presença (existência) como materialidade que remete à indistinção ou indiferenciação entre visível e 
audível (à custa, entretanto, da possibilidade do governo da visão), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos” o nono aparecimento da relação entre visível e audível.  
276 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos” o décimo aparecimento da relação entre visível e audível (sobre as distintas relações entre visibilidade 
e auditibilidade).   
277 Problema de tradução: ao invés de “surgida” deveria ser “aparecida”. 
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o espaço é a espessura material: presença (sempre) no espaço ou indissociabilidade entre 

presença e espaço: “... o enunciado tem necessidade dessa materialidade...” (AS, p. 115, grifo 

nosso) Quer dizer: “As coordenadas [espaço-temporais] e o status material do enunciado 

fazem parte de seus caracteres intrínsecos.” (AS, p. 115, sublinhado nosso) A presença 

(existência) no espaço (material) e o espaço (materialidade) da presença (do aparecimento) 

são características intrínsecas da permanência no visível. 

 O nono aparecimento da presença como existência está localizado no segundo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a fixação do vocabulário: definição 

de enunciado e de discurso (ver AS, p. 123-4)278. 

 Primeiro, a definição do enunciado:  

Chamaremos enunciado a modalidade de existência própria desse conjunto 
de signos [efetivamente produzidos a partir de uma língua natural ou 
artificial]: (...) modalidade que lhe permite estar em relação com um domínio 
de objetos, prescrever uma posição definida a qualquer sujeito possível, estar 
situado entre outras performances verbais, estar dotado, enfim, de uma 
materialidade repetível. (AS, p. 123-4, sublinhado nosso) 
 

A presença é a existência (do conjunto de signos efetivamente produzidos). Há relação entre 

presença e especificidade: existência própria dos signos efetivamente produzidos, quer dizer, 

presença específica – notemos que a permanência no visível é garantida pela identificação da 

efetividade, daí a necessidade da presença como visão específica. Segundo, a definição de 

discurso: “... da maneira mais geral e imprecisa, ele [o discurso] designava um conjunto de 

performances verbais; e entendia-se então por discurso o que havia sido produzido 

(eventualmente tudo que havia sido produzido) em matéria de conjunto de signos.” (AS, p. 

124, grifo nosso) O discurso, como conjunto de todas as performances verbais, portanto 

presença de todos os signos produzidos, é a vontade de visibilidade absoluta ou total. 

Continua a definição de discurso: “Enfim – e este sentido foi finalmente privilegiado (com o 

primeiro que lhe serve de horizonte) – o discurso é constituído por um conjunto de sequências 

de signos, enquanto enunciados, isto é, enquanto lhes podemos atribuir modalidades 

particulares de existência.” (AS, p. 124, grifo nosso) A presença é a existência (de um 

conjunto de sequências de signos enquanto enunciados). Há relação entre presença e 

especificidade: existência particular ou específica de um conjunto de sequências de signos 

como enunciados. O discurso como vontade de visibilidade absoluta ou total (primeiro 

sentido de discurso) é o horizonte do discurso como presença específica (último sentido, 

                                                
278 Como a definição de enunciado e de discurso é construída a partir da definição de performance verbal ou 
linguística e de formulação, é preciso ver supra o sétimo aparecimento da presença como acontecimento. 
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privilegiado, do discurso), quer dizer, o escopo é ver tudo, e isso somente é possível porque 

tudo está presente (permanência no visível como necessidade da presença), e como cada 

presença é específica, a visão absoluta ou total é da especificidade279. 

 O décimo aparecimento da presença como existência está situado no quinto parágrafo 

do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não 

visível e não oculto (ver AS, p. 125-6). 

 O enunciado é não visível e não oculto devido à sua verticalidade: “A descrição dos 

enunciados se dirige, segundo uma dimensão de certa forma vertical, às condições de 

existência dos diferentes conjuntos significantes.” (AS, p. 125, grifo nosso) Dito de outro 

modo: “Descrever um enunciado (...) significa (...) definir as condições nas quais se realizou a 

função que deu a uma série de signos (não sendo esta forçosamente gramatical nem 

logicamente estruturada) uma existência, e uma existência específica.” (AS, p. 125, grifo 

nosso) A presença é a existência (dos diferentes conjuntos significantes a partir da descrição 

dos enunciados e/ou de uma série de signos). Existe relação entre presença e especificidade: 

existência específica (de uma série de signos como enunciado)280. 

 O décimo-primeiro aparecimento da presença como existência está localizado no sexto 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não 

oculto (ver AS, p. 126)281. 

 O enunciado é não oculto: “Não oculto, por definição, já que caracteriza as 

modalidades de existência próprias de um conjunto de signos efetivamente produzidos.” (AS, 

p. 126, grifo nosso) A presença é a existência (de um conjunto de signos). Há relação entre 

presença e especificidade: existência própria de um conjunto de signos efetivamente 

produzidos (a identificação da efetividade é a permanência no visível como especificidade): 

“A análise enunciativa só pode se referir a coisas ditas, a frases que foram realmente 

pronunciadas ou escritas, a elementos significantes que foram traçados ou articulados – e, 

mais precisamente, a essa singularidade que as faz existirem...” (AS, p. 126, grifo nosso) Há 

relação entre presença e especificidade (como identificação da efetividade): existência 
                                                
279 Sobre a visão absoluta ou total da especificidade, ou sobre como a visão absoluta ou total é constituída pela 
visão específica, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
oitavo e o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
280 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a visão vertical como permanência no 
visível que é procura da minúcia da visão, busca da visão específica). 
281 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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singular do realmente dito, pronunciado/escrito/traçado ou articulado – audível, visível, 

tátil282: “Só pode se referir a performances verbais realizadas, já que as analisa ao nível de sua 

existência: descrição das coisas ditas, precisamente porque foram ditas.” (AS, p. 126, grifo 

nosso) A presença é a existência (das performances verbais ou das coisas ditas) – a realização 

das performances verbais é a identificação de sua efetividade que garante a permanência no 

visível (como especificidade). Neste sentido, a permanência no visível (presença efetiva 

específica) é um procedimento epistemológico-metodológico da história:  

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica (...): às coisas ditas, (...) 
pergunta (...) de que modo existem, o que significa para elas o fato de se 
terem manifestado, de terem deixado rastros e, talvez, de permanecerem para 
uma reutilização eventual; o que é para elas o fato de terem aparecido – e 
nenhuma outra em seu lugar. (...) aquilo a que nos dirigimos está na 
evidência da linguagem efetiva. (AS, p. 126, grifo nosso) 
 

A presença é a existência, a manifestação e o aparecimento (das coisas ditas). Há relação entre 

presença e espaço: aparecimento das coisas ditas em seu lugar como apelo à evidência da 

linguagem efetiva – quer dizer, presença no espaço, ou indissociabilidade entre presença e 

espaço, como identificação da efetividade (ou permanência no visível). 

 O décimo-segundo aparecimento da presença como existência está situado no sétimo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como crítica 

aos efeitos de redobramento ou de desdobramento e de desdobramento ou de recalcamento 

(ver AS, p. 126-7). 

 A análise enunciativa é crítica da busca das significações ocultas e da procura das 

repressões: “... o próprio enunciado não é afetado, pelo desdobramento ou pelo recalcamento 

[: repressões; e pelo redobramento ou pelo desdobramento: significações ocultas], já que é a 

modalidade de existência da performance verbal tal como foi efetivada.” (AS, p. 127, grifo 

nosso) A presença é a existência (da performance verbal). A identificação da efetividade 

indica a necessidade da presença: existência efetiva da performance verbal (permanência no 

visível, portanto). Há crítica da ausência como não-dito: o oculto e a repressão são a 

inexistência e a abstração283. 

                                                
282 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo-terceiro 
aparecimento da relação entre visível e audível (sobre a relação entre audível, tátil e visível como remissão 
última ao comando ou governo do visível). 
283 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre como a identificação da efetividade 
garante a permanência no visível através da necessidade da presença e autoriza a vontade de visibilidade 
absoluta ou total, e sobre como o não-dito como oculto ou repressão está associado ao jogo de dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível).  
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 O décimo-terceiro aparecimento da presença como existência está localizado no oitavo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da diferença entre a 

ausência característica de uma regularidade enunciativa e as modalidades diversas do não-dito 

(ver AS, p. 127-8). 

 Há uma diferença entre a ausência e a ocultação: a primeira é exterior ao enunciado, a 

segunda é interior a ele284:  

(...) a todas essas modalidades diversas do não-dito [redobramento ou 
desdobramento: oculto, e desdobramento e recalcamento: repressão] que 
podem ser demarcadas sobre o campo enunciativo, é necessário, sem dúvida, 
acrescentar uma ausência, que, ao invés de ser interior, seria correlativa a 
esse campo e teria um papel na determinação de sua própria existência. (AS, 
p. 127, sublinhado nosso)  
 

A presença é a existência (do enunciado). Há relação entre presença e espaço: existência do 

campo enunciativo (presença do espaço – indissociabilidade entre presença e espaço). A 

ausência é constitutiva do enunciado: “Pode haver – e, sem dúvida, sempre há – nas condições 

de emergência dos enunciados, exclusões, limites ou lacunas que delineiam seu referencial, 

validam uma única série de modalidades, cercam e englobam grupos de coexistência, 

impedem certas formas de utilização.” (AS, p. 127-8, grifo nosso) A presença é a emergência 

(dos enunciados). 

 O décimo-quarto aparecimento da presença como existência está situado no décimo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da primeira razão do 

nível enunciativo como proximidade, a quase-invisibilidade do “há” (ver AS, p. 128).  

 O nível enunciativo se esboça em sua própria proximidade: “Ele [o enunciado] tem 

essa quase-invisibilidade do ‘há’, que se apaga naquilo mesmo do qual se pode dizer: ‘há tal 

ou tal coisa’.” (AS, p. 128, grifo nosso) A presença é a existência (verbo haver) – do 

enunciado. Esta necessidade da presença garante a permanência no visível285. 

 O décimo-quinto aparecimento da presença como existência está localizado no 

décimo-primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação 

                                                
284 Sobre o não-dito como possibilidade e infinito ou ilimitado, daí dominação do invisível, oposto à ausência 
como efetividade, daí permanência no visível como visão solitária e soberana, e finitude ou limite, daí visão 
absoluta ou total, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
285 E indica a busca da visão diferente como minúcia. Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação 
da constatação da visão. 
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da segunda razão do nível enunciativo como proximidade, a remissão da estrutura significante 

da linguagem sempre a outra coisa (ver AS, p. 128-9). 

 A estrutura significante da linguagem remete sempre a outra coisa: “Não é ela [a 

linguagem] o lugar de aparecimento de algo diferente de si e, nessa função, sua própria 

existência não parece se dissipar?” (AS, p. 128, grifo nosso)286 A presença é justamente o 

aparecimento e a existência (da linguagem). Há relação entre presença e espaço: linguagem 

como lugar de aparecimento (espaço da presença, indissociabilidade entre presença e espaço).  

Ora, se queremos descrever o nível enunciativo, é preciso levar em 
consideração justamente essa existência; interrogar a linguagem, não na 
direção a que ela remete, mas na dimensão que a produz; (...) se deter no 
momento (...) que determina sua existência singular e limitada. (AS, p. 128-
9, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (como produção da linguagem). Há relação entre presença e 

especificidade: existência singular e limitada (da linguagem). O reconhecimento do limite é a 

permanência no visível (necessidade da presença e procura da visão específica) como 

possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total287. “Trata-se de suspender, no 

exame da linguagem, não apenas o ponto de vista do significado (...), mas também o do 

significante, para fazer surgir [sic] o fato de que em ambos existe linguagem...” (AS, p. 129, 

grifo nosso)288 A presença é o aparecimento (do fato) e a existência/verbo haver (da 

linguagem).  

 O décimo-sexto aparecimento da presença como existência está situado no décimo-

oitavo parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do 

pertencimento de um enunciado a uma formação discursiva (ver AS, p. 135). 

 Um enunciado pertence a uma formação discursiva:  

(...) a regularidade dos enunciados é definida pela própria formação 
discursiva. A lei dos enunciados e o fato de pertencerem à formação 
discursiva constituem uma única e mesma coisa: o que não é paradoxal, (...) 
já que os enunciados (...) não são elementos intercambiáveis, mas conjuntos 
caracterizados por sua modalidade de existência. (AS, p. 135, grifo nosso)  
 

A presença é a existência (dos enunciados na formação discursiva) – a permanência no visível 

é garantida pela necessidade da presença. 

                                                
286 Sobre a estrutura significante da linguagem como jogo de dominação do invisível em relação à subordinação 
do visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
287 Sobre a relação entre visão específica e visão absoluta ou total, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão. 
288 Problema de tradução: ao invés de “surgir” deveria ser “aparecer”. 
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 O décimo-sétimo aparecimento da presença como existência está localizado no 

décimo-nono parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, 

“O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da definição 

de discurso (ver AS, p. 135-6). 

 A definição do discurso implica presença: “... [o discurso] é constituído de um número 

limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condições de 

existência.” (AS, p. 135, grifo nosso) A presença é a existência (dos enunciados como 

discurso). O reconhecimento do limite (discurso como existência de um número limitado de 

enunciados) é a permanência no visível (necessidade da presença) como possibilidade da 

vontade de visibilidade absoluta ou total289. 

 O décimo-oitavo aparecimento da presença como existência está situado no décimo 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise enunciativa 

como exterioridade (ver AS, p. 140-1). 

 A análise enunciativa é libertação do tema histórico-transcendental:  

Desse tema [histórico-transcendental] a análise enunciativa tenta liberar-se, 
para restituir os enunciados à sua pura dispersão; para analisá-los em uma 
exterioridade sem dúvida paradoxal, já que não remete a nenhuma forma 
adversa de interioridade; (...) para apreender sua própria irrupção no lugar e 
no momento em que se produziu; para reencontrar sua incidência de 
acontecimento. (AS, p. 140, grifo nosso)290 
 

A presença é a irrupção ou produção e a incidência de acontecimento (do enunciado). Há 

relação entre presença, espaço e tempo: irrupção no lugar e no momento (em que se produziu 

o enunciado). Esta presença é exterior – e a escolha da palavra “exterioridade” é justificada 

pela necessidade do destaque da própria presença como permanência no visível:  

Sem dúvida, seria melhor falar de “neutralidade” que de exterioridade; mas 
essa palavra remete demasiado facilmente a uma suspensão de crença, a um 
desaparecimento ou a uma colocação entre parênteses de qualquer posição de 
existência, enquanto o que importa é reencontrar o exterior onde se repartem, 
em sua relativa raridade, em sua vizinhança lacunar, em seu espaço aberto, os 
acontecimentos enunciativos. (AS, p. 140-1, grifo nosso) 
 

                                                
289 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
290 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre 
a crítica do tema histórico-transcendental como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do 
visível através do projeto de eliminação do invisível correlativo da permanência no visível como necessidade da 
presença).  
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A presença é a existência (exterior) e o acontecimento (enunciativo). Há relação entre 

presença e espaço: acontecimentos enunciativos no espaço aberto (da exterioridade) – 

presença no espaço, indissociabilidade entre presença e espaço. 

 O décimo-nono aparecimento da presença como existência está localizado no décimo-

sexto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise enunciativa 

como descrição dos temas relacionados ao sono dos textos (ver AS, p. 142).  

 A análise enunciativa do acúmulo não é volta ao passado: “... a particularidade da 

análise enunciativa não é despertar textos de seu sono atual para reencontrar, encantando as 

marcas ainda lisíveis em sua superfície, o clarão de seu nascimento...” (AS, p. 142, grifo 

nosso) A permanência no visível é a identificação dos textos como constituídos de marcas 

lisíveis em sua superfície (visão da presença como tato no espaço)291. A recusa da 

permanência no visível é a busca, a partir destes textos adormecidos, do despertar do clarão de 

seu nascimento como resgate do passado perdido invisível (ausência reconduzida à presença). 

Na verdade,  

(...) trata-se, ao contrário, de segui-los ao longo de seu sono, ou antes, de 
levantar os temas relacionados ao sono, ao esquecimento, à origem perdida, e 
de procurar que modo de existência pode caracterizar os enunciados, 
independentemente de sua enunciação, na espessura do tempo em que 
subsistem, em que se conservaram, em que são reativados, e utilizados, em 
que são, também, mas não por uma destinação originária, esquecidos e até 
mesmo, eventualmente, destruídos. (AS, p. 142, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (dos enunciados). Existe relação entre presença e tempo: existência 

(dos enunciados) na espessura do tempo. A presença é a permanência no visível, por isso é 

possível procurar o modo de existência (dos enunciados) independentemente de sua 

enunciação (clarão de seu nascimento). 

 O vigésimo aparecimento da presença como existência está situado no décimo-sétimo 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da remanência 

dos enunciados (ver AS, p. 143).  

 A análise enunciativa do acúmulo considera a remanência própria dos enunciados: 

“Isso quer dizer (...) que as coisas não têm mais o mesmo modo de existência, o mesmo 

sistema de relações com o que as cerca, os mesmos esquemas de uso, as mesmas 

possibilidades de transformação depois de terem sido ditas.” (AS, p. 143, grifo nosso) A 

                                                
291 A presença é garantida pelo tato subordinado à dominação da visão (marcas lisíveis, ou tato visível). Sobre a 
relação entre tato e visão, ver supra principalmente, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre 
os sentidos”, “Relação entre tato e visão”.  
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presença é a existência (remanente das coisas ditas) – distinta, portanto, do acontecimento 

passado da formulação292:  

Embora a conservação através do tempo seja o prolongamento acidental ou 
bem-sucedido de uma existência feita para passar com o momento, a 
remanência pertence, de pleno direito, ao enunciado; o esquecimento e a 
destruição são apenas, de certa forma, o grau zero da remanência. (AS, p. 
143, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (do enunciado). Há relação entre presença e tempo: existência 

remanente ou conservação da existência através do tempo (do enunciado). 

 O vigésimo-primeiro aparecimento da presença como existência está localizado no 

oitavo parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de 

arqueologia (ver AS, p. 151). 

 A definição de arqueologia estabelece a relação entre enunciado, formação discursiva 

e arquivo: “Ele [o termo arqueologia] designa o tema geral de uma descrição que interroga o 

já-dito no nível de sua existência: da função enunciativa que nele se exerce, da formação 

discursiva a que pertence, do sistema geral de arquivo de que faz parte.” (AS, p. 151, grifo 

nosso) A presença é a existência (do já-dito) – permanência no visível, portanto. 

 O vigésimo-segundo aparecimento da presença como existência está situado no quinto 

parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das redes interdiscursivas 

como indefinição e diversidade (ver AS, p. 182-3). 

 A análise das redes interdiscursivas é, inicialmente, indefinição e diversidade:  

Tais redes [interdiscursivas] não são, pois, em número previamente definido, 
só a prova da análise pode mostrar se existem e quais existem (isto é, quais 
são suscetíveis de serem descritas). Além disso, cada formação discursiva 
não pertence (de qualquer forma não pertence necessariamente) a um único 
desses sistemas, mas entra simultaneamente em diversos campos de relações 
em que não ocupa o mesmo lugar e não exerce a mesma função (...) (AS, p. 
183, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (das redes interdiscursivas). A permanência no visível como 

identificação da efetividade e/ou necessidade da presença e como reconhecimento do limite 

ou da finitude possibilita a vontade de visibilidade absoluta ou total: somente a prova da 

análise pode mostrar (permanência no visível) se existem (identificação da efetividade) e 

quais existem (reconhecimento do limite ou da finitude). Existe relação entre presença, tempo, 

                                                
292 Sobre o acontecimento passado da formulação, ver supra o oitavo aparecimento da presença como 
acontecimento. 
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multiplicidade, espaço e miscigenação: existência da formação discursiva que entra 

simultaneamente em diversos campos de relações em que não ocupa o mesmo lugar293. 

 O vigésimo-terceiro aparecimento da presença como existência está localizado no 

décimo-oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição 

arqueológica dos discursos na dimensão de uma história geral (ver AS, p. 188-9)294.  

 A análise arqueológica, como história geral, quer  

(...) descobrir o domínio de existência e de funcionamento de uma prática 
discursiva. Em outras palavras, a descrição arqueológica dos discursos se 
desdobra na dimensão de uma história geral; ela procura descobrir todo o 
domínio das instituições, dos processos econômicos, das relações sociais nas 
quais pode articular-se uma formação discursiva (...) (AS, p. 189, grifo 
nosso) 
 

A presença é a existência (de uma prática discursiva – na dimensão de uma história geral). A 

permanência no visível implica a necessidade da presença do visível discursivo (domínio de 

existência da prática discursiva: espaço da presença da visibilidade discursiva) vinculada ao 

espaço do visível não-discursivo, audível ou inaudível (articulação no domínio das 

instituições, dos processos econômicos, das relações sociais: miscigenação no espaço da 

visibilidade não-discursiva). 

 O vigésimo-quarto aparecimento da presença como existência está situado no décimo-

quinto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “c”, “Saber e ideologia”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

influência da ideologia sobre o discurso científico e do funcionamento ideológico das ciências 

(ver AS, p. 209-10). 

 As relações da ideologia com as ciências estão vinculadas ao saber:  

A influência da ideologia sobre o discurso científico e o funcionamento 
ideológico das ciências (...) articulam-se onde a ciência se destaca sobre o 
saber. Se a questão da ideologia pode ser proposta à ciência, é na medida em 
que esta, sem se identificar com o saber, mas sem apagá-lo ou excluí-lo, nele 
se localiza, estrutura alguns de seus objetos, sistematiza algumas de suas 
enunciações, formaliza alguns de seus conceitos e de suas estratégias; é na 
medida em que, por um lado, esta elaboração escande o saber, o modifica, o 
redistribui, e por outro, o confirma e o deixa valer; é na medida em que a 
ciência encontra seu lugar em uma regularidade discursiva e, por isso, se 
desdobra e funciona em todo um campo de práticas discursivas ou não. (AS, 
p. 209-10, grifo nosso) 
 

                                                
293 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
294 Ver supra comparativamente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto aparecimento da palavra 
“historicidade”. 
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A questão da ideologia associada à ciência mostra a necessidade da presença: “... a questão da 

ideologia proposta à ciência (...) é a questão de sua existência como prática discursiva e de seu 

funcionamento entre outras práticas.” (AS, p. 210, grifo nosso) A presença é a existência (da 

ciência como prática discursiva). Há relação entre presença e espaço: existência da ciência no 

campo da prática discursiva localizado no saber (presença no espaço, indissociabilidade entre 

presença e espaço). 

 O vigésimo-quinto aparecimento da presença como existência está localizado no 

trigésimo-primeiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “e”, “Os diferentes 

tipos de história das ciências”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise dos caracteres essenciais da descrição da episteme (ver AS, 

p. 217-8).  

 A episteme permite entender as limitações impostas ao discurso:  

A episteme, (...) como conjunto de relações entre ciências, figuras 
epistemológicas, positividades e práticas discursivas, permite compreender o 
jogo das coações e das limitações que, em um momento determinado, se 
impõem ao discurso; (...) [a episteme] é aquilo que, na positividade das 
práticas discursivas, torna possível a existência das figuras epistemológicas e 
das ciências. (AS, p. 217-8, sublinhado nosso)  
 

A presença é a existência (das figuras epistemológicas e das ciências a partir da positividade 

das práticas discursivas). A episteme é recusa da interrogação transcendental e defesa da 

história:  

(...) a análise da episteme não é uma maneira de retomar a questão crítica 
(“sendo apresentado algo como uma ciência, qual é seu direito ou sua 
legitimidade?”); é uma interrogação que só acolhe o dado da ciência a fim de 
se perguntar o que é, para essa ciência, o fato de ser conhecida. No enigma do 
discurso científico, o que ela põe em jogo não é o seu direito de ser uma 
ciência, é o fato de que ele existe. E o ponto onde se separa de todas as 
filosofias do conhecimento é que ela não relaciona tal fato à instância de uma 
doação originária que fundaria, em um sujeito transcendental, o fato e o 
direito; mas sim aos processos de uma prática histórica. (AS, p. 218, 
sublinhado nosso) 
 

A presença é a existência (do discurso científico como prática histórica). A permanência no 

visível, como necessidade da presença, é característica da história. 

 O vigésimo-sexto aparecimento da presença como existência está situado no décimo-

oitavo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo 

consigo mesmo como crítica do destino histórico-transcendental do Ocidente (ver AS, p. 237-

8). 

 No diálogo com seu interlocutor discursivo, Foucault opõe a prática discursiva à 

história do espírito:  
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A prática do discurso revolucionário e do discurso científico na Europa, há 
duzentos anos, não o liberou da ideia de que as palavras são vento, um 
sussurro exterior, um ruído de asas que mal ouvimos na seriedade da 
história? Ou será preciso imaginar que, para recusar essa lição, você se 
obstinou a desconhecer as práticas discursivas em sua existência própria, e 
que queria manter contra ela uma história do espírito, dos conhecimentos da 
razão, das ideias ou das opiniões? (AS, p. 237-8, grifo nosso) 
 

A presença é a existência (das práticas discursivas). Há relação entre presença e 

especificidade: existência própria (das práticas discursivas) – apelo à visão minuciosa. O 

recurso ao transcendental é o medo da história: 

Qual é, pois, o medo que o faz responder em termos de consciência, quando 
lhe falam de uma prática, de suas condições, de suas regras, de suas 
transformações históricas? Qual é, pois, o medo que o faz procurar, além de 
todos os limites, as rupturas, os abalos, as escansões, o grande destino 
histórico-transcendental do Ocidente? (AS, p. 238, grifo nosso) 
 

A história é a permanência no visível como necessidade da presença; o transcendental é a 

remissão ao invisível como necessidade da ausência. 

 A presença como existência está associada também à presença como acontecimento 

(ver supra terceiro, décimo, décimo-quarto e décimo-sétimo aparecimento), como 

aparecimento (ver supra primeiro, quarto, nono, décimo, décimo-nono, vigésimo, vigésimo-

primeiro, vigésimo-oitavo e trigésimo surgimento) e como emergência (ver infra quarto 

aparecimento); à crítica da ausência (ver infra oitavo e nono aparecimento) e à relação entre 

necessidade da presença e identificação da efetividade (ver infra segundo aparecimento). 

 

Presença como emergência 

  

 Outro termo recorrente que seria preciso destacar, para a caracterização da presença, é 

a emergência (l’émergence). Analisaremos oito aparecimentos da presença como emergência, 

destacando as relações da presença com o discurso da visão, através da pedagogia da visão e 

(especialmente) da estrutura de argumentação da visão (relação de harmonia: aliança entre 

visão solitária e soberana e necessidade da presença); com o espaço (indissociabilidade entre 

presença e espaço) e a especificidade (da necessidade da presença para a descrição da 

especificidade) - relação de harmonia: constituição do discurso da visão mediante união de 

seus elementos -; e com a relação, a multiplicidade e o tempo (relação de conflito com 

discurso da miscigenação solidário do discurso da metafísica).    

O primeiro aparecimento da presença como emergência está localizado no primeiro 

parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 
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regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da lei 

de emergência simultânea ou sucessiva de conceitos discordantes (ver AS, p. 63). 

 A análise da dispersão dos conceitos é recusa do recurso à lógica:  

Não se poderia encontrar uma lei que desse conta da emergência simultânea 
ou sucessiva de conceitos discordantes? Não se pode encontrar entre eles um 
sistema de ocorrência que não seja uma sistematicidade lógica? Antes de 
querer repor os conceitos em um edifício dedutivo virtual, seria necessário 
descrever a organização do campo de enunciados em que aparecem e 
circulam. (AS, p. 63, grifo nosso) 
 

A presença é a emergência, a ocorrência e o aparecimento (de conceitos discordantes)295. Há 

relação entre presença, espaço e tempo: emergência simultânea ou sucessiva ou aparecimento 

de conceitos discordantes no campo de enunciados (presença temporal no espaço). 

 O segundo aparecimento da presença como emergência está situado no décimo-

segundo parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do nível pré-

conceitual (ver AS, p. 68-9). 

 A análise do nível pré-conceitual é descrição intrínseca do discurso: “Na verdade, 

colocamos a questão ao nível do próprio discurso que não é (...) tradução exterior, mas lugar 

de emergência dos conceitos; (...) descrevemos a rede conceitual a partir das regularidades 

intrínsecas do discurso...” (AS, p. 69, grifo nosso) A presença é a emergência (dos conceitos). 

Há relação entre presença e espaço: emergência dos conceitos no discurso como lugar 

(indissociabilidade entre presença e espaço). O apelo ao intrínseco é a identificação da 

efetividade, a permanência no visível296 como procedimento histórico:  

(...) a organização de um conjunto de regras, na prática do discurso, mesmo 
se ela não constitui um acontecimento tão fácil de ser situado quanto uma 
formulação ou uma descoberta, pode, no entanto, ser determinada no 
elemento da história; e, se ele é inesgotável, é no sentido de que o sistema, 
perfeitamente descritível, por ele constituído, dá conta de um jogo 
considerável de conceitos e de um número muito importante de 
transformações que afetam, ao mesmo tempo, esses conceitos e suas relações. 
(AS, p. 69, grifo nosso) 
 

A presença é o acontecimento (histórico da organização de um conjunto de regras na prática 

do discurso). Este acontecimento é inesgotável justamente porque a permanência no visível 

como identificação da efetividade estabelece o reconhecimento do limite ou da finitude como 

                                                
295 A sistematicidade lógica é a visibilidade discursiva explícita comandada pela invisibilidade da virtualidade 
dedutiva, e a lei de emergência de conceitos discordantes é a visibilidade discursiva imanente. Ver supra no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da tipologia 
da visibilidade. 
296 A permanência no visível é a visão solitária e soberana, solidária da eliminação do invisível. Ver supra 
complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o sétimo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.   
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possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total – a inesgotabilidade é a prerrogativa 

de ver tudo como necessidade de ver sempre mais e com maior minúcia: “O ‘pré-conceitual’ 

assim descrito, (...) é (...), no nível mais ‘superficial’ (no nível dos discursos), o conjunto das 

regras que aí se encontram efetivamente aplicadas.” (AS, p. 69, grifo nosso) A identificação 

da efetividade é a necessidade do espaço de presença (discurso como superfície – de aplicação 

das regras). 

 O terceiro aparecimento da presença como emergência está localizado no nono 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da tentativa de 

individualização dos enunciados a partir da demarcação dos atos de formulação (ver AS, p. 

93-4)297. 

 O ato de formulação, ou speech act, ou ato ilocutório, implica presença: “... descreve-

se a operação que foi efetuada pela própria fórmula, em sua emergência...” (AS, p. 94, grifo 

nosso) A presença é a emergência (da fórmula – do ato). Quer dizer, o ato ilocutório é “... o 

que se produziu pelo próprio fato de ter sido enunciado – e precisamente esse enunciado (e 

nenhum outro) em circunstâncias bem determinadas.” (AS, p. 94, grifo nosso) A presença é a 

produção (do ato ilocutório como enunciado). Há relação entre presença e especificidade: 

emergência ou produção do enunciado preciso (único – singular)298. Aliás, a tentativa de 

individualização dos enunciados a partir da demarcação dos atos de formulação ocorre 

justamente devido à importância da presença que garante a permanência na visibilidade para 

ambos299. 

 O quarto aparecimento da presença como emergência está situado no décimo-quarto 

parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica à existência do enunciado 

como a língua e como objetos quaisquer apresentados à percepção (ver AS, p. 97-8). 

 Após a análise de dois exemplos do que não é o enunciado300, a conclusão:  

                                                
297 Ver supra comparativamente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
quarto aparecimento da relação entre visível e audível (sobre o ato de formulação como relação entre visível e 
audível). 
298 Sobre a relação entre o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana como necessidade da 
presença e a valorização da especificidade (ou singularidade), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos” o quinto aparecimento da relação entre visível e audível.  
299 Sobre o fracasso dessa tentativa como aparência que remete à ilusão, ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o oitavo aparecimento da pedagogia da visão.   
300 Sobre os dois exemplos do que não é o enunciado, os caracteres de chumbo utilizados para imprimir os livros 
e os signos traçados ao acaso, ver o final do décimo-terceiro parágrafo e o início do décimo-quarto: AS, p. 97. 
Ver supra também no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
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Eis-nos, pois, em presença de um certo número de consequências negativas: 
não se requer uma construção linguística regular para formar um enunciado 
(esse pode ser constituído de uma série de probabilidade mínima); mas não 
basta tampouco qualquer realização [sic] material de elementos linguísticos, 
ou qualquer emergência de signos no tempo e no espaço, para que um 
enunciado apareça e passe a existir. O enunciado, portanto, não existe nem 
do mesmo modo que a língua (apesar de ser composto de signos que só são 
definíveis, em sua individualidade, no interior de um sistema linguístico 
natural ou artificial), nem do mesmo modo que objetos quaisquer 
apresentados à percepção (se bem que seja sempre dotado de uma certa 
materialidade, e que se possa sempre situá-lo segundo coordenadas espaço-
temporais). (AS, p. 98, grifo nosso)301 
 

A presença é a performatividade (da apresentação negativa do enunciado através de dois 

exemplos próximos). A presença é também a efetivação ou efetuação (material de elementos 

linguísticos – na verdade, a materialidade remete à presença e a efetivação ou efetuação à 

identificação da efetividade: nos dois caos, permanência no visível), a emergência (de signos), 

o aparecimento e a existência (do enunciado). Há relação entre presença, tempo e espaço: 

emergência de signos no tempo e no espaço, enunciado como materialidade situada segundo 

coordenadas espaço-temporais. 

 O quinto aparecimento da presença como emergência está localizado no segundo 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do a priori 

histórico (ver AS, p. 146-7). 

 Na expressão “a priori histórico”, o a priori designa “... condição de realidade para 

enunciados.” (AS, p. 146, grifo nosso) Quer dizer, trata-se de “... isolar as condições de 

emergência dos enunciados,  a lei de sua coexistência com outros, a forma específica de seu 

modo de ser, os princípios segundo os quais subsistem, se transformam e desaparecem.” (AS, 

p. 146, grifo nosso) Assim, este a priori é o de uma “... história determinada [sic], já que é a 

das coisas efetivamente ditas.” (AS, p. 146, grifo nosso)302 A presença é a realidade, a 

emergência, o ser (ontologia) – dos enunciados -, a história das coisas ditas. Há relação entre 

presença e especificidade: forma específica do modo de ser dos enunciados. A história que é 

dada, das coisas efetivamente ditas, é a permanência no visível como necessidade da presença 

através da identificação da efetividade: daí a busca da minúcia, visão da especificidade (há um 

                                                                                                                                                   
aparecimento da pedagogia da visão (sobre como os dois exemplos remetem à aparência como visão imediata ou 
ilusão que requer a conversão do olhar como visão diferente e minuciosa). 
301 Problema de tradução: ao invés de “realização” deveria ser “efetivação” ou “efetuação”. 
302 Problema de tradução: ao invés de “determinada” deveria ser “que é dada”.  
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encadeamento na sequência permanência no visível (visão solitária e soberana), identificação 

da efetividade, necessidade da presença, procura da visão específica (como minúcia)303. 

 O sexto aparecimento da presença como emergência está situado no terceiro parágrafo 

do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da diferença entre o a priori 

formal e o a priori histórico (ver AS, p. 147-8). 

 O a priori formal e o a priori histórico são diferentes:  

Diante dos a priori formais cuja jurisdição se estende sem contingência, ele 
[o a priori histórico] é uma figura puramente empírica; mas, por outro lado, 
já que permite compreender os discursos na lei de seu devir efetivo, deve 
poder dar conta do fato de que tal discurso, em um momento dado, possa 
acolher e utilizar ou, ao contrário, excluir, esquecer ou desconhecer, esta ou 
aquela estrutura formal. (AS, p. 147, sublinhado nosso) 
 

O a priori histórico  

(...) permite compreender como os a priori formais podem ter na história 
pontos de junção, lugares de inserção, de irrupção ou de emergência, 
domínios ou ocasiões de utilização, e compreender como a história pode ser 
não uma contingência absolutamente extrínseca, não uma necessidade da 
forma que desenvolve sua própria dialética, mas uma regularidade específica. 
(AS, p. 147, sublinhado nosso) 
 

A presença é a contingência ou figura empírica (do a priori histórico), a irrupção ou a 

emergência histórica (dos a priori formais). Há relação entre presença e tempo: compreensão 

do devir efetivo dos discursos como figura empírica (a identificação da efetividade é a 

permanência no visível como necessidade da presença). Existe relação entre presença, espaço 

e especificidade: irrupção ou emergência (dos a priori formais) na história como lugar de 

regularidade específica (presença no espaço, indissociabilidade entre presença e espaço, e 

história como especificidade, procura da visão específica como minúcia).       

 O sétimo aparecimento da presença como emergência está localizado no vigésimo-

segundo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes limiares e 

sua cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise dos diferentes limiares (ver AS, p. 211).  

 A definição dos diferentes limiares é a passagem por distintas presenças: “A propósito 

de uma formação discursiva, pode-se descrever diversas emergências distintas.” (AS, p. 211, 

grifo nosso) A presença é a emergência (os limiares são emergências). Há relação entre 

                                                
303 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o terceiro aparecimento da palavra “historicidade” (sobre 
a realização através da presença, a atenção à especificidade e a instância do visível como elementos constitutivos 
do discurso da historicidade). 



 196

presença e multiplicidade: diversas emergências distintas – e a diferença é multiplicidade304. 

Há o limiar de positividade:  

O momento a partir do qual uma prática discursiva se individualiza e assume 
sua autonomia, o momento, por conseguinte, em que se encontra em ação um 
único e mesmo sistema de formação dos enunciados, ou ainda o momento em 
que esse sistema se transforma, poderá ser chamado limiar de positividade. 
(AS, p. 211) 
 

Existe também o limiar de epistemologização:  

Quando no jogo de uma formação discursiva um conjunto de enunciados se 
delineia, pretende fazer valer (mesmo sem consegui-lo) normas de 
verificação e de coerência e o fato de que exerce, em relação ao saber, uma 
função dominante (modelo, crítica ou verificação), diremos que a formação 
discursiva transpõe um limiar de epistemologização. (AS, p. 211) 
 

Além disso, há o limiar de cientificidade:  

Quando a figura epistemológica, assim delineada, obedece a um certo 
número de critérios formais, quando seus enunciados não respondem somente 
a regras arqueológicas de formação, mas, além disso, a certas leis de 
construção das proposições, diremos que ela transpôs um limiar de 
cientificidade. (AS, p. 211)  
 

Por fim, existe o limiar de formalização:  

(...) quando esse discurso científico, por sua vez, puder definir os axiomas 
que lhe são necessários, os elementos que usa, as estruturas proposicionais 
que lhe são legítimas e as transformações que aceita, quando puder assim 
desenvolver, a partir de si mesmo, o edifício formal que constitui, diremos 
que transpôs o limiar da formalização. (AS, p. 211) 
 

Os diferentes limiares são distintas emergências (presenças). 

 O oitavo aparecimento da presença como emergência está situado no vigésimo-quarto 

parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes limiares e sua 

cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise de exemplos das diferenças na demarcação dos distintos limiares no 

tempo (ver AS, p. 212-3). 

 Dentre as várias demarcações históricas dos diferentes limiares no tempo, existe a 

união, simultânea, entre o limiar de positividade e o limiar de epistemologização: “... pode 

acontecer (...) que esses dois limiares [de positividade e de epistemologização] estejam 

confundidos no tempo e que a instauração de uma positividade seja, ao mesmo tempo, a 

emergência de uma figura epistemológica.” (AS, p. 212, grifo nosso) A presença é a 

instauração (de uma positividade) e a emergência (de uma figura epistemológica). Há relação 

entre presença e tempo: instauração ou emergência simultânea (no tempo) – a presença é 

sempre temporal. 
                                                
304 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra especialmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” 
todos os aparecimentos da palavra “historicidade”.  
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 A presença como emergência está vinculada também à presença como acontecimento 

(ver supra terceiro, décimo-segundo, décimo-quarto, décimo-quinto e décimo-sétimo 

aparecimento), como aparecimento (ver supra segundo, quinto, sexto, décimo-sétimo, 

vigésimo-sexto, trigésimo-segundo e trigésimo-nono surgimento) e como existência (ver 

supra sexto e décimo-terceiro aparecimento). 

 

Presença como surgimento 

     

 Outro termo, menos recorrente, da presença é o surgimento (le surgissement). 

Analisaremos apenas dois aparecimentos da presença como surgimento, evidenciando a 

relação (de harmonia) da presença com o discurso da visão, seja através da pedagogia da 

visão e da estrutura de argumentação da constatação da visão, seja mediante os elementos do 

espaço e da especificidade, e a relação (de conflito) da presença com o discurso da 

miscigenação, através dos elementos da relação, da multiplicidade e do tempo.  

O primeiro aparecimento da presença como surgimento está localizado no quinto 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da lei de 

raridade como definição de um sistema limitado de presenças (ver AS, p. 138).  

 Um dos aspectos da busca do estabelecimento de uma lei de raridade é a recusa do 

não-dito: “Estudam-se os enunciados no limite que os separa do que não está dito, na 

instância que os faz surgirem à exclusão de todos os outros.” (AS, p. 138, grifo nosso) A 

presença é o surgimento (dos enunciados). Há relação entre presença e especificidade: 

surgimento dos enunciados à exclusão de todos os outros. Existe crítica da ausência como 

não-dito: o enunciado é específico (único) justamente porque há eliminação do invisível. Esta 

eliminação do invisível (do não-dito) permite “... definir um sistema limitado de presenças.” 

(AS, p. 138, grifo nosso) A permanência no visível como necessidade da presença autoriza o 

reconhecimento do limite (ou da finitude) como possibilidade da vontade de visibilidade 

absoluta ou total305. 

 O segundo aparecimento da presença como surgimento está situado no décimo-

terceiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica das formações 

discursivas como tentativa de periodização totalitária (ver AS, p. 169-70). 

                                                
305 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 A análise das formações discursivas é crítica da periodização totalitária:  

(...) a arqueologia descreve um nível de homogeneidade enunciativa que tem 
seu próprio recorte temporal, e que não traz com ela todas as outras formas 
de identidade e de diferenças que podem ser demarcadas na linguagem; e 
neste nível, ela estabelece um ordenamento, hierarquias e todo um 
florescimento que excluem uma sincronia maciça, amorfa, apresentada global 
e definitivamente. (AS, p. 170) 
 

A arqueologia é definição da especificidade dos períodos diante da confusão das épocas:  

Nas tão confusas unidades chamadas “épocas”, ela faz surgirem, com sua 
especificidade, “períodos enunciativos” que se articulam no tempo dos 
conceitos, nas fases teóricas, nos estágios de formalização e nas etapas de 
evolução linguística, mas sem se confundir com eles. (AS, p. 170, grifo 
nosso) 
 

A presença é o surgimento (dos períodos enunciativos). Há relação entre presença, 

especificidade e tempo: surgimento da especificidade dos períodos enunciativos. 

 A presença como surgimento está associada também à presença como acontecimento 

(ver supra terceiro, décimo e décimo-primeiro aparecimento) e como aparecimento (ver supra 

quinto, décimo-quinto e décimo-sétimo surgimento); e à crítica da ausência (ver infra quinto 

aparecimento). 

 

Sobre a ausência 

 

 O discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade: se o ideal 

epistemológico-perceptivo do discurso da historicidade (como discurso da visão) é a visão 

solitária e soberana, o escopo do discurso da metafísica é a eterna remissão do visível ao 

comando do invisível; se o ideal pedagógico-argumentativo do discurso da historicidade 

(como discurso da visão) é a visão absoluta ou total, o objetivo do discurso da metafísica é a 

busca do invisível (como procura do) ilimitado ou infinito; quer dizer, se a vontade do 

estrangeiro (apologia da história como defesa do discurso da historicidade) é o transporte da 

herança que se afirma (epistemologia da percepção como discurso da visão), mas também da 

herança que se nega (crítica da metafísica como projeto de eliminação do invisível), então o 

princípio da revelação do discurso da historicidade como avesso do discurso da metafísica é 

um modo privilegiado de inteligibilidade indireta do discurso da historicidade. Ora, se o 

discurso da visão é a necessidade da presença, então o discurso da metafísica é a necessidade 

da ausência – e a crítica da ausência (como projeto de eliminação do invisível) é um modo 

indireto de caracterização da necessidade da presença (como permanência no visível) -; se o 

discurso da visão é constituído pela relação de harmonia da presença com o espaço e a 
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especificidade, então o discurso da metafísica é a união da ausência com a utopia e a 

abstração – e a crítica da ausência mostra de maneira negativa a aliança entre presença, 

espaço e especificidade (como constituição do discurso da visão) -; se o discurso da visão está 

ligado ao discurso da miscigenação, através dos elementos da relação, da multiplicidade e do 

tempo, mediante conflito, é porque o discurso da miscigenação contém o risco da 

solidariedade com o discurso da metafísica (e, neste caso, ambos remetem à ideia de senso 

comum de história como predomínio dos elementos do discurso da miscigenação em relação à 

possibilidade de eliminação dos elementos do discurso da visão) - e a inversão da ideia de 

senso comum de história (como privilégio do discurso da visão) é, ao mesmo tempo, crítica 

da metafísica (como eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica através da dominação do discurso da visão em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação) e defesa do discurso da historicidade (já 

que o discurso da historicidade é a união tensa ou a aliança belicosa entre discurso da visão e 

discurso da miscigenação)306. 

 

Crítica da ausência 

            

A (crítica da) ausência está associada (à crítica) ao discurso da metafísica como 

comando do invisível: (o discurso da visão como necessidade da presença recusa o) recurso 

ao invisível como necessidade da ausência. Na pedagogia da visão, a ausência está ligada à 

aparência como ilusão, já que a visão imediata é inespecífica (e a crítica da ausência acontece 

através da procura da visão diferente ou específica como necessidade de ver mais e com maior 

minúcia). Na estrutura de argumentação da constatação da visão, a ausência é o invisível, já 

que o invisível é a ausência e a ausência é sempre invisível (e a crítica da ausência é projeto 

de eliminação do invisível, como jogo de dominação do invisível em relação à subordinação 

do visível, correlativo da permanência no visível como visão solitária e soberana). Se a busca 

da visão diferente ou específica como procura da minúcia (ver mais e com maior acuidade) e 

a permanência no visível como visão solitária e soberana estão vinculadas à identificação da 

efetividade, se, portanto, a necessidade da presença é a garantia da permanência no visível 

                                                
306 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso 
da visão e discurso da miscigenação, ou inversão da ideia de senso comum de história como dominação do 
discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, cuja consequência é a eliminação da 
possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica, já que a ideia de senso 
comum de história é o predomínio do discurso da miscigenação em relação à possibilidade de eliminação do 
discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “O funcionamento do 
discurso da historicidade”.   
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como procura da visão específica ou da identificação da efetividade, então a necessidade da 

ausência é a garantia do comando do invisível como remissão constante do visível ao invisível 

(ou perda da especificidade) ou recurso à abstração; se o visível é a presença, o invisível é a 

ausência, se o visível é o efetivo, o invisível é o abstrato, se o efetivo é o específico, o abstrato 

é o inespecífico (ou geral).     

A (crítica da) ausência está vinculada (à crítica) ao discurso da metafísica como 

(recusa da) relação de harmonia com a utopia e a generalidade: se a indissociabilidade entre 

presença e espaço garante a permanência no visível ou a identificação da efetividade, então a 

união entre ausência e utopia assegura o comando do invisível através do recurso à abstração; 

se a necessidade da presença e a indissociabilidade entre presença e espaço levam à descrição 

da especificidade, então a necessidade da ausência e a união entre ausência e utopia 

asseguram a remissão à generalidade (o comando do invisível é a remissão à generalidade ou 

o recurso à abstração). A ausência está associada aos elementos constitutivos do discurso da 

miscigenação, relação, multiplicidade e tempo, mediante possibilidade de solidariedade307; 

assim, a crítica da ausência acontece como dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, por isso a constituição do discurso da 

historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da 

miscigenação308.        

A demonstração da necessidade da ausência para o discurso da metafísica mediante 

relação de harmonia com a utopia e a generalidade (ou a abstração) e através da possibilidade 

de solidariedade com o discurso da miscigenação, tudo isso como revelação do avesso do 

discurso da historicidade, eis o objetivo almejado: para tanto, será necessário salientar a 

crítica da ausência como apologia da necessidade da presença. Analisaremos, de forma não 

exaustiva, conforme a cronologia dos fatos, dez aparecimentos da crítica da ausência, a fim de 

mostrar sua disseminação essencial. 

                                                
307 Sobre a possibilidade de solidariedade do discurso da metafísica, através da necessidade da ausência, com o 
discurso da miscigenação, mediante os elementos da relação, da multiplicidade e do tempo, como confirmação 
da ideia de senso comum de história, do predomínio do discurso da miscigenação em relação à possibilidade de 
eliminação do discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “Apologia 
da história”, mas também “O funcionamento do discurso da historicidade”.   
308 Exemplo da crítica da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da 
metafísica através da relação da ausência com a multiplicidade: se a multiplicidade for considerada ilimitada ou 
infinita, então remeterá ao comando do invisível, daí à necessidade da ausência (o múltiplo ilimitado ou infinito 
é invisível, portanto ausente), por isso o controle da multiplicidade como totalidade (então o múltiplo total tem 
limite ou é finito, é visível, está presente, autoriza a vontade de visão absoluta). Ver supra exemplarmente o 
segundo aparecimento da presença como acontecimento (sobre a multiplicidade dominada pela totalidade como 
autorização da vontade de visão absoluta ou total).    
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 O primeiro aparecimento da crítica da ausência está localizado no sexto parágrafo do 

primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica de dois temas 

ligados e opostos, a origem secreta e o já-dito como jamais-dito não-dito (ver AS, p. 27-8)309. 

 Primeiro, a apresentação do tema da origem secreta e originária:  

Um [tema] quer que jamais seja possível assinalar, na ordem do discurso, a 
irrupção de um acontecimento verdadeiro; que além de qualquer começo 
aparente, há sempre uma origem secreta – tão secreta e tão originária que 
dela jamais poderemos nos reapoderar inteiramente. Desta forma, seríamos 
fatalmente reconduzidos, através da ingenuidade das cronologias, a um ponto 
indefinidamente recuado, jamais presente em qualquer história; ele mesmo 
não passaria de seu próprio vazio; e a partir dele, todos os começos jamais 
poderiam deixar de ser recomeço ou ocultação (na verdade, em um único e 
mesmo gesto, isto e aquilo). (AS, p. 28, sublinhado nosso) 
 

A ausência é a origem secreta e originária, o vazio (de um ponto indefinidamente recuado, 

jamais presente na história)310. Há recusa da presença (irrupção de acontecimento, começo 

aparente, história) através do recurso à abstração (envio da presença à ausência): do começo 

aparente à origem secreta e originária, da história como presença ao vazio como ocultação. 

Segundo, a apresentação do tema do dito como já-dito jamais-dito, isto é, não-dito:  

A esse tema [da origem secreta] se liga um outro, segundo o qual todo 
discurso manifesto repousaria secretamente sobre um já-dito; e que este já-
dito não seria simplesmente uma frase já pronunciada, um texto já escrito, 
mas um “jamais-dito” (...). Supõe-se, assim, que tudo que o discurso formula 
já se encontra articulado nesse meio-silêncio que lhe é prévio, que continua a 
correr obstinadamente sob ele, mas que ele recobre e faz calar. O discurso 
manifesto não passaria, afinal de contas, da presença repressiva do que ele 
não diz; e esse não-dito seria um vazio minando, do interior, tudo que se diz. 
(AS, p. 28, grifo nosso) 
 

A ausência é o já-dito secreto como jamais-dito, ou seja, o não-dito como vazio. Há recusa da 

presença (discurso manifesto, dito) através do recurso à abstração (envio da presença à 

ausência): do discurso manifesto ao não-dito como vazio que comanda o dito.  

O primeiro motivo [origem secreta] condena a análise histórica do discurso a 
ser busca e repetição de uma origem que escapa a toda determinação 
histórica; o outro [já-dito como não-dito] a destina a ser interpretação ou 
escuta de um já-dito que seria, ao mesmo tempo, um não-dito. (AS, p. 28) 
 

A ausência é (busca e repetição da) origem secreta e (interpretação ou escuta do) já-dito como 

não-dito311. Há, portanto, recusa da presença ou do discurso da historicidade como discurso da 

                                                
309 Ver supra comparativamente o primeiro aparecimento da presença como acontecimento.  
310 Sobre a origem secreta (e originária) como o invisível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre invisível e audível.  
311 Sobre a interpretação ou escuta do não-dito como aliança entre invisível e audível, ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre invisível e 
audível. 
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visão: abandono da determinação histórica e do dito para a análise do discurso312. A ausência 

funciona segundo o recurso à abstração: “É preciso renunciar a todos esses temas que têm por 

função garantir a infinita continuidade do discurso e sua secreta presença no jogo de uma 

ausência sempre reconduzida.” (AS, p. 28, grifo nosso)313 O recurso à abstração (recondução 

da presença à ausência) garante a possibilidade do infinito (infinita continuidade do discurso). 

 O segundo aparecimento da crítica da ausência está situado no décimo parágrafo do 

primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da oposição entre 

descrição do discurso e história do pensamento (ver AS, p. 31-2)314. 

 A história do pensamento é busca da ausência:  

(...) não se pode reconstituir um sistema de pensamento a partir de um 
conjunto definido de discursos. Mas esse conjunto é tratado de tal maneira 
que se tenta encontrar, além dos próprios enunciados, a intenção do sujeito 
falante, sua atividade consciente, o que ele quis dizer, ou ainda o jogo 
inconsciente que emergiu [sic] involuntariamente do que disse ou da quase 
imperceptível fratura de suas palavras manifestas; de qualquer forma, trata-
se de reconstituir um outro discurso, de descobrir a palavra muda, 
murmurante, inesgotável, que anima do interior a voz que escutamos, de 
restabelecer o texto miúdo e invisível que percorre o interstício das linhas 
escritas e, às vezes, as desarruma. (AS, p. 31, grifo nosso)315 
 

A ausência é o invisível: intenção, consciência, querer-dizer, inconsciente (do sujeito falante), 

em suma, o invisível inaudível (texto invisível, palavra muda)316. Há recusa da presença 

(como permanência no visível): conjunto definido de discursos, próprios enunciados, mostrar-

se do dito ou das palavras manifestas, voz que escutamos e linhas escritas (aliança do visível e 

do audível)317. O recurso à abstração, como desejo e comando do invisível, é a possibilidade 

do infinito ou do ilimitado: descoberta da palavra muda (e do texto invisível) inesgotável. A 

história do pensamento é recurso à abstração: “A análise do pensamento é sempre alegórica 

em relação ao discurso que utiliza. Sua questão, infalivelmente, é: o que se dizia no que estava 

                                                
312 Nos dois casos, busca e repetição da origem secreta e interpretação ou escuta do já-dito como não-dito, a 
ausência é o invisível e o recurso à abstração (o envio da presença à ausência) é o jogo de dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível. Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
313 Sobre a crítica da ausência (comando do invisível) através da necessidade da presença (permanência no 
visível), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão, e o primeiro aparecimento da presença 
como acontecimento.  
314 Ver supra comparativamente o primeiro aparecimento da presença como existência.  
315 Problema de tradução: ao invés de “emergiu” deveria ser “mostrou-se”.  
316 Sobre a aliança entre invisível e inaudível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação 
entre os sentidos” o primeiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
317 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento 
da relação entre invisível e inaudível (sobre a aliança entre visível e audível como preservação de suas 
especificidades e diferenças, e sobre a dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do visível 
audível). 
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dito?” (AS, p. 31) O recurso à abstração (envio do dito ao não-dito – ausência invisível) é a 

perda da especificidade. Basta analisar a descrição do discurso, como oposição à história do 

pensamento, e sua necessidade da singularidade, como exclusão (do invisível): “Não se busca, 

sob o que está manifesto, a conversa semi-silenciosa de um outro discurso: deve-se mostrar 

por que não poderia ser outro, como exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e 

relacionado a eles, um lugar a que nenhum outro poderia ocupar.” (AS, p. 31, grifo nosso)318 

O jogo do visível (envio da presença como discurso manifesto) e do invisível (à ausência 

como outro discurso, invisível audível) mostra que a ausência como recurso à abstração é a 

busca da utopia (como perda da especificidade): ao invés da presença no espaço específico 

(discurso manifesto no lugar que nenhum outro poderia ocupar: relação entre presença, espaço 

e especificidade)319, a ausência (invisível) como utopia (abstrata): relação entre ausência, 

utopia e abstração. 

 O terceiro aparecimento da crítica da ausência está localizado no décimo-terceiro 

parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do terceiro 

interesse da descrição dos fatos de discurso como libertação das unidades naturais, imediatas 

e universais, a possibilidade de descrição de outras unidades (ver AS, p. 33).  

 A libertação das unidades naturais, imediatas e universais autoriza a descrição de 

outras unidades, que significam recusa da ausência:  

Elas [relações corretamente descritas que definem conjuntos] (...) não 
constituiriam, de maneira alguma, uma espécie de discurso secreto, 
animando, do interior, os discursos manifestos; não é, pois, uma 
interpretação dos fatos enunciativos que poderia trazê-los à luz, mas a 
análise de sua coexistência, de sua sucessão, de seu funcionamento mútuo, de 
sua determinação recíproca, de sua transformação independente ou 
correlativa. (AS, p. 33, grifo nosso) 
 

A ausência é o discurso secreto, interior – a interpretação é o recurso à ausência. Existe recusa 

da presença (discurso manifesto, fatos enunciativos) através de sua remissão à ausência – a 

interpretação é o procedimento de abstração como envio da manifestação ao segredo320.  

                                                
318 Sobre a crítica da dominação do invisível (através do recurso à abstração ) em relação à subordinação do 
visível como projeto de eliminação do invisível e permanência no visível como visão solitária e soberana ou 
busca da visão específica, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.   
319 Sobre a relação entre presença (como permanência no visível), espaço e especificidade, ver supra também o 
primeiro aparecimento da presença como existência. 
320 A crítica da interpretação é a recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ou da 
remissão da presença (permanência no visível) à ausência (comando do invisível). Ver supra 
complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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 O quarto aparecimento da crítica da ausência está situado no terceiro parágrafo do 

segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica da primeira hipótese 

para a formação de um conjunto de enunciados, a referência a um único e mesmo objeto (ver 

AS, p. 36). 

 A impossibilidade da individualização de um conjunto de enunciados ocorre, a partir 

da análise e da constatação do exemplo da psicopatologia, devido a duas razões, dentre as 

quais a primeira indica a oposição entre ausência e presença:  

Cometeríamos um erro, seguramente, se perguntássemos ao próprio ser da 
loucura [do objeto], ao seu conteúdo secreto, à sua verdade muda e fechada 
em si mesma, o que se pôde dizer a seu respeito e em um momento dado; a 
doença metal [o objeto] foi constituída pelo conjunto do que foi dito no grupo 
de todos os enunciados que a nomeavam, recortavam, descreviam, 
explicavam, contavam seus desenvolvimentos, indicavam suas diversas 
correlações, julgavam-na e, eventualmente, emprestavam-lhe a palavra, 
articulando, em seu nome, discursos que deviam passar por seus. (AS, p. 36, 
grifo nosso) 
 

A ausência é o conteúdo secreto (invisível), a verdade muda (inaudível)321. A presença é o 

conjunto do que foi dito (permanência no visível). Há possibilidade da vontade de visibilidade 

absoluta ou total, já que existe reconhecimento do limite ou da finitude através da constatação 

da totalidade (conjunto do que foi dito no grupo de todos os enunciados). 

 O quinto aparecimento da crítica da ausência está localizado no décimo-sétimo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a crítica da interpretação como 

recusa da história do referente (ver AS, p. 54-5). 

 A descrição da formação dos objetos é recusa da interpretação como história do 

referente: “Nas descrições cuja teoria acabo de tentar fornecer, não se trata de interpretar o 

discurso para fazer através dele uma história do referente.” (AS, p. 54) Neste caso, a 

interpretação é duplicação do visível: remissão do discurso ao referente – mas o referente é 

justamente a ausência que comandaria a presença do discurso:  

(...) não se trata, aqui, de neutralizar o discurso, transformá-lo em signo de 
outra coisa e atravessar-lhe a espessura para encontrar o que permanece 
silenciosamente aquém dele, e sim, pelo contrário, mantê-lo em sua 
consistência, fazê-lo surgir na complexidade que lhe é própria. (AS, p. 54, 
grifo nosso) 
 

                                                
321 Pode-se ler neste quarto aparecimento da crítica da ausência um caso de relação de confronto entre a aliança 
do invisível e do inaudível contra a união do visível e do audível. Ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos”, “Relação entre invisível e inaudível”.   
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A ausência é o visível inaudível (o que permanece silenciosamente aquém do discurso). A 

presença é o surgimento (do discurso)322. O objetivo é a despresentificação das coisas, ou o 

abandono da ausência, para que haja a permanência no visível como presença discursiva:  

Em uma palavra, quer-se, na verdade, renunciar às coisas, “despresentificá-
las”; conjurar sua rica, relevante e imediata plenitude, que costumamos 
considerar como a lei primitiva de um discurso que dela só se afastaria pelo 
erro, esquecimento, ilusão, ignorância ou inércia das crenças e das tradições 
ou, ainda, desejo, inconsciente talvez, de não ver e de não dizer; substituir o 
tesouro enigmático das “coisas” anteriores ao discurso pela formação regular 
dos objetos que só nele se delineiam; definir esses objetos sem referência ao 
fundo das coisas, mas relacionando-os ao conjunto de regras que permitem 
formá-los como objetos de um discurso e que constituem, assim, suas 
condições de aparecimento histórico; fazer uma história dos objetos 
discursivos que não os enterre na profundidade comum de um solo originário, 
mas que desenvolva o nexo das regularidades que regem sua dispersão. (AS, 
p. 54-5) 
 

A ausência é a coisa (visível não-discursivo). A presença é o visível discursivo, o 

aparecimento (histórico dos objetos discursivos). 

 O sexto aparecimento da crítica da ausência está situado no quinto parágrafo do 

terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não visível e não 

oculto (ver AS, p. 125-6). 

 O paradoxo do enunciado é o fato de ser não visível e não oculto, ou da sua existência 

vertical323: “... ela [a descrição dos enunciados] não tenta contornar as performances verbais 

para descobrir, atrás delas, ou sob sua superfície aparente, um elemento oculto, um sentido 

secreto que nelas se esconde, ou que através delas aparece [sic] sem dizê-lo...” (AS, p. 125-6, 

grifo nosso)324 A ausência é o elemento oculto, o sentido secreto escondido. A presença é a 

superfície aparente (relação entre presença e espaço: espaço da presença, indissociabilidade 

entre presença e espaço), o mostrar-se (do sentido)325. A crítica da ausência é a recusa da 

abstração como remissão da presença à ausência (descoberta do oculto ou do secreto através 

ou sob a superfície aparente)326. 

                                                
322 Sobre a interpretação (história do referente) como dominação do visível inaudível (a ausência como não-
discurso) em relação à subordinação do visível audível (a presença como discurso), ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento da relação entre visível e 
inaudível. 
323 Sobre o paradoxo do enunciado como visão vertical, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
324 Problema de tradução: ao invés de “aparece” deveria ser “mostra-se”.  
325 Sobre a necessidade da presença como permanência no visível, ver supra comparativa e complementarmente 
o décimo aparecimento da presença como existência. 
326 Sobre a crítica da dominação do invisível em relação à subordinação do visível ou sobre a recusa da remissão 
da presença à ausência, como projeto de eliminação do invisível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão. 
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 O sétimo aparecimento da crítica da ausência está localizado no sexto parágrafo do 

terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não oculto (ver AS, 

p. 126)327. 

 O enunciado é não oculto:  

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas que se mantém fora 
de qualquer interpretação: às coisas ditas, não pergunta o que escondem, o 
que nelas estava dito e o não-dito que involuntariamente recobrem, a 
abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas que as habitam (...) (AS, 
p. 126, grifo nosso) 
 

A ausência é o escondido, o não-dito recoberto, os pensamentos, as imagens ou os fantasmas 

(quer dizer, o invisível). A presença é o dito (coisas ditas)328. O comando da ausência em 

relação à presença ocorre através da interpretação, que é um procedimento de abstração, ou de 

busca do invisível – já a análise histórica é a permanência no visível como presença do dito329. 

 O oitavo aparecimento da crítica da ausência está situado no sétimo parágrafo do 

terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como crítica aos efeitos de 

redobramento ou de desdobramento e de desdobramento ou de recalcamento (ver AS, p. 126-

7)330. 

 A análise do enunciado é crítica aos efeitos de redobramento ou de desdobramento: 

Sabemos (...) que as coisas, muitas vezes, são ditas umas pelas outras; que 
uma mesma frase pode ter, simultaneamente, duas significações diferentes; 
que um sentido manifesto, aceito sem dificuldade por todos, pode encobrir 
um segundo, esotérico ou profético, que uma decifração mais sutil ou apenas 
a erosão do tempo acabarão por descobrir; que sob uma formulação visível 
pode reinar uma outra que a comande, desordene, perturbe, lhe imponha uma 
articulação que só a ela pertence; enfim que, de um modo ou de outro, as 
coisas ditas dizem bem mais que elas mesmas. Mas, de fato, esses efeitos de 
redobramento ou de desdobramento, esse não-dito que se encontra dito, 
apesar de tudo, não afetam o enunciado (...). A polissemia – que autoriza a 
hermenêutica e a descoberta de um outro sentido – diz respeito à frase e aos 
campos semânticos que ela utiliza: um único e mesmo conjunto de palavras 
pode dar lugar a vários sentidos e a várias construções possíveis; ele pode ter, 
entrelaçadas ou alternadas, significações diversas, mas sobre uma base 
enunciativa que permanece idêntica. (AS, p. 126-7, grifo nosso) 
 

A ausência é o não-dito. A operação de redobramento ou de desdobramento, como ato 

hermenêutico, é o recurso à abstração como envio (decifração) do visível, ou da presença 

                                                
327 Ver supra complementarmente o décimo-primeiro aparecimento da presença como existência. 
328 Sobre as coisas ditas como relação entre visível e audível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção: relação entre os sentidos” o décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível.  
329 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
330 Ver supra também o décimo-segundo aparecimento da presença como existência. 
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(dito, frase dita, sentido manifesto, formulação visível, coisas ditas, enunciado), ao invisível, 

ou à ausência (não-dito, significação diferente, sentido esotérico ou profético)331. A análise 

enunciativa também é crítica aos efeitos de desdobramento ou de recalcamento: 

(...) a repressão de uma performance verbal por outra, sua substituição ou sua 
interferência, são fenômenos que pertencem ao nível da formulação (...); mas 
o próprio enunciado não é afetado, pelo desdobramento ou pelo 
recalcamento, já que é a modalidade de existência da performance verbal tal 
como foi efetivada. (...). O enunciado não é assombrado pela presença 
secreta do não-dito, das significações ocultas, das repressões (...) (AS, p. 
127, grifo nosso) 
 

A ausência é o não-dito (secreto), as significações ocultas, a própria repressão. A presença é a 

existência (do enunciado) – a identificação da efetividade através da necessidade da presença 

é a permanência no visível332: existência efetiva da performance verbal. O desdobramento ou 

recalcamento (repressão) é a abstração que envia a presença (existência efetiva) à ausência 

(não-dito secreto, significação oculta)333. 

O nono aparecimento da crítica da ausência está localizado no décimo-primeiro 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da segunda razão do 

nível enunciativo como proximidade, a remissão da estrutura significante da linguagem 

sempre a outra coisa (ver AS, p. 128-9)334. 

A remissão da estrutura significante da linguagem sempre a outra coisa é o comando 

da ausência em relação à presença através da abstração:  

(...) os objetos aí se encontram designados; o sentido é visado; o sujeito é 
tomado como referência por um certo número de signos, mesmo se não está 
presente em si mesmo. A linguagem parece sempre povoada pelo outro, pelo 
ausente [sic], pelo distante, pelo longínquo; ela é atormentada pela ausência. 
Não é ela o lugar de aparecimento de algo diferente de si e, nessa função, sua 
própria existência não parece se dissipar? (AS, p. 128, grifo nosso)335 
 

A ausência é o objeto, o sentido, o sujeito; a abstração é a designação, a hermenêutica, a 

autoria; a presença, o aparecimento, a existência (da linguagem)336 – e há relação entre 

presença e espaço: linguagem como lugar de aparecimento (espaço da presença, 

                                                
331 Sobre o redobramento ou desdobramento como dominação do invisível em relação à subordinação do visível, 
ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da 
estrutura de argumentação da constatação da visão.  
332 Ver supra comparativamente o décimo-segundo aparecimento da presença como existência. 
333 Sobre a operação de desdobramento ou de recalcamento como dominação do invisível em relação à 
subordinação do visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
334 Ver supra complementarmente o décimo-quinto aparecimento da presença como existência. 
335 Problema de tradução: ao invés de “ausente” deveria ser “alhures”.  
336 Sobre o comando da ausência em relação à presença através do recurso à abstração como dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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indissociabilidade entre presença e espaço). A crítica da ausência que domina a presença 

ocorre justamente através da permanência no visível como presença: “... se queremos 

descrever o nível enunciativo, é preciso levar em consideração justamente essa existência [da 

linguagem]...” (AS, p. 128, grifo nosso)337 

 O décimo aparecimento da crítica da ausência está situado no nono parágrafo do 

quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise dos enunciados na forma 

sistemática da exterioridade (ver AS, p. 139-40)338. 

 A análise dos enunciados na forma sistemática da exterioridade é crítica da dominação 

da ausência em relação à subordinação da presença:  

Em geral, a descrição histórica das coisas ditas é inteiramente atravessada 
pela oposição do interior e do exterior, e inteiramente comandada pela tarefa 
de voltar dessa exterioridade – que não passaria de contingência ou pura 
necessidade material, corpo visível ou tradução incerta – em direção ao 
núcleo essencial da interioridade. (AS, p. 139-40) 
 

A ausência (interioridade) que comanda a presença (exterioridade: contingência, 

materialidade, corpo visível) é a remissão da presença, através do recurso à abstração, à 

ausência:  

Empreender a história do que foi dito é refazer (...) o trabalho da expressão: 
retomar enunciados conservados ao longo do tempo e dispersos no espaço, 
em direção ao segredo interior que os precedeu, neles se depositou e aí se 
encontra (em todos os sentidos do termo) traído. (AS, p. 140) 
 

A ausência é o segredo interior. Há recusa da presença (enunciados conservados ao longo do 

tempo e dispersos no espaço: relação entre presença, multiplicidade, tempo e espaço) através 

do recurso à abstração (trabalho da expressão: envio da presença à ausência). A crítica da 

ausência é a recusa do tema histórico-transcendental como comando da ausência 

(transcendental) em relação à presença (histórico):  

Assim se encontra libertado o núcleo central da subjetividade fundadora, que 
permanece sempre por trás da história manifesta e que encontra, sob os 
acontecimentos, uma outra história, mais séria, mais secreta, mais 
fundamental, mais próxima da origem, mais ligada a seu horizonte último (e, 
por isso, mais senhora de todas as suas determinações). (AS, p. 140, grifo 
nosso) 
 

                                                
337 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a crítica da ausência ou do comando 
do invisível mediante a necessidade da presença ou a permanência no visível como visão solitária e soberana) e o 
décimo-quinto aparecimento da presença como existência (sobre a importância da necessidade da presença para 
a permanência no visível).  
338 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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A ausência é a subjetividade fundadora, a história mais séria, secreta e fundamental, a origem, 

o horizonte último. A presença é a história manifesta, os acontecimentos. A crítica da 

ausência é a recusa da abstração como comando da ausência em relação à presença: 

subjetividade fundadora por trás da história manifesta, história secreta sob os 

acontecimentos339. 

 A crítica da ausência está relacionada também à presença como aparecimento (ver 

supra décimo-sétimo surgimento), como existência (ver supra terceiro, décimo-segundo, 

décimo-nono e vigésimo-sexto aparecimento) e como surgimento (ver supra primeiro 

aparecimento); e à relação entre presença e espaço como indissociabilidade entre presença e 

espaço (ver infra terceiro aparecimento). 

 

Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença 

 

 O panóptico é a visão absoluta ou total e/ou a plenitude da (realização da) vontade de 

visibilidade absoluta ou total (ou ainda a eliminação do invisível e/ou o fim da condição 

provisória de invisibilidade como término da ilusão da aparência). A vigilância da insônia é a 

radicalização da permanência no visível como visão solitária e soberana e/ou da exigência de 

ver mais como procura da minúcia da visão específica (ou ainda a radicalidade do projeto de 

eliminação do invisível e/ou do abandono da visão imediata como recusa da remissão do 

visível ao invisível). A necessidade de onipresença é a radicalização da necessidade da 

presença e/ou da identificação da efetividade (ou da busca da visão específica) – ou o sucesso 

da crítica da ausência. Dito de outro modo, o estrangeiro (apologia da história) que persegue o 

ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana para alcançar o ideal 

pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (herança filosófica da afirmação 

epistemológica) é insone: a insônia é a atitude perfeita do estrangeiro que almeja o panóptico - 

assim como a sonolência (ou a cegueira) é a atitude perfeita do metafísico que deseja o 

invisível (herança filosófica da negação metafísica). Existem dois casos exemplares que 

mostram a radicalidade da relação entre permanência no visível como visão solitária e 

soberana (e projeto de eliminação do invisível) e necessidade da presença (e crítica da 

ausência): se a permanência no visível é a necessidade da presença (como identificação da 

efetividade), então o projeto de eliminação do invisível é a crítica da ausência (como recusa 

                                                
339 Sobre o comando da ausência em relação à presença como dominação do invisível em relação à subordinação 
do visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-
segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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do recurso à abstração); se o reconhecimento do limite ou da finitude autoriza a visão absoluta 

ou total (ou a vontade de visibilidade absoluta ou total), então a possibilidade do ilimitado ou 

do infinito legitima o comando do invisível (ou o desejo de invisibilidade): ora, a vigilância 

da insônia (radicalização da permanência no visível), como necessidade de onipresença 

(radicalização da necessidade da presença), leva, através do reconhecimento do limite ou da 

finitude, ao panóptico (visão absoluta ou total, plenitude da vontade de visibilidade absoluta 

ou total), assim como o descuido da sonolência, como necessidade da ausência, leva, 

mediante a possibilidade do ilimitado ou do infinito, ao (comando e desejo do) invisível.  

 O primeiro caso exemplar da radicalidade da relação entre permanência no visível e 

necessidade da presença está localizado no décimo-primeiro parágrafo do primeiro capítulo, 

“Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a recapitulação da recusa dos modelos gramaticais, lógicos e analíticos 

para a individualização dos enunciados (ver AS, p. 95-6). 

 A individualização dos enunciados é recusa dos modelos gramaticais, lógicos e 

analíticos:  

Quando se quer individualizar os enunciados, não se pode admitir sem 
reservas nenhum dos modelos tomados de empréstimo à gramática, à lógica 
ou à “Análise”. Nos três casos, percebe-se que os critérios propostos são 
demasiado numerosos e pesados, que não deixam ao enunciado toda sua 
extensão, e que se, às vezes, o enunciado assume as formas descritas e a elas 
se ajusta exatamente, acontece também que não lhes obedece: encontramos 
enunciados sem estrutura proposicional legítima; encontramos enunciados 
onde não se pode reconhecer nenhuma frase; encontramos mais enunciados 
do que os speech acts que podemos isolar, como se o enunciado fosse mais 
tênue, menos carregado de determinações, menos fortemente estruturado, 
mais onipresente, também, que todas essas figuras; como se seus caracteres 
fossem em número menor e menos difíceis de serem reunidos; mas como se, 
por isso mesmo, ele recusasse toda possibilidade de descrição. (AS, p. 95, 
sublinhado nosso) 
 

A individualização do enunciado, como diferença em relação à frase, à proposição e ao ato de 

formulação340, permite entender que sua característica essencial (e diferencial em comparação 

com as outras unidades) é justamente a onipresença. A onipresença é a identificação 

permanente da efetividade ou a radicalização da necessidade da presença que levará ao 

reconhecimento do limite ou da finitude e daí à plena realização da vontade de visibilidade 

absoluta ou total como visão absoluta ou total: a onipresença é correlativa do panóptico. 

 O segundo caso exemplar da radicalidade da relação entre permanência no visível e 

necessidade da presença está situado no décimo parágrafo do segundo capítulo, “O original e 

o regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 
                                                
340 Sobre a recusa do modelo analítico para a individualização do enunciado como destaque da importância da 
presença, ver supra o oitavo surgimento da presença como aparecimento. 
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contexto é a análise das hierarquias internas às regularidades enunciativas como descrição de 

uma árvore de derivação (ver AS, p. 167-8).  

 Todo enunciado é regular, portanto ativo: “Todo o campo enunciativo é, ao mesmo 

tempo, regular e vigilante: é insone...” (AS, p. 168, grifo nosso) O enunciado, como regular (e 

ativo), é vigilante, quer dizer, insone. Outra característica essencial do enunciado, além da 

onipresença, é a insônia: a permanência constante no visível, quer dizer, sua radicalização 

como vigilância da insônia341, é a necessidade da onipresença, como radicalização da 

identificação da efetividade (ou da necessidade da presença). Quanto maior a vigilância da 

insônia (ou a proximidade do ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana), 

maior será a possibilidade de realização da vontade de visibilidade absoluta ou total (como 

ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total), porque maior a proximidade do 

reconhecimento do limite ou da finitude: a vigilância da insônia é correlativa do panóptico. 

 

Relações da presença com o discurso da visão 

 

 A presença tem dois tipos de relação com o discurso da visão: como necessidade da 

presença que garante a permanência no visível, e/ou o ideal epistemológico-perceptivo da 

visão solitária e soberana, e/ou a procura da visão diferente ou específica como busca da 

minúcia, e/ou a identificação da efetividade, esclarece o funcionamento da visão como 

elemento do discurso da historicidade; como indissociabilidade entre presença e espaço que 

leva à descrição da especificidade, esclarece a constituição do discurso da visão como 

repartição do discurso da historicidade. Como a relação da (necessidade da) presença com a 

pedagogia da visão e (principalmente com) a estrutura de argumentação da constatação da 

visão foi descrita quando da exposição da terminologia da presença como acontecimento, 

aparecimento, existência, emergência e surgimento342, analisaremos prioritariamente a relação 

entre presença, espaço e especificidade – antes, porém, destacaremos ainda, de acordo com a 

                                                
341 Sobra a (vigilância da) insônia como condição epistemológico-perceptiva perfeita tanto para a pedagogia da 
visão quanto para a estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia 
da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-quarto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão.  
342 Ver supra, respectivamente, “Presença como acontecimento”, “Presença como aparecimento”, “Presença 
como existência”, “Presença como emergência” e “Presença como surgimento”. 
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cronologia dos fatos, dois aparecimentos da relação entre necessidade da presença e 

identificação da efetividade343.  

O primeiro aparecimento da relação entre necessidade da presença e identificação da 

efetividade está localizado no quinto parágrafo do sexto capítulo, “A formação das 

estratégias”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise da formação das estratégias (ver AS, p. 73-4). 

 A formação discursiva é determinada por suas escolhas estratégicas: “Uma formação 

discursiva não ocupa (...) todo o volume possível que lhe abrem por direito os sistemas de 

formação de seus objetos, de suas enunciações, de seus conceitos; ela é essencialmente 

lacunar, em virtude do sistema de formação de suas escolhas estratégicas.” (AS, p. 74) A 

análise da formação das escolhas estratégicas é a necessidade da presença como identificação 

da efetividade:  

(...) todos os jogos possíveis não estão efetivamente realizados: há muitos 
conjuntos parciais, compatibilidades regionais, arquiteturas coerentes, que 
poderiam ter aparecido [sic] e que não se manifestaram. Para dar conta das 
escolhas – e apenas delas – que foram realizadas entre todas as que o 
poderiam ter sido, é preciso descrever instâncias específicas de decisão (...) 
(AS, p. 73, grifo nosso)344 
 

A necessidade da presença (nascimento, manifestação) e a identificação da efetividade (das 

escolhas efetivamente realizadas) levam à especificidade: a presença efetiva é sempre 

específica (nascimento ou manifestação das escolhas específicas efetivamente realizadas), 

quer dizer, a permanência no visível, proporcionada pela necessidade da presença e pela 

identificação da efetividade, é a procura da visão específica como busca da minúcia. 

 O segundo aparecimento da relação entre necessidade da presença e identificação da 

efetividade está situado no nono parágrafo do sexto capítulo, “A formação das estratégias”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

crítica ao jogo secundário das opiniões para a análise da formação das escolhas teóricas (ver 

AS, p. 77). 

 A análise da formação das escolhas teóricas é recusa do jogo secundário das opiniões 

(discursos de opinião que a história lançaria para o passado), daí o uso dos exemplos retirados 

de As palavras e as coisas para comprovação: “A taxionomia clássica ou a análise das 

riquezas tais como existiram efetivamente, e tais como constituíram figuras históricas, 

compreendem, em um sistema articulado mas indissociável, objetos, enunciações, conceitos e 

                                                
343 Sobre a tese da relação entre necessidade da presença e identificação da efetividade (como permanência no 
visível ou visão solitária e soberana, e/ou procura da visão diferente, específica ou busca da minúcia), ver supra 
“Terminologia da presença”.  
344 Problema de tradução: ao invés de “aparecido” deveria ser “nascido”. 
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escolhas teóricas.” (AS, p. 77, sublinhado nosso) A necessidade da presença e a identificação 

da efetividade (existência efetiva) garantem a permanência no visível indispensável ao 

discurso da historicidade (a história é a existência efetiva). 

 A relação entre necessidade da presença e identificação da efetividade (como 

permanência no visível e/ou visão solitária e soberana, e/ou procura da visão diferente ou 

específica) também está associada à presença como acontecimento (ver supra segundo, 

sétimo, décimo-quarto e décimo-sétimo aparecimento), como aparecimento (ver supra 

décimo-oitavo, décimo-nono e vigésimo-primeiro surgimento), como existência (ver supra 

nono, décimo-primeiro, décimo-segundo e vigésimo-segundo aparecimento) e como 

emergência (ver supra segundo, quarto, quinto e sexto aparecimento); e à crítica da ausência 

(ver supra oitavo aparecimento). 

A necessidade da presença, como garantia da permanência no visível, e/ou do ideal 

epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana, e/ou da procura da visão diferente ou 

específica como busca da minúcia, e/ou da identificação da efetividade, leva ao 

reconhecimento do limite ou da finitude (constatação da totalidade), como autorização da 

vontade de visibilidade absoluta ou total, e/ou do ideal pedagógico-argumentativo da visão 

absoluta ou total. A relação entre necessidade da presença e reconhecimento do limite ou da 

finitude está vinculada à presença como acontecimento (ver supra segundo e sétimo 

aparecimento), como aparecimento (ver supra primeiro, décimo-oitavo, décimo-nono e 

vigésimo surgimento), como existência (ver supra décimo-quinto, décimo-sétimo e vigésimo-

segundo aparecimento), como emergência (ver supra segundo aparecimento) e como 

surgimento (ver supra primeiro aparecimento); à crítica da ausência (ver supra quarto 

aparecimento) e à relação entre (vigilância da) insônia e (necessidade de) onipresença (ver 

supra primeiro e segundo aparecimento da radicalidade da relação entre permanência no 

visível e necessidade da presença).  

 

Indissociabilidade entre presença e espaço 

 

 A constituição do discurso da visão (repartição do discurso da historicidade) como 

relação entre presença, espaço e especificidade permite entender que o ideal epistemológico-

perceptivo da visão solitária e soberana (permanência no visível como procura da visão 

específica, ou identificação da efetividade) e o ideal pedagógico-argumentativo da visão 

absoluta ou total (panóptico como plena realização da vontade de visibilidade absoluta ou 
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total através da constatação da totalidade ou do reconhecimento do limite ou da finitude), cuja 

perfeição é a vigilância da insônia, são garantidos pela necessidade da presença (cuja 

radicalização é a necessidade de onipresença), mas também pela exigência do espaço, e 

principalmente pela indissociabilidade entre presença e espaço (presença no espaço, a 

presença é sempre espacial, espaço da presença, o espaço é sempre presencial). Analisaremos 

(ainda) três aparecimentos da relação entre presença e espaço, de acordo com a cronologia dos 

fatos, como forma de (reforço da) identificação de sua disseminação essencial. 

O primeiro aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço está localizado 

no décimo-primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise 

das relações que permitem o aparecimento dos objetos em um campo de exterioridade (ver 

AS, p. 51). 

 O aparecimento do objeto é definido por relações que o colocam em um campo de 

exterioridade:  

Elas [essas relações] não definem a constituição interna do objeto, mas o que 
lhe permite aparecer, justapor-se a outros objetos, situar-se em relação a eles, 
definir sua diferença, sua irredutibilidade e, eventualmente, sua 
heterogeneidade; enfim, ser colocado em um campo de exterioridade. (AS, p. 
51, grifo nosso) 
 

A presença é o aparecimento (do objeto). O espaço é o campo (de exterioridade). A 

exterioridade é a permanência no visível. Há relação entre presença e espaço: aparecimento 

(do objeto) em um campo (de exterioridade) – presença no espaço (visível): a 

indissociabilidade entre presença e espaço garante a permanência no visível. Existe relação 

entre presença, espaço e especificidade: aparecimento do objeto em um campo de 

exterioridade como definição de sua diferença ou irredutibilidade – e a diferença é 

especificidade345.    

O segundo aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço está situado no 

terceiro parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

configuração do campo enunciativo como formas de coexistência que delineiam um campo de 

presença (ver AS, p. 64-5). 

 A configuração do campo enunciativo é composta por formas de coexistência que 

demarcam um campo de presença: 

                                                
345 Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, 
o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.  
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(...) campo de presença (isto é, todos os enunciados já formulados em alguma 
outra parte e que são retomados em um discurso a título de verdade admitida, 
de descrição exata, de raciocínio fundado ou de pressuposto necessário, e 
também os que são criticados [sic] discutidos e julgados assim como os que 
são rejeitados ou excluídos); nesse campo de presença, as relações 
instauradas podem ser da ordem da verificação experimental, da validação 
lógica, da repetição pura e simples, da aceitação justificada pela tradição e 
pela autoridade, do comentário, da busca das significações ocultas, da análise 
do erro; essas relações podem ser explícitas (e, por vezes, formuladas em 
tipos de enunciados especializados: referências, discussões críticas), ou 
implícitas e introduzidas nos enunciados correntes. (AS, p. 64)346 
 

Há relação entre presença e espaço: formas de coexistência (dos enunciados) como campo de 

presença (ou espaço da presença) – a indissociabilidade entre presença e espaço garante a 

permanência no visível. Notemos que a especificação das formas de coexistência ou do 

campo de presença é a procura da visão minuciosa (presença da especificidade no espaço): a 

necessidade da presença, e a exigência do espaço, indissociabilidade entre presença e espaço 

como permanência no visível, levam à descrição da especificidade. 

 O terceiro aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço está localizado 

no décimo-primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da busca do exterior como domínio prático (ver AS, p. 141). 

 A busca do exterior é permanência no visível como necessidade da presença:  

Essa tarefa supõe que o campo dos enunciados não seja descrito como uma 
“tradução” de operações ou de processos que se desenrolam em algum outro 
lugar (no pensamento dos homens, em sua consciência ou em seu 
inconsciente, na esfera das constituições transcendentais); mas que seja 
descrito, em sua modéstia empírica, como local de acontecimentos (...); em 
suma, que seja tratado não como resultado ou vestígio de outra coisa, mas 
como um domínio prático (...) (AS, p. 141, grifo nosso) 
 

A presença é o acontecimento. O espaço é o campo (dos enunciados) como local empírico, 

como domínio prático. Há relação entre presença e espaço: campo dos enunciados como local 

empírico ou domínio prático de acontecimentos (espaço da presença) – a indissociabilidade 

entre presença e espaço garante a permanência no visível. Existe crítica da ausência como 

utopia: recusa do outro lugar, heterotopia, como pensamento, consciência, inconsciente, esfera 

transcendental, quer dizer, como não-lugar, utopia, cuja tradução (recurso à abstração como 

comando do invisível) ocorreria no espaço da presença, o campo dos enunciados como local 

empírico ou domínio prático de acontecimentos (comando do invisível, como utopia, em 

relação ao visível, como indissociabilidade entre presença e espaço)347.   

                                                
346 Problema de tradução: faltou vírgula após “criticados” e antes de “discutidos”.   
347 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 A indissociabilidade entre presença e espaço (como relação entre presença e espaço) 

também está associada à presença como acontecimento (ver supra primeiro, segundo, terceiro, 

quarto, quinto, sexto, sétimo, nono, décimo, décimo-segundo e décimo-quarto aparecimento), 

como aparecimento (ver supra primeiro, quinto, sexto, oitavo, nono, décimo, décimo-

primeiro, décimo-segundo, décimo-terceiro, décimo-quarto, décimo-quinto, décimo-sexto, 

décimo-sétimo, décimo-nono, vigésimo, vigésimo-primeiro, vigésimo-segundo, vigésimo-

sexto, trigésimo-primeiro, trigésimo-segundo, trigésimo-quinto, trigésimo-sexto e trigésimo-

nono surgimento), como existência (ver supra primeiro, sexto, sétimo, oitavo, décimo-

primeiro, décimo-terceiro, décimo-quinto, décimo-oitavo, vigésimo-segundo, vigésimo-

terceiro e vigésimo-quarto aparecimento) e como emergência (ver supra primeiro, segundo, 

quarto e sexto aparecimento); e à crítica da ausência (ver supra segundo, sexto, nono e décimo 

aparecimento). 

 A necessidade da presença é a procura da visão específica como busca da minúcia e/ou 

a identificação da efetividade, por isso a presença é sempre específica e/ou efetiva; além 

disso, a necessidade da presença e/ou a indissociabilidade entre presença e espaço levam à 

descrição da especificidade (daí a constituição do discurso da visão e, consequentemente, a 

repartição do discurso da historicidade), por isso sempre há presença no espaço e espaço da 

presença da especificidade. A relação entre necessidade da presença e descrição da 

especificidade (como relação entre presença e especificidade) está associada à presença como 

acontecimento (ver supra segundo, terceiro, sexto, oitavo, décimo, décimo-segundo, décimo-

terceiro, décimo-quarto, décimo-quinto, décimo-sexto e décimo-sétimo aparecimento), como 

aparecimento (ver supra sétimo, décimo-quinto, décimo-oitavo, décimo-nono, vigésimo-

terceiro, vigésimo-quarto, vigésimo-oitavo, trigésimo-quarto e trigésimo-sétimo surgimento), 

como existência (ver supra terceiro, quarto, nono, décimo, décimo-primeiro, décimo-quinto e 

vigésimo-sexto aparecimento), como emergência (ver supra terceiro e quinto aparecimento) e 

como surgimento (ver supra primeiro e segundo aparecimento); e à relação entre necessidade 

da presença e identificação da efetividade (ver supra primeiro aparecimento). A relação da 

indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço com a descrição da 

especificidade (como relação entre presença, espaço e especificidade) está vinculada à 

presença como acontecimento (ver supra segundo, quinto e sétimo aparecimento), como 

aparecimento (ver supra quinto, décimo, décimo-segundo, décimo-sexto, décimo-nono, 

vigésimo-primeiro, trigésimo-segundo, trigésimo-quinto e trigésimo-nono surgimento), como 

existência (ver supra primeiro aparecimento) e como emergência (ver supra sexto 

aparecimento); à crítica da ausência (ver supra segundo aparecimento) e à indissociabilidade 
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entre presença e espaço (ver supra primeiro e segundo aparecimento da relação entre presença 

e espaço).  

 

Relações da presença com o discurso da miscigenação 

 

 A presença está relacionada ao discurso da miscigenação através da dominação que 

exerce em referência à subordinação dos elementos da relação, da multiplicidade e do tempo, 

ou seja, há relação de conflito entre a necessidade da presença e os elementos do discurso da 

miscigenação (explicação parcial da constituição do discurso da historicidade como união 

tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da miscigenação: o discurso da 

visão domina o discurso da miscigenação para eliminar a possibilidade de solidariedade deste 

último com o discurso da metafísica, quer dizer, o estrangeiro – apologia da história – defende 

uma herança – epistemologia da percepção aplicada ao discurso da visão – contra outra – 

crítica ao discurso da metafísica solidário ao discurso da miscigenação -, por isso justamente o 

discurso da historicidade é a união tensa ou a aliança belicosa entre discurso da visão que 

domina e discurso da miscigenação subordinado)348. A relação entre dominação da 

(necessidade da) presença e subordinação do elemento da relação (ou miscigenação) – como 

relação entre presença e miscigenação - está associada à presença como acontecimento (ver 

supra quarto e décimo-terceiro aparecimento), como aparecimento (ver supra primeiro, 

vigésimo-quinto, vigésimo-sexto, vigésimo-sétimo, vigésimo-oitavo, trigésimo e trigésimo-

quarto surgimento) e como existência (ver supra vigésimo-segundo e vigésimo-terceiro 

aparecimento). A relação entre dominação da (necessidade da) presença e subordinação do 

elemento da multiplicidade (como relação entre presença e multiplicidade) está vinculada à 

presença como acontecimento (ver supra segundo, décimo, décimo-primeiro e décimo-quinto 

aparecimento), como aparecimento (ver supra segundo, terceiro, quarto, sexto, décimo-

primeiro, vigésimo-oitavo, trigésimo-quarto e trigésimo-sétimo surgimento), como existência 

(ver supra vigésimo-segundo aparecimento) e como emergência (ver supra sétimo 

aparecimento); e à crítica da ausência (ver supra décimo aparecimento). A relação entre 

dominação da (necessidade da) presença e subordinação do elemento do tempo (como relação 

entre presença e tempo) está associada à presença como acontecimento (ver supra primeiro, 

                                                
348 Quando há solidariedade entre discurso da miscigenação e discurso da metafísica, a ideia de senso comum de 
história é eliminação do discurso da visão; quando existe dominação do discurso da visão em relação à 
subordinação do discurso da miscigenação, a ideia de senso comum é invertida como discurso da historicidade. 
Ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, principalmente “O funcionamento do discurso da 
historicidade”.  



 218

terceiro, quinto, sétimo, oitavo, décimo, décimo-primeiro, décimo-segundo, décimo-terceiro, 

décimo-quarto, décimo-quinto, décimo-sexto e décimo-sétimo aparecimento), como 

aparecimento (ver supra segundo, terceiro, sexto, sétimo, nono, décimo, décimo-quarto, 

vigésimo, vigésimo-sétimo, vigésimo-oitavo, vigésimo-nono, trigésimo, trigésimo-sétimo e 

trigésimo-nono surgimento), como existência (ver supra décimo-oitavo, décimo-nono, 

vigésimo e vigésimo-segundo aparecimento), como emergência (ver supra primeiro, quarto, 

sexto e oitavo aparecimento) e como surgimento (ver supra segundo aparecimento); e à crítica 

da ausência (ver supra décimo aparecimento).  

 

Discurso da visão como necessidade da presença 

 

 A necessidade da presença é a realização do ideal epistemológico-perceptivo da visão 

solitária e soberana. A necessidade de onipresença é a realização do ideal pedagógico-

argumentativo da visão absoluta ou total. O panóptico, como vigilância da insônia, como 

necessidade de onipresença, esclarece o funcionamento do elemento da visão para o discurso 

da historicidade. 

 A necessidade da ausência é a realização do ideal epistemológico-(im)perceptivo do 

jogo de dominação do invisível em relação à subordinação do visível (a crítica da ausência é a 

recusa do comando do invisível). A necessidade da ausência é a realização do comando do 

invisível (o fim da ausência é o projeto de eliminação do invisível). O comando do invisível, 

como descuido da sonolência (ou da cegueira), como necessidade da ausência, esclarece o 

funcionamento do elemento do invisível para o discurso da metafísica (a eliminação do 

invisível, como recusa da preguiça da cegueira, como crítica da ausência, esclarece 

negativamente o funcionamento do discurso da historicidade). 

 A necessidade da presença e a exigência do espaço, a indissociabilidade entre presença 

e espaço, levam à descrição da especificidade, quer dizer, há relação de harmonia entre 

presença, espaço e especificidade (permanência no visível como procura da visão diferente ou 

específica através da busca da minúcia, ou identificação da efetividade: o visível é presença 

no espaço e/ou espaço da presença como especificidade ou efetividade): o panóptico da 

especificidade349 esclarece a repartição do discurso da historicidade como constituição do 

discurso da visão. 

                                                
349 Sobre o panóptico da especificidade, como aliança entre constatação da visão (visão absoluta ou total, ou 
panóptico) e pedagogia da visão (especificidade), ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
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 A necessidade da ausência e a exigência da utopia, através do recurso à abstração, 

levam à generalização, ou seja, há relação de harmonia entre ausência, utopia e generalização 

(abstração) – jogo de dominação do invisível em relação à subordinação do visível como 

ilusão da aparência, ou recurso à abstração: o invisível é ausência e/ou utopia como 

generalidade ou abstração -: o invisível da generalidade esclarece o funcionamento do 

discurso da metafísica como dominação do discurso do invisível em relação à subordinação 

do discurso da visão. A crítica da ausência, da utopia, da abstração e da generalidade (projeto 

de eliminação do invisível como recusa da aparência) esclarece negativamente a repartição do 

discurso da historicidade como constituição do discurso da visão. 

 A dominação da necessidade da presença, da exigência do espaço (da 

indissociabilidade entre presença e espaço) e da descrição da especificidade em relação à 

subordinação dos elementos da relação, da multiplicidade e do tempo, quer dizer, a 

constituição do discurso da visão como relação de conflito com o discurso da miscigenação 

esclarece a constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa 

entre discurso da visão e discurso da miscigenação.  

 A possibilidade de solidariedade do discurso da metafísica com os elementos da 

relação, da multiplicidade e do tempo, ou seja, a dominação do discurso da metafísica em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação350 esclarece negativamente a constituição 

do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação 

do discurso da miscigenação. 

 O estrangeiro (apologia da história como defesa do discurso da historicidade) afirma a 

herança filosófica epistemológica (epistemologia da percepção aplicada ao discurso da visão) 

e nega a herança filosófica metafísica (crítica da metafísica como discurso do invisível), por 

isso ele é insone; seu inimigo (apologia da história como defesa do discurso da metafísica) 

nega a herança filosófica epistemológica (discurso do invisível como imperceptibilidade) e 

                                                                                                                                                   
relação entre visível e invisível”, “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e constatação 
argumentativa”. 
350 Na verdade, a possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica, como 
confirmação da ideia de senso comum de história, é estratégica, já que num primeiro momento o objetivo é a 
eliminação do discurso da visão, por isso o predomínio do discurso da miscigenação como exclusão do discurso 
da visão; mas num segundo momento tal solidariedade revela-se como dominação do discurso da metafísica em 
relação à subordinação do discurso da miscigenação, já que os elementos do discurso da miscigenação são 
controlados (e transformados) pelo discurso da metafísica: assim, por exemplo, a multiplicidade, além de ausente 
(crítica da presença), é infinita ou ilimitada (comando do invisível), quer dizer, a confirmação da ideia de senso 
comum de história (multiplicidade como ausência) transforma-se em ou revela-se como definição metafísica da 
história (multiplicidade como infinitude ou ilimitado).    
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afirma a herança filosófica metafísica (defesa da metafísica como discurso do invisível), por 

isso ele é preguiçoso351.    

                                                
351 Sobre a sonolência ou cegueira, atitude perfeita do metafísico (ou inimigo do estrangeiro insone), que é, em 
última instância, preguiça (recusa do panóptico devido à falta de vontade ou apatia), ver supra “Panóptico: 
vigilância da insônia como necessidade de onipresença”.    
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 CAPÍTULO 4 – VISÃO ABSOLUTA OU TOTAL: EXIGÊNCIA DO 

ESPAÇO 

 

Sobre o espaço 

 

 O espaço, elemento do discurso da historicidade352, faz parte da constituição do 

discurso da visão através da relação de harmonia com a presença e a especificidade353: há 

indissociabilidade entre exigência do espaço e necessidade da presença que leva à descrição 

da especificidade354, ou existe a garantia da permanência no visível, e/ou a identificação da 

efetividade, como visão solitária e soberana, que leva à procura da visão minuciosa, como 

busca da acuidade da visão específica355 (e o reconhecimento do limite ou da finitude, e/ou a 

constatação da totalidade, autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total e/ou a visão 

absoluta ou total da especificidade)356. Além disso, o espaço, elemento do discurso da visão, 

                                                
352 Sobre o espaço como elemento do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o primeiro, o sexto e o décimo-primeiro aparecimento da palavra “historicidade” (historicidade 
como, respectivamente, multiplicidade das diferenças relacionadas no espaço de uma dispersão temporal, espaço 
da multiplicidade específica de diferenças relacionadas e presença no espaço da temporalidade de múltiplas 
diferenças específicas relacionadas). 
353 Sobre a tese da constituição do discurso da visão como relação entre presença, espaço e especificidade 
(repartição do discurso da historicidade), ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O discurso da 
historicidade”. 
354 Sobre a constituição do discurso da visão como relação de harmonia entre necessidade da presença, exigência 
do espaço e descrição da especificidade (repartição do discurso da historicidade), ver supra, no “Capítulo 3 – 
Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, especialmente “Sobre a presença”, “Terminologia da 
presença”, “Relações da presença com o discurso da visão”, “Indissociabilidade entre presença e espaço” e 
“Discurso da visão como necessidade da presença”.  
355 Sobre a tese da reciprocidade entre permanência no visível como visão solitária e soberana e identificação da 
efetividade, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “A 
estrutura de argumentação da constatação da visão”. Sobre a tese da reciprocidade entre permanência no visível 
como visão solitária e soberana, identificação da efetividade e procura da visão diferente ou específica como 
necessidade de ver mais e com maior minúcia, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível”, “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e constatação 
argumentativa”. Sobre a tese da tríplice caracterização da necessidade da presença como procura da visão 
diferente ou específica (necessidade de ver com maior minúcia), permanência no visível (visão solitária e 
soberana) e identificação da efetividade (o visível é efetivo, o efetivo é específico), ver supra, no “Capítulo 3 – 
Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Terminologia da presença” e “Relações da presença com o 
discurso da visão”.    
356 Sobre a relação entre necessidade da presença e discurso da visão como reciprocidade entre pedagogia da 
visão e (estrutura de argumentação da) constatação da visão, ou sobre como a necessidade da presença está 
vinculada à lógica (interna) de funcionamento do discurso da visão (é preciso destacar que há analogia entre a 
função da necessidade da presença e a da exigência do espaço, por isso ambas têm o mesmo tipo de relação com 
o discurso da visão), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, 
especialmente “Terminologia da presença”, “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença”, 
“Relações da presença com o discurso da visão”, “Indissociabilidade entre presença e espaço” e “Discurso da 
visão como necessidade da presença”. Sobre o funcionamento interno do discurso da visão como reciprocidade 
entre pedagogia da visão e estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível”, “A 
pedagogia da visão”, “A estrutura de argumentação da constatação da visão”, “Discurso da visão: reciprocidade 
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está vinculado ao discurso da miscigenação mediante relação de confronto com a relação, a 

multiplicidade e o tempo357: existe dominação do discurso da visão em referência à 

subordinação do discurso da miscigenação (inversão da ideia de senso comum de história), ou 

a exigência do espaço assegura a permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo358 (é preciso acrescentar que a guerra, elemento do discurso da historicidade359, faz 

parte do discurso da miscigenação através da relação de harmonia com a relação, a 

multiplicidade e o tempo: a relação da multiplicidade no tempo ocorre como guerra, ou assim 

como a indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da especificidade360, a 

relação da multiplicidade no tempo leva à guerra – por isso, a exigência do espaço tem por 

função garantir a permanência no visível também da guerra361). 

A constituição do discurso da visão como indissociabilidade entre espaço e presença é 

evidentemente aproximação da exigência do espaço com a necessidade da presença (toda 

presença ocorre no espaço, espaço da presença, e todo espaço é presença, presença do 

espaço)362, entretanto há uma diferença fundamental entre a apresentação da presença e a do 

espaço: enquanto o elemento da presença possui terminologia própria, cujos termos principais 

                                                                                                                                                   
entre processo pedagógico e constatação argumentativa” e “Discurso da historicidade como vontade de visão 
absoluta ou total”.    
357 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso 
da visão e discurso da miscigenação, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O discurso da 
historicidade”. Sobre a analogia entre espaço e presença, quer dizer, semelhantemente à presença, também o 
espaço, como elemento do discurso da visão, está associado ao discurso da miscigenação mediante relação de 
confronto (ou de conflito) com a relação, a multiplicidade e o tempo, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta 
ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença” e “Terminologia da presença”.   
358 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à 
subordinação do discurso da miscigenação (inversão ou alteração da ideia de senso comum de história), ver 
supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O funcionamento do discurso da historicidade”. Sobre a 
analogia entre espaço e presença, quer dizer, semelhantemente à presença, também o espaço, como elemento do 
discurso da visão, está vinculado ao discurso da miscigenação através da dominação que exerce em função da 
subordinação dos elementos da relação, da multiplicidade e do tempo, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta 
ou total: necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da miscigenação” e “Discurso da visão 
como necessidade da presença”.    
359 Sobre a guerra como elemento do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o primeiro, o segundo, o terceiro, o sétimo, o oitavo, o nono, o décimo e o décimo-primeiro 
aparecimento da palavra “historicidade”.   
360 Sobre a tese da constituição do discurso da visão como indissociabilidade entre presença e espaço que leva à 
descrição da especificidade, ou relação de harmonia entre presença, espaço e especificidade, ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Terminologia da presença”, “Relações da 
presença com o discurso da visão”, “Indissociabilidade entre presença e espaço” e “Discurso da visão como 
necessidade da presença”.  
361 Sobre a importância da guerra, e de suas várias utilizações e definições, para o discurso da historicidade, ver 
infra “Relação entre espaço e guerra”. 
362 Sobre a tese da indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço (presença do 
espaço, espaço da presença), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, 
principalmente “Terminologia da presença”, “Indissociabilidade entre presença e espaço” e “Discurso da visão 
como necessidade da presença”. 
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são acontecimento, aparecimento, existência, emergência e surgimento363 (por isso a 

necessidade da presença está diretamente associada à estrutura de argumentação da 

constatação da visão: a terminologia própria condiz com o aspecto argumentativo e/ou 

constatativo364), o elemento do espaço está ligado a uma terminologia plural com emprego 

metafórico que conserva o sentido próprio, ou seja, há permanência no visível porque o 

emprego metafórico preserva o sentido próprio da exigência do espaço (por isso a exigência 

do espaço está diretamente vinculada à pedagogia da visão: o emprego metafórico, como 

aparência que contém o risco da ilusão, a perda do sentido próprio, deve preservar justamente 

o sentido próprio, como procura da visão minuciosa365).  

A constituição do discurso da visão como indissociabilidade entre espaço e presença 

aproxima a exigência do espaço da necessidade da presença também através da crítica ao 

discurso da metafísica (se o discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica366, 

e se o discurso da historicidade é discurso da visão367, então o discurso da metafísica é 

discurso do invisível368 - este argumento “silogístico” pode ser esclarecido à luz da metáfora 

                                                
363 Sobre a terminologia própria da presença, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença”, “Terminologia da presença”, “Presença como acontecimento”, “Presença como aparecimento”, 
“Presença como existência”, “Presença como emergência” e “Presença como surgimento”. 
364 Sobre a tese de que não é à toa que a necessidade da presença está relacionada ao discurso da visão 
principalmente através da estrutura de argumentação da constatação da visão, basta notar a recorrência da lógica 
de funcionamento da estrutura de argumentação da constatação da visão diante dos aparecimentos (da 
necessidade) da presença como acontecimento, aparecimento, existência, emergência e surgimento (ora, como a 
presença possui terminologia própria, evidentemente há relação entre a especificidade desta terminologia e o 
aspecto argumentativo-constatativo do discurso da visão), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Presença como acontecimento”, “Presença como aparecimento”, “Presença como 
existência”, “Presença como emergência” e “Presença como surgimento”.     
365 Sobre a tese de que a exigência do espaço, mediante sua terminologia plural com emprego metafórico que 
preserva o sentido próprio, está relacionada ao discurso da visão, principalmente através da pedagogia da visão, 
ver infra “Terminologia plural do espaço: emprego metafórico com preservação do sentido próprio”.  
366 Sobre a tese de que o discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade (portanto, o discurso 
da historicidade é o avesso do discurso da metafísica), ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, 
“Herança filosófica: crítica da metafísica”, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível”, e no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença”, “Sobre a presença”, “Sobre a ausência” e “Discurso da visão como necessidade da presença”. 
367 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – 
Discurso da historicidade”, “O discurso da historicidade”, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação 
entre os sentidos”, “Discurso da visão como epistemologia da percepção”, no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível”, e no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença”. Sobre a prova da tese da constituição do 
discurso da historicidade como discurso da visão, ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: 
relação entre os sentidos”, “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Discurso da historicidade como vontade de visão 
absoluta ou total”, e no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Discurso da visão 
como necessidade da presença”. 
368 Sobre a tese da constituição do discurso da metafísica como discurso do invisível, ver supra, no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão: apologia da história e crítica da 
metafísica”, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação 
entre visível e invisível” e “Discurso da historicidade como vontade de visão absoluta ou total”, e no “Capítulo 3 
– Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da 



 224

do estrangeiro como modelo de inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade: 

aquele que carrega suas heranças contraditórias, a afirmação epistemológica do discurso da 

visão e a negação metafísica do discurso do invisível, quer conquistar um novo território, daí 

sua vontade como apologia da história, ou seja, o estrangeiro que se torna historiador é 

insone369): se a necessidade da presença, para a permanência no visível, implica crítica da 

ausência, para a eliminação do invisível370, então a exigência do espaço, para a permanência 

no visível, implica crítica da utopia, para a eliminação do invisível371. Se o discurso da 

metafísica, como exigência da utopia, precisa do jogo de dominação da utopia em relação à 

subordinação do espaço, então o discurso da visão, como exigência do espaço, necessita da 

recusa da heterotopia (outro espaço, alhures) como eliminação da utopia (não-lugar, 

nenhures), quer dizer, se o discurso da metafísica envia o espaço à heterotopia como comando 

da utopia, então o discurso da visão permanece no espaço como recusa da heterotopia que é 

eliminação da utopia. 

Eis o objetivo almejado sobre a análise do espaço: a descrição da relação de harmonia 

do espaço com a presença e a especificidade (constituição do discurso da visão como 

indissociabilidade entre exigência do espaço e necessidade da presença que leva à descrição 

da especificidade, ou permanência no visível e/ou identificação da efetividade, e/ou visão 

solitária e soberana, como procura da visão específica, e/ou busca da visão minuciosa) e da 

                                                                                                                                                   
ausência”, “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença” e “Discurso da visão como 
necessidade da presença”. 
369 Sobre a metáfora do estrangeiro como gabarito de inteligibilidade da constituição do discurso da 
historicidade, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “Herança filosófica: crítica da metafísica”, 
“Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação da epistemologia” e “O funcionamento do discurso da 
historicidade”, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão 
como epistemologia da percepção” e “Discurso da visão: apologia da história e crítica da metafísica”, no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre a relação entre visível e 
invisível” e “Discurso da historicidade como vontade de visão absoluta ou total”, e no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença”, “Sobre a ausência”, “Panóptico: vigilância da 
insônia como necessidade de onipresença”, “Relações da presença com o discurso da miscigenação” e “Discurso 
da visão como necessidade da presença”. Sobre a insônia como atitude perfeita do estrangeiro (da história, que 
almeja o panóptico), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Panóptico: 
vigilância da insônia como necessidade de onipresença” e “Discurso da visão como necessidade da presença”.   
370 Sobre a necessidade da presença, garantia da permanência no visível, como relação (irrevogável) com a 
crítica da ausência, garantia da eliminação do invisível, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência”, “Panóptico: vigilância da insônia como 
necessidade de onipresença” e “Discurso da visão como necessidade da presença”. 
371 Sobre a constituição do discurso da visão, indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) 
espaço, como crítica ao discurso da metafísica, recusa da indissociabilidade entre (necessidade da) ausência e 
(exigência da) utopia (quer dizer, há analogia entre espaço e presença não somente porque ambos têm o mesmo 
tipo de relação com o discurso da visão, a necessidade da presença e a exigência do espaço asseguram a 
permanência no visível como visão solitária e soberana, mas também porque ambos possuem o mesmo tipo de 
relação com a crítica ao discurso da metafísica, a recusa correlativa da ausência e da utopia garante a eliminação 
do invisível como fim do jogo de dominação do invisível em referência à subordinação do visível), ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência” e 
“Discurso da visão como necessidade da presença”.  
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relação de confronto do espaço com a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra 

(constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, ou inversão da ideia de senso comum de 

história372: a exigência do espaço assegura a permanência no visível da relação, da 

multiplicidade, do tempo e da guerra); sobre a indissociabilidade entre espaço e presença, a 

análise da existência de uma diferença fundamental, o emprego metafórico da terminologia 

plural do espaço com preservação do sentido próprio (a exigência do espaço, através do 

emprego metafórico, garante a permanência no visível, porque há manutenção do sentido 

próprio: vinculação da exigência do espaço com a pedagogia da visão), e de uma aproximação 

correlativa, assim como a crítica da ausência está diretamente associada à necessidade da 

presença, a crítica da utopia está diretamente ligada à exigência do espaço (nos dois casos, a 

eliminação do invisível é imprescindível para a permanência no visível, por isso a crítica da 

utopia é correlativa da crítica da ausência – a indissociabilidade entre espaço e presença é o 

avesso da união entre utopia e ausência, assim a correlação entre crítica da utopia e crítica da 

ausência é complementar à indissociabilidade entre espaço e presença).      

 

Terminologia plural do espaço: emprego metafórico com preservação do sentido 

próprio  

 

 A exigência do espaço é a garantia da permanência no visível: existe uma pluralidade 

de termos associados à apresentação do espaço, dentre os quais domínio, campo, autoctonia, 

solo, ponto, lugar, alhures, paisagem, plaga, posição, isotopia, terra, céu, local, corpo 

(exterioridade), superfície, o que se diz, descontinuidade, geologia, materialidade, região, 

margem, dispersão, incidência, planície, volume, raiz, árvore, ramificação, extensão, 

território, localização, onde (exterioridade), desenho de configuração, elemento, interstício, 

distância, repartição, plano, discurso, texto, conversa, área (geográfica), coordenada 

(espacial), cidadela, fortaleza, terreno, cujo emprego metafórico preserva o sentido próprio, 

quer dizer, a terminologia plural do espaço conserva a exigência do espaço para o discurso da 

visão (repartição do discurso da historicidade através da constituição do discurso da visão 

                                                
372 Lembremos que a constituição do discurso da historicidade, dominação do discurso da visão em relação à 
subordinação do discurso da miscigenação, como inversão da ideia de senso comum de história, do predomínio 
do discurso da miscigenação, é a eliminação da solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da 
metafísica, ou o fim da possibilidade de exclusão do discurso da visão. Ver supra, no “Prólogo – Discurso da 
historicidade”, “O funcionamento do discurso da historicidade”, e no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência”, “Relações da presença com o discurso da 
miscigenação” e “Discurso da visão como necessidade da presença”. 
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como exigência do espaço). A terminologia plural do espaço como emprego metafórico com 

preservação do sentido próprio indica que o transporte do termo espacial que exercerá outra 

função não perde a especificidade de seu sentido próprio espacial, ou seja, há conservação da 

exigência do espaço quando do seu emprego metafórico, por isso existe garantia da 

permanência no visível e por isso a terminologia plural do espaço está estreitamente vinculada 

à pedagogia da visão, já que o emprego metafórico contém o risco da ilusão da aparência, mas 

a preservação do sentido próprio indica o caminho da visão diferente como procura da visão 

específica, necessidade de ver mais e com maior minúcia (assim como a metáfora é a 

necessidade da busca do sentido próprio, a aparência é a necessidade da procura da visão 

específica). Analisaremos dezoito aparecimentos da terminologia plural do espaço como 

emprego metafórico com preservação do sentido próprio, segundo a cronologia dos fatos e de 

modo não exaustivo, a fim de comprovar sua disseminação fundamental. 

 O primeiro aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está localizado no décimo-nono parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação da transformação autóctone no domínio da história (versus 

importação de análise estrutural) – ver AS, p. 18. 

 O livro A arqueologia do saber está vinculado à história (das ideias) e não ao 

estruturalismo:  

Não se trata de transferir para o domínio da história, e singularmente da 
história dos conhecimentos, um método estruturalista que foi testado em 
outros campos de análise. Trata-se de revelar os princípios e as 
consequências de uma transformação autóctone que está em vias de se 
realizar no domínio do saber histórico. (AS, p. 18, grifo nosso) 
 

O espaço é o domínio (da história – dos conhecimentos -, do saber histórico)373, o campo 

(outros campos de análise)374 e a autoctonia (transformação autóctone no domínio do saber 

histórico)375: emprego metafórico do espaço, para indicação da distinção entre história e 

outras disciplinas (que testaram o método estruturalista), com conservação do sentido próprio 

– ora, esta exigência do espaço, através de seu emprego metafórico, garante a permanência no 

visível porque preserva o sentido próprio. 

                                                
373 Se o domínio é o âmbito de uma arte ou ciência (domínio da história), também é o poder sobre uma extensão 
territorial (história como espaço discursivo). Sobre os diferentes sentidos da palavra “domínio”, ver FERREIRA, 
Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 2 ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1999, p. 607. 
374 Se o campo é o âmbito de uma arte ou ciência (sinônimo de domínio, portanto) – campos de análise que 
testaram o método estruturalista -, também é o local especial (espaços distintos da história que testaram o método 
estruturalista). Sobre os diferentes sentidos da palavra “campo”, ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 329.   
375 Se a autoctonia é a origem do local onde se encontra, então é o espaço próprio, nativo (transformação 
autóctone no domínio ou espaço do saber histórico). Ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 202. 
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 O segundo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está situado no vigésimo-primeiro parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de um método de análise histórica liberado do tema antropológico (ver 

AS, p. 18-9). 

 A definição de um método de análise histórica liberado do tema antropológico é a 

tarefa de A arqueologia do saber em relação aos livros precedentes, principalmente História 

da loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas:  

Ela [a teoria] tenta formular, em termos gerais (e não sem muitas retificações 
e elaborações), os instrumentos que essas pesquisas [já feitas] utilizaram ou 
criaram para atender às necessidades da causa. Mas, por outro lado, ela se 
reforça com os resultados então obtidos para definir um método de análise 
que esteja isento de qualquer antropologismo. O solo sobre o qual repousa é o 
que ela descobriu. (AS, p. 18, grifo nosso) 
 

O espaço é o solo (descoberto)376: emprego metafórico para definição metodológica.  

As pesquisas sobre a loucura e o aparecimento de uma psicologia, sobre a 
doença e o nascimento de uma medicina clínica, sobre as ciências da vida, da 
linguagem e da economia, foram tentativas de certa forma cegas: mas elas se 
esclareciam sucessivamente, (...) porque descobriram – neste debate sobre o 
humanismo e antropologia – o ponto de sua possibilidade histórica. (AS, p. 
18-9, grifo nosso)377  
 

O espaço é o ponto (de possibilidade histórica)378: emprego metafórico para descoberta de 

possibilidade histórica no debate sobre o humanismo e a antropologia – a exigência do 

espaço, através do emprego metafórico como conservação do sentido próprio, é a garantia da 

permanência no visível (notemos que a passagem da cegueira ao esclarecimento sucessivo até 

a descoberta do ponto de possibilidade histórica é o caminho de uma pedagogia da visão que 

garante a permanência no visível como busca da visão específica mediante justamente a 

exigência do espaço)379.  

 O terceiro aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está localizado no vigésimo-quarto parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como apresentação da mudança de identidade (ver 

AS, p. 20). 

                                                
376 Se o solo é a terra (para produção), também é a superfície (para construção) – descoberta do solo da teoria 
como espaço discursivo. Sobre os diferentes sentidos da palavra “solo”, ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 
1608. 
377 Notemos que há utilização da terminologia da presença: aparecimento (de uma psicologia), nascimento (de 
uma medicina clínica). Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, 
“Terminologia da presença” e também “Presença como aparecimento”.  
378 Se o ponto é o momento (oportuno), também é o lugar determinado (ponto de possibilidade histórica das 
pesquisas como espaço específico no debate sobre o humanismo e a antropologia). Sobre os diferentes sentidos 
da palavra “ponto”, ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 1362-3. 
379 Ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o terceiro aparecimento da pedagogia da visão. 
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 O interlocutor discursivo questiona a mudança constante de identidade (como 

deslocamento espacial):  

Você [Foucault] não está seguro do que diz? Vai novamente mudar, deslocar-
se em relação às questões que lhe são colocadas, dizer que as objeções não 
apontam realmente para o lugar em que você se pronuncia? Você se prepara 
para dizer, ainda uma vez, que você nunca foi aquilo que em você se critica? 
Você já arranja a saída que lhe permitirá, em seu próximo livro, ressurgir em 
outro lugar [sic] e zombar como o faz agora: não, não, eu não estou onde 
você me espreita, mas aqui de onde o observo rindo. (AS, p. 20, grifo 
nosso)380  
 

O espaço é o lugar e alhures (outro lugar) – na verdade, há um deslocamento de lugar: 

oposição entre o lugar da crítica e da espreita e alhures (o outro lugar), da pronúncia e da 

zombaria. Os termos são próprios (lugar e alhures), mas o emprego é metafórico 

(deslocamento espacial como mudança de identidade), com preservação da exigência do 

espaço como garantia da permanência no visível.  

 O quarto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está situado no primeiro parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação da descrição de relações legítimas entre enunciados (ver AS, p. 35).  

 O projeto de descrição das relações entre enunciados tem como foco a análise do 

discurso: “Decidi-me a descrever enunciados no campo do discurso e as relações de que são 

suscetíveis.” (AS, p. 35, grifo nosso)381 O espaço é o campo (do discurso) – o discurso é o 

espaço da presença dos enunciados (indissociabilidade entre espaço e presença) -: emprego 

metafórico para indicação de que o discurso é constituído de enunciados (ou os enunciados 

formam o discurso) – preservação do sentido próprio devido à exigência do espaço como 

garantia da permanência no visível. 

 O quinto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está localizado no sexto parágrafo do sexto capítulo, “A formação das estratégias”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da função exercida pelo discurso em um campo de práticas não-discursivas (ver AS, p. 

74-5). 

 Existe relação entre determinação das escolhas teóricas e função do discurso em 

práticas não-discursivas: “A determinação das escolhas teóricas realmente efetuadas depende 

(...) de uma outra instância. Essa instância se caracteriza (...) pela função que deve exercer o 

                                                
380 Problema de tradução: ao invés de “outro lugar” melhor seria “alhures”.  
381 Sobre o projeto de descrição das relações legítimas entre enunciados no campo do discurso como aparência, 
ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o quarto aparecimento 
da pedagogia da visão. 
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discurso estudado em um campo de práticas não discursivas.” (AS, p. 74, sublinhado nosso) 

O espaço é o campo (de práticas não-discursivas: visível não-discursivo): emprego 

metafórico, com conservação do sentido próprio, para caracterização da função (do discurso) 

– a exigência do espaço é a identificação da efetividade (como garantia da permanência no 

visível – discursivo e não-discursivo): determinação das escolhas teóricas realmente efetuadas 

depende da função do discurso em um campo de práticas não-discursivas. 

 O sexto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico está 

situado no sétimo parágrafo do sexto capítulo, “A formação das estratégias”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise 

do sistema de formação das estratégias (ver AS, p. 75-6). 

 O sistema de formação das estratégias é o estabelecimento de um jogo constante de 

relações: “O discurso (...) define-se por uma certa maneira constante de relacionar 

possibilidades de sistematização interiores a um discurso, outros discursos que lhe são 

exteriores e todo um campo, não discursivo, de práticas, de apropriação, de interesses e de 

desejos.” (AS, p. 76, grifo nosso) O espaço é o campo (não-discursivo): emprego metafórico, 

com conservação do sentido próprio, para a indicação de práticas (não-discursivas) – a 

exigência do espaço garante a permanência no visível discursivo e não-discursivo (o não-

discursivo torna-se visível devido justamente à exigência do espaço). 

 O sétimo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está localizado no vigésimo-primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação da procura do uso legítimo das noções de formação discursiva e de 

enunciado, e do projeto de descrição do que é exigido e do que é excluído pela análise do 

campo enunciativo e das formações que o escandem (ver AS, p. 136).  

 Primeiro, existe a busca do uso legítimo das noções de formação discursiva e de 

enunciado:  

Resta-me (...) fazer oscilar a análise e, após ter relacionado as formações 
discursivas aos enunciados que descrevem, procurar em uma outra direção, 
rumo ao exterior desta vez, o uso legítimo dessas noções; o que se pode 
descobrir através delas, como podem ter lugar entre outros métodos de 
descrição, até que ponto podem modificar e redistribuir o domínio da história 
das ideias. (AS, p. 136, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (do uso legítimo das noções de formação discursiva e de enunciado - termo 

próprio) e o domínio (da história das ideias): emprego metafórico, com conservação do 

sentido próprio, para definição metodológica (exigência do espaço como garantia da 

permanência no visível). Depois, há o projeto de descrição das exigências e das exclusões da 
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análise enunciativa e discursiva: “... tentarei precisar o que é exigido e o que é excluído pela 

análise do campo enunciativo e das formações que o escandem.” (AS, p. 136, grifo nosso) O 

espaço é o campo (enunciativo): emprego metafórico, com conservação do sentido próprio, 

para indicação de pertencimento dos enunciados às formações discursivas (exigência do 

espaço para permanência no visível). 

 O oitavo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico 

está situado no segundo parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das idéias”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação da diferença entre análise arqueológica e história das ideias (ver AS, p. 156). 

 O objetivo é medir a eficácia descritiva da arqueologia: “Agi como se descobrisse um 

domínio novo e como se, para descrevê-lo, tivesse necessidade de medidas e marcos 

inéditos.” (AS, p. 156, grifo nosso) O espaço é o domínio (novo descoberto). Entretanto, há 

suspeita de que a arqueologia seja, realmente, história das ideias: “Mas, na verdade, não me 

alojei exatamente no espaço que se conhece bem, e há muito, sob o nome de ‘história das 

ideias’? Não foi a ele que me referi implicitamente, mesmo quando em duas ou três ocasiões 

tentei manter-me distante?” (AS, p. 156, grifo nosso) O espaço é o próprio espaço (da história 

das ideias). Então, o arqueólogo seria um historiador das ideias envergonhado ou presunçoso: 

“Se minha intenção tivesse sido não desviar os olhos dele [do espaço da história das ideias], 

será que nele não encontraria, já preparado e analisado, tudo que buscava? No fundo, talvez 

eu não passe de um historiador das ideias, mas envergonhado ou, se quiserem, presunçoso.” 

(AS, p. 156) É como se do fracasso em dar cientificidade à história das ideias resultasse a 

declaração ilusória de que a arqueologia faz outra coisa: “Toda essa nova nebulosidade serviu 

para esconder o fato de que permanecemos na mesma paisagem, ligados a um velho solo 

gasto até a miséria.” (AS, p. 156, grifo nosso) O espaço é a (mesma) paisagem382 e o solo 

(gasto até a miséria). Todo este jogo de deslocamentos (arqueologia igual a/ diferente da 

história das ideias) mostra o espaço através do emprego metafórico (domínio, paisagem, solo), 

mas com preservação do sentido próprio, justamente porque a exigência do espaço garante a 

permanência no visível. Por fim, é preciso esclarecer que existe diferença entre arqueologia e 

história das ideias: “Eu não teria o direito de estar tranquilo enquanto não me separasse da 

‘história das ideias’, enquanto não mostrasse em que a análise arqueológica se diferencia de 

suas descrições.” (AS, p. 156) Todo este processo de diferenciação entre arqueologia e 

                                                
382 A paisagem é a união perfeita de espaço e visão como uso metafórico que preserva o sentido próprio, já que é 
o espaço visível, ou a visão do espaço, a inseparabilidade entre espaço e visão, por isso a exigência do espaço é a 
garantia da permanência no visível. Ver FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 1247. 
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história das ideias é uma pedagogia da visão como identificação da ilusão da aparência 

através da minúcia da visão diferente ou específica como necessidade de ver mais383.   

 O nono aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico está 

localizado no sexto parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, 

“A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo 

dos enunciados como um domínio inteiramente ativo (ver AS, p. 165-6). 

 A arqueologia, como busca da regularidade de uma prática discursiva, não estabelece 

distinção entre criação (ativa) e imitação (passiva): “O campo dos enunciados não é um 

conjunto de plagas inertes, escandido por momentos fecundos; é um domínio inteiramente 

ativo.” (AS, p. 166, grifo nosso) O espaço é o campo (dos enunciados), a plaga (conjunto de 

plagas inertes)384 e o domínio (inteiramente ativo): emprego metafórico, com conservação do 

sentido próprio, para mostrar a regularidade (dos enunciados) como atividade (exigência do 

espaço como garantia da permanência no visível).  

 O décimo aparecimento da terminologia do espaço como emprego metafórico está 

situado no nono parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das diferentes 

funções que a contradição pode exercer (ver AS, p. 177-8).  

 As oposições exercem múltiplas funções específicas:  

Algumas asseguram um desenvolvimento adicional do campo enunciativo: 
abrem sequências de argumentação, de experiência, de verificações, de 
inferências diversas; permitem a determinação de objetos novos, suscitam 
novas modalidades enunciativas, definem novos conceitos ou modificam o 
campo de aplicação dos que já existem, mas sem que nada seja modificado 
no sistema de positividade do discurso (...) (AS, p. 177-8, sublinhado nosso)  
 

O espaço é o campo (enunciativo e de aplicação dos conceitos): emprego metafórico, com 

preservação do sentido próprio, para ressaltar os enunciados como conjunto (e a aplicação dos 

conceitos) – exigência do espaço para garantia da permanência no visível. Depois, outra 

função das contradições:  

Outras induzem uma reorganização do campo discursivo: colocam a questão 
da tradução possível de um grupo de enunciados em outro, do ponto de 
coerência que poderia articulá-los, de sua integração em um espaço mais 
geral (...); não são novos objetos, novos conceitos, novas modalidades 
enunciativas que se somam linearmente aos antigos; mas objetos de outro 
nível (mais geral ou mais particular), conceitos que têm outra estrutura e 
outro campo de aplicação, enunciações de outro tipo, sem que, entretanto, as 
regras de formação sejam modificadas. (AS, p. 178, sublinhado nosso) 
 

                                                
383 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-terceiro 
aparecimento da pedagogia da visão.  
384 A plaga é uma extensão de terra, uso metafórico que remete ao sentido próprio do espaço. Ver FERREIRA, 
A. B. de H. Novo..., p. 1343. 
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O espaço é o campo (discursivo e de aplicação dos conceitos) e o próprio espaço (mais geral): 

emprego metafórico, com conservação do sentido próprio, para indicação do discurso como 

conjunto de enunciados (exigência do espaço como garantia da permanência no visível). 

 O décimo-primeiro aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está localizado no décimo-primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da isotopia arqueológica (ver AS, p. 184-5). 

 Uma das tarefas da libertação do jogo das diferenças e das analogias presentes no nível 

das regras de formação das diversas formações discursivas é mostrar a isotopia arqueológica:  

Mostrar como conceitos perfeitamente diferentes (...) ocupam uma posição 
análoga na ramificação de seu sistema de positividade – que são dotados, 
assim, de uma isotopia arqueológica - ainda que seu domínio de aplicação, 
seu grau de formalização, sobretudo sua gênese histórica, os tornem 
totalmente estranhos uns aos outros. (AS, p. 184-5, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a posição (análoga dos conceitos)385 – a isotopia – e o domínio (de aplicação): 

emprego metafórico, com preservação do sentido próprio, para mostrar analogia entre os 

conceitos (exigência do espaço para garantia da permanência no visível).  

 O décimo-segundo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está situado no décimo-sétimo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da articulação do discurso em práticas que lhe são exteriores (ver AS, p. 

187-8). 

 A análise simbólica e a análise causal remetem à positividade da formação discursiva: 

“O campo de relações que caracteriza uma formação discursiva é o lugar de onde as 

simbolizações e os efeitos podem ser percebidos, situados e determinados.” (AS, p. 187, grifo 

nosso)386 O espaço é o campo (de relações) e o lugar (termo próprio): emprego metafórico, 

com conservação do sentido próprio, para indicação da formação discursiva como jogo de 

relações (exigência do espaço para a permanência no visível). As relações da prática 

discursiva estabelecem articulação com o não-discursivo para a constituição de objetos: “... o 

discurso (...), como prática que se dirige a um certo campo de objetos, (...) se articula em 

práticas que lhe são exteriores e que não são de natureza discursiva.” (AS, p. 188, grifo nosso) 

O espaço é o campo (de objetos): emprego metafórico, com conservação do sentido próprio, 

                                                
385 A posição é o lugar hierárquico, emprego metafórico que conserva o sentido próprio do espaço. Ver 
FERREIRA, A. B. de H. Novo..., p. 1371. 
386 Sobre a relação entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço, ver supra complementarmente no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-sexto surgimento da presença como 
aparecimento.  
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para indicação de grupos de objetos (exigência do espaço para a garantia da permanência no 

visível – não-discursivo). 

 O décimo-terceiro aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está localizado no décimo-quinto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, 

item “c”, “Saber e ideologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise das relações da ideologia com as ciências (ver AS, p. 209-

10).  

 Há relação entre, saber, ciência e ideologia:  

É sem dúvida aí, nesse espaço de ação [como uma ciência se inscreve e 
funciona no elemento do saber], que se estabelecem e se especificam as 
relações da ideologia com as ciências. A influência da ideologia sobre o 
discurso científico e o funcionamento ideológico das ciências (...) articulam-
se onde a ciência se destaca sobre o saber. (AS, p. 209, grifo nosso) 
 

O espaço é o próprio espaço (de ação das relações entre saber e ciência e entre ideologia e 

ciência): uso metafórico, com preservação do sentido próprio, para mostrar jogo de relações 

entre saber, ciência e ideologia (a exigência do espaço é a garantia da permanência no 

visível). A relação entre ideologia e ciência remete ao saber:  

Se a questão da ideologia pode ser proposta à ciência, é na medida em que 
esta, sem se identificar com o saber, mas sem apagá-lo ou excluí-lo, nele se 
localiza (...); é na medida em que a ciência encontra seu lugar em uma 
regularidade discursiva e, por isso, se desdobra e funciona em todo um 
campo de práticas discursivas ou não. (AS, p. 209-10, grifo nosso)387  
 

O espaço é o lugar (da ciência na regularidade discursiva) – termo próprio - e o campo (de 

práticas discursivas ou não): emprego metafórico, com conservação do sentido próprio, para 

determinação do funcionamento da ciência em práticas discursivas ou não-discursivas 

(exigência do espaço para garantia da permanência no visível – discursivo e não-discursivo). 

 O décimo-quarto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está situado no vigésimo-nono parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item 

“e”, “Os diferentes tipos de história das ciências”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da história arqueológica 

(ver AS, p. 216). 

 A definição da história arqueológica remete à relação entre saber e ciência: “... o que 

se tenta revelar, na história arqueológica, são as práticas discursivas na medida em que dão 

lugar a um saber, e em que esse saber assume o status e o papel de ciência.” (AS, p. 216, 

sublinhado nosso) O espaço é o lugar (práticas discursivas como saber – termo próprio): 

                                                
387 Sobre a relação entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço, ver supra complementarmente no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-quarto aparecimento da presença 
como existência.   
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emprego metafórico, com preservação do sentido próprio, para definição da relação entre 

práticas discursivas, saber e ciência (exigência do espaço como garantia da permanência no 

visível). A história arqueológica é descrição das práticas discursivas:  

Trata-se, (...) para tal análise, de traçar o perfil da história das ciências a partir 
de uma descrição das práticas discursivas; de definir como, segundo que 
regularidade e graças a que modificações, ela pôde dar lugar aos processos 
de epistemologização, atingir as normas de cientificidade e, talvez, chegar ao 
limiar da formalização. (AS, p. 216, grifo nosso)388 
 

O espaço é o lugar (como passagem das práticas discursivas às ciências – termo próprio): 

emprego metafórico, com conservação do sentido próprio, para registrar justamente a 

passagem das práticas discursivas às ciências (exigência do espaço para garantia da 

permanência no visível). A relação entre prática discursiva e ciência não remete ao espaço 

não-discursivo:  

Procurar o nível da prática discursiva na densidade histórica das ciências não 
significa querer reconduzi-la (...) ao solo da experiência vivida (à terra, que 
se apresenta, irregular e retalhada, anterior a qualquer geometria, ao céu que 
cintila através do esquadrinhamento de qualquer astronomia) (...) (AS, p. 216, 
grifo nosso)389 
 

O espaço (do discurso) remete ao visível discursivo – há recusa do espaço não-discursivo 

(terra, céu: solo da experiência vivida) que remete ao visível não-discursivo (ou seja, crítica 

da visibilidade não-discursiva explícita)390. 

 O décimo-quinto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está localizado no trigésimo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item 

“e”, “Os diferentes tipos de história das ciências”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição da análise da episteme 

(ver AS, p. 216-7). 

 A definição de episteme estabelece relação entre as formações discursivas, as 

positividades e o saber, com as figuras epistemológicas e as ciências: “Por episteme entende-

se (...) o conjunto das relações que podem unir, em uma dada época, as práticas discursivas 

que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciências, eventualmente a sistemas formalizados...” 

(AS, p. 217, sublinhado nosso) O espaço é o lugar (termo próprio): emprego metafórico, com 

                                                
388 Sobre a importância da fixação do espaço para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso 
da historicidade” o décimo-primeiro aparecimento da palavra “historicidade”.  
389 Sobre a necessidade da presença para a história das ciências no nível da prática discursiva, ver supra no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-quarto surgimento da presença como 
aparecimento.   
390 Sobre a crítica da visibilidade não-discursiva explícita, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível”, “Tipologia da visibilidade”. 
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conservação do sentido próprio, para indicar passagem das práticas discursivas às figuras 

epistemológicas (a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível). 

 O décimo-sexto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está situado no nono parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é o diálogo consigo mesmo como equívoco do debate sobre o estruturalismo (ver 

AS, p. 230-1). 

 O interlocutor discursivo acusa Foucault de utilização do método estrutural para a 

análise histórica e então atesta seu fracasso devido à perda do movimento e da espontaneidade 

da história. Foucault responde que a defesa da história contínua, aberta, teleológica, causal 

não é uma proteção contra a invasão estrutural, mas a garantia da soberania do poder da 

consciência. Daí o jogo de cena como deslocamento espacial:  

Ora, tal defesa [dos poderes de uma consciência constituinte] devia ter lugar 
em outra cena [sic] e não no próprio local do debate: pois, se você 
reconhecia em uma pesquisa empírica, em um mínimo trabalho de história, o 
direito de contestar a dimensão transcendental, então abria mão do essencial. 
(AS, p. 230, grifo nosso)391 
 

O espaço é o lugar como alhures e o local (termos próprios): emprego metafórico, com 

preservação do sentido próprio, para indicar os deslocamentos do debate (exigência do espaço 

para a permanência no visível). Voltemos ao jogo de cena para o entendimento do 

deslocamento espacial: a acusação de que a arqueologia teria importado o estruturalismo para 

a disciplina histórica e daí seu consequente fracasso (alhures) desloca a questão de que a 

arqueologia é uma descrição histórica que quer libertar a história do pensamento de sua 

sujeição transcendental (local próprio do debate), quer dizer, o deslocamento espacial como 

passagem do equívoco (alhures) ao “inequívoco” (local próprio) é a garantia da permanência 

no visível como pedagogia da visão: da ilusão da aparência que engana à visão diferente ou 

específica como necessidade de ver mais e com maior minúcia.   

 O décimo-sétimo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está localizado no décimo-primeiro parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como aceitação da crise do pensamento 

transcendental (ver AS, p. 232)392.  

 O interlocutor discursivo admite a crise do pensamento transcendental e questiona a 

identidade do discurso de Foucault:  

Suponhamos que o debate esteja onde você diz; suponhamos que se trate de 
defender ou de atacar o último reduto do pensamento transcendental e 

                                                
391 Problema de tradução: ao invés de “lugar em outra cena” deveria ser “lugar alhures”. 
392 Sobre a necessidade da presença como permanência no visível, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença” o trigésimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento. 



 236

admitamos que nossa discussão, agora, tenha lugar na crise de que você fala: 
qual é, então, o título de seu discurso? De onde vem e de onde poderia 
exercer seu direito de falar? Como poderia legitimar-se? (AS, p. 232, grifo 
nosso) 
 

O espaço é o lugar (crise do pensamento transcendental – termo próprio): emprego 

metafórico, com preservação do sentido próprio, para identificação do debate (a exigência do 

espaço é a garantia da permanência no visível). O pedido ou a cobrança da identidade do 

discurso de Foucault é a necessidade de sua localização (espaço).  

 O décimo-oitavo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 

metafórico está situado no décimo-sétimo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como esclarecimento das práticas discursivas 

(ver AS, p. 236-7). 

 A liberdade humana está associada às práticas discursivas:  

As positividades que tentei estabelecer (...) constituem o conjunto das 
condições segundo as quais se exerce uma prática, segundo as quais essa 
prática dá lugar a enunciados parcial ou totalmente novos, segundo as quais, 
enfim, ela pode ser modificada. Trata-se menos dos limites colocados à 
iniciativa dos sujeitos que do campo em que ela se articula (...) (AS, p. 236-7, 
grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (enunciados na prática: termo próprio) e o campo (da prática): emprego 

metafórico, com conservação do sentido próprio, para identificação da relação entre práticas 

discursivas e liberdade (exigência do espaço como garantia da permanência no visível). 

 

Relações do espaço393 

 

 O espaço, como elemento do discurso da historicidade, está relacionado ao discurso da 

visão e ao discurso da miscigenação: o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e 

soberana (ou a permanência no visível, ou a procura da visão específica, ou a identificação da 

efetividade) é a exigência do espaço – assim como o ideal pedagógico-argumentativo da visão 

absoluta ou total (o panóptico, ou a vigilância da insônia, ou a visão absoluta ou total da 

especificidade, mediante o reconhecimento do limite ou da finitude, ou a constatação da 

totalidade) é (seria) a exigência do panorama (o espaço faz parte do discurso da visão); a 

relação de harmonia entre espaço, presença e especificidade, a exigência do espaço e a 

necessidade da presença, indissociabilidade entre espaço e presença, que levam à descrição da 

                                                
393 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, as “Relações do espaço” deveriam ser lidas conjuntamente com “Sobre a presença”. Ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença” e também “Panóptico: 
vigilância da insônia como necessidade de onipresença”.  
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especificidade, mostra a constituição do discurso da visão como repartição do discurso da 

historicidade; a relação de conflito do espaço com a relação, a multiplicidade, o tempo (e a 

guerra) mostra a constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança 

belicosa entre discurso da visão e discurso da miscigenação devido ao perigo da possibilidade 

de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica.      

 

Relações do espaço com o discurso da visão394 

   

O discurso da visão é a exigência do espaço (somente é visível aquilo que é espacial, e 

o espaço é sempre visível): para a pedagogia da visão395, a procura da visão específica como 

busca da visão minuciosa é exigência do espaço; para a estrutura de argumentação da 

constatação da visão396, a permanência no visível é exigência do espaço; assim, a visão 

solitária e soberana, ou a permanência no visível como procura da visão específica, e/ou a 

identificação da efetividade397, é exigência do espaço; além disso, a vontade de visibilidade 

absoluta ou total como necessidade de ver cada vez mais, e/ou a visão absoluta ou total como 

reconhecimento do limite ou da finitude, é exigência do espaço; quer dizer, o panóptico, ou a 

vigilância da insônia, ou a visão absoluta ou total (da especificidade), ou a constatação da 

totalidade, é exigência do espaço (cuja radicalidade seria a exigência do panorama). 

Analisaremos um aparecimento basilar da relação entre exigência do espaço e discurso da 

visão, mas sua implicação será retomada através da análise das outras relações do espaço.  

O (único) aparecimento da relação entre exigência do espaço e discurso da visão está 

localizado no nono parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise dos enunciados na forma sistemática da exterioridade (ver AS, p. 139-40).  

 A análise dos enunciados na forma da exterioridade é crítica do jogo do exterior e do 

interior:  
                                                
394 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, as “Relações do espaço com o discurso da visão” deveriam ser lidas conjuntamente com “Terminologia da 
presença” e “Relações da presença com o discurso da visão”. Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença”, “Terminologia da presença” e “Relações da presença com o discurso da visão”, 
e também “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença”.   
395 Sobre o funcionamento da pedagogia da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível”, especialmente “A pedagogia da visão”.  
396 Sobre o funcionamento da estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, especialmente “A estrutura de argumentação da 
constatação da visão”. 
397 Sobre a aliança entre pedagogia da visão e estrutura de argumentação da constatação da visão (e também 
identificação da efetividade), ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”, “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e constatação argumentativa”.   
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Em geral, a descrição histórica das coisas ditas é inteiramente atravessada 
pela oposição do interior e do exterior, e inteiramente comandada pela tarefa 
de voltar dessa exterioridade – que não passaria de contingência ou pura 
necessidade material, corpo visível ou tradução incerta – em direção ao 
núcleo essencial da interioridade. (AS, p. 139-40, grifo nosso) 
 

O espaço é o corpo (exterioridade) – emprego metafórico com preservação do sentido próprio. 

Há relação entre exigência do espaço e discurso da visão: exterioridade como corpo visível, 

quer dizer, a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível. Existe crítica da 

utopia: recusa do comando do interior (utopia, não-lugar invisível) em relação ao exterior 

(espaço visível) – o comando do invisível em relação ao visível é o envio do espaço à 

utopia398.  

Empreender a história do que foi dito é refazer, em outro sentido, o trabalho 
da expressão: retomar enunciados conservados ao longo do tempo e 
dispersos no espaço, em direção ao segredo interior que os precedeu, neles 
se depositou e aí se encontra (em todos os sentidos do termo) traído. (AS, p. 
140, grifo nosso) 
 

O espaço é o próprio espaço – há relação entre (exigência do) espaço e multiplicidade: 

enunciados dispersos no espaço, espaço como dispersão ou multiplicidade. Existe relação 

entre (exigência do) espaço, tempo e multiplicidade: enunciados conservados ao longo do 

tempo e dispersos no espaço. E há crítica da utopia: recusa do trabalho da expressão como 

remissão do dito ou dos enunciados conservados ao longo do tempo e dispersos no espaço ao 

segredo interior (envio do espaço à utopia, comando do interior ou da ausência em relação ao 

interior ou à presença399, ou dominação do invisível em relação à subordinação do 

visível400)401.  

Sobre a relação entre discurso da visão como identificação da efetividade (ou 

permanência no visível como procura da visão específica: o visível é efetivo, o efetivo é 

específico)402 e exigência do espaço (o visível é espacial, o espaço é visível, logo o efetivo é 

                                                
398 Sobre a dominação do invisível em relação à subordinação do visível (como envio do espaço à utopia), ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
399 Sobre o comando da utopia em relação ao espaço como comando da ausência em relação à presença (através 
do recurso à abstração), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo 
aparecimento da crítica da ausência.  
400 Sobre o envio do espaço à utopia como dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
401 A crítica da utopia é a análise do tema histórico-transcendental: ver AS, p. 139-40. 
402 Sobre a relação entre discurso da visão e identificação da efetividade, ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, especialmente “A estrutura de argumentação da 
constatação da visão” e “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e constatação 
argumentativa”. 



 239

espacial e o espaço é efetivo), analisaremos apenas dois aparecimentos conforme a cronologia 

dos fatos403. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e identificação da 

efetividade está localizado no nono parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do 

discurso”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação do projeto de descrição dos acontecimentos discursivos como 

oposição à análise da língua (ver AS, p. 30-1)404. 

 O trabalho negativo de suspensão das formas imediatas de continuidade libera um 

domínio à análise:  

Trata-se de um domínio imenso, mas que se pode definir: é constituído pelo 
conjunto de todos os enunciados efetivos (quer tenham sido falados ou 
escritos), em sua dispersão de acontecimentos e na instância própria de cada 
um. (...) o material que temos a tratar, em sua neutralidade inicial, é uma 
população de acontecimentos no espaço do discurso em geral. (AS, p. 30, 
grifo nosso)  
 

O espaço é o domínio (imenso) e o próprio espaço (do discurso em geral). Há relação entre 

exigência do espaço e identificação da efetividade: domínio imenso como conjunto de todos 

os enunciados efetivos (falados ou escritos) – a exigência do espaço como identificação da 

efetividade (visível ou audível)405 que leva à constatação da totalidade garante a permanência 

no visível como vontade de visibilidade absoluta ou total406. Há relação entre exigência do 

espaço, identificação da efetividade, multiplicidade e (necessidade da) presença: domínio de 

todos os enunciados efetivos em sua dispersão de acontecimentos ou população de 

acontecimentos no espaço do discurso em geral – a exigência do espaço e a necessidade da 

presença como identificação da efetividade garantem a permanência no visível. Existe relação 

entre exigência do espaço, identificação da efetividade e (descrição da) especificidade: 

domínio de todos os enunciados efetivos na instância própria de cada um – a exigência do 

espaço como identificação da efetividade leva à descrição da especificidade. Há relação entre 

                                                
403 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a relação entre discurso da visão como identificação da efetividade e exigência do espaço deveria ser lida 
conjuntamente com a relação entre necessidade da presença e identificação da efetividade. Ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da 
visão”. 
404 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o segundo aparecimento da presença como acontecimento. 
405 Sobre a identificação da efetividade como indistinção ou indiferenciação entre visível (escrito) e audível 
(falado), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro 
aparecimento da relação entre visível e audível. 
406 Sobre a relação entre identificação da efetividade (como permanência no visível) e reconhecimento do limite 
ou da finitude (como constatação da totalidade) como autorização da vontade de visibilidade absoluta ou total, 
ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento 
da estrutura de argumentação da constatação da visão.   
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(exigência do) espaço e (necessidade da) presença: domínio de todos os enunciados efetivos 

como população de acontecimentos no espaço do discurso em geral (enunciado no discurso, 

acontecimento no espaço, presença no espaço, indissociabilidade entre espaço e presença). A 

descrição enunciativa é diferente da análise da língua como sistema para enunciados possíveis 

(conjunto finito de regras que autoriza número infinito de desempenhos): “O campo dos 

acontecimentos discursivos (...) é o conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas 

sequências linguísticas que tenham sido formuladas...” (AS, p. 30-1, grifo nosso) O espaço é o 

campo (discursivo). Há relação entre (exigência do) espaço e (necessidade da) presença: 

campo dos acontecimentos discursivos (espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e 

presença). Existe relação entre exigência do espaço, identificação da efetividade, (descrição 

da) especificidade e (reconhecimento do) limite ou (da) finitude: campo (discursivo) como 

conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas formuladas 

– a exigência do espaço (e a necessidade da presença) como identificação da efetividade leva 

ao reconhecimento do limite ou da finitude mediante descrição da especificidade, por isso a 

permanência no visível como procura da visão específica é autorização da vontade de 

visibilidade absoluta ou total407. A questão central da descrição enunciativa é: “... como 

apareceu um determinado enunciado, e não outro em seu lugar?” (AS, p. 31, grifo nosso) O 

espaço é o lugar. Há relação entre (exigência do) espaço, (descrição da) especificidade e 

(necessidade da) presença: aparecimento de um determinado enunciado em seu lugar – a 

indissociabilidade entre espaço e presença, presença no espaço, leva à descrição da 

especificidade (permanência no visível como procura da visão específica)408. Existe crítica da 

utopia: lugar como aparecimento de um determinado enunciado, e não outro, ou seja, o espaço 

é específico e não comporta duplicação (cada espaço é único). 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e identificação da 

efetividade está situado no décimo-segundo parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos 

conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise do nível pré-conceitual (ver AS, p. 68-9)409. 

 O nível pré-conceitual é o nível do próprio discurso: “... colocamos a questão ao nível 

do próprio discurso, que (...) é (...) lugar de emergência dos conceitos...” (AS, p. 69, grifo 

                                                
407 Ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
408 Na verdade, existe vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade. Ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
409 Ver supra comparativamente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo 
aparecimento da presença como emergência. 
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nosso) O espaço é o lugar (discurso). Existe relação entre (exigência do) espaço e 

(necessidade da) presença: (discurso como) lugar de emergência (dos conceitos) – espaço da 

presença, indissociabilidade entre espaço e presença.  

O “pré-conceitual” (...), em lugar de delinear um horizonte que viria do fundo 
da história e se manteria através dela [temas da origem indefinidamente 
recuada e do horizonte de idealidade inesgotável], é, pelo contrário, no nível 
mais “superficial” (no nível dos discursos), o conjunto das regras que aí se 
encontram efetivamente aplicadas. (AS, p. 69, grifo nosso) 
 

O espaço é a superfície (discurso). Existe relação entre exigência do espaço e identificação da 

efetividade: conjunto das regras efetivamente aplicadas no nível superficial dos discursos – a 

exigência do espaço como identificação da efetividade é permanência no visível410. Há crítica 

da utopia: recusa da origem indefinidamente recuada e do horizonte de idealidade inesgotável 

– outro lugar como não-lugar, utopia411. 

 Sobre a relação entre discurso da visão como reconhecimento do limite ou da finitude 

(ou vontade de visibilidade absoluta ou total que através da constatação da totalidade autoriza 

o panóptico: o visível é finito ou limitado, logo há visão absoluta ou total)412 e exigência do 

espaço (o visível é espacial, o espaço é visível, logo o espaço finito ou limitado é exigência do 

panorama para a visão absoluta ou total), analisaremos apenas dois aparecimentos segundo a 

cronologia dos fatos413.   

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e reconhecimento da 

finitude ou do limite está localizado no primeiro parágrafo do quinto capítulo, “O a priori 

histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da positividade como a priori histórico (ver AS, p. 145-6). 

 A positividade de um discurso, como caracterização de sua unidade, “... permite o 

aparecimento da medida segundo a qual (...) [diferentes autores] falavam da ‘mesma coisa’, 

colocando-se no ‘mesmo nível’ ou à ‘mesma distância’, desenvolvendo ‘o mesmo campo 

                                                
410 Sobre a permanência no visível (como visão solitária e soberana), ver supra complementarmente no “Capítulo 
2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o sétimo aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão 
411 Sobre a crítica da utopia como projeto de eliminação do invisível (que domina o visível), ver supra 
comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o sétimo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
412 Sobre a relação entre discurso da visão e reconhecimento do limite ou da finitude, ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, especialmente “Discurso da visão: reciprocidade 
entre processo pedagógico e constatação argumentativa” e “Discurso da historicidade como vontade de visão 
absoluta ou total”. 
413 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a relação entre discurso da visão como reconhecimento do limite ou da finitude e exigência do espaço 
deveria ser lida conjuntamente com a relação entre necessidade da presença e reconhecimento do limite ou da 
finitude. Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Relações da presença 
com o discurso da visão”.   
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conceitual’, opondo-se sobre ‘o mesmo campo de batalha’...” (AS, p. 145, grifo nosso) O 

espaço é o campo (conceitual e de batalha). Existe relação entre (exigência do) espaço e 

guerra: campo de batalha (o emprego metafórico preserva o sentido próprio tanto do espaço 

quanto da guerra).  

Ela [a positividade de um discurso como unidade] define um espaço limitado 
de comunicação: espaço relativamente restrito, já que está longe deter [sic] a 
amplidão de uma ciência tomada em todo seu devir histórico, desde sua mais 
longínqua origem até seu ponto atual de realização; mas um espaço mais 
extenso, entretanto, que o jogo das influências que pôde ser exercido de um 
autor a outro, ou que o domínio das polêmicas explícitas. (AS, p. 145, grifo 
nosso) 
 

O espaço é o próprio espaço (de comunicação) e o domínio (das polêmicas explícitas). Existe 

relação entre exigência do espaço e reconhecimento do limite (ou da finitude): espaço 

limitado (de comunicação) – a exigência do espaço, mediante o reconhecimento do limite (ou 

da finitude), autoriza a visão absoluta ou total. Há relação entre (exigência do) espaço e 

guerra: domínio das polêmicas explícitas. Todos os textos que pertencem a uma mesma 

formação discursiva comunicam pela forma de positividade de seus discursos: “... essa forma 

de positividade (e as condições de exercício da função enunciativa) define um campo em que, 

eventualmente, podem ser desenvolvidos identidades formais, continuidades temáticas, 

translações de conceitos, jogos polêmicos.” (AS, p. 146, grifo nosso) O espaço é o campo 

(definido pela positividade) – a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível. 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e reconhecimento do 

limite ou da finitude está situado no terceiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do problema metodológico da semelhança (ver AS, p. 163-4). 

 O problema metodológico da semelhança, ou da identidade entre as enunciações, 

remete à definição de limite: “Não há semelhança em si, imediatamente reconhecível, entre as 

formulações; sua analogia é um efeito do campo discursivo em que a delimitamos.” (AS, p. 

164, grifo nosso) O espaço é o campo (discursivo). Existe relação entre exigência do espaço e 

reconhecimento do limite (ou da finitude): campo (discursivo) limitado – o espaço é sempre 

limitado ou finito, daí a permanência no visível como autorização da visão absoluta ou total 

(notemos que a crítica à semelhança imediatamente reconhecível é a recusa da aparência 

como ilusão através da procura da visão diferente como necessidade de minúcia). 
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Relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e descrição da 

especificidade414 

 

 A constituição do discurso da visão como relação de harmonia entre presença, espaço 

e especificidade mostra que a indissociabilidade entre presença e espaço leva à descrição da 

especificidade, dito de outro modo, a visão solitária e soberana, como permanência no visível, 

ou identificação da efetividade, como necessidade da presença e exigência do espaço, é 

procura da visão minuciosa, ou identificação da efetividade, ou leva à descrição da 

especificidade415 (e a visão absoluta ou total é justamente a necessidade da presença e a 

exigência do espaço que, mediante reconhecimento do limite ou da finitude, ou constatação da 

totalidade, leva à descrição da especificidade como panóptico da especificidade).  

Sobre a relação de harmonia entre exigência do espaço e necessidade da presença (ou 

de como a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no visível como 

visão solitária e soberana: o visível é presença e espaço, a presença é espacial, o espaço é 

presencial), analisaremos vinte e sete aparecimentos, de acordo com a cronologia dos fatos, de 

modo não-exaustivo, a fim de mostrar sua disseminação essencial416.   

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no vigésimo-segundo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a apresentação da obra como inserida no campo de manifestação das 

questões do ser humano, da consciência, da origem e do sujeito (ver AS, p. 19). 

 O livro A arqueologia do saber é um questionamento sobre a subjetividade 

originária: a obra se inscreve “... no campo em que se manifestam, se cruzam, se emaranham e 

se especificam as questões do ser humano, da consciência, da origem e do sujeito.” (AS, p. 19, 

                                                
414 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a “Relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e descrição da especificidade” deveria ser 
lida conjuntamente com “Terminologia da presença” e “Indissociabilidade entre presença e espaço”. Ver supra, 
no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Terminologia da presença” e 
“Indissociabilidade entre presença e espaço”, e também “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de 
onipresença” e “Relações da presença com o discurso da visão”.  
415 Notemos que a exigência do espaço e a necessidade da presença estão (mais) relacionadas à estrutura de 
argumentação da constatação da visão (visão solitária e soberana como permanência no visível ou identificação 
da efetividade), enquanto a descrição da especificidade está mais diretamente vinculada à pedagogia da visão 
(procura da visão minuciosa ou identificação da efetividade). Sobre as semelhanças e as diferenças entre a 
pedagogia da visão e a estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, principalmente “Discurso da visão: reciprocidade 
entre processo pedagógico e constatação argumentativa”.  
416 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a relação (de harmonia) entre exigência do espaço e necessidade da presença deveria ser lida 
conjuntamente com a indissociabilidade entre presença e espaço (como relação entre presença e espaço). Ver 
supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Indissociabilidade entre presença e 
espaço”.   
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grifo nosso) O espaço é o campo. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: campo de manifestação (espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e 

presença, garantia da permanência no visível como visão solitária e soberana). Há relação 

entre (exigência do) espaço e (descrição da) especificidade: campo de especificação (a 

exigência do espaço leva à descrição da especificidade, quer dizer, há permanência no visível 

como procura da visão específica). 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no décimo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a análise da descrição do discurso como oposição à história do pensamento (ver AS, p. 31-2).  

 A descrição do discurso é recusa da história do pensamento: “A análise do campo 

discursivo é orientada de forma inteiramente diferente [da história do pensamento]; trata-se de 

compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua situação [sic]...” (AS, p. 31, 

grifo nosso)417 O espaço é o campo (discursivo). Existe relação entre exigência do espaço, 

necessidade da presença e (descrição da) especificidade: singularidade de acontecimento do 

enunciado no campo discursivo (presença específica no espaço: a permanência no visível é 

busca da visão específica). “Não se busca, sob o que está manifesto, a conversa semi-

silenciosa de um outro discurso: deve-se mostrar por que não poderia ser outro, como exclui 

qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e relacionado a eles, um lugar que nenhum 

outro poderia ocupar.” (AS, p. 31, grifo nosso) O espaço é o lugar. Há relação entre exigência 

do espaço, necessidade da presença e (descrição da) especificidade: o que está manifesto 

como lugar que nenhum outro (discurso) poderia ocupar (presença do espaço como 

especificidade: a necessidade da presença e a exigência do espaço, indissociabilidade entre 

espaço e presença como permanência no visível, levam à descrição da especificidade, como 

procura da visão minuciosa). Existe crítica da utopia: recusa do outro discurso (inaudível – e 

invisível – ver AS, p. 31418). A questão central da descrição do discurso é: “... que singular 

existência é esta que vem à tona no que se diz e em nenhuma outra parte [sic]?” (AS, p. 32, 

grifo nosso)419 O espaço é o que se diz. Existe relação entre exigência do espaço, necessidade 

                                                
417 Problema de tradução: ao invés de “sua situação” deveria ser “seu acontecimento”.  
418 Sobre a crítica à união entre invisível e inaudível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: 
relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível. Sobre a eliminação do 
invisível como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver supra no “Capítulo 2 
– Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. Sobre a recusa da aliança entre invisível e inaudível como crítica da 
ausência, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo aparecimento 
da crítica da ausência.   
419 Problema de tradução: ao invés de “em nenhuma outra parte” deveria ser “nenhures”.   
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da presença e (descrição da) especificidade: singular existência que vem à tona no que se diz 

(presença específica no espaço: visão da minúcia)420. Há crítica da utopia: o que se diz como 

espaço que recusa nenhures – outro espaço, heterotopia, como remissão a nenhum espaço, 

nenhures, utopia421. 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no décimo-primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do 

discurso”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da primeira utilidade da manutenção em suspensão das unidades 

admitidas, a restituição (da singularidade de acontecimento e) da descontinuidade do 

enunciado (ver AS, p. 32)422. 

 A supressão sistemática das unidades aceitas permite “... mostrar que a 

descontinuidade não é somente um desses grandes acidentes que produzem uma falha na 

geologia da história, mas já no simples fato do enunciado...” (AS, p. 32, grifo nosso) O 

espaço é a descontinuidade (do enunciado) e a geologia (da história): emprego metafórico, 

com preservação do sentido próprio, para indicar o espaço como descontinuidade, a história 

como geologia (descontínua) – a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível. 

O enunciado é um acontecimento estranho: “... inicialmente porque está ligado, de um lado, a 

um gesto de escrita ou à articulação de uma palavra, mas, por outro lado, abre para si mesmo 

uma existência remanescente (...) na materialidade dos manuscritos, dos livros e de qualquer 

forma de registro...” (AS, p. 32, grifo nosso) O espaço é a materialidade (de qualquer forma 

de registro, visível ou audível)423. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: existência (remanescente) na materialidade (de qualquer forma de registro) – 

presença no espaço, indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível. 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está situado no décimo-segundo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

                                                
420 Sobre a visão solitária e soberana como visão específica, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão. Sobre a presença como existência e a relação entre (necessidade da) presença, (exigência do) espaço e 
(descrição da) especificidade, ver também supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o primeiro aparecimento da presença como existência. 
421 Sobre a oposição entre defesa da exigência do espaço e da necessidade da presença que levam à descrição da 
especificidade e crítica da união entre utopia, ausência e abstração, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença” o segundo aparecimento da crítica da ausência. 
422 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o terceiro aparecimento da presença como acontecimento. 
423 Sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível (gesto de escrita, articulação de uma palavra), 
ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da 
relação visível e audível.  
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a análise da segunda utilidade da manutenção em suspensão das unidades admitidas, a 

possibilidade de apreensão de outras formas de regularidade, de outros tipos de relações (ver 

AS, p. 32-3). 

 A apreensão de outros tipos de relações é a descrição do espaço discursivo e não-

discursivo: “Fazer aparecer, em sua pureza, o espaço em que se desenvolvem os 

acontecimentos discursivos (...) é tornar-se livre para descrever, nele e fora dele, jogos de 

relações.” (AS, p. 33, grifo nosso) O espaço é o próprio espaço (discursivo e não-discursivo) – 

o espaço discursivo é constituído pelas relações entre enunciados e entre grupos de 

enunciados, e o espaço não-discursivo é constituído pelas relações entre enunciados ou grupos 

de enunciados e acontecimentos de outra ordem (não-discursiva) – ver AS, p. 32-3: o espaço 

discursivo e o espaço não-discursivo são, ambos, visíveis (a exigência do espaço garante a 

permanência no visível). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: 

espaço em que se desenvolvem os acontecimentos (discursivos) – espaço da presença424, 

indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível. 

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está localizado no segundo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da demarcação das superfícies de emergência dos objetos de discurso (ver AS, p. 

47)425.  

 A busca da formação dos múltiplos objetos de discurso tem por tarefa a demarcação de 

suas superfícies de emergência: “Seria preciso inicialmente demarcar as superfícies primeiras 

de sua emergência: mostrar onde podem surgir...” (AS, p. 47, sublinhado nosso) O espaço é a 

superfície. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: superfície de 

emergência ou de surgimento (espaço da presença: indissociabilidade entre espaço e presença 

como permanência no visível). Estas superfícies de emergência dos objetos são múltiplas: 

“Essas superfícies não são as mesmas nas diferentes sociedades, em diferentes épocas e nas 

diferentes formas de discurso. (...) [essas superfícies de emergência são] organizadas de modo 

específico...” (AS, p. 47, grifo nosso) Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da 

presença, tempo, multiplicidade e (descrição da) especificidade: diferentes (múltiplas) 

                                                
424 Sobre a (necessidade da) presença como acontecimento (e aparecimento), para a permanência no visível, ver 
supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o quarto 
aparecimento da presença como acontecimento. 
425 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o quinto surgimento da presença como aparecimento. 
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superfícies de emergência organizadas de modo específico em diferentes épocas a diferença é 

multiplicidade, tempo e especificidade426.  

Nesses campos de diferenciação primeira, nas distâncias, descontinuidades e 
limiares que (...) se manifestam, o discurso (...) encontra a possibilidade de 
limitar seu domínio, de definir aquilo de que fala, de dar-lhe o status de 
objeto – ou seja, de fazê-lo aparecer, de torná-lo nomeável e descritível. (AS, 
p. 47, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o campo (descontínuo) e o domínio. Existe relação entre exigência do espaço, 

necessidade da presença e multiplicidade: manifestação das diferenciações no campo 

(presença da multiplicidade no espaço: a exigência do espaço e a necessidade da presença 

garantem a permanência no visível). Há relação entre exigência do espaço, necessidade da 

presença e (reconhecimento do) limite (ou da finitude): aparecimento de objeto no domínio 

limitado (presença no espaço limitado ou finito: a exigência do espaço como reconhecimento 

do limite ou da finitude autoriza a visão absoluta ou total). 

 O sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está situado no décimo-primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise das relações que colocam os objetos em um campo de exterioridade (ver AS, p. 51)427. 

 O objeto de discurso existe em função de um feixe complexo de relações:  

Elas [as relações] não definem a constituição interna do objeto, mas o que lhe 
permite aparecer, justapor-se a outros objetos, situar-se em relação a eles, 
definir sua diferença, sua irredutibilidade e, eventualmente, sua 
heterogeneidade; enfim, ser colocado em um campo de exterioridade. (AS, p. 
51, grifo nosso) 
 

O espaço é o campo (de exterioridade – portanto, espaço visível: a exigência do espaço é a 

garantia da permanência no visível). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença: aparecimento do objeto em um campo de exterioridade (presença no espaço: 

indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível). Há relação entre 

exigência do espaço, necessidade da presença e (descrição da) especificidade: aparecimento 

da diferença ou da irredutibilidade do objeto em um campo de exterioridade (presença da 

especificidade no espaço: a exigência do espaço e a necessidade da presença, como 

                                                
426 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os 
aparecimentos da palavra “historicidade”. Sobre a diferença como tempo, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o segundo, o terceiro, o quarto, o quinto e o nono aparecimento da palavra “historicidade”. Sobre 
a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, o nono e 
o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.  
427 Ver supra também comparativamente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o 
primeiro aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço (como relação entre presença e espaço).   
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permanência no visível, levam à descrição da especificidade, como procura da visão 

minuciosa – a diferença é especificidade428). 

 O sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está localizado no terceiro parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da configuração do campo enunciativo como formas de coexistência que delineiam 

um campo de presença, um campo de concomitância e um domínio de memória (ver AS, p. 

64-5). 

 O conjunto de enunciados estabelece formas de coexistência:  

A configuração do campo enunciativo compreende (...) formas de 
coexistência. Estas delineiam, inicialmente, um campo de presença (isto é, 
todos os enunciados já formulados em alguma outra parte [sic] e que são 
retomados em um discurso a título de verdade admitida, de descrição exata, 
de raciocínio fundado ou de pressuposto necessário, e também os que são 
criticados [sic] discutidos e julgados assim como os que são rejeitados ou 
excluídos) (...) (AS, p. 64, sublinhado nosso)429 
 

O espaço é o campo (enunciativo) como campo (de presença) que remete a alhures 

(enunciados já formulados) - há, portanto, relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença, indissociabilidade entre espaço e presença430.  

Distinto desse campo de presença, podemos descrever um campo de 
concomitância (trata-se, então, dos enunciados que se referem a domínios de 
objetos inteiramente diferentes e que pertencem a tipos de discurso 
totalmente diversos, mas que atuam entre os enunciados estudados, seja 
porque valem como confirmação analógica, seja porque valem como 
princípio geral e como premissas aceitas para um raciocínio, ou porque valem 
como modelos que podemos transferir a outros conteúdos, ou ainda porque 
funcionam como instância superior com a qual é preciso confrontar e 
submeter, pelo menos, algumas proposições que são afirmadas) (...) (AS, p. 
64-5, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o campo (de concomitância) e o domínio (de objetos inteiramente diferentes).  

Finalmente, o campo enunciativo compreende o que se poderia chamar um 
domínio de memória (trata-se dos enunciados que não são mais nem 
admitidos nem discutidos, que não definem mais, consequentemente, nem um 
corpo de verdades nem um domínio de validade, mas em relação aos quais se 
estabelecem laços de filiação, gênese, transformação, continuidade e 
descontinuidade histórica). (AS, p. 65, sublinhado nosso) 
 

                                                
428 Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, 
o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.   
429 Problemas de tradução: ao invés de “alguma outra parte” deveria ser “alhures”; faltou vírgula após 
“criticados” e antes de “discutidos”. Ver AS, p. 64.  
430 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo 
aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço (como relação entre presença e espaço).  
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O espaço é o domínio (de memória), o corpo (de verdades) e o domínio (de validade) – 

emprego metafórico com preservação do sentido próprio: exigência do espaço como garantia 

da permanência no visível. 

 O oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está situado no décimo parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

rede constituída pelos quatro segmentos teóricos (atribuição, articulação, designação, 

derivação) como espaço regular de formação dos conceitos (ver AS, p. 68). 

 A retomada do exemplo da gramática geral, extraído de As palavras e as coisas, 

permite compreender a formação dos conceitos: “A rede constituída pelos quatro segmentos 

teóricos [atribuição, articulação, designação e derivação] (...) delineia o espaço regular de sua 

formação [dos conceitos].” (AS, p. 68, grifo nosso) O espaço é o próprio espaço (regular 

constituído pela rede). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: 

espaço (regular) de formação (dos conceitos) – espaço da presença, indissociabilidade entre 

espaço e presença como permanência no visível. 

 O nono aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença 

está localizado no décimo-terceiro parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a análise das regras de formação dos conceitos (ver AS, p. 69-70). 

 As regras de formação dos conceitos estão no próprio discurso:  

Na análise que aqui se propõe, as regras de formação têm seu lugar não na 
“mentalidade” ou na consciência dos indivíduos, mas no próprio discurso; 
elas se impõem, por conseguinte, segundo um tipo de anonimato uniforme, a 
todos os indivíduos que tentam falar nesse campo discursivo. Por outro lado, 
não são consideradas universalmente válidas para todos os domínios 
indiscriminadamente; são sempre descritas em campos discursivos 
determinados, e suas possibilidades indefinidas de extensão não são 
reconhecidas antecipadamente. Pode-se, no máximo, por uma comparação 
sistemática, confrontar, de uma região a outra, as regras de formação dos 
conceitos (...) (AS, p. 69-70, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (discurso), o campo (discursivo), o domínio e a região – emprego 

metafórico com preservação do sentido próprio: exigência do espaço para permanência no 

visível. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: (regras de) 

formação no lugar (discurso) – presença no espaço: indissociabilidade entre espaço e 

presença, garantia da visão solitária e soberana. Há crítica da utopia: recusa do lugar das 

regras de formação (dos conceitos) na mentalidade ou na consciência dos indivíduos (outro 

lugar, heterotopia, como não-lugar, utopia, porque invisível). Existe relação entre exigência 

do espaço, necessidade da presença e (descrição da) especificidade: (regras de) formação em 
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campos (discursivos) determinados – presença no espaço específico: a exigência do espaço e a 

necessidade da presença levam à descrição da especificidade, por isso a visão solitária e 

soberana é visão específica. “Esses conjuntos de regras são bastante específicos, em cada um 

desses domínios, para caracterizar uma formação discursiva singular e bem 

individualizada...” (AS, p. 70, grifo nosso) O espaço é o domínio. Existe relação entre 

exigência do espaço, necessidade da presença e (descrição da) especificidade: (regras 

específicas de) formação singular e individualizada em cada domínio – presença específica no 

espaço: novamente, a indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da 

especificidade como permanência no visível através da procura da visão específica. “O campo 

pré-conceitual deixa aparecerem as regularidades e coações discursivas que tornaram possível 

a multiplicidade heterogênea dos conceitos...” (AS, p. 70, grifo nosso) O espaço é o campo 

(pré-conceitual). Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e 

multiplicidade: aparecimento da multiplicidade (heterogênea dos conceitos) no campo (pré-

conceitual) – presença da multiplicidade no espaço: espaço da presença, presença no espaço, 

indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível, e a diferença 

(heterogeneidade) é multiplicidade431. 

 O décimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no sétimo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise do correlato do enunciado (ver AS, p. 103-5). 

 O correlato do enunciado é um conjunto de domínios: “... o que se pode definir como 

correlato do enunciado é um conjunto de domínios em que (...) [os] objetos podem aparecer e 

em que (...) [as] relações podem ser assinaladas...” (AS, p. 104, sublinhado nosso) O espaço é 

o domínio. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: aparecimento 

(de objetos) em (um conjunto de) domínios – presença no espaço, indissociabilidade entre 

espaço e presença como garantia da permanência no visível. “O referencial do enunciado 

forma o lugar, a condição, o campo de emergência, a instância de diferenciação dos 

indivíduos ou dos objetos, dos estados de coisas e das relações que são postas em jogo pelo 

próprio enunciado...” (AS, p. 104, grifo nosso) O espaço é o lugar e o campo (como 

referencial do enunciado). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

                                                
431 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra principalmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” 
todos os aparecimentos da palavra “historicidade”.  
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presença: (referencial do enunciado como) campo de emergência (espaço da presença: 

indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da visão solitária e soberana)432. 

 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está localizado no oitavo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

descrição do nível enunciativo (ver AS, p. 105).  

 A descrição do nível enunciativo deve ser feita pela “... análise das relações entre o 

enunciado e os espaços de diferenciação, em que ele mesmo faz aparecer as diferenças.” (AS, 

p. 105, grifo nosso) O espaço é o próprio espaço (de diferenciação). Existe relação entre 

exigência do espaço e necessidade da presença: aparecimento (das diferenças) nos espaços (de 

diferenciação) – presença no espaço, indissociabilidade entre espaço e presença como garantia 

da permanência no visível433. 

 O décimo-segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está situado no décimo-oitavo parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da função enunciativa como necessidade de um campo adjacente (ver AS, 

p. 111-2).  

 A existência do enunciado depende de um campo adjacente:  

(...) para que se trate de um enunciado: é preciso relacioná-la [uma frase] com 
todo um campo adjacente. (...) não se pode dizer uma frase, não se pode fazer 
com que ela chegue a uma existência de enunciado sem que seja utilizado um 
espaço colateral; um enunciado tem sempre margens povoadas de outros 
enunciados. (AS, p. 112, grifo nosso) 
 

O espaço é o campo (adjacente), o próprio espaço (colateral) e a margem (povoada de outros 

enunciados). Há relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: existência (de 

enunciado) no espaço (colateral) – presença no espaço, espaço da presença, indissociabilidade 

entre espaço e presença: permanência no visível como visão solitária e soberana. As margens 

são mais extensas que (e comandam) o envolvimento psicológico: “O halo psicológico de 

uma formulação é comandado de longe pela disposição do campo enunciativo.” (AS, p. 112, 

grifo nosso) O espaço é o campo (enunciativo) – emprego metafórico com preservação do 

sentido próprio: exigência do espaço para a permanência no visível. 

                                                
432 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto 
aparecimento da presença como existência. 
433 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-
primeiro surgimento da presença como aparecimento. 
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 O décimo-terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no vigésimo-primeiro parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da função enunciativa como domínio de coexistência (ver AS, p. 114). 

 A função enunciativa se realiza sobre um cenário de coexistência: a coexistência 

enunciativa é “... [o] campo enunciativo, isto é, o domínio de coexistência em que se exerce a 

função enunciativa.” (AS, p. 114, grifo nosso) O espaço é o campo (enunciativo) e o domínio 

(de coexistência). Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e 

multiplicidade: domínio de coexistência (espaço de presença da multiplicidade: 

indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência no visível). Os 

distintos tipos de relação dependem da função enunciativa:  

(...) elas [as relações gramaticais, lógicas, metalinguísticas e retóricas] só 
podem existir e só são suscetíveis de análise, na medida em que as frases 
tenham sido “enunciadas”; em outros termos, na medida em que se 
desenrolem em um campo enunciativo que permita que elas se sucedam, se 
ordenem, coexistam e desempenhem um papel umas em relação às outras. 
(AS, p. 114, grifo nosso) 
 

O espaço é o campo (enunciativo). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: existência (dos distintos tipos de relações) em um campo (enunciativo) – presença 

no espaço: indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível. “O 

enunciado (...) é o que situa essas unidades significativas [frases, proposições, linguagem-

objeto e grupos ou elementos de frases] em um espaço em que elas se multiplicam e se 

acumulam.” (AS, p. 114, grifo nosso) O espaço é o próprio espaço. Existe relação entre 

exigência do espaço, tempo e multiplicidade: espaço de multiplicação e de acúmulo (das 

unidades significativas). 

 O décimo-quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no vigésimo-sétimo parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da identidade do enunciado submetida a um conjunto de condições e de 

limites impostos pelo conjunto dos outros enunciados no meio dos quais figura, pelo domínio 

no qual podemos utilizá-lo ou aplicá-lo e pelo papel ou função que deve desempenhar (ver 

AS, p. 119). 

 A identidade de um enunciado está submetida a um conjunto de condições e de 

limites: “... os que lhe são impostos pelo conjunto dos outros enunciados no meio dos quais 

figura; pelo domínio no qual podemos utilizá-lo ou aplicá-lo; pelo papel ou função que deve 

desempenhar.” (AS, p. 119, grifo nosso) O espaço é o domínio (de utilização ou de aplicação 
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do enunciado) – emprego metafórico com preservação do sentido próprio: exigência do 

espaço para permanência no visível.  

Os esquemas de utilização, as regras de emprego, as constelações em que 
podem desempenhar um papel, suas virtualidades estratégicas, constituem 
para os enunciados um campo de estabilização que permite, apesar de todas 
as diferenças de enunciação, repeti-los em sua identidade; mas esse mesmo 
campo pode, também, sob as identidades semânticas, gramaticais ou formais, 
as mais manifestas, definir um limiar a partir do qual não há mais 
equivalência, sendo preciso reconhecer o aparecimento de um novo 
enunciado. (AS, p. 119, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o campo (de estabilização – repetição do enunciado com manutenção da 

identidade). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: aparecimento 

(de um novo enunciado) no campo (de estabilização) – presença no espaço: indissociabilidade 

entre espaço e presença como garantia da permanência no visível434. 

 O décimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no trigésimo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da materialidade repetível do enunciado (ver AS, p. 121). 

 A função enunciativa é caracterizada pela materialidade repetível:  

(...) o enunciado, ao mesmo tempo em que surge em sua materialidade, 
aparece com um status, entra em redes, se coloca em campos de utilização, se 
oferece a transferências e a modificações possíveis, se integra em operações e 
em estratégias onde sua identidade se mantém ou se apaga. (AS, p. 121, 
sublinhado nosso) 
 

O espaço é a materialidade e o campo (de utilização). Existe relação entre exigência do 

espaço e necessidade da presença: surgimento (do enunciado) em (sua) materialidade – 

presença no espaço, indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência 

no visível435. 

 O décimo-sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a recapitulação da definição do enunciado como função enunciativa (ver AS, p. 

122-3).  

 A definição do enunciado leva à definição da função enunciativa: 

(...) apercebi-me de que não podia definir o enunciado como uma unidade de 
tipo linguístico (...); mas que tinha que me ocupar de uma função enunciativa, 

                                                
434 Ver supra também no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-terceiro 
surgimento da presença como aparecimento. 
435 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-
quinto surgimento da presença como aparecimento. 
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pondo em jogo unidades diversas (elas podem coincidir às vezes com frases, 
às vezes com proposições; mas são feitas às vezes de fragmentos de frases, 
séries ou quadros de signos, jogo de proposições ou formulações 
equivalentes); e essa função, em vez de [sic] dar um “sentido”, a essas 
unidades, coloca-as em relação com um campo de objetos; em vez de [sic] 
lhes conferir um sujeito, abre-lhes um conjunto de posições subjetivas 
possíveis; em vez de [sic] lhes fixar limites, coloca-as em um domínio de 
coordenação e de coexistência; em vez de [sic] lhes determinar a identidade, 
aloja-as em um espaço em que são consideradas, utilizadas e repetidas. (AS, 
p. 122, grifo nosso)436 
 

O espaço é o campo (de objetos), a posição (subjetiva possível), o domínio (de coordenação e 

de coexistência) e o próprio espaço (de utilização e de repetição). Existe relação entre 

exigência do espaço, necessidade da presença e multiplicidade: domínio de coexistência 

(espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no 

visível). Quer dizer, a definição do enunciado leva à descoberta da função enunciativa: “Em 

suma, o que se descobriu não foi o enunciado atômico (...) mas sim o campo de exercício da 

função enunciativa e as condições segundo as quais ela faz aparecerem unidades diversas...” 

(AS, p. 122, grifo nosso) O espaço é o campo (de exercício da função enunciativa). Existe 

relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: campo (de exercício da função 

enunciativa) de aparecimento (de unidades diversas) – espaço da presença, indissociabilidade 

entre espaço e presença como garantia da permanência no visível. 

 O décimo-sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no quinto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do enunciado como não visível e não oculto (ver AS, p. 125-6). 

 A descrição do enunciado é a definição da realização de uma função que deu a uma 

série de signos uma existência: “Esta [existência] a [função] faz aparecer (...) como relação 

com um domínio de objetos; (...) como um jogo de posições possíveis para um sujeito; como 

um elemento em um campo de coexistência; (...) como uma materialidade repetível.” (AS, p. 

125, grifo nosso)437 O espaço é o domínio (de objetos), a posição (possível para um sujeito), o 

campo (de coexistência) e a materialidade (repetível). Existe relação entre exigência do 

espaço, necessidade da presença e multiplicidade: campo de coexistência (espaço de presença 

da multiplicidade: indissociabilidade entre espaço e presença, garantia da permanência no 

visível). Há relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: aparecimento (da 

função) como espaço (relação com um domínio de objetos, jogo de posições possíveis para 

                                                
436 Problema de tradução: ao invés de “em vez de” deveria ser “em lugar de” – assim, ficaria preservado o 
sentido próprio do espaço através do emprego metafórico.   
437 Sobre a presença como existência, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo aparecimento da presença como existência. 
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um sujeito, elemento em um campo de coexistência, materialidade repetível) e existência do 

espaço (de um domínio de objetos, de posições possíveis para um sujeito, de um campo de 

coexistência, da materialidade) - presença no espaço e presença do espaço: indissociabilidade 

entre espaço e presença como permanência no visível. A descrição dos enunciados é recusa do 

oculto – e o enunciado é não oculto: “... ela [a descrição dos enunciados] não tenta contornar 

as performances verbais para descobrir, atrás delas, ou sob sua superfície aparente, um 

elemento oculto, um sentido secreto que nelas se esconde, ou que através delas aparece [sic] 

sem dizê-lo...” (AS, p. 125-6, grifo nosso)438 O espaço é a superfície (aparente das 

performances verbais). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: 

superfície aparente (das performances verbais) – indissociabilidade entre espaço e presença 

como permanência no visível. Há crítica da utopia: recusa da remissão da superfície aparente 

das performances verbais (espaço da presença) à descoberta, atrás delas ou sob elas, de um 

elemento oculto, de um sentido secreto escondido (outro lugar, heterotopia, como não-lugar, 

utopia)439. 

 O décimo-oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no oitavo parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da diferença entre a ausência característica de uma regularidade enunciativa e as 

significações encobertas pelo que se encontra formulado (ver AS, p. 127-8). 

 Há diferença entre ausência (característica de uma regularidade enunciativa) e 

significações encobertas (pelo que se encontra formulado):  

(...) a todas (...) [as] modalidades diversas do não-dito que podem ser 
demarcadas sobre o campo enunciativo, é necessário, sem dúvida, acrescentar 
uma ausência, que, ao invés de [sic] ser interior, seria correlativa a esse 
campo e teria um papel na determinação de sua própria existência. Pode 
haver – e, sem dúvida, sempre há – nas condições de emergência dos 
enunciados, exclusões, limites ou lacunas que delineiam seu referencial, 
validam uma única série de modalidades, cercam e englobam grupos de 
coexistência, impedem certas formas de utilização. (AS, p. 127-8, sublinhado 
nosso)440 
 

O espaço é o campo (enunciativo). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: existência do campo (enunciativo) – presença do espaço, indissociabilidade entre 

                                                
438 Problema de tradução: ao invés de “aparece” deveria ser “se mostra”. Note-se que o verbo se terrer remete ao 
emprego metafórico do espaço com preservação do sentido próprio. 
439 Sobre a crítica da utopia como eliminação do invisível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão. Sobre a relação entre crítica da utopia e crítica da ausência, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta 
ou total: necessidade da presença” o sexto aparecimento da crítica da ausência. 
440 Problema de tradução: ao contrário de “ao invés de” deveria ser “em lugar de”. 
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espaço e presença como garantia da permanência no visível441. Há crítica da utopia: a busca 

das significações encobertas (procura do interior) é o comando da utopia (portanto do 

invisível) em relação ao espaço (e à presença, portanto, ao visível). A ausência é constitutiva 

(correlativa) da própria presença (e do espaço) como permanência na história (do visível)442. 

 O décimo-nono aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está localizado no décimo-terceiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do nível enunciativo, nem oculto, nem visível, no limite da linguagem 

(ver AS, p. 130-1)443. 

 O nível enunciativo está no limite da linguagem: “Ele [o nível enunciativo] define a 

modalidade de seu aparecimento: antes sua periferia que sua organização interna, antes sua 

superfície que seu conteúdo.” (AS, p. 130, grifo nosso) O espaço é a superfície. Existe relação 

entre exigência do espaço e necessidade da presença: superfície de aparecimento (do nível 

enunciativo) – indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível444.  

 O vigésimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no décimo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, 

acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da exterioridade (ver AS, p. 140-1). 

 A análise da exterioridade é liberação do tema histórico-transcendental:  

Desse tema [histórico-transcendental] a análise enunciativa tenta liberar-se, 
para restituir os enunciados à sua pura dispersão; para analisá-los em uma 
exterioridade sem dúvida paradoxal, já que não remete a nenhuma forma 
adversa de interioridade; para considerá-los em sua descontinuidade, sem ter 
de relacioná-los (...) a uma abertura ou a uma diferença mais fundamental; 
para apreender sua própria irrupção no lugar e no momento em que se 
produziu; para reencontrar sua incidência de acontecimento. (AS, p. 140, 
grifo nosso) 
 

O espaço é a dispersão (há relação entre exigência do espaço e multiplicidade), a 

exterioridade, a descontinuidade (existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade), o 

                                                
441 Sobre a presença como existência (e emergência), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o décimo-terceiro aparecimento da presença como existência. 
442 Sobre a ausência como permanência no visível (e eliminação do invisível) e como identificação da efetividade 
(e reconhecimento do limite ou da finitude que autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total), ver supra no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
443 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
sétimo aparecimento da relação entre invisível e inaudível e o décimo-quarto aparecimento da relação entre 
visível e audível, e no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
444 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo-sétimo surgimento da presença como aparecimento. 
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lugar e a incidência. Há crítica da utopia: espaço como exterioridade que não remete a 

nenhuma forma adversa de interioridade (outro lugar, heterotopia, como não-lugar, utopia)445. 

Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e tempo: irrupção (do 

enunciado) no lugar e no momento em que se produziu - presença no espaço e no tempo: 

indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível446. Há relação entre 

exigência do espaço e necessidade da presença: incidência de acontecimento – espaço da 

presença: indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência no 

visível. A escolha da palavra exterioridade remete à posição de existência: “... o que importa é 

reencontrar o exterior onde se repartem, em sua relativa raridade, em sua vizinhança lacunar, 

em seu espaço aberto, os acontecimentos enunciativos.” (AS, p. 141, grifo nosso) O espaço é 

o exterior como espaço aberto. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: exterior como espaço aberto onde se repartem os acontecimentos enunciativos – 

espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no 

visível447. 

 O vigésimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está localizado no décimo-primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da busca do exterior como local de acontecimentos (ver AS, p. 

141)448. 

 A busca do exterior é o reconhecimento de que o campo dos enunciados é local 

empírico de acontecimentos:  

Essa tarefa [reencontrar o exterior] supõe que o campo dos enunciados não 
seja descrito como uma “tradução” de operações ou de processos que se 
desenrolam em algum outro lugar [sic] (no pensamento dos homens, em sua 
consciência ou em seu inconsciente, na esfera das constituições 
transcendentais); mas que seja aceito, em sua modéstia empírica, como local 
de acontecimentos, de regularidades, de relacionamentos, de modificações 
determinadas, de transformações sistemáticas; em suma, que seja tratado não 
como resultado ou vestígio de outra coisa, mas como um domínio prático (...) 
(AS, p. 141, grifo nosso)449 

                                                
445 Sobre a crítica da utopia como eliminação do invisível, ou recusa do jogo de dominação do invisível (utopia) 
em relação à subordinação do visível (espaço), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
446 Sobre a importância da necessidade da presença (como irrupção, produção, acontecimento e existência), ver 
supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-oitavo 
aparecimento da presença como existência.  
447 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
448 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o terceiro aparecimento da indissociabilidade entre presença e espaço (como relação entre presença e 
espaço). 
449 Problema de tradução: ao invés de “em algum outro lugar” deveria ser “alhures”.   
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O espaço é o campo (dos enunciados), o local (empírico de acontecimentos) e o domínio 

(prático). Há crítica da utopia: o campo dos enunciados (espaço) não é a tradução de 

operações ou de processos que se desenrolam alhures (pensamento, consciência, inconsciente, 

esfera das constituições transcendentais) – alhures, heterotopia, como não-lugar, utopia -, não 

é resultado ou vestígio de outra coisa (outro lugar, heterotopia, como não-lugar, utopia)450. 

Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: campo (dos enunciados) 

como local (empírico, portanto visível) de acontecimentos – espaço da presença, 

indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência no visível451. 

 O vigésimo-segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está situado no terceiro parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o 

arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da diferença entre o a priori formal e o a priori histórico (ver AS, p. 147-

8)452.  

 O a priori formal e o a priori histórico ocupam dimensões diferentes: o a priori 

histórico “... permite compreender como os a priori formais podem ter na história pontos de 

junção, lugares de inserção, de irrupção ou de emergência, domínios ou ocasiões de 

utilização...” (AS, p. 147, sublinhado nosso) O espaço é o ponto (de junção), o lugar (de 

inserção, de irrupção ou de emergência) e o domínio (de utilização). Existe relação entre 

exigência do espaço e necessidade da presença: lugar de irrupção ou de emergência (dos a 

priori formais na história) – espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e presença 

como garantia da permanência no visível.  

 O vigésimo-terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está localizado no quarto parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o 

arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de arquivo (ver AS, p. 148). 

 Primeiro, a recusa do espaço indiferenciado:  

O domínio dos enunciados (...) articulado segundo a priori históricos, (...) 
caracterizado por diferentes tipos de positividade e escandido por formações 
discursivas distintas, não tem mais o aspecto de planície monótona e 

                                                
450 Sobre a crítica da utopia como projeto de eliminação do invisível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia 
da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
451 Sobre a permanência no visível como aliança entre exigência do espaço e necessidade da presença, ver supra 
também no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
452 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o sexto aparecimento da presença como emergência. 
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indefinidamente prolongada que eu lhe dava no início, quando falava de 
“superfície do discurso” (...) (AS, p. 148, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o domínio (dos enunciados), a planície (monótona e indefinidamente prolongada) 

e a superfície (do discurso) – a crítica ao espaço indiferenciado como planície 

indefinidamente prolongada é a recusa do infinito ou ilimitado que remete ao comando do 

invisível como perda da especificidade. Depois, o elogio do espaço múltiplo: “Temos que 

tratar (...) de um volume complexo, em que se diferenciam regiões heterogêneas, e em que se 

desenrolam, segundo regras específicas, práticas que não se podem superpor.” (AS, p. 148, 

grifo nosso) O espaço é o volume (complexo) e a região (heterogênea). Existe relação entre 

exigência do espaço e multiplicidade: diferenciação de regiões heterogêneas (a diferença é 

multiplicidade)453.  

Ao invés de [sic] vermos alinharem-se, no grande livro mítico da história, 
palavras que traduzem, em caracteres visíveis, pensamentos constituídos 
antes e em outro lugar [sic], temos na densidade das práticas discursivas 
sistemas que instauram os enunciados como acontecimentos (tendo suas 
condições e seu domínio de aparecimento) e coisas (compreendendo sua 
possibilidade e seu campo de utilização). (AS, p. 148, grifo nosso)454  
 

O espaço é o domínio (de aparecimento dos enunciados como acontecimentos) e o campo (de 

utilização dos enunciados como coisas). Há crítica da utopia: recusa da história mítica, em 

que as palavras visíveis traduzem pensamentos constituídos antes e alhures (alhures que é 

nenhures, ou heterotopia como utopia). Existe relação entre exigência do espaço e 

necessidade da presença: domínio de aparecimento (do enunciado como acontecimento) – 

espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência 

no visível455. 

 O vigésimo-quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está situado no quinto parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o 

arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de arquivo (ver AS, p. 148-9)456. 

 O arquivo define o sistema de enunciabilidade do enunciado-acontecimento:  

                                                
453 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra principalmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” 
todos os aparecimentos da palavra “historicidade”. 
454 Problema de tradução: ao contrário de “Ao invés de” deveria ser “Em lugar de” – daí a preservação da 
importância do espaço (principalmente em função de sua relação com a visão e a presença) – e ao invés de “em 
outro lugar” deveria ser “alhures”. O arquivo é o sistema dos enunciados como acontecimentos e como coisas: 
ver AS, p. 148. 
455 Sobre a definição de arquivo como indissociabilidade entre presença e espaço que garante a permanência no 
visível, ver supra também no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono 
aparecimento da presença como acontecimento. 
456 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
oitavo aparecimento da relação entre invisível e inaudível.  
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O arquivo não é o que protege, apesar de sua fuga imediata, o acontecimento 
do enunciado e conserva, para as memórias futuras, seu estado civil de 
foragido; é o que, na própria raiz do enunciado-acontecimento e no corpo em 
que se dá, define, desde o início, o sistema de sua enunciabilidade. (AS, p. 
149, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a raiz e o corpo (do enunciado-acontecimento). Existe relação entre exigência do 

espaço e necessidade da presença: raiz do acontecimento no corpo em que se dá (presença no 

espaço, indissociabilidade entre espaço e presença como garantia da permanência no 

visível)457. 

 O vigésimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está localizado no décimo parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise das hierarquias internas às regularidades enunciativas (ver AS, p. 167-8). 

 Todos os enunciados são regulares:  

Todo o campo enunciativo é, ao mesmo tempo, regular e vigilante: é insone; 
o menor enunciado – o mais discreto ou banal – coloca em prática todo o 
jogo das regras segundo as quais são formados seu objeto, sua modalidade, os 
conceitos que utiliza e a estratégia de que faz parte. (AS, p. 168, grifo nosso) 
 

O espaço é o campo (enunciativo). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: formação (do objeto, da modalidade, dos conceitos e da estratégia) no campo 

(enunciativo) que é vigilante ou insone: presença no espaço (constantemente) visível458. “As 

regras jamais se apresentam nas formulações; atravessam-nas e constituem para elas um 

espaço de coexistência; não podemos, pois, encontrar o enunciado singular que as articularia.” 

(AS, p. 168, grifo nosso) O espaço é o (próprio) espaço (de coexistência). Existe relação entre 

exigência do espaço, necessidade da presença e multiplicidade: espaço de coexistência (das 

formulações com as regras) – espaço da presença da multiplicidade: indissociabilidade entre 

espaço e presença como garantia da permanência no visível.  

Entretanto, certos grupos de enunciados empregam essas regras em sua forma 
mais geral e mais largamente aplicável; a partir deles, podemos ver como 
outros objetos, outros conceitos, outras modalidades enunciativas, ou outras 
escolhas estratégicas, podem ser formados a partir de regras menos gerais e 
cujo domínio de aplicação é mais específico. (AS, p. 168, grifo nosso) 

                                                
457 Sobre o arquivo como sistema de enunciabilidade que estabelece a indissociabilidade entre presença e espaço, 
ver supra também no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo aparecimento da 
presença como acontecimento.  
458 Sobre a importância da insônia como condição perceptivo-visual perfeita para a pedagogia da visão e para a 
estrutura de argumentação da constatação da visão, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o décimo-quarto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 
visão. Sobre a vigilância da insônia, como radicalização da permanência no visível, que reivindica a necessidade 
da onipresença, como radicalização da necessidade da presença, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença” o segundo caso exemplar da radicalidade da relação entre permanência no visível 
e necessidade da presença. Se a vigilância da insônia é a necessidade da onipresença, também é (seria) a 
exigência do panorama (como radicalização da exigência do espaço).  
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O espaço é o domínio (de aplicação das regras). Existe relação entre exigência do espaço, 

necessidade da presença e (descrição da) especificidade: formação (de objetos, de conceitos, 

de modalidades enunciativas ou de escolhas estratégicas) cujo domínio é específico – 

presença no espaço específico: a indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição 

da especificidade (permanência no visível como procura da visão específica).  

Pode-se, assim, descrever uma árvore de derivação enunciativa: em sua base, 
os enunciados que empregam as regras de formação em sua extensão mais 
ampla; no alto, e depois de um certo número de ramificações, os enunciados 
que empregam a mesma regularidade, porém mais sutilmente articulada, mais 
bem delimitada e localizada em sua extensão. (AS, p. 168, sublinhado nosso)  
 

O espaço é a árvore, as ramificações e a extensão (mais ampla e mais delimitada) – o emprego 

metafórico do espaço preserva seu sentido próprio: a metáfora arbórea tem por função 

ressaltar a importância da exigência do espaço para a visão solitária e soberana como 

permanência no visível. A descrição de uma árvore de derivação enunciativa é a análise do 

espaço (da presença) e da presença (no espaço) visíveis (as hierarquias internas às 

regularidades enunciativas) através do emprego de metáfora espacial (árvore com 

ramificações). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: regras de 

formação em extensão mais ampla (presença no espaço) e regras de formação delimitadas em 

sua extensão (presença no espaço limitado) – a indissociabilidade entre espaço e presença 

associada ao reconhecimento do limite (ou da finitude) autoriza a visão absoluta ou total.  

 O vigésimo-sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença está situado no décimo-oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da descrição arqueológica dos discursos na dimensão de uma história 

geral (ver AS, p. 188-9)459. 

 A análise arqueológica é recusa da projeção simbólica: “Se (...) a arqueologia suprime 

o tema da expressão e do reflexo, se ela se recusa a ver no discurso a superfície de projeção 

simbólica de acontecimentos ou de processos situados em outra parte [sic], não é para 

encontrar um encadeamento causal...” (AS, p. 188-9, grifo nosso)460 O espaço é a superfície 

(discurso). Há crítica da utopia: recusa em ver (discurso da visão) na superfície do discurso 

(exigência do espaço) a projeção simbólica de acontecimentos ou de processos situados 

alhures (heterotopia como utopia). A arqueologia também é recusa da análise causal: “Mas, 

                                                
459 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o vigésimo-terceiro aparecimento da presença como existência. 
460 Problema de tradução: ao invés de “em outra parte” deveria ser “alhures”. 
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por outro lado, se ela mantém em suspenso semelhante análise causal, (...) é para descobrir o 

domínio de existência e de funcionamento de uma prática discursiva.” (AS, p. 189, grifo 

nosso) O espaço é o domínio. Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença: domínio de existência (de uma prática discursiva) – espaço da presença: 

indissociabilidade entre espaço e presença como permanência no visível. A arqueologia é o 

projeto de descrição de uma história geral:  

(...) a descrição arqueológica dos discursos se desdobra na dimensão de uma 
história geral; ela procura descobrir todo o domínio das instituições, dos 
processos econômicos, das relações sociais nas quais pode articular-se uma 
formação discursiva; (...) o que ela quer revelar [sic] é o nível singular em 
que a história pode dar lugar a tipos definidos de discurso que têm, eles 
próprios, seu tipo de historicidade e que estão relacionados com todo um 
conjunto de historicidades diversas. (AS, p. 189, grifo nosso)461 
 

O espaço é o domínio (do não-discursivo visível) e o lugar (histórico dos discursos). Existe 

relação entre exigência do espaço, multiplicidade e (descrição da) especificidade: nível 

singular (descrição da especificidade) em que a história (discurso da historicidade como 

discurso da visão) pode dar lugar (exigência do espaço) a tipos definidos (descrição da 

especificidade) de discurso que estão relacionados com todo um conjunto de historicidades 

diversas (multiplicidade) – espaço específico da multiplicidade espacial específica (o discurso 

da historicidade, como discurso da visão, é exigência do espaço, e a exigência do espaço leva 

à descrição da especificidade462: visão solitária e soberana como visão minuciosa).         

 O vigésimo-sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 

da presença está localizado no décimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, 

item “b”, “O saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise da relação entre prática discursiva e elaboração científica (ver AS, p. 

208)463. 

 Existe relação entre ciência e saber: “A prática discursiva não coincide com a 

elaboração científica a que pode dar lugar (...). As ciências (...) aparecem no elemento de uma 

formação discursiva, tendo o saber como fundo.” (AS, p. 208, grifo nosso) O espaço é o lugar. 

Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: aparecimento das 

ciências no saber como lugar (presença no espaço, indissociabilidade entre espaço e presença 

como permanência no visível). Da relação entre ciência e saber surgem dois tipos de 

                                                
461 Problema de tradução: ao invés de “revelar” deveria ser “mostrar”.    
462 Sobre a importância do espaço e a atenção à especificidade como elementos constitutivos do discurso da 
historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto aparecimento da palavra 
“historicidade”.  
463 Ver supra comparativa e complementarmente no « Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o trigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento. 
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problema. O primeiro: “... que local e papel pode ter uma região de cientificidade no 

território arqueológico em que se delineia?” (AS, p. 208, grifo nosso) O espaço é o local, a 

região (de cientificidade) e o território (arqueológico) – emprego metafórico com preservação 

do sentido próprio: exigência do espaço para permanência no visível. Depois: “Segundo que 

ordens e que processos se dá a emergência de uma região de cientificidade em uma formação 

discursiva determinada [sic]?” (AS, p. 208, grifo nosso)464 O espaço é a região (de 

cientificidade). Existe relação entre exigência do espaço e necessidade da presença: 

emergência de uma região de cientificidade em uma formação discursiva dada (presença do 

espaço, indissociabilidade entre espaço e presença, garantia da visão solitária e soberana 

como permanência no visível).    

 Sobre a relação entre exigência do espaço e necessidade da presença, ver supra 

também o primeiro e o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 

identificação da efetividade. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e discurso da 

visão, há um caso exemplar cujo aparecimento está localizado no décimo-primeiro parágrafo 

do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de 

A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da individualização dos enunciados como 

recusa dos modelos gramaticais, lógicos e analíticos (ver AS, p. 95-6)465. 

 A individualização dos enunciados é recusa dos modelos gramaticais, lógicos e 

analíticos: “... para a análise dos atos de linguagem, [o enunciado] aparece como o corpo 

visível no qual eles [os atos de linguagem] se manifestam.” (AS, p. 95-6, grifo nosso) O 

espaço é o corpo (emprego metafórico com preservação do sentido próprio: exigência do 

espaço para permanência no visível). Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da 

presença e discurso da visão: aparecimento (do enunciado) como corpo visível no qual se 

manifestam (os atos de linguagem) – presença no espaço visível. A permanência no visível, 

ou a visão solitária e soberana, é a necessidade da presença e a exigência do espaço, ou a 

indissociabilidade entre espaço e presença (a presença é sempre espacial assim como o espaço 

é sempre presença). 

                                                
464 Problema de tradução: ao invés de “determinada” deveria ser “dada”.  
465 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o oitavo surgimento da presença como aparecimento. Sobre o enunciado como mais onipresente que a 
frase, a proposição e o speech act, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” 
o primeiro caso exemplar da radicalidade da relação entre permanência no visível e necessidade da presença.  
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 Sobre a relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e reconhecimento 

da finitude ou do limite, ver supra o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço 

e necessidade da presença. 

Sobre a relação de harmonia entre exigência do espaço e descrição da especificidade 

(ou de como a exigência do espaço, como visão solitária e soberana ou permanência no 

visível, leva à descrição da especificidade, como visão minuciosa: o visível é espacial, o 

visível é específico, logo o espacial é específico), analisaremos onze aparecimentos, de acordo 

com a cronologia dos fatos, com o intuito de mostrar sua disseminação fundamental466.   

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no oitavo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do 

discurso”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação metodológica do questionamento imediato das unidades formadas 

como possibilidade teórica (ver AS, p. 29-30). 

Primeiro, o método do questionamento das unidades imediatas:  

(...) com que direito [as unidades imediatas] podem reivindicar um domínio 
que as especifique no espaço e uma continuidade que a individualize no 
tempo; (...) e se (...) não são, em sua individualidade aceita e quase 
institucional, o efeito de superfície de unidades mais consistentes.” (AS, p. 
30, grifo nosso)  
 

O espaço é o domínio, o próprio espaço e a superfície. Existe relação entre exigência do 

espaço e descrição da especificidade: domínio específico no espaço (visão solitária e soberana 

ou permanência no visível como procura da visão específica ou busca da minúcia). Depois, a 

possibilidade teórica:  

Aceitarei os conjuntos que a história me propõe apenas para questioná-los 
imediatamente; para desfazê-los e saber se podemos recompô-los 
legitimamente; para saber se não é preciso reconstituir outros; para recolocá-
los em um espaço mais geral que, dissipando sua aparente familiaridade, 
permita fazer sua teoria. (AS, p. 30, grifo nosso) 
 

O espaço é o (próprio) espaço (geral – que autoriza a possibilidade teórica). O questionamento 

das unidades imediatas como necessidade da possibilidade teórica através do recurso à 

exigência do espaço é uma pedagogia da visão como passagem da aparência ou visão 

                                                
466 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a relação (de harmonia) entre exigência do espaço e descrição da especificidade deveria ser lida 
conjuntamente com a relação entre necessidade da presença e descrição da especificidade (como relação entre 
presença e especificidade). Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, 
“Indissociabilidade entre presença e espaço”.   



 265

imediata como ilusão à visão específica ou minuciosa que reivindica a exigência do espaço 

para a permanência no visível467.   

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está situado no sexto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da incompatibilidade entre os critérios que permitem definir a identidade de uma 

proposição e descrever a unidade singular de um enunciado (ver AS, p. 91-2). 

 Os critérios de identificação da proposição (lógica) são distintos dos critérios de 

individualização do enunciado: 

Pode-se, na verdade, ter dois enunciados perfeitamente distintos que se 
referem a grupamentos discursivos bem diferentes, onde não se encontra 
mais que uma proposição, suscetível de um único e mesmo valor, 
obedecendo a um único e mesmo conjunto de leis de construção e admitindo 
as mesmas possibilidades de utilização. “Ninguém ouviu” e “é verdade que 
ninguém ouviu” são indiscerníveis do ponto de vista lógico e não podem ser 
consideradas como duas proposições diferentes. Ora, enquanto enunciados, 
estas duas formulações não são equivalentes nem intercambiáveis. Não se 
podem encontrar em um mesmo lugar no plano do discurso, nem pertencer 
exatamente ao mesmo grupo de enunciados. Se encontramos a fórmula 
“Ninguém ouviu” na primeira linha de um romance, sabe-se, até segunda 
ordem, que se trata de uma constatação feita seja pelo autor, seja por um 
personagem (em voz alta ou sob a forma de um monólogo interior); se 
encontramos a fórmula “É verdade que ninguém ouviu”, só podemos estar 
em um jogo de enunciados que constitui um monólogo interior, uma 
discussão muda, uma contestação consigo mesmo, ou um fragmento de 
diálogo, um conjunto de questões e de respostas. Nos dois casos, trata-se da 
mesma estrutura proposicional, mas de caracteres enunciativos bastante 
distintos. (AS, p. 91, grifo nosso)  
 

O espaço é o lugar (no plano do discurso). Existe relação entre exigência do espaço e 

descrição da especificidade: os dois enunciados (“Ninguém ouviu” e “É verdade que ninguém 

ouviu”), indiscerníveis do ponto de vista lógico, não podem ocupar o mesmo lugar (espaço) 

no plano do discurso porque são caracteres enunciativos bastante distintos (específicos), quer 

dizer, a exigência do espaço leva à descrição da especificidade (lugar distinto) – o espaço é 

sempre específico: a visão solitária e soberana (permanência no visível) é visão específica 

(procura da minúcia). 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no décimo-quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do sujeito do enunciado como lugar determinado e vazio (ver AS, p. 109). 

                                                
467 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 A descrição da função enunciativa estabelece que o sujeito do enunciado é um local 

determinado e vazio:  

É um lugar determinado e vazio que pode ser efetivamente ocupado por 
indivíduos diferentes; mas esse lugar, em vez de ser definido de uma vez por 
todas e de se manter uniforme ao longo de um texto, de um livro ou de uma 
obra, varia – ou melhor, é variável o bastante para poder continuar, idêntico a 
si mesmo, através de várias frases, bem como para se modificar a cada uma. 
Esse lugar é uma dimensão que caracteriza toda formulação enquanto 
enunciado, constituindo um dos traços que pertencem exclusivamente à 
função enunciativa e permitem descrevê-la. (AS, p. 109, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (determinado e vazio, variável). Existe relação entre exigência do espaço e 

descrição da especificidade: (sujeito do enunciado como) lugar determinado (espaço 

específico) – a exigência do espaço leva à descrição da especificidade, permanência no visível 

como procura da visão minuciosa. A descrição do enunciado necessita da localização da 

posição do sujeito: “Descrever uma formulação enquanto enunciado não consiste em analisar 

as relações entre o autor e o que ele disse (...); mas em determinar qual é a posição que pode e 

deve ocupar todo indivíduo para ser seu sujeito.” (AS, p. 109, grifo nosso)468 O espaço é a 

posição (do sujeito do enunciado) – a exigência do espaço é a garantia da permanência no 

visível. 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está situado no sexto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, 

acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da lei de raridade como reconhecimento da posição singular do enunciado 

(ver AS, p. 138)469.  

 A análise da lei de raridade dos enunciados é recusa da heterotopia como utopia:  

Analisamos os enunciados, não como se estivessem no lugar de outros 
enunciados caídos abaixo da linha de emergência possível, mas como estando 
sempre em seu lugar próprio. Recolocamo-los em um espaço aberto que 
seria inteiramente aberto e que não comportaria nenhuma reduplicação. (AS, 
p. 138, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (próprio) e o próprio espaço (aberto e sem reduplicação). Existe relação 

entre exigência do espaço e descrição da especificidade: lugar próprio (dos enunciados) – 

espaço específico (a exigência do espaço, como permanência no visível, leva à descrição da 

especificidade, como visão minuciosa). Há crítica da utopia: enunciados não estão no lugar 

                                                
468 Sobre a dissociação entre o sujeito do enunciado e o autor da formulação, ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sexto aparecimento da relação entre invisível e 
inaudível e o oitavo aparecimento da relação entre visível e audível. 
469 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre 
a relação entre permanência no visível como visão específica e exigência do espaço, e sobre a eliminação do 
invisível como crítica da utopia).  
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(espaço) de outros (enunciados) caídos abaixo da linha de emergência (presença) possível. 

“Não há texto embaixo, portanto nenhuma pletora. O domínio enunciativo está, inteiro, em 

sua própria superfície. Cada enunciado ocupa aí um lugar que só a ele pertence.” (AS, p. 138, 

grifo nosso) O espaço é o domínio, a superfície e o lugar. Existe relação entre exigência do 

espaço e descrição da especificidade: cada enunciado ocupa um lugar (espaço) que só a ele 

pertence (específico) – a exigência do espaço leva à descrição da especificidade assim como a 

permanência no visível é procura da visão minuciosa. A crítica da utopia é, ao mesmo tempo, 

a atenção à especificidade:  

A descrição não consiste, pois, a propósito de um enunciado, em reconhecer 
o não-dito cujo lugar ele ocupa; (...) mas, pelo contrário, que posição 
singular ocupa, que ramificações no sistema das formações permitem 
demarcar sua localização, como ele se isola na dispersão geral dos 
enunciados. (AS, p. 138, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (ocupado pelo enunciado), a posição (singular), a localização – e a 

dispersão (geral). Há crítica da utopia: versus reconhecimento do não-dito (heterotopia como 

utopia) cujo lugar (espaço) o dito (enunciado) ocupa. Existe relação entre exigência do espaço 

e descrição da especificidade: posição singular (do enunciado) – espaço específico (a 

exigência do espaço, ou permanência no visível, leva à descrição da especificidade, ou 

procura da visão minuciosa). Há relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e multiplicidade: posição singular (do enunciado) na dispersão geral (dos 

enunciados) – espaço específico na multiplicidade (espacial). 

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da raridade efetiva dos enunciados (ver AS, p. 139).  

 A análise da formação discursiva é a procura da raridade efetiva dos enunciados: “... 

analisar um [sic] formação discursiva é procurar a lei de sua pobreza, é medi-la e determinar-

lhe a forma específica. É, pois, em um sentido, pesar o ‘valor’ dos enunciados. Esse valor (...) 

não é avaliado pela presença de um conteúdo secreto; mas caracteriza o lugar deles...” (AS, p. 

139, grifo nosso)470 O espaço é o lugar (dos enunciados). Existe relação entre exigência do 

espaço e descrição da especificidade: lugar específico (a procura da pobreza é a determinação 

da especificidade que é, por sua vez, a caracterização do espaço, por isso a exigência do 

espaço como garantia da permanência no visível leva à descrição da especificidade como 

                                                
470 Erro de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”. 
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procura da visão minuciosa)471. Há crítica da utopia: a determinação da especificidade (o 

“valor” dos enunciados) é recusa da presença de conteúdo secreto (heterotopia, em relação ao 

espaço específico, que é, na verdade, utopia, devido ao comando do invisível472) – a crítica da 

utopia é correlativa da atenção à especificidade, quer dizer, a eliminação do invisível é 

correlativa da permanência no visível como procura da visão específica473. 

 O sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está situado no décimo-quarto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise dos enunciados no nível do “diz-se” (ver AS, p. 141-2)474. 

 A análise dos enunciados situa-se no nível do “diz-se”: “... o domínio do qual certas 

figuras e certos entrecruzamentos indicam o lugar singular de um sujeito falante e podem 

receber o nome de um autor.” (AS, p. 141-2, grifo nosso) O espaço é o domínio e o lugar. 

Existe relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade: lugar singular (de um 

sujeito falante, autor) – a exigência do espaço (permanência no visível) leva à descrição da 

especificidade (procura da visão minuciosa). O nível do “diz-se” é a exterioridade: “‘Não 

importa quem fala’, mas o que ele diz não é dito de qualquer lugar [sic]. É considerado, 

necessariamente, no jogo de uma exterioridade.” (AS, p. 142, grifo nosso)475 O espaço é o 

onde (da fala) como exterioridade (exigência do espaço como permanência no visível)476. A 

exterioridade é recusa do cogito: “A análise dos enunciados se efetua, pois, sem referência a 

um cogito. Não coloca a questão de quem fala (...) ou se oculta no que diz...” (AS, p. 141) Há 

crítica da utopia: recusa do cogito (interioridade) como heterotopia (em relação ao “diz-se”, 

exterioridade) que é utopia (não-dito, ocultação)477. 

                                                
471 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a relação entre permanência no 
visível e exigência do espaço). Nesse sentido, ver supra também no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o décimo-nono surgimento da presença como aparecimento. 
472 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a eliminação do invisível associada à 
crítica da utopia). 
473 Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
474 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-quinto aparecimento da relação entre visível e audível. 
475 Problema de tradução: ao invés de “de qualquer lugar” deveria ser “de não importa onde”.  
476 Sobre a relação entre permanência no visível e exigência do espaço, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia 
da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
477 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 O sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no terceiro parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da comparação como limitada e regional (ver AS, p. 181). 

 A comparação arqueológica é sempre limitada e regional: “A comparação (...) é 

sempre limitada e regional. Longe de querer fazer aparecerem formas gerais, a arqueologia 

procura desenhar configurações singulares.” (AS, p. 181, grifo nosso) O espaço é a região e 

(o desenho das) configurações (singulares). Existe relação entre exigência do espaço, 

descrição da especificidade, (necessidade da) presença e (reconhecimento do) limite: 

aparecimento de regiões (configurações) limitadas e singulares (presença do espaço limitado e 

específico: a necessidade da presença e a exigência do espaço, indissociabilidade entre espaço 

e presença, associadas ao reconhecimento do limite, levam à descrição da especificidade, quer 

dizer, a permanência no visível como procura da visão específica, ligada ao reconhecimento 

do limite, autoriza a visão absoluta ou total – da especificidade478). Trata-se “... de fazer 

aparecer um conjunto bem determinado de formações discursivas, que têm entre si um certo 

número de relações descritíveis. Essas relações não extrapolam para domínios limítrofes, (...) 

e só têm valor no domínio que se encontra especificado.” (AS, p. 181, grifo nosso) O espaço é 

o domínio (limítrofe e especificado). Existe relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade: (relações só têm valor no) domínio especificado – espaço específico: a 

exigência do espaço leva à descrição da especificidade (permanência no visível como procura 

da visão minuciosa). Há relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e 

(necessidade da) presença: aparecimento de domínio especificado (presença do espaço 

específico: a indissociabilidade entre espaço e presença – permanência no visível – leva à 

descrição da especificidade – busca da visão minuciosa)479. 

 O oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está situado no quarto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da definição de uma configuração particular (ver AS, p. 181-2).  

 A análise arqueológica é recusa da caracterização do espírito da época:  

Isso [uniformidade total das relações descritas] seria, com efeito, a prova de 
que eu não teria descrito, como pretendi fazê-lo, uma região de 

                                                
478 Sobre a autorização da visão absoluta ou total (ou sobre a possibilidade da visibilidade absoluta ou total) da 
especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
479 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o vigésimo-terceiro surgimento da presença como aparecimento. 
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interpositividade; teria caracterizado o espírito (...) de um [sic] época – contra 
o que todo meu trabalho se voltou. As relações que descrevi valem para 
definir uma configuração particular; não são signos para descrever, em sua 
totalidade, a fisionomia de uma cultura. (AS, p. 182, sublinhado nosso)480 
 

O espaço é a região (de interpositividade) e a configuração (particular). Existe relação entre 

exigência do espaço e multiplicidade: região de interpositividade (espaço da multiplicidade). 

Há crítica da utopia: recusa da caracterização do espírito de uma época ou da fisionomia de 

uma cultura: emprego metafórico (espírito) com preservação do sentido próprio (utopia) que 

remete ao comando do invisível (o espírito é utopia porque invisível). Existe relação entre 

exigência do espaço e descrição da especificidade: configuração particular (espaço específico: 

a exigência do espaço leva à descrição da especificidade, permanência no visível como 

procura da visão minuciosa). A crítica da utopia é correlativa da atenção à especificidade481. 

 O nono aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no décimo-quarto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e 

saber”, item “c”, “Saber e ideologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da inscrição e do funcionamento de uma 

ciência no elemento do saber (ver AS, p. 208-9). 

 A ciência está relacionada ao saber: “A ciência (ou o que passa por tal) localiza-se em 

um campo de saber e nele tem um papel, que varia conforme as diferentes formações 

discursivas e que se modifica de acordo com suas mutações.” (AS, p. 209, grifo nosso) O 

espaço é o campo (de saber). Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

multiplicidade: o papel da ciência localizada no campo do saber (espaço) varia conforme as 

diferentes formações discursivas (multiplicidade no espaço) e de acordo com suas mutações 

(multiplicidade no tempo) – espaço da multiplicidade no tempo.  

Encontra-se uma relação específica entre ciência e saber em toda formação 
discursiva; a análise arqueológica, ao invés de definir entre eles uma relação 
de exclusão ou de subtração (buscando a parte do saber que se furta e resiste 
ainda à ciência, e a parte da ciência que ainda está comprometida pela 
vizinhança e influência do saber), deve mostrar, positivamente, como uma 
ciência se inscreve e funciona no elemento do saber. (AS, p. 209, grifo nosso) 
 

O espaço é o elemento (do saber). Existe relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade: a ciência se inscreve (e funciona) no elemento do saber através de uma relação 

específica (em cada formação discursiva) – espaço da especificidade: a exigência do espaço, 

                                                
480 Erro de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”. 
481 Sobre a crítica da utopia correlativa da atenção à especificidade como eliminação do invisível correlativa da 
permanência no visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” 
o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 



 271

como permanência no visível, leva à descrição da especificidade, como procura da visão 

minuciosa, ou a visão solitária e soberana é a visão específica. 

 O décimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está situado no trigésimo-quinto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, 

item “f”, “Outras arqueologias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do saber político na direção dos 

comportamentos, das lutas, dos conflitos, das decisões e das táticas (ver AS, p. 220-1). 

 A análise do saber político pode ter outra direção, diferente da episteme: “Em lugar de 

analisá-lo [o saber político] – o que é sempre possível – na direção da episteme a que pode dar 

lugar, analisaríamos esse saber na direção dos comportamentos, das lutas, dos conflitos, das 

decisões e das táticas.” (AS, p. 220, sublinhado nosso) O espaço é o lugar (saber político pode 

dar lugar a episteme). O saber político analisado na direção das lutas é uma prática específica: 

“Inscreve-se [o saber político], logo de início, no campo das diferentes práticas em que 

encontra, ao mesmo tempo, sua especificação, suas funções e a rede de suas dependências.” 

(AS, p. 221, grifo nosso) O espaço é o campo (das diferentes práticas). Existe relação entre 

exigência do espaço e descrição da especificidade: o saber político encontra no campo das 

diferentes práticas especificação (espaço da especificidade: a exigência do espaço como 

permanência no visível leva à descrição da especificidade como procura da visão 

minuciosa)482. Há relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e 

multiplicidade: o saber político encontra no campo das diferentes práticas sua especificação – 

especificidade no espaço da multiplicidade (a diferença é multiplicidade e especificidade483). 

A relação da prática discursiva e do saber com os comportamentos e as estratégias autoriza a 

elaboração teórica: a questão seria “... mostrar como se formaram uma prática discursiva e um 

saber (...) que estão envolvidos em comportamentos e estratégias, que dão lugar a uma teoria 

(...) e que operam a interferência e a mútua transformação de uns e outros.” (AS, p. 221, grifo 

nosso) O espaço é o lugar (saber e prática dão lugar a uma teoria). 

 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade está localizado no décimo-quinto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como localização da arqueologia entre 

outros discursos constituídos (ver AS, p. 235-6).  

                                                
482 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o trigésimo-quinto surgimento da presença como aparecimento. 
483 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os 
aparecimentos da palavra “historicidade”. Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”. 
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 A arqueologia está situada entre outros discursos constituídos:  

Se situo a arqueologia entre outros tantos discursos que já estão constituídos 
(...) não é para dar-lhe um lugar definitivamente delineado em uma 
constelação imóvel; mas para revelar [sic], com o arquivo, as formações 
discursivas, as positividades, os enunciados e suas condições de formação, 
um domínio específico que não constitui, ainda, objeto de nenhuma análise 
(pelo menos no que ele pode ter de particular e de irredutível às 
interpretações e às formalizações); mas nada me garante antecipadamente – 
no ponto de demarcação ainda rudimentar em que estou agora – que ele 
permanecerá estável e autônomo. (AS, p. 235, grifo nosso)484 
 

O espaço é o lugar (em uma constelação imóvel), o domínio (específico, particular, irredutível 

e autônomo) e o ponto (de demarcação). Existe relação entre exigência do espaço e descrição 

da especificidade: arqueologia como domínio específico (ou particular, irredutível e 

autônomo) – a exigência do espaço (permanência no visível) leva à descrição da 

especificidade (procura da visão minuciosa). Há relação entre exigência do espaço, descrição 

da especificidade e (necessidade da) presença: surgimento de domínio específico (a exigência 

do espaço e a necessidade da presença, indissociabilidade entre espaço e presença, levam à 

descrição da especificidade, quer dizer, a permanência no visível como visão solitária e 

soberana é a necessidade de ver mais com maior minúcia como procura da visão específica). 

O questionamento da localização (e da identidade) da arqueologia autoriza a elaboração de 

hipótese: assim, talvez a arqueologia permita  

(...) situar o lugar de entrecruzamento entre uma teoria geral da produção e 
uma análise gerativa dos enunciados. Poderia ser revelado (...) que a 
arqueologia é o nome dado a uma certa parte da conjuntura teórica de hoje 
[1969]. Se esta conjuntura dá lugar a uma disciplina individualizável, cujos 
primeiros caracteres e limites globais se esboçariam aqui, ou se ela suscita 
um feixe de problemas cuja coerência atual não impede que possam ser, mais 
tarde, retomados em outra situação [sic], de modo diferente, em um nível 
mais elevado ou segundo métodos diversos, isso eu não saberia dizer no 
momento. (AS, p. 236, grifo nosso)485 
 

O espaço é o lugar (de entrecruzamento e como disciplina individualizável) e alhures (de um 

feixe de problemas). 

 Sobre a relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade, ver supra 

também o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e identificação 

da efetividade, ver supra o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 

identificação da efetividade. 

                                                
484 Problema de tradução: ao invés de “para revelar” deveria ser “para fazer surgir”.    
485 Problema de tradução: ao invés de “em outra situação” deveria ser “alhures”.   
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 Sobre a relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade, 

reconhecimento do limite ou da finitude e identificação da efetividade, ver supra o primeiro 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e identificação da efetividade. 

Sobre a relação de harmonia entre exigência do espaço, descrição da especificidade e 

necessidade da presença (ou de como a indissociabilidade entre presença e espaço, garantia da 

permanência no visível como visão solitária e soberana, leva à descrição da especificidade, 

como procura da visão específica como necessidade de ver com maior minúcia: o visível é 

presença e espaço, o visível é especificidade, logo a presença e o espaço são especificidade), 

analisaremos seis aparecimentos de acordo com a cronologia dos fatos486.  

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está localizado no décimo-segundo parágrafo do 

terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação da articulação de descrições dos 

sistemas das relações primárias ou reais, secundárias ou reflexivas e discursivas (ver AS, p. 

52). 

 As relações discursivas são distintas das relações primárias ou reais e secundárias ou 

reflexivas:  

Assim se abre todo um espaço articulado de descrições possíveis: sistema das 
relações primárias ou reais, sistema das relações secundárias ou reflexivas, 
e sistema das relações que podem ser chamadas propriamente de discursivas. 
O problema é fazer com que apareça a especificidade dessas últimas e seu 
jogo com as outras duas. (AS, p. 52, sublinhado nosso)487 
 

O espaço é o próprio espaço (articulado de descrições possíveis). Existe relação entre 

exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença: aparecimento da 

especificidade do espaço das relações discursivas (presença do espaço da especificidade: a 

indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da especificidade, permanência no 

visível como procura da visão minuciosa). 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está situado no décimo-nono parágrafo do segundo 

capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 
                                                
486 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, a relação (de harmonia) entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença 
deveria ser lida conjuntamente com a relação da indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência 
do) espaço com a descrição da especificidade (como relação entre presença, espaço e especificidade). Ver supra, 
no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Indissociabilidade entre presença e espaço”.  
487 As relações primárias ou reais representam a visibilidade não-discursiva, as relações secundárias ou 
reflexivas, a visibilidade discursiva como aparência, e as relações discursivas, a visibilidade (discursiva) como 
especificidade. Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
primeiro aparecimento da tipologia da visibilidade   
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arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo associado do enunciado como uma 

trama complexa (ver AS, p. 112-3).  

 A função enunciativa exige do enunciado a existência de um campo associado:  

O campo associado que faz de uma frase ou de uma série de signos um 
enunciado (...) forma uma trama complexa. Ele é constituído, de início, pela 
série das outras formulações, no interior das quais o enunciado se inscreve e 
forma um elemento (...). É constituído, também, pelo conjunto das 
formulações a que o enunciado se refere (implicitamente ou não), seja para 
repeti-las, seja para modificá-las ou adaptá-las, seja para se opor a elas, seja 
para falar de cada uma delas; não há enunciado que, de uma forma ou de 
outra, não reatualize outros enunciados (...). É constituído, ainda, pelo 
conjunto das formulações cuja possibilidade ulterior é propiciada pelo 
enunciado e podem vir depois dele como sua consequência, sua sequência 
natural, ou sua réplica (...). É constituído, finalmente, pelo conjunto das 
formulações cujo status é compartilhado pelo enunciado em questão, entre as 
quais toma lugar sem consideração de ordem linear, com as quais se apagará, 
ou com as quais, ao contrário, será valorizado, conservado, sacralizado e 
oferecido como objeto possível, a um discurso futuro (...) (AS, p. 112-3, 
sublinhado nosso) 
 

O espaço é o campo (associado) – formado pelos enunciados atuais (presentes), anteriores 

(passados), posteriores (futuros) e estatutários – e o lugar (junto às formulações cujo status é 

compartilhado pelo enunciado). Existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: 

campo associado do enunciado (formado por outros enunciados), lugar (do enunciado) junto 

às formulações cujo status é compartilhado – espaço da multiplicidade. “Pode-se dizer, de 

modo geral que uma sequência de elementos linguísticos só é enunciado se estiver imersa em 

um campo enunciativo em que apareça como elemento singular.” (AS, p. 113, grifo nosso) O 

espaço é o campo (enunciativo). Existe relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença: aparecimento (do enunciado) como elemento 

singular em um campo (enunciativo) – presença da especificidade no espaço: a 

indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da especificidade: visão solitária e 

soberana como visão específica488. 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está localizado no vigésimo parágrafo do segundo 

capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo enunciativo (ver AS, p. 113-4). 

 O enunciado está inserido em um campo enunciativo: “De início, desde sua raiz, ele [o 

enunciado] se delineia em um campo enunciativo onde tem lugar e status, que lhe apresenta 

relações possíveis com o passado e que lhe abre um futuro eventual.” (AS, p. 113, sublinhado 

                                                
488 Ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-segundo surgimento 
da presença como aparecimento. 
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nosso) O espaço é a raiz e o lugar (do enunciado), e o campo (enunciativo): novamente, 

utilização de metáfora arbórea (raiz) com preservação do sentido próprio (espaço) para 

mostrar importância da exigência do espaço para a permanência no visível como visão 

solitária e soberana. Existe relação entre exigência do espaço e tempo: o enunciado tem lugar 

em um campo enunciativo (espaço) que lhe apresenta relações com o passado e com o futuro 

(tempo).  

Não há enunciado que não suponha outros; não há nenhum que não tenha, em 
torno de si, um campo de coexistências, efeitos de série e de sucessão, uma 
distribuição de funções e de papéis. Se se pode falar de um enunciado, é na 
medida em que uma frase (uma proposição) figura em um ponto definido, 
com uma posição determinada, em um jogo enunciativo que a extrapola. 
(AS, p. 114, grifo nosso) 
 

O espaço é o campo (de coexistências), o ponto (definido) e a posição (determinada). Existe 

relação entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença: campo de 

coexistências (do enunciado) – espaço de presença da multiplicidade: a indissociabilidade 

entre espaço e presença garante a permanência no visível. Há relação entre exigência do 

espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença: o enunciado figura (presença) 

em um ponto (espaço) definido (especificidade) – presença no espaço da especificidade: a 

indissociabilidade entre espaço e presença (visão solitária e soberana) leva à descrição da 

especificidade (visão minuciosa). 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está situado no vigésimo-oitavo parágrafo do 

segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo de utilização do enunciado (para a 

manutenção ou a variação de sua identidade) – ver AS, p. 120. 

 A manutenção ou a variação da identidade do enunciado é função do seu campo de 

utilização: “A constância do enunciado, a manutenção de sua identidade através dos 

acontecimentos singulares das enunciações, seus desdobramentos através da identidade das 

formas, tudo isso é função do campo de utilização no qual ele se encontra inserido.” (AS, p. 

120, sublinhado nosso) O espaço é o campo (de utilização). Existe relação entre exigência do 

espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença: manutenção (ou variação) da 

identidade do enunciado através dos acontecimentos (presença) singulares (especificidade) é 

função do campo (espaço) de utilização – presença da especificidade no espaço: a 
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indissociabilidade entre espaço e presença (permanência no visível) leva à descrição da 

especificidade (procura da visão minuciosa)489. 

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está localizado no sexto parágrafo do terceiro 

capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não oculto (ver AS, p. 

126)490. 

 O enunciado é não oculto:  

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas que se mantém fora 
de qualquer interpretação: às coisas ditas, não pergunta o que escondem, o 
que nelas estava dito e o não-dito que involuntariamente recobrem, a 
abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas que as habitam; mas, ao 
contrário, (...) o que é para elas o fato de terem aparecido – e nenhuma outra 
em seu lugar. Desse ponto de vista, não se reconhece nenhum enunciado 
latente: pois aquilo a que nos dirigimos está na evidência da linguagem 
efetiva. (AS, p. 126, grifo nosso)  

 
O espaço é o lugar (das coisas ditas). Há crítica da utopia: recusa da interpretação como 

procura do não-dito (abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas) escondido ou 

recoberto pelo dito – busca do outro lugar, heterotopia, como utopia, não-lugar491. Existe 

relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença: 

aparecimento das coisas ditas em seu lugar – presença (única) no espaço específico: a 

necessidade da presença e a exigência do espaço (indissociabilidade entre espaço e presença) 

levam à descrição da especificidade: visão solitária e soberana (permanência no visível) como 

procura da visão específica (necessidade de ver com maior minúcia). Há relação entre 

exigência do espaço, descrição da especificidade, necessidade da presença e (identificação da) 

efetividade: aparecimento das coisas ditas em seu lugar como evidência da linguagem efetiva 

                                                
489 Ver supra comparativamente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto 
aparecimento da presença como acontecimento (sobre a diferença entre enunciação e enunciado). 
490 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível. 
491 Sobre a crítica da utopia como eliminação do invisível que domina o visível, ver supra complementarmente 
no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura 
de argumentação da constatação da visão. Sobre a crítica da utopia como crítica da ausência que comanda a 
presença, ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o 
sétimo aparecimento da crítica da ausência.  
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– presença no espaço da especificidade como efetividade492: a visão solitária e soberana é 

permanência no visível como procura da visão específica e/ou identificação da efetividade493. 

 O sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está situado no décimo-quarto parágrafo da 

“Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como 

relação da arqueologia com teorias que respondem a critérios de rigor (ver AS, p. 234-5).  

 A arqueologia tem relação com teorias que respondem a critérios de rigor:  

(...) as descrições arqueológicas, em seu desenrolar e nos campos que 
percorrem, articulam-se com outras disciplinas: procurando definir, fora de 
qualquer referência a uma subjetividade psicológica ou constituinte, as 
diferentes posições de sujeito que os enunciados podem implicar, a 
arqueologia atravessa uma questão que é colocada (...) pela psicanálise; (...) 
estudando a formação dos objetos, os campos nos quais emergem e se 
especificam, estudando também as condições de apropriação dos discursos, 
se depara com a análise das formações sociais. Trata-se, para a arqueologia, 
de espaços correlativos. (AS, p. 235, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o campo (percorrido pela arqueologia e de emergência dos objetos), a posição (de 

sujeito) e o próprio espaço (correlativo). Existe relação entre exigência do espaço e 

multiplicidade: diferentes posições de sujeito (múltiplos espaços – a diferença é 

multiplicidade494). Há relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e 

necessidade da presença: campos de emergência e de especificação dos objetos – espaço da 

presença e da especificidade: a indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da 

especificidade (visão solitária e soberana como visão minuciosa)495. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade 

da presença, ver supra também o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço 

e identificação da efetividade, o segundo, o sexto, o nono e o vigésimo-quinto aparecimento 

da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença, o sétimo e o décimo-primeiro 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade.  

 Sobre a relação de harmonia entre exigência do espaço, descrição da especificidade, 

necessidade da presença e identificação da efetividade (ou de como a indissociabilidade entre 

espaço e presença, como permanência no visível ou visão solitária e soberana, ou 

                                                
492 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo-primeiro aparecimento da presença como existência (sobre a presença no espaço da 
efetividade como procedimento epistemológico-metodológico da história). 
493 Sobre a permanência no visível, ou identificação da efetividade, como visão solitária e soberana, ou procura 
da visão específica, ver supra comparativamente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
494 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos os 
aparecimentos da palavra “historicidade”. 
495 Ver supra complementar e comparativamente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o trigésimo-nono surgimento da presença como aparecimento.  
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identificação da efetividade, leva à descrição da especificidade, como procura da visão 

minuciosa, ou identificação da efetividade: o visível é presença e espaço, o visível é efetivo, o 

visível é especificidade, logo o efetivo é específico), há um aparecimento localizado no quinto 

parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do estabelecimento da 

regularidade dos enunciados (ver AS, p. 164-5). 

 A arqueologia procura estabelecer a regularidade dos enunciados: “A regularidade (...) 

especifica um campo efetivo de aparecimento.” (AS, p. 165, grifo nosso) O espaço é o campo. 

Existe relação entre exigência do espaço, necessidade da presença, descrição da 

especificidade e identificação da efetividade: especificação de um campo efetivo de 

aparecimento – o espaço da presença, indissociabilidade entre espaço e presença, como 

permanência no visível, ou a identificação da efetividade, leva à descrição da especificidade, 

como procura da visão minuciosa496. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade, necessidade da 

presença e identificação da efetividade, ver supra também o quinto aparecimento da relação 

entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade, necessidade da 

presença e reconhecimento do limite ou da finitude, ver supra o sétimo aparecimento da 

relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade. 

 

Relações do espaço com o discurso da miscigenação497 

                                                               

O espaço, como elemento do discurso da visão (exigência do espaço), possui relação 

de conflito com os outros elementos do discurso da historicidade, relação, multiplicidade, 

tempo (e guerra) – constituição do discurso da miscigenação -, quer dizer, há dominação do 

discurso da visão através da exigência do espaço em referência à subordinação do discurso da 

miscigenação (constituição do discurso da historicidade)498, daí por que a exigência do espaço 

                                                
496 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o vigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento.  
497 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença (para o discurso da 
visão e) em referência ao discurso da miscigenação, as “Relações do espaço com o discurso da miscigenação” 
deveriam ser lidas conjuntamente com as “Relações da presença com o discurso da miscigenação”. Ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da 
miscigenação”, e também “Terminologia da presença”.    
498 Lembremos que a constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação 
à subordinação do discurso da miscigenação, ou inversão da ideia de senso comum de história, tem por objetivo 
a eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica (como 
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cumprir a função de permanência no visível da relação, da multiplicidade, do tempo (e da 

guerra).  

Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço e multiplicidade (ou de como a 

exigência do espaço garante a permanência no visível da multiplicidade: o visível é espacial, 

se o múltiplo for espacial, então a multiplicidade será visível), analisaremos onze 

aparecimentos, mediante a cronologia dos fatos, a fim de mostrar sua disseminação 

essencial499. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

localizado no décimo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação e a análise da terceira consequência da crítica do documento, o tema e a 

possibilidade de uma história geral (versus uma história global) – ver AS, p. 11-2. 

A história geral é a análise da multiplicidade (constituição das séries): “O problema 

que se apresenta – e que define a tarefa de uma história geral – é determinar que forma de 

relação pode ser legitimamente descrita entre (...) [as] diferentes séries...” (AS, p. 11)500 A 

história global, ao contrário, é a descrição da unificação (redução da multiplicidade à 

unidade):  

O projeto de uma história global é o que procura reconstituir a forma de 
conjunto de uma civilização, o princípio – material ou espiritual – de uma 
sociedade, a significação comum a todos os fenômenos de um período, a lei 
que explica sua coesão – o que se chama metaforicamente o “rosto” de uma 
época. (AS, p. 11) 
 

A diferença entre história geral e história global permite entender a oposição entre espaço e 

utopia: “Uma história global cinge todos os fenômenos em torno de um centro único – 

princípio, significação, espírito, visão do mundo, forma de conjunto; uma história geral 

desdobraria, ao contrário, o espaço de uma dispersão.” (AS, p. 12, grifo nosso) O espaço é o 

                                                                                                                                                   
o discurso da historicidade como discurso da visão é o avesso do discurso da metafísica como discurso do 
invisível, a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação é o fim da 
possibilidade de dominação do discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação). 
Ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, principalmente “O discurso da historicidade”, “Herança 
filosófica: crítica da metafísica”, “Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação da epistemologia”, “O 
funcionamento do discurso da historicidade”, e no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença”, principalmente “Sobre a presença”, “Terminologia da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da 
ausência” e “Discurso da visão como necessidade da presença”.      
499 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença (para o discurso da 
visão e) em referência ao discurso da miscigenação, a relação (de conflito) entre exigência do espaço e 
multiplicidade deveria ser lida conjuntamente com a relação entre dominação da (necessidade da) presença e 
subordinação do elemento da multiplicidade (como relação entre presença e multiplicidade). Ver supra, no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da 
miscigenação”.  
500 Sobre a história geral como vontade de visibilidade absoluta ou total, ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o segundo aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
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próprio espaço, como dispersão – existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: o 

espaço é múltiplo, local da multiplicidade: a exigência do espaço garante a permanência no 

visível da multiplicidade501. Há crítica da utopia: a crítica da história global é a recusa da 

unificação (redução da multiplicidade à unidade) como remissão do espaço da multiplicidade 

(visível) à utopia da unidade (invisível)502. 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

situado no quarto parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda 

parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

unidade de um discurso como formulação da lei de repartição de seus objetos (ver AS, p. 

37)503. 

 A constatação da multiplicidade dos objetos desautoriza a busca da unidade de um 

discurso através da unidade de um objeto: “Assim, a questão é saber se a unidade de um 

discurso é feita pelo espaço onde diversos objetos se perfilam e continuamente se 

transformam, e não pela permanência e singularidade de um objeto.” (AS, p. 37, grifo nosso) 

O espaço é o (próprio) espaço. Existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: 

espaço onde diversos (multiplicidade) objetos se perfilam – espaço da multiplicidade: a 

exigência do espaço assegura a permanência no visível da multiplicidade. Há relação entre 

exigência do espaço, multiplicidade e tempo: espaço onde diversos objetos se perfilam e 

continuamente se transformam (tempo) – espaço da multiplicidade temporal: a exigência do 

espaço garante a permanência no visível da multiplicidade (e do tempo). “... definir um 

conjunto de enunciados no que ele tem de individual consistiria em descrever a dispersão 

desses objetos, apreender todos os interstícios que os separam, medir as distâncias que reinam 

entre eles – em outras palavras, formular sua lei de repartição.” (AS, p. 37, grifo nosso) O 

espaço é a dispersão, o interstício, a distância e a repartição – há relação entre exigência do 

espaço e multiplicidade: o espaço é múltiplo, local de dispersão ou repartição dos objetos (a 

exigência do espaço é a garantia da permanência no visível da multiplicidade). 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

localizado no décimo-segundo parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da 

                                                
501 Ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o primeiro aparecimento da palavra “historicidade” 
(sobre a importância da existência do espaço e da necessidade da multiplicidade para o discurso da 
historicidade). 
502 Sobre a história global como dominação do invisível em relação à subordinação do visível, e sobre a história 
geral como eliminação do invisível e permanência no visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o segundo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão.  
503 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o segundo surgimento da presença como aparecimento. 
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segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição de formação discursiva e de regras de formação (ver AS, p. 43-4). 

 A definição de formação discursiva estabelece a importância da multiplicidade:  

No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, 
semelhante sistema de dispersão [detectar uma regularidade entre os 
elementos: uma ordem em seu aparecimento sucessivo, correlações em sua 
simultaneidade, posições assinaláveis em um espaço comum, funcionamento 
recíproco, transformações ligadas e hierarquizadas], e no caso em que entre 
os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se 
puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e 
funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de 
uma formação discursiva (...) (AS, p. 43, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a dispersão – existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: espaço 

múltiplo, local da dispersão – e a posição (a exigência do espaço garante a permanência no 

visível da multiplicidade). Há relação entre a formação discursiva e a definição de regras de 

formação:  

Chamaremos de regras de formação as condições a que estão submetidos os 
elementos dessa repartição (objetos, modalidade de enunciação, conceitos, 
escolhas temáticas). As regras de formação são condições de existência (mas 
também de coexistência, de manutenção, de modificação e de 
desaparecimento) em uma dada repartição discursiva. (AS, p. 43-4, 
sublinhado nosso)504 
 

O espaço é a repartição – existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: espaço 

múltiplo, local de repartição (a exigência do espaço assegura a permanência no visível da 

multiplicidade). 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

situado no primeiro parágrafo do quarto capítulo, “A formação das modalidades 

enunciativas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a apresentação da busca da lei das enunciações diversas (ver AS, p. 57). 

 A formação das modalidades enunciativas é a busca da lei das enunciações diversas: 

“Seria necessário encontrar a lei de todas (...) [as] enunciações diversas e o lugar de onde 

vêm.” (AS, p. 57, grifo nosso) O espaço é o lugar (de onde vêm as enunciações). Existe 

relação entre exigência do espaço e multiplicidade: lugar de onde vêm as enunciações 

diversas – espaço da multiplicidade: a exigência do espaço assegura a permanência no visível 

da multiplicidade. 

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

localizado no terceiro parágrafo do quarto capítulo, “A formação das modalidades 

                                                
504 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo 
aparecimento da presença como existência.  
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enunciativas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a descrição dos lugares institucionais de obtenção do discurso (ver AS, p. 58-

9). 

 A busca do local das enunciações diversas estabelece a necessidade da descrição dos 

lugares institucionais de obtenção do discurso: “É preciso descrever (...) os [diversos] lugares 

institucionais de onde o (...) [sujeito] obtém seu discurso...” (AS, p. 58) O espaço é o lugar 

(institucional). Existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: diversos lugares 

(institucionais de obtenção do discurso) – múltiplos espaços, espaço como multiplicidade: a 

exigência do espaço é a permanência no visível da multiplicidade. 

 O sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

situado no sétimo parágrafo do quarto capítulo, “A formação das modalidades enunciativas”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a definição do regime das enunciações de uma formação discursiva (ver AS, p. 61-2). 

 As diversas modalidades de enunciação atestam a dispersão do sujeito:  

Na análise proposta, as diversas modalidades de enunciação, em lugar de 
remeterem à síntese ou à função unificante de um sujeito, manifestam sua 
dispersão: nos diversos status, nos diversos lugares, nas diversas posições 
que pode ocupar ou receber quando exerce um discurso, na descontinuidade 
dos planos de onde fala. (AS, p. 61, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a dispersão (do sujeito), o lugar (diversos lugares de dispersão), a posição 

(diversas posições de dispersão) e o plano (descontinuidade dos planos). Existe relação entre 

exigência do espaço e multiplicidade: diversos lugares de dispersão do sujeito (múltiplos 

espaços, espaço como multiplicidade: a exigência do espaço assegura a permanência no 

visível da multiplicidade). Há relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

(necessidade da) presença: diversas modalidades de enunciação (multiplicidade) manifestam 

(presença) dispersão do sujeito nos diversos (multiplicidade) lugares (espaço) e nas diversas 

(multiplicidade) posições (espaço) – presença da multiplicidade no espaço múltiplo: a 

indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no visível da multiplicidade. 

“Renunciaremos, pois, a ver no discurso um fenômeno de expressão – a tradução verbal de 

uma síntese realizada em algum outro lugar [sic]; nele buscaremos antes um campo de 

regularidade para diversas posições de subjetividade.” (AS, p. 61, grifo nosso)505 O espaço é 

o campo (discurso) e a posição (de subjetividade). Há crítica da utopia: renúncia do fenômeno 

de expressão como se o discurso fosse a tradução verbal de uma síntese (função unificante: 

redução da multiplicidade à unidade) realizada alhures (sujeito transcendental ou 

                                                
505 Problema de tradução: ao invés de “em algum outro lugar” deveria ser “alhures”.   
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subjetividade psicológica como outro lugar, alhures, heterotopia, que é, na verdade, não-lugar, 

nenhures, utopia, porque invisível – e ausente)506. Existe relação entre exigência do espaço e 

multiplicidade: discurso como campo (de regularidade) para diversas posições (de 

subjetividade) – espaço da multiplicidade, espaço como multiplicidade (a exigência do espaço 

é a garantia da permanência no visível da multiplicidade). “O discurso (...) é (...) um conjunto 

em que podem ser determinadas a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si 

mesmo. É um espaço de exterioridade em que se desenvolve uma rede de lugares distintos.” 

(AS, p. 61-2, grifo nosso) O espaço é o discurso como dispersão (e descontinuidade), o 

próprio espaço (de exterioridade) e o lugar (lugares distintos). Existe relação entre exigência 

do espaço e multiplicidade: discurso como dispersão (e descontinuidade) do sujeito e/ou como 

espaço de exterioridade (crítica da utopia como recurso à interioridade, não-lugar, alhures, 

unificante) em que se desenvolve uma rede de lugares distintos – espaço da multiplicidade e 

espaço como multiplicidade: a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível da 

multiplicidade.  

 O sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

localizado no décimo-primeiro parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a definição da análise das formações discursivas através das relações pré-discursivas (ver AS, 

p. 84-5). 

 As relações pré-discursivas pertencem ao discurso:  

(...) [as] relações [múltiplas], por mais que se esforcem para não serem a 
própria trama do texto, não são, por natureza, estranhas ao discurso. Pode-se 
mesmo qualificá-las de “pré-discursivas”, mas com a condição de que se 
admita que esse pré-discursivo pertence, ainda, ao discursivo, isto é, que elas 
não especificam um pensamento, uma consciência ou um conjunto de 
representações que seriam, mais tarde, e de uma forma jamais inteiramente 
necessária, transcritas em um discurso, mas que caracterizam certos níveis do 
discurso, definem regras que ele atualiza enquanto prática singular. Não 
procuramos, pois, passar do texto ao pensamento, da conversa ao silêncio, 
do exterior ao interior, da dispersão espacial ao puro recolhimento do 
instante, da multiplicidade superficial à unidade profunda. Permanecemos 
na dimensão do discurso. (AS, p. 84-5, grifo nosso)  
 

O espaço é o discurso, o texto, a conversa (audível que remete, em última instância, ao 

visível507), o exterior, a dispersão (espacial) e a superfície. Há crítica da utopia: recusa de 

identificação das relações pré-discursivas com o pensamento, a consciência ou um conjunto 

                                                
506 Sobre a crítica da utopia como recusa da aliança entre invisível e inaudível, ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre invisível e 
inaudível. 
507 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto aparecimento da 
relação entre invisível e inaudível (sobre a aliança entre visível e audível como remissão deste àquele).  
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de representações (não-lugar, utopia) e da passagem do espaço visível e presente (texto, 

conversa, exterior, dispersão espacial, multiplicidade superficial) à heterotopia como utopia, 

ausente e invisível (pensamento, silêncio, interior, puro recolhimento do instante, unidade 

profunda)508. Existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: discurso como 

dispersão espacial e multiplicidade superficial (espaço da multiplicidade, espaço como 

multiplicidade: a exigência do espaço é a permanência no visível da multiplicidade). A 

oposição entre multiplicidade superficial e unidade profunda mostra que a permanência na 

superfície (espaço) é a apologia da visão (solitária e soberana) da multiplicidade, enquanto a 

recusa da profundidade (utopia) é crítica do invisível (que comanda o visível) da unidade (que 

governa a multiplicidade)509. 

 O oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

situado no oitavo parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da distinção 

entre analogia linguística, identidade lógica e homogeneidade enunciativa (ver AS, p. 166-7).  

 As regularidades enunciativas não se apresentam de maneira definitiva:  

Temos, portanto, campos homogêneos de regularidades enunciativas (eles 
caracterizam uma formação discursiva), mas tais campos são diferentes entre 
si. Ora, não é necessário que a passagem a um novo campo de regularidades 
enunciativas seja acompanhada de mudanças correspondentes em todos os 
outros níveis dos discursos. Podemos encontrar performances verbais que são 
idênticas do ponto de vista da gramática (vocabulário, sintaxe, e, de uma 
maneira geral, a língua); que são igualmente idênticas do ponto de vista da 
lógica (estrutura proposicional, ou sistema dedutivo no qual se encontra 
situado); mas que são enunciativamente diferentes. (AS, p. 166, sublinhado 
nosso) 
 

O espaço é o campo (de regularidade enunciativa). Existe relação entre exigência do espaço e 

multiplicidade: campos homogêneos de regularidades enunciativas diferentes entre si (espaços 

múltiplos, espaço da multiplicidade, espaço como multiplicidade: a exigência do espaço 

assegura a permanência no visível da multiplicidade – a diferença é multiplicidade510). 

 O nono aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

localizado no quinto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, 

“A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

arqueologia como efeito multiplicador (ver AS, p. 182-3). 

                                                
508 Sobre a crítica da utopia como jogo de dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do visível 
audível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto 
aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
509 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
quarto aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
510 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra, sobretudo no “Prólogo – Discurso da historicidade”, todos 
os aparecimentos da palavra “historicidade”. 
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 A arqueologia tem um efeito multiplicador:  

[As] (...) redes [interdiscursivas] não são, pois, em número previamente 
definido, só a prova da análise pode mostrar se existem e quais existem (isto 
é, quais são suscetíveis de serem descritas). Além disso, cada formação 
discursiva não pertence (de qualquer forma não pertence necessariamente) a 
um único desses sistemas, mas entra simultaneamente em diversos campos de 
relações em que não ocupa o mesmo lugar e não exerce a mesma função (...) 
(AS, p. 183, grifo nosso)511 
 

O espaço é o campo e o lugar. Existe relação entre exigência do espaço e multiplicidade: 

diversos (multiplicidade) campos (espaço) de relações em que há variação de lugar (espaço) – 

múltiplos espaços e espaços múltiplos (a exigência do espaço garante a permanência no 

visível da multiplicidade)512. 

 O décimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade está 

situado no décimo-segundo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “b”, “O 

saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da distinção entre os domínios científicos e os territórios arqueológicos 

(ver AS, p. 207-8). 

 Existe distinção entre domínio científico e território arqueológico: é necessário “... 

distinguir com cuidado os domínios científicos e os territórios arqueológicos: seu recorte e 

seus princípios de organização são completamente diferentes.” (AS, p. 207) O espaço é o 

domínio (científico) e o território (arqueológico). O domínio de cientificidade é restrito:  

Só pertencem a um domínio de cientificidade as proposições que obedecem a 
certas leis de construção; afirmações que tivessem o mesmo sentido, que 
dissessem a mesma coisa, que fossem tão verdadeiras quanto elas, mas que 
não se prendessem à mesma sistematicidade, seriam excluídas desse domínio 
(...) (AS, p. 207) 
 

O território arqueológico é múltiplo: “Os territórios arqueológicos podem atravessar textos 

‘literários’ ou ‘filosóficos’, bem como textos científicos. O saber não está contido somente em 

demonstrações; pode estar também em ficções, reflexões, narrativas, regulamentos 

institucionais, decisões políticas.” (AS, p. 208) Existe relação entre exigência do espaço e 

multiplicidade: os territórios arqueológicos (espaço) atravessam textos literários, filosóficos, 

científicos (multiplicidade) – espaços múltiplos, espaço da multiplicidade, espaço como 

multiplicidade: a exigência do espaço assegura a permanência no visível da multiplicidade. 

                                                
511 Ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-segundo 
aparecimento da presença como existência (sobre a necessidade da presença como permanência no visível).  
512 Sobre o apelo à multiplicidade como procura da visão específica ou busca da minúcia, ver supra no “Capítulo 
2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-sexto aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
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 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 

multiplicidade está localizado no décimo-segundo parágrafo da “Conclusão” de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como busca da identidade do 

discurso através das diferenciações (ver AS, p. 232-3). 

 À questão do estabelecimento da identidade de seu discurso, história ou filosofia513, 

Foucault dá uma dupla resposta, ao mesmo tempo crítica e afirmativa: “... meu discurso, longe 

de determinar o lugar de onde fala, evita o solo em que se poderia apoiar. É um discurso 

sobre discursos, mas não pretende neles encontrar uma lei oculta, uma origem recoberta que 

só faltaria libertar...” (AS, p. 233, grifo nosso) O espaço é o lugar (da fala, o discurso) e o solo 

(emprego metafórico, com preservação do sentido próprio, para indicação da recusa de certo 

espaço como crítica da utopia: versus procura de lei oculta ou origem recoberta, o outro lugar, 

heterotopia, como não-lugar, utopia, porque invisível514). “Trata-se de desenvolver uma 

dispersão que nunca se pode conduzir a um sistema único de diferenças, e que não se 

relaciona a eixos absolutos de referência; trata-se de operar um descentramento que não 

permite privilégio a nenhum centro.” (AS, p. 233, grifo nosso) O espaço é a dispersão – há 

relação entre exigência do espaço e multiplicidade: discurso como dispersão (espaço como 

local da multiplicidade: a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível da 

multiplicidade).  

Ao invés de [sic] percorrer o campo dos discursos para refazer, por sua conta, 
as totalizações suspensas, ao invés de [sic] procurar, no que foi dito, o outro 
discurso oculto, que permanece o mesmo (ao invés, portanto, de [sic] ele 
fazer, sem interrupção, de alegoria e de tautologia), opera sem cessar as 
diferenciações: é diagnóstico. (AS, p. 233, sublinhado nosso)515 
 

O espaço é o campo (dos discursos – do que foi dito). Há crítica da utopia: recusa da procura 

do outro discurso oculto, alegoria (heterotopia como utopia)516. Existe relação entre exigência 

do espaço e multiplicidade: campo dos discursos (espaço) como operação das diferenciações 

(multiplicidade) – espaço da multiplicidade, espaço como multiplicidade: a exigência do 

espaço garante a permanência no visível da multiplicidade (a diferença é multiplicidade517). 

                                                
513 Ver o décimo-primeiro parágrafo da “Conclusão”: AS, p. 232. 
514 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o vigésimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
515 Problema de tradução: em vez de “ao invés de” deveria ser “em lugar de”.  
516 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o vigésimo-primeiro 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
517 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra, sobretudo no “Prólogo – Discurso da historicidade”, todos 
os aparecimentos da palavra “historicidade”. 
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 Sobre a relação entre exigência do espaço e multiplicidade, ver supra também o único 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e discurso da visão, o vigésimo e o 

vigésimo-terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença, o oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade, o segundo e o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço, 

descrição da especificidade e necessidade da presença. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da 

presença (ou de como a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no 

visível da multiplicidade: o visível é espaço e presença, se o múltiplo for espaço e presença, 

então a multiplicidade será visível), analisaremos cinco aparecimentos de acordo com a 

cronologia dos fatos. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença está localizado no décimo-oitavo parágrafo do terceiro capítulo, “A 

formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a descrição da formação dos objetos de um discurso como oposição 

à análise linguística da significação (ver AS, p. 55).  

 A descrição da formação dos objetos discursivos é recusa da análise linguística da 

significação:  

A análise dos conteúdos léxicos define tanto os elementos de significação de 
que dispõem os sujeitos falantes, em uma dada época, como a estrutura 
semântica que aparece na superfície dos discursos já pronunciados; ela não se 
refere à prática discursiva como lugar onde se forma ou [sic] se deforma, 
onde aparece e se apaga uma pluralidade emaranhada – ao mesmo tempo 
superposta e lacunar – de objetos. (AS, p. 55, grifo nosso)518 
 

O espaço é a superfície (dos discursos) e o lugar (prática discursiva). Existe relação entre 

exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença: prática discursiva como lugar 

(espaço) onde aparece (presença) uma pluralidade (multiplicidade) de objetos – presença da 

multiplicidade no espaço: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência 

no visível da multiplicidade.                                        

O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença está situado no primeiro parágrafo do quinto capítulo, “A formação 

dos conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a apresentação da busca da lei de emergência sucessiva ou simultânea de 

conceitos discordantes (ver AS, p. 63). 

                                                
518 Problema de tradução: ao invés de “ou” deveria ser “e”. 
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 Primeiro, há a constatação do aparecimento de múltiplos conceitos que, por sua vez, 

permite o seguinte questionamento: “Será preciso abandonar essa dispersão à aparência de 

sua desordem?” (AS, p. 63, grifo nosso) Depois, existe uma alternativa à aparência de 

dispersão (presença da multiplicidade): “Não se poderia encontrar uma lei que desse conta da 

emergência sucessiva ou simultânea de conceitos discordantes?” (AS, p. 63, grifo nosso) A 

busca desta lei de emergência sucessiva ou simultânea de conceitos discordantes (presença 

temporal da multiplicidade) autoriza o seguinte projeto descritivo: “... seria necessário 

descrever a organização do campo de enunciados em que aparecem e circulam [os conceitos 

discordantes].” (AS, p. 63, grifo nosso) O espaço é o campo (dos enunciados). Existe relação 

entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença: aparecimento de 

conceitos discordantes ou dispersos no campo de enunciados (presença da multiplicidade no 

espaço: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no visível da 

multiplicidade)519. 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença está localizado no sexto parágrafo do quinto capítulo, “A formação 

dos conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise do nível pré-conceitual (ver AS, p. 66-7). 

 A descrição do sistema de formação conceitual estabelece uma dispersão: “Tal análise 

refere-se, pois, em um nível de certa forma pré-conceitual, ao campo em que os conceitos 

podem coexistir [dispersão] e às regras às quais esse campo está submetido.” (AS, p. 67, 

sublinhado nosso) O espaço é o campo (de coexistência dos conceitos). Existe relação entre 

exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença: campo de coexistência dos 

conceitos (dispersos) – espaço da presença da multiplicidade: a indissociabilidade entre 

espaço e presença assegura a permanência no visível da multiplicidade520. 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença está situado no décimo-quinto parágrafo do terceiro capítulo, “A 

descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da descrição dos enunciados como individualização das 

formações discursivas (ver AS, p. 133-4).  

 Primeiro, a descrição dos enunciados:  

                                                
519 Sobre a permanência no visível (aparecimento dos conceitos discordantes no campo dos enunciados) como 
visibilidade discursiva imanente, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o terceiro aparecimento da tipologia da visibilidade. 
520 Sobre a permanência no visível (pré-conceitual) como visibilidade discursiva imanente e anônima, ver supra 
no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o quarto aparecimento da 
tipologia da visibilidade. 
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Examinando o enunciado, o que se descobriu foi uma função que se apóia em 
conjuntos de signos, (...) que requer, para se realizar, (...) um sujeito (não a 
consciência que fala, não o autor da formulação, mas uma posição que pode 
ser ocupada, sob certas condições, por indivíduos indiferentes); um campo 
associado (que não é o contexto real da formulação, a situação na qual foi 
articulada, mas um domínio de coexistência para outros enunciados); uma 
materialidade (que não é apenas a substância ou o suporte da articulação, mas 
um status, regras de transcrição, possibilidades de uso ou de reutilização). 
(AS, p. 133, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a posição (subjetiva ocupada, sob certas condições, por indivíduos indiferentes), o 

campo (associado) como domínio (de coexistência para outros enunciados) e a materialidade. 

Há crítica da utopia: o sujeito não é a consciência que fala (outro lugar como não-lugar, 

utopia, porque invisível) – mas também não é o autor da formulação (outro lugar como espaço 

visível não-discursivo). Existe relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença: campo associado como domínio de coexistência – espaço da 

presença da multiplicidade: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a 

permanência no visível da multiplicidade. Depois, a formação discursiva. A descrição da 

formação discursiva é a constituição de grupos de enunciados:  

Isso supõe (...) que se defina o regime geral ao qual obedecem os diferentes 
modos de enunciação, a distribuição possível das posições subjetivas e o 
sistema que os define e os prescreve; que se defina o regime comum a todos 
os seus domínios associados, (...) e o sistema que liga, entre si, todos esses 
campos de coexistência (...) (AS, p. 133-4, grifo nosso)  
 

O espaço é a posição (subjetiva), o domínio (associado) e o campo (de coexistência). Existe 

relação entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença: domínio 

associado como campo de coexistência – espaço da presença da multiplicidade: a 

indissociabilidade entre espaço e presença assegura a permanência no visível da 

multiplicidade.   

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, multiplicidade e 

necessidade da presença está localizado no décimo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e 

saber”, item “b”, “O saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise da definição de saber (ver AS, p. 206-7).  

 A definição de saber remete à prática discursiva:  

Um saber é aquilo de que podemos falar em uma prática discursiva que se 
encontra assim especificada: o domínio constituído pelos diferentes objetos 
que irão adquirir ou não um status científico (...); um saber é, também, o 
espaço em que o sujeito pode tomar posição para falar dos objetos de que se 
ocupa em seu discurso (...); um saber é também o campo de coordenação e de 
subordinação dos enunciados em que os conceitos aparecem se definem, se 
aplicam e se transformam (...) (AS, p. 206-7, sublinhado nosso) 
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O espaço é o domínio (dos objetos), o próprio espaço e a posição (do sujeito), e o campo (dos 

enunciados). Existe relação entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da 

presença: campo dos enunciados (espaço) em que os conceitos (multiplicidade) aparecem 

(presença) – espaço da presença da multiplicidade: a indissociabilidade entre espaço e 

presença garante a permanência no visível da multiplicidade. Há relação entre exigência do 

espaço, multiplicidade, necessidade da presença e tempo: campo dos enunciados em que os 

conceitos aparecem e se transformam (tempo) – espaço da presença temporal da 

multiplicidade521: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no 

visível da multiplicidade (no tempo). 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença, 

ver supra também o quinto, o nono, o décimo-terceiro, o décimo-sexto, o décimo-sétimo e o 

vigésimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença, o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença e o sexto aparecimento da relação entre exigência do 

espaço e multiplicidade. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, multiplicidade, necessidade da presença e 

identificação da efetividade, ver supra o primeiro aparecimento da relação entre exigência do 

espaço e identificação da efetividade. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, multiplicidade e descrição da 

especificidade, ver supra o vigésimo-sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço 

e necessidade da presença, o quarto e o décimo aparecimento da relação entre exigência do 

espaço e descrição da especificidade. 

Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço e tempo (ou de como a exigência 

do espaço garante a permanência no visível do tempo: o visível é espacial, se o temporal for 

espacial, então o tempo será visível), analisaremos quatro aparecimentos segundo a 

cronologia dos fatos522.  

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo está localizado 

no vigésimo-terceiro parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira 

                                                
521 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o trigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento. 
522 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença (para o discurso da 
visão e) em referência ao discurso da miscigenação, a relação (de conflito) entre exigência do espaço e tempo 
deveria ser lida conjuntamente com a relação entre dominação da (necessidade da) presença e subordinação do 
elemento do tempo (como relação entre presença e tempo). Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da miscigenação”. 
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parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

materialidade e da identidade do enunciado (ver AS, p. 115-6). 

 A identidade do enunciado é sensível à sua materialidade: “Ela [a materialidade] é 

constitutiva do próprio enunciado: o enunciado precisa ter uma substância, um suporte, um 

lugar e uma data. Quando esses requisitos se modificam, ele próprio muda de identidade.” 

(AS, p. 116, grifo nosso) O espaço é a materialidade como lugar (do enunciado). Existe 

relação entre exigência do espaço e tempo: o enunciado como materialidade precisa ter um 

lugar (espaço) e uma data (tempo) – a exigência do espaço garante a permanência no visível 

do tempo (data como materialidade).  

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo está situado no 

vigésimo-quinto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da identidade 

do enunciado de acordo com um regime complexo de instituições materiais (ver AS, p. 117-

8)523. 

 O exemplo do livro é característico para mostrar a manutenção da identidade do 

enunciado apesar da mudança da materialidade:  

(...) “pequenas” diferenças não são eficazes para alterar a identidade do 
enunciado e para fazer surgir um outro: elas estão todas neutralizadas no 
elemento geral – material, é claro, mas igualmente institucional e econômico 
– do “livro”. Um livro, qualquer que seja seu número de exemplares ou de 
edições, quaisquer que sejam as substâncias diversas que ele pode utilizar, é 
um lugar de equivalência exata para os enunciados, uma instância de 
repetição sem mudança de identidade. Vê-se (...) que a materialidade do 
enunciado não é definida pelo espaço ocupado ou pela data da formulação, 
mas por um status de coisa ou de objeto, jamais definitivo, mas modificável, 
relativo e sempre suscetível de ser novamente posto em questão (...) (AS, p. 
117-8, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o lugar (material do livro) e o próprio espaço (ocupado pelo enunciado como 

materialidade). Existe relação entre exigência do espaço e tempo: a materialidade do 

enunciado, tendo em vista a manutenção de sua identidade, não é definida pelo espaço 

ocupado ou pela data da formulação (tempo) – mas é, de qualquer forma, sempre espaço-

temporal: a exigência do espaço garante a permanência no visível do tempo (data da 

formulação como materialidade). 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo está localizado 

no vigésimo-sexto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, 

                                                
523 Ver supra complementarmente no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
único aparecimento da relação entre audição, tato e visão e o décimo-primeiro aparecimento da relação entre 
visível e audível.  
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“O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do regime 

de materialidade dos enunciados (ver AS, p. 118-9). 

 O regime de materialidade dos enunciados é caracteristicamente institucional:  

O regime de materialidade a que obedecem necessariamente os enunciados é, 
pois, mais da ordem da instituição do que da localização espaço-temporal; 
define antes possibilidades de reinscrição e de transcrição (mas também 
limiares e limites) do que individualidades limitadas e perecíveis. (AS, p. 
118-9, sublinhado nosso) 
 

O espaço é a materialidade como localização (espacial). Existe relação entre exigência do 

espaço e tempo: materialidade como localização espaço-temporal (dos enunciados) – a 

própria materialidade institucional dos enunciados sempre é localizável espaço-

temporalmente524: a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível do tempo. 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo está situado no 

vigésimo parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de prática 

discursiva (ver AS, p. 136).  

 A prática discursiva é sempre histórica: “... [a prática discursiva] é um conjunto de 

regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em 

uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as 

condições de exercício da função enunciativa.” (AS, p. 136, grifo nosso) O espaço é o 

(próprio) espaço e a área geográfica. Existe relação entre exigência do espaço e tempo: regras 

históricas (discurso da historicidade), sempre determinadas no tempo e no espaço, que 

definiram, em uma dada época (tempo) e para uma determinada área geográfica (espaço), as 

condições de exercício da função enunciativa – o discurso da historicidade é a exigência do 

espaço como permanência no visível do tempo. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço e tempo, ver também supra o terceiro 

aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade 

da presença, e infra o quinto aparecimento da crítica da utopia. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo e reconhecimento do 

limite ou da finitude (ou de como a exigência do espaço, associada ao reconhecimento do 

limite ou da finitude, garante a permanência no visível do tempo, como vontade de 

visibilidade absoluta ou total: o visível é espacial, o visível é limitado ou finito, se o temporal 

for espacial e limitado ou finito, então o tempo será visível e haverá visão absoluta ou total), 

                                                
524 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo-segundo 
aparecimento da relação entre visível e audível (sobre a materialidade dos enunciados como dominação da 
visão). 
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analisaremos um aparecimento localizado no sétimo parágrafo do quinto capítulo, “O a priori 

histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise do arquivo como indescritível em sua totalidade e 

incontornável em sua atualidade (ver AS, p. 150-1). 

 O arquivo não é descritível em sua totalidade: “Dá-se por fragmentos, regiões e níveis, 

melhor, sem dúvida, e com mais clareza na medida em que o tempo dele nos separa: em 

termos extremos, não fosse a raridade dos documentos, seria necessário o maior recuo 

cronológico pra analisá-lo.” (AS, p. 150, grifo nosso) O espaço é a região (arquivo). Existe 

relação entre exigência do espaço, tempo e reconhecimento do limite: separação (limite) 

temporal (ou recuo cronológico) da região (do arquivo) – limite temporal do espaço: a 

exigência do espaço assegura a permanência no visível do tempo (e o reconhecimento do 

limite autoriza a visão absoluta ou total). O arquivo é incontornável em sua atualidade: 

“Entretanto, como poderia essa descrição do arquivo justificar-se, (...) demarcar o lugar de 

onde ele próprio fala, (...) se se obstinava em descrever somente os horizontes mais 

longínquos?” (AS, p. 150, grifo nosso) O espaço é o lugar (de fala do arquivo). “Não será 

necessário esclarecer, apenas obliquamente, o campo enunciativo de que ele mesmo faz 

parte?” (AS, p. 150, grifo nosso) O espaço é o campo (enunciativo). “A análise do arquivo 

comporta, pois, uma região privilegiada: ao mesmo tempo próxima de nós, mas diferente de 

nossa atualidade, trata-se da orla do tempo que cerca nosso presente, que o domina e que o 

indica em sua alteridade; é aquilo que, fora de nós, nos delimita.” (AS, p. 150-1, grifo nosso) 

O espaço é a região (privilegiada). Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

reconhecimento do limite: arquivo como análise da região (espaço) próxima do presente, mas 

diferente da atualidade (tempo que limita o presente através da indicação da alteridade)525 – 

limite temporal do espaço: a exigência do espaço garante a permanência no visível do tempo e 

o reconhecimento do limite autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total. “A descrição 

do arquivo desenvolve suas possibilidades (...) a partir dos discursos que começam a deixar 

justamente de ser os nossos; (...) seu lugar é o afastamento de nossas próprias práticas 

discursivas.” (AS, p. 151, grifo nosso) O espaço é o lugar (do arquivo). Existe relação entre 

exigência do espaço, tempo e reconhecimento do limite: lugar (espaço) do arquivo é o 

afastamento (tempo como limite) das práticas discursivas atuais – limite temporal do espaço: 

                                                
525 Sobre a importância da impregnação do tempo para o discurso da historicidade (e sobre a diferença como 
tempo), ver supra complementarmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o quarto aparecimento da 
palavra “historicidade”. 
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a exigência do espaço garante a permanência no visível do tempo e o reconhecimento do 

limite autoriza a visão absoluta ou total526.      

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença (ou de como a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no 

visível do tempo: o visível é espaço e presença, se o temporal for espaço e presença, então o 

tempo será visível), analisaremos cinco aparecimentos conforme a cronologia dos fatos. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença está localizado no décimo-terceiro parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise crítica da definição de enunciado como existência material de signos de 

uma língua (ver AS, p. 96-7)527. 

 Há um questionamento sobre a definição de enunciado como existência material de 

signos de uma língua:  

(...) basta (...) que os signos de uma língua constituam um enunciado, uma 
vez que foram produzidos (articulados, delineados, fabricados, traçados) de 
um modo ou de outro, uma vez que apareceram em um momento do tempo e 
em um ponto do espaço, uma vez que a voz que os pronunciou ou o gesto que 
os moldou lhes deram as dimensões de uma existência material? (AS, p. 97, 
grifo nosso)  
 

O espaço é o ponto (do espaço). Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

necessidade da presença: aparecimento (existência) dos signos de uma língua em um 

momento do tempo e em um ponto do espaço (materialidade) – presença no tempo e no 

espaço: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no visível do 

tempo (momento do tempo como materialidade)528. 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença está situado no décimo-quarto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da definição de enunciado como crítica à identificação com a língua e 

com objetos quaisquer apresentados à percepção (ver AS, p. 97-8)529.  

                                                
526 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o vigésimo surgimento da presença como aparecimento. 
527 Ver supra complementarmente no « Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono 
surgimento da presença como aparecimento.  
528 Sobre a existência material (presença no tempo e no espaço) como indistinção ou indiferenciação entre 
visível/tátil e audível (e remissão última do audível ao visível), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da 
percepção; relação entre os sentidos’ o sexto aparecimento da relação entre visível e audível.    
529 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o quarto aparecimento da presença como emergência. 
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 O enunciado não existe como um objeto perceptivo qualquer: “... não basta (...) 

qualquer realização material de elementos linguísticos, ou qualquer emergência de signos no 

tempo e no espaço, para que um enunciado apareça e passe a existir.” (AS, p. 98, grifo 

nosso)530 O espaço é o (próprio) espaço. Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

necessidade da presença: emergência (presença) de signos no tempo e no espaço (a 

indissociabilidade entre espaço e presença garante a permanência no visível do tempo – tempo 

como materialidade).  

O enunciado (...) não existe do mesmo modo que a língua (apesar de ser 
composto de signos que só são definíveis, em sua individualidade, no interior 
de um sistema linguístico natural ou artificial), nem do mesmo modo que 
objetos quaisquer apresentados à percepção (se bem que seja sempre dotado 
de uma certa materialidade, e que se possa sempre situá-lo segundo 
coordenadas espaço-temporais). (AS, p. 98, grifo nosso) 
 

O espaço é a coordenada espacial (como materialidade). Existe relação entre exigência do 

espaço, tempo e necessidade da presença: a existência (presença) do enunciado, dotado de 

certa materialidade (indissociabilidade entre espaço e presença), pode sempre ser situada 

segundo coordenadas espaço-temporais – presença (visível, ou perceptível, portanto material) 

no espaço (material, portanto perceptível, ou visível) e no tempo: a indissociabilidade entre 

espaço e presença assegura a permanência no visível do tempo. 

 O terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença está localizado no décimo-quinto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do enunciado como função vertical de existência (ver AS, p. 98-9)531.  

 O enunciado é uma função vertical de existência532: “... ele [o enunciado] não é em si 

mesmo uma unidade, mas sim uma função [vertical de existência] que cruza um domínio de 

estruturas e de unidades possíveis e que faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no 

tempo e no espaço.” (AS, p. 99, grifo nosso)533 O espaço é o domínio (de estruturas e de 

unidades possíveis) e o (próprio) espaço. Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

necessidade da presença: aparecimento (presença) de um domínio (espaço) de estruturas e de 

                                                
530 Sobre qualquer emergência de signos no tempo e no espaço como aparência ou visão imediata que requer 
uma conversão do olhar como necessidade de minúcia para o aparecimento e a existência do enunciado, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da 
pedagogia da visão.  
531 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo surgimento da presença como aparecimento.  
532 Sobre o enunciado como função (vertical) de existência, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o quinto aparecimento da presença como existência. 
533 Sobre o enunciado como indistinção ou indiferenciação entre visível e audível (formulação escrita ou oral), 
ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sétimo aparecimento da 
relação entre visível e audível. 
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unidades possíveis, com conteúdos concretos (permanência no visível), no tempo e no espaço 

– presença (visível) no tempo e no espaço: a indissociabilidade entre espaço e presença 

garante a permanência no visível do tempo. 

 O quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença está situado no vigésimo-nono parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do enunciado como possibilidade de repetição (ver AS, p. 120-1)534. 

 O enunciado tem a capacidade de repetição:  

Demasiado repetível para ser inteiramente solidário com as coordenadas 
espaço-temporais de seu nascimento (é algo diverso da data e do local de seu 
aparecimento), demasiado ligado ao que o envolve e o suporta para ser tão 
livre quanto uma pura forma (é algo diferente de uma lei de construção 
referente a um conjunto de elementos), ele [o enunciado] é dotado de uma 
certa lentidão modificável, de um peso relativo ao campo em que está 
colocado, de uma constância que permite utilizações diversas (...) (AS, p. 
120-1, grifo nosso) 
 

O espaço é a coordenada espacial (o local) e o campo (em que está colocado o enunciado). 

Existe relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da presença: coordenadas 

espaço-temporais do nascimento (ou local e data do aparecimento) do enunciado (como 

enunciação) – a indissociabilidade entre espaço e presença assegura a permanência no visível 

do tempo. 

 O quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 

presença está localizado no primeiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise crítica da história das ideias como descrição de uma série de figuras globais (ver AS, 

p. 161-2)535.  

 A história das ideias descreve uma série de figuras globais a partir do trabalho com as 

formulações banais (cotidianas, maciças): “... os enunciados devem aí ser tratados em massa e 

segundo o que têm em comum; sua singularidade de acontecimento pode ser neutralizada; 

perdem importância também a identidade de seu autor, o momento e o lugar de seu 

aparecimento...” (AS, p. 161-2, grifo nosso) O espaço é o lugar. Existe relação entre 

exigência do espaço, tempo e necessidade da presença: momento (tempo) e lugar (espaço) de 

aparecimento (presença) dos enunciados – é exatamente esta presença no tempo e no espaço 

                                                
534 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo-quarto surgimento da presença como aparecimento. 
535 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo-segundo aparecimento da presença como acontecimento. 
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que é valorizada pela arqueologia536 (e a indissociabilidade entre espaço e presença garante a 

permanência no visível do tempo). 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da presença, ver supra 

também o vigésimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 

presença.      

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e reconhecimento do limite (ou de como a exigência do espaço, que leva à 

descrição da especificidade, e está vinculada ao reconhecimento do limite ou da finitude, 

garante a permanência no visível, como visão solitária e soberana, do tempo, como procura da 

visão específica, ou necessidade de ver com maior minúcia, e autorização da visão absoluta 

ou total: o visível é espacial, específico e limitado, se o temporal for espacial, específico e 

limitado, então o tempo será visível e haverá visão absoluta ou total), analisaremos um 

aparecimento localizado no primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, 

da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação da análise arqueológica como descrição das comparações (ver AS, p. 180). 

 A comparação arqueológica é um evento guerreiro: “... o estudo arqueológico está 

sempre no plural: ele se exerce em uma multiplicidade de registros; (...) tem seu domínio no 

espaço em que [sic] as unidades se justapõem, se separam, fixam suas arestas, se enfrentam, 

desenham entre si espaços em branco.” (AS, p. 180, grifo nosso)537 O espaço é o domínio e o 

espaço (em branco). Existe relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade: 

arqueologia tem seu domínio onde as unidades se justapõem, se separam, fixam suas arestas, 

se enfrentam (multiplicidade em guerra no espaço), desenham entre si espaços em branco (o 

desenho do espaço em branco entre unidades que se enfrentam é característico de como o 

discurso da visão, como exigência do espaço, está relacionado ao discurso da miscigenação, 

como necessidade da multiplicidade). “Quando se dirige a um tipo singular de discurso (...), é 

para estabelecer, por comparação, seus limites cronológicos: é também para descrever, ao 

mesmo tempo que eles e em correlação com eles, um campo institucional...” (AS, p. 180, 

grifo nosso) O espaço é o campo (institucional). Existe relação entre exigência do espaço, 

tempo, descrição da especificidade e reconhecimento do limite: estabelecimento dos limites 

cronológicos (reconhecimento do limite e tempo) e descrição correlativa do campo (espaço) 

                                                
536 Sobre a singularidade de acontecimento do enunciado (momento e lugar de seu aparecimento) como união de 
visível e audível, e sua neutralização (massificação global) como aliança entre visível e inaudível, ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto aparecimento da relação entre 
visível e inaudível.  
537 Problema de tradução: ao invés de “no espaço em que” deveria ser “onde”. 
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institucional de um tipo singular (especificidade) de discurso – especificidade no tempo 

limitado e no espaço: o tempo é visível devido à exigência do espaço (e a permanência no 

visível é busca da visão específica) e há possibilidade de visão absoluta ou total porque existe 

reconhecimento do limite.  

Mas ele pode também, por uma espécie de aproximação lateral (...), utilizar 
várias positividades distintas, cujos estados concomitantes são comparados 
durante um período determinado e confrontados com outros tipos de discurso 
que tomaram o seu lugar em uma determinada época. (AS, p. 180, grifo 
nosso) 
 

O espaço é o lugar (positividade, discurso). Existe relação entre exigência do espaço, tempo, 

descrição da especificidade e multiplicidade: tipos de discurso (multiplicidade) que tomaram 

o lugar (espaço) de várias positividades distintas (multiplicidade) em uma determinada 

(especificidade) época (tempo) – multiplicidade no espaço e no tempo específico: a exigência 

do espaço e a descrição da especificidade garantem a permanência no visível como procura da 

visão minuciosa do tempo e da multiplicidade. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e necessidade da presença (ou de como a exigência do espaço e a necessidade 

da presença, indissociabilidade entre espaço e presença, que levam à descrição da 

especificidade, garantem a permanência no visível do tempo, como procura da visão 

minuciosa: o visível é espaço, presença e especificidade, se o temporal for espacial, presencial 

e específico, então o tempo será visível), analisaremos dois aparecimentos de acordo com a 

cronologia dos fatos. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está localizado no vigésimo-quarto parágrafo do 

segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do regime de materialidade repetível do 

enunciado (diferença entre enunciado e enunciação) – ver AS, p. 116-7538. 

 A enunciação é sempre singular e nunca pode ser repetida: “Diremos que há 

enunciação cada vez que um conjunto de signos for emitido. Cada uma dessas articulações 

tem sua individualidade espaço-temporal. (...). A enunciação é um acontecimento que não se 

repete; tem uma singularidade situada e datada que não se pode reduzir.” (AS, p. 116, grifo 

nosso) O espaço é o próprio espaço. Existe relação entre exigência do espaço, tempo, 

descrição da especificidade e necessidade da presença: a enunciação é um acontecimento 

(presença) que tem uma singularidade (especificidade) situada (espaço) e datada (tempo) ou 
                                                
538 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o quinto aparecimento da presença como acontecimento. 
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uma individualidade espaço-temporal – presença da especificidade no espaço e no tempo: a 

indissociabilidade entre espaço e presença que leva à descrição da especificidade assegura a 

permanência no visível como procura da visão minuciosa do tempo. O enunciado, distinto da 

enunciação, pode ser repetido:  

Ora, o próprio enunciado não pode ser reduzido a esse simples fato [sic] da 
enunciação, pois ele pode ser repetido apesar de sua materialidade (...). E, no 
entanto, ele não se reduz a uma forma gramatical ou lógica, na medida em 
que, mais do que ela e de modo diferente, é sensível a diferenças de matéria, 
substância, tempo e lugar. (AS, p. 117, grifo nosso)539 
 

O espaço é o lugar (materialidade). Existe relação entre exigência do espaço, tempo, descrição 

da especificidade e necessidade da presença: o enunciado é sensível a diferenças 

(especificidade) de matéria, substância (presença), tempo e lugar (espaço) – a materialidade 

repetível do enunciado leva em consideração a especificidade da presença, do tempo e do 

espaço (a indissociabilidade entre espaço e presença que leva à descrição da especificidade 

assegura a permanência no visível, como busca da minúcia da visão, do tempo.    

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e necessidade da presença está situado no segundo parágrafo do terceiro 

capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a fixação do vocabulário: definição de formulação (ver 

AS, p. 123-4)540. 

 A fixação do vocabulário estabelece a definição de formulação (ou enunciação): “... a 

formulação é um acontecimento que, pelo menos de direito, é sempre demarcável segundo 

coordenadas espaço-temporais, que pode ser sempre relacionada a um autor, e que 

eventualmente pode constituir, por si mesma, um ato específico...” (AS, p. 123, grifo nosso) O 

espaço é a coordenada espacial. Existe relação entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e necessidade da presença: a formulação é um acontecimento (presença) 

específico demarcável segundo coordenadas espaço-temporais – presença da especificidade 

no espaço e no tempo: a indissociabilidade entre espaço e presença que leva à descrição da 

especificidade garante a permanência no visível, como procura da visão minuciosa, do tempo.        

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo e multiplicidade (ou de 

como a exigência do espaço garante a permanência no visível do tempo e da multiplicidade: o 

visível é espacial, se o temporal e o múltiplo forem espaciais, então o tempo e a 

multiplicidade serão visíveis), analisaremos um aparecimento localizado no décimo parágrafo 

                                                
539 Problema de tradução: ao invés de “fato” deveria ser “acontecimento”. 
540 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o sétimo aparecimento da presença como acontecimento.  



 300

do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

descrição sistemática de um discurso-objeto (ver AS, p. 160). 

 A arqueologia é recusa da soberania do mesmo:  

(...) a arqueologia não procura reconstituir o que pôde ser pensado, desejado, 
visado, experimentado, almejado pelos homens no próprio instante em que 
proferiam o discurso; (...) onde o pensamento permanece ainda o mais 
próximo de si, na forma ainda não alterada do mesmo, e onde a linguagem 
não se desenvolveu ainda na dispersão espacial e sucessiva do discurso. (AS, 
p. 160, grifo nosso) 
 

O espaço é a dispersão (espacial). Existe relação entre exigência do espaço, tempo e 

multiplicidade: dispersão (multiplicidade) espacial e sucessiva (tempo) do discurso – 

multiplicidade espacial e temporal: a exigência do espaço garante a permanência no visível do 

tempo e da multiplicidade. Há crítica da utopia: recusa da remissão do discurso 

(multiplicidade espacial e temporal) ao pensamento (utopia) idêntico a si mesmo (unificante). 

A arqueologia é a descrição sistemática de um discurso-objeto:  

Não pretende se apagar na modéstia ambígua de uma leitura que deixaria 
voltar, em sua pureza, a luz longínqua, precária, quase extinta da origem. Não 
é nada além e nada diferente de uma reescrita: isto é, na forma mantida da 
exterioridade, uma transformação regulada do que já foi escrito. (AS, p. 160, 
grifo nosso)   
 

O espaço é a exterioridade (reescrita como permanência no visível). Há crítica da utopia: 

recusa da volta à origem secreta (utopia invisível). 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, tempo e multiplicidade, ver supra também 

o único aparecimento da relação entre exigência do espaço e discurso da visão, o décimo-

terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença, o nono 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade e o segundo 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade e 

necessidade da presença (ou de como a exigência do espaço e a necessidade da presença, 

indissociabilidade entre espaço e presença, garantem a permanência no visível do tempo e da 

multiplicidade: o visível é espaço e presença, se o temporal e o múltiplo forem espaciais e 

presenciais, então o tempo e a multiplicidade serão visíveis), analisaremos dois aparecimentos 

de acordo com a cronologia dos fatos. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade 

e necessidade da presença está localizado no décimo-primeiro parágrafo do segundo capítulo, 

“As formações discursivas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A 



 301

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição dos sistemas de dispersão (ver 

AS, p. 42-3).  

 O estudo das formas de repartição dos objetos, das enunciações, dos conceitos e das 

possibilidades estratégicas é a descrição de sistemas de dispersão:  

Daí a idéia de descrever essas dispersões; de pesquisar se entre esses 
elementos (...) não se poderia detectar uma regularidade: uma ordem em seu 
aparecimento sucessivo, correlações em sua simultaneidade, posições 
assinaláveis em um espaço comum, funcionamento recíproco, 
transformações ligadas e hierarquizadas. (AS, p. 43, grifo nosso) 
 

O espaço é a posição (assinalável) e o próprio espaço (comum). Existe relação entre exigência 

do espaço, tempo, multiplicidade e necessidade da presença541: descrição das dispersões 

(multiplicidade) através do aparecimento (presença) sucessivo (tempo), das correlações 

simultâneas (tempo), das posições (espaço) assinaláveis em um espaço comum – 

multiplicidade como presença no tempo e como espaço (a indissociabilidade entre espaço e 

presença garante a permanência no visível do tempo e da multiplicidade). 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade e 

necessidade da presença está situado no oitavo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação 

dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a generalização da formação discursiva dos objetos (ver AS, p. 50-1). 

 A análise do discurso psiquiátrico do século XIX autoriza a generalização da formação 

discursiva dos objetos542:  

Diremos, pois, que uma formação discursiva se define (pelo menos quanto a 
seus objetos) (...) se se puder mostrar como qualquer objeto do discurso em 
questão aí [conjunto de relações estabelecidas entre instâncias de emergência, 
de delimitação e de especificação] encontra seu lugar e sua lei de 
aparecimento; se se puder mostrar que ele pode dar origem [sic], simultânea 
ou sucessivamente, a objetos [dispersos] que se excluem, sem que ele próprio 
tenha que se modificar. (AS, p. 50-1, grifo nosso)543 

 
O espaço é o lugar (do objeto do discurso). Existe relação entre exigência do espaço, tempo, 

multiplicidade e necessidade da presença: na formação discursiva, qualquer objeto do 

discurso (multiplicidade) encontra seu lugar (espaço) e sua lei de aparecimento (presença), a 

formação discursiva dá origem (presença), simultânea ou sucessivamente (tempo), a objetos 

dispersos (multiplicidade) que se excluem – multiplicidade como espaço e como presença no 

                                                
541 Ver supra comparativamente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro 
surgimento da presença como aparecimento.  
542 Sobre a relação entre generalização e especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
543 Problema de tradução: ao invés de “origem” deveria ser “nascimento”. 
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tempo (a indissociabilidade entre espaço e presença assegura a permanência no visível do 

tempo e da multiplicidade)544. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade e necessidade da 

presença, ver supra também o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, 

multiplicidade e necessidade da presença. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade e descrição da 

especificidade, ver supra o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, 

descrição da especificidade e reconhecimento do limite (ou da finitude). 

Sobre a relação entre exigência do espaço, tempo, multiplicidade, descrição da 

especificidade e necessidade da presença, ver supra o quinto aparecimento da relação entre 

exigência do espaço e necessidade da presença. 

Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço e miscigenação ou relação (ou de 

como a exigência do espaço garante a permanência no visível da relação ou miscigenação: o 

visível é espacial, se a relação ou miscigenação for espacial, então a miscigenação ou relação 

será visível), analisaremos dois aparecimentos, através da cronologia dos fatos545.  

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e miscigenação está 

localizado no décimo-quarto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

descrição do campo de vetores e de receptividade diferencial do jogo das trocas (ver AS, p. 

185-6). 

 A descrição arqueológica analisa uma configuração de interpositividade como lei das 

comunicações: trata-se de “... descrever o campo de vetores e de receptividade diferencial (de 

permeabilidade e de impermeabilidade) que, para o jogo das trocas, foi uma condição de 

possibilidade histórica. Uma configuração de interpositividade (...) é a lei de suas [dos 

discursos] comunicações.” (AS, p. 185, grifo nosso) O espaço é o campo (de vetores e de 

receptividade diferencial). Existe relação entre exigência do espaço e miscigenação: descrição 

da configuração de interpositividade (miscigenação) como campo (espaço) de vetores e de 

receptividade diferencial (permeabilidade e impermeabilidade) para o jogo das trocas 

(miscigenação), ou como lei das comunicações (miscigenação) – espaço da miscigenação, 

                                                
544 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o sexto surgimento da presença como aparecimento. 
545 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença (para o discurso da 
visão e) em referência ao discurso da miscigenação, a relação (de conflito) entre exigência do espaço e 
miscigenação deveria se lida conjuntamente com a relação entre dominação da (necessidade da) presença e 
subordinação do elemento da relação (ou da miscigenação). Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Relações da presença com o discurso da miscigenação”.  
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miscigenação no espaço: a exigência do espaço garante a permanência no visível da 

miscigenação. 

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e miscigenação está 

situado no trigésimo-primeiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “e”, “Os 

diferentes tipos de história das ciências”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação dos caracteres essenciais da descrição 

da episteme (ver AS, p. 217-8)546. 

 A descrição da episteme tem diversas características essenciais: “... abre um campo 

inesgotável e não pode nunca ser fechada; não tem por finalidade reconstituir o sistema de 

postulados a que obedecem todos os conhecimentos de uma época, mas sim percorrer um 

campo indefinido de relações.” (AS, p. 217, grifo nosso) O espaço é o campo (inesgotável e 

indefinido)547. Existe relação entre exigência do espaço e miscigenação: abertura ou trajeto de 

um campo (espaço) inesgotável ou indefinido de relações (miscigenação) – miscigenação no 

espaço (a percorrer), espaço da (abertura à) miscigenação (a exigência do espaço garante a 

permanência no visível da miscigenação. 

 

Relação entre espaço e guerra 

 

 A guerra, elemento do discurso da historicidade que cumpre a função metodológica de 

crítica ao discurso da metafísica (a diferença é guerra)548, também está diretamente ligada ao 

discurso da miscigenação, já que a relação da multiplicidade no tempo acontece como conflito 

(assim como a indissociabilidade entre espaço e presença leva à descrição da especificidade, a 

relação da multiplicidade no tempo leva à guerra) - e a própria constituição do discurso da 

historicidade ocorre como guerra: aliança belicosa ou união tensa entre discurso da visão que 

                                                
546 Ver supra complementarmente no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o 
vigésimo-quinto aparecimento da presença como existência. 
547 A descrição do campo inesgotável ou indefinido não é o recurso ao comando do invisível, mas a procura da 
visão específica, por isso a exigência do espaço (da miscigenação). 
548 Sobre a guerra como elemento do discurso da historicidade que cumpre a função metodológica de crítica ao 
discurso da metafísica (a diferença é guerra: método da definição da singularidade através da exterioridade das 
vizinhanças), ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o primeiro, o segundo, o terceiro, o sétimo, o 
oitavo, o nono, o décimo e o décimo-primeiro aparecimento da palavra “historicidade” e “Herança filosófica: 
crítica da metafísica”. Na verdade, a guerra como confronto entre apologia do discurso da historicidade e crítica 
do discurso da metafísica está disseminada como modelo de compreensão (a própria metáfora do estrangeiro 
como gabarito de inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade pretende esclarecer a guerra, sendo 
habitada por ela): é a guerra que permite entender, por exemplo, a relação entre audição e visão (no “Capítulo 1 
– Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”), o funcionamento da pedagogia da visão e da estrutura 
de argumentação da constatação da visão (no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”) e a oposição entre defesa da presença e crítica da ausência (no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”).      
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domina e discurso da miscigenação que obedece549. Se o espaço, como elemento do discurso 

da visão, está vinculado à guerra, como elemento do discurso da miscigenação, é porque a 

exigência do espaço cumpre a função da permanência no visível da guerra. Analisaremos um 

aparecimento da relação de conflito entre exigência do espaço e guerra localizado no décimo-

sexto parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise crítica 

da função conservadora da história (ver AS, p. 16-7).  

 A função conservadora opõe a história viva, aberta e contínua, tradicional e legítima, 

ao seu uso ilegítimo e atual (entenda-se, 1969), oriundo da invasão estruturalista, como 

descontinuidade: seu objetivo é a denúncia do fim da história (devido justamente à sua 

estruturalização), mas, na verdade, ela faz uso ideológico da história, já que a remete à 

soberania da consciência550. A exposição deste confronto aparece como emprego de uma 

metáfora espacial de guerra:  

Acumulamos todos os tesouros de outrora na velha cidadela desta história 
[viva, contínua, e aberta, referida à atividade sintética do sujeito]; 
acreditamos que ela fosse sólida; sacralizamo-la; fizemos dela o lugar último 
do pensamento antropológico; acreditamos poder aí capturar até mesmo 
aqueles que se tinham encarniçado contra ela; acreditamos poder torná-los 
guardiões vigilantes. Mas os historiadores desertaram há muito tempo dessa 
velha fortaleza e partiram para trabalhar em outro campo [sic]; percebe-se 
mesmo que Marx ou Nietzsche não asseguram a salvaguarda que se lhes 
tinha confiado. Não se deve mais contar com eles para proteger os 
privilégios, nem para afirmar, uma vez mais – e, entretanto, só Deus sabe se 
se teria necessidade disso na aflição de hoje [1969] -, que a história, pelo 
menos ela, é viva e contínua; que ela é, para o tema em questão, o lugar do 
repouso, da certeza, da reconciliação – do sono tranquilizado. (AS, p. 17, 
grifo nosso)551 
 

O espaço é a (velha) cidadela (da história viva, contínua e aberta), o lugar (último do 

pensamento antropológico), a (velha) fortaleza (da história viva, contínua e aberta), alhures (o 

outro lugar, da história descontínua) e o lugar (do repouso, da certeza, da reconciliação, do 

sono tranquilizado) – o emprego metafórico com preservação do sentido próprio tem por 

função destacar o elemento da guerra (por isso a metáfora espacial é guerreira). Existe relação 

                                                
549 Sobre a constituição do discurso da historicidade como guerra, aliança belicosa ou união tensa entre discurso 
da visão dominador e discurso da miscigenação subordinado, ver supra, no “Prólogo – Discurso da 
historicidade”, principalmente “O discurso da historicidade”, “Herança filosófica: afirmação da epistemologia” e 
“O funcionamento do discurso da historicidade”. A guerra como aliança belicosa ou união tensa entre dominação 
do discurso da visão e subordinação do discurso da miscigenação é fundamental para o entendimento da 
estrutura do “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”: o discurso da visão domina o 
discurso da miscigenação (explicação interna da constituição do discurso da historicidade: guerra como união 
tensa ou aliança belicosa, relação de dominação e subordinação) para evitar a solidariedade do discurso da 
miscigenação com o discurso da metafísica (explicação externa da constituição do discurso da historicidade: 
guerra como crítica ou eliminação), quer dizer, o estrangeiro combate o metafísico para tornar-se historiador.   
550 Ver supra complementarmente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o segundo aparecimento da palavra 
“historicidade”. 
551 Problema de tradução: ao invés de “outro campo” deveria ser “alhures”.   
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entre exigência do espaço e guerra: confronto entre a velha cidadela ou fortaleza da história 

(viva, aberta e contínua), que é o lugar último do pensamento antropológico (ou da soberania 

da consciência) – aqui há o movimento da heterotopia à utopia: a velha cidadela, heterotopia 

em relação ao espaço da história atual descontínua visível, remete à utopia do pensamento 

antropológico invisível – e o lugar do repouso, da certeza, da reconciliação, do sono 

tranquilizado – o sono tranquilizado é, ao mesmo tempo, o esquecimento da guerra 

(tranquilidade) e a renúncia da visão (sono), por isso o discurso da metafísica, como comando 

do invisível, tem como atitude típica a preguiça; a velha fortaleza não possui guardiões 

vigilantes (ora, a condição perfeita do discurso da historicidade como discurso da visão é 

justamente a vigilância da insônia552) -, e alhures (da história atual, descontínua). O espaço da 

guerra e a guerra como choque espacial são visíveis (a exigência do espaço garante a 

permanência no visível da guerra) – já o sono tranquilizado da história viva, aberta e contínua 

remete ao invisível da soberania da consciência. 

 Sobre a relação entre exigência do espaço e guerra, ver supra também o primeiro 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e reconhecimento da finitude ou do limite. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, guerra e necessidade da 

presença (ou de como a exigência do espaço e a necessidade da presença, indissociabilidade 

entre espaço e presença, garantem a permanência no visível da guerra: o visível é espaço e 

presença, se a guerra for espacial e presencial, então a guerra será visível), analisaremos um 

aparecimento localizado no quinto parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da 

quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da arqueologia como descrição dos diferentes espaços de dissensão (ver AS, p. 174-5). 

 A análise arqueológica das contradições não é interpretação: “Para a análise 

arqueológica, as contradições não são nem aparências a transpor, nem princípios secretos 

que seria preciso destacar. São objetos a serem descritos por si mesmos...” (AS, p. 174, grifo 

nosso) Há crítica da utopia: recusa da transposição das aparências (presença) e do destaque de 

princípios secretos (invisível) – busca da utopia553. A arqueologia mostra a contradição (como 

objeto a ser descrito por si mesmo):  

Fazendo (...) com que a contradição entre duas teses derive de um certo 
domínio de objetos, de suas delimitações e de seu esquadrinhamento, (...) 
definimos o lugar em que se dá [sic]; fazemos aparecer a ramificação da 

                                                
552 Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Panóptico: vigilância da 
insônia como necessidade da onipresença”. 
553 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-quinto 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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alternativa; localizamos a divergência e o lugar em que os dois dicursos [sic] 
se justapõem. (AS, p. 175, grifo nosso)554  
 

O espaço é o domínio (de objetos) e o lugar (da contradição e da justaposição dos discursos). 

Existe relação entre exigência do espaço, guerra e necessidade da presença: aparecimento 

(presença) do lugar (espaço) em que se localiza a contradição (ou a divergência - guerra) – 

presença do espaço da guerra: a indissociabilidade entre espaço e presença garante a 

permanência no visível da guerra555.  

Em relação a uma história das ideias que desejaria fundir as contradições na 
unidade seminoturna de uma figura global, ou transmutá-las em um princípio 
geral, abstrato e uniforme de interpretação ou de explicação, a arqueologia 
descreve os diferentes espaços de dissensão. (AS, p. 175)  
 

O espaço é o (próprio) espaço (de dissensão, das contradições). Há crítica da utopia: recusa da 

história das ideias como procura da unidade de uma figura global ou de um princípio abstrato 

(invisível, utopia) de interpretação ou de explicação556. Existe relação entre exigência do 

espaço, guerra e multiplicidade: descrição dos diferentes (multiplicidade) espaços de 

dissensão (guerra) – multiplicidade espacial da guerra: a exigência do espaço garante a 

permanência no visível557 da multiplicidade e da guerra (e a diferença é multiplicidade558).    

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade (ou de 

como a exigência do espaço garante a permanência no visível da guerra e da multiplicidade: o 

visível é espacial, se a guerra e o múltiplo forem espaciais, então a guerra e a multiplicidade 

serão visíveis), analisaremos dois aparecimentos de acordo com a cronologia dos fatos. 

O primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade 

está localizado no décimo parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da individualização de um discurso a partir da dispersão dos pontos de escolha (ver 

AS, p. 42). 

 A individualização de um discurso é a procura da dispersão dos pontos de escolha:  

                                                
554 Problema de tradução: ao invés de “em que se dá” deveria ser “em que se localiza”; e ao invés de “dicursos” 
deveria ser “discursos”. 
555 Sobre a indissociabilidade entre espaço e presença, ver também no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o vigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento. 
556 Sobre a crítica da utopia como recusa do jogo de dominação do invisível em relação à subordinação do 
visível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-
quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
557 Sobre a relação entre discurso da visão e exigência do espaço, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-quinto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
558 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra, sobretudo, no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos 
os aparecimentos da palavra “historicidade”. 
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Não seria (...) indicado buscá-los [os princípios de individualização de um 
discurso] na dispersão dos pontos de escolha que ele [o discurso] deixa 
livres? Não seriam as diferentes possibilidades que ele abre no sentido (...) de 
suscitar estratégias opostas, de dar lugar a interesses inconciliáveis (...)? (...) 
não poderíamos demarcar a dispersão dos pontos de escolha e definir (...) um 
campo de possibilidades estratégicas? (AS, p. 42, grifo nosso) 
 

O espaço é o ponto (de escolha), o lugar (de interesses inconciliáveis) e o campo (de 

possibilidades estratégicas). Existe relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade: 

dispersão (multiplicidade) dos pontos (espaço) de escolha (guerra), lugar (espaço) a interesses 

(multiplicidade) inconciliáveis (guerra), campo (espaço) de possibilidades (multiplicidade) 

estratégicas opostas (guerra) – multiplicidade espacial em guerra, espaço da multiplicidade 

guerreira: a exigência do espaço garante a permanência no visível da guerra e da 

multiplicidade.  

 O segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade 

está situado no décimo parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise de uma 

formação discursiva como um espaço de dissensões múltiplas (ver AS, p. 178-9). 

 A formação discursiva não é a paz invisível:  

Uma formação discursiva não é, pois, o texto ideal, contínuo e sem aspereza, 
que corre sob a multiplicidade das contradições e as resolve na unidade 
calma de um pensamento coerente; não é, tampouco, a superfície em que se 
vem refletir, sob mil aspectos diferentes, uma contradição que estaria sempre 
em segundo plano, mas dominante. (AS, p. 178-9, grifo nosso) 
 

O espaço é a superfície (formação discursiva). Há crítica da utopia: recusa da busca do texto 

ideal (invisível, utopia), sem aspereza (pacífico), unidade calma de um pensamento coerente 

(paz da unidade do invisível); e recusa da procura de uma contradição dominante, sempre em 

segundo plano em relação à superfície (dominação da utopia – invisível – em relação à 

subordinação do espaço – visível). Há relação entre exigência do espaço, guerra e 

multiplicidade: formação discursiva como superfície da multiplicidade das contradições 

(espaço da multiplicidade em guerra: a exigência do espaço assegura a permanência no visível 

da guerra e da multiplicidade).  

É antes um espaço de dissensões múltiplas; um conjunto de oposições 
diferentes cujos níveis e papéis devem ser descritos. A análise arqueológica 
revela o primado de uma contradição que tem seu modelo na afirmação e na 
negação simultânea de uma única e mesma proposição, mas não para nivelar 
todas as oposições em formas gerais de pensamento e pacificá-las à força por 
meio de um a priori coator. (AS, p. 179, sublinhado nosso) 
 

O espaço é o (próprio) espaço (de dissensões). Existe relação entre exigência do espaço, 

guerra e multiplicidade: espaço de dissensões (guerra) múltiplas ou de oposições diferentes – 

a exigência do espaço é a garantia da permanência no visível da guerra e da multiplicidade (e 
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a diferença é multiplicidade559). Há crítica da utopia: recusa do envio das oposições ou das 

contradições (espaço de dissensões múltiplas) ao pensamento (utopia) pacífico como a priori 

coator. “Trata-se (...) de demarcar, em uma prática discursiva determinada, o ponto em que 

elas [as oposições] se constituem, definir a forma que assumem, as relações que estabelecem 

entre si e o domínio que comandam. Em suma, trata-se de manter o discurso em suas 

asperezas múltiplas...” (AS, p. 179, grifo nosso) O espaço é o ponto (de constituição das 

oposições) e o domínio (que as oposições comandam). Existe relação entre exigência do 

espaço, guerra, multiplicidade e (descrição da) especificidade: demarcação do ponto (espaço) 

em que as asperezas (guerra) múltiplas (multiplicidade) se constituem em uma formação 

discursiva determinada (especificidade) – especificidade como espaço da guerra múltipla: a 

exigência do espaço que leva à descrição da especificidade assegura a permanência no visível 

da guerra e da multiplicidade como procura da visão minuciosa (a visão solitária e soberana é 

visão específica). 

 Sobre a relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade, ver supra também 

o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, descrição da 

especificidade e reconhecimento do limite (ou da finitude) e o único aparecimento da relação 

entre exigência do espaço, guerra e necessidade da presença.      

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, guerra, multiplicidade e 

descrição da especificidade (ou de como a exigência do espaço que leva à descrição da 

especificidade garante a permanência no visível da guerra e da multiplicidade como procura 

da visão específica: o visível é espacial e específico, se a guerra e o múltiplo forem espaciais e 

específicos, então a guerra e a multiplicidade serão visíveis), analisaremos um aparecimento 

localizado no vigésimo-terceiro parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de uma posição singular pela exterioridade das vizinhanças (ver AS, p. 

19-20).  

 O livro A arqueologia do saber estabelece sua identidade através de uma estratégia 

guerreira:  

(...) a maneira precavida, claudicante deste texto: a cada instante, ele se 
distancia, estabelece suas medidas de um lado e de outro, tateia em direção a 
seus limites, se choca com o que não quer dizer, cava fossos para definir seu 
próprio caminho. A cada instante, denuncia a confusão possível. Declina sua 
identidade, não sem dizer previamente: não sou isto nem aquilo. Não se trata 
de uma crítica, na maior parte do tempo; nem de uma maneira de dizer que 
todo mundo se enganou a torto e a direito; mas sim de definir uma posição 
singular pela exterioridade de suas vizinhanças; mais do que querer reduzir 
os outros ao silêncio, fingindo que seu propósito é vão – tentar definir esse 

                                                
559 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra, sobretudo, no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos 
os aparecimentos da palavra “historicidade”.  
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espaço branco de onde falo, e que toma forma, lentamente, em um discurso 
que sinto como tão precário, tão incerto ainda. (AS, p. 20, grifo nosso)560 
 

O espaço é a posição (singular) e o próprio espaço (branco da fala). Existe relação entre 

exigência do espaço, guerra, multiplicidade e descrição da especificidade: a estratégia 

metodológica da definição de uma posição (espaço) singular (especificidade) – definição do 

espaço branco da fala (audível) como discurso (visível): a remissão do audível ao visível é 

atestada pela própria exigência do espaço - pela exterioridade (guerra) das vizinhanças 

(multiplicidade) – espaço específico como guerra com a multiplicidade (espacial) - é um 

evento de guerra presente em toda estrutura de apresentação e de argumentação de A 

arqueologia do saber (a exigência do espaço que leva à descrição da especificidade garante a 

permanência no visível da guerra e da multiplicidade como procura da visão minuciosa).   

 Sobre a relação entre exigência do espaço, guerra, multiplicidade e descrição da 

especificidade, ver supra também o segundo aparecimento da relação entre exigência do 

espaço, guerra e multiplicidade. 

 Sobre a relação de conflito entre exigência do espaço, guerra, tempo e multiplicidade 

(ou de como a exigência do espaço garante a permanência no visível da guerra, da 

multiplicidade e do tempo: o visível é espacial, se a guerra, o múltiplo e o temporal forem 

espaciais, então a guerra, a multiplicidade e o tempo serão visíveis), analisaremos um 

aparecimento localizado no décimo-primeiro parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as 

transformações”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise dos fenômenos de continuidade, de retorno e de repetição (ver AS, p. 

197-8). 

 A prática discursiva comporta fenômenos de continuidade e de descontinuidade:  

A arqueologia se propõe a (...) fazer atuar o contínuo e o descontínuo um 
contra o outro: mostrar como o contínuo é formado segundo as mesmas 
condições e conforme as mesmas regras que a dispersão; e que entra – nem 
mais nem menos que as diferenças, as invenções, as novidades ou os desvios 
– no campo da prática discursiva.” (AS, p. 198, grifo nosso)   
 

O espaço é o campo (da prática discursiva). Existe relação entre exigência do espaço, guerra, 

tempo e multiplicidade: atuação do contínuo e do descontínuo (tempo) ou da dispersão 

(multiplicidade) um contra o outro (guerra) no campo (espaço) da prática discursiva – 

multiplicidade temporal em guerra no espaço: a exigência do espaço assegura a permanência 

no visível da guerra, da multiplicidade e do tempo. 

 

                                                
560 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento 
da relação entre tato e visão (sobre a relação entre tato invisível, visão específica e espaço).     
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Crítica da utopia561 

 

 O discurso da historicidade, como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da 

visão (relação de harmonia entre presença, espaço e especificidade: indissociabilidade entre 

presença e espaço leva à descrição da especificidade, ou permanência no visível, como visão 

solitária e soberana, é visão específica, como procura da minúcia) e discurso da miscigenação 

(relação de harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra: a relação da 

multiplicidade no tempo leva à guerra), é crítica do discurso da metafísica, por isso o discurso 

da historicidade, como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação, é eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica, como fim da possibilidade de dominação do 

discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação562. O discurso 

da historicidade é o avesso do discurso da metafísica: se o discurso da historicidade é discurso 

da visão, então o discurso da metafísica é discurso do invisível; se o discurso da visão é 

necessidade da presença, então o discurso do invisível é necessidade da ausência; se o 

discurso da visão é exigência do espaço, então o discurso do invisível é exigência da utopia; 

como há indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço para a 

permanência no visível (como visão solitária e soberana), a crítica da ausência é correlativa da 

crítica da utopia para a eliminação do invisível; quer dizer, a indissociabilidade entre 

(necessidade da) presença e (exigência do) espaço é o avesso da união entre (necessidade da) 

ausência e (exigência da) utopia, por isso a correlação entre crítica da ausência e crítica da 

utopia é complementar como esclarecimento indireto ou negativo da indissociabilidade entre 

presença e espaço563. O discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade: se 

o discurso da metafísica, como exigência da utopia, precisa do jogo de dominação da utopia 

em relação à subordinação do espaço, então o discurso da historicidade (ou discurso da visão), 

como exigência do espaço, necessita da recusa da heterotopia (outro lugar, alhures) como 
                                                
561 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença (para o discurso da 
visão, em relação ao discurso da miscigenação e) em referência à crítica ao discurso da metafísica, a “Crítica da 
utopia” deveria ser lida conjuntamente com “Sobre a ausência” e “Crítica da ausência”. Ver supra, no “Capítulo 
3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência”, e também 
“Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença” e “Discurso da visão como necessidade da 
presença”.    
562 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: união tensa 
ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da miscigenação, que é dominação do discurso da visão em 
relação à subordinação do discurso da miscigenação devido à possibilidade de solidariedade do discurso da 
miscigenação com o discurso da metafísica, como dominação do discurso da metafísica em relação à 
subordinação do discurso da miscigenação, ver supra, exemplarmente, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença”, “Discurso da visão como necessidade da presença”. 
563 Ver supra complementarmente “Sobre o espaço”. 
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eliminação da utopia (não-lugar, nenhures); quer dizer, se o discurso da metafísica envia o 

espaço à heterotopia como (comando da) utopia, então o discurso da visão permanece no 

espaço como recusa da heterotopia que é eliminação da utopia. Analisaremos sete 

aparecimentos da crítica da utopia, de acordo com a cronologia dos fatos.       

O primeiro aparecimento da crítica da utopia está localizado no décimo-terceiro 

parágrafo do segundo capítulo, “As formações discursivas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a apresentação do 

campo que precisa ser percorrido, das noções que precisam ser testadas e das análises que 

precisam ser empreendidas (ver AS, p. 44-5). 

 O método da suspensão das unidades evidentes e a elaboração dos conceitos de 

formação discursiva e de regras de formação indicam uma possível transformação na história 

das ideias exposta como mudança espacial:  

O perigo (...) é que em lugar de dar fundamento ao que já existe, em lugar de 
reforçar com traços cheios linhas esboçadas, em lugar de nos tranquilizarmos 
com esse retorno e essa confirmação final, em lugar de completar esse 
círculo feliz que anuncia, finalmente, após mil ardis e igual número de 
incertezas, que tudo se salvou, sejamos obrigados a continuar fora das 
paisagens familiares, longe das garantias a que estamos habituados, em um 
terreno ainda não esquadrinhado e na direção de um final que não é fácil 
prever. (AS, p. 44, grifo nosso) 
 

O espaço é o lugar (como possível mudança espacial): passagem da paisagem (familiar) ao 

terreno (ainda não esquadrinhado) – o emprego metafórico preserva o sentido próprio (da 

exigência do espaço para o discurso da visão).  

O que, até então, velava pela segurança do historiador e o acompanhava até o 
crepúsculo (o destino da racionalidade e da [sic] teleologia das ciências, o 
longo trabalho contínuo do pensamento através do tempo, o despertar e o 
progresso da consciência, sua perpétua retomada por si mesma, o movimento 
inacabado mas ininterrupto das totalizações, o retorno a uma origem sempre 
aberta e, finalmente, a temática histórico-transcendental), tudo isso não corre 
o risco de desaparecer, liberando à análise um espaço branco, indiferente, 
sem interioridade nem promessa? (AS, p. 44-5, grifo nosso)564 
 

O espaço é o (próprio) espaço (branco, indiferente, sem interioridade, nem promessa). Há 

crítica da utopia: combate entre a recusa da paisagem familiar (racionalidade, teleologia, 

pensamento, consciência, origem, tema transcendental: heterotopia como utopia) e a defesa do 

terreno (ainda não esquadrinhado) do espaço branco, indiferente, sem interioridade (quer 

dizer, visível versus utopia como invisível), nem promessa. 

 O segundo aparecimento da crítica da utopia está situado no décimo-quarto parágrafo 

do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de 

                                                
564 Problema de tradução: ao invés de “o destino da racionalidade e da teleologia das ciências” deve ser “o 
destino da racionalidade e a teleologia das ciências”.  
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A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do sujeito do enunciado versus sua 

identificação funcional com o autor da formulação (ver AS, p. 109)565. 

 O sujeito do enunciado não é funcionalmente o autor da formulação:  

(...) não é (...) a intenção significativa que, invadindo silenciosamente o 
terreno das palavras [sic], as ordena como o corpo visível de sua intuição; 
não é o núcleo constante, imóvel e idêntico a si mesmo de uma série de 
operações que os enunciados, cada um por sua vez, viriam manifestar na 
superfície do discurso. (AS, p. 109, grifo nosso)566  
 

O espaço é o corpo (visível das palavras) e a superfície (do discurso). Há crítica da utopia: 

recusa da identificação funcional do sujeito do enunciado com o autor da formulação como 

comando da intuição (heterotopia como utopia) em relação ao corpo visível das palavras 

(espaço visível: a permanência no visível é garantida pela exigência do espaço567), ou 

antecipação silenciosa (inaudível) da intenção significativa (utopia como invisível 

inaudível568). “Descrever uma formulação enquanto enunciado não consiste em analisar as 

relações entre o autor e o que ele disse (ou quis dizer, ou disse sem querer)...” (AS, p. 109, 

grifo nosso) Há crítica da utopia como recusa do recurso ao (comando) do “querer dizer” 

(intenção significativa, utopia) no dito. 

 O terceiro aparecimento da crítica da utopia está localizado no vigésimo-segundo 

parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da quarta condição para que 

uma sequência de elementos linguísticos possa ser considerada e analisada como um 

enunciado, a existência material (ver AS, p. 115). 

 O enunciado deve ter existência material:  

Poderíamos falar de enunciado se uma voz não o tivesse enunciado, se uma 
superfície não registrasse seus signos, se ele não tivesse tomado corpo em um 
elemento sensível e se não tivesse deixado marca – apenas alguns instantes – 
em uma memória ou em um espaço? Poderíamos falar de um enunciado 
como de uma figura ideal e silenciosa? O enunciado é sempre apresentado 
através de uma espessura material (...) (AS, p. 115, grifo nosso) 

                                                
565 Ver supra complementarmente o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 
especificidade.  
566 Há um erro e um problema de tradução na seguinte passagem do texto, “invadindo silenciosamente o terreno 
das palavras” (anticipant silencieusement sur les mots): o problema está no uso de “invadindo”, quando o 
emprego de “antecipando-se” preservaria a importância fundamental do tempo; e o erro está no acréscimo de “o 
terreno”, daí a sugestão de “antecipando-se silenciosamente sobre as palavras” (este acréscimo tem a vantagem 
do realce da importância do espaço sugerido pela preposição “sobre”).    
567 Ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o oitavo aparecimento da 
relação entre visível e audível (sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível como remissão ao 
comando da visão: a exigência do espaço prova que a única condição de auditibilidade aceita é aquela que 
remete à visibilidade e que, portanto, é espacial).  
568 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível inaudível em relação à subordinação do 
visível (corpo visível das palavras: permanência no visível como exigência do espaço), ver supra no “Capítulo 1 
– Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sexto aparecimento da relação entre invisível e 
inaudível. 
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O espaço é a superfície (de registro dos signos), o corpo (elemento sensível), o próprio espaço 

(marca em um espaço) e a materialidade (espessura material)569. A voz do enunciado (o 

audível) remete, em última instância, à superfície de registro dos signos (o visível) – daí o 

audível, utópico (marca em uma memória), adquirir espaço (marca em um espaço), quer dizer, 

a exigência do espaço prova que o único audível que interessa é aquele que remete ao visível 

(que é, portanto, espacial)570. Há crítica da utopia: recusa do enunciado como figura ideal 

(utopia invisível) e silenciosa (inaudível)571. 

 O quarto aparecimento da crítica da utopia está situado no décimo-segundo parágrafo 

do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da busca do exterior como 

definição do lugar possível dos sujeitos falantes (ver AS, p. 141).  

 A busca do exterior, como definição do lugar dos sujeitos falantes, é recusa do recurso 

ao transcendental:  

Ela [a busca do exterior] supõe (...) que (...) [o] domínio enunciativo não 
tome como referência (...) alguma coisa semelhante a uma consciência 
coletiva, nem uma subjetividade transcendental; mas que seja descrito como 
um campo anônimo cuja configuração defina o lugar possível dos sujeitos 
falantes. (AS, p. 141, grifo nosso) 
 

O espaço é o domínio (enunciativo), o campo (anônimo) e o lugar (possível dos sujeitos 

falantes). Há crítica da utopia: recusa da referência à consciência (coletiva) ou à subjetividade 

(transcendental) como envio do espaço (domínio enunciativo) à utopia. “Não é mais preciso 

situar os enunciados em relação a uma subjetividade soberana, mas reconhecer, nas diferentes 

formas da subjetividade que fala, efeitos próprios do campo enunciativo.” (AS, p. 141, grifo 

nosso) O espaço é o campo (enunciativo). Há crítica da utopia: recusa do recurso à 

subjetividade soberana (utopia que comanda o espaço – campo enunciativo)572. 

 O quinto aparecimento da crítica da utopia está localizado no décimo-terceiro 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da busca do 

                                                
569 Ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o oitavo aparecimento da 
presença como existência (sobre a indissociabilidade entre espaço e presença). 
570 Sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível como remissão ao visível, ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo aparecimento da relação entre 
visível e audível. 
571 Ver supra também no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo 
aparecimento da relação entre visível e audível (sobre o combate entre a defesa do visível audível e a crítica do 
invisível inaudível). 
572 Sobre a crítica da utopia como eliminação do invisível que domina o visível e a exigência do espaço como 
permanência no visível, ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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exterior como recusa da temporalidade da consciência ou do tempo obscuro do pensamento 

(ver AS, p. 141). 

 A busca do exterior analisa o campo dos enunciados como recusa da temporalidade da 

consciência: “Ela [a busca do exterior] supõe (...) que em suas transformações, em suas séries 

sucessivas, em suas derivações, o campo dos enunciados não obedeça à temporalidade da 

consciência como a seu modelo necessário.” (AS, p. 141, grifo nosso) O espaço é o campo 

(dos enunciados). Há crítica da utopia: recusa da obediência do campo dos enunciados 

(espaço) à temporalidade (tempo) da consciência (utopia)573. Existe relação entre exigência do 

espaço e tempo: transformações, séries sucessivas e derivações no campo dos enunciados – 

tempo no espaço, quer dizer, a exigência do espaço garante a permanência no visível do 

tempo.  

Não se deve esperar (...) poder escrever uma história das coisas ditas que 
seria (...) a história de uma consciência individual ou anônima, de um 
projeto, de um sistema de intenções, de um conjunto de metas. O tempo dos 
discursos não é a tradução, em uma cronologia visível, do tempo obscuro do 
pensamento. (AS, p. 141, grifo nosso) 
 

Há crítica da utopia: recusa da história das coisas ditas (campo dos enunciados – espaço 

visível: exigência do espaço como permanência no visível) como recurso à consciência, às 

intenções (utopia), tradução do tempo obscuro (invisível) do pensamento (utopia)574 – o 

tempo como permanência no visível (campo dos enunciados como cronologia visível) é 

garantido pela exigência do espaço (coisas ditas como campo dos enunciados).  

 O sexto aparecimento da crítica da utopia está situado no oitavo parágrafo do quinto 

capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de arqueologia (ver AS, p. 151). 

 A arqueologia é a descrição do arquivo: “A revelação (...) do arquivo, forma o 

horizonte geral a que pertencem a descrição das formações discursivas, a análise das 

positividades, a demarcação do campo enunciativo.” (AS, p. 151, grifo nosso) O espaço é o 

campo (enunciativo). “Esse termo [arqueologia] (...) não associa a análise a nenhuma 

exploração [sic] ou sondagem geológica.” (AS, p. 151, grifo nosso)575 O espaço é a geologia. 

Há crítica da utopia: a arqueologia não é escavação ou sondagem geológica, ou seja, é recusa 

                                                
573 Sobre a crítica da utopia como eliminação do invisível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
574 Sobre a crítica da utopia como recusa da dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo 
aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
575 Problema de tradução: ao invés de “exploração” deveria ser “escavação” – para a preservação da ideia de 
busca do invisível e da utopia, passagem da superfície à profundidade.    
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da procura do não-dito (invisível, utopia) sob o dito (visível, espaço): “Ele [o termo 

arqueologia] designa o tema geral de uma descrição que interroga o já-dito no nível de sua 

existência...” (AS, p. 151)576 O emprego da metáfora espacial (exploração ou sondagem 

geológica) tem dupla função: primeiro, indica a importância (epistemológica) do espaço para 

a arqueologia, quer dizer, mostra que a exigência do espaço é a garantia da permanência no 

visível; depois, aponta para o perigo do abandono do espaço, já que a pesquisa geológica parte 

da superfície (visível) em direção à profundidade escondida ou oculta (invisível), ou seja, 

mostra que a utopia é correlativa do comando do invisível (em relação ao visível). 

 O sétimo aparecimento da crítica da utopia está localizado no sétimo parágrafo do 

primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do discurso como 

monumento (ver AS, p. 159). 

 Para a arqueologia, o discurso não é documento:  

A arqueologia busca definir não os pensamentos, as representações, as 
imagens, os temas, as obsessões que se ocultam ou se manifestam nos 
discursos; mas os próprios discursos (...). Ela não trata o discurso como 
documento, como signo de outra coisa, como elemento que deveria ser 
transparente, mas cuja opacidade importuna é preciso atravessar 
frequentemente para reencontrar, enfim, aí onde se mantém a parte, a 
profundidade do essencial (...) (AS, p. 159) 
 

Há crítica da utopia: recusa da busca de pensamentos, representações, imagens, temas, 

obsessões, ocultos nos discursos (procura da heterotopia como utopia), versus busca da 

profundidade do essencial da opacidade importuna (procura da heterotopia como utopia), 

enfim, crítica do discurso como documento (signo de outra coisa, procura da heterotopia 

como utopia)577. Para a arqueologia, o discurso é monumento: “... ela se dirige ao discurso em 

seu volume próprio, na qualidade de monumento. Não se trata de uma disciplina 

interpretativa: não busca um ‘outro discurso’ mais oculto. Recusa-se a ser ‘alegórica’.” (AS, 

p. 159) O espaço é o volume (próprio do discurso, como monumento)578. Há crítica da utopia: 

recusa da interpretação como busca do outro discurso (heterotopia) oculto (invisível, utopia).  

                                                
576 Sobre a necessidade da presença (existência do já-dito) para a permanência no visível, ver supra no “Capítulo 
3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-primeiro aparecimento da presença como 
existência.   
577 Sobre a crítica da utopia como projeto de eliminação do invisível cuja dominação se exerce em relação à 
subordinação do visível (discurso como documento), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o décimo-terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 
visão. 
578 Sobre a exigência do espaço como permanência no visível, ou visão solitária e soberana (discurso como 
monumento), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 Sobre a crítica da utopia, ver supra também o único aparecimento da relação entre 

exigência do espaço e discurso da visão, o primeiro e o segundo aparecimento da relação 

entre exigência do espaço e identificação da efetividade, o segundo, o nono, o décimo-sétimo, 

o décimo-oitavo, o vigésimo, o vigésimo-primeiro, o vigésimo-terceiro e o vigésimo-sexto 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença, o quarto, o 

quinto, o sexto e o oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 

especificidade, o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 

especificidade e necessidade da presença, o primeiro, o sexto, o sétimo e o décimo-primeiro 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade, o quarto aparecimento da 

relação entre exigência do espaço, multiplicidade e necessidade da presença, o único 

aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e multiplicidade, o único 

aparecimento da relação entre exigência do espaço e guerra, o único aparecimento da relação 

entre exigência do espaço, guerra e necessidade da presença e o segundo aparecimento da 

relação entre exigência do espaço, guerra e multiplicidade. 

 

Discurso da visão como exigência do espaço579 

 

 A repartição do discurso da historicidade mediante a constituição do discurso da visão 

é exigência do espaço (ou: o espaço, elemento do discurso da historicidade, faz parte do 

discurso da visão): a terminologia plural do espaço possui emprego metafórico que preserva o 

sentido próprio, daí por que a exigência do espaço assegura a permanência no visível e está 

próxima da pedagogia da visão (o emprego metafórico é a aparência como risco da ilusão, e a 

preservação do sentido próprio é a procura da visão específica como necessidade de minúcia).  

A repartição do discurso da historicidade mediante a constituição do discurso da visão 

é indissociabilidade entre exigência do espaço e necessidade da presença que leva à descrição 

da especificidade (ou: relação de harmonia entre espaço, presença e especificidade): o ideal 

epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana, ou a permanência no visível, ou a 

identificação da efetividade, é exigência do espaço (e necessidade da presença) – o visível é 

efetivo, o visível é espacial, o visível é presencial -, como procura da visão minuciosa, ou 

identificação da efetividade, ou descrição da especificidade – o visível é específico, o efetivo 

é específico, logo o espaço e a presença são específicos e/ou efetivos (e o reconhecimento do 
                                                
579 Devido à analogia entre a função (da exigência) do espaço e (da necessidade) da presença para o discurso da 
visão, o “Discurso da visão como exigência do espaço” deveria ser lido conjuntamente com o “Discurso da visão 
como necessidade da presença”. Ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, 
“Discurso da visão como necessidade da presença”.   
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limite ou da finitude, ou a constatação da totalidade, autoriza o ideal pedagógico-

argumentativo da visão absoluta ou total, ou a vontade de visibilidade absoluta ou total, ou o 

panóptico da especificidade: o espaço, a presença e a especificidade são limitados ou finitos, 

logo há visão absoluta ou total).  

A constituição do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre 

discurso da visão e discurso da miscigenação (ou: dominação do discurso da visão em relação 

à subordinação do discurso da miscigenação como inversão da ideia de senso comum de 

história580) é relação de conflito entre exigência do espaço e relação, multiplicidade, tempo e 

guerra – constituição do discurso da miscigenação: relação da multiplicidade no tempo leva à 

guerra - (devido à possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso 

da metafísica): a exigência do espaço assegura a permanência no visível da relação, da 

multiplicidade, do tempo e da guerra – o visível é espacial, se a relação, o múltiplo, o 

temporal e a guerra forem espaciais, então a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra 

serão visíveis - (como eliminação da possibilidade de dominação do discurso da metafísica 

em relação à subordinação do discurso da miscigenação)581.  

A constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica (ou: 

o discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica) mostra que a crítica da 

utopia (correlativa da crítica da ausência) é complementar à (ou: esclarece negativa ou 

indiretamente a) exigência do espaço (indissociável da necessidade da presença) – a 

indissociabilidade entre espaço e presença é o avesso da união entre utopia e ausência -: 

enquanto a permanência no visível é assegurada pela exigência do espaço (e pela necessidade 

da presença), a eliminação do invisível (do jogo de dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível) é garantida pela crítica da utopia (ou: recusa da remissão do espaço à 

heterotopia como comando da utopia) – e pela crítica da ausência (o discurso da metafísica 

revela o avesso do discurso da historicidade). 

                                                
580 Lembremos que a ideia de senso comum de história é a do predomínio do discurso da miscigenação 
(“narração de mudanças”: relação da multiplicidade no tempo como guerra) em relação à possibilidade de 
eliminação do discurso da visão (“estudo do passado”, ou daquilo que não tem mais presença, não ocupa mais o 
espaço e, portanto, perdeu sua especificidade: necessidade da ausência e exigência da utopia que levam à 
generalidade) – daí a solidariedade entre ideia de senso comum de história e discurso da metafísica (ou definição 
metafísica da história). Ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “Apologia da 
história”.  
581 Sobre os três sentidos da guerra, em referência ao discurso da metafísica (constituição do discurso da 
historicidade como crítica ao discurso da metafísica), ao discurso da visão (constituição do discurso da 
historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão dominador e discurso da 
miscigenação subordinado) e ao discurso da miscigenação (constituição do discurso da historicidade como 
discurso da miscigenação: relação da multiplicidade no tempo leva à guerra), ver supra “Relação entre espaço e 
guerra”. 
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A metáfora do estrangeiro é o modelo de inteligibilidade da constituição do discurso 

da historicidade: a vontade do estrangeiro (apologia do discurso da historicidade) é a união de 

duas heranças opostas, a afirmação da epistemologia (defesa do discurso da visão através da 

exigência do espaço) e a negação da metafísica (recusa do discurso do invisível mediante 

crítica da utopia) – o controle do discurso da miscigenação (constitutivo da ideia de senso 

comum de história), realizado pelo discurso da visão (por isso a exigência do espaço assegura 

a permanência no visível da relação, da multiplicidade, do tempo e da guerra), é justamente a 

eliminação definitiva do discurso da metafísica (por isso a relação, a multiplicidade, o tempo 

e a guerra jamais serão utópicos), quer dizer, o fim do perigo da solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica é a dominação do discurso da visão na 

constituição do discurso da historicidade. 
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CAPÍTULO 5 - DESCRIÇÃO DA ESPECIFICIDADE: DIFERENÇA COMO 

SINGULARIDADE 

 

Sobre a descrição da especificidade, ou primeiro conceito de diferença: 

singularidade 

 

 A constituição do discurso da visão, ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária 

e soberana582 como permanência no visível e/ou identificação da efetividade583 que leva à 

procura da visão específica (o visível é efetivo, o visível é específico, o efetivo é 

específico)584, ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total585 como 

permanência no visível, e/ou identificação da efetividade, e/ou procura da visão específica586, 

que mediante reconhecimento do limite ou da finitude (portanto, constatação da totalidade) 

autoriza vontade de visibilidade absoluta ou total ou panóptico da especificidade (o visível é 

limitado ou finito, portanto há visão absoluta ou total)587, dito de outro modo, a constituição 

do discurso da visão como necessidade da presença588 e exigência do espaço589, ou 

                                                
582 Sobre o discurso da visão como ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana (relação entre 
audição, tato e visão), ver supra, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, 
principalmente “O ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana”. 
583 Sobre (o ideal epistemológico-perceptivo d)a visão solitária e soberana ou permanência no visível como 
identificação da efetividade (o visível é efetivo), ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível”, “A estrutura de argumentação da constatação da visão”. 
584 Sobre o discurso da visão como ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana (relação entre 
visível e invisível, ou relação interna à visão), permanência no visível e/ou identificação da efetividade (o visível 
é efetivo) como procura da visão específica (o visível é específico, logo o efetivo é específico), ver supra, no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Discurso da visão: reciprocidade 
entre processo pedagógico e constatação argumentativa”. 
585 Sobre o discurso da visão como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (relação entre 
pedagogia da visão e estrutura de argumentação da constatação da visão), ver supra, no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, principalmente “Discurso da historicidade como 
vontade de visão absoluta ou total”. 
586 Sobre a reciprocidade entre permanência no visível (ou visão solitária e soberana), identificação da 
efetividade e procura da visão específica (o visível é efetivo, o visível é específico, o efetivo é específico), ver 
supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Discurso da visão: 
reciprocidade entre processo pedagógico e constatação argumentativa”.   
587 Sobre o discurso da visão como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total (reciprocidade 
entre pedagogia da visão e estrutura de argumentação da constatação da visão), permanência no visível, ou 
identificação da efetividade, ou procura da visão específica, que mediante reconhecimento do limite ou da 
finitude (o visível é finito ou limitado), ou constatação da totalidade, autoriza visão absoluta ou total, ou vontade 
de visibilidade absoluta ou total, ou panóptico da especificidade, ver supra, no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível”, conjuntamente “A pedagogia da visão”, “A estrutura de 
argumentação da constatação da visão” e “Discurso da visão: reciprocidade entre processo pedagógico e 
constatação argumentativa”.  
588 Sobre o discurso da visão como necessidade da presença (relação de harmonia entre visão e presença), ver 
supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, principalmente “Sobre a presença”. 



 320

indissociabilidade entre presença e espaço590 (permanência no visível)591, que levam à 

descrição da especificidade592 (procura da visão minuciosa)593, estabelece a diferença como 

singularidade, quer dizer, a descrição da especificidade (ou a busca da visão minuciosa) é a 

definição da singularidade como primeiro conceito de diferença594, porque singularidade é o 

termo principal, preferencial e recorrencial, que condensa as três ideias de especificidade 

como propriedade da individualidade, precisão da minúcia e separação da distinção595 (neste 

processo, há reciprocidade entre descrição e análise como visão: ver é descrever, ver é 

analisar, logo descrever é analisar e vice-versa). Analisaremos nove aparecimentos da relação 

                                                                                                                                                   
589 Sobre o discurso da visão como exigência do espaço (relação de harmonia entre visão e espaço), ver supra, no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, exemplarmente “Terminologia plural do espaço: 
emprego metafórico com preservação do sentido próprio”. 
590 Sobre o discurso da visão como indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço 
(constituição do discurso da visão como relação de harmonia entre presença e espaço), ver supra, no “Capítulo 3 
– Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, principalmente “Indissociabilidade entre presença e 
espaço”, e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, exemplarmente “Relação entre 
exigência do espaço, necessidade da presença e descrição da especificidade”. 
591 Sobre a reciprocidade entre necessidade da presença e permanência no visível (ou visão solitária e soberana, 
ou identificação da efetividade) – constituição do discurso da visão como necessidade da presença -, ver supra, 
no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Terminologia da presença” e “Relações da 
presença com o discurso da visão”. Sobre a reciprocidade entre exigência do espaço e permanência no visível 
(ou visão solitária e soberana, ou identificação da efetividade) – constituição do discurso da visão como 
exigência do espaço -, ver supra, no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, principalmente 
“Relações do espaço” e “Relações do espaço com o discurso da visão”. Sobre a reciprocidade da 
indissociabilidade entre (necessidade da) presença e (exigência do) espaço com a permanência no visível (ou 
visão solitária e soberana, ou identificação da efetividade) - constituição do discurso da visão como 
indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do espaço -, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença”, “Indissociabilidade entre presença e espaço”, e no “Capítulo 4 – 
Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e 
descrição da especificidade”.     
592 Sobre o discurso da visão como indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do espaço que 
leva à descrição da especificidade (constituição do discurso da visão como relação de harmonia entre presença, 
espaço e especificidade), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a 
presença”, e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relações do espaço” 
593 Sobre a reciprocidade da indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do espaço que leva à 
descrição da especificidade com a permanência no visível (ou visão solitária e soberana, ou identificação da 
efetividade) como procura da visão minuciosa (ou identificação da efetividade) – constituição do discurso da 
visão como indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do espaço que leva à descrição da 
especificidade -, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Terminologia da 
presença”, “Indissociabilidade entre presença e espaço” e “Discurso da visão como necessidade da presença”, e 
no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Sobre o espaço”, “Relação entre exigência do 
espaço, necessidade da presença e descrição da especificidade” e “Discurso da visão como exigência do espaço”.  
594 O discurso da visão, através da descrição da especificidade (ou procura da visão minuciosa), define a 
singularidade como primeiro conceito de diferença, ou seja, a singularidade, para o discurso da visão, remete à 
especificidade, no discurso da historicidade (lembremos que o discurso da historicidade estabelece a diferença 
como especificidade). Sobre a diferença como especificidade (para o discurso da historicidade), ver supra no 
“Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto, o sétimo, o nono e o décimo aparecimento da palavra 
“historicidade” (historicidade como, respectivamente, espaço da multiplicidade específica de diferenças 
relacionadas, temporalidade de diferenças específicas relacionadas, múltipla presença temporal específica e 
temporalidade das múltiplas presenças específicas).      
595 Sobre a singularidade, primeiro conceito de diferença, como termo principal, preferencial e recorrencial, de 
condensação das três ideias de especificidade, propriedade da individualidade, precisão da minúcia e separação 
da distinção, ver infra “Sobre a imobilidade da singularidade: relação entre descrição da especificidade e 
discurso da visão”.    
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entre descrição da especificidade e diferença como singularidade (intercalados com a 

apresentação da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão), de acordo com 

a cronologia dos fatos, a fim de comprovar sua disseminação fundamental. 

 

Sobre a imobilidade da singularidade: relação entre descrição da especificidade 

e discurso da visão 

 

 Existe relação entre discurso da visão e descrição da especificidade, ou a permanência 

no visível é a procura da visão minuciosa, ou a indissociabilidade entre (necessidade da) 

presença e (exigência do) espaço leva à (descrição da) especificidade (a identificação da 

efetividade é descrição da especificidade): a descrição da especificidade, cuja terminologia 

plural como propriedade, singularidade (termo principal), autoctonia, particularidade, 

irredutibilidade, unicidade, individualidade, diferença (a singularidade é o primeiro conceito 

de diferença), imanência, precisão, definição, determinação, exclusão, distinção, separação, 

estrito, autonomia, remete à união entre as ideias de propriedade da individualidade, de 

precisão da minúcia e de separação da distinção, ou à definição da singularidade como 

primeiro conceito de diferença, precisa da imobilidade da singularidade para a fixação da 

visão: as consequências são o reforço da relação de harmonia da descrição da especificidade 

com os outros elementos do discurso da visão, a identificação da efetividade, o 

reconhecimento do limite ou da finitude, a necessidade da presença596 e a exigência do 

espaço597 (a permanência no visível como procura da visão minuciosa é fixação da visão), 

através de proximidade ou sinonímia (especificar é limitar ou definir, logo a fixação da visão 

é vontade de visibilidade absoluta ou total), e o acirramento da relação de conflito entre 

discurso da visão e discurso da miscigenação598 devido à possibilidade de eliminação dos 

                                                
596 Sobre a relação de harmonia entre descrição da especificidade (procura da visão minuciosa) e discurso da 
visão como necessidade da presença (permanência no visível) – relação entre presença e especificidade -, ver 
supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Indissociabilidade entre presença e 
espaço”. 
597 Sobre a relação de harmonia entre descrição da especificidade (procura da visão minuciosa) e discurso da 
visão como exigência do espaço (permanência no visível) – relação entre espaço e especificidade -, ver supra, no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relação entre exigência do espaço, necessidade da 
presença e descrição da especificidade”. Sobre a relação de harmonia da descrição da especificidade (procura da 
visão minuciosa) com o discurso da visão como indissociabilidade entre necessidade da presença e exigência do 
espaço (permanência no visível) – relação entre presença, espaço e especificidade -, ver supra, no “Capítulo 3 – 
Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Indissociabilidade entre presença e espaço”, e no “Capítulo 4 
– Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relações entre exigência do espaço, necessidade da presença e 
descrição da especificidade”. 
598 Sobre a constituição do discurso da historicidade como aliança belicosa ou união tensa entre discurso da visão 
e discurso da miscigenação (relação de conflito entre discurso da visão e discurso da miscigenação), ver supra, 
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elementos do discurso da miscigenação – o estrangeiro afirma sua herança para domar a 

história arriscando sua vontade599 -, daí a perda da relação (em função da singularidade como 

separação), a desatenção à multiplicidade (em função da singularidade como individualidade) 

e a suspensão ou o congelamento do tempo (em função da singularidade como precisão). 

Analisaremos, segundo a cronologia dos fatos, de modo a comprovar a disseminação 

fundamental, trinta e seis aparecimentos da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão (intercalados com a apresentação da relação entre descrição da 

especificidade e diferença como singularidade), segundo suas múltiplas configurações: 

relação da descrição da especificidade com a identificação da efetividade, e/ou o 

reconhecimento da finitude ou do limite (constatação da totalidade), e/ou a necessidade da 

presença, e/ou a exigência do espaço. 

                                                                                                                                                   
no “Prólogo – Discurso da historicidade”, especialmente “O discurso da historicidade”, no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença” e “Terminologia da presença”, e no “Capítulo 4 
– Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relações do espaço”. 
599 A tese da função da descrição da especificidade, a fixação da visão, como acirramento da relação de conflito 
entre discurso da visão e discurso da miscigenação que leva à possibilidade de eliminação dos elementos do 
discurso da miscigenação é o avesso da tese da constituição do discurso da historicidade como confirmação da 
ideia de senso comum de história, do predomínio do discurso da miscigenação, solidária da definição metafísica 
da história devido à possibilidade de exclusão do discurso da visão: o estrangeiro ameaçado (pela herança 
filosófica da negação metafísica), ao defender sua herança (filosófica da epistemologia aplicada ao discurso da 
visão), corre o risco de perder sua vontade (a apologia da história) – a história é uma espécie de animal 
indomável (discurso da miscigenação): para domá-la (tese da constituição do discurso da historicidade como 
dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação), o estrangeiro precisa 
atacar o metafísico (eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da 
metafísica), correndo o risco de sacrificar sua vontade (perda do discurso da miscigenação). Sobre a tese da 
constituição do discurso da historicidade como confirmação da ideia de senso comum de história, do predomínio 
do discurso da miscigenação, solidária da definição metafísica da história devido à possibilidade de exclusão do 
discurso da visão, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “Apologia da história”, e no “Capítulo 3 
– Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência” e “Crítica da ausência”. Sobre a tese da 
constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 
discurso da miscigenação mediante eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação 
com o discurso da metafísica, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O funcionamento do 
discurso da historicidade”, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a 
ausência”, “Crítica da ausência”, “Relações da presença com o discurso da miscigenação” e “Discurso da visão 
como necessidade da presença”, e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Sobre o 
espaço”, “Relações do espaço com o discurso da miscigenação”, “Relação entre espaço e guerra”, “Crítica da 
utopia” e “Discurso da visão como exigência do espaço”. Sobre a metáfora do estrangeiro como gabarito de 
inteligibilidade da constituição do discurso da historicidade, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, 
“Herança filosófica: crítica da metafísica”, “Apologia da história”, “Herança filosófica: afirmação da 
epistemologia” e “O funcionamento do discurso da historicidade”, no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: 
relação entre os sentidos”, “Discurso da visão como epistemologia da percepção” e “Discurso da visão: apologia 
da história e crítica da metafísica”, no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível”, “Sobre a relação entre visível e invisível” e “Discurso da historicidade como vontade de visão 
absoluta ou total”, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença”, 
“Sobre a ausência”, “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença”, “Relações da presença 
com o discurso da miscigenação” e “Discurso da visão como necessidade da presença”, e no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço”, “Sobre o espaço”, “Relação entre espaço e guerra” e “Discurso da visão 
como exigência do espaço”.      
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 O primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está localizado no décimo-sétimo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a explicação do livro (ver AS, p. 17-8). 

 O livro A arqueologia do saber é a tentativa de dar coerência à trajetória anterior de 

Foucault (História da loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as coisas): “Trata-se 

de uma empresa pela qual se tenta medir as mutações que se operam, em geral, no domínio da 

história; empresa onde são postos em questão os métodos, os limites, os temas próprios da 

história das ideias...” (AS, p. 17, grifo nosso) A especificidade é a propriedade, o que pertence 

a, e o que é peculiar: o específico é o próprio, a possessão e a singularidade ao mesmo 

tempo600 (e o primeiro conceito de diferença é justamente a singularidade, o que pertence a 

um, único, unicidade e individualidade, e o que é distinto601). Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do espaço): os 

limites próprios ao domínio da história das ideias (limite específico do espaço) – o domínio é 

o pertencimento, a posse e a dominação espacial602: encontro da exigência do espaço com a 

descrição da especificidade. Especificar é limitar (espacialmente): somente é possível ver 

(descrever) o que é limitado (é possível limitar através do espaço603), e o limite é sempre 

específico (singular, único e distinto), logo o discurso da visão (como exigência do limite 

espacial, ou do espaço limitado) estabelece a necessidade da descrição da especificidade 

(singularidade como diferença)604: daí o risco da imobilidade da singularidade, já que a 

distinção do único, a individualização, leva à fixação da visão, que é, simultaneamente, 

desatenção ao múltiplo, perda da relação e suspensão do tempo (devido à manutenção da 

identidade). 

 O segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está situado no décimo-nono parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a explicação do livro como apresentação da transformação autóctone no 

domínio da história (versus a transferência da análise estrutural) – ver AS, p. 18.   

                                                
600 O próprio como possessão e como peculiaridade corresponde, respectivamente, ao primeiro e ao segundo 
sentido da palavra. Ver FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 1403-4. 
601 O singular como diferente, a relação entre o pertencimento ao único, unicidade e individualidade, e a 
distinção (distinto porque único), corresponde, respectivamente, ao primeiro e ao terceiro sentido da palavra. Ver 
FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 1591.  
602 O domínio como pertencimento, posse e dominação espacial corresponde, respectivamente, ao terceiro, ao 
segundo e ao primeiro sentido da palavra. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 607. 
603 Sobre o espaço como uma das possibilidades de estabelecimento do limite, ver o terceiro sentido da palavra 
“limite”: FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 1032.  
604 Discurso da visão como união da estrutura de argumentação da constatação da visão e da pedagogia da visão: 
a exigência do espaço assegura a permanência no visível e a descrição da especificidade é a procura da visão 
minuciosa (o reconhecimento do limite autoriza a visão absoluta ou total da especificidade). 
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 O livro A arqueologia do saber não é a importação de uma análise estrutural para a 

história das ideias:  

Não se trata de transferir para o domínio da história, e singularmente da 
história dos conhecimentos, um método estruturalista que foi testado em 
outros campos de análise. Trata-se de revelar os princípios e as 
consequências de uma transformação autóctone que está em vias de se 
realizar no domínio do saber histórico. (AS, p. 18, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (primeiro conceito de diferença): da história à história dos 

conhecimentos há distinção e individualização (portanto, especificação como singularização); 

e a autoctonia: a transformação pertence ao próprio (possessão) saber histórico. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da visão (exigência do espaço) – e combate entre 

autoctonia e aloctonia -: a transformação autóctone (mesma terra, espaço próprio, específico, 

singular) no domínio (exigência do espaço) do saber histórico não é a transferência (aloctonia) 

do método estruturalista, testado em outros campos (heterotopia) de análise, para o domínio 

(espaço) da história – a autoctonia (espaço específico) recusa o movimento da heterotopia 

como aloctonia (indistinção, perda da especificidade espacial)605. Entretanto, a transformação 

autóctone no domínio da história não é totalmente estranha à análise estrutural: “É bem 

possível que essa transformação, os problemas que ela coloca (...) não sejam, até certo ponto, 

estranhos ao que se chama análise estrutural. Mas não é essa análise que aqui se encontra, 

especificamente, em jogo...” (AS, p. 18, grifo nosso) A especificidade é a distinção que 

individualiza (transformação autóctone no domínio da história), singularidade, e, 

paradoxalmente, é por isso que é possível que a análise estrutural não seja estranha 

(indiferente) à transformação da história. O discurso da visão (exigência do espaço) é a 

necessidade da descrição (visão) da especificidade (diferença como singularidade) que tem 

como consequência o risco da imobilidade (a fixação da visão), quer dizer, a perda da relação 

(devido à distinção) e a desatenção ao múltiplo (devido à individualização). 

 O terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está localizado no vigésimo-segundo parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a apresentação do livro como questionamento do ser humano, da 

consciência, da origem e do sujeito (versus debate sobre a estrutura) – ver AS, p. 19. 

 O livro A arqueologia do saber não é um debate sobre o estruturalismo, mas um 

questionamento sobre a subjetividade: “... esta obra (...) não se inscreve – pelo menos 

diretamente ou em primeira instância – no debate sobre a estrutura (...); mas sim no campo em 

                                                
605 Sobre a exigência do espaço como garantia da permanência no visível, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego 
metafórico.  
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que se manifestam, se cruzam, se emaranham e se especificam as questões do ser humano, da 

consciência, da origem e do sujeito.” (AS, p. 19, grifo nosso) A especificidade é a descrição 

da minúcia e da individualidade (singularidade): especificar, ou seja, explicar (ver, descrever) 

minuciosamente, esmiuçar, e apontar individualmente (singularizar)606, as questões do ser 

humano, da consciência, da origem e do sujeito. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da visão (necessidade da presença e exigência do espaço): exposição 

(descrição, visão) minuciosa e individual (singular) das questões do ser humano, da 

consciência, da origem e do sujeito, em seu campo (espaço) de manifestação (presença) – 

especificidade no espaço da presença. O discurso da visão (necessidade da presença e 

exigência do espaço, indissociabilidade entre presença e espaço) leva à descrição da 

especificidade607 (singularidade como diferença)608, daí o risco da imobilidade da 

singularidade (fixação da visão), perda da relação, desatenção à multiplicidade e 

congelamento do tempo (permanência da identidade). 

 O quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

está situado no primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação dos problemas teóricos do emprego dos conceitos de descontinuidade, de 

ruptura, de limiar, de limite, de série e de transformação na história das ideias (ver AS, p. 23. 

 O uso conceitual-histórico do léxico da diferença (descontinuidade, ruptura, limiar, 

limite, série, transformação) apresenta problemas procedimentais e teóricos:  

O emprego dos conceitos de descontinuidade, de ruptura, de limiar, de limite, 
de série, de transformação, coloca, a qualquer análise histórica, não somente 
questões de procedimento, mas também problemas teóricos. São estes os 
problemas que vão ser aqui estudados (as questões de procedimento serão 
consideradas no curso das próximas pesquisas empíricas (...) (AS, p. 23) 
 

A escolha dos problemas teóricos e o abandono das questões de procedimento é uma opção 

pela especificidade em que existe desatenção à multiplicidade (postergação das questões 

procedimentais) e perda da relação (entre os problemas teóricos e as questões de 

procedimento). Além disso, os problemas teóricos (do emprego conceitual-histórico do léxico 

da diferença) estão em um processo irreversível de especialização: “... só serão considerados 

                                                
606 Especificar, como descrição da minúcia e da individualidade, é, respectivamente, o segundo e o terceiro 
sentido do verbo. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 701. 
607 Sobre a relação entre necessidade da presença, exigência do espaço (ou indissociabilidade entre presença e 
espaço como permanência no visível) e descrição da especificidade (ou procura da visão minuciosa), ver supra 
complementarmente no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da 
relação entre exigência do espaço e necessidade da presença. 
608 Movimento da pedagogia da visão: (permanência no visível proporcionada pela indissociabilidade entre 
necessidade da presença e exigência do espaço como) busca da visão minuciosa (como descrição da 
especificidade). 



 326

em um campo particular: nessas disciplinas (...) que se chamam história das ideias, ou do 

pensamento, ou das ciências, ou dos conhecimentos.” (AS, p. 23, grifo nosso) A 

especificidade é a particularidade (singularidade) como restrição ou individualização do 

espaço. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (exigência do 

espaço): campo (espaço) particular (específico). O discurso da visão (exigência do espaço) 

leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença), quer dizer, a permanência 

no visível é a procura da visão minuciosa, daí o risco da imobilidade da singularidade (fixação 

da visão como desatenção à multiplicidade, perda da relação e manutenção da 

identidade/suspensão do tempo). 

 O quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

está localizado no sétimo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da manutenção em suspensão das formas prévias de continuidade (ver AS, p. 29). 

 A manutenção em suspensão das formas prévias de continuidade é a recusa da sua 

evidência inquestionável (cuja aparência mantém a cegueira) e a opção pela especificidade 

(como visão minuciosa)609: “Que fenômenos específicos fazem aparecer no campo do 

discurso?” (AS, p. 29, grifo nosso) A especificidade é a individualidade (singularidade). 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença 

e exigência do espaço): aparecimento (presença) de fenômenos (visível) específicos no campo 

(espaço) do discurso – presença da especificidade visível no espaço. O discurso da visão 

(necessidade da presença e exigência do espaço, presença no espaço, espaço da presença, 

indissociabilidade entre presença e espaço) leva à descrição da especificidade (singularidade 

como primeiro conceito de diferença), ou seja, há permanência no visível como procura da 

visão minuciosa, daí a imobilidade da singularidade (fixação da visão). 

 O sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

está situado no décimo-primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a análise da primeira utilidade da manutenção em suspensão das unidades admitidas, a 

restituição da singularidade de acontecimento do enunciado (ver AS, p. 32).  

 A manutenção em suspensão das unidades admitidas tem por escopo a restituição da 

singularidade de acontecimento do enunciado:  

                                                
609 Sobre a manutenção em suspensão das formas prévias de continuidade como pedagogia da visão, passagem 
da aparência como ilusão à visão diferente como especificidade, ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
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Na verdade, a supressão sistemática das unidades inteiramente aceitas 
permite, inicialmente, restituir ao enunciado sua singularidade de 
acontecimento (...); faz-se, assim, com que ele surja em sua irrupção 
histórica; o que se tenta observar é essa incisão que ele constitui, essa 
irredutível – e muito frequentemente minúscula – emergência. (AS, p. 32, 
grifo nosso)  
 

A especificidade é a singularidade, o que é peculiar e/ou individual, o que é distinto, o que é 

minucioso, a distinção pela minúcia da peculiaridade, e a irredutibilidade, o que não se pode 

reduzir, o que é invencível, o que é indecomponível610. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da visão (necessidade da presença)611: singularidade de 

acontecimento ou irredutível emergência do enunciado (especificidade da presença, presença 

específica)612 – a diferença é a singularidade, ou a invencibilidade da distinção da 

individualidade minuciosa. O enunciado é um acontecimento estranho: “Trata-se de um 

acontecimento estranho, por certo: (...) porque é único como todo acontecimento, mas está 

aberto à repetição...” (AS, p. 32, grifo nosso)613 Um dos aspectos da paradoxalidade do 

enunciado é sua singularidade, o fato de que pertence exclusivamente a si mesmo, é único. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da 

presença)614: o enunciado é único (singular, específico) como todo acontecimento (toda 

presença), quer dizer, a presença é sempre específica. O discurso da visão (necessidade da 

presença) requer a descrição da especificidade (singularidade como diferença), ou seja, a 

permanência no visível é a busca da visão minuciosa, então há imobilidade, fixação, da visão 

(devido justamente à singularidade) – perde-se a relação, ignora-se a multiplicidade, mantém-

se a identidade, suspende-se o tempo. 

 O sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está localizado no décimo-terceiro parágrafo do segundo capítulo, “As formações 

discursivas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

                                                
610 O irredutível como o que não se pode reduzir, o invencível (e aí percebemos a relação entre especificidade e 
guerra), o indecomponível corresponde, respectivamente, ao primeiro, ao segundo e ao terceiro sentido da 
palavra. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 969.  
611 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro aparecimento da presença como acontecimento. 
612 A “observação (colocar sob o olhar, mettre sous le regarde) da irredutível emergência” (visão da presença 
específica) já mostra a implicação entre discurso da visão, necessidade da presença e descrição da especificidade.  
613 Sobre o enunciado como acontecimento estranho que une visibilidade e auditibilidade, ver supra no “Capítulo 
1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre visível e 
audível. Sobre o enunciado como acontecimento estranho que une necessidade da presença e exigência do 
espaço (indissociabilidade entre presença e espaço), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença.  
614 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro aparecimento da presença como acontecimento. 
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Seu contexto é a avaliação das possibilidades da análise das formações discursivas (ver AS, p. 

44-5). 

 A primeira avaliação da análise das formações discursivas é o questionamento da 

possibilidade do resgate das unidades familiares:  

Eu havia usado, para uma primeira marcação, certos agrupamentos (...) 
bastante familiares: nada me garante que os reencontre no fim da análise, 
nem que descubra o princípio de sua delimitação e de sua individualização; 
não estou certo que as formações discursivas que isolarei (...) não introduzam 
recortes imprevistos. (AS, p. 44, grifo nosso)615 
 

A especificidade é a individualização (singularidade). Existe relação entre (análise da) 

especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite): a análise das formações 

discursivas é a busca do princípio de delimitação (limite) e de individualização 

(especificidade) – especificar, apontar individualmente, é limitar, marcar o fim616 (a vontade 

de visibilidade absoluta ou total somente é possível devido ao reconhecimento do limite ou da 

finitude). A segunda avaliação da análise das formações discursivas é o questionamento da 

possibilidade da garantia da cientificidade:  

Da mesma forma, nada me garante que semelhante discussão poderá dar 
conta da cientificidade (ou da não-cientificidade) desses conjuntos 
discursivos que tomei como ponto de partida e que se apresentam, de início, 
com uma certa presunção de racionalidade científica; nada me garante que 
minha análise não se situe em um nível inteiramente diferente, constituindo 
uma descrição irredutível à epistemologia ou à história das ciências. (AS, p. 
44, grifo nosso)617 
 

A especificidade é a irredutibilidade, o que não se pode reduzir (ou a singularidade, o que é 

distinto, como diferença): análise das formações discursivas como descrição irredutível (nível 

inteiramente diferente) à epistemologia ou à história das ciências – há uma reciprocidade entre 

análise e descrição, já que os dois procedimentos remetem à visão: analisar/descrever é ver. O 

discurso da visão (reconhecimento do limite) leva à descrição (ou análise) da especificidade 

(singularidade como diferença), por isso a visão absoluta ou total é específica, e daí à 

imobilidade da singularidade (fixação da visão). 

 O oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

está situado no segundo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda 

                                                
615 Sobre o questionamento das unidades familiares como crítica da utopia (e exigência do espaço para a 
permanência no visível), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro 
aparecimento da crítica da utopia.   
616 Limitar como marcar o fim (reciprocidade entre limite e finitude) é o quinto sentido da palavra “limite”. Ver 
FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 1032. 
617 Há dois problemas de tradução: ao invés de “discussão” deveria ser “descrição” (para a preservação da 
importância metodológica e epistemológica da descrição, principalmente devido à sua remissão à visão), e ao 
invés de “ponto de partida” deveria ser “ponto de ataque” (para a preservação da importância do discurso da 
guerra). 
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parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

demarcação das superfícies de emergência dos objetos de discurso (ver AS, p. 47).  

 A formação dos objetos de discurso necessita da demarcação de suas superfícies de 

emergência: “Seria preciso inicialmente demarcar as superfícies primeiras de sua [dos objetos 

de discurso] emergência: mostrar onde podem surgir, para que possam, em seguida, ser 

designadas e analisadas (...) [as] diferenças individuais...” (AS, p. 47, sublinhado nosso) Quer 

dizer, as superfícies de emergência ou de surgimento dos objetos de discurso são organizadas 

“... de modo específico...” (AS, p. 47, grifo nosso) A especificidade é a diferença individual, 

individualidade distinta, singularidade (primeiro conceito de diferença). Existe relação entre 

(análise da) especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite, necessidade da 

presença618 e exigência do espaço619): demarcação (limite) das superfícies (espaço) de 

emergência ou de surgimento (presença) para análise das diferenças individuais 

(singularidade, especificidade) – limite do espaço da presença para especificidade. Demarcar 

é determinar o limite de, delimitar, mas também separar, distinguir e, principalmente fixar620: 

encontro da demarcação/do limite com a singularidade/especificidade (singularizar é 

individualizar e distinguir) e a imobilidade (demarcar é fixar através do limite que distingue) 

da singularidade, fixação da visão (o demarcar está vinculado ao mostrar, e mostrar é ver) que 

analisa (ou descreve, vê).  

Nesses campos de diferenciação primeira, nas distâncias, descontinuidades e 
limiares que então se manifestam, o discurso (...) encontra a possibilidade de 
limitar seu domínio, de definir aquilo de que fala, de dar-lhe o status de 
objeto – ou seja, de fazê-lo aparecer, de torná-lo nomeável e descritível. (AS, 
p. 47, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a diferenciação (distinção que individualiza, singularização). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite, 

necessidade da presença621 e exigência do espaço622): na manifestação (presença) dos campos 

(espaço) de diferenciação (especificidade), o discurso limita (limite) seu domínio (espaço) e 

faz aparecer (presença) o objeto, quer dizer, torna-o descritível (visível) – presença do espaço 

                                                
618 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto surgimento da presença como aparecimento. 
619 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
620 Demarcar como delimitar (marcar o limite de), distinguir (separar) e fixar corresponde, respectivamente, ao 
primeiro, terceiro e segundo sentido do verbo. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 533. 
621 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto surgimento da presença como aparecimento. 
622 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
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da especificidade: limite do espaço e presença para descrição (visão). O discurso da visão 

(reconhecimento do limite, necessidade da presença e exigência do espaço) leva à descrição 

(visão) da especificidade (singularidade como diferença), quer dizer, a permanência no visível 

como vontade de visibilidade absoluta ou total é a procura da visão minuciosa, daí a 

imobilidade da singularidade como fixação da visão. 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

primeiro aparecimento está localizado no quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A formação 

dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a apresentação da análise das grades de especificação ou de diferenciação dos 

objetos de discurso (ver AS, p. 48). 

 A formação dos objetos de discurso exige a análise de suas grades de especificação ou 

de diferenciação: “Analisar (...) as grades de especificação [de diferenciação]: trata-se dos 

sistemas segundo os quais separamos, opomos, associamos, reagrupamos, classificamos, 

derivamos, umas das outras, as (...) [diferenças] como objetos do discurso...” (AS, p. 48, 

sublinhado nosso) A especificidade é a especificação (descrição da singularidade) e/ou a 

diferenciação (singularidade como diferença) – aliança entre especificidade e diferença 

através da singularidade: primeiro conceito de diferença623 - : análise das grades de 

especificação ou descrição das grades de diferenciação (analisar/descrever como ver) – 

reciprocidade entre análise e descrição como visão.) 

 O nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

está localizado no décimo-sexto parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da 

segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise do relacionamento que caracteriza a prática discursiva (ver AS, p. 53-4).  

 A recapitulação da busca da unidade do discurso quanto à formação dos objetos 

permite compreender o relacionamento que caracteriza a prática discursiva:  

Havíamos procurado a unidade do discurso junto aos próprios objetos, (...) – 
em resumo, junto ao que é dado ao sujeito falante – e fomos mandados de 
volta, finalmente, para um relacionamento que caracteriza a própria prática 
discursiva; descobrimos, assim, (...) um conjunto de regras que são 
imanentes a uma prática e a definem em sua especificidade. (AS, p. 53, 
sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a propriedade (o que pertence a, possessão, o que é peculiar, 

individualização) como imanência (o que é inseparável, inseparabilidade)624, singularidade 

                                                
623 Sobre a diferença como especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” sobretudo o sexto, 
o sétimo, o nono e o décimo aparecimento da palavra “historicidade”.  
624 A imanência como inseparabilidade do individual é o primeiro sentido da palavra “imanente”. Ver 
FERREIRA, Aurélio B. De H. Novo..., p. 918.  
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como individualidade inseparável que pertence unicamente a si mesma: relacionamento que 

caracteriza a própria prática discursiva ou conjunto de regras imanentes a uma prática 

discursiva (definição de sua especificidade)625. O sistema de formação dos objetos (o 

relacionamento ou o conjunto de regras de uma prática discursiva) tem como característica a 

permanência estável: “... não são os objetos que permanecem constantes, (...) mas o 

estabelecimento de relação entre as superfícies em que podem aparecer, em que podem ser 

delimitados, analisados e especificados.” (AS, p. 53-4, grifo nosso) A especificidade é a 

singularização (diferença como distinção individual). Existe relação entre (análise da) 

especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite, necessidade da presença e 

exigência do espaço): somente é possível analisar (quer dizer, ver) e especificar (singularizar 

como diferenciar) os objetos a partir de seu aparecimento (presença) e de sua delimitação 

(limite) na superfície (espaço – presença no espaço, espaço da presença, indissociabilidade 

entre presença e espaço, e limite no espaço, espaço do/como limite). O discurso da visão 

(indissociabilidade entre espaço e presença e reconhecimento do limite) requer a descrição 

(análise, visão) da especificidade (diferença como singularidade) – permanência no visível 

como busca da visão minuciosa até a visão absoluta ou total - como meio de imobilização da 

singularidade (ou da fixação da visão). 

 O décimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está situado no décimo-nono parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a análise da permanência no nível discursivo como crítica ao recurso do aquém e do além do 

discurso (ver AS, p. 55-6). 

 A permanência no discurso é crítica da volta às coisas (aquém do discurso: plenitude 

viva da experiência)626 e da ida às palavras (além do discurso: descrição do vocabulário): “... 

fica-se, tenta-se ficar no nível do próprio discurso.” (AS, p. 55, grifo nosso) A especificidade 

é a propriedade, o que pertence a, possessão, como imanência, o que é inseparável de, 

inseparabilidade, enfim, singularidade, o que pertence a um, individualidade inseparável: 

permanência no nível do próprio (específico, singular) discurso. A permanência no discurso 

(possessão individual inseparável) é crítica da relação entre palavras e coisas: “... gostaria de 

mostrar, por meio de exemplos precisos, que, analisando os próprios discursos, vemos se 

                                                
625 Sobre a relação entre imanência como visibilidade discursiva e especificidade como necessidade da visão 
diferente, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o segundo 
aparecimento da tipologia da visibilidade. 
626 Sobre a crítica do aquém do discurso como recusa da aliança entre visível e inaudível, ver supra no “Capítulo 
1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre visível e 
inaudível. 
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desfazerem os laços aparentemente tão fortes entre as palavras e as coisas, e destacar-se um 

conjunto de regras, próprias da prática discursiva.” (AS, p. 56, grifo nosso) A especificidade é 

a precisão, o que é exato, particularização, distinção (singularidade: individualidade 

distinta)627: mostrar/ver exemplos precisos (específicos, singulares)628; e a propriedade 

(singularidade como possessão individual inseparável): analisar/ver os próprios (específicos, 

singulares) discursos e as regras próprias (específicas, singulares) da prática discursiva. O 

discurso como prática que forma regularmente seus objetos é crítica da designação, ou seja, 

da remissão dos signos às coisas: “Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que 

fazem é mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna 

irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse ‘mais’ que é preciso fazer aparecer e que é preciso 

descrever.” (AS, p. 56, sublinhado nosso) A especificidade é a irredutibilidade, o que não se 

pode reduzir, o que é indecomponível (singularidade como individualidade distinta): 

discursos irredutíveis (específicos, singulares) à língua e ao ato da fala. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença): é preciso fazer 

aparecer (presença) e descrever (visão) – descrito/visto, porque aparecido/presente – a 

irredutibilidade (especificidade) do discurso em relação à língua e ao ato da fala (presença e 

descrição/visão da especificidade). O discurso da visão (necessidade da presença) precisa da 

descrição (visão) da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível 

como procura da visão minuciosa - para que haja imobilidade da singularidade como fixação 

da visão (consequentemente, perda da relação e desatenção à multiplicidade). 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

segundo aparecimento está situado no segundo parágrafo do quarto capítulo, “A formação das 

modalidades enunciativas”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do status dos indivíduos que proferem o 

discurso (ver AS, p. 57-8). 

 A formação das modalidades enunciativas depende da análise do status dos indivíduos 

que proferem o discurso:  

(...) quem fala? Quem, no conjunto de todos os sujeitos falantes, tem boas 
razões para ter esta espécie de linguagem? Quem é seu titular? Quem recebe 
dela sua singularidade, seus encantos, e de quem, em troca, recebe, se não sua 
garantia, pelo menos a presunção de que é verdadeira? Qual é o status dos 

                                                
627 A precisão como exatidão, particularização e distinção refere-se, respectivamente, ao oitavo (exatidão) e ao 
primeiro (particularização e distinção) sentido do verbo “precisar”. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 
1380. 
628 Sobre a especificidade como precisão que funciona segundo indistinção ou indiferenciação entre visível e 
audível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entrre os sentidos” o terceiro 
aparecimento da relação entre visível e audível. 
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indivíduos que têm – e apenas eles – o direito (...) de proferir semelhante 
discurso? (AS, p. 57, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a singularidade, o que é particular/individual, e o que é distinto/diferente: o 

status ou a titularidade dos indivíduos que proferem o discurso está vinculado à singularidade 

(individualidade distinta, especificidade) deste discurso. O processo de especificação (ou de 

diferenciação) continua, pois o status dos indivíduos está associado também às mudanças 

sociais ou civilizatórias: “Esse status dos (...) [indivíduos] é, em geral, bastante singular em 

todas as formas de sociedade e de civilização: ele não é, quase nunca, um personagem 

indiferenciado ou intercambiável.” (AS, p. 58, sublinhado nosso) A especificidade é a 

singularidade, e a singularidade é diferença (versus indiferenciação), quer dizer, exposição 

(visão) da distinção particular – a crítica da indiferenciação (tornar a diferença invisível, 

porque interiorizada como negação)629 é uma crítica da abstração (desatenção à diferença, 

distração que é separação da percepção/da visão e permanência abstrusa no oculto, 

invisível)630: encontro do indiferenciado com o abstrato (na verdade, a indiferenciação é uma 

modalidade de funcionamento da abstração). A crítica da abstração (como crítica da 

indiferenciação) mostra a relação tensa entre singularidade e totalidade: o caráter 

generalizante-condicional (em geral, quase nunca) da afirmação da singularidade na totalidade 

(o status dos indivíduos é bastante singular/diferente em todas as formas de sociedade ou de 

civilização) carrega o perigo da invisibilidade, já que a generalização é outra modalidade da 

abstração, mas traz a necessidade do condicional, pois a pedagogia da visão ensina que o 

caminho da visão minuciosa/específica à vontade de visibilidade absoluta ou total é um 

imperativo irrevogável para o historiador631.) 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

terceiro aparecimento está localizado no quarto parágrafo do quinto capítulo, “A formação 

dos conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise dos procedimentos de intervenção aplicados aos enunciados (ver AS, 

p. 65-6). 

                                                
629 Sobre a indiferenciação como movimento para dentro, interiorização, e como negação, ou privação, ver os 
dois sentidos do prefixo “in” (o primeiro como sinônimo do prefixo “em”): FERREIRA, Aurélio B. de H. 
Novo..., p. 628 e p. 927.  
630 A abstração como distração, separação da realidade sensível e ocultação corresponde, respectivamente, ao 
sétimo sentido do verbo “abstrair”, ao segundo e ao sexto sentido da palavra “abstrato”. Ver FERREIRA, 
Aurélio B. de H. Novo..., p. 17. 
631 Sobre o conflito entre vontade de visibilidade absoluta ou total e necessidade da visão específica expresso 
pelo processo de generalização (cujo perigo da invisibilidade seria eliminado através da unicidade da visão), ver 
supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
sexto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 A descrição da organização do campo de enunciados em que aparecem e circulam 

conceitos discordantes, quer dizer, a busca da formação dos conceitos, exige a definição dos 

procedimentos de intervenção aplicados aos enunciados:  

Torna-se possível (...) definir os procedimentos de intervenção que podem 
ser legitimamente aplicados aos enunciados. Esses procedimentos, na 
verdade, não são os mesmos para todas as formações discursivas; os que são 
aí utilizados (à exceção de todos os outros) (...) permitem especificar cada 
uma delas. (AS, p. 65, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a definição, o que é limitado, o que é exato, o que é inconfundível 

(distinto)632, da unicidade, o que é único, individual (singularidade): os procedimentos de 

intervenção que são utilizados à exceção de todos os outros (permanência no visível como 

especificidade: singularidade como diferença). Existe crítica da generalização (mesmidade 

como generalização que remete à invisibilidade): os procedimentos de intervenção que são 

utilizados (especificidade visível) à exceção de todos os outros (generalização invisível), ou 

os procedimentos não são os mesmos (mesmidade) para todas (totalidade) as formações 

discursivas (crítica da generalização).) 

 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no segundo parágrafo do sexto capítulo, “A formação das 

estratégias”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise das escolhas teóricas ou das estratégias como incipiência (ver AS, p. 

72). 

 A análise das escolhas teóricas ou das estratégias é incipiente porque as pesquisas 

anteriores de Foucault (História da loucura, Nascimento da clínica e As palavras e as 

coisas) não concentraram a atenção sobre sua formação:  

(...) tratava-se de descrever, cada vez, a formação discursiva em todas as suas 
dimensões e segundo suas características próprias: era preciso, pois, definir, 
cada vez, as regras de formação dos objetos, das modalidades enunciativas, 
dos conceitos, das escolhas teóricas. Mas chegou-se à conclusão de que o 
ponto difícil da análise e aquele que exigia mais atenção não eram sempre os 
mesmos. (AS, p. 72, grifo nosso) 
 

A especificidade é a propriedade, o pertencente a uma individualidade (singularidade): 

descrição ou análise (quer dizer, visão) das características próprias (específicas, singulares) – 

os objetos, as modalidades enunciativas, os conceitos e as escolhas teóricas – da formação 

discursiva. O exemplo de História da loucura, através da indicação do ponto difícil da 

                                                
632 A definição como limite ou demarcação, exatidão ou precisão e inconfundibilidade (ou distinção) 
corresponde, respectivamente, ao primeiro, ao quarto e ao segundo sentido do verbo “definir”. Ver FERREIRA, 
Aurélio B. de H. Novo..., p. 528.   
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análise, daquele que exigia mais atenção (duplo apelo correlativo, de visão e de 

especificidade), mostra a importância da formação dos objetos:  

Na Histoire de la Folie, tratei de uma formação discursiva cujos pontos de 
escolha teóricos eram bastante fáceis de serem demarcados, cujos sistemas 
conceituais eram relativamente pouco numerosos e sem complexidade, cujo 
regime enunciativo, enfim, era bastante homogêneo e monótono; em 
compensação, o problema era a emergência de todo um conjunto de objetos, 
muito enredados e complexos; tratava-se de descrever, antes de tudo, a 
formação desses objetos, para demarcar, em sua especificidade, o conjunto 
do discurso (...) (AS, p. 72, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (individualização minuciosa da distinção): descrição da 

formação dos objetos para demarcação da especificidade do discurso. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite e necessidade da 

presença): descrição (descrever é ver) da formação dos objetos, ou da emergência (presença) 

de um conjunto de objetos, para demarcação (delimitação, fixação, separação/distinção - 

limite) da especificidade (singularidade como diferença) do discurso – o reconhecimento do 

limite como fixação da singularidade (a singularidade é sempre limitada) é o risco da 

imobilidade (simultaneamente desatenção à multiplicidade, perda da relação e suspensão do 

tempo mediante a manutenção da identidade) e a autorização da possibilidade da vontade de 

visibilidade absoluta ou total: visão absoluta ou total da especificidade. O discurso da visão 

(reconhecimento do limite e necessidade da presença) leva à descrição (análise, visão) da 

especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade -, e daí à imobilidade da 

singularidade (como fixação da visão). 

 O décimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no sexto parágrafo do sexto capítulo, “A formação das 

estratégias”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise da determinação das escolhas teóricas como dependência do regime e 

dos processos de apropriação do discurso (ver AS, p. 74-5). 

 A formação das escolhas teóricas ou das estratégias exige a análise do regime e dos 

processos de apropriação do discurso:  

A determinação das escolhas teóricas realmente efetuadas depende (...) de 
uma (...) instância. (...). Essa instância compreende (...) o regime e os 
processos de apropriação do discurso: pois, em nossas sociedades (...) a 
propriedade do discurso (...) está reservada de fato (...) a um grupo 
determinado de indivíduos (...) (AS, p. 74-5, sublinhado nosso) 
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A especificidade é a determinação, o que é preciso, definido, e o que é distinto (singularidade 

como diferença)633: determinação (especificação, singularização) das escolhas teóricas 

realmente efetuadas, e grupo determinado (específico, singular) de indivíduos. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da visão (identificação da efetividade634 e 

reconhecimento do limite): a determinação (delimitação: fixação do limite)635 das escolhas 

teóricas realmente efetuadas (efetividade)636 depende da análise (ou da descrição: visão) da 

apropriação do discurso por um grupo determinado (especificidade) de indivíduos – o limite 

da efetividade leva à especificidade, ou: vontade de visibilidade absoluta ou total da 

especificidade. O discurso da visão (identificação da efetividade e reconhecimento do limite) 

é a necessidade da descrição da especificidade (permanência no visível como busca da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade), daí a imobilidade da singularidade 

como fixação da visão. 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

quarto aparecimento está situado no sexto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da distinção entre os critérios que permitem definir a identidade de uma 

proposição e aqueles que servem para descrever a unidade singular de um enunciado (ver AS, 

p. 91-2)637. 

 Há diferença entre enunciado e proposição porque é possível ter dois enunciados 

distintos onde existe apenas uma proposição ou, ao contrário, um enunciado onde existem 

proposições complexas e redobradas ou fragmentárias e inacabadas: “Os critérios que 

permitem definir a identidade de uma proposição, distinguir várias delas sob a unidade de 

uma formulação, caracterizar sua autonomia ou sua propriedade de ser completa, não servem 

para descrever a unidade singular de um enunciado.” (AS, p. 92, grifo nosso) A 

especificidade é a singularidade (o que pertence a um, único, individualidade, e o que é 

distinto, distinção) como unidade (o que é único, unicidade, o que não pode ser dividido, 

                                                
633 A determinação como precisão ou definição, e distinção, corresponde, respectivamente, ao segundo e ao sexto 
sentido do verbo “determinar”. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 580. 
634 Sobre a importância da identificação da efetividade para o discurso da visão (como permanência no visível), 
ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da terminologia 
plural do espaço como emprego metafórico. 
635 A determinação como delimitação e fixação corresponde ao primeiro sentido do verbo “determinar”. Ver 
FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 580. 
636 Sobre a relação entre “efetivar” e “efetuar”, ver o significado de “efetível’, e sobre a efetividade como 
realidade, ver o terceiro sentido da palavra: FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 620. 
637 Sobre a relação entre discurso da visão (como exigência do espaço) e descrição da especificidade (como 
diferença), ver supra complementarmente no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o 
segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade.  
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indivisível, e o que forma um todo completo, totalidade)638: descrição da unidade singular 

(individualidade distinta ou unicidade indivisível total) de um enunciado – visão da 

especificidade/singularidade como diferença ou vontade de visibilidade absoluta ou total da 

especificidade.) 

 O décimo-terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no nono parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é o questionamento da reciprocidade entre a individualização dos enunciados e a 

demarcação dos atos de formulação (ver AS, p. 93-4)639. 

 A definição do ato de formulação (speech act, ato ilocutório) tem por objetivo 

estabelecer a relação entre existência do enunciado e isolamento do ato de formulação: “... 

descreve-se a operação que foi efetuada pela própria fórmula, em sua emergência...” (AS, p. 

94, grifo nosso) A especificidade é a propriedade, o que pertence a, possessão, o que é 

peculiar, peculiaridade, possessão da peculiaridade (singularidade): própria fórmula. Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (identificação da efetividade e 

necessidade da presença): descrição da operação efetuada (efetividade) pela própria 

(especificidade) fórmula em sua emergência (presença) – descrição/visão da efetividade da 

especificidade através da presença640. O ato ilocutório é “... o que se produziu pelo próprio 

fato de ter sido enunciado – e precisamente esse enunciado (e nenhum outro) em 

circunstâncias bem determinadas.” (AS, p. 94, grifo nosso) A especificidade é a propriedade 

(possessão da particularidade), a precisão (o que é exato, exatidão, o que é distinto, 

distinção)/exclusão e a determinação (o que é definido, definição, o que é distinto, distinção) 

– singularidade como diferença -: o próprio fato de ter sido enunciado, precisamente esse 

enunciado/nenhum outro em circunstâncias bem determinadas. Daí a suposição de que a 

individualização dos enunciados corresponde à demarcação dos atos de formulação:  

Pode-se, então, supor que a individualização dos enunciados depende dos 
mesmos critérios que a demarcação dos atos de formulação: cada ato tomaria 

                                                
638 A unidade como unicidade, indivisibilidade e totalidade corresponde, respectivamente, ao quarto, ao quinto e 
ao nono sentido da palavra. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 1738. 
639 Sobre a definição do ato ilocutório como indistinção ou indiferenciação entre visível e audível, ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto aparecimento da relação entre 
visível e audível. 
640 Sobre a condição de visibilidade, proporcionada pela identificação da efetividade e pela necessidade da 
presença, como a única capaz de valorizar a especificidade (quer dizer, a permanência no visível leva à procura 
da minúcia da visão), ver no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quinto 
aparecimento da relação entre visível e audível. Sobre a necessidade da presença, cuja garantia da permanência 
no visível é o critério para a tentativa de reciprocidade entre a existência do enunciado e o isolamento do ato de 
formulação, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro 
aparecimento da presença como emergência.   



 338

corpo em um enunciado e cada enunciado seria, internamente, habitado por 
um desses atos. Existiriam um pelo outro e em uma exata reciprocidade. (AS, 
p. 94, grifo nosso)  
 

A especificidade é a individualização (singularização, ao mesmo tempo unicidade e 

distinção): individualização dos enunciados. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão (reconhecimento do limite, necessidade da presença e exigência do espaço): 

a individualização (descrição da especificidade como singularização) dos enunciados 

corresponderia641 à demarcação (delimitação, fixação, separação/distinção - limite) dos atos 

de formulação (especificar é limitar), ou seja, cada ato tomaria corpo (espaço) em um 

enunciado e cada enunciado seria habitado (espaço) por um ato, ou existiriam (presença) um 

pelo outro (espacializar é presentificar, e vice-versa: indissociabilidade entre presença e 

espaço) – especificar é limitar através do espaço e da presença. O discurso da visão 

(identificação da efetividade, reconhecimento do limite, necessidade da presença e exigência 

do espaço) reivindica a descrição da especificidade (singularidade como diferença) – 

permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da 

especificidade -, daí a imobilidade da singularidade (como fixação da visão). 

 O décimo-quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está situado no décimo parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

crítica do estabelecimento da relação biunívoca entre o conjunto dos enunciados e o dos atos 

de formulação (ver AS, p. 94-5). 

 A correlação entre enunciados e atos ilocutórios é impossível porque frequentemente é 

preciso mais de um enunciado para efetuar um speech act:  

(...) juramento, prece, contrato, promessa, demonstração, exige, na maior 
parte do tempo, um certo número de fórmulas distintas ou de frases 
separadas: seria difícil contestar, em cada uma delas, o status de enunciado, 
sob o pretexto de que são todas atravessadas por um único e mesmo ato 
ilocutório. Talvez se diga que, nesse caso, o próprio ato não permanece único 
ao longo da série dos enunciados; que há, em uma prece, tantos atos de prece 
limitados, sucessivos e justapostos quantas forem as exigências formuladas 
por enunciados distintos; e que há, em uma promessa, tantos 
comprometimentos quantas forem as sequências individualizáveis em 
enunciados separados. Não poderíamos, entretanto, nos satisfazer com esta 
resposta: inicialmente porque o ato de formulação não serviria mais para 
definir o enunciado, mas deveria ser, ao contrário, definido por este – que 
justamente constitui problema e requer critérios de individualização. (AS, p. 
94-5, sublinhado nosso) 
 

                                                
641 Sobre a suposição da reciprocidade entre individualização dos enunciados e demarcação dos atos de 
formulação como aparência cuja ilusão exige a necessidade da visão diferente como busca da minúcia, ver supra 
no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o oitavo aparecimento da 
pedagogia da visão.   
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Várias características da especificidade aparecem e todas remetem à singularidade como 

diferença: distinção (o que é diferente – fórmulas distintas, enunciados distintos), separação (o 

que é distinto – frases separadas, enunciados separados), unicidade (o que é único – único ato 

ilocutório), propriedade (o que pertence ao peculiar – próprio ato) e individualidade (o que é 

particular – sequências individualizáveis, critérios de individualização do enunciado). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite ou da 

finitude): a especificidade (individualização do enunciado) exige limite ou finitude (definição, 

dar um fim, ou limite), somente é possível estabelecer a singularidade (diferença) do 

enunciado através da busca do seu limite ou da sua finitude (especificar/singularizar é 

limitar/definir). “Além disso, certos atos ilocutórios sé podem ser considerados como 

acabados em sua unidade singular se vários enunciados tiverem sido articulados, cada um no 

lugar que lhe convém.” (AS, p. 95, grifo nosso) A especificidade é a singularidade (o que é 

individual, o que é distinto) como unidade (o que pertence a um, é único): unidade singular 

dos atos ilocutórios. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença e exigência do espaço): articulação (fala ou escrita, audível ou 

visível, fala/audível que remete necessariamente à escrita/ ao visível, daí à presença) dos 

enunciados no lugar (espaço) que lhes convém (especificidade como propriedade da unidade 

singular) – presença no espaço da especificidade. O discurso da visão (reconhecimento do 

limite ou da finitude, necessidade da presença e exigência do espaço) leva à descrição da 

especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total -, então à imobilidade da singularidade (fixação da 

visão como desatenção à multiplicidade, perda da relação e suspensão do tempo/manutenção 

da identidade). 

 O décimo-quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está localizado no décimo-primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da recusa dos modelos gramaticais, lógicos e analíticos para a 

individualização dos enunciados (ver AS, p. 95-6).  

 A individualização dos enunciados não se ajusta adequadamente aos modelos 

gramaticais, lógicos e analíticos:  

Quando se quer individualizar os enunciados, não se pode admitir sem 
reservas nenhum dos modelos tomados de empréstimo à gramática, à lógica 
ou à “Análise”. (...) encontramos enunciados sem estrutura proposicional 
legítima; encontramos enunciados onde não se pode reconhecer nenhuma 
frase; encontramos mais enunciados do que os speech acts que podemos 
isolar, como se o enunciado fosse (...) mais onipresente (...) que todas essas 
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figuras; (...) mas como se, por isso mesmo, ele recusasse toda possibilidade 
de descrição. (AS, p. 95, sublinhado nosso)642 
 

A especificidade é a individualização (o que é peculiar, o que é minucioso, o que é distinto – 

singularidade como diferença): individualização dos enunciados. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença): o enunciado como 

onipresença643 (presença) paradoxalmente parece recusar toda possibilidade de descrição ou 

dificultar a individualização (especificidade) dos enunciados, quer dizer, há necessidade da 

visão (descrição) para que exista especificidade (individualização, singularização) e a garantia 

de tal processo é dada justamente pela presença – descrição/visão da especificidade através da 

presença. O discurso da visão (necessidade da presença) leva à descrição da especificidade 

(singularidade como diferença) – permanência no visível como busca da visão minuciosa -, 

daí à imobilidade da singularidade como fixação da visão (quer dizer, desatenção à 

multiplicidade, perda da relação e suspensão do tempo mediante preservação da identidade). 

 O décimo-sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está situado no décimo-segundo parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise crítica do limiar do enunciado como limiar da existência dos signos (ver 

AS, p. 96). 

 Se os modelos gramaticais (frase), lógicos (proposição) e analíticos (ato ilocutório) 

não servem para individualizar o enunciado, então ou o enunciado não pode ser 

individualizado ou qualquer signo pode ser considerado enunciado:  

Será preciso (...) admitir que o enunciado não pode ter caráter próprio e que 
não é suscetível de definição adequada, na medida em que é, para todas as 
análises da linguagem, a matéria extrínseca a partir da qual elas 
determinaram seu objeto? Será preciso admitir que qualquer série de signos, 
de figuras, de grafismos ou de traços (...) é suficiente para constituir um 
enunciado (...)? (AS, p. 96, grifo nosso) 
 

A especificidade é a propriedade, o que pertence a, o que é individual, singularidade: caráter 

próprio (específico, singular) do enunciado. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão (reconhecimento do limite): a especificidade (caráter próprio) do enunciado 

depende do estabelecimento do seu limite (definição adequada). Se o limiar do enunciado for 

                                                
642 Sobre a individualização do enunciado como proximidade do modelo analítico dos atos de linguagem devido 
a comum necessidade da presença, exigência do espaço e permanência da visibilidade, ver supra no “Capítulo 3 
– Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o oitavo surgimento da presença como aparecimento e no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento (caso exemplar) da relação 
entre exigência do espaço, necessidade da presença e discurso da visão.   
643 Sobre a onipresença, ou radicalização da necessidade da presença, como garantia do panóptico, ver supra no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro caso exemplar da radicalidade da 
relação entre permanência no visível e necessidade da presença. 



 341

a existência dos signos, então é preciso especificar esta existência para individualizar o 

enunciado: “Que queremos dizer quando afirmamos que há signos, e que basta que haja 

signos para que haja enunciado? Que status singular atribuir a esse ‘há’?” (AS, p. 96, 

sublinhado nosso) A especificidade é a singularidade (como diferença): status singular 

(específico) da existência que permita individualizar (diferenciar) o enunciado. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença): existência 

(presença) singular (especificidade) dos signos para existência do enunciado – presença da 

especificidade, presença específica644. O discurso da visão (reconhecimento do limite e 

necessidade da presença) leva à descrição da especificidade (singularidade como primeiro 

conceito de diferença) – permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão 

absoluta ou total - e daí ao risco da imobilidade da singularidade como fixação da visão, 

desatenção à multiplicidade (de signos) e perda da relação (justaposição) ao mesmo tempo: 

“... seria necessário admitir que há enunciado desde que existam vários signos justapostos – e 

por que não, talvez? – desde que exista um e somente um.” (AS, p. 96, grifo nosso) 

 O décimo-sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está localizado no décimo-quarto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o 

enunciado”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da relação de distinção entre língua e enunciado (ver AS, p. 97-8)645. 

 O enunciado é distinto da língua: “O enunciado (...) não existe (...) do mesmo modo 

que a língua (apesar de ser composto de signos que só são definíveis, em sua individualidade, 

no interior de um sistema linguístico natural ou artificial)...” (AS, p. 98, grifo nosso) A 

especificidade é a individualidade (unicidade e distinção, singularidade como diferença): 

enunciado composto de signos com sua individualidade (especificidade). Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento da finitude ou do limite e 

necessidade da presença646): existência (presença) do enunciado composto de signos 

definíveis (finitude ou limite) em sua individualidade (especificidade como singularidade) – 

presença como limite da especificidade (limitar é especificar). O discurso da visão 

                                                
644 Sobre a relação entre necessidade da presença e descrição da especificidade, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quarto aparecimento da presença como existência. 
645 Sobre a formação do enunciado como crítica ao limiar de existência dos signos a partir de uma pedagogia da 
visão como passagem da aparência à visão específica, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da pedagogia da visão.   
646 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quarto aparecimento da presença como emergência. Sobre 
importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e necessidade da 
presença.  
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(reconhecimento da finitude ou do limite e necessidade da presença) requer a descrição da 

especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como busca da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total -, daí a imobilidade da singularidade (fixação da visão).  

 O décimo-oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está situado no primeiro parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição do enunciado como modo singular de existência (ver AS, p. 100).  

 O enunciado possui um “... modo singular de existência, característico de toda série de 

signos, desde que seja enunciada...” (AS, p. 100, grifo nosso) Esta existência singular não 

pode ser confundida “... com a existência dos signos enquanto elementos de uma língua, nem 

tampouco com a existência material das marcas que ocupam um fragmento e duram um 

tempo mais ou menos longo.” (AS, p. 100) A especificidade é a singularidade como diferença 

(unicidade individual distinta): modo singular (específico) de existência do enunciado. Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença): 

existência (presença) singular (específica) do enunciado – presença da especificidade, 

presença específica. O discurso da visão (necessidade da presença) requer a descrição da 

especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como procura da 

visão minuciosa - através da imobilidade da singularidade ou da fixação da visão. 

 O décimo-nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está localizado no sétimo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição do correlato ou do referencial do enunciado (ou da oposição entre os níveis 

enunciativo, gramatical e lógico da formulação) – ver AS, p. 103-5. 

 A relação do enunciado com o que enuncia é diferente da relação da frase com seu 

sentido e da relação da proposição com seu referente:  

Como definir a relação que caracterizaria, exclusivamente [sic], o enunciado 
– relação que parece implicitamente suposta pela frase ou pela proposição e 
que lhes aparece como anterior? Como separá-la, em si mesma, das relações 
de sentido ou dos valores de verdade com os quais usualmente a 
confundimos? (AS, p. 103, grifo nosso)647 
 

A especificidade é a propriedade, o que pertence a, e o que é individual, e a separação, o que é 

particular, e o que é distinto, possessão individual distinta/separada (singularidade como 

diferença): relação própria, em si mesma (específica) do enunciado, separada (distinta) das 

                                                
647 Problema de tradução: ao invés de “exclusivamente” deveria ser “propriamente”. De qualquer forma, a 
exclusividade como o que exclui, exclusão/separação, e o que restringe, restrição/particularização, é a 
singularidade como diferença, a individualidade distinta.  
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relações de sentido e de verdade. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão (reconhecimento da finitude ou do limite e necessidade da presença648): 

aparecimento (presença) da definição (finitude ou limite) da relação própria/separada 

(especificidade) do enunciado – presença do limite da especificidade (vontade de visibilidade 

absoluta ou total da especificidade). O discurso da visão (reconhecimento da finitude ou do 

limite e necessidade da presença) reivindica a descrição da especificidade (singularidade 

como diferença) – permanência no visível como busca da visão minuciosa até visão absoluta 

ou total -, daí a imobilidade da singularidade como fixação da visão. 

 O vigésimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está situado no décimo-segundo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

análise do sujeito do enunciado como função determinada (ver AS, p. 106-8). 

 A ruptura entre o autor da formulação e o sujeito do enunciado é geral: “É 

absolutamente geral na medida em que o sujeito do enunciado é uma função determinada, 

mas não forçosamente a mesma de um enunciado a outro...” (AS, p. 107, grifo nosso) A 

especificidade é a determinação, o que é preciso, individual, e o que é distinto, 

individualização e distinção (singularidade como diferença): sujeito do enunciado como 

função determinada (específica, singular). Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão (reconhecimento da finitude ou do limite): sujeito do enunciado como 

função determinada - a determinação é individualização e distinção, mas também 

delimitação/definição e fixação649: determinar é especificar/singularizar e delimitar/definir 

(limitar é especificar e vice-versa), e há risco da imobilização da singularidade ou da fixação 

da visão. O discurso da visão (reconhecimento da finitude ou do limite) leva à descrição da 

especificidade (singularidade como primeiro conceito de diferença) – visão absoluta ou total 

da especificidade - e à fixação da visão ou à imobilidade da singularidade. 

 O vigésimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no décimo-terceiro parágrafo do segundo capítulo, “A 

função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da variação da posição do sujeito enunciante quando se trata 

de efetuar uma operação (ver AS, p. 108-9).  

                                                
648 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto aparecimento da presença como existência. Sobre a 
importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o décimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença  
649 A determinação é individualização (segundo sentido do verbo “determinar”), distinção (sexto sentido), 
delimitação/definição e fixação (primeiro sentido). Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 580.   
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 A partir da análise correlativo-comparativa de dois exemplos semelhantes, “Chamo de 

reta todo conjunto de pontos que...” e “Consideremos um conjunto finito de elementos 

quaisquer”, surge o projeto de “... descrever qual é a posição específica do sujeito 

enunciante...” (AS, p. 108, grifo nosso) Dada a distinção entre os exemplos (apesar da 

semelhança), é possível estabelecer a seguinte conclusão: “... vê-se (...) que ela [a posição do 

sujeito enunciante] não é (...) a mesma quando se trata de efetuar, no próprio enunciado, uma 

operação.” (AS, p. 109, grifo nosso) A especificidade é a própria diferenciação entre os dois 

exemplos, a busca da distinção, ao invés somente da semelhança, para a individualização: 

singularidade como primeiro conceito de diferença – e a propriedade (possessão individual 

distinta): próprio enunciado. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão (identificação da efetividade e exigência do espaço): a posição (espaço) do sujeito 

enunciante é específica (singular), quer dizer, varia conforme a operação efetuada/vista 

(efetividade/permanência no visível) no próprio (específico) enunciado – espaço da 

especificidade da efetividade, espaço específico da efetividade. O discurso da visão 

(identificação da efetividade e exigência do espaço) leva à descrição da especificidade 

(singularidade como diferença), quer dizer, há permanência no visível como procura da visão 

minuciosa – imobilidade da singularidade, fixação da visão.  

 O vigésimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no décimo-sexto parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da constituição de uma unidade gramatical ou lógica como determinação 

das regras de sua construção (ver AS, p. 110). 

 A determinação das regras de construção permite compreender a constituição da 

unidade gramatical da frase ou da unidade lógica da proposição:  

Em casos extremos [sic], pode-se conceber uma frase ou uma proposição que 
se determina “sozinha” [sic], sem nenhuma outra para lhe servir de contexto, 
sem nenhum conjunto de frases ou de proposições associadas: o fato de 
serem, nessas condições, inúteis e inutilizáveis não impede que se possa 
reconhecê-las, mesmo assim, em sua singularidade. (AS, p. 110, grifo 
nosso)650 
 

A especificidade é a singularidade (individualidade separada/distinta – primeiro conceito de 

diferença): singularidade (especificidade) da frase ou da proposição. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite ou da finitude): 

determinação (delimitação ou definição) “totalmente só” (limite ou finitude da 

                                                
650 Problemas de tradução: ao invés de “em casos extremos” deveria ser “no limite” e em vez de “sozinha” 
deveria ser “totalmente só”.  
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individualidade como totalidade separada) da frase ou da proposição como reconhecimento da 

sua singularidade (especificidade) – limitar/definir é especificar/singularizar. O discurso da 

visão (reconhecimento do limite ou da finitude) requer a descrição (visão) da especificidade 

(singularidade como diferença) – visão absoluta ou total da especificidade -, daí a imobilidade 

da singularidade como fixação da visão (simultaneamente desatenção à multiplicidade, perda 

da relação e suspensão do tempo/manutenção da identidade – frase ou proposição “totalmente 

só”, sem nenhuma outra para lhe servir de contexto, sem associação). 

 O vigésimo-terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no décimo-nono parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do campo associado do enunciado (como trama complexa) – ver AS, p. 

112-3.  

 O campo associado do enunciado forma uma trama complexa: “O campo associado 

que faz de uma frase ou de uma série de signos um enunciado e que lhes permite ter um 

contexto determinado, um conteúdo representativo específico, forma uma trama complexa.” 

(AS, p. 112, grifo nosso) A especificidade é a determinação, o que é preciso, individual, e o 

que é distinto (singularidade como diferença): contexto determinado (específico) e conteúdo 

representativo específico (singular). O campo associado do enunciado estabelece sua 

singularidade: “Pode-se dizer, de modo geral que uma sequência de elementos linguísticos só 

é enunciado se estiver imersa em um campo enunciativo [associado] em que apareça como 

elemento singular.” (AS, p. 113, grifo nosso) A especificidade é a singularidade 

(individualidade e distinção: primeiro conceito de diferença): enunciado como elemento 

singular (específico). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença651 e exigência do espaço652): aparecimento (presença) do enunciado 

como elemento singular (especificidade) em um campo (espaço) associado – presença da 

especificidade no espaço. A generalização (“pode-se dizer de modo geral”) da condição de 

transformação dos elementos linguísticos (ou da frase, ou de uma série de signos) em 

enunciado através do aparecimento da singularidade no espaço (campo) associado mostra a 

vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade e revela o perigo da abstração 

(comando do invisível), já que a generalização (“de modo geral”) é uma possibilidade 

                                                
651 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-segundo surgimento da presença como aparecimento.  
652 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição 
da especificidade e necessidade da presença. 
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condicional (“pode-se dizer”). O discurso da visão (necessidade da presença e exigência do 

espaço, indissociabilidade entre presença e espaço) leva à descrição (visão) da especificidade 

– permanência no visível como procura da visão minuciosa - e daí à imobilidade da 

singularidade (primeiro conceito de diferença) como fixação da visão. 

 O vigésimo-quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no vigésimo-quinto parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da materialidade repetível do enunciado (ver AS, p. 117-8). 

 A variação da identidade do enunciado está associada a um regime complexo de 

instituições materiais, ou a seu status modificável de coisa ou de objeto: “... sabe-se, por 

exemplo, que, para os historiadores da literatura, a edição de um livro publicado sob os 

cuidados do autor não tem a mesma importância que as edições póstumas, que os enunciados 

têm aí um valor singular...” (AS, p. 118, grifo nosso)653 A especificidade é a singularidade 

(individualidade distinta: primeiro conceito de diferença): valor singular (específico) dos 

enunciados. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade 

da presença e exigência do espaço): valor singular (especificidade) dos enunciados aí, no livro 

publicado (presença e espaço visíveis) sob os cuidados do autor – presença no espaço da 

especificidade. O discurso da visão (necessidade da presença e exigência do espaço, 

indissociabilidade entre presença e espaço) leva à descrição (visão) da especificidade – 

permanência no visível como busca da visão minuciosa -, e daí à imobilidade da singularidade 

(primeiro conceito de diferença) como fixação da visão. 

 O vigésimo-quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no vigésimo-oitavo parágrafo do segundo capítulo, “A 

função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise do campo de utilização do enunciado (para manutenção de sua 

identidade) – ver AS, p. 120. 

 A manutenção da identidade do enunciado depende de seu campo de utilização: “A 

constância do enunciado, a manutenção de sua identidade através dos acontecimentos 

singulares das enunciações, seus desdobramentos através da identidade das formas, tudo isso 

é função do campo de utilização no qual ele se encontra inserido.” (AS, p. 120, sublinhado 

                                                
653 Sobre a manutenção da identidade do enunciado como neutralização de sua singularidade ou especificidade, 
ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o único aparecimento da 
relação entre audição, tato e visão e o décimo-primeiro aparecimento da relação entre visível e audível. Sobre a 
manutenção da identidade do enunciado a partir do exemplo do livro como exigência do espaço, ver supra no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência 
do espaço e tempo.   
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nosso) Quer dizer, “... ela própria [a identidade do enunciado] é relativa e oscila segundo o 

uso que se faz do enunciado e a maneira pela qual é manipulado.” (AS, p. 120, grifo nosso) A 

especificidade é a singularidade (individualidade distinta: primeiro conceito de diferença) e a 

propriedade (possessão individual distinta: singularidade como diferença): acontecimentos 

singulares (específicos) das enunciações e identidade do enunciado ela própria (específica, 

singular) relativa. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença654 e exigência do espaço655): a manutenção da identidade do 

enunciado (que não é suspensão da especificidade como generalização, mas repetição sempre 

singular/específica) através dos acontecimentos (presença) singulares (especificidade) das 

enunciações é função de seu campo (espaço) de utilização – presença específica no espaço, 

presença da especificidade do espaço. O discurso da visão (necessidade da presença e 

exigência do espaço) requer a descrição da especificidade (singularidade como diferença) – 

permanência no visível como procura da visão minuciosa -, então há imobilidade da 

singularidade (fixação da visão). 

 O vigésimo-sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está situado no vigésimo-nono parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da possibilidade de repetição do enunciado (ver AS, p. 120-1).  

 O enunciado tem a possibilidade da repetição: “Enquanto uma enunciação pode ser 

recomeçada ou reevocada, enquanto uma forma (linguística ou lógica) pode ser reatualizada, 

o enunciado tem a particularidade de poder [sic] ser repetido: mas sempre em condições 

estritas.” (AS, p. 121, sublinhado nosso)656 A especificidade é a propriedade (o que pertence 

a, o que é particular, possessão individual) e o estrito (o que é exato, individual, o que é 

incomparável, ou seja, individualidade incomparável)657 – singularidade como diferença -: a 

possibilidade da repetição, sempre em condições estritas (específicas, singulares – a 

                                                
654 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto aparecimento da presença como acontecimento. 
655 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 
especificidade e necessidade da presença.   
656 Problema de tradução: ao invés de “a particularidade de poder” deveria ser “propriamente o poder de”. De 
qualquer forma, a tradução preserva a especificidade como singularidade (diferença), já que a particularidade (o 
que pertence a, o que é minucioso, o que é individual, o que é distinto, ou seja, propriedade da individualidade 
minuciosa distinta) remete à propriedade (individualidade distinta). Sobre a particularidade como propriedade, 
minúcia, individualidade e distinção, ver, respectivamente, o segundo sentido do adjetivo “particular”, o 
primeiro, o terceiro e o segundo sentido do verbo “particularizar”: FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 
1274.     
657 O estrito como exatidão (individualidade) e incomparabilidade corresponde, respectivamente, ao primeiro e 
ao segundo sentido da palavra. Ver FERREIRA, Aurélio B. de H. Novo..., p. 729. 
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incomparabilidade leva à imobilidade da singularidade como fixação da visão), é a 

particularidade (singularidade/especificidade) do enunciado, o que ao mesmo tempo o 

individualiza e o distingue (primeiro conceito de diferença) do recomeço ou da reevocação da 

enunciação e da reatualização da forma linguística ou lógica. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da visão (necessidade da presença e exigência do espaço): as 

condições sempre estritas (específicas, singulares) da possibilidade da repetição do enunciado 

estão associadas ao local (espaço)658 de seu aparecimento (presença)659, quer dizer, repetição é 

sempre especificidade (presença no espaço da especificidade). O discurso da visão 

(necessidade da presença e exigência do espaço, indissociabilidade entre presença e espaço) 

leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível 

como busca da visão minuciosa - e daí à imobilidade da singularidade (fixação da visão: 

desatenção à multiplicidade e perda da relação).  

 O vigésimo-sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no trigésimo parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do enunciado como objeto específico (através da materialidade repetível 

que caracteriza a função enunciativa) – ver AS, p. 121. 

 O enunciado, como materialidade repetível, é um objeto específico:  

Essa materialidade repetível que caracteriza a função enunciativa faz aparecer 
o enunciado como um objeto específico (...) o enunciado, ao mesmo tempo 
em que surge em sua materialidade, aparece com um status, entre em redes, 
se coloca em campos de utilização, se oferece a transferências e a 
modificações possíveis, se integra em operações e em estratégias onde sua 
identidade se mantém ou se apaga. (AS, p. 121, sublinhado nosso)  
 

A especificidade é a caracterização da individualidade minuciosa e distinta do enunciado. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da 

presença660 e exigência do espaço661): aparecimento (presença) do enunciado como objeto 

específico (presença da especificidade), surgimento (presença) do enunciado em sua 

materialidade (espaço), aparecimento (presença) com um status, colocação em campos 

(espaço) de utilização – caracterização da materialidade repetível como 
                                                
658 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e 
necessidade da presença. 
659 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-quarto surgimento da presença como aparecimento.  
660 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-quinto surgimento da presença como aparecimento. 
661 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
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especificação/singularização/diferenciação do enunciado. O discurso da visão (necessidade da 

presença e exigência do espaço, indissociabilidade entre presença e espaço) requer a descrição 

(visão) da especificidade (singularidade como diferença), quer dizer, há permanência no 

visível como procura da visão minuciosa – risco da imobilidade da singularidade como 

fixação da visão: suspensão do tempo através da manutenção da identidade. 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

quinto aparecimento está localizado no quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição 

dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise dos enunciados como nível específico de descrição (ver AS, p. 125).  

 A análise dos enunciados não é uma descrição total da linguagem: “Em toda densidade 

resultante dos [sic] performances verbais, ela [a análise dos enunciados] se situa num nível 

particular que deve ser separado dos outros, caracterizado em relação a eles e abstraído.” 

(AS, p. 125, grifo nosso)662 A análise dos enunciados não é uma análise gramatical das frases, 

uma análise lógica das proposições ou uma análise psicológica ou contextual das 

formulações: “A análise dos enunciados corresponde a um nível específico de descrição.” 

(AS, p. 125, grifo nosso) A especificidade é a particularidade, o que pertence a (possessão), o 

que é minucioso (minúcia), o que é individual (individualidade) e o que é distinto (distinção) 

– singularidade como diferença. Existe relação entre descrição da especificidade e diferença 

como singularidade: a análise (analisar é ver) dos enunciados corresponde a um nível 

particular/específico (minúcia e possessão – singularidade como diferença) de descrição 

(descrever é ver, logo analisar é descrever) que deve ser separado (distinção: separar é 

distinguir – singularidade como diferença) dos outros, caracterizado (individualização – 

singularidade como diferença) em relação a eles e abstraído (imobilização da 

singularidade/fixação da visão: desatenção à multiplicidade e perda da relação) – aqui, a 

abstração é, ao mesmo tempo, a vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade663, 

que carrega o risco da imobilidade da singularidade (a recusa da descrição total da linguagem 

é a busca da especificidade), e o estabelecimento do conceito de diferença como singularidade 

(a recusa da descrição total da linguagem é uma estratégia de guerra).) 

 O vigésimo-oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no décimo-quarto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição 

dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. 

                                                
662 Erro de tradução: ao invés de “dos” deveria ser “das”. 
663 Sobre a vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia 
da percepção: relação entre visível e invisível” o oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
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Seu contexto é a apresentação do estabelecimento de uma possibilidade (como reciprocidade 

entre análise das formações discursivas e descrição dos enunciados) – ver AS, p. 131-3. 

 Há uma tentativa de união da descrição dos enunciados com a análise das formações 

discursivas:  

(...) como a descrição dos enunciados, assim definida, pode ajustar-se à 
análise das formações discursivas, cujos princípios esbocei anteriormente? E 
ao contrário: até que ponto se pode dizer que a análise das formações 
discursivas é uma descrição dos enunciados, no sentido que acabei de dar a 
essa palavra? (AS, p. 131, grifo nosso) 
 

Há reciprocidade entre descrição e análise: descrever é ver e analisar é ver, logo descrever é 

analisar (e vice-versa). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento do limite ou da finitude): se a relação entre descrição dos enunciados 

(terceira parte, especialmente primeiro, segundo e terceiro capítulo) e análise das formações 

discursivas (segunda parte, especialmente a partir do final do segundo capítulo até o sétimo) 

for estabelecida, então haverá o “fechamento do círculo”, quer dizer, existirá a visão absoluta 

ou total da especificidade, porque tanto a análise das formações discursivas quanto a 

descrição dos enunciados são especificidades limitadas ou finitas (definição da descrição dos 

enunciados – finitude ou limite da visão). O “fechamento do círculo” é a vontade de 

visibilidade absoluta ou total da especificidade:  

(...) tento elucidar nela mesma – a fim de medi-la e estabelecer suas 
exigências – uma possibilidade de descrição que utilizei sem conhecer bem 
suas restrições e recursos; (...) esforço-me para mostrar [sic], na regularidade 
que lhe é própria e que eu controlava mal, aquilo que tornava possível o que 
eu dizia. (AS, p. 132, grifo nosso)664 
 

A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade distinta – singularidade como 

diferença): possibilidade de descrição nela mesma (na regularidade que lhe é própria). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (necessidade da presença): 

elucidar (trazer à luz, fazer ver)/fazer aparecer (presença) uma possibilidade descritiva nela 

mesma (especificidade, singularidade)/na regularidade que lhe é própria (especificidade, 

singularidade) – visão da presença da especificidade. O “fechamento do círculo”, como 

estabelecimento de uma possibilidade (descritiva/analítica/visível), é o reconhecimento do 

limite ou da finitude:  

(...) procedo por (...) círculos concêntricos, e vou ora na direção dos mais 
exteriores, ora na dos mais interiores: partindo do problema da 
descontinuidade no discurso e da singularidade do enunciado (tema central), 
procurei analisar, na periferia, certas formas de grupamentos enigmáticos; 
mas os princípios de unificação com que me deparei [sic] (...) exigiram que 
eu voltasse, para o centro, ao problema do enunciado e que tentasse elucidar 
o que é preciso entender por enunciado. E considerarei (...) que tenha 

                                                
664 Problema de tradução: ao invés de “mostrar” deveria ser “fazer aparecer”. 
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liberado um domínio coerente de descrição (...) se tiver conseguido “fechar o 
círculo” e mostrar que a análise das formações discursivas está bem centrada 
na descrição do enunciado em sua especificidade. Em suma, se tiver 
conseguido mostrar que as dimensões próprias do enunciado é que estão 
utilizadas na demarcação das formações discursivas. (AS, p. 132-3, grifo 
nosso)665 
 

A especificidade é a singularidade (unicidade distinta – singularidade do enunciado) e a 

propriedade (possessão individual distinta – singularidade como diferença -: dimensões 

próprias do enunciado). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da presença e exigência do espaço): 

analisar/elucidar (fazer ver)/mostrar o aparecimento (presença) de um domínio (espaço) em 

que a descrição do enunciado em sua especificidade (nas suas dimensões próprias) 

corresponde à demarcação (delimitação/definição) da análise das formações discursivas – 

visão da presença do espaço da especificidade -, ou “fechamento” (limite ou finitude) do 

“círculo” (espaço da especificidade) – limitar ou definir é especificar ou singularizar (vontade 

de visibilidade absoluta ou total da especificidade). O discurso da visão (reconhecimento do 

limite ou da finitude, necessidade da presença e exigência do espaço) leva à descrição 

(análise, visão) da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível 

como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade -, daí à 

imobilidade da singularidade (fixação da visão)666. 

 O vigésimo-nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão está localizado no terceiro parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, 

acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação da busca da lei de raridade dos enunciados (ver AS, p. 138). 

 A análise das formações discursivas/a descrição dos enunciados procura estabelecer 

uma lei de raridade: “... ela [a análise dos enunciados e das formações discursivas] quer 

determinar o princípio segundo o qual puderam aparecer os únicos conjuntos significantes 

que foram enunciados.” (AS, p. 138, grifo nosso) A especificidade é a unicidade, o que é 

somente um, o que exclui outro, o que é incomparável, o que forma um todo completo 

(singularidade como diferença): únicos (específicos, singulares) conjuntos significantes 

enunciados. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (identificação 

                                                
665 Problema de tradução: ao invés de “com que me deparei” deveria ser “que me apareceram”.    
666 Sobre a possibilidade de reciprocidade entre análise das formações discursivas e descrição dos enunciados (o 
“fechamento do círculo”) como pedagogia da visão, (permanência no visível como) procura da visão minuciosa 
até a visão absoluta ou total da especificidade (fixação da visão através da imobilidade da singularidade), ver 
supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro 
aparecimento da pedagogia da visão.  
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da efetividade667, reconhecimento do limite ou da finitude e necessidade da presença668): 

determinar (delimitar/definir) o aparecimento (presença) dos únicos (especificidade) 

conjuntos significantes enunciados (efetividade) – limite ou finitude da presença da 

especificidade efetiva: a presença efetiva da especificidade como limite ou finitude autoriza a 

possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade. O discurso da 

visão (identificação da efetividade, reconhecimento do limite ou da finitude e necessidade da 

presença) leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no 

visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade - e daí à 

imobilidade da singularidade como fixação da visão. 

 O trigésimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

visão está situado no oitavo parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição de arqueologia como descrição do arquivo (ver AS, p. 151).  

 A arqueologia é análise da prática discursiva como descrição do arquivo: “A 

arqueologia descreve os discursos como práticas especificadas no elemento do arquivo.” (AS, 

p. 151, grifo nosso)669 O arquivo é análise das formações discursivas e descrição dos 

enunciados: “A revelação (...) do arquivo, forma o horizonte geral a que pertencem a 

descrição das formações discursivas, a análise das positividades, a demarcação do campo 

enunciativo.” (AS, p. 151, grifo nosso) A especificidade é a singularidade como diferença (ao 

mesmo tempo, propriedade, individualidade, minúcia e distinção): a arqueologia descreve (vê) 

o discurso como prática especificada (que pertence a, que é individualizado por, que é 

esmiuçado por, que é diferenciado por) no elemento do arquivo. Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do espaço670): a 

arqueologia é descrição específica do arquivo como descrição das formações discursivas, 

análise das positividades e demarcação (limite) do campo (espaço) enunciativo 

(descrição/análise, visão – descrever é ver, analisar é ver, descrever e analisar são recíprocos -

da especificidade – singularidade como diferença - como limite do espaço – o espaço é 

                                                
667 Sobre a importância da identificação da efetividade para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
668 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento. 
669 Sobre a relação entre arqueologia, arquivo e necessidade da presença (como existência) – para o discurso da 
visão -, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-primeiro 
aparecimento da presença como existência.  
670 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da crítica da utopia.  
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limitado porque é sempre visível -, quer dizer, uma das modalidades da visão da 

especificidade, da diferenciação/singularização, é a limitação espacial, como 

fixação/imobilização/separação da singularidade, que autorizará a possibilidade da vontade de 

visibilidade absoluta ou total). O discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do 

espaço) leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no 

visível como busca da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade - e daí à 

imobilidade da singularidade (como fixação da visão).  

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

sexto aparecimento está situado no sexto parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e 

história das ideias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a apresentação das diferenças entre análise arqueológica e história das ideias 

(ver AS, p. 159).  

 Existem quatro diferenças essenciais entre arqueologia e história das ideias:  

Espero que se possa compreender, nesses diferentes pontos [determinação de 
novidade, análise das contradições, descrições comparativas e demarcação 
das transformações], as particularidades da análise arqueológica e que se 
possa, eventualmente, medir sua capacidade descritiva. (AS, p. 159, grifo 
nosso) 
 

A especificidade é a particularidade (propriedade, minúcia, individualidade e distinção: o que 

pertence ao que é individual através da minúcia que distingue, diferenciação/singularização – 

singularidade como primeiro conceito de diferença): particularidade (especificidade, 

singularidade) da arqueologia. Há reciprocidade entre análise e descrição porque os dois 

procedimentos epistemológicos e metodológicos remetem à visão: as particularidades 

(especificidade) da análise (visão) arqueológica permitem medir sua capacidade descritiva 

(visão) – quer dizer, a descrição arqueológica é a análise da diferença como singularidade.) 

 O trigésimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no quinto parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é o estabelecimento da regularidade dos enunciados (ver AS, p. 164-5). 

 Todo enunciado é regular: “Regularidade (...) designa, para qualquer performance 

verbal (...), o conjunto das condições nas quais se exerce a função enunciativa que assegura e 

define sua existência. A regularidade, assim entendida, (...) especifica um campo efetivo de 

aparecimento.” (AS, p. 165, grifo nosso) A especificidade é a singularidade como diferença: a 

regularidade especifica, quer dizer, singulariza/diferencia (individualização e distinção). 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (identificação da 
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efetividade, reconhecimento da finitude, necessidade da presença671 e exigência do espaço672): 

a definição (finitude) da existência (presença) do enunciado especifica um campo (espaço) 

efetivo de aparecimento (presença) – finitude da presença como especificidade do espaço 

efetivo da presença, ou: a finitude da presença é a especificidade do espaço efetivo da 

presença (limitar é especificar/singularizar). O discurso da visão (identificação da efetividade, 

reconhecimento da finitude, necessidade da presença e exigência do espaço) leva à descrição 

(visão) da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como 

busca da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade - e daí à imobilidade da 

singularidade (fixação da visão). 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

sétimo aparecimento está localizado no oitavo parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da distinção entre analogia linguística, identidade lógica e 

homogeneidade enunciativa (ver AS, p. 166-7)673.  

 A arqueologia analisa/descreve exclusivamente as homogeneidades enunciativas: “É 

preciso, pois, distinguir entre analogia linguística (ou tradutibilidade), identidade lógica (ou 

equivalência) e homogeneidade enunciativa. São dessas homogeneidades – e exclusivamente 

– que a arqueologia se encarrega.” (AS, p. 166, sublinhado nosso) A especificidade é a 

distinção e a exclusividade (exclusão e propriedade): a distinção (separação, exclusão) entre 

analogia linguística, identidade lógica e homogeneidade enunciativa é, ao mesmo tempo, 

individualização (peculiaridade minuciosa) da arqueologia como descrição exclusiva 

(propriedade) das homogeneidades enunciativas – singularidade como diferença, 

simultaneamente distinção e individualização, individualização através da distinção.) 

 O trigésimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no décimo parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

                                                
671 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento.  
672 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 
especificidade, necessidade da presença e identificação da efetividade. 
673 Sobre a homogeneidade enunciativa como exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o oitavo aparecimento da relação entre exigência do 
espaço e multiplicidade. 
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contexto é a análise da descrição de uma árvore de derivação enunciativa (ver AS, p. 167-

8)674. 

 Existem hierarquias internas às regularidades enunciativas que possibilitam a 

descrição de uma árvore de derivação:  

(...) certos grupos de enunciados empregam (...) [as] regras em sua forma 
mais geral e mais largamente aplicável; a partir deles, podemos ver como 
outros objetos, outros conceitos, outras modalidades enunciativas, ou outras 
escolhas estratégicas, podem ser formados a partir de regras menos gerais e 
cujo domínio de aplicação é mais específico. Pode-se, assim, descrever uma 
árvore de derivação enunciativa: em sua base, os enunciados que empregam 
as regras de formação em sua extensão mais ampla; no alto, e depois de um 
certo número de ramificações, os enunciados que empregam a mesma 
regularidade, porém mais sutilmente articulada, mais bem delimitada e 
localizada em sua extensão. (AS, p. 168, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (propriedade, individualidade, distinção e minúcia) como 

diferença: regras cujo domínio de aplicação é (mais) específico (singular). Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do 

espaço675): descrição (visão) de árvore (espaço como emprego de metáfora da visão) 

enunciativa, ou seja, derivação através da ramificação (espaço como metáfora da visão) da 

regularidade mais bem delimitada (limite) e localizada (espaço) – limitar é espacializar - 

/domínio (espaço como propriedade) de aplicação mais específico (singular) – especificar é 

limitar, logo especificar é espacializar – a partir das regras mais gerais (emprego em sua 

extensão mais ampla) – a generalidade é, nesse caso, especificidade, porque a regularidade é 

sempre limitada e espacial (a árvore é sempre um ser limitado e espacialmente localizado), e a 

passagem à maior especificidade (derivação ou ramificação) é a busca da minúcia (na 

verdade, a remissão da inteligibilidade da derivação, que é um processo de especificação, ao 

emprego de metáfora espacial visível, árvore com ramificações, indica a relação entre 

descrição da especificidade e visão do espaço e do limite e mostra a vontade de visibilidade 

absoluta ou total)676. O discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do espaço) 

leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível 

                                                
674 Ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o décimo-quarto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão (sobre a insônia 
como condição perceptivo-visual perfeita para o discurso da visão). Ver supra também no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo caso exemplar da radicalidade da relação entre 
permanência no visível e necessidade da presença (sobre a vigilância da insônia, radicalização da permanência 
no visível, como necessidade de onipresença, radicalização da necessidade da presença, que leva ao panóptico, 
como visão absoluta ou total). 
675 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença.  
676 Ver supra comparativa e complementarmente no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” 
o vigésimo-quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença. 
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como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade -, daí à 

imobilidade da singularidade (fixação da visão). 

 O trigésimo-terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no décimo parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, 

item “b”, “O saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a definição de saber (ver AS, p. 206-7). 

 A definição de saber é a especificação da prática discursiva: 

Um saber é aquilo de que podemos falar em uma prática discursiva que se 
encontra assim especificada: o domínio constituído pelos diferentes objetos 
que irão adquirir ou não um status científico (...); um saber é, também, o 
espaço em que o sujeito pode tomar posição para falar dos objetos de que se 
ocupa em seu discurso (...); um saber é também o campo de coordenação e de 
subordinação dos enunciados em que os conceitos aparecem, se definem, se 
aplicam e se transformam (...); finalmente, um saber se define por 
possibilidades de utilização e de apropriação oferecidas pelo discurso (...) não 
há saber sem uma prática discursiva definida, e toda prática discursiva pode 
definir-se pelo saber que ela forma. (AS, p. 206-7, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a singularidade como diferença (propriedade da individualidade distinta 

pela minúcia): especificação (singularização/diferenciação) da prática discursiva – para 

definição do saber. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento da finitude ou do limite, necessidade da presença677 e exigência do 

espaço678): a definição (delimitação – finitude ou limite) do saber é a especificação 

(especificidade/singularidade) da prática discursiva (definir, dar o limite, é especificar, tornar 

individual, distinguir e esmiuçar) através do domínio (espaço como propriedade) dos objetos, 

do espaço/da posição do sujeito, do campo (espaço) de aparecimento (presença) e de 

definição (finitude) dos conceitos (espaço da presença e da finitude ou do limite) e das 

possibilidades de utilização e de apropriação do discurso, quer dizer, o espaço da presença (e 

da finitude ou do limite) dos objetos, das posições subjetivas, dos conceitos e das 

possibilidades estratégicas especifica (singulariza) a prática discursiva que define (delimita) o 

saber (especificar é presentificar, espacializar e limitar/definir). O discurso da visão 

(reconhecimento da finitude ou do limite, necessidade da presença e exigência do espaço) 

leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível 

como busca da visão minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade -, daí à 

imobilidade da singularidade como fixação da visão. 

                                                
677 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-primeiro surgimento da presença como aparecimento. 
678 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, 
multiplicidade e necessidade da presença. 
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 O trigésimo-quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no décimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e 

saber”, item “b”, “O saber”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise da relação entre ciência e saber (ver AS, p. 208).  

 As ciências aparecem em uma formação discursiva tendo o saber como fundo, daí a 

seguinte questão: “Segundo que ordens e que processos se dá a emergência de uma região de 

cientificidade em uma formação discursiva determinada [sic]?” (AS, p. 208, grifo nosso)679 A 

especificidade é a determinação (o que é exato, individualidade, e o que é distinto, distinção – 

singularidade como primeiro conceito de diferença): formação discursiva determinada/dada 

(específica, singular). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença680 e exigência do espaço681): emergência (presença) de uma região 

(espaço) de cientificidade em uma formação discursiva determinada/dada (especificidade) – 

presença do espaço na especificidade. O discurso da visão (necessidade da presença e 

exigência do espaço) requer a descrição da especificidade (singularidade como diferença) – 

permanência do visível como procura da visão minuciosa -, daí a imobilidade da 

singularidade (como fixação da visão). 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

oitavo aparecimento está situado no trigésimo-sexto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e 

saber”, item “f”, “Outras arqueologias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como orientação para a 

episteme (ver AS, p. 221-2)682.   

 A arqueologia foi uma orientação voltada para a episteme porque as formações 

discursivas não pararam de se epistemologizar: “... não é surpreendente (...) que as formações 

discursivas e as regularidades específicas do saber se tenham delineado justamente onde os 

níveis da cientificidade e da formalização foram os mais difíceis de serem atingidos.” (AS, p. 

222, grifo nosso) A especificidade é a singularidade como diferença (individualidade e 

distinção): regularidades específicas (que pertencem a, que são individuais, e que são 

                                                
679 Problema de tradução: ao invés de “determinada” deveria ser “dada” – para preservação do texto original; 
entretanto, o “dado” aqui é “determinado”, quer dizer, também faz referência à especificidade.   
680 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento. 
681 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença.  
682 Sobre a arqueologia como orientação para a episteme que reivindica a necessidade da presença para o 
discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-sexto 
surgimento da presença como aparecimento. 
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distintas, diferentes, minuciosas) do saber – daí a relação entre descrição da especificidade e 

diferença como singularidade: visão da individualidade (propriedade) distinta 

(minuciosa)/descrição das regularidades específicas do saber.) 

 (Sobre a relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o 

nono aparecimento está localizado no segundo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como valorização fracassada do 

estruturalismo (ver AS, p. 225). 

 O interlocutor discursivo acusa Foucault de fracasso na tentativa de distanciamento 

(que seria, na verdade, uma valorização) do estruturalismo:  

(...) você lançou toda uma série de noções que parecem estranhas aos 
conceitos hoje [1969] admitidos pelos que descrevem línguas ou mitos, obras 
literárias ou contos [estruturalismo]; você falou de formações [discursivas], 
positividades, saber, práticas discursivas; toda uma panóplia de termos cuja 
singularidade e poderes maravilhosos você tinha a satisfação de sublinhar, a 
cada momento. (AS, p. 225, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (unicidade e distinção): singularidade (especificidade) de 

uma panóplia de termos. Existe relação entre descrição da especificidade e diferença como 

singularidade: destaque (descrição, visão) da singularidade (especificidade: unicidade, o que é 

único, individual, e distinção, o que é diferente) de uma panóplia de termos (formações 

discursivas, positividades, saber, práticas discursivas).) 

 O trigésimo-quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está localizado no décimo-quarto parágrafo da “Conclusão” de A 

arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como caracterização da 

arqueologia (ver AS, p. 234-5). 

 A arqueologia nasceu da reflexão sobre pesquisas concretas: “A palavra arqueologia 

(...) designa (...) uma das linhas de abordagem [sic] para a análise das performances verbais: 

especificação de um nível – o do enunciado e do arquivo...” (AS, p. 234, grifo nosso)683 A 

especificidade é a especificação (individualização e distinção – singularidade como 

diferença): especificação de um nível (do enunciado e do arquivo). A arqueologia tem relação 

com teorias que respondem a critérios de rigor (são, para ela, espaços correlativos): “... 

estudando a formação dos objetos, os campos nos quais emergem e se especificam, estudando 

também as condições de apropriação dos discursos, [a arqueologia] se depara com a análise 

das formações sociais.” (AS, p. 235, grifo nosso) A especificidade é a especificação 

(individualização e distinção, minúcia e propriedade – singularização como diferenciação): os 

objetos se especificam. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 
                                                
683 Problema de tradução: ao invés de “de abordagem” deveria ser “de ataque”. 
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(necessidade da presença684 e exigência do espaço685): estudo do campo (espaço) de 

emergência (presença) e de especificação dos objetos – descrição/análise/visão do espaço da 

presença e da especificidade: para o discurso da visão, a presença no espaço leva à 

especificidade, à singularidade como diferença. O discurso da visão (necessidade da presença 

e exigência do espaço, indissociabilidade entre presença e espaço) leva à descrição da 

especificidade (singularidade como diferença) – permanência no visível como busca da visão 

minuciosa - e daí à imobilidade da singularidade (fixação da visão). 

 O trigésimo-sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão está situado no décimo-quinto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é o diálogo consigo mesmo como localização da arqueologia (ver AS, 

p. 235-6).  

 A arqueologia é a busca da especificidade:  

Se situo a arqueologia entre tantos outros discursos que já estão constituídos 
(...) é (...) para revelar [sic], com o arquivo, as formações discursivas, as 
positividades, os enunciados e suas condições de formação, um domínio 
específico que não constitui, ainda, objeto de nenhuma análise (pelo menos 
no que ele pode ter de particular e de irredutível às interpretações e às 
formalizações); mas nada me garante antecipadamente – no ponto de 
demarcação ainda rudimentar em que estou agora – que ele permanecerá 
estável e autônomo. (AS, p. 235, grifo nosso)686 
 

A especificidade é a particularidade (propriedade, minúcia, individualidade e distinção), a 

irredutibilidade (o que não se pode reduzir, o que é invencível, o que é indecomponível) e a 

autonomia (propriedade do individual e independência que distingue) – singularidade como 

primeiro conceito de diferença -: arqueologia como domínio específico, particular e 

irredutível, autônomo. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento do limite, necessidade da presença e exigência do espaço687): a arqueologia é 

o surgimento (presença) de um domínio (espaço como propriedade) específico – presença do 

espaço específico -, uma análise (visão) particular (específica) irredutível (específica) às 

interpretações e às formalizações (na medida em que a interpretação é o envio do 

dito/escrito/visível ao não-dito/não-escrito/invisível, ela é uma abstração criticada pela 

arqueologia como permanência no audível/visível, descrição/análise da especificidade), 

                                                
684 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-nono surgimento da presença como aparecimento. 
685 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 
especificidade e necessidade da presença.  
686 Problema de tradução: ao invés de “revelar” deveria ser “fazer surgir”.  
687 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
descrição da especificidade.  
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portanto autônoma (específica), cujo ponto (espaço) de demarcação (delimitação, fixação e 

separação/distinção) é rudimentar – especificar é limitar (espacialmente): imobilização da 

singularidade. A arqueologia poderia fazer parte da conjuntura teórica (da sua época): “Se 

esta conjuntura dá lugar a uma disciplina individualizável, cujos primeiros caracteres e limites 

globais se esboçariam aqui, (...) isso eu não saberia dizer no momento.” (AS, p. 236, grifo 

nosso) A especificidade é a individualidade (unicidade distinta - singularidade como 

diferença): disciplina individualizável. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão (reconhecimento do limite e exigência do espaço688): disciplina 

individualizável (específica) como lugar (espaço) limitado – especificar é limitar 

espacialmente. O discurso da visão (reconhecimento do limite, necessidade da presença e 

exigência do espaço) leva à descrição da especificidade (singularidade como diferença) – 

permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da 

especificidade -, daí à imobilidade da singularidade (como fixação da visão). 

 Sobre a relação entre descrição da especificidade e discurso da visão, ver infra também 

o primeiro, o terceiro e o nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação, e o décimo-sétimo, o vigésimo e o trigésimo-primeiro 

aparecimento da crítica da generalidade.   

 

Relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (sobre a 

multiplicidade como segundo conceito de diferença) 

 

 A relação de conflito entre discurso da visão e discurso da miscigenação como 

possibilidade de eliminação dos elementos constitutivos do discurso da miscigenação, relação, 

multiplicidade, tempo (e guerra), devido à relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão como necessidade de imobilização da singularidade para a fixação da visão (por isso 

a perda da relação, a desatenção à multiplicidade e a suspensão ou o congelamento do tempo) 

– o estrangeiro defende sua herança para conquistar a história correndo o risco de perder sua 

vontade689 - transforma-se em relação de conflito como dominação do discurso da visão, 

através justamente da descrição da especificidade, em referência à subordinação do discurso 

                                                
688 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
descrição da especificidade. 
689 Ver supra “Sobre a imobilidade da singularidade: relação entre descrição da especificidade e discurso da 
visão”. 
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da miscigenação – o estrangeiro conquista a história através da insônia690 -: a função da 

descrição (ou análise)691 da especificidade é exatamente controlar os elementos constitutivos 

do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade, tempo (e guerra), para garantir sua 

permanência no visível (e assegurar a fixação da visão através da imobilidade da 

singularidade); dito de outro modo, a descrição da especificidade (como procura da visão 

minuciosa) é o principal instrumento de dominação do discurso da visão (a procura da visão 

minuciosa é imobilidade da singularidade: fixação da visão) para controlar ou subordinar o 

discurso da miscigenação (por isso a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra são 

específicos: garantia da permanência no visível mediante fixação da visão)692 – neste 

processo, há definição do segundo conceito de diferença: multiplicidade como 

heterogeneidade693. Analisaremos treze aparecimentos da relação entre descrição da 

                                                
690 A vontade do estrangeiro (a apologia da história, ou a defesa do discurso da historicidade) é a afirmação da 
herança filosófica da epistemologia (a dominação do discurso da visão, ou a insônia) como inversão da ideia de 
senso comum de história (a subordinação do discurso da miscigenação). Sobre a insônia como atitude perfeita do 
estrangeiro, ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Panóptico: vigilância 
da insônia como necessidade de onipresença”.  
691 Sobre a reciprocidade entre análise e descrição como visão (ver é analisar, ver é descrever, logo analisar é 
descrever e vice-versa), ver supra “Sobre a descrição da especificidade, ou primeiro conceito de diferença: 
singularidade”. 
692 A descrição da especificidade, como imobilidade da singularidade para fixação da visão, é a insônia do 
estrangeiro, ou o principal instrumento de dominação do discurso da visão. Neste sentido, a descrição da 
especificidade (ou imobilidade da singularidade) cumpre função distinta da necessidade da presença e da 
exigência do espaço, porque além da permanência no visível como visão solitária e soberana, a procura da visão 
minuciosa também é fixação da visão como possibilidade da visão absoluta ou total (a proximidade ou sinonímia 
com o reconhecimento do limite ou da finitude, especificar ou fixar é limitar ou definir, é autorização da vontade 
de visibilidade absoluta ou total da especificidade). Sobre a função da necessidade da presença para o discurso 
da visão (permanência no visível como visão solitária e soberana), ver supra, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença”, principalmente “Terminologia da presença”, “Relações da presença com o 
discurso da visão”, “Indissociabilidade entre presença e espaço”, “Relações da presença com o discurso da 
miscigenação” e “Discurso da visão como necessidade da presença”. Sobre a função da exigência do espaço para 
o discurso da visão (permanência no visível como visão solitária e soberana), ver supra, no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço”, principalmente “Sobre o espaço”, “Terminologia plural do espaço: 
emprego metafórico com preservação do sentido próprio”, “Relações do espaço”, “Relações do espaço com o 
discurso da visão”, “Relação entre exigência do espaço, necessidade da presença e descrição da especificidade”, 
“Relações do espaço com o discurso da miscigenação”, “Relação entre espaço e guerra” e “Discurso da visão 
como exigência do espaço”. Sobre a proximidade ou sinonímia entre descrição da especificidade (ou imobilidade 
da singularidade para fixação da visão) e reconhecimento do limite ou da finitude (especificar ou fixar é limitar 
ou definir) – descrição da especificidade leva à visão absoluta ou total -, ver supra “Sobre a imobilidade da 
singularidade: relação entre descrição da especificidade e discurso da visão”.     
693 Sobre a multiplicidade (ou heterogeneidade) como (segundo conceito de) diferença (para o discurso da 
miscigenação), ou sobre a diferença como multiplicidade (para o discurso da historicidade), ver supra no 
“Prólogo – Discurso da historicidade” todos os aparecimentos da palavra “historicidade” (historicidade como, 
respectivamente, multiplicidade das diferenças relacionadas no espaço de uma dispersão temporal, 
descontinuidade das diferenças, descontinuidade do múltiplo ou dispersão da diferença – união da primeira e da 
segunda definição -, presença da diferença temporal específica visível, presença da diferença temporal 
relacionada, presença da diferença temporal visível, espaço da multiplicidade específica de diferenças 
relacionadas, temporalidade de diferenças específicas relacionadas, temporalidade múltipla de diferenças 
específicas, múltipla presença temporal específica, temporalidade das múltiplas presenças específicas e presença 
no espaço da temporalidade de múltiplas diferenças específicas relacionadas).    
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especificidade e discurso da miscigenação segundo a cronologia dos fatos de modo a 

comprovar a sua disseminação fundamental.   

O primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está localizado no oitavo parágrafo do primeiro capítulo, “As unidades do 

discurso”, da segunda parte, “As regularidades do discurso”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação do questionamento imediato das unidades inteiramente formadas 

(ver AS, p. 29-30). 

 A aceitação das unidades formadas tem por escopo seu imediato questionamento:  

Não me apoiarei nelas [unidades inteiramente formadas] senão o tempo 
necessário para me perguntar que unidades formam: com que direito podem 
reivindicar um domínio que as especifique no espaço e uma continuidade que 
a [sic] individualize no tempo; e se (...) não são, em sua individualidade 
aceita e quase institucional, o efeito de superfície de unidades mais 
consistentes. (AS, p. 30, grifo nosso)694 
 

A especificidade é a individualidade (unicidade distinta) – singularidade como diferença. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (exigência do espaço695): 

unidade formada como domínio (espaço como propriedade) que especifica 

(singulariza/diferencia) no espaço – especificar é espacializar (espaço específico, 

especificidade no espaço) – e individualidade (especificidade, singularidade) aceita como 

efeito de superfície (espaço) de unidade mais consistente – especificidade no espaço: a 

exigência do espaço leva à descrição da especificidade (permanência no visível como procura 

da visão minuciosa). Há relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação 

(tempo): unidade formada como continuidade (tempo) que individualiza (especifica, 

singulariza/diferencia) no tempo – especificidade no tempo: a descrição da especificidade 

controla o tempo (permanência no visível do tempo). O espaço e o tempo imobilizam a 

singularidade (fixação da visão), seja através do domínio (especificação no espaço), seja 

mediante a continuidade (individualização no tempo) – e o objetivo é justamente questionar a 

manutenção destas especificidades aceitas, ainda que a meta seja buscar unidades mais 

consistentes (quer dizer, outras especificidades)696. 

 O segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está situado no quarto parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e 

                                                
694 Erro de tradução: ao invés de “a” deveria ser “as”. 
695 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade. 
696 O questionamento das unidades inteiramente formadas e a busca de unidades mais consistentes é uma 
pedagogia da visão como passagem da aparência que ilude à visão diferente cuja necessidade de ver mais é 
procura da minúcia. Ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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consequências”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise do sistema de formação discursiva (ver AS, p. 79-80).  

 O sistema de formação discursiva é o relacionamento regular (determinação), 

estabelecido pelo discurso (prática discursiva), entre o visível discursivo e o não-discursivo 

(elementos heterogêneos):  

Vimos que (...) quando se fala de um sistema de formação [discursiva], não se 
compreende somente a justaposição, a coexistência ou a interação de 
elementos heterogêneos (instituições, técnicas, grupos sociais, organizações 
perceptivas, relações entre discursos diversos) mas seu relacionamento – sob 
uma forma bem determinada – estabelecido pela prática discursiva. (AS, p. 
79-80, grifo nosso)  
 

A especificidade é a determinação (precisão, individualidade, e distinção, diferença - 

singularidade): relacionamento sob uma forma bem determinada (específica, singular). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (relação e 

multiplicidade): visão do sistema de formação discursiva como justaposição, coexistência ou 

interação (relação) de elementos heterogêneos (heterogenia, visível discursivo e não-

discursivo, como multiplicidade: segundo conceito de diferença)697 – relação da 

multiplicidade – e como seu relacionamento sob uma forma bem determinada (específica, 

singular) estabelecido pela prática discursiva – relação específica, ou melhor, relação da 

multiplicidade é específica (a descrição da especificidade controla a relação da multiplicidade: 

permanência no visível da relação e da multiplicidade): a singularidade fixa/imobiliza a visão, 

já a multiplicidade a flexibiliza/mobiliza, mas os dois movimentos são complementares, já 

que para que a relação da multiplicidade não seja abstração (comando do invisível) é preciso 

especificá-la/singularizá-la (permanência no visível).  

 O terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está localizado no nono parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e 

consequências”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da mobilidade do sistema de formação discursiva (ver AS, p. 

82-3). 

 Existem duas formas de mobilidade do sistema de formação discursiva:  

Inicialmente, ao nível dos elementos [não-discursivos] que estão 
relacionados: estes, na verdade, podem sofrer um certo número de mutações 
intrínsecas que são integradas à prática discursiva, sem que seja alterada a 
forma geral de sua regularidade; assim, (...) [há modificação dos elementos]; 
entretanto, a prática discursiva (...) continuou a estabelecer entre estes 
elementos um mesmo conjunto de relações; de modo que o sistema 
conservou os caracteres de sua individualidade; através das mesmas leis de 

                                                
697 Sobre a diferença como multiplicidade, ver supra sobretudo no “Prólogo – Discurso da historicidade” todos 
os aparecimentos da palavra “historicidade”. 



 364

formação, novos objetos aparecem (...), novas modalidades de enunciação 
são empregadas (...), novos conceitos são delineados (...) e, certamente, 
novos edifícios teóricos podem ser construídos. (AS, p. 82-3, grifo nosso)  
 

A especificidade é a individualidade (propriedade da peculiaridade: singularidade como 

diferença): conservação da individualidade (especificidade, singularidade) do sistema de 

formação discursiva. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença): novos objetos aparecem (presença) através das mesmas leis de 

formação ou da conservação da individualidade (especificidade) do sistema de formação (ou 

da manutenção da forma geral da regularidade da prática discursiva) – presença na/da 

especificidade: a necessidade da presença leva à descrição da especificidade (a permanência 

no visível é procura da visão minuciosa). Há multiplicidade não-discursiva (elementos que 

sofrem mutações), entretanto existe especificidade (singularidade) discursiva (manutenção do 

mesmo sistema de formação dos elementos): passagem da multiplicidade para a 

especificidade. A outra forma de mobilidade do sistema de formação vem da especificidade 

discursiva (para a multiplicidade não-discursiva):  

(...) inversamente, as práticas discursivas modificam os domínios por elas 
relacionados. Por mais que se esforçassem em instaurar relações específicas 
que só podem ser analisadas em seu próprio nível, essas relações não 
exercem seus efeitos apenas no discurso; inscrevem-se também nos 
elementos por elas articulados uns com os outros. (AS, p. 83, grifo nosso)  
 

A especificidade é a propriedade (propriedade da individualidade minuciosa e distinta – 

singularidade como diferença): análise de relações específicas (singulares) no nível do próprio 

(específico) discurso. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação (relação e multiplicidade): análise (visão) da inscrição das relações discursivas 

específicas (especificidade) nos elementos (multiplicidade) articulados/relacionados (relação) 

– análise da especificidade na multiplicidade relacionada: a descrição da especificidade 

controla a multiplicidade relacionada (permanência no visível da multiplicidade e da relação). 

Há especificidade (singularidade) discursiva (estabelecimento de relação entre elementos não-

discursivos tornados discursivos), entretanto existe multiplicidade não-discursiva 

(modificação dos elementos articulados): passagem da especificidade para a multiplicidade. 

 O quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está situado no segundo parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise do enunciado como relação entre uma série de signos e “outra coisa” (ver AS, p. 100-

1).  
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 O exemplo da duplicação de uma série de signos estabelece o problema da definição 

do enunciado: “Uma série de signos se tornará enunciado com a condição de que tenha com 

‘outra coisa’ (que lhe pode ser estranhamente semelhante, e quase idêntica (...)) uma relação 

específica que se refira a ela mesma [relação singular entre duas séries idênticas]...” (AS, p. 

101, grifo nosso) A especificidade é a singularidade (como diferença): relação específica 

(singular) de uma série de signos com “outra coisa” que se refira a ela mesma (propriedade da 

individualidade: manutenção da peculiaridade em si própria). Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da miscigenação (relação): enunciado como relação específica 

entre uma série de signos e “outra coisa” – mesmo que se refira a ela própria (à especificidade 

como unicidade), há relação (miscigenação, mistura) com “outra coisa” (exemplo da 

duplicação): a descrição da especificidade controla a relação (permanência no visível da 

relação). 

 O quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está localizado no quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da diferença entre a relação do enunciado com o que enuncia e a relação 

do nome com o que designa ou significa (ver AS, p. 101-2). 

 A relação do enunciado com o que enuncia é distinta da relação do nome com o que 

designa ou significa (o sentido do nome é definido por suas regras de utilização, daí sua 

possibilidade de recorrência):  

Um enunciado existe fora de qualquer possibilidade de reaparecimento; e a 
relação que mantém com o que enuncia não é idêntica a um conjunto de 
regras de utilização. Trata-se de uma relação singular: se, nessas condições, 
uma formulação idêntica reaparece – as mesmas palavras são utilizadas, 
basicamente os mesmos nomes, em suma, a mesma frase, mas não 
forçosamente o mesmo enunciado. (AS, p. 101-2, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (individualidade distinta - diferença): relação singular 

(específica: propriedade da individualidade) do enunciado com o que enuncia. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (relação): relação singular 

(miscigenação específica) do enunciado com o que enuncia, diferente (especificidade como 

distinção, singularidade como diferença) da relação do nome com o que designa ou significa – 

a descrição da especificidade controla a relação (permanência no visível da relação). 

 O sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está situado no sexto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 
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análise do afastamento (e da dependência) entre a relação do enunciado com o que enuncia e a 

relação da frase com seu sentido (ver AS, p. 102-3). 

 A relação da frase com seu sentido (e mesmo as correlações da frase sem sentido) 

dependem da relação do enunciado com o que enuncia:  

É no interior de uma relação enunciativa determinada e bem estabilizada que 
a relação de uma frase com seu sentido pode ser assinalada. Além disso, 
essas frases, mesmo se as tomamos no nível enunciativo em que elas não têm 
sentido, não estão, enquanto enunciados, privadas de correlações (...) (AS, p. 
103, grifo nosso) 
 

Quer dizer, “Por mais que uma frase não seja significante, ela se relaciona a alguma coisa, na 

medida em que é um enunciado.” (AS, p. 103, grifo nosso) A especificidade é a determinação 

(precisão da individualidade, minúcia da distinção – singularidade como diferença): relação 

enunciativa determinada (específica, singular). Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da miscigenação (relação): no interior de uma relação 

(miscigenação) enunciativa (relação do enunciado com o que enuncia) determinada 

(específica) e bem estabilizada (manutenção da miscigenação específica, imobilidade da 

singularidade/fixação da visão) que a relação de uma frase com seu sentido (e as correlações 

da frase sem sentido) podem ser assinaladas – a descrição da especificidade controla a relação 

(permanência no visível da relação).  

 O sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está localizado no nono parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

apresentação da relação do enunciado com um sujeito (ver AS, p. 105). 

 O enunciado está relacionado a um sujeito: “Um enunciado (...) se distingue de uma 

série qualquer de elementos linguísticos, porque mantém com um sujeito uma relação 

determinada que se deve isolar [sic], sobretudo, das relações com as quais poderia ser 

confundida, e cuja natureza é preciso especificar [sic].” (AS, p. 105, grifo nosso)698 A 

especificidade é a distinção, a determinação, a separação e a precisão 

(exatidão/individualidade e distinção/separação – singularidade como diferença): o enunciado 

se distingue (separa) de uma série qualquer de elementos linguísticos porque mantém com um 

sujeito uma relação determinada (exata/individual) que se deve separar (“isolar”/distinguir) 

das relações com as quais poderia ser confundida (crítica da indiferenciação: perda da 

                                                
698 Problemas de tradução: ao invés de “isolar” deveria ser “separar” – entretanto, o isolamento 
(individualização) remete à separação (distinção) -; ao invés de “é preciso especificar” deveria ser “é necessário 
precisar” – entretanto, a precisão (exatidão/individualização e distinção) remete à especificidade (singularidade 
como diferença).  
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especificidade) e cuja natureza é necessário precisar (“especificar”, singularizar). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (relação): o enunciado 

mantém com um sujeito uma relação determinada (miscigenação específica) – o enunciado e 

o sujeito, diferentes, têm entre si uma relação (mistura) específica (individualizada e distinta): 

a descrição da especificidade controla a relação (permanência no visível da relação). 

 O oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está situado no décimo-quinto parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos 

enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise da descrição dos enunciados como individualização da formação 

discursiva (ver AS, p. 133-4). 

 A descrição dos enunciados e a análise das formações discursivas são procedimentos 

recíprocos:  

Descrever enunciados, descrever a função enunciativa de que são portadores, 
analisar as condições nas quais se exerce essa função, percorrer os diferentes 
domínios que ela pressupõe e a maneira pela qual se articulam, é tentar 
revelar [sic] o que se poderá individualizar como formação discursiva, ou 
ainda, a mesma coisa, porém na direção inversa: a formação discursiva é o 
sistema enunciativo geral ao qual obedece um grupo de performances verbais 
(...). O que foi definido como “formação discursiva” escande o plano geral 
das coisas ditas no nível específico dos enunciados. As quatro direções em 
que a analisamos (formação dos objetos, formação das posições subjetivas, 
formação dos conceitos, formação das escolhas estratégicas) correspondem 
aos quatro domínios em que se exerce a função enunciativa [respectivamente, 
referencial, sujeito, campo associado, materialidade]. (AS, p. 134, grifo 
nosso)699 
 

A especificidade é a individualização (singularização/diferenciação): descrever 

enunciados/analisar a função enunciativa (reciprocidade entre descrição e análise: remissão à 

visão) é mostrar (descrever/analisar é mostrar/ver) a individualização (especificação) da 

formação discursiva, e vice-versa (reciprocidade): a definição da formação discursiva escande 

o plano geral das coisas ditas (portanto, visíveis) no nível específico dos enunciados – a 

aliança entre descrição dos enunciados e análise das formações discursivas é a união entre a 

segunda parte (“As regularidades discursivas”: análise do discurso) e a terceira (“O enunciado 

e o arquivo”: teoria do enunciado), até justamente o terceiro capítulo (“A descrição dos 

enunciados”). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação 

(relação e multiplicidade): a descrição da função enunciativa (realização através da 

articulação de um referencial, de um sujeito, de um campo associado, de uma materialidade – 

                                                
699 Problema de tradução: ao invés de “revelar” deveria ser “mostrar”. Sobre a descrição dos enunciados e a 
análise das formações discursivas como exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – 
Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço, 
multiplicidade e necessidade da presença.      
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miscigenação da multiplicidade) corresponde (miscigenação) à análise da formação discursiva 

(formação dos objetos, das posições subjetivas, dos conceitos, das escolhas estratégicas – 

miscigenação da multiplicidade) – reciprocidade entre descrição e análise (visão), relação 

(miscigenação) recíproca entre descrição dos enunciados (visão da multiplicidade 

miscigenada) e análise da formação discursiva (visão da multiplicidade miscigenada), quer 

dizer, a miscigenação das multiplicidades relacionadas é específica: a descrição da 

especificidade controla a relação da multiplicidade (permanência no visível da relação e da 

multiplicidade). “Ora, o que se descreveu sob o nome de formação discursiva constitui, em 

sentido estrito, grupos de enunciados...” (AS, p. 133, grifo nosso) A especificidade é o estrito 

(exato, individual, singular, distinto, diferente): reciprocidade estrita (específica) entre 

descrição da formação discursiva e constituição de grupos de enunciados. 

 O nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está localizado no décimo-sétimo parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição 

dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a apresentação da correlação entre individualização das formações discursivas 

e descrição dos enunciados (ver AS, p. 134-5).  

 A demarcação das formações discursivas e a descrição dos enunciados são 

procedimentos correlativos:  

Pode-se dizer que a demarcação das formações discursivas (...) revela [sic] o 
nível específico do enunciado; mas pode-se dizer, da mesma forma, que a 
descrição dos enunciados e da maneira pela qual se organiza o nível 
enunciativo, conduz à individualização das formações discursivas. Os dois 
procedimentos são igualmente justificáveis e reversíveis. A análise do 
enunciado e a da formação são estabelecidas correlativamente. (AS, p. 134-5, 
grifo nosso)700 
 

A especificidade é a individualização (unicidade distinta – singularidade como diferença): 

nível específico (singular) do enunciado, individualização (singularização, especificação) das 

formações discursivas. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento do limite): demarcação (delimitação) das formações discursivas mostra 

(visão) nível específico do enunciado – limite mostra especificidade, limitar é especificar 

(autorização da vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade): imobilidade da 

singularidade, fixação da visão. Há relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação (relação): correlação/reversibilidade entre análise das formações discursivas e 

descrição do nível específico dos enunciados – reciprocidade entre análise e descrição 

                                                
700 Problema de tradução: ao invés de “revelar” deveria ser “mostrar”. 
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(remissão à visão), relação entre/miscigenação das especificidades: a descrição da 

especificidade controla a relação (permanência no visível da relação).  

 O décimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

miscigenação está situado no décimo-oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da forma de aditividade dos enunciados (ver AS, p. 143) . 

 A análise das formas de acúmulo dos enunciados tem por tarefa a abordagem da sua 

forma de aditividade:  

Essa análise [das formas de acúmulo] supõe (...) que os enunciados sejam 
abordados na forma de aditividade que lhes é específica. Na verdade, os tipos 
de grupamento entre enunciados sucessivos não são sempre os mesmos e não 
procedem jamais por simples amontoamento ou justaposição de elementos 
sucessivos. (...) cada um tem um modo específico de se compor, de se anular, 
de se excluir, de se completar, de formar grupos mais ou menos 
indissociáveis e dotados de propriedades singulares (...). Além do mais, as 
formas de atividade [sic] não se apresentam de forma definitiva para uma 
categoria determinada de enunciados (...) (AS, p. 143, sublinhado nosso)701 
 

A especificidade é a singularidade como diferença (individualidade e distinção): forma de 

aditividade específica (singularidade como diferença: individualidade) dos enunciados/os 

tipos de grupamento entre enunciados sucessivos não são sempre os mesmos (singularidade 

como diferença: distinção)/ modo específico (singularidade como diferença: individualidade) 

de composição, de anulação, de exclusão, de completude, de formação de grupos 

indissociáveis (especificidade como unicidade indecomponível) e dotados de propriedades 

singulares (especificidade como individualidade distinta); e a determinação (especificidade 

como precisão/individualidade e distinção/diferença): categoria determinada (específica) de 

enunciados. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação 

(tempo): abordagem da forma de aditividade (tempo) específica dos enunciados/os tipos de 

grupamento entre enunciados sucessivos (tempo como sucessão) não são sempre os mesmos 

(especificidade como distinção), as formas de aditividade (tempo) não se apresentam de forma 

definitiva (especificidade como unicidade) para uma categoria determinada (especificidade 

como singularidade: individualidade e distinção) de enunciados – tempo (variável) modifica 

especificidade (determinada: imóvel/fixa): conflito entre imobilidade da singularidade/fixação 

da visão e mobilidade/flexibilidade do tempo (passagem de uma especificidade/diferença à 

outra através do tempo), quer dizer, a descrição da especificidade controla o tempo 

(permanência no visível do tempo). 

                                                
701 Erro de tradução: ao invés de “atividade” deveria ser “aditividade”.  
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 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação está localizado no primeiro parágrafo do quinto capítulo, “O a 

priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise da positividade de um discurso como a priori histórico 

(ver AS, p. 145-6). 

 A positividade de um discurso estabelece sua unidade através da multiplicidade de 

registros (função de a priori histórico):  

As diferentes obras, os livros dispersos, toda a massa de textos que 
pertencem a uma mesma formação discursiva – e tantos autores que se 
conhecem e se ignoram, se criticam, se invalidam uns aos outros, se plagiam, 
se reencontram sem saber e entrecruzam obstinadamente seus discursos 
singulares em uma trama que não dominam, cujo todo não percebem e cuja 
amplitude medem mais – todas essas figuras e individualidades diversas (...) 
comunicam pela forma de positividade de seus discursos. (AS, p. 145-6, grifo 
nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (unicidade e distinção) como diferença (discursos 

singulares, diferentes obras) e a individualidade (unicidade e distinção - individualidades 

diversas). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação 

(relação e multiplicidade): individualidades diversas (diferentes obras, livros dispersos, 

discursos singulares) – múltiplas especificidades (a multiplicidade é a dispersão) – 

comunicam (miscigenação) pela forma de positividade de seus discursos – múltiplas 

especificidades relacionadas702 (estabelecem unidade como a priori histórico): a descrição da 

especificidade controla a multiplicidade relacionada (permanência no visível da 

multiplicidade e da relação). 

 O décimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação está situado no décimo-segundo parágrafo do segundo capítulo, “O 

original e o regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a apresentação das relações e das dependências entre a ordem 

arqueológica, a ordem sistemática e a ordem cronológica (ver AS, p. 169). 

 Há distinção e relação entre as diferentes ordens, arqueológica, sistemática e 

cronológica:  

Por mais que essas diferentes ordens [ordem arqueológica, das 
sistematicidades e das sucessões cronológicas] sejam específicas e tenham 
cada uma sua autonomia, deve haver entre elas relações e dependências. 
Para certas formações discursivas, a ordem arqueológica talvez não seja 
muito diferente da ordem sistemática, já que em outros casos ela segue o fio 

                                                
702 Sobre a comunicação das individualidades diversas (miscigenação das múltiplas especificidades) como 
exigência do espaço (e reconhecimento do limite) para a permanência no visível, ver supra no “Capítulo 4 – 
Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
reconhecimento do limite ou da finitude. 
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das sucessões cronológicas. Tais paralelismos (...) merecem ser analisados. É 
importante, de qualquer forma, não confundir os diversos ordenamentos; não 
procurar em uma “descoberta” inicial, ou na originalidade de uma 
formulação, o princípio de onde podemos tudo deduzir e derivar; não 
procurar, em um princípio geral, a lei das regularidades enunciativas ou das 
invenções individuais; não pedir à derivação arqueológica que reproduza a 
ordem do tempo ou que revele [sic] um esquema dedutivo. (AS, p. 169, grifo 
nosso)703  
 

A especificidade é a autonomia (propriedade da unicidade – singularidade como diferença): as 

diferentes (diferença) ordens são específicas (especificidade) e têm, cada uma (unicidade), sua 

autonomia. Existe relação entre (análise da) especificidade e discurso da miscigenação 

(relação): análise das diferentes ordens específicas e autônomas (especificidade) que têm entre 

si relações e dependências, paralelismos (miscigenação) – visão da especificidade 

miscigenada ou da miscigenação da especificidade: a descrição da especificidade controla a 

relação (permanência no visível da relação). O perigo da confusão entre os ordenamentos é, 

ao mesmo tempo, necessidade da preservação da especificidade e recurso à crítica da 

abstração. 

 O décimo-terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação está localizado no décimo-quarto parágrafo do sexto capítulo, 

“Ciência e saber”, item “c”, “Saber e ideologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da relação entre ciência e saber (ver AS, 

p. 208-9). 

 Sempre há relação de especificidade entre ciência e saber:  

Encontra-se uma relação específica entre ciência e saber em toda formação 
discursiva; a análise arqueológica, ao invés de [sic] definir entre eles uma 
relação de exclusão ou de subtração (buscando a parte do saber que se furta e 
resiste ainda à ciência, e a parte da ciência que ainda está comprometida pela 
vizinhança e influência do saber), deve mostrar, positivamente, como uma 
ciência se inscreve e funciona no elemento do saber. (AS, p. 209, grifo 
nosso)704 
 

A especificidade é a singularidade como diferença: relação específica (singular) entre ciência 

e saber em toda formação discursiva. Existe relação entre (análise da) especificidade e 

discurso da miscigenação (relação): análise arqueológica deve mostrar (visão) positivamente a 

relação (miscigenação) específica entre ciência e saber (como a ciência se inscreve e funciona 

                                                
703 Problema de tradução: ao invés de “revele” deveria ser “mostre”.    
704 Problema de tradução: em vez de “ao invés de” deveria ser “em lugar de”.  
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no elemento do saber)705 – visão da miscigenação específica: a descrição da especificidade 

controla a relação (permanência no visível da relação). 

 Sobre a relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação, ver infra 

também o vigésimo-quarto e o trigésimo-quinto aparecimento da crítica da generalidade. 

 

Relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade: do 

confronto entre especificidade e multiplicidade 

 

 A constituição do discurso da historicidade como relação de conflito entre discurso da 

visão e discurso da miscigenação mediante dominação do discurso da visão em referência à 

subordinação do discurso da miscigenação, que tem na descrição da especificidade ou 

imobilidade da singularidade o principal instrumento de ataque ou de controle em referência 

aos elementos constitutivos do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade, tempo e 

guerra – o estrangeiro torna-se historiador mediante a insônia706 -, encontra sua expressão 

máxima quando o conjunto de todos os elementos do discurso da visão, identificação da 

efetividade, reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da presença, exigência do 

espaço e descrição da especificidade, encontra os elementos do discurso da miscigenação: o 

choque do funcionamento díspare dos dois discursos que se combinam produz plurais 

configurações, quer dizer, o encontro da indissociabilidade entre presença e espaço ou da 

identificação da efetividade (como permanência no visível) que leva à descrição da 

especificidade ou à identificação da efetividade (como procura da visão minuciosa) – e, 

mediante reconhecimento do limite ou da finitude, autoriza a visão absoluta ou total – com a 

relação da multiplicidade em guerra no tempo707 gera várias uniões tensas ou alianças 

belicosas, ou relações de dominação e subordinação, sempre o discurso da visão controlando 

o discurso da miscigenação (assim, por exemplo, a presentificação da multiplicidade ou a 

espacialização da relação), e o principal confronto é aquele que opõe o escopo maior da 

descrição da especificidade, a imobilidade da singularidade para a fixação da visão (daí a 

                                                
705 Sobre a inscrição da ciência no elemento do saber como exigência do espaço para a permanência no visível, 
ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o nono aparecimento da relação entre 
exigência do espaço e descrição da especificidade. 
706 Ver supra “Relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (sobre a multiplicidade 
como segundo conceito de diferença)”.  
707 Sobre o discurso da miscigenação como relação da multiplicidade no tempo que leva à guerra (relação de 
harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra), ver supra, no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço”, “Sobre o espaço”, “Relação entre espaço e guerra” e “Discurso da visão como exigência 
do espaço”. 
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visão absoluta ou total da especificidade)708, e a característica magna do discurso da 

miscigenação, a mobilidade da multiplicidade através da flexibilização da relação709 (na 

verdade, assim como o discurso da visão gira em torno da descrição da especificidade, ou da 

diferença como singularidade, o discurso da miscigenação focaliza a multiplicidade, ou a 

diferença como heterogeneidade)710. Analisaremos vinte e dois aparecimentos da relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade, de modo a mostrar a sua disseminação 

fundamental segundo a cronologia dos fatos.   

O primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está localizado no décimo-primeiro parágrafo da “Introdução” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a análise da quarta consequência da crítica do documento, o 

encontro de certos problemas metodológicos que caracterizam a história nova (ver AS, p. 12-

3).  

 A última consequência da crítica do documento é a caracterização da história nova a 

partir do encontro de certos problemas metodológicos, dentre os quais:  

(...) a especificação de um método de análise (tratamento quantitativo dos 
dados, decomposição segundo um certo número de traços assinaláveis, cujas 
correlações são estudadas, decifração interpretativa, análise das frequências e 
das distribuições); a delimitação dos conjuntos e dos subconjuntos que 
articulam o material estudado (regiões, períodos, processos unitários); a 
determinação das relações que permitem caracterizar um conjunto (pode 
tratar-se de relações numéricas ou lógicas; de relações funcionais, causais 
analógicas; pode tratar-se da relação significante-significado). (AS, p. 12-3, 
grifo nosso) 
 

                                                
708 Sobre a relação entre descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade para fixação da visão, e 
reconhecimento do limite ou da finitude, como autorização da vontade de visibilidade absoluta ou total da 
especificidade (se especificar ou fixar é limitar ou definir, então especificar é ver tudo), ver supra “Sobre a 
imobilidade da singularidade: relação entre descrição da especificidade e discurso da visão” e “Relação entre 
descrição da especificidade e discurso da miscigenação (sobre a multiplicidade como segundo conceito de 
diferença)”. 
709 O discurso da miscigenação como relação da multiplicidade no tempo que leva à guerra não faz jus à 
complexidade da relação de harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra, já que a flexibilização do 
discurso da miscigenação gera distintas configurações entre os seus elementos (de qualquer forma, a 
multiplicidade é o principal instrumento de mobilidade – assim como a descrição da especificidade é o principal 
instrumento de dominação do discurso da visão). 
710 Lembremos que tanto a constituição interna do discurso da historicidade (relação de conflito ou choque, ou 
união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da miscigenação, que é relação de dominação 
ou controle, ataque do discurso da visão, e subordinação do discurso da miscigenação) quanto a constituição do 
discurso da miscigenação (relação da multiplicidade no tempo leva à guerra) acontecem como guerra – e o 
confronto entre descrição da especificidade como imobilidade da singularidade para fixação da visão e 
mobilidade da multiplicidade mediante flexibilização da relação, ou entre diferença como especificidade ou 
singularidade e diferença como multiplicidade ou heterogeneidade, é a batalha principal da guerra entre discurso 
da visão e discurso da miscigenação. Sobre as diferentes utilizações da guerra para o discurso da historicidade, o 
discurso da visão e o discurso da miscigenação, ver supra, no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do 
espaço”, principalmente “Relação entre espaço e guerra”, mas também “Discurso da visão como exigência do 
espaço”.    
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A especificidade é a especificação (singularização como diferenciação): especificação de um 

método de análise (especificidade da visão, visão específica). Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite ou da finitude, 

exigência do espaço – discurso da visão –, relação e tempo – discurso da miscigenação): a 

especificação de um método de análise (visão) está associada à delimitação (limite) dos 

conjuntos e dos subconjuntos (regiões – espaço -, períodos – tempo) que articulam 

(miscigenação) o material estudado – especificidade: limite espacial e temporal através da 

relação; especificar é limitar – e à determinação (especificidade/finitude) das relações 

(miscigenação) que permitem caracterizar um conjunto – especificidade como finitude da 

miscigenação (nos dois casos, há um processo de especificação711 em que a miscigenação 

assume o papel de unicidade/especificidade através da busca do limite ou da finitude), quer 

dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento do limite ou da finitude e à exigência do espaço, controla a relação e o tempo 

(ou seja, há fixação da visão, ou permanência no visível da relação e do tempo como procura 

da visão minuciosa até visão absoluta ou total). 

 O segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no vigésimo-terceiro parágrafo da “Introdução” de A arqueologia 

do saber. Seu contexto é a definição de uma posição singular pela exterioridade das 

vizinhanças (ver AS, p. 19-20). 

 A definição de uma posição singular através da exterioridade das vizinhanças (trata-se 

de “... definir uma posição singular pela exterioridade de suas vizinhanças...” (AS, p. 20, 

grifo nosso)) é o método de A arqueologia do saber. A especificidade é a singularidade 

como diferença (propriedade da unicidade e distinção da minúcia): posição singular 

(específica, diferente). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento da finitude, exigência do espaço712 – discurso da visão – e 

guerra – discurso da miscigenação): a definição (reconhecimento da finitude que autoriza a 

possibilidade da visibilidade absoluta ou total) de uma (especificidade como unicidade) 

posição (espaço) singular (específica) – “... tentar definir esse espaço branco de onde falo...” 

                                                
711 Sobre a apresentação dos problemas metodológicos da história nova como processo de especificação que 
remete à pedagogia da visão como necessidade da visão minuciosa e diferente, ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o segundo aparecimento da pedagogia da visão.  
712 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra, 
multiplicidade e descrição da especificidade.  
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(AS, p. 20, grifo nosso)713 – pela (através da) exterioridade de suas vizinhanças (ao mesmo 

tempo, estratégia de guerra – separação das vizinhanças -, especificidade como distinção – o 

exterior da propriedade da unicidade – e espaço como metáfora – vizinhanças -; por isso, 

especificar é limitar espacialmente, o limite é a condição da guerra e da miscigenação) – 

finitude do espaço da especificidade através da miscigenação como guerra: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude e à 

exigência do espaço, controla a guerra (para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

guerra como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). 

 O terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está localizado no décimo-segundo parágrafo do terceiro capítulo, “A formação 

dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise do sistema das relações primárias (ou reais), secundárias (ou 

reflexivas) e discursivas (ver AS, p. 52). 

 Há distinção entre relações primárias ou reais, secundárias ou reflexivas e discursivas:  

Assim se abre todo um espaço articulado de descrições possíveis: sistema das 
relações primárias ou reais, sistema das relações secundárias ou reflexivas, 
e sistema das relações que podem ser chamadas propriamente de discursivas. 
O problema é fazer com que apareça a especificidade dessas últimas e seu 
jogo com as outras duas. (AS, p. 52, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade – singularidade como 

diferença): especificidade das relações propriamente (especificamente) discursivas. Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença, 

exigência do espaço714 – discurso da visão – e relação – discurso da miscigenação): espaço 

articulado (relação) de descrições (visão) possíveis em que aparece (presença) a 

especificidade das relações propriamente (especificidade) discursivas e seu jogo (relação) 

com as relações primárias ou reais e secundárias ou reflexivas715 – espaço visível da 

miscigenação: presença da especificidade da relação e da miscigenação (a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à 

exigência do espaço, controla a relação, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

relação como procura da visão minuciosa).   

                                                
713 Sobre a definição do espaço branco da fala como ato de incerteza ou tatear cego, ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro aparecimento da relação entre tato e visão.  
714 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição 
da especificidade e necessidade da presença. 
715 Sobre as relações primárias ou reais como visibilidade não-discursiva, as relações secundárias ou reflexivas 
como visibilidade discursiva explícita (imediata, aparência) e as relações discursivas como visibilidade prática 
(diferente, minuciosa, específica), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o primeiro aparecimento da tipologia da visibilidade. 
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 O quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no segundo parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos 

conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise das formas de sucessão dos enunciados em que aparecem e circulam 

os conceitos (ver AS, p. 63-4). 

 A formação dos conceitos está associada à organização dos enunciados:  

Essa organização compreende, inicialmente, formas de sucessão e, entre elas, 
as diversas disposições [sic] das séries enunciativas (...); os diversos tipos de 
correlação [sic] dos enunciados (...); os diversos esquemas retóricos segundo 
os quais se pode combinar [sic] grupos de enunciados (...) (AS, p. 63-4, 
sublinhado nosso)716 
 

A formação dos conceitos depende da organização dos enunciados: o que vai “... reger o 

aparecimento e a recorrência dos conceitos (...) é a disposição geral dos enunciados e sua 

seriação em conjuntos determinados...” (AS, p. 64, grifo nosso) Uma formação discursiva “... 

é, antes de tudo, um conjunto de regras para dispor em série enunciados, um conjunto 

obrigatório de esquemas de dependências, de ordem e de sucessões em que se distribuem os 

elementos recorrentes que podem valer como conceitos.” (AS, p. 64, grifo nosso) A 

especificidade é a determinação (precisão/exatidão, individualidade, e distinção – 

singularidade como diferença): conjuntos determinados (específicos, singulares) de 

enunciados. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença717 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso 

da miscigenação): o aparecimento (presença) dos conceitos é regido pelas diversas 

(multiplicidade) formas de sucessão (tempo) dos enunciados, dentre as quais os tipos ou 

esquemas de dependência (relação), em conjuntos determinados (especificidade) – 

aparecimento da diversidade sucessiva relacionada como determinação, ou presença da 

multiplicidade temporal miscigenada como especificidade: a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a relação, a 

multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa. 

 O quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está localizado no quinto parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos 

conceitos”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. 

                                                
716 Problemas de tradução: ao invés de “as diversas disposições” deveria ser “os diversos ordenamentos”; ao 
invés de “correlação” deveria ser “dependência”; e faltou grifar a palavra “combinar” (de acordo com o original).  
717 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o sétimo surgimento da presença como aparecimento. 
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Seu contexto é a análise da constituição do sistema de formação conceitual como feixe de 

relações (ver AS, p. 66).  

 A formação dos conceitos é o estabelecimento de um feixe de relações: “... o que 

pertence propriamente a uma formação discursiva e o que permite delimitar o grupo de 

conceitos, embora discordantes, que lhe são específicos, é a maneira pela qual (...) [os] 

diferentes elementos [bastante heterogêneos] estão relacionados uns aos outros.” (AS, p. 66, 

grifo nosso) A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade – singularidade 

como primeiro conceito de diferença): o que pertence propriamente (especificamente) a uma 

formação discursiva (grupo de conceitos que lhe são específicos – singulares). Existe relação 

entre análise da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite – 

discurso da visão -, relação, multiplicidade e guerra – discurso da miscigenação): análise 

(visão) do que pertence propriamente (especificidade) a uma formação discursiva e do que 

permite delimitar (limite) o grupo de conceitos discordantes (guerra) que lhe são específicos – 

especificar é limitar – é a maneira pela qual os diferentes elementos heterogêneos 

(multiplicidade como segundo conceito de diferença) estão relacionados 

(relação/miscigenação) uns aos outros – análise da especificidade e do limite da 

especificidade em discórdia é multiplicidade em relação, ou visão do limite da especificidade 

em guerra é miscigenação da multiplicidade: a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, controla a relação, a multiplicidade e a 

guerra, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e da 

guerra como procura da visão minuciosa. 

 O sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no quinto parágrafo do sexto capítulo, “A formação das estratégias”, 

da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é 

a descrição das instâncias específicas de decisão das escolhas realizadas (como estudo da 

economia da constelação discursiva) – ver AS, p. 73-4.  

 A análise das escolhas teóricas ou das estratégias precisa da descrição das instâncias 

específicas de decisão e, por consequência, do estudo da economia da constelação discursiva:  

(...) todos os jogos possíveis não estão efetivamente realizados: há muitos 
conjuntos parciais, compatibilidades regionais, arquiteturas coerentes, que 
poderiam ter aparecido [sic] e que não se manifestaram. Para dar conta das 
escolhas – e apenas [sic] delas – que foram realizadas entre todas as que 
poderiam ter sido, é preciso descrever instâncias específicas de decisão: em 
primeiro lugar, o papel desempenhado pelo discurso estudado em relação aos 
que lhe são contemporâneos e vizinhos. É preciso, pois, estudar a economia 
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da constelação discursiva à qual ele pertence. (AS, p. 73, sublinhado 
nosso)718 
 

Dentre a diversidade de relações entre discursos, deve-se destacar: “Pode-se (...) descrever, 

entre diversos [sic] discursos, relações de delimitação recíproca, cada um deles apresentando 

as marcas distintivas de sua singularidade pela diferenciação de seu domínio, seus métodos, 

seus instrumentos, seu domínio de aplicação...” (AS, p. 74, grifo nosso)719 A especificidade é 

a singularidade como diferença (individualidade, propriedade e distinção, minúcia): instâncias 

específicas (singulares – visíveis) de decisão, marcas (minúcia) distintivas (distinção) da 

singularidade (individualidade) do discurso pela diferenciação (singularização, especificação) 

de seu domínio (propriedade). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (identificação da efetividade, necessidade da presença720 – discurso da visão -, 

relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): para dar conta do nascimento ou da 

manifestação (presença) das escolhas efetivamente (efetividade) realizadas é preciso 

descrever (visão) instâncias específicas (especificidade) de decisão tais como a relação do 

discurso estudado com diversos (multiplicidade) discursos – para presença da efetividade 

(permanência no visível) é preciso descrição da especificidade como relação com 

multiplicidade: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à 

identificação da efetividade e à necessidade da presença, controla a relação e a multiplicidade, 

para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como 

procura da visão minuciosa. Há relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento do limite, exigência do espaço – discurso da visão -, relação e 

multiplicidade – discurso da miscigenação): descrição (visão) de relações (relação) de 

delimitação (limite) entre diversos (multiplicidade) discursos com apresentação da 

singularidade/da distinção (especificidade) pela diferenciação (especificidade) do domínio 

(espaço como propriedade) – descrição da relação de limite entre diversidade através da 

especificidade do espaço, ou visão da miscigenação da multiplicidade como limite mediante 

especificidade do espaço: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada ao reconhecimento do limite e à exigência do espaço, controla a relação e a 

multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa. 

                                                
718 Problemas de tradução: ao invés de “aparecido” deveria ser “nascido”; ao invés de “apenas” deveria ser 
“somente”.   
719 Problema de tradução: ao invés de “diversos” deveria ser “vários”.    
720 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro aparecimento da relação entre necessidade da presença e 
identificação da efetividade.  
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 O sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está localizado no terceiro parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e 

consequências”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é o questionamento da unidade de um discurso como formação 

sistemática dos objetos, das enunciações, dos conceitos e das opções teóricas através da 

dispersão dos elementos (ver AS, p. 79). 

 A unidade de um discurso (portanto, sua especificidade) é estabelecida através de uma 

dispersão de elementos (portanto, de sua multiplicidade):  

(...) [a] dispersão [de elementos] – com suas lacunas, falhas, desordens, 
superposições, incompatibilidades, trocas, e substituições – pode ser descrita, 
em sua singularidade, se formos capazes de determinar as regras específicas 
segundo as quais foram formados objetos, enunciações, conceitos e opções 
teóricas: se há unidade, ela (...) reside (...) no sistema que torna possível e 
rege sua formação. (AS, p. 79, grifo nosso)  
 

Daí o questionamento da formação da unidade (especificidade) a partir do sistema (portanto, 

da miscigenação) que une a dispersão de elementos (multiplicidade):  

Como afirmar que individualizamos bem conjuntos discursivos, se, por trás 
da multiplicidade aparentemente irredutível dos objetos, enunciações, 
conceitos e escolhas, utilizamos, de maneira bastante temerária, uma massa 
de elementos que não eram menos numerosos nem menos dispersos, mas 
que, além disso, eram heterogêneos entre si? Se repartimos todos esses 
elementos em quatro grupos distintos cujo modo de articulação quase não foi 
definido? E em que sentido podemos dizer que todos esses elementos 
descobertos por trás dos objetos, enunciações, conceitos e estratégias dos 
discursos, asseguram a existência de conjuntos não menos individualizáveis 
que obras ou livros? (AS, p. 79, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (individualidade e distinção) como diferença: singularidade 

da dispersão de elementos, regras específicas de formação, individualização de conjuntos 

discursivos, multiplicidade irredutível, quatro grupos distintos. Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite ou da finitude, 

necessidade da presença – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): descrição da singularidade da dispersão, quer dizer, existência da 

individualização depende da determinação ou da definição da articulação da multiplicidade 

(aparentemente) irredutível/heterogênea/distinta (visão da especificidade da multiplicidade, 

ou presença da especificidade depende do limite ou da finitude da relação da multiplicidade 

como diferença: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento do limite ou da finitude e à necessidade da presença, controla a relação e a 

multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa): conflito entre dois conceitos de diferença, 

especificidade versus multiplicidade, ou entre imobilidade da singularidade/fixação da visão 
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contra mobilidade da heterogeneidade/flexibilidade da miscigenação (a possibilidade da 

expansão da especificidade depende de seu domínio sobre a multiplicidade através do 

controle da miscigenação – e a aparência de irredutibilidade da multiplicidade remete 

exatamente a este controle futuro: é o aspecto ilusório denunciado pela pedagogia da visão 

através da exposição condicional e da busca da visão específica como necessidade de ver mais 

e com maior minúcia)721. 

 O oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no sexto parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e 

consequências”, da segunda parte, “As regularidades discursivas”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise das relações de dependência entre os níveis inferiores e 

superiores na direção inversa (ver AS, p. 81). 

 Há uma hierarquia de relações, da formação dos objetos à formação das estratégias, 

passando respectivamente pela formação das enunciações e dos conceitos, mas também na 

direção inversa:  

Mas as relações se estabelecem igualmente em uma direção inversa. Os 
níveis inferiores não são independentes dos que lhes são superiores. As 
escolhas teóricas excluem ou implicam, nos enunciados que as efetuam, a 
formação de certos conceitos, isto é, certas formas de coexistência entre os 
enunciados (...) (AS, p. 81, grifo nosso) 
 

Quer dizer, a opção teórica  

(...) pode utilizar ou excluir algumas dessas regras e, em consequência disso, 
fazer com que apareçam certos conceitos que não se apresentam [sic] em 
nenhum outro lugar [sic] (...) ela [a escolha teórica] o produziu [o conceito] 
por intermédio das regras específicas de formação dos conceitos e pelo jogo 
das relações que mantém com esse nível. (AS, p. 81, grifo nosso)722 
 

A especificidade é a singularidade como diferença: regras específicas de formação dos 

conceitos. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(identificação da efetividade, necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da 

visão -, relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): as escolhas teóricas fazem 

aparecer (presença), nos enunciados que as efetuam (efetividade), por intermédio de regras 

específicas (especificidade) e devido a um jogo de relações (relação), certos conceitos 

(específicos) que não aparecem (presença) em nenhures (espaço), isto é, certas formas de 

coexistência (presença da relação/da multiplicidade) entre enunciados – 

                                                
721 Sobre a crítica da visibilidade discursiva horizontal (aparência como ilusão) e a defesa da visibilidade 
discursiva vertical (visão específica como necessidade de ver mais e com maior minúcia), ver supra no “Capítulo 
2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o sexto aparecimento da tipologia da 
visibilidade.  
722 Problema de tradução: ao invés de “se apresentam” deveria ser “aparecem”; ao invés de “em nenhum outro 
lugar” deveria ser “em nenhures”.   
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aparecimento/presença, através da efetividade, da especificidade e da relação/miscigenação, 

do espaço e da multiplicidade: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada à identificação da efetividade, à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

relação e da multiplicidade como procura da visão minuciosa. A independência entre os níveis 

inferiores e superiores seria a imobilização da singularidade/a fixação da visão, mas a relação 

entre os níveis é justamente a mobilidade da multiplicidade/a flexibilização da miscigenação 

(dominada, entretanto, pelo discurso da visão através principalmente da descrição da 

especificidade). 

 O nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está localizado no quarto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, 

da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise do enunciado como átomo do discurso (ver AS, p. 90).  

 O enunciado é um acontecimento singular: “Repetidas vezes usei o termo ‘enunciado’, 

seja para falar (como se se tratasse de indivíduos ou acontecimentos singulares) de uma 

‘população de enunciados’, seja para opô-lo (como a parte se distingue do todo) aos conjuntos 

que seriam os ‘discursos’.” (AS, p. 90, grifo nosso) A especificidade é a singularidade 

(individualidade e distinção) como diferença: enunciado como indivíduo ou acontecimento 

singular (específico). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (necessidade da presença – discurso da visão – e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): população de indivíduos ou de acontecimentos singulares (multiplicidade da 

presença da especificidade) ou oposição/distinção da parte ao todo (especificidade versus 

multiplicidade), ou seja, enunciado como individualidade e como distinção/separação em 

relação ao discurso: conflito entre imobilidade da singularidade (primeiro conceito de 

diferença)/fixação da visão, ou enunciado, e mobilidade da multiplicidade (segundo conceito 

de diferença)/flexibilidade da miscigenação, ou o discurso; de qualquer forma, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a 

multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da multiplicidade como 

procura da visão minuciosa (por isso a multiplicidade é um conjunto de especificidades – 

população de acontecimentos singulares). O enunciado seria, assim, o átomo do discurso:  

À primeira vista, o enunciado aparece como um elemento último, 
indecomponível, suscetível de ser isolado em si mesmo e capaz de entrar em 
um jogo de relações com outros elementos semelhantes a ele; como um 
ponto sem superfície mas que pode ser demarcado em planos de repartição e 
em formas específicas de grupamentos; como um grão que aparece na 
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superfície de um tecido de que é o elemento constituinte; como um átomo do 
discurso. (AS, p. 90, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade como diferença: formas específicas de grupamentos – 

também o enunciado é a singularidade: elemento indecomponível (individualidade), 

suscetível de ser isolado (separação/distinção) em si mesmo (propriedade). Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite, 

necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da visão -, relação e multiplicidade – 

discurso da miscigenação): o enunciado aparece como um grão/ponto/elemento último, 

indecomponível, suscetível de ser isolado em si mesmo, demarcado na superfície de um 

tecido/em planos de repartição (presença da especificidade como limite no espaço: enunciado) 

e como capaz de entrar em um jogo de relações com outros elementos/em formas específicas 

de grupamentos (presença da especificidade como relação com a multiplicidade: discurso). O 

conflito entre imobilidade da singularidade (fixação da visão) e mobilidade da multiplicidade 

(flexibilização da miscigenação) acontece como dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação através da descrição da especificidade (ou 

imobilidade da singularidade) que, aliada ao reconhecimento do limite, à necessidade da 

presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da 

visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total (por isso o enunciado entra em formas específicas de 

grupamentos: relação específica da multiplicidade). Por fim, a expressão “à primeira vista” 

remete ao ensinamento da pedagogia da visão de que a aparência (a horizontalidade do olhar) 

é uma ilusão que precisa da minúcia como necessidade de ver mais (por isso o aspecto 

condicional da definição de enunciado como átomo do discurso e a revelação progressiva, 

“pedagógica”, do enunciado como função vertical de existência)723. 

 O décimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no vigésimo parágrafo do segundo capítulo, “A função 

enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do campo enunciativo (ver AS, p. 113-4). 

 Não há enunciado solitário:  

De início, desde sua raiz, ele se delineia em um campo enunciativo onde tem 
lugar e status, que lhe apresenta relações possíveis com o passado e que lhe 
abre um futuro eventual. Qualquer enunciado se encontra assim especificado: 

                                                
723 Sobre a definição condicional ou provisória de enunciado como átomo do discurso que é uma aparência como 
ilusão cuja necessidade de visão diferente como busca de ver mais e minuciosamente levará à sua definição 
como função vertical de existência, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível 
e invisível” o sétimo aparecimento da pedagogia da visão. Ver também o prosseguimento dos parágrafos até o 
final deste capítulo: AS, p. 91-9.    
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não há enunciado em geral, enunciado livre, neutro e independente; mas 
sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou de um conjunto, 
desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se 
distinguindo: ele se integra sempre em um jogo enunciativo, onde tem sua 
participação, por ligeira e ínfima que seja. (AS, p. 114-5, sublinhado nosso)  
 

A especificidade é a singularidade como diferença: especificação do enunciado. Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença, 

exigência do espaço724 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da 

miscigenação): especificação do enunciado, desde sua raiz (presença e espaço) ele existe 

(presença) em um campo (espaço) enunciativo (multiplicidade)/faz parte de um conjunto/se 

integra em um jogo enunciativo onde tem seu (especificidade como propriedade da 

individualidade e distinção) lugar (espaço), que lhe apresenta relações (relação) possíveis com 

o passado (tempo)/faz parte de uma série e que lhe abre um futuro (tempo) eventual – 

especificação: presença no espaço da multiplicidade/da relação com o tempo (há conflito 

entre especificidade e multiplicidade: o enunciado tem seu lugar em um campo enunciativo, 

sempre faz parte de um conjunto, se apoiando em outros enunciados, mas deles se 

distinguindo – a especificação do enunciado em um campo enunciativo é um movimento de 

expansão da especificidade como forma de domínio da multiplicidade, quer dizer, a descrição 

da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à 

exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, 

ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa).  

Não há enunciado que não suponha outros; não há nenhum que não tenha, 
em torno de si, um campo de coexistências, efeitos de série e de sucessão, 
uma distribuição de funções e de papéis. Se se pode falar de um enunciado, é 
na medida em que uma frase (uma proposição) figura em um ponto definido, 
com uma posição determinada, em um jogo enunciativo que a extrapola. 
(AS, p. 114, grifo nosso) 
 

A especificidade é a definição (exatidão/individualidade – enunciado em um ponto/espaço 

definido/específico) e a determinação (precisão/individualidade – enunciado com uma 

posição/espaço determinada/o, específica/o) – singularidade como diferença. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença, 

exigência do espaço725 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da 

                                                
724 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição 
da especificidade e necessidade da presença. 
725 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição 
da especificidade e necessidade da presença. 
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miscigenação): existência (presença) do enunciado em um ponto (espaço) definido 

(específico) com uma posição (espaço) determinada (específica) num campo (espaço) de 

coexistências (presença da relação/da multiplicidade) com efeitos de série e de sucessão 

(tempo) em um jogo (relação) enunciativo – presença no espaço da especificidade em um 

espaço de presença da multiplicidade/da relação com o tempo: conflito entre especificidade, 

ou imobilidade da singularidade para a fixação da visão, e multiplicidade, cuja mobilidade é 

realizada pela flexibilização da miscigenação/relação e que traz como consequência a 

especificação da miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação, a 

multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa).  

 O décimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade está localizado no vigésimo-quarto parágrafo do segundo capítulo, 

“A função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da materialidade repetível do enunciado (distinção entre 

enunciação e enunciado) – ver AS, p. 116-7. 

 A definição da enunciação estabelece a remissão da multiplicidade à especificidade: 

Diremos que há enunciação cada vez que um conjunto de signos for emitido. 
Cada uma dessas articulações tem sua individualidade espaço-temporal. 
Duas pessoas podem dizer ao mesmo tempo a mesma coisa; já que são duas, 
haverá duas enunciações distintas. Um único e mesmo sujeito pode repetir 
várias vezes a mesma frase; haverá igual número de enunciações distintas no 
tempo. A enunciação é um acontecimento que não se repete; tem uma 
singularidade situada e datada que não se pode reduzir. (AS, p. 116, grifo 
nosso) 
 

A especificidade é a singularidade como diferença: propriedade da 

unicidade/individualidade/irredutibilidade e distinção. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença726, exigência do espaço727 

– discurso da visão – e tempo – discurso da miscigenação): enunciação como 

acontecimento/emissão de signos/articulação (presença) que tem sua singularidade situada e 

datada/individualidade espaço-temporal que não se repete/que não se pode reduzir (presença 

como especificidade no espaço e no tempo – a multiplicidade é o conjunto de especificidades: 

imobilidade da singularidade/fixação da visão; dito de outro modo, a descrição da 

                                                
726 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto aparecimento da presença como acontecimento. 
727 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, 
descrição da especificidade e necessidade da presença. 
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especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à 

exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível do 

tempo como procura da visão minuciosa)728. A suspensão da especificidade estabelece a 

remissão da multiplicidade à generalização (ou indiferenciação, ou indefinição):  

Essa singularidade, entretanto, deixa passar um certo número de constantes – 
gramaticais, semânticas, lógicas -, pelas quais se pode, neutralizando o 
momento da enunciação e as coordenadas que o individualizam, reconhecer 
a forma geral de uma frase, de uma significação, de uma proposição. O 
tempo e o lugar da enunciação, o suporte material que ela utiliza, tornam-se 
então indiferentes, pelo menos em grande parte: o que se destaca é uma 
forma indefinidamente repetível e que pode dar lugar às enunciações mais 
dispersas. (AS, p. 116-7, grifo nosso)  
 

A especificidade é a singularidade como diferença: individualidade/exatidão e distinção. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da 

presença, exigência do espaço – discurso da visão – e tempo – discurso da miscigenação): 

individualização/singularidade da enunciação como suporte material de acordo com 

coordenadas no lugar e no tempo (momento) – especificidade como presença no espaço e no 

tempo: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade 

da presença e à exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível do tempo como procura da visão minuciosa (a 

multiplicidade/dispersão é repetição: generalização/negação da especificidade, ou 

indiferenciação/negação da diferença/da distinção, ou indefinição/negação da finitude/do 

limite – mobilidade da multiplicidade como mesmidade/abandono da visão como 

proximidade do invisível). A definição do enunciado estabelece a remissão da multiplicidade 

à repetição da especificidade: 

Ora, o próprio enunciado não pode ser reduzido a esse simples fato [sic] da 
enunciação, pois ele pode ser repetido apesar de sua materialidade: não 
teremos problemas em afirmar que uma mesma frase pronunciada por duas 
pessoas, em circunstâncias, entretanto, um pouco diferentes, constitui apenas 
um enunciado. E, no entanto, ele não se reduz a uma forma gramatical ou 
lógica, na medida em que, mais do que ela e de modo diferente, é sensível a 
diferenças de matéria, substância, tempo e lugar. Qual é, pois, essa 
materialidade própria do enunciado e que autoriza certos tipos singulares de 
repetição? Como se pode falar do mesmo enunciado onde há várias 
enunciações distintas – enquanto devemos falar de vários enunciados onde 
podemos reconhecer formas, estruturas, regras de construção, alvos 
idênticos? Qual é, pois, esse regime de materialidade repetível que 
caracteriza o enunciado? (AS, p. 117, sublinhado nosso)729 
 

                                                
728 Sobre a descrição da especificidade como imobilidade da singularidade, para fixação da visão (ou imobilidade 
do olhar), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto aparecimento da 
presença como acontecimento.  
729 Problema de tradução: ao invés de “fato” deveria ser “acontecimento”.      
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A especificidade é a singularidade como diferença: propriedade da individualidade e 

distinção. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença730, exigência do espaço731 – discurso da visão – e tempo – discurso 

da miscigenação): enunciado sensível a diferenças de matéria, substância (presença e espaço), 

tempo e lugar (espaço)/materialidade própria, tipos singulares de repetição – presença da 

especificidade no/do espaço e no tempo (a multiplicidade é repetição de especificidades: 

especificação da multiplicidade, ou imobilidade da singularidade para fixação da visão, quer 

dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da 

presença e à exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência 

no visível do tempo como procura da visão minuciosa). 

 O décimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade está situado no vigésimo-sexto parágrafo do segundo capítulo, “A 

função enunciativa”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise da materialidade dos enunciados (distinção entre enunciação e 

enunciado) – ver AS, p. 118-9. 

 O enunciado (remissão da multiplicidade à repetição da especificidade) é distinto 

da/mas sensível à enunciação (remissão da multiplicidade à especificidade irrepetível):  

Um enunciado pode ser o mesmo, manuscrito em uma folha de papel ou 
publicado em um livro; pode ser o mesmo pronunciado oralmente, impresso 
em um cartaz, reproduzido por um gravador; em compensação, quando um 
romancista pronuncia uma frase qualquer na vida cotidiana, visto que a 
coloca tal qual no manuscrito que redige, atribuindo-a a um personagem, ou 
mesmo deixando-a ser pronunciada pela voz anônima que representa a do 
autor, não se pode dizer que se trate, nos dois casos, do mesmo enunciado. 
(AS, p. 118) 
 

A materialidade repetível do enunciado (o enunciado audível e o enunciado visível, tanto no 

caso da sua identificação, quanto no caso da sua dissociação, têm como referência a 

possibilidade da remissão do audível ao visível, quer dizer, a possibilidade da repetibilidade 

não está vinculada diretamente à diferença auditibilidade/visibilidade, mas à ordem 

institucional – de qualquer forma, falado ou escrito, o enunciado é sempre visível732) é 

institucional:  

                                                
730 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto aparecimento da presença como acontecimento.  
731 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, 
descrição da especificidade e necessidade da presença. 
732 Sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível (identificação do enunciado audível e visível) e 
a preservação da especificidade e da diferença entre visível e audível (dissociação entre enunciado audível e 
visível) como remissão à dominação do visível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação 
entre os sentidos” o décimo-segundo aparecimento da relação entre visível e audível.  
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O regime de materialidade a que obedecem necessariamente os enunciados é, 
pois, mais da ordem da instituição do que da localização espaço-temporal; 
define antes possibilidades de reinscrição e de transcrição (mas também 
limiares e limites) do que individualidades limitadas e perecíveis. (AS, p. 
118-9, sublinhado nosso) 
 

A especificidade é a singularidade como diferença: individualidade (e distinção). Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do 

limite ou da finitude, necessidade da presença, exigência do espaço733 – discurso da visão – e 

tempo – discurso da miscigenação): a materialidade (presença e espaço) institucional/mas 

também a localização espaço-temporal define (finitude) a individualidade repetível 

(reinscrição e transcrição)/mas também limitada e perecível (o limite pode ser final – finitude 

– e/ou inicial – limiar) do enunciado – presença no espaço e no tempo como finitude ou limite 

da especificidade (limitar é especificar): a multiplicidade remete à repetição da especificidade: 

imobilidade da singularidade para fixação da visão, quer dizer, a descrição da especificidade, 

ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite ou da finitude, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da visão, 

ou permanência no visível do tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou 

total: especificação da multiplicidade, ou seja, a repetibilidade do enunciado é específica. 

 O décimo-terceiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade está localizado no segundo parágrafo do terceiro capítulo, “A 

descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a fixação do vocabulário (formulação, enunciado e discurso) – ver AS, 

p. 123-4. 

 Primeiro, a definição de formulação (ou, a rigor, enunciação): “... a formulação é um 

acontecimento que, pelo menos de direito, é sempre demarcável segundo coordenadas 

espaço-temporais (...) e que eventualmente pode constituir, por si mesma, um ato 

específico...” (AS, p. 123, grifo nosso) A especificidade é a singularidade como diferença 

(individualidade/minúcia e distinção): formulação como constituição por si mesma 

(individualidade) de um ato específico (minúcia e distinção). Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite, necessidade da 

presença734, exigência do espaço735 – discurso da visão – e tempo – discurso da 

                                                
733 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo. 
734 Sobre a definição de formulação como necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o sétimo aparecimento da presença como 
acontecimento.  
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miscigenação): formulação como acontecimento (presença) demarcável (limite) segundo 

coordenadas espaço-temporais que constitui ato específico – presença da especificidade 

limitada no espaço e no tempo (há fixação da visão através da imobilidade da singularidade – 

o tempo, elemento do discurso da miscigenação, é capturado pelo discurso da visão como 

fixação, dito de outro modo, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada ao reconhecimento do limite, à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível do tempo como procura 

da visão minuciosa até visão absoluta ou total). Segundo, a definição de enunciado:  

Chamaremos enunciado a modalidade de existência própria (...) [do] 
conjunto de signos [efetivamente produzidos]: (...) modalidade que lhe 
permite estar em relação com um domínio de objetos, prescrever uma posição 
definida a qualquer sujeito possível, estar situado entre outras performances 
verbais, estar dotado, enfim, de uma materialidade repetível. (AS, p. 123-4, 
sublinhado nosso)  
 

A especificidade é a propriedade (singularidade como diferença): enunciado como 

modalidade de existência própria (específica) de um conjunto de signos efetivamente 

produzidos. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(identificação da efetividade, reconhecimento da finitude, necessidade da presença736, 

exigência do espaço – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): enunciado como modalidade de existência (presença) própria do conjunto de 

signos efetivamente produzidos que está em relação com um domínio (espaço como 

propriedade) de objetos, prescreve uma posição (espaço) definida (finitude) a qualquer sujeito 

possível, está situada entre outras (multiplicidade) performances verbais e está dotado de uma 

materialidade (presença e espaço) repetível – presença efetiva da especificidade como 

relação/miscigenação com espaço da multiplicidade, prescrição de espaço finito (especificar é 

limitar), colocação entre multiplicidade e dotação de presença no espaço (a presença da 

especificidade entre a multiplicidade – enunciado entre outros enunciados – é a identificação 

da multiplicidade de especificidades imóveis, fixas para a visão, quer dizer, a multiplicidade é 

capturada pelo discurso da visão: a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à identificação da efetividade, ao reconhecimento da finitude, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

                                                                                                                                                   
735 Sobre a definição de formulação como exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 
– Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, 
tempo, descrição da especificidade e necessidade da presença. 
736 Sobre a definição do enunciado como necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono aparecimento da presença como 
existência. 
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fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total). Terceiro, a definição de discurso:  

(...) da maneira mais geral e imprecisa [sic], ele [o discurso] designava um 
conjunto de performances verbais; e entendia-se então por discurso o que 
havia sido produzido (eventualmente tudo que havia sido produzido) em 
matéria de conjunto de signos. Mas compreendia-se também por discurso um 
conjunto de atos de formulação, uma série de frases ou de proposições. Enfim 
– e este sentido foi finalmente privilegiado (com o primeiro que lhe serve de 
horizonte) – o discurso é constituído por um conjunto de sequências de 
signos, enquanto enunciados, isto é, enquanto lhes podemos atribuir 
modalidades particulares de existência. E se conseguir demonstrar (...) que a 
lei de tal série é precisamente o que chamei (...) formação discursiva, se 
conseguir demonstrar que esta é o princípio de dispersão e de repartição (...) 
dos enunciados (...), o termo discurso poderá ser fixado: conjuntos de 
enunciados que se apóia em um mesmo sistema de formação (...) (AS, p. 124, 
sublinhado nosso)737  
 

A especificidade é a particularidade (individualidade) e a precisão (minúcia) - singularidade 

como diferença -: o discurso, conjunto de sequências de signos, como enunciados, tem 

modalidades particulares (específicas) de existência; a lei da série (dos enunciados) é 

precisamente (especificamente) a formação discursiva. O caminho do uso e da definição de 

discurso em A arqueologia do saber é o elogio da especificidade (e a crítica, correlativa, da 

generalização), do primeiro sentido como generalidade ao terceiro como especificidade, a 

miscigenação da análise das formações discursivas (segunda parte do livro) com a descrição 

dos enunciados (terceira parte) – na verdade, da generalidade à especificidade, a miscigenação 

foi especificada – mostra a pedagogia da visão como passagem da aparência como ilusão à 

minúcia como necessidade de ver mais738. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade (necessidade da presença739 – discurso da visão – e multiplicidade – 

discurso da miscigenação): discurso como conjunto ou série de enunciados (conjunto de 

performances verbais/de sequências de signos como modalidades particulares de existência) 

cuja lei ou sistema é precisamente a formação discursiva (princípio de dispersão e de 

repartição dos enunciados) – do discurso ao enunciado, do enunciado ao discurso, e do 

discurso ao enunciado, presença da especificidade como multiplicidade (a multiplicidade é 

fixada pelo discurso da visão: conjunto de especificidades imóveis – termo discurso fixado 

como conjunto de enunciados, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

                                                
737 Problema de tradução: ao invés de “imprecisa” deveria ser “indecisa” – para preservação do original -; de 
qualquer forma, a tradução, ao errar, permaneceu fiel à oposição entre especificidade como precisão e 
generalidade como “imprecisão”.     
738 Na verdade, é a pedagogia da visão como vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade. Ver 
supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono aparecimento da presença como 
existência. 
739 Sobre a definição do discurso como necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 
3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono aparecimento da presença como existência. 
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singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a multiplicidade, para a fixação da 

visão, ou permanência no visível da multiplicidade como procura da visão minuciosa). 

 O décimo-quarto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está situado no décimo-sexto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, 

exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do 

saber. Seu contexto é a análise enunciativa como perseguição do sono dos textos (ver AS, p. 

142).  

 A descrição dos enunciados analisa o sono dos textos:  

(...) a particularidade [sic] da análise enunciativa não é despertar textos de 
seu sono atual para reencontrar, encantando as marcas ainda lisíveis em sua 
superfície, o clarão de seu nascimento; trata-se, ao contrário, de segui-los ao 
longo de seu sono, ou antes, de levantar os temas relacionados ao sono, ao 
esquecimento, à origem perdida, e de procurar que modo de existência pode 
caracterizar os enunciados, independentemente de sua enunciação, na 
espessura do tempo em que subsistem, em que se conservaram, em que são 
reativados, e utilizados, em que são, também, mas não por uma destinação 
originária, esquecidos e até mesmo, eventualmente, destruídos. (AS, p. 142, 
grifo nosso)740 
 

A especificidade é a propriedade (individualidade distinta – singularidade como diferença): o 

próprio da análise enunciativa. Existe relação entre análise da especificidade e discurso da 

historicidade (necessidade da presença741, exigência do espaço – discurso da visão – e tempo 

– discurso da miscigenação): o próprio (especificidade) da análise (visão) enunciativa é a 

procura do modo de existência (presença) característico dos enunciados/levantar temas 

relacionados ao sono atual (presença) dos textos/marcas lisíveis (visíveis) em sua superfície 

(espaço), independentemente de sua enunciação, na espessura do tempo em que subsistem 

(especificidade da visão é presença espacial no tempo) – o tema do sono dos textos está 

associado à enunciação (nascimento do enunciado) e a seu despertar, literalmente 

representação (do sono atual para clarão do nascimento: abstração, da especificidade, da 

presença espacial, em direção à origem perdida, busca do invisível)742, mas também ao 

enunciado (elogio da especificidade através da permanência no visível como presença 

espacial no tempo, ou seja, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

                                                
740 Problema de tradução: ao invés de “a particularidade” deveria ser “o próprio” – para preservação do original, 
apesar da conservação do sentido da especificidade.   
741 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-nono aparecimento da presença como existência. 
742 Sobre o tema do despertar do sono dos textos (busca do clarão do nascimento) como crítica da ausência 
correlativa da crítica da abstração (da especificidade) porque recusa do resgate do invisível, ver supra no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-nono aparecimento da presença como 
existência. 
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aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da 

visão, ou permanência no visível do tempo como procura da visão minuciosa). 

 O décimo-quinto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está localizado no quarto parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e 

o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de arquivo (ver AS, p. 148)743.  

 O arquivo é o sistema dos enunciados:  

O domínio dos enunciados (...) articulado segundo a priori históricos, (...) 
caracterizado por diferentes tipos de positividade e escandido por formações 
discursivas distintas, não tem mais o aspecto de planície monótona e 
indefinidamente prolongada que eu lhe dava no início, quando falava de 
“superfície do discurso” (...). Temos que tratar, agora de um volume 
complexo, em que se diferenciam regiões heterogêneas, e em que se 
desenrolam, segundo regras específicas, práticas que não se podem superpor. 
(AS, p. 148, sublinhado nosso)  
 

A especificidade é a singularidade como diferença (individualidade e distinção): domínio dos 

enunciados caracterizado por diferentes (específicos) tipos de positividade, escandido por 

formações discursivas distintas (específicas), domínio dos enunciados como volume 

complexo em que se diferenciam (especificam) regiões heterogêneas e em que se desenrolam, 

segundo regras específicas, práticas que não se podem superpor (específicas). Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (exigência do espaço744 – 

discurso da visão – e multiplicidade – discurso da miscigenação): domínio (espaço como 

propriedade) dos enunciados, caracterizado por diferentes tipos de positividade 

(especificidade e multiplicidade: múltiplas especificidades), escandido por formações 

discursivas distintas (especificidade e multiplicidade: múltiplas especificidades), é um volume 

(espaço) complexo em que se diferenciam regiões heterogêneas (especificidade, espaço e 

multiplicidade: especificação do espaço da multiplicidade) e em que se desenrolam segundo 

regras específicas (especificidade) práticas que não se podem superpor (especificidade) – 

espaço da especificidade e da multiplicidade (a passagem da superfície do discurso, como 

planície indefinida, às práticas discursivas complexas, como regiões heterogêneas, é, ao 

mesmo tempo, pedagogia da visão: caminho da visão geral, imediata, inicial, à visão 

específica, crítica da generalização: perigo da remissão ao invisível, devido à indefinição, e 

                                                
743 Sobre a definição do arquivo como necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 
3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o nono aparecimento da presença como acontecimento. 
744 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
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elogio da especificidade: especificação do espaço745 – neste movimento, a especificação está 

vinculada ao reconhecimento da multiplicidade como heterogeneidade, segundo conceito de 

diferença, como conjunto de especificidades imóveis), quer dizer, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à exigência do espaço, controla a 

multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da multiplicidade como 

procura da visão minuciosa. 

 O décimo-sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está situado no sexto parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o 

arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a definição de arquivo como sistema da formação e da transformação dos 

enunciados (ver AS, p. 149-50).  

 O arquivo é distinto da língua (sistema de construção das frases possíveis), da tradição 

(biblioteca sem tempo nem lugar de todas as bibliotecas: recolhimento passivo das palavras 

pronunciadas como corpus) e do esquecimento (abertura do exercício da liberdade da palavra 

nova):  

(...) o arquivo define um nível particular: o de uma prática que faz surgir uma 
multiplicidade de enunciados como tantos acontecimentos regulares, como 
tantas coisas oferecidas ao tratamento e à manipulação. (...) entre a tradição e 
o esquecimento, ele [o arquivo] faz aparecerem as regras de uma prática que 
permite aos enunciados subsistirem e, ao mesmo tempo, se modificarem 
regularmente. É [sic] o sistema geral da formação e da transformação dos 
enunciados. (AS, p. 150, sublinhado nosso)746 
 

A especificidade é a particularidade (individualidade e distinção – singularidade como 

diferença): o arquivo define um nível particular (específico, singular). Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, 

necessidade da presença747 – discurso da visão – e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): arquivo como definição (finitude) de um nível particular (especificidade), de 

uma prática que faz surgir (presença)/(aparecimento - presença - das regras de uma prática) 

uma multiplicidade de enunciados como tantos (multiplicidade) acontecimentos (presença) 

regulares/sistema de formação dos enunciados e como tantas (multiplicidade) coisas 

oferecidas ao tratamento e à manipulação/sistema de transformação ou modificação dos 

enunciados (finitude da especificidade – especificar é definir – como presença da 

                                                
745 Sobre a passagem da crítica do espaço indiferenciado ao elogio do espaço múltiplo especificado, ver supra no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-terceiro aparecimento da relação entre 
exigência do espaço e necessidade da presença. 
746 Erro de tradução: não há grifo em “É” no original.    
747 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-primeiro aparecimento da presença como acontecimento. 
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multiplicidade: harmonia entre enunciado como acontecimento/formação e enunciado como 

coisa/transformação devido à imobilidade da singularidade para fixação da visão, ou seja, a 

descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da 

finitude e à necessidade da presença, controla a multiplicidade, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da multiplicidade como procura da visão minuciosa até visão absoluta 

ou total). 

 O décimo-sétimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está localizado no primeiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o 

regular”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a crítica da história das ideias como descrição de uma série de figuras globais (ver 

AS, p. 161-2).  

 A história das ideias, ao analisar os elementos antigos, repetidos, tradicionais que 

aparecem em formulações banais, cotidianas, maciças, é descrição de uma série de figuras 

globais:  

(...) manifesta a história como inércia e marasmo (...); os enunciados devem 
ser (...) tratados em massa e segundo o que têm em comum; sua 
singularidade de acontecimento pode ser neutralizada; perdem importância 
também (...) o momento e o lugar de seu aparecimento; em compensação, é 
sua extensão que deve ser medida: até onde e até quando eles se repetem, por 
que canais se difundem, em que grupos circulam, que horizonte geral 
delineiam para o pensamento dos homens, que limites lhe impõem e, 
caracterizando uma época, como permitem distingui-la das outras. Descreve-
se, então, uma série de figuras globais. (AS, p. 161-2, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (individualidade e distinção) como diferença: neutralização 

da singularidade (especificidade) de acontecimento dos enunciados. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença748, exigência 

do espaço749 – discurso da visão – e tempo – discurso da miscigenação): neutralização da 

singularidade (especificidade) de acontecimento (presença) como momento (tempo) e lugar 

(espaço) de aparecimento (presença) dos enunciados (especificidade da presença no tempo e 

no espaço: imobilidade da singularidade/fixação da visão – o tempo é capturado/imobilizado 

pelo discurso da visão, ou seja, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla o tempo, 

para a fixação da visão, ou permanência no visível do tempo como procura da visão 

minuciosa). A recusa da história das ideias é a crítica da generalização/globalização, através 

                                                
748 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-segundo aparecimento da presença como acontecimento.  
749 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e 
necessidade da presença. 
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da recusa da massificação e da comunidade dos enunciados como neutralização (portanto, 

abstração) da especificidade (singularidade de acontecimento)750.  

 O décimo-oitavo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está situado no primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise arqueológica como comparação (ver AS, p. 180). 

 A arqueologia é uma análise comparativa:  

A análise arqueológica individualiza e descreve formações discursivas, isto 
é, deve compará-las, opô-las umas às outras na simultaneidade em que se 
apresentam, distingui-las das que não têm o mesmo calendário, relacioná-
las no que podem ter de específico com as práticas não discursivas que as 
envolvem e lhes servem de elemento geral. (AS, p. 180, grifo nosso) 
 

A especificidade é a individualização (e a distinção) – singularidade como diferença -: 

individualização (especificação) de formações discursivas através da comparação entre elas 

como oposição/distinção (especificação) e relação de especificidade com práticas não-

discursivas. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença – discurso da visão -, relação, multiplicidade, tempo e guerra – 

discurso da miscigenação): análise/descrição (visão) arqueológica como individualização 

(especificação) de formações discursivas, quer dizer, estabelecimento de comparação: 

oposição (guerra e especificidade como distinção) de umas (especificidade como unicidade) 

às outras (multiplicidade) na simultaneidade (mesmo tempo) em que se apresentam 

(presença), distinção (especificidade) das que não têm o mesmo calendário (tempo diferente) 

e relação (miscigenação) de especificidade com as práticas não-discursivas (multiplicidade) – 

visão como especificação: guerra das múltiplas especificidades no mesmo tempo da presença, 

especificação no tempo diferente e relação de especificidade com multiplicidade (todos os 

elementos do discurso da miscigenação, relação, multiplicidade, tempo e guerra, estão a 

serviço da visão da especificidade: há um processo de especificação que imobiliza/fixa a 

singularidade, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada à necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra, para 

a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade, do tempo e da 

guerra como procura da visão minuciosa). “... o estudo arqueológico está sempre no plural: 

ele se exerce em uma multiplicidade de registros; (...) tem seu domínio no espaço em que as 

unidades se justapõem, se separam, fixam suas arestas, se enfrentam, desenham entre si 

                                                
750 Sobre a massificação dos enunciados (ou a neutralização de sua especificidade) como recurso ao visível 
inaudível, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto 
aparecimento da relação entre visível e inaudível. 
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espaços em branco.” (AS, p. 180, grifo nosso) A especificidade é a unicidade (singularidade 

como diferença): unidades (especificidades). Existe relação entre descrição da especificidade 

e discurso da historicidade (exigência do espaço751 – discurso da visão -, multiplicidade e 

guerra – discurso da miscigenação): o estudo arqueológico está sempre no 

plural/multiplicidade de registros, tem seu domínio (propriedade) no espaço de justaposição, 

de separação (especificidade como distinção), de fixação de arestas, de enfrentamento 

(guerra) e de desenho de espaços em branco (especificidade como distinção) entre unidades 

(especificidades) – visão sempre da multiplicidade: espaço de guerra entre especificidades (o 

discurso da visão imobiliza a singularidade através da dominação em relação ao discurso da 

miscigenação: a multiplicidade, segundo conceito de diferença, mediante a guerra como 

especificação, é um conjunto de especificidades: a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à exigência do espaço, controla a multiplicidade e a 

guerra, para a fixação da visão, ou permanência no visível da multiplicidade e da guerra como 

procura da visão minuciosa).  

Quando se dirige a um tipo singular de discurso (...), é para estabelecer, por 
comparação, seus limites cronológicos; é também para descrever, ao mesmo 
tempo que eles e em correlação com eles, um campo institucional, um 
conjunto de acontecimentos, de práticas, de decisões políticas, um 
encadeamento de processos econômicos (...) (AS, p. 180, grifo nosso) 
 

A especificidade é a singularidade (como diferença): tipo singular (específico) de discurso. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento 

do limite, necessidade da presença, exigência do espaço752 – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): quando se dirige a um tipo singular 

(especificidade) de discurso, é para estabelecer seus limites cronológicos (tempo) e para 

descrever (ver), em correlação (miscigenação) com eles, um campo (espaço – visível não-

discursivo) institucional, um conjunto de acontecimentos (presença – visível não-discursivo), 

de práticas, de decisões políticas, um encadeamento de processos econômicos 

(multiplicidade) – especificação: limite do tempo (especificar é limitar temporalmente) e 

descrição da miscigenação/relação com espaço e com presenças como multiplicidade (não-

discursiva): união entre discurso da visão (limitação do tempo – imobilizado) e discurso da 

miscigenação (relação da especificidade discursiva com multiplicidade não-discursiva – 

                                                
751 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, 
descrição da especificidade e reconhecimento do limite.  
752 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre descrição da especificidade, 
tempo, descrição da especificidade e reconhecimento do limite.   
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imobilizada através do espaço e da presença): a descrição da especificidade, ou imobilidade 

da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, à necessidade da presença e à exigência 

do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total.   

Mas ele [o estudo arqueológico] pode também, por uma espécie de 
aproximação lateral (...), utilizar várias positividades distintas, cujos estados 
concomitantes são comparados durante um período determinado e 
confrontados com outros tipos de discurso que tomaram o seu lugar em uma 
determinada época [sic]. (AS, p. 180, grifo nosso)753 
 

A especificidade é a singularidade como diferença (exatidão/individualidade e distinção): 

positividades distintas (específicas), período determinado (específico) e época dada 

(específica). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(reconhecimento da finitude ou do limite, exigência do espaço754 – discurso da visão -, 

multiplicidade, tempo e guerra – discurso da miscigenação): comparação de várias 

(multiplicidade) positividades distintas (especificidade) concomitantes (mesmo tempo) 

durante um período (tempo) determinado (limite ou finitude e especificidade: especificar é 

limitar) e confronto (guerra) com outros (multiplicidade) tipos de discurso que tomaram seu 

lugar (espaço) em uma época (tempo) dada (finitude ou limite e especificidade) – múltiplas 

especificidades no (mesmo) tempo finito ou limitado/específico em guerra no espaço (de 

substituição) com múltiplas especificidades no tempo finito ou limitado/específico (há um 

movimento de preservação da especificidade através da imobilização da singularidade ou da 

fixação da visão que captura a mobilidade/flexibilidade dos elementos constitutivos do 

discurso da miscigenação, por isso a imobilidade do tempo – período determinado/época dada 

-, a fixidez da multiplicidade – distinção de várias positividades: conjunto de especificidades 

– e a especificação da guerra – encontro com sentido de distinção/separação da 

especificidade): a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento da finitude ou do limite e à exigência do espaço, controla a multiplicidade, o 

tempo e a guerra, para a fixação da visão, ou permanência no visível da multiplicidade, do 

tempo e da guerra como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total.  

                                                
753 Problema de tradução: ao invés de “determinada época” deveria ser “época dada” – para preservação do 
original; apesar disso, o “dado” tem o sentido de “determinado” (ao mesmo tempo, específico e finito ou 
limitado).   
754 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso d visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo, 
descrição da especificidade e reconhecimento do limite. 
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 O décimo-nono aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade está localizado no oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos 

comparativos”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a apresentação do jogo das analogias e das diferenças entre as diversas formações 

discursivas no nível das regras de formação (ver AS, p. 184).  

 A arqueologia estabelece as analogias e as diferenças entre as diversas formações 

discursivas: “O que esta [a arqueologia] quer libertar é, inicialmente – mantidas a 

especificidade e a distância das diversas formações discursivas -, o jogo das analogias e das 

diferenças, tais como aparecem no nível das regras de formação.” (AS, p. 184, grifo nosso) A 

especificidade é a singularidade como diferença: especificidade e distância (distinção) entre as 

diversas formações discursivas. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (necessidade da presença755 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – 

discurso da miscigenação): libertação, mantidas a especificidade e a distância (especificidade) 

das diversas (multiplicidade) formações discursivas (imobilidade da singularidade/fixação da 

visão: multiplicidade como conjunto de especificidades), do jogo (relação/miscigenação) das 

analogias e das diferenças tais como aparecem (presença) no nível das regras de formação – 

presença da relação/miscigenação das múltiplas especificidades: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a 

relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa. 

 O vigésimo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade está situado no quarto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as 

transformações”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. 

Seu contexto é a análise do nível de embreagem dos acontecimentos (ver AS, p. 191-2). 

 A arqueologia, como definição das regras de formação de um conjunto de enunciados, 

estabelece como uma sucessão de acontecimentos externos (não-discursivos) se articula com 

um discurso:  

A arqueologia não nega a possibilidade de enunciados novos em correlação 
com acontecimentos “exteriores”. Sua tarefa é mostrar em que condições 
pode haver tal correlação entre eles, e em que ela consiste precisamente 
(quais são seus limites, forma, código, lei de possibilidade). Não evita a 
mobilidade dos discursos que os faz agitarem-se ao ritmo dos acontecimentos 
[sucessivos]; tenta libertar o nível em que ela se desencadeia – o que se 
poderia chamar o nível de embreagem dos acontecimentos [sic]. (Embreagem 

                                                
755 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-quarto surgimento da presença como aparecimento.  
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que é específica para cada formação discursiva (...) (AS, p. 192, sublinhado 
nosso)756 
 

A especificidade é a precisão (individualidade minuciosa) – singularidade como diferença -: 

precisão (especificidade) da correlação entre enunciados novos e acontecimentos exteriores, 

embreagem específica dos acontecimentos para cada formação discursiva. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença757 – discurso 

da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): mostrar (ver) 

precisamente (especificamente) a existência (presença) da correlação (relação/miscigenação) 

de enunciados novos (multiplicidade discursiva) com acontecimentos exteriores (presenças 

não-discursivas múltiplas), ou libertar o nível de embreagem (miscigenação), específica para 

cada formação discursiva, dos acontecimentos (presenças não-discursivas 

múltiplas)/mobilidade (miscigenação) dos discursos ao ritmo dos acontecimentos sucessivos 

(presenças temporais não-discursivas) – visão da especificidade da presença da 

miscigenação/relação do discurso com as múltiplas presenças não-discursivas (visíveis), ou 

visão da especificidade da miscigenação/relação das múltiplas presenças temporais não-

discursivas com os múltiplos discursos: a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa (a função do discurso da miscigenação é 

mobilizar/flexibilizar o discurso da visão, por isso a exigência da multiplicidade, a 

necessidade da relação e a importância do tempo; de qualquer forma, a descrição da 

especificidade, instrumento principal e consequência última do discurso da visão, cuja tarefa é 

imobilizar/fixar a singularidade, captura o discurso da miscigenação, por isso é necessário 

precisar a correlação e especificar a embreagem; este conflito entre discurso da visão e 

discurso da miscigenação, ou da imobilidade da singularidade/fixação da visão contra a 

mobilidade da multiplicidade/flexibilização da miscigenação, é constitutivo do discurso da 

historicidade como discurso da guerra – não é à toa que a singularidade como distinção 

também seja uma estratégia de guerra, quer dizer, a manutenção da propriedade da 

individualidade imóvel/fixa que precisa da distinção/separação em referência à multiplicidade 

móvel/flexível). 

                                                
756 Problema de tradução: ao invés de “embreagem dos acontecimentos” deveria ser “embreagem 
acontecimental” (sobre esta escolha, ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da 
presença” o décimo-terceiro aparecimento da presença como acontecimento).   
757 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-terceiro aparecimento da presença como acontecimento. 
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 O vigésimo-primeiro aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade está localizado no décimo-quinto parágrafo do sexto capítulo, 

“Ciência e saber”, item “c”, “Saber e ideologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da relação entre saber, ciência e 

ideologia (ver AS, p. 209-10).  

 A relação entre ciência e ideologia está vinculada ao saber:  

É (...) aí, nesse espaço de ação [sic] [como uma ciência se inscreve e 
funciona no elemento do saber], que se estabelecem e se especificam as 
relações da ideologia com as ciências. A influência da ideologia sobre o 
discurso científico e o funcionamento ideológico das ciências (...) articulam-
se onde a ciência se destaca sobre o saber. (AS, p. 209, grifo nosso)758  
 

Quer dizer, “... a questão da ideologia proposta à ciência (...) é a questão de sua existência 

como prática discursiva...” (AS, p. 210, grifo nosso) A especificidade é a especificação 

(singularidade como diferença): especificação das relações da ideologia com as ciências. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da 

presença759, exigência do espaço760 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso 

da miscigenação): as relações (miscigenação) da ideologia com as ciências/influência da 

ideologia sobre o discurso científico e funcionamento ideológico das ciências/questão da 

ideologia proposta à ciência (multiplicidade) se estabelecem e se especificam/articulam-se 

(relação) no espaço de jogo (relação) onde a ciência se destaca sobre o saber/questão da 

existência (presença) da ciência como prática discursiva – especificação da 

relação/miscigenação da multiplicidade no espaço da presença (os elementos constitutivos do 

discurso da visão imobilizam/fixam os elementos constitutivos do discurso da miscigenação, 

dito de outro modo, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa, por isso a miscigenação é especificada e a multiplicidade é presença no 

espaço – o escopo é tornar o discurso da historicidade permanentemente visível). 

 O vigésimo-segundo aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade está situado no trigésimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, 

“Ciência e saber”, item “f”, “Outras arqueologias”, da quarta parte, “A descrição 

                                                
758 Problema de tradução: ao invés de “espaço de ação” deveria ser “espaço de jogo”.  
759 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-quarto aparecimento da presença como existência. 
760 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-terceiro aparecimento da terminologia plural do espaço como 
emprego metafórico. 
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arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição arqueológica da 

sexualidade no sentido da ética (ver AS, p. 218-9).  

 A experiência de uma descrição arqueológica da sexualidade poderia ser uma análise 

no sentido da ética (sistema de proibições e de valores), distinta da orientação no sentido da 

episteme (discursos científicos): “Tal arqueologia, se fosse bem sucedida em sua tarefa, 

mostraria como as proibições, as exclusões, os limites, as valorizações, as liberdades, as 

transgressões da sexualidade, todas as suas manifestações, verbais ou não, estão ligadas a 

uma prática discursiva determinada.” (AS, p. 219, grifo nosso) A especificidade é a 

determinação (exatidão/precisão e distinção – singularidade como diferença): prática 

discursiva determinada (específica). Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade (necessidade da presença – discurso da visão -, relação e 

multiplicidade – discurso da miscigenação): mostrar (visão) como todas (multiplicidade) as 

manifestações (presença) da sexualidade estão ligadas (relação/miscigenação) a uma prática 

discursiva determinada (especificidade) – visão da presença da multiplicidade como 

relação/miscigenação com especificidade (através do controle da miscigenação – ligação -, a 

mobilidade/flexibilidade da multiplicidade – todas as manifestações, verbais ou não, da 

sexualidade - é captada/unificada pela especificidade – prática discursiva determinada -: 

imobilidade da singularidade/fixação da visão): a descrição da especificidade, ou imobilidade 

da singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a relação e a multiplicidade, para 

a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa. 

 Sobre a relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade, ver infra 

também todos os aparecimentos da crítica da generalidade, afora o décimo-sétimo, o 

vigésimo, o vigésimo-quarto, o trigésimo-primeiro e o trigésimo-quinto. 

 

Crítica da generalidade 

 

 A constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica (o 

discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica)761 permite compreender por 

                                                
761 Sobre a tese da constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica a partir da 
tese de que o discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica, ou de que o discurso da metafísica 
revela o avesso do discurso da historicidade, ver supra, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “Herança 
filosófica: crítica da metafísica” (discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade), no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos”, “Discurso da visão: apologia da história e 
crítica da metafísica” (constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: defesa do 
discurso da visão como ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana correlativa do projeto de 
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que há crítica da generalidade realizada pela apologia da descrição da especificidade762: se no 

discurso da metafísica, como discurso do invisível composto por possibilidade, infinitude ou 

ilimitado, ausência e utopia, a generalidade cumpre a tarefa do envio do visível ao invisível763, 

                                                                                                                                                   
eliminação do invisível), no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível”, “Sobre 
a relação entre visível e invisível” (discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, por isso 
constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: ideal epistemológico-perceptivo 
da visão solitária e soberana inseparável de seu avesso, o projeto de eliminação do invisível), “A pedagogia da 
visão” (constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: visão diferente ou 
específica como necessidade de ver mais e com maior minúcia correlativa da eliminação da invisibilidade como 
condição provisória ou transitória), “A estrutura de argumentação da constatação da visão” (constituição do 
discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: a defesa da permanência no visível como visão 
solitária ou soberana, ou da identificação da efetividade, é consequência do projeto de eliminação do invisível), 
“Tipologia da visibilidade” (constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: 
defesa da visibilidade discursiva vertical inseparável da recusa do invisível), “Discurso da visão: reciprocidade 
entre processo pedagógico e constatação argumentativa” (constituição do discurso da historicidade como crítica 
do discurso da metafísica: visão diferente como necessidade de ver mais ou defesa da permanência no visível 
como visão solitária e soberana e/ou identificação da efetividade correlativa do término da invisibilidade como 
condição provisória ou do projeto de eliminação do invisível) e “Discurso da historicidade como vontade de 
visão absoluta ou total” (constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: defesa 
do discurso da visão como ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total correlativa da eliminação 
do invisível), no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a presença” (discurso 
da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, por isso constituição do discurso da historicidade 
como crítica do discurso da metafísica: defesa do discurso da visão como ideal epistemológico-perceptivo da 
visão solitária e soberana e ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total correlativa da crítica do 
discurso da metafísica como projeto de eliminação do invisível), “Sobre a ausência” (discurso da metafísica 
revela o avesso do discurso da historicidade: necessidade da ausência como modo indireto de caracterização da 
necessidade da presença), “Crítica da ausência” (discurso da metafísica revela o avesso do discurso da 
historicidade, por isso constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: apologia 
da necessidade da presença inseparável da crítica da necessidade da ausência), “Panóptico: vigilância da insônia 
como necessidade de onipresença” (constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da 
metafísica: panóptico, ou vigilância da insônia como necessidade de onipresença, inseparável da eliminação do 
invisível, ou da recusa da preguiça da sonolência como crítica da necessidade da ausência) e “Discurso da visão 
como necessidade da presença” (discurso da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, por isso 
constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: defesa do discurso da visão 
como necessidade da presença correlativa da recusa do discurso da metafísica ou discurso do invisível como 
crítica da ausência), e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Sobre o espaço” 
(discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica, por isso constituição do discurso da historicidade 
como crítica do discurso da metafísica: exigência do espaço para permanência no visível implica crítica da 
utopia para eliminação do invisível), “Relação entre espaço e guerra” (constituição do discurso da historicidade 
como crítica do discurso da metafísica), “Crítica da utopia” (discurso da metafísica revela o avesso do discurso 
da historicidade, ou discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica, por isso constituição do 
discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: defesa do discurso da visão como exigência do 
espaço para permanência no visível correlativa da recusa do discurso da metafísica ou discurso do invisível 
como crítica da utopia para eliminação do invisível) e “Discurso da visão como exigência do espaço” (discurso 
da metafísica revela o avesso do discurso da historicidade, ou discurso da historicidade é o avesso do discurso da 
metafísica, por isso constituição do discurso da historicidade como crítica do discurso da metafísica: defesa do 
discurso da visão através da exigência do espaço correlativa da recusa do discurso do invisível mediante crítica 
da utopia).        
762 Sobre a explicação externa da constituição do discurso da historicidade através da guerra como crítica ou 
eliminação do discurso da metafísica (método da definição da singularidade mediante a exterioridade das 
vizinhanças: diferença como guerra), ver supra comparativamente no “Prólogo – Discurso da historicidade” o 
primeiro aparecimento da palavra “historicidade” e “Herança filosófica: crítica da metafísica” e, no “Capítulo 4 
– Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Relação entre espaço e guerra”. Sobre o próprio método da 
definição da singularidade através da exterioridade das vizinhanças, ver o vigésimo-terceiro parágrafo da 
“Introdução” de A arqueologia do saber: AS, p. 19-20.   
763 Sobre o funcionamento do discurso da metafísica como discurso do invisível, ou jogo de dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível, necessidade da ausência e exigência da utopia, ou identificação 
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então no discurso da historicidade como discurso da visão composto por (identificação da) 

efetividade, (reconhecimento do) limite ou (da) finitude, (necessidade da) presença e 

(exigência do) espaço, a (descrição da) especificidade cumpre a função correlativa da 

eliminação do invisível e da permanência no visível como procura da visão minuciosa – o 

estrangeiro ataca o metafísico para conquistar a história764. A relação de combate ou 

confronto (oposição direta) entre discurso da historicidade como discurso da visão e discurso 

da metafísica como discurso do invisível tem na disputa pelo discurso da miscigenação, como 

relação de harmonia entre relação, multiplicidade, tempo e guerra, sua batalha mais 

importante: os elementos do discurso da miscigenação, suscetíveis à influência tanto do 

discurso da metafísica quanto do discurso da visão765, são o principal alvo da guerra entre 

discurso da historicidade e discurso da metafísica, daí a outra função da descrição da 

                                                                                                                                                   
da possibilidade, que através do recurso à abstração ou à generalidade, estabelece o envio do visível ao invisível, 
ou mediante o reconhecimento do ilimitado ou da infinitude, determina o comando eterno do invisível, ver supra 
especialmente, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica 
da ausência”, “Panóptico: vigilância da insônia como necessidade de onipresença”, e “Discurso da visão como 
necessidade da presença”, e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Crítica da utopia” e 
“Discurso da visão como exigência do espaço”.    
764 Sobre a oposição direta entre o funcionamento do discurso da metafísica e o funcionamento do discurso da 
historicidade (discurso do invisível versus discurso da visão, envio do visível ao invisível versus eliminação do 
invisível, comando do invisível versus permanência no visível como visão solitária e soberana, identificação da 
possibilidade versus identificação da efetividade, reconhecimento da infinitude ou do ilimitado versus 
reconhecimento da finitude ou do limite, eterna remissão ao invisível versus visão absoluta ou total, necessidade 
da ausência versus necessidade da presença, exigência da utopia versus exigência do espaço, recurso à abstração 
ou à generalidade versus descrição da especificidade), ver supra especialmente, no “Capítulo 3 – Visão absoluta 
ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência”, “Panóptico: vigilância da insônia 
como necessidade de onipresença” e “Discurso da visão como necessidade da presença”.  
765 Sobre a suscetibilidade ou vulnerabilidade do discurso da miscigenação, devido à sua flexibilização ou 
mobilidade, ver supra “Relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade: do confronto entre 
especificidade e multiplicidade”. Sobre a suscetibilidade ou vulnerabilidade do discurso da miscigenação em 
referência ao discurso da metafísica, ou sobre a relação entre discurso da miscigenação e discurso da metafísica 
como passagem da solidariedade (como exclusão do discurso da visão) à dominação (do discurso da metafísica 
em relação à subordinação do discurso da miscigenação), ver supra comparativamente, no “Prólogo – Discurso 
da historicidade”, “Apologia da história” e “O funcionamento do discurso da historicidade” (o discurso da 
miscigenação, ou a ideia de senso comum de história, é solidário ao discurso da metafísica, ou à definição 
metafísica da história, porque ambos estabelecem a possibilidade de exclusão do discurso da visão: a “narração 
das mudanças” como “estudo do passado” é privação da presença, falta do espaço e perda da especificidade, 
portanto necessidade da ausência, exigência da utopia e recurso à generalidade), no “Capítulo 3 – Visão absoluta 
ou total: necessidade da presença”, “Sobre a ausência”, “Crítica da ausência” e “Discurso da visão como 
necessidade da presença”, e no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Crítica da utopia” e 
“Discurso da visão como exigência do espaço” (a possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenção com 
o discurso da metafísica transforma-se em ou revela-se como dominação do discurso da metafísica em relação à 
subordinação do discurso da miscigenação: a multiplicidade, por exemplo, além de ausente, remete ao ilimitado 
ou à infinitude, quer dizer, como ausência é reduzida à unidade e como infinito ou ilimitado deixa de ser 
multiplicidade). Sobre a suscetibilidade ou vulnerabilidade do discurso da miscigenação em referência ao 
discurso da visão, ou sobre a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 
miscigenação, ver supra comparativamente, no “Prólogo – Discurso da historicidade”, “O funcionamento do 
discurso da historicidade”, no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença”, “Relações da 
presença com o discurso da miscigenação” e “Discurso da visão como necessidade da presença”, e no “Capítulo 
4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço”, “Sobre o espaço”, “Relações do espaço com o discurso da 
miscigenação”, “Relação entre espaço e guerra” e “Discurso da visão como exigência do espaço”.        



 403

especificidade, correlativa da primeira (como crítica da generalidade): o controle dos 

elementos do discurso da miscigenação (por isso, a especificação da relação, da 

multiplicidade, do tempo, da guerra) para evitar sua solidariedade com o discurso da 

metafísica – o estrangeiro torna-se historiador quando derrota o metafísico766. A constituição 

do discurso da historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e 

discurso da miscigenação, quer dizer, a dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação tem por escopo evitar a possibilidade de 

solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica, ou a dominação do 

discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à identificação da efetividade, ao 

reconhecimento do limite ou da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra, para a fixação da visão, ou existe 

permanência no visível como procura da visão minuciosa até a visão absoluta ou total, como 

forma de evitar a solidariedade dos elementos do discurso da miscigenação com o discurso da 

metafísica (envio do visível ao invisível), por isso a crítica da generalidade é projeto de 

eliminação do invisível. O caso da multiplicidade é paradigmático: o discurso da metafísica, 

através da generalidade, pode reduzir a multiplicidade à unidade ou enviá-la à infinitude ou ao 

ilimitado (nos dois casos, o comando do invisível está assegurado); para evitar tal 

solidariedade (que é dominação do discurso da metafísica), fruto da suscetibilidade ou da 

vulnerabilidade da multiplicidade (devido à sua mobilidade característica da flexibilização do 

discurso da miscigenação), o discurso da visão, mediante a descrição da especificidade, 

imobiliza e/ou define/delimita a multiplicidade, daí sua consideração como singularidade e/ou 

totalidade, na verdade totalidade da especificidade (nos dois casos, há fixação da visão, ou 

permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total da 

                                                
766 Sobre a função da descrição da especificidade como imobilidade da singularidade para fixação da visão em 
referência ao controle dos elementos do discurso da miscigenação, ou sobre a dominação do discurso da visão 
através da descrição da especificidade em relação à subordinação do discurso da miscigenação, ver supra 
“Relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (sobre a multiplicidade como segundo 
conceito de diferença)”. Sobre o principal confronto entre discurso da visão e discurso da miscigenação, a 
batalha entre descrição da especificidade para a fixação da visão, ou diferença como singularidade, e mobilidade 
da multiplicidade mediante flexibilização da relação, ou diferença como heterogeneidade, ver supra “Relação 
entre descrição da especificidade e discurso da historicidade: do confronto entre especificidade e 
multiplicidade”. Na verdade, o confronto entre discurso da visão e discurso da miscigenação, ou a batalha entre 
descrição da especificidade como imobilidade da singularidade para a fixação da visão e mobilidade da 
multiplicidade mediante flexibilização da relação, pertence à guerra entre discurso da historicidade como 
discurso da visão e discurso da metafísica como discurso do invisível, ou à batalha da descrição da 
especificidade como crítica da generalidade: o estrangeiro somente conquistará a história quando derrotar o 
metafísico.        
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especificidade). Analisaremos cinquenta e quatro aparecimentos da crítica da generalidade 

através da cronologia dos fatos de modo a comprovar a sua disseminação fundamental.  

O primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no oitavo parágrafo 

da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da primeira 

consequência da crítica do documento, a multiplicação das rupturas na história das ideias, a 

exposição dos períodos longos na história propriamente dita (ver AS, p. 8-9). 

 A crítica do documento teve como uma de suas consequências a exposição dos 

períodos longos na história propriamente dita: “O aparecimento dos períodos longos na 

história de hoje [1969] não é um retorno às filosofias da história, às grandes eras do mundo, 

ou às fases prescritas pelo destino das civilizações; é o efeito da elaboração, 

metodologicamente organizada, das séries.” (AS, p. 9, grifo nosso) O problema da história 

como exposição dos períodos longos é a constituição de séries:  

(...) definir para cada uma seus elementos, fixar-lhes os limites, descobrir 
[sic] o tipo de relações que lhe é específico, formular-lhes a lei e, além disso, 
descrever as relações entre as diferentes séries, para constituir, assim, séries 
de séries, ou “quadros”: daí a multiplicação dos estratos, seu desligamento, a 
especificidade do tempo e das cronologias que lhe são próprias; daí a 
necessidade de distinguir (...) tipos de acontecimentos de nível inteiramente 
diferente (...); daí a possibilidade de fazer com que apareçam séries com 
limites amplos, constituídas de acontecimentos raros ou de acontecimentos 
repetitivos. (AS, p. 8-9, grifo nosso)767 
 

A crítica da generalidade é a recusa do retorno às filosofias da história, às grandes eras do 

mundo, às fases prescritas pelo destino das civilizações (aqui, a generalidade é um 

procedimento de unificação como modalidade de abstração – da multiplicidade visível – que 

busca o invisível). Esta crítica é realizada em nome da descrição da especificidade. A 

especificidade é a unicidade (individualidade), a propriedade (possessão) e a distinção 

(separação) – singularidade como diferença -: tipo específico de relações de cada uma 

(especificidade como unicidade) das séries, especificidade do tempo e das cronologias 

próprias (especificidade como propriedade) de cada estrato, distinguir (especificidade como 

distinção) acontecimentos de nível inteiramente diferente (especificidade como 

distinção/separação). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da presença – discurso da 

visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): elaboração/constituição, 

metodologicamente organizada, das séries como definição (finitude) dos elementos, fixação 

dos limites, visão (mostrar) das relações específicas (múltiplas relações específicas) de cada 

                                                
767 Problema de tradução: ao invés de “descobrir” deveria ser “mostrar” – para preservação da linguagem do 
discurso da visão (já que “descobrir” pode comportar o sentido de mostrar o que está oculto, escondido, secreto, 
atitude típica da interpretação, que procura o invisível).   
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uma das séries (multiplicidade finita, relação especificada) e descrição (visão) das relações 

entre as diferentes séries (miscigenação das múltiplas especificidades), daí multiplicação dos 

estratos (das séries), especificidade do tempo e das cronologias próprias (específicas), 

distinção de tipos de acontecimentos de nível inteiramente diferente (múltiplas presenças 

específicas), aparecimento de séries com limites amplos (aparecimento dos períodos longos) 

constituídas de acontecimentos raros ou repetitivos (presença da multiplicidade temporal 

limitada) – tempo limitado/especificado, multiplicidade presentificada/especificada: o 

movimento de especificação do discurso da miscigenação é dominação do discurso da visão 

(e a constituição do “quadro” é a visão absoluta ou total), quer dizer, a descrição da 

especificidade (ou imobilidade da singularidade), aliada ao reconhecimento do limite ou da 

finitude e à necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade e o tempo (para a 

fixação da visão, ou a garantia da permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo, como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). Outra consequência da 

crítica do documento foi a multiplicação das rupturas na história das ideias:  

Ora, na história das ideias, do pensamento e das ciências, a mesma mutação 
[elaboração, metodologicamente organizada, das séries] provocou um efeito 
inverso: dissociou a longa série constituída pelo progresso da consciência, ou 
a teleologia da razão, ou a evolução do pensamento humano; (...) colocou em 
dúvida as possibilidades da totalização. Ela ocasionou a individualização de 
séries diferentes, que se justapõem, se sucedem, se sobrepõem, se 
entrecruzam, sem que se possa reduzi-las a um esquema linear. Assim, 
apareceram, em lugar dessa cronologia contínua da razão, que se fazia 
remontar invariavelmente à inacessível origem, à sua abertura fundadora, 
escalas às vezes breves, distintas umas das outras, rebeldes diante de uma lei 
única, frequentemente portadoras de um tipo de história que é própria de 
cada uma, e irredutíveis ao modelo geral de uma consciência que adquire, 
progride e que tem memória. (AS, p. 9, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a dissociação da continuidade do invisível (longa série constituída 

pelo progresso da consciência/modelo geral de uma consciência que adquire, progride e tem 

memória, ou teleologia da razão/cronologia contínua da razão, ou evolução do pensamento 

humano), o questionamento da totalização, a recusa da redução da multiplicidade específica 

(individualização de séries diferentes) à linearidade da unificação - aqui, a generalidade é a 

continuidade/linearidade do invisível através da unificação/totalização como redução (da 

multiplicidade específica visível). Esta crítica é realizada pela descrição da especificidade. A 

especificidade é a individualização, a distinção, a propriedade, a unicidade e a irredutibilidade 

(singularidade como diferença): individualização (especificação) de séries diferentes 

(especificidade como distinção), escalas distintas (especificidade como distinção) umas 

(especificidade como unicidade) das outras (especificidade como distinção), portadoras 

(especificidade como propriedade) de um tipo de história que é própria (especificidade como 
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propriedade) de cada uma (especificidade como unicidade) e irredutíveis (especificidade 

como irredutibilidade) ao modelo geral de uma consciência que adquire, progride e tem 

memória (crítica da generalidade). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade (necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): individualização (especificidade) de 

séries diferentes (multiplicidade temporal) que se justapõem, se sucedem (tempo), se 

sobrepõem, se entrecruzam (relação/miscigenação – multiplicidade, tempo e relação 

especificados)/aparecimento (presença) (no espaço: lugar) de escalas (séries: tempo) distintas 

umas das outras (multiplicidade específica – multiplicidade e tempo especificados) – 

especificação da presença espacial de múltiplas temporalidades específicas 

relacionadas/miscigenadas (a especificação é a garantia do controle ou da dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, quer dizer, a 

descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da 

presença e à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a 

fixação da visão, ou a garantia da permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa)768. 

 O segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no nono parágrafo da 

“Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da segunda consequência 

da crítica do documento, a importância da noção de descontinuidade nas disciplinas históricas 

(ver AS, p. 9-11).  

 O terceiro papel da noção de descontinuidade nas disciplinas históricas é o trabalho do 

conceito:  

Ela [a descontinuidade: dispersão temporal] é (...) o conceito que o trabalho 
não deixa de especificar (em lugar de negligenciá-lo como uma lacuna 
uniforme e indiferente entre duas figuras positivas); ela toma uma forma e 
uma função específica [sic] de acordo com o domínio e o nível em que é 
delimitada [sic]: não se fala da mesma descontinuidade quando se descreve 
um limiar epistemológico, a reversão de uma curva de população, ou a 
substituição de uma técnica por outra. (AS, p. 10, grifo nosso)769 
 

A noção de descontinuidade é paradoxal: “... é, ao mesmo tempo, instrumento e objeto de 

pesquisa, delimita o campo de que é o efeito, permite individualizar os domínios, mas só pode 
                                                
768 Sobre a exposição dos períodos longos na história propriamente dita e a multiplicação das rupturas na história 
das ideias como consequências da mesma crítica do documento, ou seja, sobre a união entre história 
propriamente dita e história das ideias como (mesma) apologia do discurso da visão (principalmente através da 
descrição da especificidade) correlativa da (mesma) crítica do discurso da metafísica (mediante recusa da 
generalidade como eliminação do invisível), ver supra complementarmente no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o primeiro aparecimento da pedagogia da visão.  
769 Problemas de tradução: ao invés de “específica” deveria ser “específicas”; ao invés de “delimitada” deveria 
ser “determinada” – para preservação do original (de qualquer forma, o sentido de limite ou finitude fica 
inalterável). 
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ser estabelecida através da comparação desses domínios.” (AS, p. 10, grifo nosso) A crítica 

da generalidade é a recusa da descontinuidade como lacuna uniforme e indiferente entre duas 

figuras positivas (aqui, a generalidade é a uniformização, eliminação da diferença: redução da 

multiplicidade, e a indiferenciação, eliminação da diferença: retorno ao mesmo, da 

multiplicidade temporal visível). Esta crítica é realizada pela descrição da especificidade. A 

especificidade é a especificação e a individualização/distinção (singularidade como 

diferença): especificação do conceito de descontinuidade, forma e função específicas da 

descontinuidade, individualização/comparação (distinção) dos domínios. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite ou da 

finitude, exigência do espaço – discurso da visão -, multiplicidade e tempo – discurso da 

miscigenação): especificação do conceito de descontinuidade (dispersão/multiplicidade 

temporal) como descrição de função específica de acordo com domínio (espaço como 

propriedade) de determinação (finitude)/noção de descontinuidade delimita (limite) o campo 

(espaço) de que é o efeito, ou noção de descontinuidade permite individualizar os domínios 

(espaços múltiplos) mas só pode ser estabelecida através da comparação (especificidade como 

distinção) desses domínios – especificação da multiplicidade do tempo: descrição/visão da 

especificidade como finitude do espaço (especificar é limitar, limitar é espacializar)/limite do 

espaço especifica multiplicidade temporal (e vice-versa), ou multiplicidade temporal 

especifica espaços múltiplos/distinção ou especificação dos espaços múltiplos estabelece 

multiplicidade temporal (se a multiplicidade temporal especifica/distingue o limite do espaço, 

é porque o limite espacial especifica/individualiza a multiplicidade do tempo: esta 

reciprocidade mostra o movimento da especificação como controle/dominação do discurso da 

visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, quer dizer, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude ou do 

limite e à exigência do espaço, controla a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, 

ou permanência no visível da multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa até 

visão absoluta ou total).  

 O terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo parágrafo 

da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da terceira 

consequência da crítica do documento, o tema e a possibilidade de uma história geral (versus 

história global) – ver AS, p. 11-2.  

 Primeiro, a descrição e a crítica da história global:  

O projeto de uma história global é o que procura reconstituir a forma de 
conjunto de uma civilização, o princípio – material ou espiritual – de uma 
sociedade, a significação comum a todos os fenômenos de um período, a lei 
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que explica sua coesão – o que se chama metaforicamente o “rosto” de uma 
época. Tal projeto está ligado a duas ou três hipóteses: supõe-se que entre 
todos os acontecimentos de uma área espaço-temporal bem definida, entre 
todos os fenômenos cujo rastro foi encontrado, será possível estabelecer um 
sistema de relações homogêneas: rede de causalidade permitindo derivar 
cada um deles [sic] relações de analogia mostrando como estes se 
simbolizam uns aos outros, ou como todos exprimem um único e mesmo 
núcleo central; supõe-se, por outro lado, que uma única e mesma forma de 
historicidade compreenda as estruturas econômicas, as estabilidades sociais, a 
inércia das mentalidades, os hábitos técnicos, os comportamentos políticos, e 
os submeta ao mesmo tipo de transformação; supõe-se, enfim, que a própria 
história possa ser articulada em grandes unidades – estágios ou fases – que 
detêm em si mesmas seu princípio de coesão. (AS, p. 11, grifo nosso)770 
 

A crítica da generalidade é a recusa da comunidade/coesão (significação comum a todos os 

fenômenos de um período/lei que explica sua coesão), da homogeneidade (derivação a partir 

da causalidade, simbolização a partir da analogia e expressão a partir da unidade/mesmidade: 

a generalidade/homogeneidade é a redução do discurso da historicidade – relação entre 

discurso da visão, reconhecimento da finitude, necessidade da presença e exigência do espaço, 

e discurso da miscigenação, multiplicidade e tempo: todos os acontecimentos de uma área 

espaço-temporal definida/múltiplas presenças no espaço e no tempo finitos; a multiplicidade é 

a totalidade, autorização da vontade de visibilidade absoluta ou total: multiplicidade é 

presencial, tempo é finito, dominação/controle do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação – ao discurso da metafísica: a 

miscigenação/relação é purificada pela homogeneidade, pela causalidade, pela analogia e pela 

unidade/mesmidade), da unidade/mesmidade (em referência à multiplicidade: única e mesma 

forma de historicidade compreende estruturas econômicas, estabilidades sociais, inércia das 

mentalidades, hábitos técnicos, comportamentos políticos/mesmo tipo de transformação)771 e 

da unidade/coesão (história articulada em grandes unidades que detêm em si mesmas seu 

princípio de coesão) – aqui, a generalidade é a comunidade/coesão, a homogeneidade, a 

unidade/mesmidade e a unidade/coesão: “Uma descrição global cinge todos os fenômenos em 

torno de um centro único – princípio, significação, espírito, visão do mundo, forma de 

conjunto...” (AS, p. 12, grifo nosso)772 A crítica da generalidade (história global) tem como 

contraponto a defesa da descrição da especificidade (história geral):  

                                                
770 Problema de tradução: faltou vírgula após “deles” e antes de “relações”.  
771 Sobre a historicidade como (redução da multiplicidade à) unidade e mesmidade para o discurso da metafísica, 
ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o primeiro aparecimento da palavra “historicidade”.  
772 Sobre a generalidade como dominação (da unidade) do invisível em relação à subordinação (da 
multiplicidade) do visível (discursivo e não-discursivo), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
Sobre a generalidade como redução da multiplicidade (espacial visível) à unidade (utópica invisível), ver supra 
no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre 
exigência do espaço e multiplicidade.   
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São estes postulados [da história global] que a história nova põe em questão 
quando problematiza as séries, os recortes, os limites, os desníveis, as 
defasagens, as especificidades cronológicas [temporalidades diferentes], as 
formas singulares de permanência [diversas permanências], os tipos 
possíveis de relação [em que conjuntos distintos certos elementos podem 
figurar simultaneamente]. (...). O problema que se apresenta – e que define a 
tarefa de uma história geral – é determinar que forma de relação pode ser 
legitimamente descrita entre essas diferentes séries (...) (AS, p. 11-2, grifo 
nosso) 
 

Ou seja, “... uma história geral desdobraria (...) o espaço de uma dispersão.” (AS, p. 12, grifo 

nosso)773 A especificidade é a singularidade como diferença (individualidade/minúcia e 

distinção): especificidades cronológicas, formas singulares de permanência. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite ou da 

finitude, exigência do espaço774 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – 

discurso da miscigenação)775: história geral como definição/determinação/descrição das 

especificidades cronológicas/temporalidades diferentes, das diversas formas singulares de 

permanência, da relação entre as diferentes séries/ do espaço de uma dispersão – 

descrição/visão da finitude ou do limite das múltiplas especificidades temporais, da 

relação/miscigenação da multiplicidade temporal e do espaço da multiplicidade temporal (a 

relação, a multiplicidade e o tempo – discurso da miscigenação – são controlados pela 

descrição da especificidade, aliada ao reconhecimento do limite ou da finitude e à exigência 

do espaço, como forma de manutenção da dominação do discurso da visão, por isso a 

imobilidade da singularidade ou a fixação da visão: permanência no visível procura da visão 

minuciosa até possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total)776. A história geral é 

descrição da especificidade (discurso da historicidade, portanto – e é geral porque trata do 

discurso da miscigenação), não generalidade (remissão ou redução do discurso da 

historicidade à unidade do invisível – tarefa do discurso da metafísica). 

 O quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-terceiro 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da mutação 

epistemológica da história (ver AS, p. 14). 

                                                
773 Sobre a história geral como análise da multiplicidade (espacial visível), ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
multiplicidade. 
774 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
multiplicidade. 
775 Sobre a função da existência do espaço, do estabelecimento de relação, da necessidade da multiplicidade e da 
importância do tempo para o funcionamento do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o primeiro aparecimento da palavra “historicidade”. 
776 Sobre a história geral como permanência no visível (discursivo e não-discursivo) que autoriza a vontade de 
visibilidade absoluta ou total, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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  A mutação epistemológica da história, como necessidade de formulação de uma “... 

teoria geral da descontinuidade, das séries, dos limites, das unidades, das ordens específicas, 

das autonomias e das dependências diferenciadas...” (AS, p. 14, grifo nosso), não foi 

suficientemente registrada ou refletida pela história do pensamento:  

É como se aí onde estivéramos habituados a procurar as origens, a percorrer 
de volta, indefinidamente, a linha dos antecedentes, a reconstituir tradições, a 
seguir curvas evolutivas, a projetar teleologias, e a recorrer continuamente às 
metáforas da vida, experimentássemos uma repugnância singular em pensar 
a diferença, em descrever os afastamentos e as dispersões, em desintegrar a 
forma tranquilizadora do idêntico. (AS, p. 14, grifo nosso) 
 

Ou seja: “É como se tivéssemos medo de pensar o outro [sic] no tempo de nosso próprio 

pensamento.” (AS, p. 14, grifo nosso)777 A crítica da generalidade é a desintegração da forma 

tranquilizadora do idêntico: procura das origens, busca indefinida (infinito) da linha dos 

antecedentes, reconstituição de tradições, prosseguimento de curvas evolutivas, projeção de 

teleologias, recorrência contínua às metáforas da vida (aqui, a generalidade é a continuidade 

da identidade – abandono da diferença como singularidade). A crítica da generalidade tem 

como correlato a defesa da descrição da especificidade. A especificidade é a unicidade, a 

autonomia (propriedade da individualidade) e a distinção/separação (singularidade como 

diferença): teoria geral das unidades (especificidades), das ordens específicas (singulares), das 

autonomias (especificidades) e das dependências diferenciadas (específicas), experiência de 

repugnância singular (específica) em pensar a diferença no tempo de nosso próprio 

(específico) pensamento. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento do limite – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo 

– discurso da miscigenação): formulação de teoria geral da descontinuidade (multiplicidade 

temporal), das séries (multiplicidade temporal), dos limites, das unidades (especificidade 

como unicidade), das ordens específicas, das autonomias (especificidade como propriedade da 

individualidade) e das dependências diferenciadas (múltiplas relações específicas)/experiência 

de pensamento da diferença ou do outro (especificidade como singularidade) no tempo de 

nosso próprio (específico) pensamento e da descrição (visão) dos afastamentos 

(especificidade como separação/distinção) e das dispersões (múltiplas especificidades) – visão 

total da multiplicidade temporal limitada, das especificidades e das múltiplas relações 

específicas, visão da especificidade/singularidade no tempo da multiplicidade (há 

especificação do discurso da miscigenação, quer dizer, dominação do discurso da visão, 

através da descrição da especificidade, em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação; dito de outro modo, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 
                                                
777 Erro de tradução: a palavra “outro” deveria começar com maiúscula e estar grifada (conforme original).  
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singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). A teoria geral da 

descontinuidade está associada à possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total, 

portanto a generalidade é visão total; já a generalidade da continuidade da identidade está 

vinculada à procura do invisível, portanto é abstração infinita. 

 O quinto aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo-quinto 

parágrafo da “Introdução” de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do papel do 

tema da continuidade na história (ver AS, p. 15-6).  

 O papel do tema da continuidade na história é a proteção da soberania do sujeito e das 

figuras gêmeas da antropologia e do humanismo contra todas as descentralizações: “Contra a 

descentralização operada por Marx (...) ele [o tema da continuidade na história] deu lugar (...) 

à procura de uma história global em que todas as diferenças de uma sociedade poderiam ser 

conduzidas a uma forma única, (...) a um tipo coerente de civilização...” (AS, p. 15, grifo 

nosso) Para o tema da continuidade, a história é soberania da consciência:  

(...) uma história que não seria escansão, mas devir; que não seria jogo de 
relações, mas dinamismo interno; que não seria sistema, mas árduo trabalho 
da liberdade; que não seria forma, mas esforço incessante de uma consciência 
em se recompor e em tentar readquirir o domínio de si própria, até as 
profundezas de suas condições; uma história que seria, ao mesmo tempo, 
longa paciência ininterrupta e vivacidade de um movimento que acabasse por 
romper todos os limites. (AS, p. 15-6, grifo nosso) 
 

A validade do tema da continuidade, como oposição entre história e estrutura, precisa da 

contestação da descentralização: “... é preciso, evidentemente, contestar nas próprias análises 

históricas o uso da descontinuidade, a definição dos níveis e dos limites, a descrição das 

séries específicas, a revelação [sic] de todo o jogo das diferenças.” (AS, p. 16, grifo nosso)778 

A crítica da generalidade é a recusa da história global (busca da unidade/coerência como 

redução das múltiplas especificidades), da continuidade do domínio da consciência 

(movimento vivo e ininterrupto) – aqui, a generalidade é globalização 

(unidade/coerência)/continuidade da consciência (redução da multiplicidade de 

especificidades). A crítica da generalidade é correlativa do elogio da descrição da 

especificidade. A especificidade é a singularidade como diferença: descrição das séries 

específicas (singulares). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento da finitude ou do limite – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): análise (visão) histórica como uso da 

                                                
778 Problema de tradução: ao invés de “a revelação” deveria ser “o mostrar-se”.  
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descontinuidade (multiplicidade temporal), definição (finitude) dos níveis/escansão e dos 

limites (limite), descrição (visão) das séries (multiplicidade temporal)/(forma) específicas, 

mostrar-se (visão) do jogo/de relações (miscigenação)/sistema das diferenças/descentralização 

de todas as diferenças de uma sociedade – visão da multiplicidade temporal, da finitude do 

limite, das múltiplas temporalidades específicas e das múltiplas relações/miscigenação das 

especificidades (para o discurso da historicidade, é maior a recorrência dos elementos do 

discurso da miscigenação, entretanto existe constância do movimento de especificação, como 

instrumento de dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada ao reconhecimento da finitude ou do limite, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total).  

 O sexto aparecimento da crítica da generalidade está situado no nono parágrafo do 

primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da suspensão das formas 

imediatas de continuidade como aparecimento do projeto de descrição dos acontecimentos 

discursivos (distinto da análise da língua) – ver AS, p. 30-1.  

 A suspensão das formas imediatas de continuidade é o aparecimento do projeto de 

descrição dos acontecimentos discursivos:  

Trata-se de um domínio imenso, mas que se pode definir: é constituído pelo 
conjunto de todos os enunciados efetivos (quer tenham sido falados ou [sic] 
escritos), em sua dispersão de acontecimentos e na instância própria de cada 
um. (...) o material que temos a tratar, em sua neutralidade inicial, é uma 
população de acontecimentos no espaço do discurso em geral. Aparece, 
assim, o projeto de uma descrição dos acontecimentos discursivos como 
horizonte para a busca das unidades que aí se formam. (AS, p. 30, sublinhado 
nosso) 
 

Esta descrição é distinta da análise da língua:  

(...) uma língua constitui sempre um sistema para enunciados possíveis – um 
conjunto finito de regras que autoriza um número infinito de desempenhos. O 
campo dos acontecimentos discursivos, em compensação, é o conjunto 
sempre finito e efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas que 
tenham sido formuladas (...) (AS, p. 30-1, grifo nosso)  
 

A questão central da análise da língua é: “... segundo que regras um enunciado foi construído 

e, consequentemente, segundo que regras outros enunciados semelhantes poderiam ser 

construídos?” (AS, p. 31, grifo nosso) Já a questão crucial para a descrição do discurso é: “... 

como apareceu um determinado [sic] enunciado, e não outro em seu lugar?” (AS, p. 31, grifo 
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nosso)779 A crítica da generalidade é a separação/recusa (ao mesmo tempo, estratégia de 

guerra e especificidade como distinção) da análise da língua como possibilidade da infinitude 

– e tal combate/diferenciação é realizado pela descrição do discurso como efetividade da 

finitude. A especificidade é a unicidade/propriedade (possessão da individualidade) e a 

unicidade/determinação/exclusão (exatidão/minúcia do único/exclusivo) - singularidade como 

diferença -: instância própria (específica) de cada (específico) enunciado, aparecimento de um 

(único) determinado/tal (específico) enunciado e não outro (exclusão) em seu lugar/únicas 

(específicas) sequências linguísticas formuladas. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (identificação da efetividade, reconhecimento da 

finitude ou do limite, necessidade da presença780, exigência do espaço781 – discurso da visão – 

e multiplicidade – discurso da miscigenação): projeto de descrição dos acontecimentos 

discursivos (visão das múltiplas presenças) como definição de domínio imenso (finitude do 

espaço múltiplo/total)/conjunto de todos os enunciados efetivos falados e escritos (totalidade 

da multiplicidade efetiva audível e visível)782/população de acontecimentos no espaço do 

discurso em geral (multiplicidade de presenças no espaço total)/campo dos acontecimentos 

discursivos: conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas 

formuladas (espaço de múltiplas presenças como finitude ou limite da efetividade) em sua 

dispersão de acontecimentos (multiplicidade das presenças) e na instância própria de cada um 

(especificidade)/aparecimento de um determinado/tal enunciado e não outro em seu lugar 

(presença da especificidade no espaço) – visão da totalidade/da finitude/do limite do 

espaço/da presença/da efetividade como multiplicidade da especificidade783: dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação: a multiplicidade, 

elemento do discurso da miscigenação, é controlada por todos os elementos do discurso da 

visão, identificação da efetividade, reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da 

presença e exigência do espaço, através da descrição da especificidade: imobilização de 

                                                
779 Problema de tradução: ao invés de “determinado” deveria ser “tal” – para preservação do original, entretanto, 
o sentido da especificidade continua presente. 
780 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo aparecimento da presença como acontecimento. 
781 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o primeiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
identificação da efetividade. 
782 Sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível (escrito) e audível (falado) como (identificação da) 
efetividade, ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o primeiro 
aparecimento da relação entre visível e audível.  
783 Sobre a identificação da efetividade como permanência no visível que, através do reconhecimento do limite 
(ou da finitude), autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total, cuja pedagogia da visão como procura da 
minúcia estabelece a visão absoluta ou total da especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão.  
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singularidades/fixação da visão, quer dizer, permanência no visível como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total. 

 O sétimo aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo parágrafo 

do primeiro capítulo, “As unidades do discurso”, da segunda parte, “As regularidades 

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da oposição entre 

descrição do discurso e história do pensamento (ver AS, p. 31-2).  

 A história do pensamento é análise alegórica: 

(...) não se pode reconstituir um sistema de pensamento a partir de um 
conjunto definido de discursos. Mas esse conjunto é tratado de tal maneira 
que se tenta encontrar, além dos próprios enunciados, a intenção do sujeito 
falante, sua atividade consciente, o que ele quis dizer, ou ainda o jogo 
inconsciente que emergiu [sic] involuntariamente do que disse ou da quase 
imperceptível fratura de suas palavras manifestas; de qualquer forma, trata-se 
de reconstituir um outro discurso, de descobrir a palavra muda, murmurante, 
inesgotável, que anima do interior a voz que escutamos, de restabelecer o 
texto miúdo e invisível que percorre o interstício das linhas escritas e, às 
vezes, as desarruma. A análise do pensamento é sempre alegórica em relação 
ao discurso que utiliza. Sua questão, infalivelmente, é: o que se dizia no que 
estava dito? (AS, p. 31, sublinhado nosso)784 
 

A descrição do discurso é análise específica:  

A análise do campo discursivo é orientada de forma inteiramente diferente; 
trata-se de compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua 
situação [sic]; de determinar as condições de sua existência, de fixar seus 
limites da forma mais justa, de estabelecer suas correlações com os outros 
enunciados a que pode estar ligado, de mostrar que outras formas de 
enunciação exclui. (...) deve-se mostrar por que não poderia ser outro, como 
exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e relacionado a eles, 
um lugar que nenhum outro poderia ocupar. A questão pertinente [sic] a uma 
tal análise poderia ser assim formulada: que singular existência é esta que 
vem à tona no que se diz e em nenhuma outra parte [sic]? (AS, p. 31-2, grifo 
nosso)785 
 

A crítica da generalidade é a recusa/distinção (estratégia de guerra e especificidade como 

distinção) da história do pensamento como procedimento interpretativo (querer-dizer: o que se 

dizia no que estava dito) referente à alegoria (busca do além, do outro discurso interior 

inesgotável) que remete ao invisível (intenção, consciência, inconsciente) – aqui, a 

generalidade é alegoria: interpretação do invisível786. A história do pensamento (alegoria) é 

                                                
784 Problema de tradução: ao invés de “emergiu” deveria ser “mostrou-se”.  
785 Problemas de tradução: ao invés de “sua situação” deveria ser “seu acontecimento”; ao invés de “pertinente” 
deveria ser “própria”; ao invés de “em nenhuma outra parte” deveria ser “em nenhures”.      
786 Sobre a alegoria ou interpretação do invisível como dominação da união de invisível e inaudível (palavra 
muda do texto invisível) em relação à subordinação da aliança entre visível e audível (voz que escutamos 
percorre linhas escritas), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
primeiro aparecimento da relação entre invisível e inaudível. Sobre a recusa da interpretação como eliminação 
(da dominação) do invisível (em relação à subordinação do visível), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação 
da visão. Sobre a crítica da generalidade, alegoria ou interpretação do invisível, como crítica da ausência, recurso 
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combatida pela descrição do discurso (especificidade). A especificidade é singularidade como 

diferença (propriedade/unicidade e exclusão): singularidade de acontecimento do enunciado, 

questão própria à análise do discurso, singular existência que vem à tona no que se diz e em 

nenhures. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(reconhecimento da finitude ou do limite, necessidade da presença787, exigência do espaço788 

– discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): descrição (visão) 

do discurso/análise do campo discursivo (visão do espaço) como determinação 

(finitude)/fixação de limites das condições de existência/mostrar-se/manifestação/estreiteza de 

acontecimento (presença) da singularidade (especificidade) do enunciado/singular existência 

(presença específica) que vem à tona (visão)789 no que se diz e em nenhures (exclusão e 

espaço)/exclusão (especificidade) de outras formas de enunciação/ocupação de lugar (espaço) 

que nenhum outro (especificidade como exclusão) enunciado poderia ocupar790 e 

estabelecimento de correlações (miscigenação) com outros enunciados (multiplicidade) a que 

pode estar ligado (relação)/ocupação de lugar (espaço) no meio dos outros (multiplicidade) e 

relacionado a eles (miscigenação) – visão da finitude ou do limite da presença da 

especificidade no espaço (específico): fixação da singularidade, e da relação/miscigenação (da 

especificidade) com multiplicidade espacial, quer dizer, a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude ou do limite, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total (a imobilidade da especificidade entre a 

multiplicidade espacializada é uma estratégia de dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, por isso o discurso da historicidade é um discurso 

de guerra). 

 O oitavo aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-primeiro 

parágrafo do terceiro capítulo, “A formação dos objetos”, da segunda parte, “As regularidades 

                                                                                                                                                   
à abstração que é busca da utopia (como ausência), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o segundo aparecimento da crítica da ausência.   
787 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro aparecimento da presença como existência. 
788 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
789 Sobre a permanência no visível como procura da visão específica ou necessidade de minúcia (singular 
existência que vem à tona no que se diz), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o terceiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
790 Sobre o nenhures como (crítica da) utopia, ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do 
espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença. 



 416

discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do campo de exterioridade 

do objeto (ver AS, p. 51). 

 O aparecimento de um objeto de discurso depende das condições positivas de um feixe 

complexo de relações: “Essas relações são estabelecidas entre instituições, processos 

econômicos e sociais, formas de comportamentos, sistemas de normas, técnicas, tipos de 

classificação, modos de caracterização...” (AS, p. 51, grifo nosso) Essas relações não estão 

presentes no objeto: “Elas não definem a constituição interna do objeto, mas o que lhe permite 

aparecer, justapor-se a outros objetos, situar-se em relação a eles, definir sua diferença, sua 

irredutibilidade e, eventualmente, sua heterogeneidade; enfim, ser colocado em um campo de 

exterioridade.” (AS, p. 51, grifo nosso) A crítica da generalidade é a recusa da constituição 

interna do objeto (relações não estão presentes no objeto) – aqui, a generalidade é busca do 

interno (como procura do invisível). A crítica da generalidade (constituição interna do objeto) 

é realizada pela descrição da especificidade (colocação do objeto em um campo de 

exterioridade). A especificidade é a irredutibilidade (o que não se pode reduzir/unicidade: a 

exterioridade visível não pode ser reduzida à interioridade invisível) – singularidade como 

diferença -: diferença/irredutibilidade do objeto. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da 

presença791, exigência do espaço792 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso 

da miscigenação): as relações (miscigenação) estabelecidas entre instituições, processos 

econômicos e sociais, formas de comportamentos, sistemas de normas, técnicas, tipos de 

classificação, modos de caracterização (multiplicidade visível discursiva e não-discursiva) 

definem (finitude) a permissão do aparecimento (presença) do objeto, da justaposição a outros 

(relação com multiplicidade) objetos, da situação em relação a eles (relação com 

multiplicidade), da definição da diferença/da irredutibilidade (finitude da especificidade) e da 

heterogeneidade (finitude da multiplicidade – a heterogeneidade como multiplicidade 

corresponde ao segundo conceito de diferença)/da colocação em um campo de exterioridade 

(espaço da visibilidade) – miscigenação da multiplicidade como finitude da presença, relação 

com multiplicidade, como finitude da especificidade na multiplicidade, como colocação em 

espaço visível: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a 

                                                
791 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro aparecimento da indissociabilidade entre presença e 
espaço. 
792 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 
da presença. 
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relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total (dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação: da constatação da 

miscigenação da multiplicidade para a imobilização da finitude da presença da especificidade 

no espaço da visibilidade, ou do caminho da mobilidade do discurso da miscigenação para a 

fixação do discurso da visão, há o conflito entre especificidade, primeiro conceito de 

diferença, e multiplicidade, segundo conceito de diferença: a definição da irredutibilidade é a 

imobilidade da singularidade e a definição da heterogeneidade é a imobilidade da – possível 

mobilidade da – multiplicidade: no primeiro caso, a diferença como especificidade combate a 

procura do invisível, no segundo, a diferença como multiplicidade é garantia da permanência 

no visível devido à sua especificação). 

 O nono aparecimento da crítica da generalidade está localizado no sétimo parágrafo do 

quarto capítulo, “A formação das modalidades enunciativas”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição do regime 

das enunciações de uma formação discursiva (ver AS, p. 61-2).  

 As modalidades diversas de enunciação não estão relacionadas à unidade de um 

sujeito (sujeito transcendental ou subjetividade psicológica):  

Na análise proposta, as diversas modalidades de enunciação, em lugar de 
remeterem à síntese ou à função unificante de um sujeito, manifestam sua 
dispersão: nos diversos status, nos diversos lugares, nas diversas posições 
que pode ocupar ou receber quando exerce um discurso, na descontinuidade 
dos planos de onde fala. Se esses planos estão ligados por um sistema de 
relações, este não é estabelecido pela atividade sintética de uma consciência 
idêntica a si, muda e anterior a qualquer palavra, mas pela especificidade de 
uma prática discursiva. (AS, p. 61, sublinhado nosso) 
 

O discurso não é um fenômeno de expressão (remissão ao invisível), mas um espaço de 

exterioridade (permanência no visível):  

Renunciaremos, pois, a ver no discurso um fenômeno de expressão – a 
tradução verbal de uma síntese realizada em algum outro lugar [sic]; nele 
buscaremos antes um campo de regularidade para diversas posições de 
subjetividade. O discurso, assim concebido, (...) é (...) um conjunto em que 
podem ser determinadas a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em 
relação a si mesmo. É um espaço de exterioridade em que se desenvolve uma 
rede de lugares distintos. (AS, p. 61-2, grifo nosso)793 
 

A crítica da generalidade é a recusa da atividade sintética ou da função unificante da 

identidade da consciência/do sujeito em que o discurso é um fenômeno de expressão 

(tradução verbal de síntese realizada alhures: identidade da consciência/do sujeito – 

                                                
793 Problema de tradução: ao invés de “em algum outro lugar” devria ser “alhures”. 
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heterotopia como utopia794 do invisível) – aqui, a generalidade é a síntese/unificação da 

identidade da consciência/do sujeito (a redução da multiplicidade, através da expressão, à 

unidade é procura/refúgio do invisível: discurso da metafísica)795. Esta crítica da generalidade 

(diversidade remete à unidade invisível) é estabelecida pela descrição da especificidade 

(multiplicidade remete à especificidade visível). A especificidade é a determinação 

(precisão/minúcia/unicidade e distinção – singularidade como diferença): especificidade de 

uma prática discursiva, discurso como conjunto em que podem ser determinadas 

(especificadas) a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si mesmo, discurso 

como espaço de exterioridade em que se desenvolve uma rede de lugares distintos 

(específicos). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença, exigência do espaço796 – discurso da visão -, relação, multiplicidade 

e tempo – discurso da miscigenação): análise (visão) das diversas (multiplicidade) 

modalidades de enunciação como manifestação (presença) da dispersão (multiplicidade) do 

sujeito nos diversos (multiplicidade) status, nos diversos lugares (multiplicidade espacial), nas 

diversas posições (multiplicidade espacial) que pode ocupar ou receber quando exerce um 

discurso, na descontinuidade (multiplicidade espacial e temporal) dos planos de onde fala, 

ligados (miscigenação) por um sistema de relações (miscigenação) estabelecido pela 

especificidade de uma prática discursiva (visão da multiplicidade como presença da 

multiplicidade espacial e temporal relacionada/miscigenada pela especificidade: conflito entre 

discurso da miscigenação e discurso da visão, já que a relação da multiplicidade remete à/é 

dominada pela especificação da miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no 

visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa); ver no 

discurso um campo (espaço) de regularidade para diversas posições (multiplicidade espacial) 

de subjetividade/um conjunto em que podem ser determinadas (especificadas e limitadas) a 

dispersão (multiplicidade) do sujeito e sua descontinuidade (multiplicidade espacial e 

temporal) em relação a si mesmo/um espaço de exterioridade (espaço da visibilidade) em que 

                                                
794 Sobre a recusa do discurso, fenômeno de expressão ou tradução verbal de síntese realizada alhures, como 
crítica da utopia (envio do espaço à heterotopia que é utopia), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e multiplicidade.  
795 Sobre o discurso da metafísica como aliança entre invisível e inaudível (consciência muda), ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o segundo aparecimento da relação entre 
invisível e inaudível. 
796 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
multiplicidade. 
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se desenvolve uma rede (miscigenação) de lugares distintos (multiplicidade espacial 

específica) – visão do espaço da multiplicidade/visão da especificidade (da finitude) da 

multiplicidade espacial e temporal/visão do espaço (visível) da relação (miscigenação) da 

multiplicidade espacial específica (dominação do discurso da visão em relação à subordinação 

do discurso da miscigenação como conflito entre multiplicidade e especificidade: 

imobilização da singularidade correlativa da presentificação/da espacialização da 

multiplicidade, dito de outro modo, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação, a 

multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa). 

 O décimo aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-terceiro 

parágrafo do quinto capítulo, “A formação dos conceitos”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas’, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do nível 

“pré-conceitual” como crítica à gênese empírica das abstrações (ver As, p. 69-70). 

 A descrição do nível “pré-conceitual” não se refere à gênese empírica das abstrações:  

Na análise que aqui se propõe, as regras de formação têm seu lugar não na 
“mentalidade” ou na consciência dos indivíduos, mas no próprio discurso; 
elas se impõem, por conseguinte, segundo um tipo de anonimato uniforme, a 
todos os indivíduos que tentam falar nesse campo discursivo. Por outro lado, 
não são consideradas universalmente válidas para todos os domínios, 
indiscriminadamente [sic]; são sempre descritas em campos discursivos 
determinados, e suas possibilidades indefinidas de extensão não são 
reconhecidas antecipadamente. Pode-se, no máximo, por uma comparação 
sistemática, confrontar, de uma região a outra, as regras de formação dos 
conceitos (...) (AS, p. 69-70, grifo nosso)797 
 

A comparação, como destaque das identidades e das diferenças entre os conjuntos de regras, 

mostra a tensão entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação:  

Esses conjuntos de regras são bastante específicos, em cada um desses 
domínios, para caracterizar uma formação discursiva singular e bem 
individualizada; mas apresentam analogias suficientes para que vejamos 
essas diversas formações constituírem um grupamento discursivo mais vasto 
e de um nível mais elevado. De qualquer forma, as regras de formação dos 
conceitos, qualquer que seja sua generalidade, não são o resultado, 
depositado na história e sedimentado na espessura dos hábitos coletivos, de 
operações efetuadas pelos indivíduos; não constituem o esquema descarnado 
de todo um trabalho obscuro, ao longo do qual os conceitos se teriam 
mostrado através de ilusões, preconceitos, erros, tradições. O campo pré-
conceitual deixa aparecerem as regularidades e coações discursivas que 
tornaram possível a multiplicidade heterogênea dos conceitos, e, em seguida, 
mais além ainda, a abundância desses temas, dessas crenças, dessas 
representações às quais nos dirigimos naturalmente quando fazemos a 
história das ideias. (AS, p. 70, grifo nosso) 
 

                                                
797 Problema de tradução: mesmo que a palavra “indiscriminadamente”  não esteja literalmente utilizada, o 
sentido da perda da distinção/da especificidade corresponde à escolha de tradução.   
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A crítica da generalidade é a recusa da gênese empírica das abstrações: versus trabalho 

obscuro de remissão (das regras de formação) à mentalidade ou à consciência dos 

indivíduos798, contra universalização indiscriminada (das regras de 

formação)/(reconhecimento antecipado de possibilidades de) extensão indefinida – aqui, a 

generalidade é abstração (procura do invisível) e universalização (indistinção e indefinição). 

A crítica da generalidade (curso empírico das ideias) é realizada pela descrição da 

especificidade (permanência no discurso visível). A especificidade é a propriedade (possessão 

da individualidade), a determinação (exatidão e distinção), a unicidade (individualidade), a 

individualização (singularidade como primeiro conceito de diferença): as regras de formação 

têm seu lugar no próprio (específico) discurso, as regras de formação são sempre descritas em 

campos discursivos determinados (específicos), os conjuntos de regras são bastante 

específicos em cada um (unicidade) dos domínios para caracterizar uma (unicidade) formação 

discursiva singular e bem individualizada (específica). Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença, exigência do espaço799 – 

discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): análise (visão) do 

lugar (espaço) das regras de formação no próprio (especificidade) discurso/campo (espaço) 

discursivo (as regras de formação se impõem a todos os indivíduos de acordo com um 

anonimato uniforme: a uniformidade é o fim da referência à abstração/remissão à mentalidade 

ou à consciência e a permanência na especificidade do visível/próprio discurso), ou: o campo 

(espaço) pré-conceitual deixa aparecerem (presença) as regularidades e coações discursivas 

que tornaram possível a multiplicidade heterogênea (multiplicidade como heterogeneidade 

corresponde ao segundo conceito de diferença) dos conceitos; descrição (visão) das regras de 

formação sempre em campos ou domínios (espaço) discursivos determinados 

(especificidade), ou: os conjuntos de regras são bastante específicos em cada um dos 

domínios (espaço) para caracterizar uma formação discursiva singular (especificidade) e bem 

individualizada (especificidade); comparação/confronto (miscigenação) das regras de 

formação dos conceitos de uma região (espaço) a outra (multiplicidade), ou: os conjuntos de 

regras apresentam analogias (miscigenação) suficientes para que vejamos (visão) as diversas 

(multiplicidade) formações constituírem um grupamento discursivo mais vasto e de um nível 

                                                
798 Sobre a recusa do lugar das regras de formação dos conceitos na mentalidade ou na consciência dos 
indivíduos como crítica da utopia (envio do espaço à heterotopia que é utopia, procura do invisível), ver supra no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o nono aparecimento da relação entre exigência do 
espaço e necessidade da presença. 
799 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o nono aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade 
da presença. 
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mais elevado (perigo da generalidade, movimento de especificação do discurso da 

miscigenação) – visão do espaço da especificidade/espaço de presença da multiplicidade; 

visão do espaço da especificidade/espaço da especificidade; miscigenação da multiplicidade 

no espaço/miscigenação como visão da multiplicidade, em suma, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à 

exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da visão minuciosa (o 

perigo da generalidade é a abstração, remissão ao invisível/fuga do visível, e a 

universalização, indistinção/negação da especificidade e indefinição/negação da finitude, e o 

abstrato/invisível é o indiferenciado/infinito; a possibilidade da generalidade existe porque há 

multiplicidade, potência da miscigenação/relação; o fim da generalidade é sua dominação 

através da especificidade: por isso, o discurso da visão, mediante a descrição da 

especificidade, controla o discurso da miscigenação: para evitar a generalidade e, por 

conseguinte, em última instância, eliminar o invisível; por isso, também, há conflito entre 

multiplicidade e especificidade: a mobilidade da multiplicidade, através da flexibilização da 

relação, que traz o perigo da generalidade, precisa ser controlada/dominada pela imobilização 

da singularidade, mediante a especificação, para a fixação da visão). 

 O décimo-primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no sétimo 

parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As 

regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de 

sistemas de formação (ver AS, p. 81-2). 

 Os sistemas de formação discursiva não remetem ao pensamento ou à representação 

dos homens: “Não são coações que teriam sua origem nos pensamentos dos homens, ou no 

jogo de suas representações...” (AS, p. 81, grifo nosso) Os sistemas de formação estão no 

próprio discurso:  

Esses sistemas (...) residem no próprio discurso; ou antes (já que não se trata 
de sua interioridade e do que ela pode conter, mas de sua existência 
específica e de suas condições) em suas fronteiras, nesse limite em que se 
definem as regras específicas que fazem com que exista como tal. (AS, p. 81-
2, grifo nosso)800 
 

O sistema de formação é a regularidade de uma prática (discursiva):  

Por sistema de formação, é preciso, pois, compreender um feixe complexo de 
relações que funcionam como regra: ele prescreve o que deve ser 
correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou 
qual objeto, para que empregue tal ou qual enunciação, para que utilize tal ou 

                                                
800 Sobre a recusa da interioridade do discurso como crítica da ausência, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro aparecimento da presença como existência.   
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qual conceito, para que organize tal ou qual estratégia. Definir em sua 
individualidade singular um sistema de formação é, assim, caracterizar um 
discurso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma prática. (AS, 
p. 82, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da remissão da origem dos sistemas de formação ao 

pensamento ou ao jogo das representações dos homens (aqui, a generalidade é a abstração da 

especificidade discursiva como procura do invisível – pensamento ou representação). 

Justamente a descrição da especificidade (permanência na visibilidade discursiva) combate 

este procedimento de abstração da generalidade (redução ao invisível). A especificidade é a 

propriedade (possessão da unicidade) e a individualidade (unicidade) – singularidade como 

diferença -: existência específica (singular) do próprio (específico) discurso, definição das 

regras específicas (singulares) que fazem com que o discurso exista como tal, definição de um 

sistema de formação em sua individualidade singular (especificidade). Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude ou do 

limite, necessidade da presença801 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): os sistemas de formação residem no limite em que se definem (finitude) as 

regras específicas que fazem com que o discurso exista (presença) como tal/existência 

específica, o sistema de formação é um feixe complexo de relações (miscigenação) que 

funcionam como regra/prescreve o que deve ser correlacionado (miscigenação da 

multiplicidade) em uma prática discursiva, a definição (finitude) de um sistema de formação 

em sua individualidade singular (especificidade) é a caracterização de um discurso ou de um 

grupo de enunciados mediante a regularidade de uma prática – limite ou finitude da 

especificidade/(da miscigenação específica) da presença, miscigenação da multiplicidade, 

finitude da especificidade (como miscigenação): há especificação da relação da 

multiplicidade, quer dizer, a descrição da especificidade (ou imobilidade da singularidade), 

aliada ao reconhecimento da finitude ou do limite, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão (ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total), ou dominação do discurso da visão, que 

imobiliza a singularidade para a fixação da visão, em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, que movimenta a multiplicidade devido à flexibilização da relação. 

 O décimo-segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-

primeiro parágrafo do sétimo capítulo, “Observações e consequências”, da segunda parte, “As 

                                                
801 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o terceiro aparecimento da presença como existência. 
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regularidades discursivas”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das 

formações discursivas como permanência na dimensão do discurso (ver AS, p. 84-5).  

 A análise das formações discursivas descreve um conjunto de relações múltiplas:  

(...) essas relações [múltiplas], por mais que se esforcem para não serem a 
própria trama do texto, não são, por natureza, estranhas ao discurso. Pode-se 
mesmo qualificá-las de “pré-discursivas”, mas com a condição de que se 
admita que esse pré-discursivo pertence, ainda, ao discursivo, isto é, que elas 
não especificam um pensamento, uma consciência ou um conjunto de 
representações que seriam, mais tarde, e de uma forma jamais inteiramente 
necessária, transcritas em um discurso, mas que caracterizam certos níveis do 
discurso, definem regras que ele atualiza enquanto prática singular. (AS, p. 
84-5, grifo nosso) 
 

A análise das formações discursivas é permanência no discurso: “Não procuramos, pois, 

passar do texto ao pensamento, da conversa ao silêncio, do exterior ao interior, da dispersão 

espacial ao puro recolhimento do instante, da multiplicidade superficial à unidade profunda. 

Permanecemos na dimensão do discurso.” (AS, p. 85, grifo nosso) A crítica da generalidade é 

a recusa da abstração como passagem da especificidade do visível (permanência no discurso: 

texto, conversa, exterior, dispersão espacial, multiplicidade superficial) à generalidade do 

invisível (procura do não-discurso: pensamento/consciência/representação, silêncio, interior, 

puro recolhimento do instante, unidade profunda)802 – aqui, a generalidade é 

abstração/unificação do invisível803. Esta crítica da generalidade é realizada pela descrição da 

especificidade. A especificidade é a singularidade como diferença: as relações múltiplas “pré-

discursivas” especificam (singularizam) certos níveis do discurso/definem regras que ele 

atualiza enquanto prática singular (específica). Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da 

presença, exigência do espaço804 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da 

miscigenação): as relações (miscigenação) pré-discursivas múltiplas especificam certos níveis 

do discurso/definem (finitude) regras que ele atualiza (presença) enquanto prática singular 

(especificidade), ou há permanência na dimensão do discurso (texto, conversa, exterior, 

dispersão espacial, multiplicidade superficial) – miscigenação múltipla como especificação 

                                                
802 Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (a passagem da multiplicidade superficial à unidade 
profunda é o caminho do espaço da multiplicidade visível à utopia da unidade invisível), ver supra no “Capítulo 
4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
multiplicidade. 
803 Sobre a generalidade, abstração ou unificação do invisível, como aliança entre invisível (pensamento) e 
inaudível (silêncio) combatida pela união entre visível (texto) e audível (conversa), ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o quarto aparecimento da relação entre invisível e 
inaudível.  
804 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sétimo aparecimento da relação entre exigência do epaço e 
multiplicidade. 
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e/ou como finitude da presença da especificidade, visível/audível: multiplicidade espacial (a 

mobilidade da multiplicidade proporcionada pela flexibilização da relação é controlada pela 

especificidade que imobiliza a singularidade para a fixação da visão, por isso há especificação 

das relações múltiplas, quer dizer, há dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, por isso existe também espacialização da 

multiplicidade, ou seja, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada 

ao reconhecimento da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a 

relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). 

 O décimo-terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo-

quinto parágrafo do primeiro capítulo, “Definir o enunciado”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como função 

vertical de existência (ver AS, p. 98-9). 

 O enunciado, em seu “... modo de ser singular (nem inteiramente linguístico, nem 

exclusivamente material)...” (AS, p. 98, grifo nosso), não é uma estrutura, “... isto é, um 

conjunto de relações entre elementos variáveis, autorizando assim um número talvez infinito 

de modelos concretos...” (AS, p. 98-9, grifo nosso), mas “... uma função de existência que 

pertence, exclusivamente [sic], aos signos...” (AS, p. 99, grifo nosso)805 Quer dizer:  

Não há razão para espanto por não se ter podido encontrar para o enunciado 
critérios estruturais de unidade; é que ele não é em si mesmo uma unidade, 
mas sim uma função que cruza um domínio de estruturas e de unidades 
possíveis e que faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e 
no espaço. (AS, p. 99, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da identificação do enunciado com uma estrutura 

(unidade que autoriza infinitos modelos concretos) – aqui, a generalidade é unidade como 

recurso à infinitude. A crítica da generalidade (unidade que remete ao infinito) é efetuada pela 

descrição da especificidade (função de existência singular). A especificidade é a singularidade 

e a propriedade (individualidade e distinção – diferença): modo de ser singular (específico) do 

enunciado como função de existência que pertence propriamente (especificamente) aos 

signos. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença806, exigência do espaço807 – discurso da visão – e tempo – discurso 

                                                
805 Problema de tradução: ao invés de “exclusivamente” deveria ser “propriamente” – para preservação do 
original, entretanto a tradução escolhida mantém a importância da especificidade para o discurso da visão.   
806 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo surgimento da presença como aparecimento e o quinto 
aparecimento da presença como existência. 
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da miscigenação): o enunciado, em seu modo de ser singular (presença específica) como 

função de existência (presença) que pertence propriamente (especificamente) aos signos808, 

faz com que apareçam (presença) estruturas/unidades, com conteúdos concretos (visibilidade 

como especificidade), no tempo e no espaço – presença da especificidade como presença da 

visibilidade no tempo e no espaço (como presença temporal e espacial visível): o tempo é 

imobilizado/presentificado devido à dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível do tempo como procura 

da visão minuciosa. 

 O décimo-quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-

quarto parágrafo do segundo capítulo, “A função enunciativa”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do sujeito do 

enunciado como lugar determinado e vazio (ver AS, p. 109).  

 O sujeito do enunciado não é funcionalmente o autor da formulação:  

(...) não é (...) a intenção significativa que, invadindo silenciosamente o 
terreno das palavras [sic], as ordena como o corpo visível de sua intuição; 
não é o núcleo constante, imóvel e idêntico a si mesmo de uma série de 
operações que os enunciados, cada um por sua vez, viriam manifestar na 
superfície do discurso. (AS, p. 109, grifo nosso)809 
 

O sujeito do enunciado é um lugar determinado e vazio:  

É um lugar determinado e vazio que pode ser efetivamente ocupado por 
indivíduos diferentes; mas esse lugar, em vez de ser definido de uma vez por 
todas e de se manter uniforme ao longo de um texto, de um livro ou de uma 
obra, varia – ou melhor, é variável o bastante para poder continuar, idêntico a 
si mesmo, através de várias frases, bem como para se modificar a cada uma. 
(AS, p. 109, grifo nosso) 
 

O sujeito do enunciado, como lugar determinado e vazio, é uma característica da formulação 

enquanto enunciado: “Descrever uma formulação enquanto enunciado não consiste em 

analisar as relações entre o autor e o que ele disse (ou quis dizer, ou disse sem querer); mas 

em determinar qual a posição que pode e deve ocupar todo indivíduo para ser seu sujeito.” 

(AS, p. 109, grifo nosso) A crítica da generalidade é a recusa da ligação do sujeito do 

                                                                                                                                                   
807 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço, tempo e 
necessidade da presença. 
808 Sobre o enunciado, função de existência que pertence propriamente aos signos, como indistinção ou 
indiferenciação entre visível (formulação escrita) e audível (formulação oral), ver supra no “Capítulo 1 – 
Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sétimo aparecimento da relação entre visível e audível. 
809 Problema de tradução: ao invés de “invadindo silenciosamente o terreno das palavras” deveria ser 
“antecipando silenciosamente as palavras” – para preservação do original (sentido do tempo da anterioridade), 
apesar do uso de “terreno” (sentido do espaço) corresponder à necessidade do discurso da visão.  
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enunciado com o autor da formulação (função do querer-dizer/intenção 

significativa810/intuição ou do dizer-sem-querer/inconsciente como manutenção da 

identidade/núcleo constante, imóvel e idêntico a si mesmo) – aqui, a generalidade é a 

identidade/uniformidade do invisível811. A crítica da generalidade é correlativa do elogio da 

especificidade. A especificidade é a determinação (exatidão/minúcia da individualidade e 

distinção/separação da diferença – singularidade): sujeito do enunciado como lugar 

determinado (específico, singular), descrever uma formulação enquanto enunciado consiste 

em determinar (especificar) a posição do sujeito. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (identificação da efetividade, reconhecimento da 

finitude, necessidade da presença, exigência do espaço812 – discurso da visão – e 

multiplicidade – discurso da miscigenação): na descrição (visão) da formulação enquanto 

enunciado813 o sujeito do enunciado é um lugar (espaço) determinado (especificidade) e 

vazio/“terreno” (espaço) das palavras/corpo (espaço) visível que pode ser efetivamente 

ocupado/manifestação (presença) na superfície (espaço) do discurso por indivíduos diferentes 

(multiplicidade), ou: determinação (especificidade) da posição (espaço) que pode e deve 

ocupar todo indivíduo (multiplicidade) para ser sujeito do enunciado, e definição (finitude) do 

lugar (espaço) como variação, preservação ou modificação da identidade – descrição/visão do 

espaço (visível) da especificidade como presença da efetividade no espaço da multiplicidade, 

ou: especificação do espaço da multiplicidade, e: finitude do espaço como (possibilidade da) 

multiplicidade: dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação: a multiplicidade é duplamente dominada/controlada pela especificidade, seja 

quando múltiplos indivíduos diferentes (visível não-discursivo) podem/devem ocupar um 

mesmo lugar determinado (espaço da especificidade) e vazio (vazio justamente porque 

permite a ocupação por múltiplos indivíduos diferentes) – redução da multiplicidade à 

especificidade -, seja quando a modificação (possibilidade da multiplicidade) da identidade do 

espaço da especificidade (lugar determinado e vazio) está sujeita à definição (finitude ou 

limite) – subordinação da multiplicidade à especificação/definição/delimitação (especificar é 

                                                
810 Sobre a intenção significativa como aliança entre invisível e inaudível (intenção silenciosa), ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o sexto aparecimento da relação entre 
invisível e inaudível.  
811 Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (ambas remetem ao comando do invisível), ver supra 
no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da crítica da utopia. 
812 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o terceiro aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade. 
813 Sobre o enunciado como indistinção ou indiferenciação entre visível e audível (formulação escrita ou oral), 
ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o oitavo aparecimento da 
relação entre visível e audível.  



 427

limitar), quer dizer, a descrição da especificidade (ou imobilidade da singularidade), aliada ao 

reconhecimento da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a 

multiplicidade, para a fixação da visão (ou permanência no visível da multiplicidade como 

procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total).  

 O décimo-quinto aparecimento da crítica da generalidade está localizado no quinto 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não 

visível e não oculto (ver AS, p. 125-6).  

 O enunciado é uma função vertical de existência:  

Descrever um enunciado não significa isolar e caracterizar um segmento 
horizontal [frase, proposição ou ato de formulação], mas definir as condições 
nas quais se realizou a função que deu a uma série de signos (não sendo esta 
forçosamente gramatical nem logicamente estruturada) uma existência, e uma 
existência específica. Esta a faz aparecer (...) como relação com um domínio 
de objetos; (...) como um jogo de posições possíveis para um sujeito; (...) 
como um elemento em um campo de coexistência; (...) como uma 
materialidade repetível. A descrição dos enunciados se dirige, segundo uma 
dimensão de certa forma vertical, às condições de existência dos diferentes 
conjuntos significantes. (AS, p. 125, grifo nosso) 
 

O paradoxo do enunciado é ser, ao mesmo tempo, não visível (função vertical) e não oculto 

(função de existência)814:  

(...) ela [a descrição dos enunciados] não tenta contornar as performances 
verbais para descobrir, atrás delas, ou sob sua superfície aparente, um 
elemento oculto, um sentido secreto que nelas se esconde, ou que através 
delas aparece [sic] sem dizê-lo; e, entretanto, o enunciado não é 
imediatamente visível; não se apresenta de forma tão manifesta quanto uma 
estrutura gramatical ou lógica (mesmo se esta não estiver inteiramente clara, 
mesmo se for muito difícil de elucidar). O enunciado é, ao mesmo tempo, não 
visível e não oculto. (AS, p. 125-6, grifo nosso)815 
 

A crítica da generalidade é a recusa da procura do oculto ou do secreto escondido implícito – 

aqui, a generalidade é a abstração do invisível através de procedimento interpretativo (busca 

do que está atrás ou sob)816. A crítica da generalidade (procura do invisível) é realizada pela 

                                                
814 Sobre o paradoxo do enunciado como não visível (visão horizontal da aparência como ilusão) e não oculto 
(invisível) – na verdade, o enunciado é a visão vertical como visão específica ou minuciosa -, ver supra no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
815 Problema de tradução: ao invés de “aparece” deveria ser “se mostra”.     
816 Sobre a crítica da generalidade, recusa da procura do invisível mediante abstração ou interpretação, como 
crítica da ausência (a ausência é o elemento oculto, o sentido secreto escondido), ver supra no “Capítulo 3 – 
Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto aparecimento da crítica da ausência. Sobre a crítica da 
generalidade como crítica da utopia (recusa da passagem do espaço, superfície aparente das performances 
verbais, à heterotopia como utopia, descoberta atrás ou sob de um elemento oculto ou de um sentido secreto 
escondido), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-sétimo 
aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da presença.  
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descrição da especificidade (permanência na visibilidade vertical)817. A especificidade é a 

singularidade como diferença: existência específica (singular) de uma série de signos. Existe 

relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da 

finitude, necessidade da presença818, exigência do espaço819 – discurso da visão -, relação e 

multiplicidade – discurso da miscigenação): descrição (visão) do enunciado como definição 

(finitude) das condições nas quais se realizou a função que deu a uma série de signos uma 

existência (presença) específica como relação (miscigenação) com um domínio (espaço) de 

objetos (multiplicidade), como jogo (miscigenação) de posições (espaço da multiplicidade) 

possíveis para um sujeito, como elemento em um campo (espaço) de coexistência 

(miscigenação da multiplicidade), e como materialidade (presença do espaço, espaço da 

presença, indissociabilidade entre presença e espaço) repetível – visão da finitude da presença 

da especificidade como miscigenação com espaço da multiplicidade, como (presença no) 

espaço da miscigenação da multiplicidade, como presença do espaço/espaço da presença (o 

discurso da visão, através da descrição da especificidade, controla/domina o discurso da 

miscigenação: a especificidade é espacial – também presencial, finita -, a multiplicidade é 

espacializada, logo a multiplicidade é especificada/há especificação da multiplicidade, daí a 

imobilização da singularidade como fixação da visão, dito de outro modo, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total).  

 O décimo-sexto aparecimento da crítica da generalidade está situado no sexto 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise do enunciado como não 

oculto (ver AS, p. 126). 

 O enunciado é não oculto: 

Não oculto, por definição, já que caracteriza as modalidades de existência 
próprias de um conjunto de signos efetivamente produzidos. A análise 
enunciativa só pode se referir a coisas ditas, a frases que foram realmente 

                                                
817 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível e a descrição da especificidade como 
permanência no visível através da busca da visão minuciosa (visão vertical), ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação 
da constatação da visão.    
818 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo aparecimento da presença como existência. 
819 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo-sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença.  
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pronunciadas ou escritas, a elementos significantes que foram traçados ou 
articulados – e, mais precisamente, a essa singularidade que as faz existirem, 
as oferece à observação, à leitura, a uma reativação eventual, a mil usos ou 
transformações possíveis, entre outras coisas, mas não como as outras 
coisas. Só pode se referir a performances verbais realizadas, já que as 
analisa ao nível de sua existência: descrição das coisas ditas, precisamente 
porque foram ditas. A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas 
que se mantém fora de qualquer interpretação: às coisas ditas, não pergunta 
o que escondem, o que nelas estava dito e o não-dito que involuntariamente 
recobrem, a abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas que as 
habitam; mas, ao contrário, de que modo existem, o que significa para elas o 
fato de se terem manifestado, de terem deixado rastros e, talvez, de 
permanecerem para uma reutilização eventual; o que é para elas o fato de 
terem aparecido – e nenhuma outra em seu lugar. Desse ponto de vista, não 
se reconhece nenhum enunciado latente: pois aquilo a que nos dirigimos está 
na evidência da linguagem efetiva. (AS, p. 126, grifo nosso)  
 

A crítica da generalidade é a recusa da identificação do enunciado com a condição de oculto, 

a crítica da interpretação (versus procura do enunciado latente, escondido, do não-dito, do 

invisível: pensamentos, imagens, fantasmas) – aqui, a generalidade é interpretação820 como 

busca do invisível821 que é multiplicidade/abundância (infinitude). A crítica da generalidade 

(procedimento interpretativo)822 é realizada pela descrição da especificidade (análise 

histórica). A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade), a precisão 

(exatidão e distinção) e a exclusão (separação/distinção) – singularidade como diferença -: 

modalidades de existência próprias (específicas) de um conjunto de signos efetivamente 

produzidos, análise enunciativa como precisão (especificidade) das coisas ditas/das frases 

pronunciadas ou escritas/dos elementos significantes traçados ou articulados: singularidade 

(especificidade) que as faz existirem, descrição das coisas ditas precisamente (especificidade) 

porque foram ditas, fato das coisas ditas terem aparecido e nenhuma outra (especificidade) em 

seu lugar. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(identificação da efetividade, necessidade da presença823, exigência do espaço824 – discurso da 

visão – e multiplicidade – discurso da miscigenação): análise (visão) enunciativa histórica 

como caracterização/descrição (visão) das modalidades de 

                                                
820 Sobre a recusa da interpretação como crítica da utopia (passagem do espaço, dito, à heterotopia, não-dito, que 
é utopia, porque invisível), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto 
aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da especificidade e necessidade da presença. 
821 Sobre a generalidade ou interpretação como procedimento de abstração que busca o invisível que é ausência 
(a interpretação é o comando da ausência em relação à presença), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou 
total: necessidade da presença” o sétimo aparecimento da crítica da ausência. 
822 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível (recusa da interpretação que é dominação do 
invisível em relação à subordinação do visível), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação 
entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
823 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-primeiro aparecimento da presença como existência.  
824 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço, descrição da 
especificidade e necessidade da presença. 
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existência/manifestação/aparecimento (presença) próprias (especificidade) de um conjunto de 

signos efetivamente produzidos/coisas ditas/frases realmente (efetividade) pronunciadas 

(audível) ou escritas (visível)/elementos significantes traçados (tátil/visível)825 ou articulados 

(audível)826/performances verbais realizadas (efetividade)/evidência (visão) da linguagem 

efetiva: precisamente (especificidade) a singularidade (especificidade) que as faz existirem 

(presença)/precisamente porque foram ditas, o oferecimento à observação (visão) e à leitura 

(visão/audição), a mil usos ou transformações (multiplicidade) possíveis entre outras coisas 

(multiplicidade) mas não como as outras coisas (especificidade: exclusão da 

multiplicidade)/aparecimento (presença) das coisas ditas (multiplicidade visível) e nenhuma 

outra (especificidade: exclusão da multiplicidade invisível) em seu lugar (espaço) – visão 

(análise/descrição: reciprocidade entre analisar e descrever, porque remetem a ver) histórica 

(para a história, a visão é uma necessidade epistemológica) da presença da efetividade no 

espaço como especificidade827 entre a multiplicidade, ou: a descrição da especificidade (ou 

imobilidade da singularidade), aliada à identificação da efetividade, à necessidade da presença 

e à exigência do espaço, controla a multiplicidade, para a fixação da visão (ou permanência no 

visível da multiplicidade como procura da visão minuciosa): a multiplicidade, através da 

distinção/diferenciação (especificação), é controlada/dominada pelo discurso da visão como 

conjunto de singularidades imóveis (garantia da fixação da visão) – o perigo da multiplicidade 

é sua função na generalidade como remissão ao invisível (tarefa da interpretação); a 

especificação da multiplicidade, como conjunto de singularidades (a multiplicidade tende à 

totalidade, daí a possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total), é a garantia da 

permanência no visível (papel da análise/descrição histórica); por isso a constante vigilância 

do discurso da visão em relação aos elementos constitutivos do discurso da miscigenação: 

evitar a potência da generalidade como possibilidade do invisível; no fundo, a dominação do 

discurso da visão, mediante a descrição da especificidade (sua principal arma), em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação é a defesa do discurso da historicidade correlativa 

da eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso 

                                                
825 Sobre a dominação do visível em relação à subordinação do tátil (elementos significantes traçados: a função 
do traço tátil é sua visibilidade), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos” o décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível. 
826 Sobre a indistinção ou indiferenciação entre visível e audível (frases pronunciadas ou escritas, elementos 
significantes traçados ou articulados), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos” o décimo-terceiro aparecimento da relação entre visível e audível.  
827 Sobre a permanência no visível ou visão solitária e soberana (necessidade da presença, exigência do espaço) 
como identificação da efetividade e procura da visão minuciosa (descrição da especificidade), ver supra no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão.  
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da metafísica: a especificação da multiplicidade é permanência no visível como procura da 

visão minuciosa, ou multiplicidade como totalidade, e eliminação do invisível, ou fim da 

potência de infitinute da multiplicidade828.  

 O décimo-sétimo aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo-

primeiro parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da segunda 

razão da quase-invisibilidade do enunciado, a remissão da estrutura significante da linguagem 

sempre a outra coisa (ver AS, p. 128-9). 

 Uma das razões da quase-invisibilidade do enunciado (o nível enunciativo se esboça 

em sua própria proximidade) é a remissão da estrutura significante da linguagem sempre a 

outra coisa:  

Outra razão [da quase-invisibilidade do enunciado] é a de que a estrutura 
significante da linguagem remete sempre a outra coisa; os objetos aí se 
encontram designados; o sentido é visado; o sujeito é tomado como 
referência por um certo número de signos, mesmo se não está presente em si 
mesmo. A linguagem parece sempre povoada pelo outro, pelo ausente [sic], 
pelo distante, pelo longínquo; ela é atormentada pela ausência. Não é ela o 
lugar de aparecimento de algo diferente de si e, nessa função, sua própria 
existência não parece se dissipar? (AS, p. 128, grifo nosso)829 
 

A descrição do enunciado é permanência no visível da sua existência (crítica, portanto, da 

estrutura significante da linguagem):  

Ora, se queremos descrever o nível enunciativo, é preciso levar em 
consideração justamente essa existência; interrogar a linguagem, não na 
direção a que ela remete, mas na dimensão que a produz; negligenciar o 
poder que ela tem de designar, de nomear, de mostrar, de fazer aparecer, de 
ser o lugar do sentido ou da verdade e, em compensação, de se deter no 
momento – logo solidificado, logo envolvido no jogo do significante e do 
significado – que determina sua existência singular e limitada. (AS, p. 128-9, 
grifo nosso)  
 

A crítica da generalidade é a recusa da estrutura significante da linguagem como remissão 

(designação, nomeação, mostrar) sempre a outra coisa (objeto, sentido, sujeito, alhures, 

distante, longínquo, verdade, enfim, ausência830 e utopia) – nesse caso, a linguagem é 

secundária em relação à outra coisa (busca do invisível). Aqui, a generalidade é abstração do 

                                                
828 Quando a multiplicidade leva à infinitude, age o reconhecimento da finitude, e a multiplicidade é totalidade; 
quando a multiplicidade é reduzida à unidade pela abstração, age a descrição da especificidade, e a 
multiplicidade é especificidade; nos dois casos, a crítica da generalidade (eliminação do invisível como 
infinitude ou unidade) é dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação 
(permanência no visível da multiplicidade como totalidade da especificidade).  
829 Problema de tradução: ao invés de “ausente” deveria ser “alhures”.  
830 Sobre a crítica da generalidade como crítica da ausência (recusa do comando da ausência em relação à 
presença através da abstração), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o 
nono aparecimento da crítica da ausência.   
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invisível (abandono da linguagem visível em direção à diferença invisível)831. A descrição da 

especificidade (permanência na visibilidade da existência da linguagem) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade) e a 

singularidade (como diferença): própria (específica) existência singular (específica) da 

linguagem. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(reconhecimento da finitude ou do limite e necessidade da presença832): descrição (visão) do 

nível enunciativo como determinação (finitude) da própria (especificidade) existência 

(presença) singular (especificidade) e limitada da linguagem – visão como finitude ou limite 

da presença da especificidade833: imobilização da singularidade, garantia da fixação da visão – 

permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total (o limite 

assegura a possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total). 

 O décimo-oitavo aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-nono 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de discurso (ver AS, p. 

135-6).  

 A apresentação da definição de discurso, respectiva e recorrentemente negativa e 

positiva, é, ao mesmo tempo, estratégia de guerra e especificação como 

distinção/separação/diferenciação, negativo versus positivo. Primeiro, o aspecto negativo: “... 

ele [o discurso] não forma uma unidade retórica ou formal, indefinidamente repetível e cujo 

aparecimento ou utilização poderíamos assinalar (e explicar, se for o caso) na história...” (AS, 

p. 135, grifo nosso) Depois, a apresentação positiva: “... [o discurso] é constituído de um 

número limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condições de 

existência.” (AS, p. 135, grifo nosso) Novamente o aspecto negativo: “O discurso (...) não é 

uma forma ideal e intemporal que teria, além do mais, uma história; o problema não consiste 

em saber como e por que ele pôde emergir e tomar corpo num determinado ponto do tempo 

[surgimento abrupto em meio às cumplicidades do tempo]...” (AS, p. 135, grifo nosso) E a 

apresentação positiva: “... [o discurso] é, de parte a parte, histórico – fragmento de história, 

                                                
831 Sobre a generalidade, abstração do invisível (abandono da linguagem visível em direção à diferença 
invisível), como jogo de dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ver supra no “Capítulo 2 
– Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. 
832 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-quinto aparecimento da presença como existência. 
833 Sobre a permanência no visível (necessidade da presença), visão solitária e soberana, como necessidade de 
ver mais e com maior minúcia (descrição da especificidade), visão específica, ver supra no “Capítulo 2 – 
Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o nono aparecimento da estrutura de argumentação 
da constatação da visão. 
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unidade e descontinuidade na própria história, que coloca o problema de seus próprios 

limites, de seus cortes, de suas transformações, dos modos específicos de sua 

temporalidade...” (AS, p. 135-6, grifo nosso) A crítica da generalidade é a recusa da 

identificação do discurso com uma unidade retórica ou formal (indefinidamente repetível) e 

com uma forma ideal e intemporal – aqui, a generalidade é unidade do invisível (unidade 

formal/ideal que é intemporal justamente porque indefinidamente repetível). A descrição da 

especificidade (história da multiplicidade temporal) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a propriedade (possessão e distinção/separação da individualidade) e a 

unicidade (singularidade como diferença): unidade (especificidade) na própria 

(especificidade) história, problema dos próprios (especificidade) limites e dos modos 

específicos de temporalidade do discurso. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade (reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da presença834 

– discurso da visão -, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): o discurso é 

constituído de um número limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto 

de condições de existência (presença)/o discurso é histórico (visão): unidade (especificidade) 

e descontinuidade (multiplicidade temporal) na própria (especificidade) história, que coloca o 

problema de seus próprios limites, de seus cortes (limite: separação, especificidade: 

distinção), de suas transformações (multiplicidade temporal), dos modos específicos de sua 

temporalidade – limite como finitude da presença835/visão da especificidade e da 

multiplicidade temporal (na visão da especificidade): limite/especificidade, multiplicidade 

temporal, tempo da especificidade: dominação do discurso da visão em referência à 

subordinação do discurso da miscigenação: a descrição da especificidade (ou imobilidade da 

singularidade), aliada ao reconhecimento do limite ou da finitude e à necessidade da presença, 

controla a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão (ou permanência no visível da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). 

 O décimo-nono aparecimento da crítica da generalidade está localizado no vigésimo 

parágrafo do terceiro capítulo, “A descrição dos enunciados”, da terceira parte, “O enunciado 

e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de prática discursiva 

(ver AS, p. 136). 

                                                
834 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-sétimo aparecimento da presença como existência. 
835 Sobre a permanência no visível (necessidade da presença) como reconhecimento do limite ou da finitude que 
autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o décimo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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 A definição de prática discursiva ocorre mediante apresentação negativa versus 

positiva (estratégia de guerra e especificação como distinção/separação). Primeiro, a 

apresentação negativa:  

(...) o que se chama “prática discursiva” pode ser (...) precisado. Não 
podemos confundi-la com a operação expressiva pela qual um indivíduo 
formula uma ideia, um desejo, uma imagem; nem com a atividade racional 
que pode ser acionada em um sistema de inferência; nem com a 
“competência” de um sujeito falante, quando constrói frases gramaticais (...) 
(AS, p. 136, grifo nosso) 
 

A seguir, a apresentação positiva: “... [a prática discursiva] é um conjunto de regras anônimas, 

históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiriam, em uma dada época 

[sic] e para uma determinada área [sic] social, econômica, geográfica ou linguística, as 

condições de exercício da função enunciativa.” (AS, p. 136, grifo nosso)836 A crítica da 

generalidade é a recusa da identificação da prática discursiva com a operação expressiva 

(formulação de ideia/desejo/imagem), com a atividade racional (sistema de inferência) e com 

a competência do sujeito falante (construção de frases gramaticais) – sempre há remissão ao 

invisível: ideia/desejo/imagem, razão, competência (aqui, a generalidade é remissão à unidade 

do invisível). A descrição da especificidade (permanência no visível/na história) é crítica da 

generalidade. A especificidade é precisão (exatidão e distinção) e determinação (precisão e 

distinção) – singularidade como diferença -: precisão (especificação) da prática discursiva: 

conjunto de regras históricas sempre determinadas (especificadas) no tempo/época dada 

(específica) e no espaço/área social, econômica, geográfica ou linguística dada (específica). 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento 

da finitude, exigência do espaço837 – discurso da visão – e tempo – discurso da miscigenação): 

precisão (especificidade) da prática discursiva como conjunto de regras anônimas, históricas 

(visão), sempre determinadas (especificidade) no tempo e no espaço, que definiriam 

(finitude), em uma época (tempo) dada (especificidade) e para uma área (espaço) social, 

econômica, geográfica ou linguística dada (especificidade), as condições de exercício da 

função enunciativa – especificação como visão da especificidade no tempo e no espaço/da 

finitude no tempo da especificidade e no espaço da especificidade: dominação do discurso da 

visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, quer dizer, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude e à 

                                                
836 Problemas de tradução: ao invés de “dada época” deveria ser “época dada”, e ao invés de “determinada área” 
deveria ser “área (...) dada” – para preservação do original, entretanto nos dois casos o “dado” é o “específico”, 
de modo que não é de todo equivocada a tradução por “determinada”.  
837 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e tempo.  
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exigência do espaço, controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível do 

tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total. 

 O vigésimo aparecimento da crítica da generalidade está situado no quinto parágrafo 

do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de um sistema limitado de 

presenças (para a busca do estabelecimento de uma lei de raridade) – ver AS, p. 138.  

 A lei de raridade dos enunciados é exclusão (da abundância) do não-dito: “Estudam-se 

os enunciados no limite que os separa do que não está dito, na instância que os faz surgirem à 

exclusão de todos os outros.” (AS, p. 138, grifo nosso) A lei de raridade dos enunciados é 

permanência no dito: “Não se trata (...) de estudar os obstáculos que (...) recalcaram (...) tal 

significação inconsciente, ou tal racionalidade em devir; mas de definir um sistema limitado 

de presenças.” (AS, p. 138, grifo nosso) A crítica da generalidade é a exclusão da abundância 

do não-dito como remissão ao invisível838 (significação inconsciente, racionalidade em devir) 

– aqui, a generalidade é recurso ao invisível como ilimitado. A descrição da especificidade 

(permanência no visível) é crítica da generalidade. A especificidade é exclusão (unicidade e 

distinção/separação – singularidade como diferença): surgimento dos enunciados à exclusão 

(especificidade) de todos os outros. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso 

da visão (reconhecimento do limite ou da finitude e necessidade da presença839): estudo dos 

enunciados no limite que os separa (especificidade) do que não está dito/na instância que os 

faz surgirem (presença) à exclusão (especificidade) de todos os outros, como definição 

(finitude) de um sistema limitado de presenças840 – limite ou finitude da presença da 

especificidade: imobilização da singularidade para fixação da visão que autoriza possibilidade 

da vontade de visibilidade absoluta ou total (permanência no visível como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total da especificidade).  

 O vigésimo-primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no sexto 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

                                                
838 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível (exclusão do não-dito), ver supra no “Capítulo 2 
– Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de 
argumentação da constatação da visão. Sobre a eliminação do invisível como crítica da ausência (não-dito, 
ausente, é invisível), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro 
aparecimento da presença como surgimento. 
839 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o primeiro aparecimento da presença como surgimento.  
840 Sobre a permanência no visível (necessidade da presença: surgimento do dito) que através do reconhecimento 
do limite ou da finitude (limite ou finitude do surgimento do dito) autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou 
total, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-
primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de uma 

posição singular (para a busca do estabelecimento de uma lei de raridade) – ver AS, p. 138. 

 A lei de raridade dos enunciados, como definição de um sistema limitado de 

presenças/exclusão do não-dito, é definição de posição singular/não é recalcamento ou 

repressão do oculto e subjacente: 

(...) não ligamos essas “exclusões” a um recalcamento ou a uma repressão; 
não supomos que, sob enunciados manifestos, alguma coisa permaneça 
oculta e subjacente. Analisamos os enunciados, não como se estivessem no 
lugar de outros enunciados caídos abaixo da linha de emergência possível, 
mas como estando sempre em seu lugar próprio. Recolocamo-los em um 
espaço que seria inteiramente aberto e que não comportaria nenhuma 
reduplicação. Não há texto embaixo, portanto nenhuma pletora. O domínio 
enunciativo está, inteiro, em sua própria superfície. Cada enunciado ocupa 
aí um lugar que só a ele pertence. A descrição não consiste pois, a propósito 
de um enunciado, em reconhecer o não-dito cujo lugar ele ocupa; nem como 
podemos reduzi-lo a um texto silencioso e comum; mas, pelo contrário, que 
posição singular ocupa, que ramificações no sistema das formações 
permitem demarcar sua localização, como ele se isola na dispersão geral dos 
enunciados. (AS, p. 138, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da reduplicação como recalcamento ou repressão do 

oculto e subjacente/não-dito/enunciados caídos abaixo da linha de emergência possível/sob 

enunciados manifestos/redução a texto silencioso e comum (não há texto embaixo)841 – aqui, 

a generalidade é procura do invisível842/inaudível. A descrição da especificidade 

(permanência no visível dos enunciados manifestos) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a propriedade (possessão da individualidade) e a singularidade (como 

diferença): análise dos enunciados em seu lugar próprio (específico), o domínio enunciativo 

está inteiro em sua própria (específica) superfície, cada enunciado ocupa um lugar que só a 

ele pertence (especificidade como propriedade), descrição do enunciado como ocupação de 

posição singular (específica), isolamento (especificidade como unicidade/individualidade e 

distinção/separação) do enunciado na dispersão geral dos enunciados. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença, exigência do 

espaço843 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): análise 

(visão) dos enunciados manifestos (presença) como estando sempre em seu lugar (espaço) 

próprio (especificidade)/o domínio (espaço) enunciativo está inteiro em sua própria 

                                                
841 Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (recusa da busca do não-dito, dos enunciados caídos 
abaixo da linha de emergência possível, do texto embaixo), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade. 
842 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível (recusa do oculto e subjacente, não-dito, texto 
embaixo), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-
primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
843 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quarto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade. 
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(especificidade) superfície (espaço): cada enunciado ocupa aí um lugar (espaço) que só a ele 

pertence (especificidade) – o domínio enunciativo inteiro é a multiplicidade como totalidade 

(primeiro dominação da multiplicidade), o domínio enunciativo na superfície é a 

multiplicidade como espaço (segunda dominação da multiplicidade) e o domínio enunciativo 

inteiro como ocupação, por cada enunciado, de um lugar que só a ele pertence é a 

multiplicidade como conjunto de especificidades (terceira dominação da multiplicidade) -, ou 

descrição (visão) do enunciado como ocupação de posição (espaço) singular 

(especificidade)/demarcação de sua localização (espaço) nas ramificações (miscigenação da 

multiplicidade) do sistema das formações/isolamento (especificidade) na dispersão 

(multiplicidade) geral (totalidade) dos enunciados – as ramificações são uma metáfora arbórea 

espacial que remete à imobilidade da miscigenação/da multiplicidade para fixação da visão: é 

o isolamento da especificidade na dispersão geral, ou melhor, na multiplicidade como 

totalidade, daí a possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total - visão da presença 

no espaço da especificidade, ou visão do espaço da especificidade844 na miscigenação/na 

multiplicidade: domínio/controle do discurso da visão, mediante a descrição da 

especificidade, em relação à subordinação do discurso da miscigenação, através da 

multiplicidade, totalizada/espacializada (metaforizada)/especificada; dito de outro modo, a 

descrição da especificidade (ou imobilidade da singularidade), aliada à necessidade da 

presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da 

visão (ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da visão 

minuciosa).   

 O vigésimo-segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no oitavo 

parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo’, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da raridade 

efetiva dos enunciados (ver AS, p. 139).  

 A análise das formações discursivas é descrição da raridade (pobreza) efetiva dos 

enunciados, oposta à interpretação como multiplicação (riqueza) do sentido secreto:  

(...) a análise das formações discursivas se volta para (...) [a] raridade [efetiva 
dos enunciados]; toma-a por objeto explícito; tenta determinar-lhe o sistema 
singular; e, ao mesmo tempo, dá conta do fato de que pôde haver 
interpretação. Interpretar á uma maneira de reagir à pobreza enunciativa e 
de compensá-la pela multiplicação do sentido; uma maneira de falar a partir 
dela e apesar dela. Mas analisar um [sic] formação discursiva é procurar a 
lei de sua pobreza, é medi-la e determinar-lhe a forma específica. É, pois, em 
um sentido, pesar o “valor” dos enunciados. Esse valor (...) não é avaliado 

                                                
844 Sobre a permanência no visível (necessidade da presença e exigência do espaço) como visão específica ou 
minuciosa (descrição da especificidade), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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pela presença de um conteúdo secreto; mas caracteriza o lugar deles, sua 
capacidade de circulação e de troca, sua possibilidade de transformação, não 
apenas na economia dos discursos, mas na administração, em geral, dos 
recursos raros. Assim concebido, o discurso deixa de ser o que é para a 
atitude exegética: tesouro inesgotável de onde se pode tirar sempre novas 
riquezas, e a cada vez imprevisíveis; (...) ele aparece como um bem – finito, 
limitado, desejável, útil – que tem suas regras de aparecimento e também 
suas condições de apropriação e de utilização (...) (AS, p. 139, grifo nosso)845 
 

A crítica da generalidade é a recusa da interpretação/exegese como multiplicação/riqueza 

imprevisível/tesouro inesgotável do sentido/do conteúdo secreto846 – aqui, a generalidade é 

interpretação da multiplicidade invisível (a multiplicidade tende ao infinito ou ilimitado). A 

descrição da especificidade (análise da raridade efetiva/visível dos enunciados) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: determinação do sistema 

singular (específico) da raridade efetiva dos enunciados, determinação da forma específica 

(singular) da pobreza enunciativa. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade (identificação da efetividade, reconhecimento da finitude ou do limite, 

necessidade da presença847, exigência do espaço848 – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): a análise (visão) das formações 

discursivas toma por objeto explícito (visível) a raridade efetiva dos enunciados/procura a lei 

da pobreza enunciativa, tenta determinar-lhe (finitude) o sistema singular (especificidade)/a 

forma específica, pesa o valor dos enunciados: lugar (espaço) deles, capacidade de circulação 

e de troca (miscigenação), possibilidade de transformação (multiplicidade temporal) na 

economia dos discursos e na administração dos recursos raros: o discurso aparece (presença) 

como bem finito, limitado, que tem suas regras de aparecimento (presença) – visão da 

efetividade/da finitude da especificidade: (no) espaço/(através da) miscigenação/(como) 

multiplicidade temporal: presença da finitude ou do limite849 (o discurso da miscigenação é 

dominado pelo discurso da visão através da descrição da especificidade, quer dizer, a 
                                                
845 Erro de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”.     
846 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível (a interpretação ou exegese, como multiplicação 
do sentido ou riqueza inesgotável do conteúdo secreto, é a dominação do invisível em relação à subordinação do 
visível, a pobreza ou raridade efetiva), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre 
visível e invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. Sobre 
a crítica da generalidade como crítica da utopia (o conteúdo secreto é a heterotopia, em relação ao espaço – lugar 
dos enunciados -, como utopia), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o 
quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da especificidade.  
847 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-nono surgimento da presença como aparecimento. 
848 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o quinto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade.  
849 Sobre a permanência no visível, através da identificação da efetividade (da necessidade da presença e da 
exigência do espaço), como possibilidade da vontade de visibilidade absoluta ou total, devido ao reconhecimento 
do limite ou da finitude, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o décimo-primeiro aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à identificação da 

efetividade, ao reconhecimento da finitude ou do limite, à necessidade da presença e à 

exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, 

ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total – o confronto entre discurso da visão e discurso da 

metafísica ocorre como disputa pelo controle do discurso da miscigenação: para evitar que a 

multiplicidade seja infinitude ou ilimitado, riqueza imprevisível ou tesouro inesgotável, 

solidariedade entre discurso da miscigenação e discurso da metafísica como dominação do 

discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação, é preciso 

torná-la efetiva, finita ou limitada, presente, espacial e específica, raridade ou pobreza 

enunciativa, quer dizer, totalidade da especificidade, justamente constituição do discurso da 

historicidade como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da 

miscigenação, ou dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação).  

 O vigésimo-terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

décimo-quarto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira 

parte, “O enunciado e o arquivo’, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise dos 

enunciados no jogo de uma exterioridade (nível do “diz-se”) – ver AS, p. 141-2.  

 A análise dos enunciados não coloca a questão de quem “... se oculta no que diz...” 

(AS, p. 141, grifo nosso); ela situa-se no jogo de uma exterioridade (no nível do “diz-se”):  

(...) isso não deve ser entendido como uma espécie de opinião comum, de 
representação coletiva que se imporia a todo indivíduo, nem como uma 
grande voz anônima que falaria necessariamente através dos discursos de 
cada um; mas como o conjunto das coisas ditas, as relações, as regularidades 
e as transformações que podem aí ser observadas, o domínio do qual certas 
figuras e certos entrecruzamentos indicam o lugar singular de um sujeito 
falante e podem receber o nome de um autor. (AS, p. 141-2, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da comunidade/coletividade/anonimato como remissão ao 

oculto850 – aqui, a generalidade é a procura do invisível através da redução da 

multiplicidade/da especificidade à comunidade/coletividade851 (a multiplicidade específica é 

                                                
850 Sobre a crítica da generalidade como eliminação da dominação do invisível em relação à subordinação do 
visível (recusa do comando do oculto que controla o dito), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (recusa do comando do oculto ou da 
interioridade, heterotopia em relação ao espaço da exterioridade, como utopia), ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 
especificidade. 
851 Sobre a crítica da generalidade como crítica da auditibilidade invisível (fala da grande voz anônima: o 
anonimato é invisível) – esta crítica ocorre através da defesa da visibilidade específica (observação do conjunto 
das coisas ditas como lugar singular), por isso o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana, já 
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reduzida à unidade invisível). A descrição da especificidade (permanência na exterioridade do 

visível) é crítica da generalidade (busca da interioridade do invisível). A especificidade é a 

singularidade como diferença: lugar singular (específico) de um sujeito falante. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (exigência do espaço852 – 

discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): análise dos 

enunciados no nível do “diz-se”/no jogo de uma exterioridade como o conjunto das coisas 

ditas (visíveis), as relações (miscigenação), as regularidades e as transformações 

(multiplicidade temporal) que podem ser observadas (vistas), o domínio (espaço) do qual 

certas figuras e certos entrecruzamentos (miscigenação) indicam o lugar (espaço) singular 

(especificidade) de um sujeito falante – visão da miscigenação/da multiplicidade temporal/do 

espaço da miscigenação como espaço da especificidade853 (a relação é espacializada para 

especificação): imobilização da miscigenação, da multiplicidade e do tempo para fixação da 

visão, controle/dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, ou seja, a descrição da especificidade (ou imobilidade da singularidade), aliada 

à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão 

(ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa). 

 O vigésimo-quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-

quinto parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise enunciativa 

como identificação de formas específicas de acúmulo (ver AS, p. 142). 

 A análise enunciativa é elogio da especificidade/crítica da interioridade e da 

indiferença: “... ela [a análise enunciativa] se dirige a formas específicas de acúmulo que não 

podem identificar-se nem com uma interiorização na forma da lembrança, nem com uma 

totalização indiferente dos documentos.” (AS, p. 142, grifo nosso) A indiferença está ligada à 

interioridade:  

Estes quatro termos, leitura – traço – decifração – memória (qualquer que 
seja o privilégio que se dê a um ou outro, e qualquer que seja a extensão 
metafórica que se lhe atribua e que lhe permita reconsiderar os três outros), 

                                                                                                                                                   
que a única auditibilidade que interessa é aquela que remete necessariamente à visibilidade -, ver supra no 
“Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o décimo-quinto aparecimento da relação 
entre visível e audível.  
852 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição da 
especificidade. 
853 Sobre a permanência no visível (exigência do espaço) como procura da visão minuciosa (descrição da 
especificidade), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o 
décimo-segundo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão.  
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definem o sistema que permite, usualmente, arrancar o discurso passado de 
sua inércia [totalização indiferente dos documentos] e reencontrar, num 
momento, algo de sua vivacidade perdida [interiorização na forma da 
lembrança]. (AS, p. 142, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da totalização indiferente dos documentos e da 

interiorização na forma da lembrança – aqui, a generalidade é passagem da totalização 

indiferente dos documentos (negação da singularidade como diferença) à interiorização na 

forma da lembrança (afirmação da identidade como mesmidade), ou caminho da leitura 

(visibilidade da totalização indiferente dos documentos) à memória (invisibilidade da 

interiorização na forma da lembrança), passando pela decifração do traço (procura do 

invisível). A descrição da especificidade (permanência nas formas visíveis de acúmulo) é 

crítica da generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: identificação das 

formas específicas (singulares) de acúmulo. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação (multiplicidade e tempo): análise (visão) enunciativa como 

identificação das formas (multiplicidade) específicas de acúmulo (tempo) – visão da 

multiplicidade específica do tempo: a multiplicidade e o tempo são controlados pela descrição 

da especificidade, ou imobilidade da singularidade, para fixação da visão, ou permanência no 

visível da relação e do tempo (dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação). 

 O vigésimo-quinto aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo-

sétimo parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da remanência 

dos enunciados (ver AS, p. 143). 

 Os enunciados são remanentes:  

(...) [a] análise [enunciativa] supõe que os enunciados sejam considerados na 
remanência que lhes é própria e que não é a do retorno sempre possível ao 
acontecimento passado da formulação. Dizer que os enunciados são 
remanentes não é dizer que eles permanecem no campo da memória ou que 
se pode reencontrar o que queriam dizer (...) (AS, p. 143, sublinhado nosso)   
 

A remanência é a existência persistente:  

Embora a conservação através do tempo seja o prolongamento acidental ou 
bem-sucedido de uma existência feita para passar com o momento, a 
remanência pertence, de pleno direito, ao enunciado; o esquecimento e a 
destruição são apenas, de certa forma, o grau zero da remanência. E sobre o 
fundo por ela constituído, os jogos da memória e da lembrança podem-se 
desenrolar. (AS, p. 143, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da identificação da remanência com a permanência na 

memória/na lembrança ou com o reencontro do querer-dizer (do acontecimento passado da 
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formulação)854 – aqui, a generalidade é permanência no/procura do invisível. A descrição da 

especificidade (análise da persistência da existência/da permanência no visível) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a propriedade (possessão da individualidade) – singularidade 

como diferença -: remanência própria dos/pertence aos (específica, singular) enunciados. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da 

presença855 – discurso da visão – e tempo – discurso da miscigenação): análise (visão) dos 

enunciados na remanência/conservação da existência (presença) através do tempo que lhes é 

própria (especificidade) – visão da presença no tempo como especificidade: o tempo é 

duplamente imobilizado pelo discurso da visão, mediante a presença e através da 

especificação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada à necessidade da presença, controla o tempo, para a fixação da visão, ou permanência 

no visível do tempo como procura da visão minuciosa (dominação do discurso da visão em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação). 

 O vigésimo-sexto aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-

nono parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise enunciativa dos 

fenômenos de recorrência (ver AS, p. 143). 

 Os enunciados são recorrentes: “A análise enunciativa supõe (...) que se levem em 

consideração os fenômenos de recorrência. Todo enunciado compreende um campo de 

elementos antecedentes em relação aos quais se situa, mas que tem o poder de reorganizar e 

de redistribuir segundo relações novas.” (AS, p. 143, sublinhado nosso) A recorrência é a 

multiplicidade específica: “Em relação a todas (...) [as] possibilidades de recorrência, a 

memória e o esquecimento, a redescoberta do sentido ou sua repressão, longe de serem leis 

fundamentais, não passam de figuras singulares.” (AS, p. 143, grifo nosso) A crítica da 

generalidade é a recusa da memória (redescoberta do sentido) e do esquecimento (repressão 

do sentido) como leis fundamentais – aqui, a generalidade é a defesa do invisível como 

fundamento (do visível, do discurso). A descrição da especificidade (transformação da 

memória e do esquecimento em figuras singulares/visíveis) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a singularidade como diferença: memória e esquecimento como figuras 

singulares (específicas). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

                                                
854 Sobre o retorno sempre possível ao acontecimento passado da formulação como necessidade da presença (o 
retorno somente é possível devido justamente à presença), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: 
necessidade da presença” o oitavo aparecimento da presença como acontecimento.  
855 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo aparecimento da presença como existência. 
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historicidade (exigência do espaço – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – 

discurso da miscigenação): análise (visão) enunciativa dos fenômenos/das possibilidades de 

recorrência (tempo): todo enunciado compreende um campo (espaço) de elementos 

(multiplicidade) antecedentes (tempo) em relação aos quais se situa (localização da 

especificidade), mas que tem o poder de reorganizar e de redistribuir segundo relações 

(miscigenação) novas/memória e esquecimento são figuras singulares (especificidade) – visão 

do tempo: espaço da multiplicidade temporal (para especificidade) e da miscigenação, quer 

dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à exigência do 

espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa (a relação, a multiplicidade e o tempo estão a serviço da especificidade: é a 

perpetuação da dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação através da imobilização da singularidade). 

 O vigésimo-sétimo aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

vigésimo-primeiro parágrafo do quarto capítulo, “Raridade, exterioridade, acúmulo”, da 

terceira parte, “O enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

definição de positividade (ver AS, p. 144)856. 

 A definição de positividade é crítica da generalidade (referência ao invisível)/elogio da 

especificidade (permanência no visível):  

Descrever um conjunto de enunciados, não como a totalidade fechada e 
pletórica de uma significação, mas como figura lacunar e retalhada; descrever 
um conjunto de enunciados, não em referência à interioridade de uma 
intenção, de um pensamento ou de um sujeito, mas segundo a dispersão de 
uma exterioridade; descrever um conjunto de enunciados para aí reencontrar, 
não o momento ou a marca da origem, mas sim as formas específicas de um 
acúmulo, não é certamente revelar uma interpretação, descobrir um 
fundamento, liberar atos constituintes; não é, tampouco, decidir sobre uma 
racionalidade ou percorrer uma teleologia. É estabelecer o que eu chamaria, 
de bom grado, uma positividade. (AS, p. 144, sublinhado nosso)  
 

O crítico da generalidade/defensor da especificidade é um positivista feliz: “Se substituir a 

busca das totalidades pela análise da raridade, o tema do fundamento transcendental pela 

descrição das relações de exterioridade, a busca da origem pela análise dos acúmulos, é ser 

positivista, pois bem, eu sou um positivista feliz, concordo facilmente.” (AS, p. 144, grifo 

nosso) A crítica da generalidade é a recusa da totalização de uma significação (busca das 

totalidades/revelação de uma interpretação/decidir sobre uma racionalidade), da referência à 

                                                
856 Sobre o estabelecimento da definição de positividade como pedagogia da visão (caminho da cegueira à visão 
absoluta ou total, passando pela necessidade da visão específica), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-segundo aparecimento da pedagogia da visão. 
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interioridade de uma intenção/de um pensamento/de um sujeito (tema do fundamento 

transcendental/descoberta de um fundamento), do reencontro do momento ou da marca da 

origem (busca da origem/liberação de atos constituintes/percorrer uma teleologia) – aqui, a 

generalidade é, sempre, procura da unidade do invisível (busca de uma significação através da 

totalização, de uma intenção mediante a interiorização, da origem através do reencontro). A 

descrição da especificidade (positivismo do visível) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a singularidade como diferença: formas específicas (singulares) de um 

acúmulo. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da visão -, relação, multiplicidade e 

tempo – discurso da miscigenação): descrição (visão) de um conjunto de enunciados como 

figura lacunar e retalhada/análise (visão) da raridade, segundo a dispersão (multiplicidade) de 

uma exterioridade (visibilidade da presença no espaço)/descrição (visão) das relações 

(miscigenação) de exterioridade, para reencontrar as formas (multiplicidade) específicas de 

um acúmulo (tempo)/análise (visão) dos acúmulos é estabelecimento de uma positividade 

(feliz) – visão (reciprocidade entre análise e descrição) da multiplicidade relacionada (como 

presença no espaço) e da multiplicidade específica do tempo (a multiplicidade miscigenada é 

controlada pela presença no espaço, a multiplicidade temporal é especificada: estratégias do 

discurso da visão para manutenção de sua dominação sobre o discurso da miscigenação – a 

descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da 

presença e à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como 

procura da visão minuciosa). 

 O vigésimo-oitavo aparecimento da crítica da generalidade está situado no segundo 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de a priori 

histórico (ver AS, p. 146-7).  

 O a priori (histórico) é “... condição de realidade para enunciados.” (AS, p. 146, grifo 

nosso):  

(...) [trata-se de] isolar as condições de emergência dos enunciados, a lei de 
sua coexistência com outros, a forma específica de seu modo de ser, os 
princípios segundo os quais subsistem, se transformam e desaparecem. A 
priori não de verdades que poderiam nunca ser ditas, nem realmente 
apresentadas [sic] à experiência; mas de uma história determinada [sic], já 
que é a das coisas efetivamente ditas. (AS, p. 146, sublinhado nosso)857 

                                                
857 Problemas de tradução: ao invés de “apresentadas” deveria ser “dadas”, e ao invés de “determinada” deveria 
ser “dada” – para preservação do original, entretanto nos dois casos a importância respectiva da presença e da 
especificidade está mantida.   
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O a priori (histórico) é o sistema de uma dispersão temporal:  

A razão para se usar esse termo um pouco impróprio é que esse a priori deve 
dar conta dos enunciados em sua dispersão, em todas as falhas abertas por 
sua não-coerência, em sua superposição e substituição recíproca, em sua 
simultaneidade que não pode ser unificada e em sua sucessão que não é 
dedutível; em suma, tem que dar conta do fato de que o discurso não tem 
apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história, e uma história 
específica que não o reconduz às leis de um devir estranho. (AS, p. 146, 
sublinhado nosso) 
 

Quer dizer, uma disciplina “... comporta um tipo de história – uma forma de dispersão no 

tempo, um modo de sucessão, de estabilidade [sic] de reativação, de [sic] rapidez de 

desencadeamento ou de rotação – que lhe pertence particularmente [sic], mesmo se estiver 

em relação com outros tipos de história.” (AS, p. 147, grifo nosso)858 O a priori (histórico) é 

um conjunto transformável:  

(...) o a priori não escapa à historicidade: não constitui, acima dos 
acontecimentos, e em um universo inalterável, uma estrutura intemporal; 
define-se como o conjunto das regras que caracterizam uma prática 
discursiva: ora, essas regras não se impõem do exterior aos elementos que 
elas correlacionam; estão inseridas no que ligam; e se não se modificam com 
o menor dentre eles, os modificam, e com eles se transformam em certos 
limiares decisivos. (AS, p. 147, sublinhado nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da identificação do a priori (histórico) com o invisível 

(verdades que poderiam nunca ser ditas nem realmente dadas à experiência; sentido) através 

da coerência, da unificação (da simultaneidade) e da dedução (da sucessão), e mediante 

intemporalidade (universo inalterável acima dos acontecimentos) – aqui, a generalidade é 

unificação intemporal do invisível. A descrição da especificidade (a priori histórico como 

dispersão temporal visível)859 é crítica da generalidade. A especificidade é o 

dado/determinado (precisão e distinção) e a propriedade (possessão da individualidade) – 

singularidade como diferença -: forma específica (singular) do modo de ser dos enunciados, 

história dada/determinada (específica) das coisas efetivamente ditas, história específica 

(singular) do discurso, tipo de história que pertence propriamente (especificamente) a uma 

disciplina. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(identificação da efetividade, reconhecimento do limite ou da finitude, necessidade da 

presença860 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da 

                                                
858 Erro de tradução: faltou acrescentar “e” após “estabilidade” e antes de “de reativação”; ao invés de “de” 
deveria ser “uma”. Problema de tradução: ao invés de “particularmente” deveria ser “propriamente”.    
859 Sobre a historicidade como presença da diferença temporal específica visível, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o terceiro aparecimento da palavra “historicidade”.  
860 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o quinto aparecimento da presença como emergência. 
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miscigenação)861: a priori (histórico) como condição de realidade (efetividade e presença: 

visibilidade) para enunciados: isolar (especificidade como separação/distinção) as condições 

de sua emergência (presença), a lei de sua coexistência com outros (miscigenação das 

múltiplas presenças), a forma específica de seu modo de ser (presença), os princípios segundo 

os quais subsistem (presença no tempo), se transformam (multiplicidade temporal) e 

desaparecem; a priori (histórico) de uma história dada/determinada (especificidade como 

visibilidade): coisas efetivamente ditas (visíveis) ou realmente (efetividade) 

dadas/apresentadas à experiência (presença como visibilidade); a priori (histórico) como 

sistema de dispersão (multiplicidade) temporal dos enunciados: superposição e substituição 

recíproca, simultaneidade e sucessão/o discurso tem uma história específica (especificidade 

como visibilidade) ou um tipo de história (forma de dispersão no tempo, modo de sucessão, 

de estabilidade e de reativação, rapidez de desencadeamento ou de rotação) que lhe pertence 

propriamente (especificidade como propriedade), mesmo se estiver em relação 

(miscigenação) com outros (multiplicidade) tipos de história (visibilidade); a priori histórico 

como conjunto transformável (multiplicidade temporal): define-se (finitude) como o conjunto 

das regras, características de uma prática discursiva, inseridas nos elementos que 

ligam/correlacionam (miscigenação da multiplicidade visível), que os modificam 

(miscigenação da multiplicidade temporal) e com eles se transformam em certos limiares 

(miscigenação da multiplicidade temporal como limite) decisivos – visão (como efetividade e 

presença) da especificidade ou especificação como presença/miscigenação das múltiplas 

presenças/presença da especificidade/presença no tempo/multiplicidade temporal; visão da 

especificidade: efetividade (e presença); visão da multiplicidade temporal: visão da 

especificidade (em relação com multiplicidade temporal como especificidade); visão da 

multiplicidade temporal: finitude ou limite da multiplicidade temporal miscigenada (o 

discurso da visão, através da descrição da especificidade, domina o discurso da miscigenação: 

a relação, a multiplicidade e o tempo são controlados pela descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à identificação da efetividade, ao reconhecimento do 

limite ou da finitude e à necessidade da presença, para a garantia da fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total). 

                                                
861 Sobre a importância da definição da diferença (como multiplicidade), da ligação com o tempo, da realização 
através da presença, da atenção à especificidade e da instância do visível para o discurso da historicidade, ver 
supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o terceiro aparecimento da palavra “historicidade”. 
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 O vigésimo-nono aparecimento da crítica da generalidade está localizado no terceiro 

parágrafo do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O 

enunciado e o arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da distinção 

entre a priori histórico e a priori formal (ver AS, p. 147-8). 

 O a priori histórico é diferente do a priori formal:  

Diante dos a priori formais cuja jurisdição se estende sem contingência, ele 
[o a priori histórico] é uma figura puramente empírica; mas, por outro lado, 
já que permite compreender os discursos na lei de seu devir efetivo, deve 
poder dar conta do fato de que tal discurso, em um momento dado, possa 
acolher e utilizar ou, ao contrário, excluir, esquecer ou desconhecer, esta ou 
aquela estrutura formal. (AS, p. 147, sublinhado nosso)  
 

O a priori histórico analisa o a priori formal na história:  

(...) permite compreender como os a priori formais podem ter na história 
pontos de junção, lugares de inserção, de irrupção ou de emergência, 
domínios ou ocasiões de utilização, e compreender como a história pode ser 
não uma contingência absolutamente extrínseca, não uma necessidade da 
forma que desenvolve sua própria dialética, mas uma regularidade específica. 
(AS, p. 147, sublinhado nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da identificação do a priori histórico com o a priori 

formal (história como necessidade da forma que desenvolve sua própria dialética/jurisdição 

sem contingência) – aqui, a generalidade é o comando (dialética) do invisível (forma) em 

relação à subordinação do visível (contingência). A descrição da especificidade (a priori 

histórico) é crítica da generalidade (a priori formal). A especificidade é a singularidade como 

diferença: história como regularidade específica (singular). Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (identificação da efetividade, necessidade da 

presença862, exigência do espaço863 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – 

discurso da miscigenação): o a priori histórico, figura puramente empírica ou contingente 

(presença e espaço visíveis), permite compreender os discursos na lei de seu devir (tempo) 

efetivo: tal (específico) discurso, em um momento (tempo) dado (específico), pode acolher ou 

utilizar, ou excluir, esquecer ou desconhecer, esta ou aquela (específica) estrutura 

formal/permite compreender como os a priori formais podem ter na história, como 

regularidade específica, pontos de junção (espaços múltiplos de miscigenação), lugares de 

inserção, de irrupção ou de emergência (espaços múltiplos de miscigenação e de presença), 

domínios (espaços múltiplos) ou ocasiões (tempos múltiplos) de utilização – visão do tempo 

                                                
862 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o sexto aparecimento da presença como emergência. 
863 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
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da efetividade: tempo da especificidade (o tempo é controlado pela efetividade e pela 

especificidade: dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação através da imobilização do tempo que garante a fixação da visão ou 

permanência no visível como procura da visão minuciosa)/visão da especificidade: espaço 

múltiplo da miscigenação, espaço múltiplo da miscigenação e da presença, espaço ou tempo 

múltiplos (espacialização da multiplicidade e da relação: imobilização da especificidade para 

fixação da visão ou permanência no visível como procura da visão minuciosa, ou dominação 

do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação). 

 O trigésimo aparecimento da crítica da generalidade está situado no quinto parágrafo 

do quinto capítulo, “O a priori histórico e o arquivo”, da terceira parte, “O enunciado e o 

arquivo”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de arquivo (ver AS, p. 148-

9).  

 O arquivo é visibilidade discursiva (nem visibilidade não-discursiva, nem 

invisibilidade):  

Trata-se (...) do que faz com que tantas coisas ditas por tantos homens, há 
tantos milênios, não tenham surgido apenas segundo as leis do pensamento, 
ou apenas segundo o jogo das circunstâncias, que não sejam simplesmente a 
sinalização, no nível das performances verbais, do que se pôde desenrolar na 
ordem do espírito ou na ordem das coisas; mas que tenham aparecido graças 
a todo um jogo de relações que caracterizam particularmente [sic] o nível 
discursivo; que (...) nasçam segundo regularidades específicas; em suma, 
que se há coisas ditas – e somente estas -, não é preciso perguntar sua razão 
imediata às coisas que aí se encontram ditas ou aos homens que as disseram, 
mas ao sistema da discursividade, às possibilidades e às impossibilidades 
enunciativas que ele conduz. (AS, p. 148-9, grifo nosso)864 
 

O arquivo é regularidade específica (não acúmulo indefinido):  

O arquivo é, de início, a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o 
aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares. Mas o 
arquivo é, também, o que faz com que todos [sic] as coisas ditas não se 
acumulem indefinidamente em uma massa amorfa, não se inscrevam, 
tampouco, em uma linearidade sem ruptura e não desapareçam ao simples 
acaso de acidentes externos, mas que se agrupem em figuras distintas, se 
componham umas com as outras segundo relações múltiplas, se mantenham 
ou se esfumem segundo regularidades específicas (...) (AS, p. 149, grifo 
nosso)865 
 

O arquivo é multiplicidade/especificidade (não unidade/confusão): “Longe de ser o que 

unifica tudo que foi dito no grande murmúrio confuso de um discurso, longe de ser apenas o 

que nos assegura a existência no meio do discurso mantido, é o que diferencia os discursos em 

sua existência múltipla e os especifica em sua duração própria.” (AS, p. 149, sublinhado 

                                                
864 Problema de tradução: ao invés de “particularmente” deveria ser “propriamente” – para preservação do 
original, entretanto o sentido da especificidade está garantido.   
865 Erro de tradução: ao invés de “todos” deveria ser “todas”. 
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nosso) A crítica da generalidade é a recusa da dominação do invisível em relação à 

subordinação do visível (surgimento das coisas ditas segundo as leis do pensamento), ou o 

envio do visível ao invisível (coisas ditas como sinalização, no nível das performances 

verbais, do que se pôde desenrolar na ordem do espírito)866; é também a recusa do visível 

indiferenciado (acúmulo indefinido de todas as coisas ditas como massa amorfa) – aqui, a 

generalidade é unificação como dominação do invisível e/ou como manutenção infinita da 

confusão/indiferenciação visível. A descrição da especificidade (múltiplas regularidades 

especificamente discursivas/visíveis) é crítica da generalidade. A especificidade é a 

propriedade (possessão da individualidade) e a unicidade/distinção – singularidade como 

diferença -: jogo de relações que caracterizam propriamente (especificamente) o nível 

discursivo, nascimento das coisas ditas segundo regularidades específicas (singulares), 

arquivo como sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos 

singulares (específicos), coisas ditas se agrupam em figuras distintas (específicas), se mantém 

ou se esfumam segundo regularidades específicas (singulares), arquivo diferencia (especifica) 

os discursos em sua existência múltipla e os especifica (singulariza) em sua duração própria 

(específica). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(necessidade da presença867, exigência do espaço868 – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): arquivo como aparecimento/surgimento 

de tantas coisas ditas há tantos milênios graças a todo um jogo de relações que caracterizam 

propriamente o nível discursivo/nascimento de tantas coisas ditas segundo regularidades 

específicas/existência das coisas ditas, e somente estas, devido ao sistema da discursividade 

(presença da multiplicidade visível no tempo como miscigenação específica); arquivo como 

lei do que pode ser dito, sistema que rege o aparecimento dos enunciados como 

acontecimentos singulares, e como o que faz com que todas as coisas ditas se agrupem em 

figuras distintas, se componham umas com as outras segundo relações múltiplas, se 

mantenham ou se esfumem segundo regularidades específicas (visão da presença da 

especificidade e totalidade visível como espaço múltiplo da especificidade, miscigenação da 

multiplicidade, presença no tempo da especificidade – a multiplicidade é a totalidade); 

arquivo como diferenciação dos discursos/tudo que foi dito em sua existência múltipla e como 
                                                
866 Sobre a crítica da generalidade como recusa da dominação do invisível aliado ao inaudível em relação à 
subordinação do visível (audível), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os 
sentidos” o oitavo aparecimento da relação entre invisível e inaudível. 
867 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo aparecimento da presença como acontecimento.  
868 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra complementarmente no 
“Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-quarto aparecimento da relação entre 
exigência do espaço e necessidade da presença.  
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especificação (dos discursos/tudo que foi dito) em sua duração própria (especificação da 

totalidade visível como múltiplas presenças e como tempo da especificidade – a 

multiplicidade é a totalidade) – nas três situações, o discurso da visão, através da descrição da 

especificidade, domina o discurso da miscigenação: a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no 

visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa (a 

multiplicidade como totalidade é a visão absoluta ou total da especificidade, a multiplicidade 

como unidade e/ou infinitude indiferenciada é comando da unidade do invisível 

indiferenciado: a multiplicidade, elemento do discurso da miscigenação, é alvo de disputa 

entre o discurso da visão e o discurso da metafísica – o discurso da visão domina o discurso 

da miscigenação para evitar a possibilidade de solidariedade deste com o discurso da 

metafísica).  

 O trigésimo-primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

primeiro parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, 

“A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da eficácia 

descritiva da arqueologia (ver AS, p. 155-6). 

 A utilidade da arqueologia depende de sua capacidade de descrição e de análise da 

linguagem (estabelecimento de unidades discursivas), está associada, portanto, à sua eficácia 

metodológica (distinção em relação à formalização e à interpretação): “... tentei fazer com que 

surgisse a especificidade de um método que não seria nem formalizador, nem 

interpretativo...” (AS, p. 155, grifo nosso) A crítica da generalidade é a recusa da 

formalização (indiferenciação, ou perda da especificidade) e da interpretação (envio do visível 

ao invisível, ou procura do invisível). A descrição da especificidade (método arqueológico: 

análise das formações discursivas e descrição dos enunciados) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a singularidade como diferença: surgimento da especificidade (singularidade) 

de um método. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da visão 

(necessidade da presença): surgimento (presença) da especificidade de um método 

(arqueologia) que não seria (especificidade como distinção) nem formalizador nem 

interpretativo – presença da especificidade (permanência no visível como procura da visão 

minuciosa). 

 O trigésimo-segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no oitavo 

parágrafo do primeiro capítulo, “Arqueologia e história das ideias”, da quarta parte, “A 
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descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a descrição da 

arqueologia como análise diferencial das modalidades de discurso (ver AS, p. 159-60).  

 A arqueologia não é doxologia: “A arqueologia não procura encontrar a transição 

contínua e insensível que liga, em declive suave, os discursos ao que os precede, envolve ou 

segue.” (AS, p. 159, grifo nosso) Ou seja: “Ela [a arqueologia] não vai, em progressão lenta, 

do campo confuso da opinião à singularidade do sistema ou à estabilidade definitiva da 

ciência...” (AS, p. 160, grifo nosso) A arqueologia é análise diferencial das modalidades de 

discurso: “O problema dela [a arqueologia] é (...) definir os discursos em sua especificidade; 

mostrar em que sentido o jogo das regras que utilizam é irredutível a qualquer outro; segui-

los ao longo de suas arestas exteriores para melhor salientá-los.” (AS, p. 159-60, grifo nosso) 

A crítica da generalidade é a recusa da continuidade/progressão insensível (invisível) da 

confusão (da opinião) à singularidade (do sistema)/definição (da ciência) – aqui, a 

generalidade é indiferenciação (negação da especificidade). A crítica da generalidade é 

realizada pela descrição da especificidade (diferenciação). A especificidade é a 

irredutibilidade (unicidade do indecomponível) – singularidade como diferença -: definir os 

discursos em sua especificidade (singularidade), mostrar que o jogo das regras utilizado pelos 

discursos é irredutível (específico, singular), salientar os discursos através de suas arestas 

exteriores (especificá-los). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento da finitude – discurso da visão -, relação, multiplicidade e 

guerra – discurso da miscigenação): definição (finitude) dos discursos (multiplicidade) em sua 

especificidade: mostrar (ver) que o jogo das regras (miscigenação da multiplicidade) que 

utilizam é irredutível (especificidade)/segui-los ao longo de suas arestas exteriores (estratégia 

de guerra e distinção como especificidade) para melhor salientá-los (especificidade visível) – 

finitude da multiplicidade como especificidade: visão da miscigenação da multiplicidade 

como especificidade/visão da especificidade como guerra (o discurso da visão, através da 

descrição da especificidade, domina o discurso da miscigenação: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude, 

controla a relação, a multiplicidade e a guerra, para a fixação da visão, ou permanência no 

visível da relação, da multiplicidade e da guerra como procura da visão minuciosa até visão 

absoluta ou total).  

 O trigésimo-terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

décimo-terceiro parágrafo do segundo capítulo, “O original e o regular”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia 

como crítica à periodização totalitária (ver AS, p. 169-70). 
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 A arqueologia é crítica da periodização totalitária:  

Nada seria mais falso do que ver na análise das formações discursivas uma 
tentativa de periodização totalitária: a partir de um certo momento e por um 
certo tempo, todo mundo pensaria da mesma forma, apesar das diferenças de 
superfície, diria a mesma coisa, através de um vocabulário polimorfo, e 
produziria uma espécie de grande discurso que se poderia percorrer 
indiferentemente em todos os sentidos. (AS, p. 169-70, grifo nosso) 
 

A arqueologia é crítica da sincronia global:  

(...) a arqueologia descreve um nível de homogeneidade enunciativa que tem 
seu próprio recorte temporal, e que não traz com ela todas as outras formas 
de identidade e de diferenças que podem ser demarcadas na linguagem; e 
neste nível, ela estabelece um ordenamento, hierarquias e todo um 
florescimento que excluem uma sincronia maciça, amorfa, apresentada 
global e definitivamente. (AS, p. 170, grifo nosso)  
 

A arqueologia diferencia o período da época:  

Nas tão confusas unidades chamadas “épocas”, ela [a arqueologia] faz 
surgirem, com sua especificidade, “períodos enunciativos” que se articulam 
no tempo dos conceitos, nas fases teóricas, nos estágios de formalização e nas 
etapas de evolução linguística, mas sem se confundir com eles. (AS, p. 170, 
grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da totalização da mesmidade indiferenciada (no caso de 

todos pensarem da mesma forma, a mesmidade é invisível) ou da globalização maciça, amorfa 

e confusa (época como unidade confusa) – aqui, a generalidade é totalização/globalização 

indiferenciada, maciça, amorfa, confusa da mesmidade (visível e invisível). A descrição da 

especificidade (especificação diferenciada da multiplicidade) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a propriedade (possessão da individualidade) – singularidade como diferença 

-: nível de homogeneidade enunciativa que tem seu próprio (específico) recorte temporal, 

surgimento da especificidade (singularidade) dos períodos enunciativos. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da presença869 – discurso 

da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): a arqueologia 

descreve (visão) um nível de homogeneidade enunciativa que tem seu próprio (especificidade) 

recorte temporal/a arqueologia faz surgirem (presença) com sua especificidade os períodos 

(multiplicidade temporal) enunciativos: neste nível estabelece um ordenamento, hierarquias e 

todo um florescimento (miscigenação)/que se articulam (miscigenação) no tempo dos 

conceitos, nas fases teóricas, nos estágios de formalização e nas etapas de evolução linguística 

(multiplicidade temporal) sem se confundir com eles (especificidade como distinção) – visão 

(da presença) do(s) (múltiplos) tempo(s) da especificidade: miscigenação da multiplicidade 

temporal com (preservação da) especificidade: há um processo de especificação do tempo que 

                                                
869 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o segundo aparecimento da presença como surgimento. 
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mostra a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, 

aliada à necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como 

procura da visão minuciosa. 

 O trigésimo-quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no quinto 

parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise arqueológica como 

descrição dos diferentes espaços de dissensão (ver AS, p. 174-5). 

 A arqueologia é descrição imanente/intrínseca (especificidade), não generalização ou 

interpretação: “Para a análise arqueológica, as contradições não são nem aparências a 

transpor, nem princípios secretos que seria preciso destacar. São objetos a serem descritos 

por si mesmos...” (AS, p. 174, grifo nosso) Para a arqueologia, a contradição é espacial:  

Fazendo (...) com que a contradição entre duas teses derive de um certo 
domínio de objetos, de suas delimitações e de seu esquadrinhamento, (...) 
definimos o lugar em que se dá; fazemos aparecer a ramificação da 
alternativa; localizamos a divergência e o lugar em que os dois discursos se 
justapõem. (AS, p. 175, grifo nosso) 
 

A descrição arqueológica das contradições é plural: “Tomando as contradições como objetos 

a serem descritos, a análise arqueológica não tenta descobrir em seu lugar uma forma ou uma 

temática comuns, e sim determinar a medida e a forma de sua variação.” (AS, p. 175, grifo 

nosso) Há oposição entre arqueologia e história das ideias:  

Em relação a uma história das ideias que desejaria fundir as contradições na 
unidade seminoturna de uma figura global, ou transmutá-las em um princípio 
geral, abstrato e uniforme de interpretação ou de explicação, a arqueologia 
descreve os diferentes espaços de dissensão. (AS, p. 174, sublinhado nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da globalização (aparências a transpor, descoberta do 

comum, fundição das contradições na unidade seminoturna de uma figura global) e da 

interpretação (princípios secretos a destacar, descoberta do comum, transmutação das 

contradições em um princípio geral, abstrato e uniforme de interpretação) - nos dois casos, a 

generalidade é procura da unidade do invisível (através da redução da multiplicidade 

visível)870. A descrição da especificidade (permanência na multiplicidade visível) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a determinação (exatidão e distinção) – singularidade como 

                                                
870 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do (jogo de dominação) do invisível (em relação à 
subordinação do visível), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o décimo-quinto aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. Sobre a crítica 
da generalidade como crítica da utopia, ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” 
o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e necessidade da presença. 
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diferença -: determinação (especificação) da medida e da forma da variação das contradições. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento 

do limite ou da finitude, necessidade da presença871, exigência do espaço872 – discurso da 

visão -, multiplicidade e guerra – discurso da miscigenação): a análise (visão) arqueológica 

determina (especificidade) a medida e a forma da variação das contradições (multiplicidade 

em guerra) como objetos a serem descritos (visão) por si mesmos (especificidade)/a 

arqueologia descreve (visão) os diferentes (multiplicidade da especificidade) espaços de 

dissensão (guerra): fazendo com que a contradição (guerra) entre duas teses (multiplicidade) 

derive de um certo domínio de objetos (espaço da multiplicidade), de suas delimitações 

(limite) e de seu esquadrinhamento, definimos (finitude) o lugar (espaço) em que se dá, 

fazemos aparecer (presença) a ramificação da alternativa (espaço da guerra), localizamos a 

divergência (espaço da guerra) e o lugar (espaço) em que os dois discursos (multiplicidade) se 

justapõem (guerra) – (visão da) especificação da multiplicidade (visível) em guerra/visão da 

multiplicidade (específica) espacial em guerra: multiplicidade em guerra como espaço da 

multiplicidade limitada, ou finitude do espaço (da guerra), presença do espaço da guerra, 

espaço da guerra (da multiplicidade)873: o escopo do discurso da visão é a sua dominação em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação através da descrição da especificidade, 

ou imobilização da singularidade para a fixação da visão, por isso a espacialização da 

multiplicidade e da guerra, a presentificação da guerra, depois a limitação ou a finitude do 

espaço, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento do limite ou da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, 

controla a multiplicidade e a guerra, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

multiplicidade e da guerra como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total; além 

disso, o discurso da visão, ao dominar o discurso da miscigenação, evita a possibilidade de 

solidariedade deste com o discurso da metafísica: assim a multiplicidade presentificada, 

espacializada, finita ou limitada autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total da 

especificidade, o que evita sua redução à unidade do invisível através da globalização ou da 

interpretação. 

                                                
871 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-segundo surgimento da presença como aparecimento. 
872 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o único aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e 
necessidade da presença. 
873 Sobre a permanência no visível (exigência do espaço), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-quinto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 



 455

 O trigésimo-quinto aparecimento da crítica da generalidade está localizado no nono 

parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das diferentes funções 

que a contradição pode exercer (ver AS, p. 177-8). 

 A análise arqueológica das diferentes funções da contradição é 

multiplicidade/especificidade, não homogeneidade/generalidade:  

Todas (...) [as] formas de oposição não desempenham o mesmo papel na 
prática discursiva: não são, de modo homogêneo, obstáculos a serem 
superados ou princípio de crescimento. Não basta, de qualquer forma, 
procurar nelas a causa do retardamento ou da aceleração da história; não é a 
partir da forma vazia e geral da oposição que o tempo se introduz na verdade 
e na idealidade do discurso. Essas oposições são sempre momentos 
funcionais determinados. (AS, p. 177, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da homogeneidade/mesmidade vazia e geral – aqui, a 

generalidade é homogeneização como unidade do invisível. A descrição da especificidade 

(multiplicidade do visível) é crítica da generalidade. A especificidade é a determinação 

(precisão e distinção – singularidade como diferença): oposições como momentos funcionais 

determinados (específicos, singulares). Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da miscigenação (multiplicidade, tempo e guerra): todas (multiplicidade como 

totalidade) as formas de oposição (guerra) são sempre momentos (multiplicidade temporal) 

funcionais determinados (especificidade) – totalidade/multiplicidade em guerra como 

multiplicidade temporal específica (a especificação da multiplicidade, do tempo e da guerra 

tem por objetivo garantir a fixação da visão ou a permanência no visível como procura da 

visão minuciosa, daí a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso 

da miscigenação)874. 

 O trigésimo-sexto aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo 

parágrafo do terceiro capítulo, “As contradições”, da quarta parte, “A descrição arqueológica” 

de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da formação discursiva como espaço de 

dissensões múltiplas (ver AS, p. 178-9). 

 Uma formação discursiva é um espaço de dissensões múltiplas:  

Uma formação discursiva não é, pois, o texto ideal, contínuo e sem aspereza, 
que corre sob a multiplicidade das contradições e as resolve na unidade 
calma de um pensamento coerente (...). É antes um espaço de dissensões 
múltiplas; um conjunto de oposições diferentes cujos níveis e papéis devem 
ser descritos. (AS, p. 178-9, grifo nosso) 
 

Para a arqueologia, o modelo de contradição é a oposição recíproca simultânea:  
                                                
874 Sobre a dominação do discurso da visão através da exigência do espaço (as oposições como momentos 
funcionais determinados remetem à exigência do espaço), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o décimo aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico. 
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A análise arqueológica revela o primado de uma contradição que tem seu 
modelo na afirmação e na negação simultânea de uma única e mesma 
proposição, mas não para nivelar todas as oposições em formas gerais de 
pensamento e pacificá-las à força por meio de um a priori coator. (AS, p. 
179, sublinhado nosso)  
 

A arqueologia é manutenção do discurso em suas asperezas múltiplas:  

Trata-se (...) de demarcar, em uma prática discursiva determinada, o ponto 
em que elas [as oposições] se constituem, definir a forma que assumem, as 
relações que estabelecem entre si e o domínio que comandam. Em suma, 
trata-se de manter o discurso em suas asperezas múltiplas e de suprimir, em 
consequência disso, o tema de uma contradição uniformemente perdida e 
reencontrada, resolvida e sempre renascente, no elemento indiferenciado do 
Logos. (AS, p. 179, sublinhado nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da unidade/uniformidade calma/sem aspereza/pacífica, 

contínua/perdida e reencontrada, do pensamento/Logos/a priori coerente/ideal/indiferenciado 

e coator – aqui, a generalidade é unidade pacífica, contínua e indiferenciada do invisível875. A 

descrição da especificidade (multiplicidade guerreira do visível) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a determinação (precisão e distinção – singularidade como diferença): prática 

discursiva determinada (específica, singular). Existe relação entre descrição da especificidade 

e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, exigência do espaço876 – discurso da 

visão -, relação, multiplicidade e guerra – discurso da miscigenação): a análise (visão) 

arqueológica descreve (visão) uma formação discursiva como um espaço de dissensões 

múltiplas/um conjunto de oposições diferentes/multiplicidade das contradições/trata-se de 

manter o discurso em suas asperezas múltiplas (espaço da multiplicidade em guerra): trata-se 

de demarcar o ponto em que as oposições se constituem (limite do espaço da multiplicidade 

em guerra), definir a forma que assumem (finitude da multiplicidade em guerra), as relações 

que estabelecem entre si (finitude da miscigenação da multiplicidade em guerra) e o domínio 

que comandam (espaço da multiplicidade em guerra) em uma prática discursiva determinada 

(especificidade) – visão do espaço limitado/finito da multiplicidade em guerra como 

especificidade: a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao 

reconhecimento da finitude e à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e a 

guerra, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e da 

guerra como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total (a multiplicidade 

miscigenada em guerra é especificada e limitada ou finita: dominação do discurso da visão 

                                                
875 Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (o invisível é utopia), ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e 
multiplicidade. 
876 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o segundo aparecimento da relação entre exigência do espaço, guerra e 
multiplicidade. 
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que fixa em relação à subordinação do discurso da miscigenação imobilizado e fim da 

possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica, por 

isso a crítica da generalidade como recusa da redução da visibilidade da multiplicidade 

misicigenada em guerra à unidade pacífica, contínua e indiferenciada do invisível: a 

multiplicidade como totalidade da especificidade que é visão absoluta ou total também é 

crítica direta da continuidade, que tende ao infinito ou ilimitado, e da indiferenciação do 

invisível).    

 O trigésimo-sétimo aparecimento da crítica da generalidade está localizado no terceiro 

parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da comparação 

arqueológica como sempre limitada e regional (ver AS, p. 181). 

 A comparação arqueológica é limitada e espacial: “A comparação (...) é sempre 

limitada e regional. Longe de querer fazer aparecerem formas gerais, a arqueologia procura 

desenhar configurações singulares.” (AS, p. 181, grifo nosso) O procedimento comparativo é 

uma apologia da especificidade, trata-se de “... fazer aparecer um conjunto bem determinado 

de formações discursivas, que têm entre si um certo número de relações descritíveis. Essas 

relações não extrapolam para domínios limítrofes (...): só têm valor no domínio que se 

encontra especificado.” (AS, p. 181, grifo nosso) A comparação arqueológica estabelece 

relação entre especificidades: “... [o] conjunto interdiscursivo encontra-se ele próprio, e sob 

sua forma de grupo, em relação com outros tipos de discurso (...). São essas relações internas 

e externas que caracterizam (...) um conjunto específico e permitem que (...) se reconheça 

uma configuração interdiscursiva.” (AS, p. 181, sublinhado nosso) A crítica da generalidade 

é a recusa da utilização da comparação para o estabelecimento de formas gerais (extrapolação 

dos domínios limítrofes) – aqui, a generalidade é a passagem da especificidade visível 

limitada e espacial para a generalidade invisível ilimitada e utópica. A descrição da 

especificidade (permanência no visível limitado/finito e regional/espacial) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a determinação (exatidão e distinção) e a propriedade 

(possessão da individualidade) – singularidade como diferença -: a arqueologia procura 

desenhar configurações singulares (específicas), trata-se de fazer aparecer um conjunto bem 

determinado (específico) de formações discursivas, as relações descritíveis só têm valor no 

domínio especificado (singularizado), conjunto interdiscursivo ele próprio (específico), as 

relações internas e externas caracterizam um conjunto específico (singular). Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite, 
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necessidade da presença877, exigência do espaço878 – discurso da visão -, relação e 

multiplicidade – discurso da miscigenação): a comparação (multiplicidade em relação) é 

sempre limitada e regional (espaço): aparecimento/desenho (presença) de configurações 

singulares (múltiplas especificidades)/trata-se de fazer aparecer (presença) um conjunto bem 

determinado de formações discursivas (multiplicidade como especificidade) que têm entre si 

um certo número de relações descritíveis (miscigenação visível da multiplicidade) que só têm 

valor no domínio especificado (espaço da especificidade): esse conjunto interdiscursivo 

encontra-se ele próprio (multiplicidade miscigenada como especificidade) sob sua forma de 

grupo em relação com outros tipos de discurso (miscigenação com multiplicidade como 

especificidade): relações internas e externas (miscigenação das múltiplas especificidades) 

caracterizam um conjunto específico e permitem reconhecimento de uma configuração 

interdiscursiva – multiplicidade (sempre) como limite e espaço: presença de especificidades 

como miscigenação (visível) no espaço (da especificidade): há espacialização e limitação da 

multiplicidade como especificação879 e é a miscigenação visível que garante a caracterização 

da multiplicidade como conjunto de especificidades relacionadas, quer dizer, a descrição da 

especificidade (ou imobilidade da singularidade), aliada ao reconhecimento do limite, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total (ação do discurso da visão como dominação em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação). 

 O trigésimo-oitavo aparecimento da crítica da generalidade está situado no quarto 

parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

comparação limitada (ver AS, p. 181-2). 

 Para a arqueologia, a comparação limitada é exclusão deliberada e metódica da 

generalidade:  

Não só admito que minha análise seja limitada, mas quero que seja assim e 
lho imponho. Para mim um contra-exemplo seria justamente a possibilidade 
de dizer: todas as relações que vocês descreveram a propósito de (...) 

                                                
877 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-terceiro surgimento da presença como aparecimento.  
878 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o sétimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade. 
879 Sobre a permanência no visível (necessidade da presença e exigência do espaço) que através do 
reconhecimento do limite autoriza a vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade, ver supra no 
“Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-sexto aparecimento da 
estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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formações particulares, (...) nós as encontramos uniformemente e do mesmo 
modo [em todas as outras disciplinas] (...). Isso seria, com efeito, a prova de 
que eu não teria descrito, como pretendi fazê-lo, uma região de 
interpositividade; teria caracterizado o espírito ou a ciência de um [sic] época 
– contra o que todo meu trabalho se voltou. As relações que descrevi valem 
para definir uma configuração particular; não são signos para descrever, em 
sua totalidade, a fisionomia de uma cultura. (AS, p. 182, sublinhado nosso)880  
 

A crítica da generalidade é a recusa da Weltanschauung (uniformidade da totalidade como 

caracterização do espírito de uma época) – aqui, a generalidade é uniformidade total 

invisível881. A descrição da especificidade (espaço visível limitado) é crítica da generalidade. 

A especificidade é a particularidade (individualidade) – singularidade como diferença -: 

formações particulares (específicas, singulares), configuração particular (específica, singular). 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento 

do limite ou da finitude, exigência do espaço882 – discurso da visão -, relação e multiplicidade 

– discurso da miscigenação): análise (visão) limitada como descrição (visão) de todas 

(multiplicidade como totalidade) as relações (múltiplas miscigenações) a propósito de 

formações particulares (múltiplas especificidades) que valem para definir (finitude) uma 

configuração particular/uma região de interpositividade (espaço da multiplicidade relacionada 

como especificidade) – visão do limite: visão das múltiplas/de todas as relações de múltiplas 

especificidades como finitude do espaço da especificidade como multiplicidade relacionada883 

(a finitude do espaço da especificidade imobiliza a multiplicidade miscigenada/a 

miscigenação múltipla para a fixação da visão, dito de outro modo, a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite ou da 

finitude e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, 

ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da visão minuciosa 

até visão absoluta ou total: dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação como eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica: assim, a multiplicidade, ao invés de remeter à 

                                                
880 Erro de tradução: ao invés de “um” deveria ser “uma”.    
881 Sobre a crítica da generalidade como eliminação do invisível, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia (o geral é invisível, logo utopia), ver 
supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o oitavo aparecimento da relação entre 
exigência do espaço e descrição da especificidade.   
882 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o oitavo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade.  
883 Sobre a permanência no visível (exigência do espaço) que através do reconhecimento do limite autoriza a 
vontade de visibilidade absoluta ou total da especificidade, ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da 
percepção: relação entre visível e invisível” o décimo-sexto aparecimento da estrutura de argumentação da 
constatação da visão. 
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uniformidade do invisível, é totalidade da especificidade, portanto possibilidade da vontade de 

visibilidade absoluta ou total). 

 O trigésimo-nono aparecimento da crítica da generalidade está localizado no décimo-

quinto parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia como 

definição de formas específicas de articulação entre formações discursivas e domínios não-

discursivos (ver AS, p. 186).  

 A arqueologia estabelece relação entre o discurso e o não-discurso: “A arqueologia faz 

(...) com que apareçam relações entre as formações discursivas e domínios não-discursivos 

(instituições, acontecimentos políticos, práticas e processos econômicos).” (AS, p. 186, grifo 

nosso) A arqueologia define formas específicas de articulação entre o discurso e o não-

discurso:  

Diante de um conjunto de fatos enunciativos, a arqueologia (...) não busca 
(...) encontrar o que neles se exprime (tarefa de uma hermenêutica); ela tenta 
determinar como as regras de formação de que depende – e que caracterizam 
a positividade a que pertence – podem estar ligadas a sistemas não-
discursivos: procura definir formas específicas de articulação. (AS, p. 186, 
grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da hermenêutica (encontrar o que se exprime nos fatos 

enunciativos) – aqui, a generalidade é a hermenêutica como expressão do invisível (passagem 

do visível ao invisível). A descrição da especificidade (permanência no visível) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: formas específicas 

(singulares) de articulação. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da presença884, exigência do espaço – 

discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso da miscigenação): a arqueologia faz 

com que apareçam (presença) relações (miscigenação) entre as formações discursivas 

(multiplicidade) e domínios não-discursivos (espaço como multiplicidade visível)/tenta 

determinar (finitude) como as regras de formação de que depende um conjunto de fatos 

enunciativos (multiplicidade) e que caracterizam a positividade a que pertence podem estar 

ligadas (relação) a sistemas não-discursivos (multiplicidade visível)/procura definir (finitude) 

formas específicas (multiplicidade específica) de articulação (relação) – presença da 

miscigenação da multiplicidade (visível discursiva e não-discursiva/espacial)/finitude da 

multiplicidade (discursiva) como relação com multiplicidade (não-discursiva)/finitude da 

miscigenação da multiplicidade como especificidade (o não-discursivo é espacializado, por 

                                                
884 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-quinto surgimento da presença como aparecimento. 
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isso é visível, a miscigenação é presentificada, por isso é imobilizada para a fixação da visão, 

a multiplicidade é presentificada, espacializada, finita e especificada, por isso é visível, ou 

seja, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento 

da finitude, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação e a 

multiplicidade, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da 

multiplicidade como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total: dominação do 

discurso da visão que fixa/singulariza em relação à subordinação do discurso da miscigenação 

imobilizado/especificado). 

 O quadragésimo aparecimento da crítica da generalidade está situado no décimo-

oitavo parágrafo do quarto capítulo, “Os fatos comparativos”, da quarta parte, “A descrição 

arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da descrição 

arqueológica dos discursos na dimensão de uma história geral (ver AS, p. 188-9). 

 A análise arqueológica dos discursos critica o tema da expressão e do reflexo:  

Se, (...) [na] análise, a arqueologia suprime o tema da expressão e do reflexo, 
se ela se recusa a ver no discurso a superfície de projeção simbólica de 
acontecimentos ou de processos situados em outra parte [sic], (...) não é para 
assegurar a independência soberana e solitária do discurso; é para descobrir o 
domínio de existência e de funcionamento de uma prática discursiva. (AS, p. 
188-9, grifo nosso)885 
 

A descrição arqueológica dos discursos é projeto de uma história geral: 

(...) a descrição arqueológica dos discursos se desdobra na dimensão de uma 
história geral; ela procura descobrir todo o domínio das instituições, dos 
processos econômicos, das relações sociais nas quais pode articular-se uma 
formação discursiva; ela tenta mostrar como a autonomia do discurso e sua 
especificidade não lhe dão, por isso, um status de pura idealidade e de total 
independência histórica; o que ela quer revelar [sic] é o nível singular em que 
a história pode dar lugar a tipos definidos de discurso que têm, eles próprios, 
seu tipo de historicidade [sic] e que estão relacionados com todo um conjunto 
de historicidades diversas. (AS, p. 189, sublinhado nosso)886 
 

A crítica da generalidade é a recusa da expressão/do reflexo/da simbolização (ver no discurso 

a superfície de projeção simbólica/de reflexo/de expressão de acontecimentos ou de processos 

situados alhures) – aqui, a generalidade é a indiferenciação (perda da especificidade) como 

procura da heterotopia (como utopia)887. A descrição da especificidade é crítica da 

generalidade. A especificidade é a autonomia e a propriedade (possessão da individualidade) 

– singularidade como diferença -: autonomia e especificidade do discurso, nível singular 

                                                
885 Problema de tradução: ao invés de “em outra parte” deveria ser “alhures”.   
886 Problemas de tradução: ao invés de “revelar” deveria ser “mostrar”; ao invés de “que têm, eles próprios, seu 
tipo de historicidade” deveria ser “que têm eles mesmos seu tipo próprio de historicidade”.   
887 Sobre a crítica da generalidade como crítica da utopia, ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: 
exigência do espaço” o vigésimo-sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e necessidade da 
presença. 
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(específico) em que a história pode dar lugar a tipos definidos de discurso que têm eles 

mesmos seu tipo próprio (específico) de historicidade. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da 

presença888, exigência do espaço889 – discurso da visão -, relação e multiplicidade – discurso 

da miscigenação)890: análise (visão) arqueológica como descoberta do domínio (espaço) de 

existência (presença) e de funcionamento de uma prática discursiva/mostrar (visão) a 

autonomia e a especificidade do discurso/descrição (visão) arqueológica dos discursos na 

dimensão de uma história geral: descoberta do domínio (espaço) das instituições, dos 

processos econômicos, das relações sociais (multiplicidade não-discursiva visível) nas quais 

pode articular-se (relação) uma formação discursiva/mostrar (visão) o nível singular 

(especificidade) em que a história pode dar lugar (espaço) a tipos definidos (finitude) de 

discurso que têm eles mesmos seu tipo próprio (especificidade) de historicidade e que estão 

relacionados com todo um conjunto de historicidades diversas (multiplicidade visível não-

discursiva) – visão do espaço da presença (da especificidade discursiva)/visão: espaço da 

multiplicidade (visível não-discursiva) em relação/miscigenação (com especificidade 

discursiva visível)/especificidade (visível) como espaço da finitude (da especificidade 

discursiva) em relação/miscigenação com multiplicidade (visível não-discursiva): o discurso é 

visível através da especificidade, o não-discurso está em relação com o discurso/a 

especificidade porque é visível/foi espacializado, ou seja, a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude, à necessidade da presença 

e à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da visão minuciosa até 

visão absoluta ou total, quer dizer, o discurso da visão, mediante a especificação, domina o 

discurso da miscigenação; a história geral é a aliança da visibilidade discursiva e não-

discursiva com preservação e disseminação da especificidade, não é generalidade, ou seja, 

perda da especificidade/indiferenciação como remissão ao invisível. 

 O quadragésimo-primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

quinto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

                                                
888 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-terceiro aparecimento da presença como existência. 
889 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o vigésimo-sexto aparecimento da relação entre exigência do espaço e 
necessidade da presença. 
890 Sobre a importância da constatação da multiplicidade (como diferença), da atenção à especificidade (como 
diferença), da necessidade da relação e da exigência do espaço para o discurso da historicidade, ver supra no 
“Prólogo – Discurso da historicidade” o sexto aparecimento da palavra “historicidade”.  
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descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da ramificação 

arqueológica das regras de formação (ver AS, p. 192-3). 

 A arqueologia analisa a ramificação das regras de formação: “... todas as regras de 

formação atribuídas pela arqueologia a uma positividade não têm a mesma generalidade: 

algumas são mais particulares e derivam das outras. Essa subordinação pode ser somente 

hierárquica, mas pode comportar também um vetor temporal.” (AS, p. 192, grifo nosso) Dito 

de outro modo: “... a ramificação arqueológica das regras de formação não é uma rede 

uniformemente simultânea; há relações, ramificações, derivações que são temporalmente 

neutras; há outras que implicam uma direção temporal determinada.” (AS, p. 192, grifo 

nosso) A arqueologia mostra a relação entre neutralidade temporal e sucessão:  

A arqueologia não toma, pois, como modelo, nem um esquema puramente 
lógico de simultaneidades, nem uma sucessão linear de acontecimentos, mas 
tenta mostrar o entrecruzamento entre relações necessariamente sucessivas e 
outras que não o são. (...). Longe de ser indiferente à sucessão, a arqueologia 
demarca os vetores temporais de derivação. (AS, p. 192-3, sublinhado nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da uniformidade simultânea/indiferença à sucessão 

(esquema puramente lógico de simultaneidades) – aqui, a generalidade é uniformidade como 

indiferença (à especificidade temporal). A descrição da especificidade (atenção à 

especificidade temporal) é crítica da generalidade. A especificidade é a particularidade 

(individualidade) e a determinação (exatidão e distinção) – singularidade como diferença -: 

regras de formação mais particulares (específicas), direção temporal determinada (específica). 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento 

do limite, necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da visão -, relação, 

multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): a arqueologia mostra (visão) a 

ramificação (espaço como metáfora arbórea) das regras de formação/algumas são mais 

particulares (especificidade) e derivadas, de uma positividade: entrecruzamento entre 

subordinação hierárquica/há (presença) relações, ramificações, derivações (miscigenação 

múltipla) temporalmente neutras/relações que não são sucessivas e vetor temporal/há 

(presença) relações, ramificações, derivações (miscigenação múltipla) que implicam uma 

direção temporal determinada (tempo específico)/relações necessariamente 

sucessivas/demarcação (limite) dos vetores temporais de derivação – visão do espaço da 

miscigenação entre (presença da) multiplicidade (temporalmente neutra) e (presença da) 

multiplicidade temporal limitada/especificada, quer dizer, a descrição da especificidade, ou 

imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, à necessidade da presença e 

à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, 
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ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão 

minuciosa até visão absoluta ou total: a metáfora arbórea da ramificação é o paradigma da 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, quer 

dizer, a imobilização da singularidade para a fixação da visão se dá preferencialmente como 

espacialização da miscigenação, da multiplicidade e do tempo. 

 O quadragésimo-segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

sexto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise arqueológica 

da sucessão (ver AS, p. 193). 

 A análise arqueológica da sucessão é crítica do tema da sucessão absoluta e da 

sucessão única: “O que ela [a arqueologia] suspende é o tema de que a sucessão é um 

absoluto: um encadeamento primeiro e indissociável a que o discurso estaria submetido pela 

lei de sua finitude; e também o tema de que no discurso só há uma forma e um único nível de 

sucessão.” (AS, p. 193, grifo nosso) A arqueologia estabelece a relação entre múltiplas 

sucessões: “Ela substitui esses temas por análises que fazem aparecer, ao mesmo tempo, as 

diversas formas de sucessão que se superpõem nos discursos (...) [(as séries)] e a maneira pela 

qual se articulam as sucessões assim especificadas.” (AS, p. 193, grifo nosso) A arqueologia 

tenta “... mostrar como pode haver sucessão e em que níveis diferentes encontram-se 

sucessões distintas.” (AS, p. 193, grifo nosso) A história arqueológica do discurso é recusa 

dos modelos da linearidade da linguagem e do curso da consciência:  

É preciso, (...) para constituir uma história arqueológica do discurso, 
livrarmo-nos de dois modelos que, por muito tempo sem dúvida, impuseram 
sua imagem: o modelo linear de ato da fala (...) em que todos os 
acontecimentos se sucedem, com exceção do efeito de coincidência e de 
superposição; e o modelo do fluxo da consciência cujo presente escapa 
sempre a si mesmo na abertura do futuro e na retenção do passado. (AS, p. 
193, grifo nosso) 
 

Para a arqueologia, o discurso é uma prática distinta da consciência e da língua:  

O discurso, pelo menos tal como é analisado pela arqueologia, isto é, ao 
nível de sua positividade, não é uma consciência que vem alojar seu projeto 
na forma externa da linguagem; não é uma língua, com um sujeito para falá-
la. É uma prática que tem suas formas próprias de encadeamento e de 
sucessão. (AS, p. 193, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da unidade do absoluto (do tempo), ao mesmo tempo 

modelo da linearidade da linguagem (sucessão absoluta ou total) e modelo do fluxo da 

consciência (sucessão única – da consciência como invisível) – aqui, a generalidade é unidade 

absoluta (do tempo) como sucessão total do invisível. A descrição da especificidade 



 465

(multiplicidade temporal visível) é crítica da generalidade891. A especificidade é a propriedade 

(possessão da individualidade) e a distinção/separação – singularidade como diferença -: 

diversas formas de sucessão especificadas, encontram-se sucessões distintas (específicas) em 

níveis diferentes (específicos), formas próprias (específicas) de encadeamento e de sucessão. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (necessidade da 

presença892 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da 

miscigenação)893: (história ou) análise (visão) arqueológica (dos discursos) como 

aparecimento (presença) das diversas formas (multiplicidade) de sucessão/séries (tempo) que 

se superpõem nos discursos/mostrar (visão) como pode haver (presença) sucessão (tempo) e 

em que níveis diferentes (múltiplas especificidades) encontram-se sucessões distintas 

(múltiplos tempos específicos)/discurso como prática que tem suas formas próprias (múltiplas 

especificidades) de encadeamento e de sucessão (tempo) e (aparecimento) da articulação 

(relação) das sucessões (múltiplos tempos) especificadas – visão da presença da 

multiplicidade temporal específica e da miscigenação da multiplicidade temporal específica: 

presentificação da multiplicidade, do tempo e da miscigenação, especificação da 

multiplicidade e do tempo, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa, ou seja, há dominação do discurso da visão que, 

através da imobilização do discurso da miscigenação, pode garantir a fixação da visão.  

 O quadragésimo-terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

nono parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da arqueologia 

como distinção de diversos planos de acontecimentos possíveis na densidade do discurso (ver 

AS, p. 195-6).  

                                                
891 Sobre a indissociabilidade entre crítica (da generalidade) e apologia ou defesa (da descrição da 
especificidade) como importância fundamental da estratégia de guerra (que é também especificidade como 
diferenciação, distinção e/ou separação) para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o sétimo aparecimento da palavra “historicidade”. Sobre a crítica da generalidade (recusa da 
língua através do modelo linear de ato da fala como sucessão absoluta ou total) e a correlativa defesa da 
descrição da especificidade (apologia do discurso através da historicidade como multiplicidade temporal) como 
dissociação entre visível e audível que mostra o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e soberana 
(desvinculada da audição), ver supra no “Capítulo 1 – Epistemologia da percepção: relação entre os sentidos” o 
décimo-sexto aparecimento da relação entre visível e audível.  
892 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-oitavo surgimento da presença como aparecimento. 
893 Sobre a importância da questão do tempo, da multiplicidade (como diferença), do cuidado com a 
especificidade e da necessidade da relação para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da 
historicidade” o sétimo aparecimento da palavra “historicidade”.  



 466

 A arqueologia estabelece a presença como multiplicidade/especificidade, não como 

homogeneidade:  

A arqueologia, ao invés [sic] de considerar que o discurso é feito apenas de 
uma série de acontecimentos homogêneos (as formulações individuais), 
distingue, na própria densidade do discurso, diversos planos de 
acontecimentos possíveis: plano dos próprios enunciados em sua emergência 
singular; plano de aparecimento dos objetos, dos tipos de enunciação, dos 
conceitos, das escolhas estratégicas (ou das transformações que afetam as 
que já existem); plano da derivação de novas regras de formação a partir de 
regras já empregadas – mas sempre no elemento de uma única e mesma 
positividade; finalmente, em um quarto nível, plano em que se efetua a 
substituição de uma formação discursiva por outra (ou do aparecimento e do 
desaparecimento puro e simples de uma positividade). (AS, p. 195-6, grifo 
nosso)894 
 

A crítica da generalidade é a recusa da homogeneidade da presença (mesmidade da 

multiplicidade, perda da especificidade devido à iterabilidade) – aqui, a generalidade é 

homogeneidade. A descrição da especificidade (multiplicidade da especificidade) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a propriedade e a distinção, singularidade como diferença: a 

arqueologia distingue (especifica) diversos planos de acontecimentos possíveis na própria 

(específica) densidade do discurso, plano dos próprios (específicos) enunciados em sua 

emergência singular (específica). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso 

da historicidade (necessidade da presença895, exigência do espaço – discurso da visão -, 

relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): a arqueologia distingue 

(especificidade) na própria densidade (espaço da especificidade) do discurso diversos planos 

de acontecimentos (multiplicidade espacial de múltiplas presenças) possíveis: plano (espaço) 

dos próprios (especificidade) enunciados em sua emergência singular (presença da 

especificidade), plano de aparecimento (espaço da presença) dos objetos, dos tipos de 

enunciação, dos conceitos e das escolhas estratégicas (multiplicidade) ou das transformações 

(multiplicidade temporal) que afetam as que já existem (presença), plano da derivação (espaço 

da multiplicidade temporal relacionada) de novas regras de formação a partir de regras já 

empregadas sempre no elemento de uma única e mesma positividade, plano (espaço) em que 

se efetua a substituição de uma formação discursiva por outra (multiplicidade temporal) ou do 

aparecimento (presença) e do desaparecimento puro e simples de uma positividade – 

especificação (no espaço da especificidade) da multiplicidade (do espaço da presença): espaço 

da presença da especificidade, espaço da presença da multiplicidade (e da multiplicidade 

temporal), espaço (da presença) da multiplicidade temporal miscigenada, espaço (da 
                                                
894 Problema de tradução: em vez de “ao invés” deveria ser “em lugar” – para preservação da importância da 
linguagem do espaço para o discurso da visão. 
895 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-quarto aparecimento da presença como acontecimento.   
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presença) da multiplicidade temporal (a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação, a 

multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa: se há especificação da 

multiplicidade, se existe espacialização/presentificação da multiplicidade, do tempo e da 

relação, se há multiplicação do tempo e da relação, então o discurso da visão, através da 

descrição da especificidade, domina o discurso da miscigenação). 

 O quadragésimo-quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

décimo parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta parte, “A 

descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise das 

transformações (ver AS, p. 196-7). 

 A análise do aparecimento de uma positividade (e do desaparecimento de outra) é 

recusa dos modelos teológico da criação e psicológico da consciência:  

Para analisar tais acontecimentos [substituição de uma formação discursiva 
por outra], é insuficiente constatar modificações e logo relacioná-las seja ao 
modelo teológico e estético da criação (com sua transcendência, com todo o 
jogo de suas originalidades e de suas invenções), seja ao modelo psicológico 
da tomada de consciência (com seus precedentes obscuros, suas 
antecipações, suas circunstâncias favoráveis, seus poderes de reestruturação) 
(...) (AS, p. 196, grifo nosso) 
 

A análise das substituições é defesa da multiplicidade específica e crítica da unidade 

indiferenciada:  

É necessário definir precisamente em que consistem (...) [as] modificações: 
substituir a referência indiferenciada à mudança – ao mesmo tempo 
continente geral de todos os acontecimentos e princípio abstrato de sua 
sucessão – pela análise das transformações. O desaparecimento de uma 
positividade e a emergência de uma outra implica diversos tipos de 
transformações. Indo das mais particulares às mais gerais, pode-se e deve-se 
descrever como se transformaram os diferentes elementos de um sistema de 
formação (...); como se transformaram as relações características de um 
sistema de formação (...); como as relações entre diferentes regras de 
formação foram transformadas (...); como, enfim, se transformam as relações 
entre diversas positividades (...) (AS, p. 196-7, sublinhado nosso) 
 

A arqueologia substitui a mudança pelas transformações: “... a arqueologia tenta estabelecer o 

sistema das transformações em que consiste a ‘mudança’; tenta elaborar essa noção vazia e 

abstrata, para dar-lhe o status analisável da transformação.” (AS, p. 197, sublinhado nosso) O 

objetivo da arqueologia é retirar da mudança “... seu primado de lei universal e seu status de 

efeito geral, e que ela seja substituída pela análise das transformações diversas.” (AS, p. 197, 

sublinhado nosso) A crítica da generalidade é a recusa do modelo teológico da criação 

(remissão à transcendência) e do modelo psicológico da consciência (recurso ao 

invisível/obscuro) para a análise das modificações, já que ambos remetem à mudança como 
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indiferenciação, generalização/totalização/universalização e abstração/vazio – aqui, a 

generalidade é unidade do invisível. A descrição da especificidade (análise da multiplicidade 

específica/visível) é crítica da generalidade. A especificidade é a precisão (exatidão e 

distinção) e a particularidade (propriedade da peculiaridade e distinção da minúcia), 

singularidade como diferença: definir precisamente (especificamente) em que consistem as 

modificações, transformações mais particulares (específicas). Existe relação entre descrição 

da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da 

presença896 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da 

miscigenação): análise (visão) das transformações diversas (multiplicidade temporal)/definir 

precisamente (finitude da especificidade) em que consistem as modificações (multiplicidade 

temporal): o desaparecimento de uma positividade e a emergência (presença) de outra implica 

diversos tipos de transformações (multiplicidade temporal): indo das mais particulares 

(especificidade) às mais gerais, pode-se e deve-se descrever (visão) como se transformaram os 

diferentes elementos (multiplicidade temporal) de um sistema de formação, como se 

transformaram as relações (multiplicidade temporal da miscigenação múltipla) características 

de um sistema de formação, como as relações entre diferentes regras de formação foram 

transformadas (miscigenação múltipla da multiplicidade temporal), como se transformam as 

relações entre diversas positividades (multiplicidade temporal da miscigenação múltipla) – 

visão da multiplicidade temporal/finitude da especificidade da multiplicidade temporal: 

presença da multiplicidade temporal como especificação: visão da multiplicidade temporal, da 

multiplicidade temporal da miscigenação múltipla, da miscigenação múltipla da 

multiplicidade temporal, da multiplicidade temporal da miscigenação múltipla: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude e à 

necessidade da presença, controla a relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da 

visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do tempo como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total: há especificação/presentificação da multiplicidade 

(como tempo), existe multiplicação/temporalização da relação, logo há dominação do 

discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação, o que evita a 

possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica (ao 

invés da multiplicidade ser indiferenciada como unidade do invisível, ela é especificada como 

visibilidade minuciosa).   

                                                
896 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-quinto aparecimento da presença como acontecimento. 
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 O quadragésimo-quinto aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

décimo-segundo parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a definição de 

ruptura (ver AS, p. 198-9). 

 A ruptura não é homogeneidade:  

O aparecimento e a destruição das positividades, o jogo das substituições a 
que dão lugar, não constituem um processo homogêneo que se desenrolaria, 
em toda parte, da mesma maneira. Não se deve acreditar que a ruptura seja 
uma espécie de grande deriva geral a que estariam submetidas, ao mesmo 
tempo todas as formações discursivas: a ruptura não é um tempo morto e 
indiferenciado que se intercalaria – não mais que um instante – entre duas 
fases manifestas; não é o lapso sem duração que separaria duas épocas e 
desdobraria, de um lado e de outro de uma falha, dois tempos heterogêneos 
(...) (AS, p. 198, grifo nosso)  
 

A ruptura é especificidade/multiplicidade:  

(...) é sempre, entre positividades definidas, uma descontinuidade 
especificada por um certo número de transformações distintas. Desse modo, 
a análise dos cortes arqueológicos tem por propósito estabelecer, entre tantas 
modificações diversas, analogias e diferenças, hierarquias, 
complementariedades, coincidências e defasagens: em suma, descrever a 
dispersão das próprias descontinuidades. (AS, p. 198-9, grifo nosso)  
 

A crítica da generalidade é a recusa da homogeneidade da totalidade como indiferenciação do 

tempo – aqui, a generalidade é homogeneidade/indiferenciação da totalidade/mesmidade 

atemporal (portanto, invisível). A descrição da especificidade (multiplicidade descontínua 

específica) é crítica da generalidade. A especificidade é a propriedade (possessão da 

individualidade) e a distinção (separação), singularidade como diferença: ruptura como 

descontinuidade especificada por certo número de transformações distintas (específicas), 

descrever a dispersão das próprias (específicas) descontinuidades. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, 

necessidade da presença, exigência do espaço – discurso da visão -, relação, multiplicidade e 

tempo – discurso da miscigenação): a ruptura/o aparecimento (presença) e a destruição das 

positividades ou o jogo das substituições a que dão lugar (espaço) é sempre, entre 

positividades definidas (finitude da multiplicidade), uma descontinuidade (multiplicidade 

temporal) especificada por certo número de transformações distintas (multiplicidade temporal 

específica)/a análise (visão) dos cortes (multiplicidade temporal) arqueológicos estabelece, 

entre tantas modificações diversas (multiplicidade temporal), analogias e diferenças, 

hierarquias, complementariedades, coincidências e defasagens (relações múltiplas): descrição 

(visão) da dispersão das próprias (especificidade) descontinuidades (multiplicidade temporal) 

– presença (no espaço) (da multiplicidade finita) da multiplicidade temporal especificada 
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(pela multiplicidade temporal específica)/visão da multiplicidade temporal como 

miscigenação da multiplicidade: visão da multiplicidade temporal específica (a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total: a multiplicidade e o 

tempo são presentificados, espacializados, especificados, além disso a multiplicidade é finita e 

a miscigenação é especificada: dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação). 

 O quadragésimo-sexto aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

décimo-terceiro parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise dos 

cortes arqueológicos (ver AS, p. 199). 

 A análise dos cortes arqueológicos não é busca da unidade da totalidade: “A ideia de 

um único e mesmo corte que divide de uma vez, e em um momento dado, todas as formações 

discursivas, interrompendo-as com um único movimento e reconstituindo-as segundo as 

mesmas regras, não poderia ser mantida.” (AS, p. 199, grifo nosso) O corte arqueológico é 

específico: “A contemporaneidade de várias transformações não significa sua exata 

coincidência cronológica: cada transformação pode ter seu índice particular de ‘viscosidade’ 

temporal.” (AS, p. 199, grifo nosso) Ou ainda:  

Inversamente, transformações contemporâneas, análogas e ligadas, não 
remetem a um modelo único que se reproduziria, diversas vezes, na 
superfície dos discursos e imporia a todos uma forma estritamente idêntica de 
ruptura: (...) [é preciso] mostrar quais eram as diferenças específicas (...) 
[das] transformações (...) (AS, p. 199, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da unidade da totalidade (único e mesmo corte para todas 

as formações discursivas) – aqui, a generalidade é identidade da unidade/mesmidade da 

totalidade. A descrição da especificidade (multiplicidade temporal específica) é crítica da 

generalidade897. A especificidade é a particularidade (propriedade da peculiaridade e minúcia 

da distinção), singularidade como diferença: índice particular (específico) de viscosidade 

temporal de cada transformação, é preciso mostrar diferenças específicas das transformações. 

Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (exigência do 

                                                
897 Sobre a crítica da generalidade correlativa da defesa da descrição da especificidade como necessidade da 
guerra contra o discurso da metafísica para a constituição do discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o oitavo aparecimento da palavra “historicidade”. 
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espaço – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação)898: 

cada transformação pode ter seu índice particular de viscosidade temporal (multiplicidade 

temporal como especificidade temporal)/é preciso mostrar as diferenças específicas das 

transformações contemporâneas, análogas e ligadas, na superfície dos discursos (visão da 

multiplicidade temporal específica miscigenada no espaço) – o discurso da visão domina o 

discurso da miscigenação mediante a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, que, aliada à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade e o 

tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e do 

tempo como procura da visão minuciosa. 

 O quadragésimo-sétimo aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

décimo-quinto parágrafo do quinto capítulo, “A mudança e as transformações”, da quarta 

parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a análise da 

arqueologia como desarticulação da sincronia dos cortes e como crítica à unidade abstrata da 

mudança e do acontecimento (ver AS, p. 200). 

 A arqueologia é crítica da unidade abstrata da mudança: “... se fala sobre ela [a época], 

é sempre a propósito de práticas discursivas determinadas e como resultado de suas análises.” 

(AS, p. 200, grifo nosso) A arqueologia é crítica da unidade abstrata do acontecimento:  

A época [sic] clássica, que foi frequentemente mencionada nas análises 
arqueológicas, não é uma figura temporal que impõe sua unidade e sua 
forma vazia a todos os discursos; é o nome que se pode dar a um 
emaranhado de continuidades e descontinuidades, de modificações internas 
às positividades, de formações discursivas que aparecem e desaparecem. 
(AS, p. 200, grifo nosso)899 
 

A arqueologia desarticula a sincronia dos cortes:  

(...) a ruptura não é, para a arqueologia, o ponto de apoio de suas análises, o 
limite que ela mostra de longe, sem poder determiná-lo nem dar-lhe uma 
especificidade: a ruptura é nome dado às transformações que se referem ao 
regime geral de uma ou várias formações discursivas (AS, p. 200, sublinhado 
nosso) 
 

A arqueologia desfaz a unidade abstrata do acontecimento:  

(...) a Revolução Francesa [sic] – já que foi em torno dela que se centraram 
até aqui todas as análises arqueológicas – (...) funciona como um conjunto 
complexo, articulado, descritível, de transformações que deixaram intactas 
um certo número de positividades, fixaram, para outras, regras que ainda são 
as nossas e, igualmente, estabeleceram positividades que acabam de se 
desfazer ou se desfazem ainda sob nossos olhos. (AS, p. 200, grifo nosso)900 
 

                                                
898 Sobre a importância da questão do tempo, da pertinência da especificidade, da necessidade da multiplicidade 
(como diferença) para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o oitavo 
aparecimento da palavra “historicidade”. 
899 Erro de tradução: ao invés de “época” deveria ser “idade”.  
900 Erro de tradução: ao invés de “Francesa” deveria ser “francesa”.   
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A crítica da generalidade é a recusa da unidade (temporal) vazia/infinita/inespecífica da 

totalidade (idade/época como figura temporal que impõe sua unidade vazia a todos os 

discursos, ruptura como limite sem determinação nem especificidade) – aqui, a generalidade é 

unidade abstrata/infinita/indiferenciada da totalidade. A descrição da especificidade (procura 

da multiplicidade específica visível) é crítica da generalidade. A especificidade é a 

determinação (exatidão e distinção – singularidade como diferença): práticas discursivas 

determinadas (específicas), ruptura como limite determinado e específico. Existe relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite, 

necessidade da presença901 – discurso da visão -, relação, multiplicidade e tempo – discurso 

da miscigenação): época como práticas discursivas determinadas e como resultado das 

análises arqueológicas (visão do tempo como especificidade)/época clássica, nas análises 

arqueológicas, como emaranhado de continuidades e descontinuidades, de modificações 

internas às positividades, de formações discursivas que aparecem e desaparecem (visão do 

tempo como miscigenação da multiplicidade temporal presente)/ruptura como transformações 

que se referem ao regime geral de uma ou várias formações discursivas cujo limite pode ser 

determinado ou especificado (multiplicidade temporal como limite da 

especificidade)/Revolução (francesa), para análises arqueológicas, como conjunto articulado, 

descritível, de transformações que deixaram intactas certo número de positividades, fixaram 

para outras regras que ainda são as nossas e estabeleceram positividades que acabam de se 

desfazer ou se desfazem ainda sob nossos olhos (visão da miscigenação da multiplicidade 

temporal) – através da presentificação, da especificação e da limitação, o tempo, a 

multiplicidade e a relação, elementos do discurso da miscigenação, são controlados pelo 

discurso da visão, que precisa justamente da imobilidade da singularidade para a fixação da 

visão, ou permanência no visível como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total. 

 O quadragésimo-oitavo aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

décimo-sexto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “c”, “Saber e ideologia”, da 

quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu contexto é a 

análise da relação entre estrutura epistemológica, função ideológica e formação discursiva 

(ver AS, p. 210). 

 O exemplo da economia política (analisado em As palavras e as coisas) é utilizado 

para traçar a diferença entre generalidade/imediatez e especificidade/mediação:  

                                                
901 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-nono surgimento da presença como aparecimento. 
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Pode-se dizer a grosso modo, e passando por cima de qualquer mediação e 
especificidade, que a economia política tem um papel na sociedade 
capitalista, que ela serve aos interesses da classe burguesa, que foi feita por 
ela e para ela, que carrega, enfim, o estigma de suas origens até em seus 
conceitos e em sua arquitetura lógica (...) (AS, p. 210, grifo nosso)   
 

A descrição da relação entre estrutura epistemológica e função ideológica necessita da análise 

da formação discursiva:  

(...) qualquer descrição mais precisa das relações entre a estrutura 
epistemológica da economia e sua função ideológica deverá passar pela 
análise da formação discursiva que lhe deu lugar e do conjunto dos objetos, 
conceitos e escolhas teóricas que tiveram de ser elaborados e sistematizados. 
Deveremos mostrar, então, como a prática discursiva que deu lugar a tal 
positividade funcionou entre outras práticas que podiam ser de ordem 
discursiva, mas também de ordem política ou econômica. (AS, p. 210, grifo 
nosso)  
 

A crítica da generalidade é a recusa da imediatez inespecífica (para a descrição das relações 

entre estrutura epistemológica e função ideológica) – aqui, a generalidade é justamente 

imediatez inespecífica (é a visão imediata ou a aparência que necessita da minúcia da visão). 

A descrição da especificidade (mediação específica) é crítica da generalidade. A 

especificidade é a precisão (exatidão e distinção), singularidade como diferença: descrição 

mais precisa (específica), com mediação e especificidade, das relações entre estrutura 

epistemológica e função ideológica. Existe relação entre descrição da especificidade e 

discurso da historicidade (exigência do espaço – discurso da visão -, relação e multiplicidade 

– discurso da miscigenação): descrição mais precisa das relações entre a estrutura 

epistemológica e a função ideológica deverá passar pela análise da formação discursiva que 

deu lugar à positividade e do conjunto dos objetos, conceitos, escolhas teóricas que tiveram de 

ser elaborados e sistematizados (visão da especificidade da miscigenação da multiplicidade 

como visão do espaço e da multiplicidade)/mostrar como a prática discursiva que deu lugar à 

positividade funcionou entre outras práticas de ordem discursiva ou não-discursiva (visão do 

espaço da multiplicidade miscigenada discursiva e não-discursiva) – há especificação da 

miscigenação da multiplicidade, na verdade, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada à exigência do espaço, controla a relação e a multiplicidade, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da relação e da multiplicidade como procura da 

visão minuciosa, quer dizer, há dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação. 

 O quadragésimo-nono aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

vigésimo-terceiro parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes 

limiares e sua cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do 



 474

saber. Seu contexto é a análise da repartição dos diferentes limiares no tempo (ver AS, p. 

211-2). 

 A repartição dos diferentes limiares no tempo não é homogeneidade:  

A repartição desses diferentes limiares [positividade, epistemologização, 
cientificidade e formalização] no tempo, sua sucessão, sua defasagem, sua 
eventual coincidência, a maneira pela qual se podem comandar ou implicar 
uns aos outros e as condições nas quais alternadamente se instauram, 
constituem para a arqueologia um de seus domínios maiores de exploração. 
Sua cronologia, na verdade, não é nem regular, nem homogênea. Não é com 
o mesmo ritmo e ao mesmo tempo que todas as formações discursivas os 
transpõem, escandindo, assim, a história dos conhecimentos humanos em 
diferentes períodos: na época em que muitas positividades transpuseram o 
limiar da formalização, muitas outras ainda não tinham atingido o da 
cientificidade ou mesmo da epistemologização. (AS, p. 211-2, grifo nosso) 
 

A repartição dos diferentes limiares no tempo é especificidade: “Trata-se, de fato, de 

acontecimentos cuja dispersão não é (...) [homogênea]: sua ordem singular é um dos 

caracteres de cada formação discursiva.” (AS, p. 212, grifo nosso) A crítica da generalidade é 

a recusa da homogeneidade/mesmidade cronológica da totalidade (para a repartição dos 

diferentes limiares no tempo: todas as formações discursivas os transpõem com o mesmo 

ritmo e ao mesmo tempo) – aqui, a generalidade é homogeneidade/mesmidade temporal da 

totalidade. A descrição da especificidade (singularidade da multiplicidade) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: ordem singular (específica) 

de repartição dos diferentes limiares no tempo para cada formação discursiva. Existe relação 

entre descrição da especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento do limite, 

necessidade da presença902, exigência do espaço – discurso da visão -, relação, multiplicidade 

e tempo – discurso da miscigenação): domínio de exploração (espaço da visão) para a 

arqueologia: repartição/transposição/dispersão (multiplicidade) dos diferentes limiares 

(limite), como acontecimentos (presença), no tempo, sua sucessão, sua defasagem, sua 

coincidência, a maneira pela qual se podem comandar ou implicar uns aos outros 

(miscigenação) e as condições nas quais alternadamente se instauram/sua ordem singular 

(especificidade) é um dos caracteres de cada formação discursiva (espaço da visão: 

multiplicidade do limite da presença miscigenada no tempo como especificidade: o discurso 

da visão, através da descrição da especificidade, domina o discurso da miscigenação, ou seja, 

a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do 

limite, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a relação, a multiplicidade 

                                                
902 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-sexto aparecimento da presença como acontecimento. 



 475

e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da relação, da multiplicidade e 

do tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total). 

 O quinquagésimo aparecimento da crítica da generalidade está situado no vigésimo-

sexto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “d”, “Os diferentes limiares e sua 

cronologia”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise do modelo matemático como única prática discursiva que transpôs de 

uma vez todos os diferentes limiares (ver AS, p. 213-4).  

 O fato de a matemática ter transposto ao mesmo tempo todos os diferentes limiares 

(positividade, epistemologização, cientificidade e formalização) torna esta disciplina modelar, 

mas traz também o perigo da homogeneização:  

(...) ao tomar o estabelecimento do discurso matemático como protótipo do 
nascimento e do devir de todas as outras ciências, corre-se o risco de 
homogeneizar todas as formas singulares de historicidade, reconduzir à 
instância de um único corte todos os limiares diferentes que uma prática 
discursiva pode transpor, e reproduzir, indefinidamente, em todos os 
momentos, a problemática da origem: assim se achariam renovados os 
direitos da análise histórico-transcendental. (AS, p. 214, grifo nosso) 
 

A generalização do modelo matemático é uma impossibilidade para o historiador:  

A matemática foi seguramente modelo para a maioria dos discursos 
científicos em seu esforço de alcançar o rigor formal e a demonstratividade; 
mas, para o historiador que interroga o devir efetivo das ciências, ela é um 
mau exemplo – um exemplo que não se poderia, de forma alguma, 
generalizar. (AS, p. 214, grifo nosso) 
 

A crítica da generalidade é a recusa da análise histórico-transcendental como 

homogeneização/unidade da totalidade, como repetição indefinida do transcendental – aqui, a 

generalidade é homogeneidade/unidade da totalidade como procura infinita do invisível903. A 

descrição da especificidade (singularização da multiplicidade) é crítica da generalidade904. A 

especificidade é a singularidade como diferença: formas singulares (específicas) de 

historicidade. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(reconhecimento do limite, necessidade da presença905, exigência do espaço – discurso da 

                                                
903 Sobre a crítica da generalidade como recusa da repetição da unidade e da mesmidade, mediante redução da 
multiplicidade e da especificidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o nono aparecimento da 
palavra “historicidade”. Sobre a crítica da generalidade como recusa da homogeneização (da especificidade), ver 
supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o décimo aparecimento da palavra “historicidade”. 
904 Sobre a indissociabilidade entre crítica da generalidade e descrição da especificidade como necessidade da 
guerra para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – Discurso da historicidade” o décimo 
aparecimento da palavra “historicidade”.  
905 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o décimo-sétimo aparecimento da presença como acontecimento. 
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visão -, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação)906: o historiador (aquele que vê) 

interroga o nascimento e o devir efetivo de todas as ciências/todas as formas singulares de 

historicidade/todos os limiares diferentes que uma prática discursiva pode transpor – visão da 

presença no espaço e do tempo efetivo da multiplicidade (como totalidade)/visão da totalidade 

da especificidade/visão da totalidade da multiplicidade como limite (a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, à 

necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a multiplicidade e o tempo, para a 

fixação da visão, ou permanência no visível da multiplicidade e do tempo como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total): o discurso da visão domina o discurso da 

miscigenação, assim o tempo é efetivo/visível e a multiplicidade é totalidade (ora, o duplo 

perigo da multiplicidade é a sua redução à unidade, através da homogeneização, e o seu envio 

à infinitude ou ao ilimitado, mediante repetição indefinida, como remissão, em última 

instância, ao invisível, daí que o reconhecimento de seu limite ou de sua finitude, como 

totalidade, através da descrição da especificidade, autoriza a vontade de visibilidade absoluta 

ou total da especificidade): combate entre discurso da visão e discurso da metafísica como 

eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da 

metafísica. 

 O quinquagésimo-primeiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

trigésimo-quinto parágrafo do sexto capítulo, “Ciência e saber”, item “f”, “Outras 

arqueologias”, da quarta parte, “A descrição arqueológica”, de A arqueologia do saber. Seu 

contexto é a análise arqueológica do saber político na direção dos comportamentos, das lutas, 

dos conflitos, das decisões e das táticas (ver AS, p. 220-1).  

 Há possibilidade de uma arqueologia do saber político na direção dos 

comportamentos, das lutas, dos conflitos, das decisões e das táticas: “Tentaríamos ver se o 

comportamento político de uma sociedade, de um grupo ou de uma classe, não é atravessado 

por uma prática discursiva determinada e descritível.” (AS, p. 220, grifo nosso) O saber 

político como prática discursiva não é expressão da realidade objetiva: “Já que é regularmente 

formado por uma prática discursiva que se desenrola entre outras práticas e se articula com 

elas, ele [o saber político] não constitui uma expressão que ‘refletiria’, de maneira mais ou 

menos adequada, um certo número de ‘dados objetivos’ ou de práticas reais.” (AS, p. 221, 

grifo nosso) O saber político como prática discursiva está vinculado a outras práticas: 

                                                
906 Sobre a importância da existência da especificidade, da questão da multiplicidade (como diferença), da 
necessidade da presença e da persistência do tempo para o discurso da historicidade, ver supra no “Prólogo – 
Discurso da historicidade” o décimo aparecimento da palavra “historicidade”. 
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“Inscreve-se, logo de início, no campo das diferentes práticas em que encontra, ao mesmo 

tempo, sua especificação, suas funções e a rede de suas dependências.” (AS, p. 221, grifo 

nosso) A descrição do saber político como prática discursiva é recusa do recurso à gênese da 

consciência: “Se tal descrição fosse possível, (...) não teríamos de colocar o problema 

psicológico de uma tomada de consciência; teríamos de analisar a formação e as 

transformações de um saber.” (AS, p. 221, grifo nosso) A crítica da generalidade é a recusa 

da expressão da realidade objetiva (para o discurso, a realidade objetiva visível é condição de 

invisibilidade, já que não-discursiva) e da gênese da consciência (remissão à unidade do 

invisível) – nos dois casos, a generalidade é perda da especificidade devido à procura do 

invisível. A descrição da especificidade (permanência no visível como prática discursiva) é 

crítica da generalidade. A especificidade é a determinação (exatidão e distinção), 

singularidade como diferença: prática discursiva determinada (específica), especificação do 

saber político no campo das diferentes práticas. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (exigência do espaço907 – discurso da visão908 -, 

relação, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): análise da formação e das 

transformações do saber político como prática discursiva determinada e descritível que se 

desenrola entre outras práticas e se articula com elas/se inscreve no campo das diferentes 

práticas em que encontra sua especificação, suas funções e a rede de suas dependências – 

visão da multiplicidade temporal como especificidade no espaço da miscigenação da 

multiplicidade: a especificação da multiplicidade, da miscigenação e do tempo (a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada à exigência do espaço, controla a 

relação, a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

relação, da multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa) tem por tarefa 

perpetuar a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação (etapa necessária para a vontade de visibilidade absoluta ou total da 

especificidade). 

 O quinquagésimo-segundo aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

quarto parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo 

consigo mesmo como crítica da transcendência, da subjetividade e da diacronia do discurso 

(ver AS, p. 226-7). 

                                                
907 Sobre a importância da exigência do espaço para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 4 – Visão 
absoluta ou total: exigência do espaço” o décimo aparecimento da relação entre exigência do espaço e descrição 
da especificidade.   
908 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra complementarmente no 
“Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-quinto surgimento da presença como 
aparecimento. 
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 Primeiro, a crítica da transcendência do discurso: “Se falei de um discurso, (...) foi (...) 

para mostrar que, ao lado dos métodos de estruturação linguística (ou dos de interpretação), 

podia-se estabelecer uma descrição específica dos enunciados, de sua formação e das 

regularidades próprias do discurso.” (AS, p. 226, grifo nosso) Segundo, a crítica da 

referência à subjetividade do discurso: “Se suspendi as referências ao sujeito falante, não foi 

para descobrir leis de construção ou formas que seriam aplicadas da mesma maneira por todos 

os sujeitos falantes, nem para fazer falar o grande discurso universal que seria comum a todos 

os homens de uma época.” (AS, p. 226, grifo nosso) A análise do discurso é referência à 

multiplicidade específica:  

Tratava-se (...) de mostrar em que consistiam as diferenças, como era 
possível que homens, no interior de uma mesma prática discursiva, falassem 
de objetos diferentes, tivessem opiniões opostas, fizessem escolhas 
contraditórias; tratava-se, também, de mostrar em que as diferentes práticas 
discursivas se distinguiam umas das outras; em suma, não quis excluir o 
problema do sujeito; quis definir as posições e as funções que o sujeito podia 
ocupar na diversidade dos discursos. (AS, p. 226-7, grifo nosso)  
 

Terceiro, a crítica à diacronia do discurso:  

(...) não neguei a história; mantive em suspenso a categoria geral e vazia da 
mudança para fazer aparecerem transformações de níveis diferentes; recuso 
um modelo uniforme de temporalização para descrever, a propósito de cada 
prática discursiva, suas regras de acúmulo, exclusão, reativação, suas formas 
próprias de derivação e suas modalidades específicas de conexão em 
sequências diversas [sic]. (AS, p. 227, grifo nosso)909 
 

A crítica da generalidade é a recusa da interpretação (busca da transcendência do discurso)910, 

da mesmidade da totalidade (descoberta de leis de construção ou formas aplicadas da mesma 

maneira por todos os sujeitos falantes) ou universalidade/comunidade/unidade da totalidade 

(grande discurso universal comum a todos os homens de uma época) e da uniformidade 

temporal vazia (suspensão da categoria geral e vazia da mudança, recusa de um modelo 

uniforme de temporalização) – a generalidade é, nos três casos, procura da unidade do 

invisível. A descrição da especificidade (permanência no visível como multiplicidade 

específica) é crítica da generalidade. A especificidade é a propriedade (possessão da 

individualidade) e a distinção (separação), singularidade como diferença: descrição específica 

(singular) dos enunciados e das regularidades próprias (específicas) do discurso, mostrar em 

que as diferentes práticas discursivas se distinguiam umas das outras, formas próprias 

                                                
909 Problema de tradução: ao invés de “suas modalidades específicas de conexão em sequências diversas” deveria 
ser “seus modos específicos de embreagem em sucessões diversas”. 
910 Sobre a crítica da generalidade (recusa da interpretação como busca da transcendência do discurso) como 
eliminação do invisível (a interpretação é a dominação do invisível em relação à subordinação do visível, ou 
envio do visível ao invisível), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: relação entre visível e 
invisível” o décimo-oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da visão. 
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(específicas) de derivação e modos específicos de embreagem em sucessões diversas de cada 

prática discursiva. Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade 

(reconhecimento da finitude, necessidade da presença911, exigência do espaço – discurso da 

visão -, relação, multiplicidade, tempo e guerra – discurso da miscigenação): descrição 

específica dos enunciados, de sua formação e das regularidades próprias do discurso (visão da 

especificidade912 da multiplicidade: a multiplicidade é especificada); mostrar as diferenças: 

como homens no interior de uma mesma prática discursiva falavam de objetos diferentes, 

tivessem opiniões opostas, fizessem escolhas contraditórias (visão da multiplicidade como 

especificidade: multiplicidade em guerra – a multiplicidade é um conjunto de especificidades 

em guerra)/mostrar a distinção das diferentes práticas discursivas (visão da especificidade da 

multiplicidade específica: especificação da multiplicidade)/definir as posições que o sujeito 

podia ocupar na diversidade dos discursos (finitude da multiplicidade espacial: a 

multiplicidade é espacializada e finita); aparecimento de transformações de níveis diferentes 

(presença da multiplicidade temporal como especificidade: a multiplicidade é presentificada e 

especificada): descrever as regras de acúmulo, as formas próprias de derivação e os modos 

específicos de embreagem em sucessões diversas para cada prática discursiva (visão da 

multiplicidade temporal e da miscigenação da multiplicidade temporal como especificidade: 

especificação da multiplicidade, do tempo e da miscigenação) – em todos os casos, há 

dominação do discurso da visão que, através da descrição da especificidade, controla o 

discurso da miscigenação, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da 

singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude, à necessidade da presença e à exigência 

do espaço, controla a relação, a multiplicidade, o tempo e a guerra, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da relação, da multiplicidade, do tempo e da guerra como procura da 

visão minuciosa até visão absoluta ou total (da especificidade). 

 O quinquagésimo-terceiro aparecimento da crítica da generalidade está localizado no 

nono parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o diálogo consigo 

mesmo como questionamento do deslocamento do debate sobre a consciência constituinte 

(dimensão transcendental) – ver AS, p. 230-1. 

                                                
911 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o trigésimo-sétimo surgimento da presença como aparecimento. 
912 Sobre a permanência no visível (regularidades próprias do discurso) como procura da visão específica ou 
minuciosa (descrição específica dos enunciados), ver supra no “Capítulo 2 – Epistemologia da percepção: 
relação entre visível e invisível” o décimo-oitavo aparecimento da estrutura de argumentação da constatação da 
visão. 
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 A análise dos deslocamentos do debate sobre a dimensão transcendental como garantia 

da soberania da consciência permite compreender algumas características (verdadeiras) da 

arqueologia913. Eis o segundo deslocamento:  

(...) opor à descrição arqueológica, à sua preocupação de estabelecer 
limiares, rupturas e transformações, o verdadeiro trabalho dos historiadores 
que seria o de mostrar as continuidades (enquanto que, há dezenas de anos, o 
propósito da história não é esse), e criticar-lhe então sua indiferença [sic] em 
relação às empiricidades. (AS, p. 231, grifo nosso)914 
 

O deslocamento permite compreender que a arqueologia é preocupação com a especificidade 

das empiricidades. A crítica da generalidade é a recusa da despreocupação/indiferenciação das 

empiricidades como procura das continuidades (da soberania da consciência/da dimensão 

transcendental) – aqui, a generalidade é despreocupação/indiferenciação (abandono) do 

visível como continuidade (procura) do invisível. A descrição da especificidade (preocupação 

com a especificidade das empiricidades/do visível como descontinuidade) é crítica da 

generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: preocupação/diferença 

(especificidade) em relação às empiricidades. Existe relação entre descrição da especificidade 

e discurso da historicidade (reconhecimento do limite – discurso da visão -, multiplicidade e 

tempo – discurso da miscigenação): descrição arqueológica como preocupação em estabelecer 

limiares, rupturas, transformações/diferença em relação às empiricidades (visão do limite e da 

multiplicidade temporal/especificidade da multiplicidade visível: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento do limite, controla 

a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total: 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação). Eis 

o terceiro deslocamento:  

(...) considerá-la [a descrição arqueológica] como uma empresa para 
descrever totalidades culturais, para homogeneizar as diferenças mais 
manifestas e reencontrar a universalidade das formas coatoras (enquanto que 
ela tem por propósito definir a especificidade singular das práticas 
discursivas), e objetar-lhe, então, diferenças, mudanças e mutações. (AS, p. 
231, grifo nosso)  
 

A crítica da generalidade é a recusa da totalização/homogeneização/universalização da 

multiplicidade visível (diferenças mais manifestas) – aqui, a generalidade é 

                                                
913 Sobre os deslocamentos do debate sobre a dimensão transcendental (garantia da soberania da consciência) 
que autorizam a caracterização da arqueologia como deslocamento espacial (garantia da permanência no visível 
como procura da visão específica), ver supra no “Capítulo 4 – Visão absoluta ou total: exigência do espaço” o 
décimo-sexto aparecimento da terminologia plural do espaço como emprego metafórico.     
914 Problema de tradução: ao invés de “indiferença” deveria ser “despreocupação” – para preservação da 
oposição entre preocupação e despreocupação no original; entretanto, a opção por “indiferença” corresponde ao 
sentido da perda da especificidade, da diferença.   
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homogeneização/universalização da totalidade como envio da multiplicidade visível à unidade 

invisível. A descrição da especificidade (finitude da especificidade da multiplicidade visível) 

é crítica da generalidade. A especificidade é a singularidade como diferença: definição da 

especificidade singular das práticas discursivas. Existe relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade (reconhecimento da finitude, necessidade da 

presença – discurso da visão –, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): definição 

(finitude) da especificidade singular das práticas discursivas/das diferenças (mais manifestas), 

das mudanças, das mutações (presença da multiplicidade temporal) – processo de 

especificação/definição/presentificação da multiplicidade e do tempo: a descrição da 

especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada ao reconhecimento da finitude e à 

necessidade da presença, controla a multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou 

permanência no visível da multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa até 

visão absoluta ou total: dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação. 

 O quinquagésimo-quarto aparecimento da crítica da generalidade está situado no 

décimo-oitavo parágrafo da “Conclusão” de A arqueologia do saber. Seu contexto é o 

diálogo consigo mesmo como questionamento da mudança no campo do discurso (ver AS, p. 

237-8).  

 Foucault lança três perguntas sobre a mudança a seu interlocutor/inimigo discursivo: 

(...) que ideia você tem da mudança e, digamos, da revolução, pelo menos na 
ordem científica e no campo dos discursos, se a liga aos temas do sentido, do 
projeto, da origem e do retorno, do sujeito constituinte, em suma, a toda a 
temática que garante à história a presença universal do Logos? Que 
possibilidade lhe dá, se a analisa conforme metáforas dinâmicas, biológicas, 
evolucionistas, nas quais, habitualmente, se dissolve o problema difícil e 
específico da mutação histórica? Mais precisamente ainda: que status político 
pode dar ao discurso se nele só vê uma transparência diminuta que cintila por 
um instante no limite das coisas e dos pensamentos? (AS, p. 237, sublinhado 
nosso) 
 

E prossegue com mais quatro perguntas a partir da afirmação do discurso como prática 

discursiva: 

A prática do discurso revolucionário e do discurso científico na Europa, há 
duzentos anos, não o liberou da ideia de que as palavras são vento, um 
sussurro exterior, um ruído de asas que mal ouvimos na seriedade da 
história? Ou será preciso imaginar que, para recusar essa lição, você se 
obstinou a desconhecer as práticas discursivas em sua existência própria, e 
que queria manter contra ela uma história do espírito, dos conhecimentos da 
razão, das ideias ou das opiniões? Qual é, pois, o medo que o faz responder 
em termos de consciência, quando lhe falam de uma prática, de suas 
condições, de suas regras, de suas transformações históricas? Qual é, pois, o 
medo que o faz procurar, além de todos os limites, as rupturas, os abalos, as 
escansões, o grande destino histórico-transcendental do Ocidente? (AS, p. 
237-8, grifo nosso)   
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A crítica da generalidade é a recusa da universalidade do Logos, do uso de metáforas 

evolucionistas, da transparência do pensamento, da história do espírito/da razão/das ideias, da 

remissão à consciência, do destino histórico-transcendental – aqui, a generalidade é história 

universal da evolução da consciência (invisível)915. A descrição da especificidade (história 

específica das transformações discursivas/visíveis) é crítica da generalidade. A especificidade 

é a precisão (exatidão e distinção) e a propriedade (possessão da individualidade), 

singularidade como diferença: problema específico (singular) da mutação histórica, mais 

precisamente (especificamente) ainda, conhecer as práticas discursivas em sua existência 

própria (específica). Existe relação entre descrição da especificidade e discurso da 

historicidade (reconhecimento do limite, necessidade da presença916, exigência do espaço – 

discurso da visão -, multiplicidade e tempo – discurso da miscigenação): análise da 

mudança/da revolução/do problema específico da mutação histórica na ordem científica e no 

campo dos discursos: conhecer as práticas discursivas em sua existência própria e em suas 

transformações históricas/limites, rupturas, escansões (visão da especificidade da 

multiplicidade temporal no espaço: presença da especificidade e multiplicidade temporal 

como limite - a multiplicidade e o tempo são especificados, espacializados, presentificados e 

limitados, quer dizer, a descrição da especificidade, ou imobilidade da singularidade, aliada 

ao reconhecimento do limite, à necessidade da presença e à exigência do espaço, controla a 

multiplicidade e o tempo, para a fixação da visão, ou permanência no visível da 

multiplicidade e do tempo como procura da visão minuciosa até visão absoluta ou total: 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação 

através da descrição da especificidade).  

 Sobre a crítica da generalidade, ver supra também o segundo e o terceiro aparecimento 

da relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade, o vigésimo-

terceiro e o trigésimo-sexto aparecimento da relação entre descrição da especificidade e 

discurso da visão, o segundo, o sétimo e o décimo-segundo aparecimento da relação entre 

descrição da especificidade e discurso da miscigenação, e o décimo-primeiro, o décimo-

terceiro, o décimo-quarto, o décimo-quinto e o décimo-sétimo aparecimento da relação entre 

descrição da especificidade e discurso da historicidade.  

 

                                                
915 Sobre a generalidade como remissão ao invisível que é ausência (o transcendental é a ausência, justamente 
porque invisível), ver supra no “Capítulo 3 – Visão absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-sexto 
aparecimento da presença como existência. 
916 Sobre a importância da necessidade da presença para o discurso da visão, ver supra no “Capítulo 3 – Visão 
absoluta ou total: necessidade da presença” o vigésimo-sexto aparecimento da presença como existência. 
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Discurso da visão como descrição da especificidade 

 

 A constituição interna do discurso da visão é procura da visão minuciosa (ou descrição 

da especificidade), ou o funcionamento do discurso da visão como visão solitária e soberana 

ou permanência no visível, ou identificação da efetividade, é busca da visão minuciosa ou 

necessidade de ver mais e com maior acuidade, ou identificação da efetividade, e através do 

reconhecimento do limite ou da finitude, ou da constatação da totalidade, é autorização da 

vontade de visibilidade absoluta ou total, ou da visão absoluta ou total, ou do panóptico da 

especificidade. O estrangeiro afirma sua herança filosófica como insônia.  

A constituição externa do discurso da visão é descrição da especificidade (ou procura 

da visão minuciosa), ou o funcionamento do discurso da visão como indissociabilidade entre 

necessidade da presença e exigência do espaço leva à descrição da especificidade. O 

estrangeiro afirma sua herança filosófica como insônia. 

A constituição interna e externa do discurso da visão é descrição da especificidade (ou 

procura da visão minuciosa) como definição da singularidade (ou primeiro conceito de 

diferença) – relação entre descrição da especificidade e diferença como singularidade -, ou a 

função da descrição (ou análise) da especificidade é a imobilidade da singularidade, como 

condensação das ideias de propriedade da individualidade, precisão da minúcia e separação da 

distinção, para a fixação da visão. O estrangeiro afirma sua herança filosófica como 

insônia917. 

A relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (ou a imobilidade da 

singularidade para a fixação da visão) é reforço da relação de harmonia entre necessidade da 

presença, exigência do espaço e descrição da especificidade (ou a visão solitária e soberana, 

ou permanência no visível, como busca da visão minuciosa, ou identificação da efetividade, é 

fixação da visão): a proximidade ou sinonímia entre descrição da especificidade e 

reconhecimento do limite ou da finitude é visão absoluta ou total (ou especificar/singularizar é 

limitar/definir, logo ver tudo). O estrangeiro afirma sua herança filosófica como insônia. 

A relação entre descrição da especificidade e discurso da visão (ou a imobilidade da 

singularidade para a fixação da visão) é acirramento da relação de conflito entre discurso da 

visão e discurso da miscigenação devido à possibilidade de eliminação do discurso da 

miscigenação (ou perda da relação, desatenção à multiplicidade e suspensão ou congelamento 

                                                
917 Ver supra “Sobre a descrição da especificidade, ou primeiro conceito de diferença: singularidade”. 
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do tempo). O estrangeiro que defende sua herança filosófica como insônia corre o risco de 

perder sua vontade como conquista da história918. 

A relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (ou a função 

da descrição da especificidade como imobilidade da singularidade para a fixação da visão) é 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação (ou a 

função da descrição da especificidade como imobilidade da singularidade é o controle do 

discurso da miscigenação para a fixação da visão): a constituição do discurso da historicidade 

como união tensa ou aliança belicosa entre discurso da visão e discurso da miscigenação é o 

confronto entre descrição da especificidade (ou imobilidade da singularidade para a fixação 

da visão) e mobilidade da multiplicidade (mediante flexibilização da miscigenação), ou 

heterogeneidade como segundo conceito de diferença – relação entre descrição da 

especificidade e discurso da historicidade. O estrangeiro conquista a história através da defesa 

de sua herança filosófica como insônia919. 

A oposição direta entre discurso da historicidade como discurso da visão e discurso da 

metafísica como discurso do invisível é descrição da especificidade como crítica da 

generalidade para a eliminação do invisível: devido à suscetibilidade ou vulnerabilidade do 

discurso da miscigenação (como mobilidade ou flexibilidade), a constituição do discurso da 

historicidade como dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação (a função da descrição da especificidade como imobilidade da singularidade é o 

controle do discurso da miscigenação para a fixação da visão) é a eliminação da possibilidade 

de solidariedade do discurso da miscigenação com o discurso da metafísica (a função da 

descrição da especificidade é complementar à sua função como crítica da generalidade para a 

eliminação do invisível). O estrangeiro ataca o metafísico (ou nega sua herança filosófica) 

através da insônia (ou afirma sua herança filosófica) para conquistar a história: o estrangeiro 

torna-se historiador quando derrota o metafísico920. 

A metáfora do estrangeiro como gabarito de inteligibilidade da constituição do 

discurso da historicidade é o elogio da descrição da especificidade como insônia: na guerra 

entre o estrangeiro e o metafísico, ou no confronto entre a afirmação da herança filosófica (da 

defesa do discurso da visão) e a negação da herança filosófica (da crítica do discurso da 

metafísica) - o estrangeiro forja sua principal arma para o ataque contra o metafísico (a 

                                                
918 Ver supra “Sobre a imobilidade da singularidade: relação entre descrição da especificidade e discurso da 
visão”. 
919 Ver supra “Relação entre descrição da especificidade e discurso da miscigenação (sobre a multiplicidade 
como segundo conceito de diferença)” e “Relação entre descrição da especificidade e discurso da historicidade: 
do confronto entre especificidade e multiplicidade”. 
920 Ver supra “Crítica da generalidade”. 
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insônia, ou a descrição da especificidade como imobilidade da singularidade para a fixação da 

visão) -, a conquista da história (ou a vontade do estrangeiro como apologia da história) é a 

batalha derradeira - o estrangeiro derrota o metafísico (insônia, ou crítica da generalidade para 

eliminação do invisível, ou término da possibilidade de solidariedade do discurso da 

miscigenação com o discurso da metafísica como impossibilidade da dominação do discurso 

da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação) e transforma-se em 

historiador (constituição do discurso da historicidade como dominação do discurso da visão 

em relação à subordinação do discurso da miscigenação mediante a insônia, ou a descrição da 

especificidade como controle do discurso da miscigenação para a fixação da visão).    
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CONCLUSÃO 

 

 A arqueologia do saber é o discurso da historicidade de Foucault. Este texto maior, já 

que o único integralmente dedicado à simbiose criativa de teoria da história e reflexão 

filosófica921, não tem caráter crepuscular (término do período do saber, marcado pelo método 

arqueológico, como avaliação da obra precedente)922, mas é a aurora do duplo desafio 

extemporâneo que lança aos historiadores vindouros e aos filósofos futuros: de uns, exige a 

preocupação epistemológica, de outros, a atenção à especificidade. Híbrido, este texto forte, 

endurecido, fruto da incomunicabilidade entre filosofia e história, obriga o historiador 

profissional a problematizar seu ofício a partir da reflexão filosófica (critica o empirista 

inhenho ou o positivista tacanho), mas também impõe ao filósofo de gabinete o 

questionamento de sua contemplação mediante o fazer historiográfico (critica o apriorista 

excelso ou o metafísico meditativo).  

 A magnitude de A arqueologia do saber é a construção de um discurso da 

historicidade que não é um discurso da história nem um discurso da filosofia, mas desafia 

ambos de maneira sui generis a pensarem diferentemente923. A constituição do discurso da 

historicidade é a história da vitória do discurso da visão contra o discurso da metafísica para a 

conquista do discurso da miscigenação.  

 O discurso da historicidade é o avesso do discurso da metafísica. O discurso da 

historicidade é o discurso da visão: o ideal epistemológico-perceptivo da visão solitária e 

soberana é a primeira vitória da visão (contra a audição e o tato). O discurso da metafísica é o 

discurso do invisível: o ideal pedagógico-argumentativo da visão absoluta ou total é a 

segunda vitória da visão (contra o invisível). O discurso da visão é a indissociabilidade entre 

necessidade da presença e exigência do espaço que leva à descrição da especificidade. O 

discurso da visão é necessidade da presença: a crítica da ausência é a terceira vitória da visão. 

O discurso da visão é exigência do espaço: a crítica da utopia é a quarta vitória da visão. O 

discurso da visão é descrição da especificidade: a crítica da generalidade é a quinta vitória da 
                                                
921 Machado, ao analisar a trajetória do método arqueológico, marca a especificidade de cada texto: “Não se 
encontra em Michel Foucault uma unidade metodológica (...): qualquer livro seu é, do ponto de vista 
metodológico, sempre diferente do livro anterior...” (MACHADO, R. Ciência..., p. 13)  
922 Mas é o próprio Machado quem considera A arqueologia do saber o ponto final da trajetória da história 
arqueológica: “É (...) uma etapa – a última – de uma trajetória em que a arqueologia, para clarificar o seu 
exercício, define sua especificidade.” (MACHADO, R. Ciência..., p. 171)   
923 Afirma Deleuze: “... a História (...) responde porque Foucault soube inventar (...) uma maneira propriamente 
filosófica de interrogar, que é ela própria nova e que dá um novo impulso à História.” (DELEUZE, G. Os 
estratos..., p. 75) E Veyne: “Esse filósofo é um dos grandes historiadores de nossa época, (...) mas poderia, 
também, ser o autor da revolução científica atrás da qual andavam todos os historiadores.” (VEYNE, P. 
Foucault..., p. 239)  
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visão. O discurso da historicidade como discurso da visão é crítica do discurso da metafísica 

como discurso do invisível. 

 O discurso da historicidade é a dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação. O discurso da miscigenação é relação de harmonia 

entre relação, multiplicidade, tempo e guerra. O discurso da visão é necessidade da presença: 

o controle (ou a presentificação) da relação, da multiplicidade e do tempo é a sexta vitória da 

visão. O discurso da visão é exigência do espaço: o controle (ou a espacialização) da relação, 

da multiplicidade, do tempo e da guerra é a sétima vitória da visão. O discurso da visão é 

descrição da especificidade: o controle (ou a especificação) da relação, da multiplicidade, do 

tempo e da guerra é a oitava vitória da visão. 

 O discurso da historicidade é a dominação do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação devido à possibilidade de solidariedade do 

discurso da miscigenação com o discurso da metafísica (a vulnerabilidade ou suscetibilidade 

do discurso da miscigenação é a condição da guerra entre discurso da historicidade como 

discurso da visão e discurso da metafísica como discurso do invisível: para evitar a 

dominação do discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação, 

há dominação do discurso da historicidade através do discurso da visão em relação à 

subordinação do discurso da miscigenação). O discurso da visão é descrição da 

especificidade: do confronto entre imobilidade da singularidade e mobilidade da 

multiplicidade, a fixação da visão é a nona vitória da visão. 

 A metáfora do estrangeiro é o modelo de inteligibilidade privilegiado da constituição 

do discurso da historicidade. A vontade do estrangeiro é a apologia da história (“Quero ser 

historiador!”). A herança filosófica (do estrangeiro) é a afirmação epistemológica (“Não 

posso abandonar a filosofia!”). A outra herança filosófica (do estrangeiro) é a negação 

metafísica (“Odeio a metafísica!”). A vontade do estrangeiro (subordinação do discurso da 

miscigenação) é o transporte da herança filosófica afirmativa (dominação do discurso da 

visão) e da herança filosófica negativa (crítica do discurso da metafísica) – leia-se: o discurso 

da historicidade é a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação mediante a eliminação do discurso da metafísica. A metáfora do estrangeiro 

pode ser contada de outro modo. O estrangeiro é o epistemólogo insone (discurso da visão). O 

metafísico é o filósofo preguiçoso (discurso do invisível). A história é a terra inóspita – 

melhor seria, o animal indomável (discurso da miscigenação). O estrangeiro conquista a 

história quando derrota o metafísico com a insônia – leia-se: o discurso da historicidade é a 

dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação 
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através da eliminação do discurso da metafísica (a inospitalidade ou indomesticabilidade da 

história é a sua vulnerabilidade ou fragilidade: o estrangeiro torna-se bárbaro ou conquistador, 

e o metafísico civilizado ou sofisticado é facilmente derrotado: para dominar a história, que 

civilidade ou sofisticação pode vencer a barbárie?). Sobre a metáfora do estrangeiro, 

contemos à socapa outra versão não-oficial, apócrifa, menos sorumbática. O estrangeiro é o 

elemento terrestre ou terrícola (ou mundano) – discurso da visão. O metafísico é o elemento 

ventígeno ou celeste (ou espiritual) – discurso do invisível. A história é o elemento ígneo ou 

inflamável (ou combustível) – discurso da miscigenação. O estrangeiro conquista a história 

quando vence o metafísico: a combustão ou espiritualização da história (dominação do 

discurso da metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação) é extinta 

quando do seu apagamento ou da sua mundanização (dominação do discurso da visão em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação), quer dizer, a vulnerabilidade ou 

fragilidade da história (discurso da miscigenação) pode levá-la tanto ao mundo celestial 

(discurso da metafísica) quanto ao mundo terreno (discurso da visão) – leia-se: o discurso da 

historicidade é a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da 

miscigenação como eliminação da possibilidade de solidariedade do discurso da miscigenação 

com o discurso da metafísica. Excurso: já que a promessa do abandono da belicosidade não se 

cumpriu, pense-se que a história é aquosa ou líquida, flexível (a característica magna do 

discurso da miscigenação é a mobilidade da multiplicidade), assim o estrangeiro seria como o 

bombeiro que por uma estranha mutação faz do incêndio (ou da dominação do discurso da 

metafísica em relação à subordinação do discurso da miscigenação) ocasião de salvamento 

(dominação do discurso da visão em relação à subordinação do discurso da miscigenação), ou 

transforma o fogo e seu movimento celestial em fluidez que conduz à terra molhada – leia-se: 

o discurso da historicidade é a dominação do discurso da visão em relação à subordinação do 

discurso da miscigenação como eliminação da dominação do discurso da metafísica em 

relação à subordinação do discurso da miscigenação.  
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